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RESUMO 

 

Com esta tese, procura-se analisar a forma como a grande imprensa carioca (Correio da Manhã, 

Jornal do Brasil, O Globo e Ultima Hora) representou, na segunda metade da década de 1950 

(1955-1960), a democracia vigente no Brasil e o seu próprio papel institucional nesse regime 

democrático. Entre 1955 e 1960, o país passava por um período de intensificação do processo 

de transformação, tanto econômica quanto política e social, que normalmente implica em 

interferência na forma como os jornais percebem e representam o jogo político e os seus 

próprios papéis institucionais na democracia. Ainda, nesse período, as mudanças na imprensa 

carioca do período, como mostra uma ampla bibliografia, tenderam a produzir uma alteração 

na forma de autoconstrução simbólica do papel desses periódicos, principalmente em relação à 

política e na própria relação com a política. Assim, tem-se um movimento na imprensa que 

parece conduzir a um reforço dessa instituição no debate público e, principalmente, na forma 

como procura construir o seu papel frente e no espaço político, ao mesmo tempo em que o 

próprio jogo político passa por rearticulações, geradas pelo ordenamento encontrando no 

Código Eleitoral de 1945, regulador do alistamento eleitoral e das eleições em todo o país. 

Entretanto, esse tema ainda não foi pesquisado nesses termos. Dessa forma, mostra-se relevante 

analisar como os jornais selecionados estão percebendo a democracia e como buscaram se 

construir legitimamente no debate público, a partir de distintos papéis. Para tal análise, buscou-

se referenciais teóricos que permitam pensar as produções simbólicas/culturais, nas quais se 

encontra o jornalismo, como instituições relativamente autônomas e que leve em consideração 

as especificidades internas da imprensa como instituição, mas que compreenda, também, como 

os jornais relacionavam-se entre si e como respondiam às pressões externas, especialmente no 

que se refere à política, relação complexa e que não pode ser vista simplesmente como 

hierárquica ou como mera subordinação dos jornais a partidos ou grupos, mas sim de forma 

dinâmica. Isso torna válida a teoria dos campos de Pierre Bourdieu e o diálogo que se pretendeu 

estabelecer com o conceito de representações sociais de Roger Chartier e Sandra Jovchelovitch. 

Por fim, como metodologia, trabalhou-se com a Análise de Conteúdo. Concluímos que os 

diários na ânsia de defender suas tomadas de posição, sua linha editorial e sua relevância ao 

regime democrático, a partir de distintas funções públicas (interprete do pensamento coletivo, 

falar pela coletividade, defensor dos interesses populares, vigilante do poder público, auxiliar 

da coisa pública), acabaram tentando impor sua visão de mundo aos demais. Assim, 

defendemos que as disputas internas ao campo e também com agentes provenientes de outros 

campos, como o político, geraram como subproduto uma visão negativa em relação à 

democracia vigente, em que não se critica diretamente o regime democrático em si, mas, por 

vezes se questiona a capacidade política do povo,  se condena seus homens públicos, suas 

principais instituições (partidos, voto e eleições). Sendo que essa representação poderia ser 

apropriada por distintos grupos, de distintas formas, especialmente para legitimar medidas 

extralegais que levassem à derrocada do regime. 

 

Palavras-chave: Jornais. Discurso autorreferencial. Democracia. Pensamento político. 

Funções públicas. 



ABSTRACT 

This dissertation intends to analyze how the Carioca press from Rio de Janeiro city (Correio da 

Manhã, Jornal do Brasil, O Globo, and Última Hora) represented democracy in Brazil by the 

second half of the 1950s (1955-1966) and its institutional role in the democratic regime. 

Between 1955 and 1960, the country was amid a period of intensified transformation, both 

political and social, as well as economic. Such transformations normally meant interference in 

the way papers perceived and represented politics and in the papers’ institutional roles in 

democracy. As shown in extensive literature, the changes in the Carioca press of that time tend 

to alter how these periodicals are symbolically developed, mainly in politics and their relation 

to politics. A movement in the press seems to lead to the strengthening of this journalistic 

institution in the public debate and the way that it seeks to build its role in politics. At the same 

time, politics undergoes a process of re-articulation because of the Electoral Code (1945), which 

regulates elections and electoral registrations throughout the country. However, this theme still 

has not been researched in such terms. It is relevant to analyze how the selected newspapers 

perceived democracy as well as how they sought to legitimately establish themselves in public 

debate through distinctive roles. For this analysis, we sought theoretical references that allowed 

us to see the symbolic and cultural productions, in which journalism is found, as relatively 

independent institutions. The analysis also takes into consideration the internal specificities of 

the press as an institution and how the papers related to each other while responding to external 

pressure, mainly in politics. It is a complex relationship that cannot be simply viewed as 

hierarchical or as mere subordination from the papers to political parties or groups. It has to be 

seen dynamically. This analysis validates the theory in Pierre Bourdieu's field of research and 

the dialogue we intend to establish between Roger Chartier’s concept of social representations 

and Sandra Jovchelovitch. The methodology consists of content analysis. We conclude that the 

newspapers in the eagerness to defend their positions, their editorial line and their relevance to 

the democratic regime, from different public functions (interpreter of collective thought, speak 

for the collectivity, defender of popular interests, watchdog of the public power, assist public 

affairs), ended up trying to impose their worldview on others. Thus, we argue that internal 

disputes in the field and also with agents from other fields, such as politics, generated as a by-

product a negative view of the current democracy, in which the democratic regime itself is not 

directly criticized, but, at times, the political capacity of the people is questioned, their public 

figures, their main institutions (parties, voting and elections) are condemned. Since this 

representation could be appropriated by different groups, in different ways, especially to 

legitimize extralegal measures that would lead to the overthrow of the regime. 

Keywords: Newspapers. Self-referential. Democracy. Politics. Public functions. 
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INTRODUÇÃO  

 

Dentre muitas inovações trazidas pela terceira geração dos Annales, importa destacar a 

sua proposta de utilizar novos objetos, formular novos problemas e oferecer novas abordagens1. 

Tal destaque mostra-se relevante, pois foi somente a partir desse tratamento que a imprensa – 

especialmente jornais e revistas – passou a ser utilizada de forma mais abundante na produção 

do saber histórico (LUCA, 2005). 

No caso brasileiro, isso ocorreu a partir da década de 1970. Contudo, especialmente 

desde a década de 1980, os próprios jornais tornaram-se objeto de estudo, assim, “não se tratava 

simplesmente de fazer a história da imprensa, mas de situar esses jornais como elementos 

atuantes no processo político global” (PINHEIRO, 1980, p. XI), ou seja, as pesquisas, a partir 

de então, dedicaram-se a compreender também a “ação política” dos jornais. 

Nesses termos, embora historicamente a imprensa tenha forte imbricação com a política, 

desde o processo de abertura democrática iniciado em 1945 até o golpe civil-militar de 1964 a 

grande imprensa brasileira, em especial os jornais, reforçaram sua intervenção nos principais 

acontecimentos políticos do período. Para entender esse processo, a tese analisa as 

interpretações e representações criadas e difundidas pelos jornais sobre a democracia, em 

especial sobre o regime, então vigente no país. 

Dessa forma, com esta tese, objetiva-se analisar a forma como parte da grande 

imprensa2 carioca (Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo e Ultima Hora) representou, 

na segunda metade da década de 1950 (1955-1960), a democracia vigente no Brasil, do mesmo 

modo que pretende-se compreender a forma como esses jornais construíram discursivamente3 

o seu próprio papel institucional4 nesse regime democrático. 

                                                           
1 Ver principalmente, Le Goff e Nora (1976). 
2 Compreendemos grande imprensa da mesma fora que a historiadora Tânia de Luca (2011, p. 149), isto é, como 

um “conjunto de títulos que, num dado contexto, compõe a porção mais significativa dos periódicos em termos de 

circulação, perenidade, aparelhamento técnico, organizacional e financeiro”. No caso desta pesquisa, definimos 

que para um periódico ser considerado pertencente à grande imprensa é preciso que possua uma tiragem superior 

a 40 mil exemplares/dia, no período estudado, que possua regularidade e continuidade em suas edições, que seja 

estruturado administrativamente, com divisão do trabalho no interior das redações, além da utilização de técnicas 

industriais na produção dos periódicos. 
3 Compreendemos discurso de modo amplo, como expressão humana, dotada de uma estrutura mínima, que 

expresse algo e possua significado, seria uma forma específica de dar sentido às palavras. (MARTINS, 2021, 

informação verbal), (PINTO, 2002), ORLANDI, 2020). 
4 Vale destacar que compreendemos instituição enquanto uma ordem ou padrão social que alcançou um certo 

estado. Dessa forma, concebemos o jornalismo enquanto instituição em um sentido mais global. Assim, podemos 

falar em “instituição jornalística” que, segundo Franciscato (2003, p. 22), “refere-se a um aspecto coletivo e 

organizacional do jornalismo, sob a perspectiva de uma instituição com certa carga de racionalidade, que aglutina, 

organiza e dá unidade a normas de ação e valores culturais institucionalizados. [...] A instituição jornalística é, ao 

mesmo tempo, um 'corpo', uma forma social e uma estrutura operacional de produção”. 
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A partir desse tema, objetivo geral e delimitação espacial e temporal, buscamos 

apreender elementos do pensamento político dos5 jornais estudados, bem como identificar a 

percepção sobre a política criada e difundida pelos jornais escolhidos, mas, de modo mais 

profundo, compreender como o Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo e Ultima Hora 

representaram o político6. Por fim, procuramos mapear as estratégias discursivas utilizadas 

pelos jornais para se legitimarem no debate público. Nesse sentido, a partir do corpus 

documental, consideramos relevante, para conseguirmos atingir o objetivo geral e os 

secundários, identificar quais valores, ideias e princípios encontram-se atrelados às 

representações sobre povo, homens públicos, partidos políticos, eleições, voto, legalidade, 

liberdade e opinião pública que foram difundidas pelos periódicos estudados. 

Nesse sentido, a problemática da pesquisa está em identificar elementos do(s) 

pensamento(s) político(s) desses jornais, especialmente em relação a democracia vigente, 

buscando subsídios para compreender algumas tomadas de posições7 desses diários que podem 

ter interferido na sociedade e legitimado, por um lado, ações de apoio a manutenção do regime 

democrático, e, por outro, medidas que avalizaram a derrubada desse regime. Interessa, 

também, compreender qual a relação dessas posições com um possível processo de 

autonomização do jornalismo frente ao que se pode compreender como campo literário, 

político e econômico. Para tanto, é fundamental averiguar quais papéis institucionais os jornais 

selecionados construíram para si no regime democrático - atentem para o termo “construíram”, 

pois quando objetivamos analisar o papel institucional da imprensa nosso foco é a investigação 

das construções discursivas sobre esse papel e não propriamente o papel efetivamente exercido 

pelos diários8. 

                                                           
5 Utilizamos dos jornais e não nos jornais, em função do gênero de texto selecionado para análise. Não iremos 

analisar cada jornal por completo, mas apenas os textos editoriais e similares, ou seja, aqueles cuja função seria 

difundir a forma como os diários querem ser vistos no debate público, por isso é possível utilizar o termo dos, pois 

são textos concebidos para expor a opinião que se quer a oficial do jornal. Dessa forma, quando escrevemos que 

o jornal disse, falou, expôs, se posicionou etc. não pretendemos reificar os diários estudados, mas sim facilitar a 

escrita e a leitura deste texto. 
6 Estamos referindo-nos ao conceito de político, como formulado por Pierre Rosanvallon (2010, p. 71-72): “o 

político ao mesmo tempo a um campo e a um trabalho. Como campo, ele designa o lugar em que se entrelaçam os 

múltiplos fios da vida dos homens e mulheres; aquilo que confere um quadro geral e seus discursos e ações; ele 

remete à existência de uma ‘sociedade’ que, aos olhos de seus partícipes, aparece como um todo dotado de sentido. 

Ao passo que, como trabalho, o político qualifica o processo pelo qual um agrupamento humano, que em si mesmo 

não passa de mera ‘população’, adquire progressivamente as características de uma verdadeira comunidade. Ela 

se constitui graças ao processo sempre conflituoso de elaboração de regras explícitas ou implícitas acerca do 

participável e do compartilhável, que dão forma à vida da polis”. Nesse sentido, a política seria apenas um 

elemento do político.  
7 Neste trabalho, a tomada de posição se refere à quando o jornal se coloca explícita (utilizando o nome do jornal 

ou a primeira pessoa do plural) ou implicitamente a favor, contra ou criticamente a alguma ideia, ideal, 

pensamento, acontecimento, valor, conceito. 
8 Para compreendermos o papel institucional efetivamente exercido, teríamos que utilizar outro arcabouço teórico-

metodológico, seria um trabalho totalmente distinto, possivelmente teríamos que trabalhar com recepção. 
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Esse problema de pesquisa reflete a preocupação da historiadora com o contexto atual 

brasileiro, no qual a grande mídia adquiriu, especialmente após a chamada abertura 

democrática, um papel de protagonista, conseguindo mobilizar diversos setores e grupos da 

sociedade. Com isso, ampliou progressivamente sua eficácia como interventora no mundo 

social e na condução de muitos desfechos políticos, haja vista a crise político-institucional 

intensificada nos anos 2015-2016, que gerou uma ruptura institucional com amplo apoio da 

grande mídia (GRIJÓ, 2016). 

Na análise desse contexto, o historiador Luis Alberto Grijó (2016, p. 87-88) argumenta 

que “[...] os meios têm comparecido diretamente na arena política como força organizadora e 

canalizadora de diversos interesses na sociedade, muitos deles absolutamente legítimos, mas 

outros nem tanto [...]”. Dessa forma, desde os “protestos” de junho de 2013 e, especialmente, 

da “manifestação” de quinze de março de 2015, a grande mídia capitaneou o processo de 

impeachment da então presidenta Dilma, “[...] buscando fazer crer se tratar de algo ‘normal’, 

totalmente de acordo com as ‘instituições democráticas’ das quais se arrogam a tutela”. 

Assim, ao se construírem como “guardiães e intérpretes da democracia” acabam por 

atribuir a esse regime “o sentido que melhor lhes convém” (GRIJÓ, 2016, p. 67), o que pode 

ser temerário, tendo em vista que os jornais, que são instituições privadas e com interesses 

privados, acabam construindo para si funções públicas (HABERMAS, 1984). Não por acaso, 

tomadas de posição e de sentido poderiam legitimar a manutenção da democracia no Brasil 

atual ou mesmo oferecer elementos para a sua futura derrocada. 

Sem cair em anacronismos e guardando as devidas especificidades, podemos identificar 

situação semelhante no período de recorte desta pesquisa, 1955-1960. Nesse sentido, sem 

descartar a ligação entre a imprensa e o campo político, Marialva Barbosa (2007, p. 151) utiliza 

como exemplo a campanha de 1954, que culminou no suicídio de Vargas para reconhecer a 

imprensa no período de 1945 a 1964, “como força dirigente superior mesmo aos partidos e as 

facções políticas”. Entretanto, tal atuação política, a partir de discursos que afirmavam defender 

a democracia, especialmente contra o perigo vermelho, configurou um cenário propício ao 

Golpe civil-militar de 1964 (SILVA, 2017).  

A partir de tal contexto e dessas perspectivas, os estudos sobre a imprensa no Brasil não 

estão apenas legitimados, como se fazem necessários. E no que se refere à presente abordagem, 

essa se justifica, pois o tema não foi pesquisado nesses termos, isto é, buscamos destacar as 

qualificações/características atribuídas aos conceitos e não nos centramos nas questões políticas 

do período em si, pois elas são somente pano de fundo para entendermos o/s conceito/s de 

democracia. Já as pesquisas existentes sobre a relação imprensa e política no período centram-
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se na identificação da ligação político-partidária dos jornais (de forma direta), sem a 

preocupação em compreender a percepção dos diários sobre a política ou, de modo mais amplo, 

sobre o político. No geral, limitam-se a classificar os impressos – de forma imprecisa e, por 

vezes, equivocada – como “liberais” e/ou “conservadores”, “getulistas” ou “udenistas”, 

trabalhando em uma perspectiva que concebe a imprensa como subordinada a política ou como 

uma entidade acima de qualquer possível intervenção, movida apenas por interesses próprios. 

Ou, ainda, possuímos as perspectivas que são pautadas, mesmo que implicitamente, na teoria 

da manipulação. Dessa forma, trabalhamos com o que foi dito, mas conferimos especial atenção 

para a forma como foi dito. 

Nesse sentido, o ínterim 1955-1960 mostra-se um período ímpar para pesquisa e se 

justifica, pois esse é o momento de aprofundamento de transformações na imprensa carioca em 

direção à adoção, ao menos discursivamente, do modelo norte-americano de jornalismo, que 

implicaram em mudanças tanto na sua estrutura como empresa, quanto na sua produção textual-

discursiva. Sendo que tal mudança, para nós, não pode ser dissociada de uma promoção dos 

ideais democráticos, lembrando que Chartier (2002a, 2002b) argumenta que a forma não pode 

ser desvinculada do conteúdo, assim, a opção de modelo de jornal (forma) por si só já contém 

componentes do discurso democrático. 

Da mesma forma, esse espaço temporal é de oposição moderada dos jornais em relação 

ao Poder Executivo, o que nos oferece um campo de observação do pensamento político dos 

jornais menos afetado pelo descontentamento com a política, decorrente da eleição e governo 

de Getúlio Vargas9. Ainda mais, em vinte anos de governo democrático, apenas dois presidentes 

conseguiram terminar seus mandatos, Eurico Gaspar Dutra e Juscelino Kubitschek. Assim, a 

escolha do período de 1955-1960 é mais plausível tendo em vista que os anos 1945-1950 

poderiam ainda estar fortemente impregnados com os receios e críticas ao Estado Novo, ao 

mesmo tempo, por uma euforia com a instalação do regime democrático. 

Esse recorte também corresponde ao espaço de tempo de estabilização da ampliação 

numérica do eleitorado, mas também de intensificação das migrações campo-cidade, o que 

alterou as bases do sistema representativo, com ganho relativo do voto urbano em detrimento 

                                                           
9 O mandato de Juscelino Kubitschek “caracterizou-se pela temporária pacificação política da oposição e dos 

militares e, no terreno econômico, pela ênfase no crescimento acelerado, sem grandes preocupações com possíveis 

consequências macroestruturais indesejáveis” (ABREU, 2013, p. 213). “Um dos pontos altos do governo 

Kubitschek foi a capacidade de controlar aos impulsos golpistas de setores militares. Para o êxito, concorreram a 

provisória derrota dos adversários de Vargas, após o suicídio deste, e a percepção do presidente de que seu esforço 

desenvolvimentista dependia do entendimento entre os militares e de sua colaboração. Assim, tratou de atender 

reivindicações no tocante à compra de equipamentos, ao aumento dos vencimentos, assim como colocou figuras 

militares em cargos importantes da área econômica, caso da Petrobrás e do Conselho Nacional do Petróleo (CNP). 

Mesmo assim, ocorreram rebeliões no governo JK” (FAUSTO, 2013, p. 118). 
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do rural. De outra parte, corresponde, ainda, ao período de crescimento de forças políticas, 

como o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e pequenos partidos, geralmente concebidos pela 

historiografia como grupos “progressistas”, o que acaba por modificar consideravelmente a 

distribuição dos poderes entre os partidos. Isso representou, após o crescimento vertiginoso – 

especialmente do PTB – nas eleições de 1950 em relação a 1947, um período de estabilização 

nas tendências políticas, verificada na diminuição das curvas de representação partidárias, 

especialmente, no Poder Legislativo. Esses fatores podem ter interferido na forma como a 

democracia foi representada pelos jornais estudados. 

Por fim, o estabelecimento das balizas temporais em dois anos de eleições presidenciais 

(1955 e 1960) também é necessário para atender os objetivos acima expostos em função do 

caráter de busca por elementos do pensamento político difundido pelos periódicos. Uma vez 

que as eleições de 1955 ocorreram em um ambiente extremamente conturbado, em que os 

grupos aliados ao ex-presidente Vargas permaneceram no poder após o seu suicídio, cenário 

distinto das eleições de 1960, em que o ambiente político estava em relativa calmaria e quem 

ascendeu ao poder foi a oposição ao governo então vigente, mas especialmente representou a 

primeira vitória de um candidato encampado pela União Democrática Nacional (UDN). Desse 

modo, possuímos duas balizas com contextos distintos, o que pode oferecer um campo mais 

propício à apreensão do pensamento político dos periódicos justamente por possibilitar 

comparações.  

A escolha dos jornais também ocorreu a partir de diferentes critérios. O primeiro diz 

respeito à reforma pela qual parte do jornalismo passou durante a década de 1950. 

Optamos pelo Ultima Hora por esse periódico ter sido criado sob os moldes do 

jornalismo que se consolidou durante a segunda metade da década de 1950, sendo, por isso, 

descrito como um dos mais importantes “reformadores” da imprensa brasileira na década de 

1950, introduzindo uma série de técnicas de comunicação de massa até então desconhecidas no 

Brasil (GOLDENSTEIN, 1987). Por seu turno, o Jornal do Brasil, no período estudado, está 

passando pelo processo de modernização. Esse periódico inicia o seu processo de reformulação 

em 1956, encerrando-as efetivamente apenas em 1962 e se tornou um paradigma para as 

transformações futuras em outros órgãos de imprensa (DHBB, 2001)10. 

                                                           
10

 Sobre as características de cada periódico, optamos por nos concentrarmos nas informações contidas no 

Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro: Pós 1930, que aqui abreviamos como DHBB, organizado por Alzira 

Abreu. As referências estão sem página, pois utilizei a versão on-line disponível no site da Fundação Getúlio 

Vargas, a qual não possui paginação. 
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Já O Globo, por um lado, investiu consideravelmente na modernização do parque 

gráfico, o que refletiu na constante ampliação de suas tiragens ao longo da década de 1950. 

Todavia, por outro lado, fez um processo inverso da corrente que se consolidava, pois, segundo 

Ana Ribeiro, após 1954 sua linha sofreu alterações e, de um “jornal essencialmente informativo 

que apenas abordava, sem comprometer-se, os assuntos políticos”, tornou-se “um jornal 

combativo, opinando com veemência sobre política nacional” (2007, p. 92). Quanto ao Correio 

da Manhã, de todos os periódicos esse foi o mais contido na modernização, em 1955 promoveu 

poucas mudanças gráficas e editoriais, conduzidas, em parte, pelo jornalista Antonio Callado, 

e também o parque gráfico recebeu novas máquinas de fabricação estado-unidense (AREAS, 

2012). 

Outro elemento importante na escolha dos jornais foi o fato deles serem tratados na 

bibliografia como possuidores de características distintas, as quais podem ter interferido na sua 

abordagem do tema aqui proposto. Dessa forma, teríamos o vespertino11 Ultima Hora, que é o 

mais jovem dos quatro jornais escolhidos. Fundado em 12 de junho 1951 por Samuel Wainer, 

seria voltado, predominantemente, mas não exclusivamente, para as classes populares 

(GOLDENSTEIN, 1987), e um jornal que se constrói como “popular” e pró-governo.  

Por seu turno, o periódico matutino Jornal do Brasil é o mais antigo, criado ainda em 

1891. Desde os anos 1930, adotou a estratégia de ocupar as quatro primeiras páginas com 

anúncios e classificados. Essa estratégia possibilitou ao jornal grande autonomia financeira – 

bancado pelos classificados e vendas aos leitores –, sendo o único dos grandes diários, nos anos 

1950, que não dependia de publicidade para se financiar (RIBEIRO, 2007, p.155). O que lhe 

rendeu o apelido pejorativo de “jornal das cozinheiras”, embora possuísse uma linguagem 

rebuscada, com pouco uso de imagens, mesmo após as reformas iniciadas em 1956. Nesse 

sentido, ao que tudo indica, era consumido pelas classes populares, que procuravam os 

classificados, e pelas classes média e alta, mais interessadas nos comentários políticos e 

econômicos. Desde o início do século XX, assumiu posições políticas mais contidas, 

construindo-se no debate público como um “órgão ‘católico, liberal-conservador, constitucional 

e defensor da iniciativa privada’” (DHBB, 2001, s./p.). 

                                                           
11 No período em estudo, os jornais vespertinos chegavam às bancas normalmente às 11h. De modo geral, concebe-

se que os vespertinos faziam um jornalismo mais de sensação, com grandes manchetes, e utilizavam uma 

linguagem mais leve, concisa e direta. Não circulavam no domingo. Já os periódicos matutinos circulavam nas 

primeiras horas da manhã; possuíam um número maior de páginas; geralmente são considerados mais minuciosos 

no tratamento das informações e doutrinários em seus comentários editoriais e não circulavam na segunda 

(RIBEIRO, 2007, p.57). São distinções relevantes, que podem interferir na forma e no conteúdo dos textos 

jornalísticos, entretanto, não podemos deixar que tais classificações engessem as pesquisas.  
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O Correio da Manhã é também um periódico matutino antigo, fundado 15 de junho de 

1901, por Edmundo Bittencourt. Construiu sua imagem como sendo um “jornal de opinião”, 

mas sem vinculação partidária, o que lhe gerou um grande reconhecimento, sendo considerado 

um dos principais órgãos da imprensa brasileira. Na década de 1950, era um dos jornais de 

maior prestígio em função da qualidade do texto e dos profissionais de redação. Nesse sentido, 

utilizava uma linguagem rebuscada, muito texto e poucas imagens. Ao que tudo indica, seu 

público leitor na década de 1950 estava concentrado na “alta burguesia” e “classe média alta”, 

entretanto, seu orçamento, majoritariamente provinha das verbas publicitárias e não das vendas 

avulsas e/ou assinaturas (RIBEIRO, 2007, p. 188).  

Enfim, O Globo, inicialmente vespertino e posteriormente também matutino, foi 

fundado por Irineu Marinho em 29 de julho de 1925. Na década de 1950, apresentava uma 

diagramação com o uso de “títulos dinâmicos” e o recurso de muitas fotografias e charges. Os 

textos eram carregados e rebuscados, não havendo incorporação de recursos como o lead. Isso 

pode indicar que não era um jornal voltado prioritariamente para as camadas populares, embora 

esse também fosse o seu público-alvo. 

Assim, em princípio, este conjunto de jornais oferece um campo variado para estudar a 

forma como parte da grande imprensa brasileira representou a democracia vigente e o seu 

próprio papel institucional. Em consequência, essa situação oferece a oportunidade de vermos 

em que diferem e o que há de comum no pensamento político dos jornais analisados.  

Diante desse contexto, optamos por utilizar a teoria dos campos de Pierre Bourdieu, 

(1974, 2015, 2016), especialmente o que o autor denomina de campo jornalístico (BOURDIEU, 

1997). Esse referencial teórico permite que se conceba uma relativa autonomia às produções 

simbólicas/culturais, nas quais encontra-se o jornalismo, e que compreenda, também, como os 

jornais relacionavam-se entre si e como respondiam às pressões externas, considerando a 

imprensa não simplesmente como subordinada aos interesses de outros grupos – políticos, 

econômicos –, mas como uma instituição singular, detentora de lógicas próprias de 

funcionamento, de apreensão da “realidade” e de inserção no debate público, o que lhe gera 

uma considerável capacidade de intervenção na sociedade. Por conseguinte, mesmo que não se 

possa falar em um campo jornalístico consolidado, pretendemos evidenciar que existe uma 

tentativa de formação de um campo relativamente – precariamente – autônomo, e como as 

disputas entre jornais e jornalistas foram fundamentais para isso. Aqui vale um alerta: não 

iremos analisar propriamente o campo jornalístico, mas vamos utilizá-lo como um conceito que 

permite uma melhor compreensão dos jornais analisados. 
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 Essa perspectiva converge com a utilização do conceito de representações sociais de 

Roger Chartier (2002c) e Sandra Jovchelovitch (1999, 2000) e com a proposta de uma história 

conceitual do político de Pierre Rosanvallon (1995, 2010). 

Outrossim, a escolha da metodologia também não ocorreu aleatoriamente. Para 

desenvolver este trabalho, utilizamos a Análise Textual Discursiva de Conteúdo (AC), retirada 

dos escritos de Laurence Bardin (2011) e Roque Morais (1998), considerada pertinente para 

avaliar conteúdo discursivo em séries longas. A AC permite, através de um conjunto de 

procedimentos, encontrar sentidos ocultos à superfície discursiva, além de não estabelecer 

limites quanto ao referencial teórico a ser usado na construção do objeto e na interpretação final 

dos elementos textuais selecionados. Mesmo sendo uma metodologia flexível, a Análise de 

Conteúdo requer uma série de etapas sequenciais:  

A primeira etapa consiste na escolha e delimitação do corpus de pesquisa: delimitamos 

e escolhemos analisar apenas textos editoriais ou que podem ser considerados como portadores 

do discurso “oficial” dos jornais cariocas, Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo e 

Ultima Hora, no período de 1955 a 196012. Tal escolha – analisar apenas editorias ou similares 

– é fruto da pergunta que nos colocamos, a saber, qual a opinião tida como oficial dos jornais 

estudados, ou seja, como o jornal13 institucionalmente se posiciona frente a democracia vigente. 

Nesse caso, os textos mais indicados são da seção editorial ou, como no caso de Ultima Hora, 

em uma coluna específica com esse fim. 

Assim, a escolha desse gênero jornalístico também ocorreu por considerarmos, como 

salienta Luis Martins (2018, p. 69), que “em pesquisas de médio e longo prazo, a análise dos 

editoriais permite identificar as principais ideias e conceitos políticos que circulam nas páginas 

de um impresso e orientam a(s) concepção(ões) sobre a realidade sustentada pela publicação”. 

Também, pelos editoriais serem escritos pelos principais editores/articulistas de um jornal e 

geralmente serem fruto de um debate prévio entre os chefes das principais editorias, o que torna 

esses textos uma produção de autoria coletiva, mas acima de tudo são “a forma como os 

proprietários e/ou os responsáveis por esta empresa desejam que ela seja vista no cenário 

público” (MARTINS, 2018, p. 70). 

                                                           
12 As edições dos periódicos Correio da Manhã, Jornal do Brasil e Ultima Hora estão disponíveis no site da 

hemeroteca digital e no caso do jornal O Globo possuímos acesso no site do próprio jornal, mas via assinatura 

mensal. 
13 Aqui importa destacar que quando utilizamos o termo jornal e quando escrevemos “como o jornal 

institucionalmente se posiciona...” não estamos nos referindo ao jornal enquanto suporte, em distinção do 

jornalismo enquanto “modo de fazer”, mas, de modo mais simples, apenas estamos nos referindo ao jornal 

enquanto título, ex.: jornal Ultima Hora, jornal Correio da Manhã, como uma abreviação, para não colocar todo 

o nome do jornal. 
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Em relação a posição que esses textos ocupam dentro do jornal, no caso do Correio da 

Manhã e do Jornal do Brasil os editoriais eram publicados diariamente e ocupavam uma 

posição fixa: na página seis, canto superior esquerdo, no caso do CM; e no JB, até julho de 1957 

estava na página cinco, passando para a página três a partir desse período em função das 

reformas gráficas empreendidas pelo jornal, também ocupando o canto superior esquerdo. O 

editorial não está nessas páginas por acaso, mas porque gráfica e editorialmente essas são as 

páginas consideradas de opinião de cada jornal, ou seja, além do texto editorial há diversos 

artigos e colunas assinadas e não assinadas. Ainda mais, levando-se em consideração os estudos 

sobre a direção de leitura14, a posição que os editoriais possuem no interior da página (canto, 

superior, esquerdo) indica o destaque gráfico e editorial dado ao texto. Para identificar a posição 

do editorial no CM ver anexo 1 e JB ver os anexos 2 e 3. 

No caso do O Globo, esse jornal não possui a característica de publicar editoriais 

diariamente. Entretanto, quando esse texto é redigido e publicado, encontra-se na capa do 

jornal, geralmente na parte inferior da folha, envolto de um retângulo, e o título sombreado em 

preto ou cinza. Todos esses elementos mostram o destaque gráfico que a equipe quer oferecer 

ao texto. Para identificar a posição do editorial e suas características no OG, ver o anexo 4. 

Por fim, o Ultima Hora é o mais peculiar de todos os jornais em relação ao editorial. O 

UH raramente publica textos editoriais e, quando o faz, esses não seguem as características 

gráficas dos jornais CM e JB, mas se assemelha ao OG. Samuel Wainer, dono da UH, em sua 

autobiografia Minha Razão de Viver esclarece que por uma opção editorial o jornal não 

publicaria editoriais de forma frequente e/ou sistemática, apenas o faria em situações que 

julgasse ser necessário e pertinente. Situação que está diretamente relacionado a construção da 

relevância do ato de opinar, pois tal opção valora ainda mais a “opinião do jornal” e/ou o ato 

de opinar, na medida em que ela se apresenta apenas em momentos considerados chaves, ou 

melhor, em momentos em que a opinião é de fato a pedra de toque definitiva.  

Assim, em função de uma possível ausência, em alguns anos, de textos editoriais no 

UH, optamos por nos apropriar de duas colunas não assinadas que se intercalam no período em 

estudo. Em 1955, optou-se por selecionar os textos da coluna “Coluna de Ultima Hora”, que 

ficava localizada no canto superior esquerdo da página quatro – ver anexo 5. Já em 1956, a 

coluna “Coluna de Ultima Hora” para de ser publicada e o UH passou a editar textos editoriais 

                                                           
14 Segundo Rafael Silva, em decorrência da escrita ocidental da esquerda para a direita, no sentido horizontal, 

nossa “visão instintivamente se desloca com rapidez em diagonal para o lado inferior oposto” assim, “a rota básica 

da vista se projeta do lado superior esquerdo para o lado inferior direito” (SILVA, 1985, p. 47-48). 
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com a mesma forma gráfica do OG, textos na primeira página, envoltos de um retângulo e o 

título sombreado – ver anexo 6. 

No ano de 1957 surge a coluna “Flashes do Momento”, que ficava localizada no canto 

superior esquerdo da página três, nessa coluna eram publicados diversos textos – ver anexo 7. 

Já em 1958, a coluna passa para o singular: “Flash do Momento” e, assim, passa a se constituir 

de um texto apenas – ver anexo 8. Em 1959 e 1960, retorna a “Coluna de UH”, ocupando o 

espaço da coluna “Flash do Momento” – ver anexo 9, entretanto, em muitos casos, essa coluna 

passa a ser assinada por Paulo Silveira, o então Diretor-Responsável pelo Ultima Hora, dessa 

forma, para manter a coerência da formação do corpus documental (textos não assinados), 

quando o texto da coluna estava assinado ele não foi integrado ao corpus. Assim, ocorreu uma 

significativa diminuição no volume de textos coletados em 1959 e 1960, sendo que essa redução 

pode ser explicada como decorrente de mudanças editoriais adotadas pelo jornal no período. 

Importa ainda destacar que utilizamos como critérios os aspectos linguísticos, 

especialmente a utilização do discurso autorreferencial e aspectos relacionados a forma como 

o conteúdo é exposto, para que pudéssemos considerar os textos retirados de Ultima Hora como 

expoentes do que poderia ser considerado como a “opinião oficial” do jornal, com isso, 

equiparando-se ao texto editorial. No caso da coluna “Coluna de Ultima Hora” a sua 

classificação enquanto uma tipologia de texto autorreferencial do jornal em que indica a tomada 

de posição do mesmo é mais clara, em função do próprio título. No caso da coluna “Flashes do 

Momento”, o título pode indicar que essa coluna seria classificada pelo critério de valor 

“novidade” e não pelo critério de valor “opinião”, entretanto, quando analisamos os textos 

publicados nessa coluna identificamos expressões como: “nós de Ultima Hora”, “nós desse 

jornal”, “a nossa posição”, inclusive neste último caso  o título do texto é “Os coveiros da 

democracia”15. Nesse sentido, a partir de tal linguajem compreendemos a coluna “Flashes do 

Momento” enquanto um lugar de opinião do jornal. 

Já em relação aos discursos autorreferenciais, encontrados nos textos editoriais que 

formam o corpus documental, compreendemos como uma fala de si ou de outros jornais.  

Assim, consideramos o discurso autorreferencial nos jornais como narrativas jornalísticas que 

cobrem assuntos que dizem respeito aos jornalistas e ao jornal, ou seja, onde os jornais ou 

jornalistas são tomados como os personagens principais. Segundo Vanda Ferreira (2005, p. 

130), os conteúdos jornalísticos autorreferenciais caracterizam-se essencialmente pela 

abordagem de “acontecimentos, processos e/ou temáticas ligados à atividade dos 

                                                           
15 “Os coveiros da democracia”, Última Hora, 18 de junho de 1956, 1ºC, p.3, Coluna “Flashes” do momento. 
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meios/empresas e grupos de comunicação”, ou seja, são conteúdos que o jornal difunde 

“promovendo a sua visibilidade e imagem pública de forma direta ou indireta, de modo 

organizado e coerente”.  

Por fim, Wilson Gomes destaca essa forma discursiva como uma forma de a imprensa 

afirmar seu valor:  

 

O discurso de autolegitimação do jornalismo, além da função de refletir e configurar 

a identidade da corporação, cumpre a decisiva tarefa de convencer a todos que o 

jornalismo é uma instituição importante, preciosa e necessária para toda a sociedade 

e que, portanto, deve ser mantida, protegida e cuidada pelos cidadãos, mediante uma 

cultura e uma mentalidade adequadas e, pelo Estado, por meio de suas leis e 

princípios. (GOMES, 2009, p. 68). 

 

Nesses termos, é a partir desse discurso que conseguiremos identificar os diferentes 

papéis institucionais que a imprensa construiu para si no período estudado. Dentro dessa 

perspectiva, um dos lugares privilegiados, embora não exclusivo, para encontrarmos os 

discursos autorreferenciais, é no próprio texto editorial. 

Após esses esclarecimentos, prosseguirmos na descrição das etapas da Análise de 

Conteúdo. Depois da escolha e delimitação do corpus de pesquisa (análise apenas dos textos 

editoriais e similares16 entre 1955 e 1960), precisamos estabelecer os critérios de formação do 

corpus documental, a saber, quantitativo e qualitativo – nesse ponto, a AC também é bem 

flexível e permite a incorporação de ambos os critérios, o que torna a própria formação do 

corpus documental algo riquíssimo. 

No critério quantitativo, utilizamos o recurso da amostragem. O primeiro passo para 

utilizar a amostragem é verificar qual o número médio de edições publicadas anualmente pelos 

jornais analisados, no caso desta pesquisa são 305 edições por ano em cada jornal17. Depois 

disso, é necessário definir qual o percentual das edições que será analisado (exemplo: 20%, 

15%, 10% do total de edições anuais), optamos pelo percentual de 15% do total das edições, 

valor estabelecido após um contato inicial com os jornais, no qual identificamos que a temática 

da pesquisa é recorrente. Assim, o percentual de 15% foi suficiente para compormos uma 

amostragem que pode ser considerada como expressiva do total, sempre considerando as 

possíveis margens de erro como em qualquer pesquisa por amostragem. À metodologia da 

                                                           
16 O similar se refere aos textos provenientes do jornal Ultima Hora. 
17 Esse valor foi estipulado com base nas edições disponíveis na Hemeroteca Digital, no caso do Correio da Manhã, 

Jornal do Brasil e Ultima Hora, e no acervo próprio do jornal O Globo. O valor não é de 365 (dias do ano), pois, 

no período de 1955-1960 os periódicos possuíam apenas 6 edições semanais e não 7, e, em alguns casos, por 

motivos diversos acabavam não circulando. Outra observação deve ser feita em relação a publicação de edições 

extras, que não entraram na contabilização, pois selecionamos apenas o jornal referência do dia, não considerando 

as possíveis edições adicionais de um mesmo dia.  
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amostragem foi acrescida outro método de formação do corpus documental: o roteiro de datas, 

o que conduziu a formação de um corpus documental adequado. 

Dessa forma, se tivéssemos escolhido um percentual menor o corpus documental seria 

mais rarefeito e se tivéssemos escolhido um percentual maior o corpus ficaria muito extenso, 

ambos os casos trariam dificuldades para análise. No primeiro caso, a amostra reduzida poderia 

não ser representativa do total. E no segundo, a amostra muito grande dificultaria a análise 

adequada no período de quatro anos que corresponde ao doutorado.   

Após o estabelecimento do valor da porcentagem, essa deve ser convertida em número 

de edições anuais. Sendo assim, no período de 1955 a 1960, a base de cálculo é de 305 

publicações por ano, e 15% dessas 305 edições equivalem a 45 edições anuais. Isso posto, a 

próxima etapa é definir como essas 45 edições serão distribuídas ao longo do ano. A escolha 

dos escritos seguirá uma lógica específica, iniciando na primeira terça-feira de 1955 até a última 

semana de 1960. Optamos por analisar as edições com um intervalo de sete dias entre uma 

edição e outra, o que possibilitou que as 45 edições ficassem o mais esparsas possível – 

dispersas em todos os meses do ano, em diferentes dias do mês, em distintos dias da semana – 

para que realmente pudesse ser considerada uma amostra representativa do todo.  

Então, a primeira edição a ser verificada foi a primeira terça-feira de 1955, a segunda 

edição foi a de quarta-feira da semana seguinte, a terceira edição foi de quinta-feira da semana 

seguinte, a quarta edição correspondeu a sexta-feira subsequente, a quinta edição foi a de sábado 

e a sexta edição foi de domingo/segunda18, na sétima edição analisada iniciou-se todo o 

processo, até a última semana de dezembro de 1960. Para facilitar a visualização desse método, 

ver o anexo 10. 

Assim, na amostragem, foram selecionadas ao total 1.076 edições para serem 

verificadas, nos seis anos selecionados para pesquisa entre os quatro jornais estudados. 

Entretanto, não podemos desconsiderar que nem todas as edições selecionadas possuíam 

editoriais pertinentes ao objeto de pesquisa, bem como havia casos em que a edição não foi 

encontrada, ou mesmo, no O Globo e Ultima Hora existem diversos dias em que não havia 

publicação de editoriais. Assim, o percentual de editoriais analisados e que compõe o corpus 

documental final é inferior ao percentual de edições verificadas. 

Após delimitar quais edições serão verificadas, o próximo passo é a elaboração de um 

quadro relativamente simples que dá conta de abarcar as informações referentes aos editoriais 

encontrados nas 45 edições selecionadas. Nessa etapa, foi efetuada a chamada leitura flutuante. 

                                                           
18 Nesse caso, temos as especificidades dos jornais, o Jornal do Brasil e o Correio da Manhã não circulavam na 

segunda e os jornais Ultima Hora e O Globo não circulavam no domingo.  
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Então, os textos que são pertinentes à pesquisa são grafados em vermelho e os que não 

contribuem para alcançarmos os objetivos do trabalho permanecem em preto. Para melhor 

compreender esse quadro, ver anexo 11.  

Nesse sentido, o corpus documental formado pela amostragem que inicialmente foi 

delimitado em 1.076 edições foi reduzido para 542 textos editoriais ao longo dos seis anos de 

pesquisa, dos quais 126 são do Correio da Manhã, 149 do Jornal do Brasil, 132 do O Globo e 

135 do Ultima Hora. Esses valores colocados em termos relativos correspondem a 7,5% do 

total das edições no período da pesquisa.  

Entretanto, o corpus documental não se compõe apenas de textos provenientes do 

critério quantitativo (amostragem), também é composto pelo critério qualitativo, a partir de um 

roteiro de eventos representativos de acontecimentos específicos relacionados ao objetivo da 

pesquisa, procurando nos jornais aquelas datas previamente estabelecidas. Além do dia do 

evento, verificamos também todos os editoriais das edições uma semana antes e uma semana 

depois de cada evento. Os eventos selecionados foram oito: 1) a reforma eleitoral brasileira que 

foi oficializada em 25/07/1955; 2) a “Revolução libertadora” que ocorreu na Argentina entre 

16 a 23 de setembro de 1955; 3) a eleição presidencial brasileira ocorrida em 03/10/1955; 4) o 

Movimento “11 Novembro” de 1955; 5) a eleição presidencial argentina  que ocorreu em 

23/02/1958; 6) as eleições gerais brasileiras de 03/10/1958; 7) a “Revolução Cubana” 

desencadeada em 01/01/1959; e 8) a eleição presidencial brasileira de 03/10/1960.  

Esses eventos foram escolhidos com base em leituras pertinentes ao período e ao assunto 

da pesquisa, então partimos do objetivo central para montar o roteiro com eventos específicos. 

A escolha da reforma eleitoral de 25/07/1955 (Lei 2.550) ocorreu porque essa reforma visava 

aperfeiçoar a prática eleitoral, buscando minimizar diversos tipos de fraudes19, e o debate em 

torno da promulgação da Lei durou meses, sendo por isso lícito averiguar como os diários se 

posicionaram nesse debate, com o intuito de apreender valores e ideais relacionadas ao sistema 

eleitoral, e com isso, indiretamente, identificar representações sobre a democracia vigente.  

Por seu turno, a escolha das eleições brasileiras de 1955, 1958 e 1960 como eventos 

referência foi decorrente desses períodos serem de grade efervescência política, épocas que os 

jornais não deixariam de se pronunciar sobre o regime político em andamento, oferecendo um 

                                                           
19 Lei nº 5.550, decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República em 25 de julho de 

1955. Essa lei altera alguns dispositivos do Código eleitoral, determinando novo alistamento eleitoral dos cidadãos 

e a introdução da folha individual de votação (artigo 68 da Lei 2.550). Essa folha individual fixava o eleitor na 

mesma seção eleitoral, o que visava abolir, entre outras fraudes, o uso do título falso ou de 2ª via, que possibilitava 

a duplicidade de votos em seções diferentes e a retenção do título pelos chamados “cabos eleitorais” (LIMA, 2004, 

p. 113). 
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campo fértil para coleta de material de análise. O mesmo se aplica ao período do “Movimento 

11 de Novembro” ocorrido em 195520. 

Por fim, temos a época da chamada “Revolução libertadora”, que ocorreu na Argentina 

entre 16 e 23 de setembro de 1955, derrubando o presidente Juan Domingo Perón do seu 

segundo mandato e instituindo uma ditadura “provisória”. Tal ditadura durou dois anos, até a 

entrega do poder ao presidente eleito nas eleições de 23 de março de 1958, Arturo Frondizi. 

Embora sejam acontecimentos externos, os mesmos, possivelmente, não passaram 

despercebidos pelos jornais estudados. Sendo assim, é válido indagarmos como os jornais 

apreenderam e se posicionaram frente a esses eventos no país vizinho, que ora colocavam em 

xeque o regime democrático, ora poderiam ser tomados como exemplo de retomada 

democrática. Por isso, são considerados adequados para apreender representações sobre a 

democracia, especialmente sobre o pensamento político dos jornais. O mesmo pode se aplicar 

a escolha do evento da Revolução Cubana. A escolha desses eventos ocorreu a partir do diálogo 

com a fonte, ou seja, em decorrência das frequentes referências, nos jornais, a tais 

acontecimentos e que se mostravam relevantes para atingirmos o objetivo da pesquisa.   

A partir do roteiro de eventos, selecionou-se mais 396 edições para serem verificadas. 

Entretanto, assim como na amostragem, no roteiro de datas nem todas as edições possuem 

editoriais pertinentes aos objetivos da pesquisa ou as edições não foram encontradas ou, ainda, 

há ausência de editorial (OG e UH), bem como se efetuou a pesquisa por amostragem primeiro. 

Assim, algumas edições já haviam sido verificadas na amostragem, entrando dessa forma na 

contabilidade do critério quantitativo. Dessa forma, após efetuarmos a leitura flutuante, 

procedemos do mesmo modo da amostragem: elaboramos uma tabela simplificada, grafando 

em vermelho os textos pertinentes à pesquisa e em preto os que não contribuem para 

alcançarmos os objetivos do trabalho, e, ainda, deixamos realçado o texto em cinza das edições 

já verificadas na amostragem – ver anexo 12. 

Dessa forma, o corpus documental formado pelo critério qualitativo (roteiro de datas) 

foi reduzido para 257 textos editoriais ao longo dos seis anos de pesquisa, dos quais 68 são do 

Correio da Manhã, 64 do Jornal do Brasil, 53 do O Globo e 72 do Ultima Hora. 

Quando unificamos ambas as metodologias, ao total foram selecionadas 1.472 edições 

para verificação, nas quais foram verificados 1.307 textos e dos quais foram selecionados 79521 

                                                           
20 Movimento militar que ocupou a capital do país por tropas do Exército, comandada pelo recém-demissionado 

Ministro da Guerra Henrique Teixeira Lott. Analisaremos melhor tal movimento posteriormente. 
21 Todos os textos foram coletados a partir de prints da tela, depois as partes foram montadas no Paint, salvando 

o texto completo em formato JPG, e arquivadas. 
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para compor o corpus documental, sendo 191 pertencentes ao CM, 213 ao JB, 187 ao OG e 204 

ao UH, como podemos observar melhor no quadro abaixo. 

Quadro 1 - Tabulação corpus documental 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

A partir desse quadro fica mais claro o quanto a temática da pesquisa é recorrente nos 

jornais estudados, especialmente se compararmos o número de textos selecionados com o 

número de textos não selecionados por não serem pertinentes aos objetivos da pesquisa. 

Individualmente, o número de textos selecionados também sempre foi superior aos não 

selecionados. Para maior esclarecimento sobre os dados da formação do corpus documental, 

ver os anexos 13, 14, 15 e 16, onde encontra-se detalhadamente as especificações numéricas 

sobre a seleção dos textos de cada periódico. 

Ainda importa esclarecer que embora a escolha dos eventos que compõem o roteiro de 

eventos esteja relacionada a política em sentido mais estrito, ao incorporarmos os elementos 

autorreferenciais e a teoria dos campos em nossa abordagem, abre-se a possibilidade para que 

se consiga apreender a percepção sobre o político a partir das representações criadas e 

difundidas pelos jornais selecionados. 

No que se refere ao discurso autorreferencial dos jornais, trabalhamos com o mesmo 

corpus documental acima referido a partir de duas estratégias: a primeira, fica por conta do 

recolhimento dos trechos nos quais os jornais se citam diretamente, sendo nosso objetivo 

identificar as funções públicas que os jornais estavam se autoatribuindo nessas falas; a segunda, 

consiste em analisar essas funções autoatribuídas na forma como os jornais se referem a outros 

autores e agentes, notadamente os políticos, ou seja, que fala é considerada, quem está 

autorizado a dizer, especialmente nos textos condenatórios e exortativos. 

Seguindo as etapas da análise de conteúdo, após a leitura flutuante necessária, para se 

chegar ao corpus documental final se inicia a análise textual do conteúdo de modo mais 

metódico. Primeiro, desenvolve-se uma leitura mais intensiva, para que então seja possível a 

desconstrução dos textos em unidades menores (unitarização). Nessa fase, compreendemos a 

Jornais 

Edições 

selecionadas 

para 

verificação 

Edições não 

encontradas 

Edições com 

ausência de 

editorial e/ou 

coluna 

Textos 

verificados 

Textos não 

selecionados 

Textos 

selecionados 

CM 368 14 0 354 163 191 

JB 368 12 0 356 143 213 

OG 368 8 120 247 60 187 

UH 368 21 74 350 146 204 

Total 

geral 
1.472 55 194 1.307 512 795 
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unitarização como resultado de um diálogo entre o pesquisador e o documento e não mera 

imposição do primeiro. As unidades criadas nessa etapa foram quatro: Sujeitos na democracia, 

que se referem a construção de dois sujeitos políticos: povo e homens públicos; Sistemáticas 

democráticas, que se referem a alguns elementos que integram o regime democrático; 

Princípios e valores democráticos, no sentido de elementos que são associados à democracia; 

e Discurso autorreferencial. 

No próximo passo da análise de conteúdo buscamos relação entre essas unidades, 

processo que é chamado de categorização. Vale destacar que a inicial desconstrução e posterior 

categorização, embora, em alguns casos, possa acarretar limites para o método, em função de 

uma possível descaracterização do documento original, justamente por fragmentar o texto em 

categorias, na maioria dos casos apresenta benefícios. Por exemplo, em nosso caso utilizamos 

o texto como um suporte para outras questões, como a linha de pensamento ou a expressão de 

uma determinada posição política, nesse caso, os prejuízos são bem menores e até irrelevantes, 

e, pelo contrário, permitem retirar sentidos do texto, que são possíveis apenas com base na 

desconstrução do texto.  

Na busca de relação entre as unidades formamos distintas categorias: para a unidade 

sujeitos na democracia, as categorias foram povo e homens públicos; para a unidade 

sistemáticas democráticas, as categorias criadas foram partidos políticos, voto e eleições; na 

unidade princípios e valores democráticos, a categoria foi a expressão correlações à 

democracia; e, por fim, na unidade discurso autorreferencial, a categoria foi o próprio termo 

discurso autorreferencial. Dentro de cada uma dessas categorias foram criadas diferentes 

subcategorias. Para melhor visualização dessas etapas da AC, construímos os anexos 17, 18, 19 

e 20, onde especificamos todas as unidades de análise, as categorias e subcategorias, por jornal 

e dentro de cada jornal, e as ocorrências das subcategorias por ano. Salientamos que tanto as 

unidades de análise quanto as categorias e subcategorias não foram criadas a priori, mas sim 

embasadas na análise do corpus documental, como pode ser observado no anexo 21, que 

exemplifica como as categorias são marcadas no texto e surgem a partir dos textos.  

Por fim, a última etapa da Análise de Conteúdo é a interpretação das categorias, com a 

produção de um metatexto, que em nosso caso é tanto uma descrição quanto uma interpretação. 

Com isso, tivemos a formação dos capítulos III, IV e V. Os capítulos foram organizados de 

forma temática e não cronológica e nem seguindo o roteiro de eventos estabelecido 

previamente. Tal opção se deu em decorrência das próprias fontes, ou seja, a partir da análise 

das fontes e do estabelecimento das categorias que delas emergiram constatamos que a melhor 

forma de comunicar os resultados seria seguindo, justamente, as temáticas mais recorrentes em 
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cada categoria. Se seguíssemos uma ordem apenas cronológica ou o roteiro de eventos 

previamente estabelecido, correríamos o risco de o texto ficar repetitivo, tendo em vista que 

muitas temáticas são constantes ao logo do recorte temporal.  

A escolha da Análise de Conteúdo não foi aleatória, mas ligada principalmente a alguns 

fatores. Primeiro, permite a coleta mais seletiva do material empírico. Segundo, ao se partir de 

uma leitura flutuante, seguida de uma leitura intensiva, posterior unitarização e categorização, 

chegamos a uma nova compreensão do texto, ou seja, a emergência de sentidos que não eram 

perceptíveis quando acessamos o corpus original. Terceiro, possibilita a comparação do 

posicionamento de diferentes jornais sobre temas comuns. A necessidade de organizar os textos 

e trechos recolhidos em categorias, sendo que essas categorias de análise são as mesmas para 

todos os jornais, facilita a comparação desses periódicos diante das categorias criadas, nos 

pontos onde as argumentações dos discursos se aproximam ou se distanciam. Por fim, é uma 

metodologia que permite que as perspectivas quantitativas e qualitativas sejam complementares 

e não excludentes, podendo-se privilegiar uma ou outra dependendo do momento da pesquisa 

e análise. 

Entretanto, mesmo que nos cerquemos e explicitemos a metodologia, não podemos 

desconsiderar o aspecto seletivo e subjetivo do(a) historiador(a). O trabalho do(a) historiador(a) 

se resume a escolhas, a seleções efetuadas e, mesmo que todas essas seleções sejam justificadas 

e validadas, possuem um grau importante de subjetividade, que longe de ser algo negativo é o 

que dá a especificidade a cada trabalho, a originalidade de cada pesquisa. Isso constitui, 

inclusive, um aspecto relevante da própria história do subcampo da disciplina História, pois 

deixa transparecer a forma como cada pesquisador(a) concebe a História, concebe seu objeto 

de pesquisa. 

Para finalizar esta introdução, faz-se necessário alguns apontamentos sobre a 

organização desta tese. Esta pesquisa está organizada em cinco partes: a presente introdução 

geral que contém uma apresentação da proposta – tema, delimitação e objetivos – de forma 

resumida, bem como os elementos que justificam a presente pesquisa e os recortes/seleções que 

foram nela empregados. Possui, ainda, uma descrição da metodologia de formação do corpus 

documental, da metodologia de análise e da forma como foi utilizada, concluindo com uma 

breve apresentação dos capítulos seguintes.  

No capítulo II, intitulado História, imprensa e política: montando um quadro, encontra-

se um apanhado do contexto do período e a exposição do referencial teórico. Esse capítulo se 

subdivide em três partes: na primeira, é efetuada uma retomada geral do contexto histórico do 
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período em estudo; seguida de uma contextualização da história da imprensa, onde buscamos 

apontar as principais interpretações sobre a imprensa na década de 1950, especialmente sua 

relação com o campo político; e na terceira parte, encontra-se uma discussão teórica, onde 

procuramos mostrar a relevância da teoria bourdiana na construção do objeto de pesquisa, em 

especial as concepções de campo, campo jornalístico e lutas simbólicas, bem como apontamos 

a relevância da proposta de uma história conceitual do político de Pierre Rosanvallon, aliado 

aos conceitos de representações sociais e lutas de representação de Roger Chartier e Sandra 

Jovchelovitch. 

No capítulo III, cujo título é Sujeitos construídos: povo e homens públicos na 

democracia brasileira, iniciamos a análise do corpus documental. Esse capítulo está dividido 

em duas grandes partes: na primeira, analisamos as distintas representações sobre povo; e na 

segunda, abordamos as representações sobre os homens públicos. De modo geral, buscamos 

identificar como tais sujeitos foram construídos na democracia vigente, quais papéis foram 

atribuídos a cada um deles na sociedade brasileira pelos jornais analisados e quais ideias e 

valores são mobilizados. Da mesma maneira, identificar qual papel a imprensa constrói para si 

em relação e na relação que se estabelece com esses sujeitos: mediadora, defensora de um 

grupo específico, porta-voz, intérprete etc. 

O capítulo IV, chamado Sistemas políticos representados, está dividido em três 

subcapítulos, nos quais analisamos mais três instituições essenciais ao regime democrático: o 

voto, os partidos políticos e as eleições. Em vista disso, pretendemos identificar quais valores 

e ideias são mobilizadas nessas representações, o que essas instituições nos dizem sobre o 

regime democrático vigente e, por fim, como a imprensa constrói o seu papel dentro desses 

sistemas, uma instituição em disputa pela fala mais legítima ou auxiliar desses sistemas. 

Por seu turno, no capítulo V, intitulado Democracia e conceitos em perspectiva, 

apoiados nos temas já analisados nos capítulos anteriores, uma vez que a questão democracia 

os permeará, e com a introdução de novas questões, como a relação entre os conceitos de 

liberdade, legalidade e opinião pública com a democracia vigente, identificamos novos 

elementos sobre a democracia nos jornais estudados, fazendo uma síntese a partir dos valores e 

ideias discutidos até então. Juntamente com a investigação de qual papel a imprensa se atribui 

nesse regime: mediadora entre Estado e sociedade, integrante da opinião pública, formadora da 

opinião pública ou, ainda, aquela que conduz a opinião pública? Essas questões oferecem a 

base para identificarmos a percepção sobre o político desses jornais. Por fim, para fechar o 

trabalho, apresentamos algumas considerações em caráter de conclusões. 
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2 HISTÓRIA, IMPRENSA E POLÍTICA: MONTANDO UM QUADRO 

  

Após a consolidação da democracia representativa como o modelo ideal de governo no 

mundo ocidental (BOBBIO, 2007)22, a forma como a realidade23 é compreendida, enquadrada 

e hierarquizada passa pelo modo como a democracia é concebida, ou seja, o conceito de 

democracia internalizada pelos agentes interfere na forma como o mundo é compreendido, haja 

vista o contexto brasileiro desde o processo de derrubada da Presidenta Dilma Rousseff. 

Salientando que é a partir dessa compreensão do mundo social que as ações, como as políticas 

públicas, são formuladas, legitimadas, deslegitimadas e colocadas em prática, considera-se 

oportuno analisarmos a forma como a grande imprensa carioca representou a democracia 

vigente no Brasil, especialmente em um período em que o debate público estava, não apenas, 

mas em grande medida vinculado aos jornais impressos de grande circulação.   

Isso posto, precisamos esclarecer que, em função da polissemia do termo democracia, 

não realizaremos um levantamento dos diversos sentidos que essa palavra pode adquirir e ser 

empregada, pois mesmo em nível de uma tese tal levantamento seria muito extenso, mesmo 

assim incompleto. Dessa forma, a estratégia consiste em trazer as representações dos jornais, 

identificando suas perspectivas próprias em relação ao regime democrático vigente.  

Entretanto, não podemos desconsiderar que as sociedades ocidentais modernas, a partir 

do século XVIII, passaram a se apropriar do termo grego “δημοκρατίας” para se referir a alguns 

sistemas políticos que estavam surgindo nos Estados Unidos e na Europa em sentido de 

oposição aos Estados Absolutistas. Tais sistema políticos passaram a basear sua legitimidade 

                                                           
22 Noberto Bobbio faz uma distinção entre a democracia dos antigos, que seria democracia direta, e a democracia 

dos modernos, isto é, a democracia representativa, sendo a última uma inevitável adaptação do princípio da 

soberania popular às necessidades dos grandes Estados. Entretanto, vale destacar a observação de Alexis de 

Tocqueville, de que a distinção entre democracia direta e democracia representativa não tem mais relevância, pois 

“‘às vezes é o próprio povo que faz as leis, como em Atenas; às vezes são os deputados, eleitos por sufrágio 

universal, que o representam e agem em seu nome, sob a sua vigilância quase direta’. O que conta é que o poder 

esteja de fato, diretamente ou por interposta pessoa, nas mãos do povo, que vigore como ‘a leis das leis’ o princípio 

da soberania popular, donde ‘a sociedade age por si só sobre si mesma’ e ‘não existe poder fora dela e não há 

ninguém que ouse conceber, e sobretudo exprimir, a ideia de buscá-lo em outro lugar’” (TOCQUEVILLE apud 

BOBBIO, 2007, p. 150). Ainda mais, esse “Estado representativo (o qual viera pouco a pouco se consolidando me 

Inglaterra e da Inglaterra difundiu-se, através do movimento constitucional22 dos primeiros decênios do século 

XIX, na maior parte dos Estados europeus) conhece um processo de democratização ao longo de duas linhas: o 

alargamento do direito de voto até o sufrágio universal masculino e feminino, e o desenvolvimento do 

associacionismo político até a formação dos partidos de massa e o reconhecimento de sua função pública” 

(BOBBIO, 2007, p. 153). 
23 Concebemos o real como aquilo que existe independente da nossa percepção sobre ele e a realidade como aquilo 

que acabamos conseguindo perceber desse real, ou seja, é a nossa relação com esse real, nossa relação com o 

exterior a mim (LACAN, 1958). Não iremos entrar na discussão complexa sobre a relação entre discurso e 

realidade, ou seja, no debate se são os discursos que constroem a realidade ou se existe uma realidade anterior ao 

discurso a partir da qual os discursos são elaborados, pois para os nossos objetivos tal discussão não se mostra 

pertinente.  
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na ampliação do direito do voto, mesmo que pelo critério censitário, de gênero e analfabetismo 

excluíssem a maioria da população. Contudo, diferente dos antigos, onde a participação política 

era direta, entre os modernos o conceito de democracia teve de ser adaptado à sua possibilidade 

prática, sendo, por isso, classificada de representativa, na qual poucos indivíduos, por 

procuração, passam a representar, por tempo determinado, os interesses da coletividade 

(MARTINS, 2020). 

Dessa forma, segundo Luis Martins (2020, p. 4), para que haja um bom funcionamento 

da democracia representativa é necessária a convergência de dois fatores: primeiro, que os 

representantes prestem contas de suas ações aos representados; segundo, que os representados 

estejam capacitados a efetuar uma boa avaliação de tais ações, simplificando, “uma democracia 

representativa legítima pressuporia um cidadão minimamente ativo que, mesmo não 

participando diretamente do exercício do poder, esteja apto para escolher bem seus mandatários 

e para acompanhar as suas atuações na esfera decisória” (grifo do autor). Então, o autor 

argumenta que uma das preocupações centrais dos teóricos clássicos sobre democracia 

representativa do século XIX, Alexis de Tocqueville e John Stuart Mill, era a questão da apatia 

dos cidadãos em relação aos assuntos políticos, situação que conduzira facilmente a democracia 

representativa ao despotismo.  

Contudo, como forma de evitar essa tendência do regime democrático representativo 

em gerar um despotismo, era necessário que houvesse a mobilização constante dos cidadãos 

nos assuntos públicos, e é exatamente nesse ponto entra em jogo a imprensa, pois tanto 

Tocqueville quanto Mill apontam que mobilização constante dos cidadãos nos assuntos 

públicos passa pela “liberdade de expressão e de impressão das suas ideias políticas” 

(MARTINS, 2020, p. 4). Obviamente, os autores não estavam pensando e nem poderiam 

projetar os desdobramentos de uma imprensa empresarial/comercial se imiscuindo em assuntos 

políticos24, mas o que é central para a nossa análise é o fato da associação entre a democracia 

representativa e a necessidade da publicização das ideias políticas, em outros termos, a 

existência de uma imprensa livre passa a ser condição para a vigência da democracia 

representativa legítima. Também não podemos desconsiderar que foi no século XIX que 

ocorreu a constituição do jornalismo enquanto instituição (CHALABY, 2003) e que o próprio 

campo jornalístico passou se formar e consolidar (BOURDIEU, 1997), bem como o 

                                                           
24 Segundo Martins (2020, p. 4), citando Tocqueville e Mill, “esse processo de mobilização não seria resultado da 

mera espontaneidade dos cidadãos individuais e isolados, mas sim do trabalho corpos intermediários entre o corpo 

cívico e o Estado – não apenas partidos, mas associações de todo o tipo, capazes de (re)acender no cidadão comum 

o seu interesse pela vida coletiva”. 
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desenvolvimento dos dois modelos predominantes de jornalismo (francês e anglo-americano) 

não podem ser dissociados do próprio desenvolvimento do regime democrático, guardando-

lhes as especificidades. De outra parte, não podemos perder de vista as representações 

difundidas pelos jornais sobre o regime democrático e seu papel enquanto instituição nesse 

regime. 

Isso nos leva a indagar como esses processos ocorreram no Brasil e como foram 

representados. Sendo assim, fazem-se necessários alguns apontamentos sobre o contexto social, 

político e econômico de onde as representações sobre a democracia e o papel institucional dos 

jornais foram criadas e difundidas. 

 

2.1 POLÍTICA EM TRANSFORMAÇÃO: DEMOCRACIA IMPLANTADA 

 

O ínterim de 1945 a 1964 é classificado pela historiografia como período da experiência 

democrática brasileira. Nesse contexto, o ano de 1945 foi de extrema relevância, uma vez que 

externamente chegou-se ao fim da Segunda Guerra Mundial, com vitória dos aliados, fator que, 

de certa forma, impulsionou internamente a luta pela abertura política, que ocorreu nesse 

mesmo ano e pôs fim à Ditadura do Estado Novo25. No desenrolar desse processo, em 22 de 

fevereiro de 1945, o jornal Correio da Manhã colocava em circulação uma importante 

entrevista de José Américo de Almeida concedida a Carlos Lacerda, na qual o antigo aliado de 

Getúlio Vargas fez duras críticas ao Estado Novo e defendeu a convocação de eleições gerais, 

em um rompimento público com o governo, abrindo, com isso, o caminho para outras 

manifestações da oposição na imprensa. Tal entrevista foi, a posteriori, rememorada em datas 

comemorativas, sendo construída pelo Correio como exemplo emblemático de sua luta pela 

democracia, como um elemento que auxiliou na fragilização do governo Vargas, dando impulso 

à democratização (DHBB, 2001). 

Em decorrência das pressões advindas de distintos grupos, em 28 de maio de 1945 foi 

decretado o novo Código Eleitoral (Decreto nº 7.586) – também conhecido como Lei 

                                                           
25 “Mesmo que neste momento não seja explorado, não se pode deixar de considerar que existe intenso debate, 

principalmente na Ciência Política, em torno do processo de transição do Estado Novo para o regime pós-1945. 

Opondo duas correntes, de um lado os defensores da perspectiva das descontinuidades entre um regime político e 

outro e, de outro lado, a perspectiva que, sem desconsiderar as rupturas, acabam enfatizando as continuidades, ou 

pelo menos, o caráter de mudança condicionada e dirigida, no processo de transição do modelo autoritário para o 

democrático” (SOUSA, 1976, p. 105). 
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Agamenon26 –, regulador do alistamento eleitoral e das eleições em todo o país27 (SOUSA, 

1976). A partir dessa Lei, o voto passou a ser obrigatório, adulto e universal (homens e 

mulheres), secreto e alfabetizado, ficaram  

 

excluídos os analfabetos, os militares (salvo os oficiais), os mendigos e os cidadãos 

privados de direitos políticos. O alistamento e o voto eram obrigatórios, exceto para 

os maiores de 65 anos e para as mulheres que não exercessem profissões lucrativas28. 

(NICOLAU, 2012, p. 94).  

 

Dessa forma, mesmo com a manutenção do critério da necessidade de alfabetização para 

a condição de eleitor (SOUSA, 1976), ocorreu uma considerável e crescente ampliação 

numérica de cidadãos com direito ao voto29. 

Contudo, além da ampliação quantitativa ocorreu uma mudança qualitativa no 

eleitorado, decorrente do amplo processo de mudança social – industrialização, urbanização, 

migração campo-cidade. Dessa forma, a ampliação da massa eleitora se deu em direção às 

camadas de menor renda e instrução, com a incorporação eleitoral dos setores médios e 

inferiores da sociedade (trabalhadores, artesãos, operários etc.), em sua maioria urbanos e, em 

menor medida, rurais (LIMA Jr., 1981), com isso, o voto urbano teve um ganho relativo frente 

ao voto rural (SOARES, 2001)30. 

                                                           
26 Em referência ao Ministro da Justiça, Agamenon Magalhães, nomeado no início de março, por Getúlio Vargas, 

para elaborar o referido Código. 
27 O anteprojeto do Decreto-Lei nº 7.586 foi elaborado por uma comissão formada pelo Ministro da Justiça 

Agamenon Magalhães, pelo Ministro José Linhares, pelo Desembargador Antônio Carlos Lafayette de Andrada, 

pelo Professor Hahnemann Guimarães e por José de Miranda Valverde. 
28 “A Constituição de 1946 estabeleceu a obrigatoriedade de alistamento ‘para ambos os sexos’. Porém, o Código 

Eleitoral aprovado pela Lei 1.164, de 24 de julho de 1950 definiu que para alguns grupos o alistamento seria 

facultativo: inválidos, maiores de setenta anos e mulheres que não exercessem profissões lucrativas.  Portanto, 

durante toda a República de 1946, o alistamento não foi obrigatório para as donas de casa e mulheres que não 

recebiam remuneração pelo seu trabalho” (NICOLAU, 2012, p. 94). 
29 Em termos brutos, equivale a uma ampliação em mais de 10 vezes o número de eleitores, pois em 1934 o 

contingente eleitoral era de 1.466.700 eleitores, o que representa apenas 5% da população total; em 1945 o 

eleitorado era de 7.459.849, equivalendo a 18% da população; em 1950 os eleitores somavam 11.455.149, 

correspondendo a 22% do total de brasileiros; em 1955 eram 15.243.246 eleitores, o que representa 29% da 

população; em 1960 eram 15.543.332 votantes, voltando a representar 22% do total da população. Entretanto, não 

se pode perder de vista que nesse período quase metade da população possuía idade inferior a 18 anos, o que os 

tornava inaptos ao exercício do voto pelo critério etário. Dessa forma, em termos relativos a comparação entre os 

brasileiros em idade eleitoral com o eleitorado registrado nos censos do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

demonstra que, em 1940, aproximadamente 35% das pessoas estavam aptas a votar sob o aspecto etário, número 

que sobe para 42% em 1950, mantendo esse mesmo percentual em 1960. Assim, observa-se que após 1950 quase 

metade dos brasileiros com 18 anos ou mais possuíam o direito ao voto, chegando esse número a 65% em 1960. 

Tal afirmativa é decorrente da comparação entre o número de eleitores registrado nos censos do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) e os dados referentes ao percentual de alfabetização das pessoas com mais de 18 anos. Quando se 

compara tais números, percebe-se que os que ficaram excluídos do direito ao voto correspondem a um percentual 

semelhante ao da população maior de 18 anos que declarou não saber ler nem escrever nos censos, ou seja, cerca 

de 11.451.543 (54,6%) em 1940, 13.623.957 (50,5%) em 1950 e 12.779.190 (35,6%) em 1960. Esses dados foram 

retirados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Dados Estatísticos, vols. I, II, III (parte 2) e V e dos recenseamentos 

realizados pelo IBGE em 1940, 1950 e 1960. 
30 Elemento que pode ser comprovado ao observarmos as taxas de alfabetização da população urbana em relação 

à rural, ou seja, há um crescimento mais expressivo no primeiro caso. 
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Essa situação exigiu alteração nas estratégias de mobilização e captação dos votos 

desses novos eleitores, o que, por conseguinte, gerou alterações na distribuição dos poderes 

entre os principais partidos da época (SOARES, 2001), bem como teve profundas implicações 

na representação política dos interesses regionais, de classe, de grupos econômicos etc. 

Segundo Soares (2001), o que se observa entre 1945 e 1964 é a passagem da  

 

política de cúpula com concentração de interesses para a política de base com 

conjuração de interesses, na qual vários estados (e vários interesses) assumiriam 

importância. Ainda mais, passou-se da política e eleições com poucos atores em 

condições de certeza à política e eleições com muitos atores em condições de 

incerteza: as alianças e as coligações eram inevitáveis. (SOARES, 2001, p. 61).  

 

Nesses termos, nada mais lícito do que indagar como a imprensa representou e se 

posicionou frente aos agentes políticos diretamente envolvidos no processo eleitoral: povo, 

homens públicos, partidos políticos, voto. Seriam essas mudanças percebidas positivamente, 

assim, ofereceriam elementos para a consolidação da democracia no Brasil, ou seriam 

observadas com desconfiança ou receio e, com isso, evidenciariam até uma inviabilidade do 

regime democrático para o caso brasileiro? 

Em relação aos partidos políticos, Delgado (2003, p. 134) argumenta que, apesar de o 

novo código eleitoral visar garantir o pluralismo e abrangência nacional dos partidos, o que se 

observou foi que “a competição dicotômica, conduzida por um triângulo partidário, foi bem 

mais determinante que a competição pluralista”. Esse triângulo era formado pelas três 

agremiações que se destacaram e ocuparam o espaço na cena pública: União Democrática 

Nacional (UDN), Partido Social Democrático (PSD) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

Um dos poucos consensos na bibliografia sobre os partidos políticos do período gira em 

torno da constatação de um crescimento do PTB, caracterizado pela bibliografia de 

“reformista/populista”31, com concentração predominantemente, mas não exclusivamente, nos 

centros mais desenvolvidos, isto é, industrializados e urbanizados do país e detentor de 

plataformas que incluía questões sociais, em detrimento dos chamados partidos 

“conservadores”, nomeadamente o PSD, UDN, PR e PL. Isso, segundo Campello de Sousa, 

poderia, a longo prazo, gerar um processo de reestruturação ou realinhamento do sistema 

partidário (SOARES, 1981; DELAGADO, 2003). 

Entretanto, tal processo foi muito conturbado e, como na maioria dos acontecimentos 

que geraram transtornos políticos, os jornais não deixaram de se pronunciar, mas mais do que 

isso, a partir dos seus editoriais, dos textos noticiosos, das colunas, artigos, reportagens etc., 

                                                           
31 Sousa (1976), Soares (1981), Lima Jr. (1981) e Fleischer (1981).  
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acabaram por legitimar determinadas tomadas de posições, interferindo em muitos desfechos 

políticos. Por exemplo, no caso da tentativa de impedimento da posse de Vargas, em 1951, com 

um de seus mais ferrenhos combatentes, Carlos Lacerda, difundiu em seu jornal que “o senhor 

Getúlio Vargas não deve ser candidato à presidência; candidato, não deve ser eleito; eleito, não 

deve tomar posse; empossado, devemos recorrer à revolução para impedi-lo de governar”32. 

Depois de empossado, todas as pressões que desencadearam no fim precoce de seu 

governo formam outro exemplo máximo dessa intervenção da imprensa na política. Segundo 

Alzira Abreu e Fernando Lattman-Weltman (1994, p. 24), a imprensa foi “um dos atores mais 

diretamente envolvidos tanto conjunturalmente, no desenrolar da crise de 1954, quanto 

estruturalmente, nos grandes processos de transformação política e sociocultural da sociedade 

brasileira”, evidenciando o “papel político da imprensa na cobertura e na própria condução das 

principais crises políticas” do país. 

Após o suicídio de Getúlio Vargas, assume o Vice-Presidente João Café Filho, mas as 

tensões políticas não cessaram, porém, as eleições gerais de 3 outubro de 195433 ocorreram com 

tranquilidade. Entretanto, o ano de 1955 não foi menos agitado, ano de eleições presidenciais, 

com a candidatura à presidência da República de Juarez Távora (UDN), Adhemar de Barros 

(PSP), Plínio Salgado (PRP) e Juscelino Kubitschek (PSD), e para vice-presidência João 

Goulart (PTB), Milton Campos (UDN) e Danton Coelho (PSP), sendo vitoriosa a aliança PSD-

PTB com JK para presidente e Jango para vice. 

Ainda antes das eleições, o clima era conturbado com supostas tentativas de impugnação 

e/ou deslegitimação da candidatura, inicialmente, de JK, e, posteriormente de João Goulart, 

inclusive, com a publicação de uma carta, em setembro de 1955, endereçada ao então candidato 

à vice-presidência e atribuída ao deputado argentino Antônio Jesús Brandi.  

No conteúdo da Carta Brandi – como ficou conhecido o documento –, eram feitas 

alusões “a supostas articulações de Goulart com o governo argentino, chefiado por Juan 

Domingo Perón, visando à deflagração no Brasil de um movimento armado de cunho 

sindicalista”34. Tal carta foi veiculada primeiramente pela televisão, lida por Carlos Lacerda, 

                                                           
32 “Advertência Oportuna”, Tribuna da Imprensa, 1 de junho de 1950, p. 1ºC. Artigo de Carlos Lacerda. 
33 Nessa data realizaram-se as eleições para renovação de onze governos estaduais, dois terços do Senado Federal, 

toda a Câmara dos Deputados e as Assembleias Legislativas 
34 A carta, datada de 5 de agosto de 1953, estava escrita em papel timbrado da presidência da Câmara de Corrientes 

e “era dirigida a João Goulart, então ministro do Trabalho do governo Getúlio Vargas, e assinada pelo deputado 

argentino Antonio Jesús Brandi. O conteúdo do documento referia-se, entre outros pontos, à formação de uma 

“coordenação sindical entre o Brasil e a Argentina”, à criação de “brigadas operárias de choque” e à compra de 

determinadas mercadorias em Córdoba, que Lacerda concluiu tratar-se de material bélico destinado ao suposto 

movimento armado sindicalista. Os armamentos entrariam no Brasil através de Uruguaiana” (LAMARÃO, 2010, 

s./p.). 
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deputado federal da UDN e opositor de JK e Jango. No dia seguinte, 17 de setembro de 1955, 

a carta foi publicada na íntegra pelos jornais Tribuna da Imprensa, de propriedade de Lacerda, 

e O Globo. Entretanto, após um inquérito policial-militar, instaurado em outubro, foi 

comprovada a falsidade da carta, forjada “por falsários argentinos para ser vendido aos 

opositores de Goulart” (LAMARÃO, 2010, s./p.). 

A carta provocou grande agitação política, que teve impacto também no meio militar, 

mas não impediu que JK e Jango fossem eleitos. Porém, após as eleições, iniciou-se a “batalha 

judicial” e a tentativa de não empossar os eleitos, sob a alegação de necessidade de maioria 

absoluta, tese encabeçada por líderes da UDN, mas inconstitucional. A oposição derrotada, 

aliada a setores conservadores e anticomunistas do exército e ao Clube da Lanterna35, passa 

então a articular um possível golpe para impedir a posse dos candidatos eleitos. Em meio ao 

processo, o Presidente Café Filho se afasta por motivos de saúde, assumindo Carlos Luz, o qual 

fez “o jogo dos militares golpistas e acaba forçando a demissão do ministro da Guerra, General 

Lott, que já havia declarado publicamente que defenderia, de todas as formas, a posse do 

presidente eleito pelo voto” (MEYRER, 2012, p. 178). Com a saída de Lott e a nomeação do 

general Fiúza de Castro, formaram-se as condições para o golpe preventivo de 11 de novembro. 

Entretanto, a tentativa de golpe foi impedida por Lott que, “mesmo exonerado, comanda 

a ocupação da capital do país por tropas do Exército”, no que ficou conhecido como Movimento 

do 11 de Novembro ou contragolpe preventivo, segundo seus promotores. Com isso, Carlos 

Luz foi considerado impedido de exercer o cargo de Presidente, assumindo Nereu Ramos, 

Presidente da Câmara dos Deputados. Entretanto, o clima voltou a se tumultuar quando, em 

virtude da melhora na saúde de Café Filho – considerado envolvido nas articulações contra a 

posse dos eleitos –, surgiu a possibilidade de seu retorno à presidência, mas logo Nereu Ramos 

conseguiu aprovação no Congresso para decretar estado de sítio por 30 dias, prorrogado por 

mais 30 (LAMARÃO, 2010).  

Nesse sentido, Marlise Meyrer (2012, p. 190) argumenta que “a disputa entre golpistas 

e legalistas, nessa questão, não passava de uma briga interna das elites, agrupadas de um lado 

na UDN e de outro, no PSD” e, nessa disputa, “os militares, por sua vez, dividiam-se entre os 

dois grupos, porém o objetivo propalado era o mesmo: defender a ordem democrática”. Assim, 

                                                           
35 “Organização civil fundada em 28 de agosto de 1953, no Rio de Janeiro (então Distrito Federal) pelo jornalista 

Carlos Lacerda para combater o governo do presidente Getúlio Vargas. Congregava diversos parlamentares, 

principalmente da União Democrática Nacional (UDN), maior partido da oposição. Seu órgão oficial era a 

revista O Maquis; o diário Tribuna da Imprensa, de propriedade de Lacerda, também dava cobertura às suas 

atividades. Foi fechado em 24 de novembro de 1956 por decreto do presidente Juscelino Kubitschek”  

(LAMARÃO, 2010, s./p.). Informações retiradas do verbete Clube da Lanterna do Dicionário Histórico-

Biográfico Brasileiro – Pós-1930. 



37 

diante desses episódios, identifica-se a exploração de um linguajar nada arbitrário, com a 

incorporação recorrente de termos como golpista, golpismo e imprensa golpista, evidenciando 

uma verdadeira luta de representação entre distintos agentes. 

Após esse conturbado ano, JK foi empossado, promovendo articulações que 

viabilizassem seu governo e promovesse uma relativa “pacificação” no campo político – estilo 

político de improvisação – apesar das fortes e constantes críticas à construção da nova capital, 

Brasília, e a fundação da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), 

criada pela Lei nº 2.874, de 1956. 

As eleições de 1958 ocorrem de modo tranquilo, já em 1960 o ambiente político volta a 

ser agitado em função das eleições presidenciais, na qual foram candidatos Jânio Quadros 

(PTN), Henrique Teixeira Lott (PSD) e Adhemar de Barros (PSP) para presidência da república, 

e João Goulart (PTB), Milton Campos (UDN) e Fernando Ferrari (PDC) para vice-presidência. 

A inicial tentativa de aproximação da aliança PSD-PTB com a UDN, para a formação de uma 

“união nacional”, foi rechaçada por Carlos Lacerda. Assim, o PSD, em aliança com o PTB, 

lançou a candidatura de Lott, apoiada pela Ala Moça do PSD36 e pela Frente Parlamentar 

Nacionalista37. A vitória coube à oposição com a eleição de Jânio Quadros, porém, a bancada 

do presidente eleito era minoritária no interior do Congresso (COSTA, 2010). 

Importa destacar que esse o período pós-suicídio de Getúlio Vargas foi representado na 

imprensa pelo que Meyrer (2012, p. 176-177) identificou ao analisar a revista O Cruzeiro, como 

um “novo começo”, um “novo tempo” em busca do desenvolvimento econômico, cultural e, 

também, político, e, por que não dizer: um “novo começo” para a democracia, haja vista, que a 

eleição democrática de Vargas em 1950 foi concebida pela maioria da grande imprensa 

brasileira como um retrocesso para o regime. 

Nesse cenário político, pode-se perceber que existe ainda uma democracia incompleta, 

ameaçada, constantemente, por tentativas de golpes, mas também que está em construção, 

sendo necessária e fundamental a constante busca por sua legitimação. Com isso, pode-se dizer 

que a democracia era uma ideia-força no campo político, ideia que teve sua força revigorada a 

                                                           
36 “Facção do PSD ligada à campanha e ao governo de Juscelino Kubitschek, assim batizada pela imprensa por 

reunir jovens deputados federais. Pregava a renovação dos métodos políticos do partido e defendia posições 

nacionalistas. Atuou de 1955 a 1961, quando se dissolveu, já no governo Jânio Quadros” (DHBB, 2001, s./p.). 
37 Atuou entre os anos de 1956 e 1964. “Representou no Congresso Nacional a opção nacionalista de um segmento 

expressivo e muito combativo da sociedade civil, que fazia das bandeiras nacionalistas e desenvolvimentistas 

expressões de um Brasil mais ‘autônomo e soberano’. Mesmo que seus integrantes possuíssem filiações 

ideológicas diferentes, o que unia todos era em primeiro lugar a questão da autonomia. Havia uma hegemonia de 

parlamentares recrutados do PTB, mas também deputados e senadores de vários partidos, buscou fundamentos 

teóricos na ala mais nacionalista do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB)” (DELGADO, 2003, p. 149-

150). 
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partir da possibilidade de um “novo começo”, destarte, a definição de democracia tornou-se 

tema central nas disputas internas ao campo político. Contudo, a definição de democracia não 

se dá exclusivamente no campo político, mas extrapola para outras áreas, sendo também 

incorporada pelo campo jornalístico, que tem papel fundamental nesse processo de busca por 

legitimação desse regime, o que se caracteriza por verdadeiras lutas de representação.  

Dessa forma, nesse momento de grande instabilidade, o que está em disputa é o próprio 

conceito de democracia, não por acaso que se faz mister indagar como os jornais estudados 

representaram os movimentos acima descritos e os próprios partidos políticos? Como 

representou os votantes e os votados? As percepções sobre esses temas nos indicam como os 

jornais estudados estavam apreendendo o regime democrático em andamento. Para os diários, 

estaria a democracia sendo aprimorada nesses processos ou apenas evidenciaria sua 

precariedade ou inadequação? Nesses casos, existiriam soluções apresentadas pelos jornais? Se 

sim, quais seriam? 

Essas perguntas ganham outra relevância quando consideramos que, por muitos anos, 

no meio acadêmico, o período entre 1945 e 1964 foi compreendido a partir de categorias tidas 

como pejorativas, por exemplo: período populista, república populista ou democracia 

populista (FERREIRA, 2013).   

Entretanto, Jorge Ferreira (2013) lembra que “populismo” e “populista” nem sempre 

tiveram um sentido pejorativo. No início do século XX, no Brasil, tais termos eram associados 

aos políticos que estavam próximos ao povo (camadas populares) e eram seus intérpretes, bem 

como o populismo podia ainda representar uma forma de luta contra o comunismo, porém, 

quando os populistas começaram a vencer as eleições, passaram gradualmente a ser 

deslegitimados pelos políticos considerados liberais e conservadores. 

Destarte, não se pode perder de vista que populismo pode ser compreendido de 

diferentes formas: enquanto conceito analítico ou como ideologia específica, nesses casos são 

criticados por serem amplos e imprecisos, o que pode refletir na dificuldade de operacionalidade 

do conceito; como fenômeno de origem social ou como uma forma de governo, nessas 

abordagens a dificuldade está em encontrarmos elementos comuns que possam alocar diferentes 

contextos sobre a mesma rubrica, populismo. Porém, independentemente, de sua abordagem, 

segundo Weffort (1978), são necessários elementos básicos para se concretizar: processo de 

massificação da grande parte da sociedade; inclusão direta ou indiretamente dessas massas 

populares no jogo político; existência de um vácuo de poder; ocupado por um líder carismático.  

Nesse sentido, para o líder populista se legitimar precisa atender em algum grau as 

aspirações da “massa”, mas em muitos casos a relação entre o líder populista e as “massas 
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populares” é compreendido sob o signo da manipulação e demagogia do primeiro em relação 

ao segundo.  Dessa forma, os políticos caracterizados de populistas são (des)qualificados como 

os que “enganam o povo com promessas nunca cumpridas ou, pior ainda, os que articulam 

retórica fácil com falta de caráter em nome de interesses pessoais”, especialmente, em 

momentos eleitorais, sendo, por isso, classificados também como demagogos. Por conseguinte, 

a eleição de tais políticos gera representações de que “‘o povo não sabe votar’ ou, em versão 

mais otimista, ‘ainda não aprendeu a votar’” (GOMES, 1996, p. 32), podendo, assim, 

deslegitimar a democracia, regime de ampla participação popular na escolha dos dirigentes do 

país, a partir da perspectiva da manipulação. 

Segundo Ernesto Laclau (2013), as perspectivas clássicas sobre populismo o concebem 

em termos de anormalidade, desvio ou manipulação, em síntese, partem de condenações éticas, 

sendo esse o caso dos trabalhos de Weffort, por exemplo. Para Laclau (2013, p. 21), “o 

populismo não é uma ideologia, mas uma forma de construção do político”, assim, não pode 

ser compreendida como pura manipulação, pois “essa forma de construção consiste nos que 

estão em baixo em relação ao sistema de poder existente serem interpelados pelas mais diversas 

ideologias, do fascismo ao socialismo”, sendo que no caso da América Latina, “o populismo 

está ligado à ascensão de regimes de esquerda”. 

Assim, “o populismo é um processo eminentemente político de construção de 

identidades coletivas, marcado pela centralidade da ideia de povo”. Essa construção é, também, 

essencialmente política, pois povo não seria uma categoria temática, possível de ser apreendida 

em termos econômicos e/ou sociológicos. Povo deve ser compreendido como uma “construção 

discursiva e, como tal, varia conforme as mais diversas experiências populistas, 

independentemente de critérios ideológicos” (LOPES; MENDONÇA, 2013, p. 12). Lopes e 

Mendonça (2013, p. 11) argumentam que o populismo, para Laclau, “é uma lógica própria de 

construção política, e não, como já se afirmou tantas vezes, um tipo de ideologia, de anomalia 

ou mesmo de subdesenvolvimento irracional da democracia”, dessa forma, o que comumente 

seria chamado de populismo, se refere ao “momento da cristalização de uma liderança, 

representando o corolário de uma articulação política” que possuiria raízes profundas. 

Entretanto, não importa aqui condenar ou salvar o populismo, mas caso tal conceito seja 

encontrado nos jornais, importa averiguar quais ideias, valores e até autores foram mobilizados 

pelos diários e, a partir de então, apreender representações sobre a democracia enveredando 

pela história conceitual do político. 

E não podemos esquecer que o período democrático de 1945-1964 também está 

relacionado a outro conceito complexo: trabalhismo. Ângela de Castro Gomes (2004, p. 15) 
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compreende o “trabalhismo tanto como uma ideologia política, quanto como uma tradição 

política”, que desde 1945 “passou a ser utilizada e identificada quer em textos da academia, 

quer em textos da grande imprensa, quer no vocabulário político comum, com razoável 

abundância e facilidade”. A autora acrescenta que “o trabalhismo, como ideologia, foi 

‘inventado’ em momento e circunstância bem precisos”, ou seja, “nasceu vinculada ao 

getulismo, ao nacionalismo e ao intervencionismo de um Estado protetivo que Vargas então 

encarnava” (GOMES, 2004, p. 16). 

No entanto, no momento da reabertura política em 1945, mas ainda sob o signo do 

Estado Novo, “os ideólogos do trabalhismo realizaram um certo esforço para criar um partido 

capaz de abrigar tal ideologia, que conviveria com eleições, voto etc.”, o que ensejou a criação 

do PTB, ou como argumenta a autora “o trabalhismo em seu primeiro tempo”. Assim, nesse 

tempo primordial, da República de 1945-1964, “quando, por meio dos sindicatos e do PTB, o 

trabalhismo seria relido e apropriado por trabalhadores e por lideranças políticas e sindicais, 

ganhando novos sentidos, forças e possibilidades”. Dessa forma, segundo a autora, foi nesse 

contexto “que o trabalhismo transformou-se efetivamente em um instrumento de inclusão social 

e de alargamento da participação política, mesmo que se considere a existência de limites e 

constrangimentos a tal operação e também sua vinculação a práticas demagógicas e 

assistencialistas” (GOMES, 2004, p. 17). Assim sendo, o trabalhismo é contraditório, pois 

reúne uma possível autonomia para os trabalhadores brasileiros com dirigismo, paternalismo38 

ou ainda peleguismo39, o que arrefece as disputas em torno das já mencionadas definições de 

trabalhismo.  

Todavia, não se pode perder de vista que todo esse contexto e esses debates estão 

envoltos por um aspecto mais amplo, a saber, o nacionalismo. Dessa forma, Marly Rodrigues 

(2010), no livro O Brasil na década de 1950, afirma que a corrente de maior influência nos 

anos 1950 foi a nacionalista. Segundo a autora, o nacionalismo dá a pedra de toque na discussão 

sobre qual Brasil queremos e que mobiliza os intelectuais e a imprensa. Charles Sidarta nos 

oferece uma boa síntese da importância do nacionalismo, principalmente no período que 

corresponde ao governo de Juscelino Kubitschek: 

 

O nacionalismo, dessa maneira, evidencia-se como o elemento definidor da vida 

política do Brasil, para o período. É a partir dele que, via de regra, tanto os partidos 

                                                           
38 Perspectiva de que alguém ou instituição pode nos tutelar com vistas (pretensamente) a nosso próprio bem. O 

que subjaz essa perspectiva é a noção da existência de uma racionalidade deficiente naqueles que precisam ser 

tutelados, não são, por isso, capazes de se autogovernarem (MIGUEL, 2015). 
39 Pela forte vinculação do trabalhismo com os sindicatos e Ministério do trabalho. Pelego, é o “termo utilizado 

para designar o dirigente sindical que defende as orientações do Ministério do Trabalho entre a classe trabalhadora, 

cumprindo assim o papel de intermediário entre os sindicatos e o governo” (DHBB, 2001, s/p.) 
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políticos quanto as demais formas de organização social vão definir-se no espectro 

político. O nacionalismo, é, pois, dentro de nosso marco temporal, o elemento 

constitutivo das disputas pelo poder, nos mais diversos níveis (DOMINGOS, 2008, p. 

102). 

 

Para essa discussão, a fundação do Instituto Superior de Estudos Brasileiros40 (ISEB) 

em 1955 foi de suma relevância. A proposta dos isebianos era a construção de uma ideologia41 

genuinamente nacional, que visasse superar o subdesenvolvimento via industrialização, por 

isso, segundo o autor, nos escritos dos intelectuais do ISEB, na década de 1950, está a síntese 

do nacional-desenvolvimentismo (PÉCAULT, 1990), simbolizando o segundo momento do 

nacionalismo no Brasil.  

Elemento importante dessa abordagem nacionalista, predominante no período em estudo, 

é a existência da concepção de que a submissão econômica e a submissão intelectual andavam 

juntas. Embora a heterogeneidade de pensamento do grupo fosse uma de suas principais 

características, Hélio Jaguaribe tornou-se um dos ideólogos mais expressivos do ISEB e fez 

uma dura crítica à importação de ideias da Europa, afirmando que no Brasil, no plano da cultura, 

faltam raízes, por isso “as velhas gerações não influenciam as novas” (JAGUARIBE apud 

MOTA, 1980, p. 163). Assim, diante da tradicional carência cultural brasileira, o ISEB se 

incumbiria da produção ideológica para o povo do país, o que desembocaria na conscientização 

do povo e com isso seria possível realizar a “revolução democrático burguesa”.  

De outra parte, diante do processo inflacionário, especialmente a partir da segunda metade 

do governo Kubitschek, e descontentes com o “estilo populista de JK”, Ivan Hasslocher fundou, 

em maio de 1959, o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), recebendo contribuições 

de empresários brasileiros e estrangeiros. Tal organização visava “combater o comunismo no 

Brasil e influir nos rumos do debate econômico, político e social do país. O papel desenhado 

para o IBAD era a ação política”. Dentro dessa perspectiva, Hasslocher fundou também a 

agência de propaganda Incrementadora de Vendas Promotion, subsidiária do IBAD, assim, 

                                                           
40 A partir de Daniel Pécaul, percebe-se que desde o início dos anos 1950 observa-se uma movimentação entre os 

intelectuais para a sistematização de um projeto nacional para o Brasil. Uma das primeiras tentativas mais sólidas 

ocorreu no ano de 1952, quando diversos intelectuais tanto de São Paulo quanto do Rio de Janeiro se reúnem na 

cidade de Itatiaia, formando assim o Grupo de Itatiaia. Entretanto, o grupo teve uma breve existência e com a 

dissolução do Grupo, os intelectuais cariocas se reuniram e fundaram em 1953 o IBESP (Instituto Brasileiro de 

Economia, Sociologia e Política). Parte das contribuições dos intelectuais ligados ao IBESP podia ser encontrada 

na revista Cadernos de Nosso tempo, inclusive a ideologia do nacionalismo, que ganha força nos anos posteriores. 

Também de curta duração, o IBESP serviu como ponto de partida para a constituição do ISEB (Instituto Superior 

de Estudos Brasileiros), Instituição cultural criada pelo Decreto nº 37.608, de 14 de julho de 1955 (PÉCAULT, 

1990, p.108). 
41 Salientando que o conceito de ideologia dos isebianos difere do conceito de Marx, pois eles não consideravam 

a ideologia como uma ilusão, distorção do real com fins de dominação, mas a consideravam como uma construção 

teórica capaz de mostrar os caminhos corretos a serem seguidos (PÉCAULT, 1990, p.116). 
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“produziu e difundiu grande número de programas de rádio e de televisão e matérias nos jornais 

com conteúdo anticomunista” (DE PAULA, 2010, s/p.) 

Outra vertente do nacionalismo, justamente, aquela ligada ao Partido Comunista 

Brasileiro, é também conhecida como “nacional-reformismo”. Daniel Pécault (1990) afirma 

que em torno do Partido Comunista formou-se uma cultura política singular. O PC possuía 

alguns elementos com os quais os intelectuais chamados nacionalistas simpatizavam, como, 

por exemplo, a valorização do Estado como responsável pelo desenvolvimento nacional; a 

alteração no discurso do PC para incorporar o acesso à modernidade, elegendo como grande 

mal o imperialismo americano; e, por fim, a forma de conceber as massas populares, pois essas 

também eram vistas pelo PC como incapazes de se elevar ao nível de sua vocação histórica. 

Logo, o conceito de povo continua como a representação ideológica do conjunto das forças 

nacionais.  

Contudo, não se pode esquecer que desde 1947 o Partido Comunista foi mantido na 

ilegalidade. E para compreender a manutenção desse partido nessa situação é fundamental 

atentarmos não apenas ao contexto nacional, mas também ao contexto internacional marcado 

pela Guerra Fria, com a divisão do mundo em zonas de influências entre capitalismo e 

comunismo. 

Nas disputas por zonas de influência – política, econômica e cultural –, os EUA 

lançaram o Plano Marshall e a Doutrina Truman, que garantiam a intervenção armada para 

defender os estados aliados contra os avanços soviético, isto é, para combater a “ameaça 

comunista”. Assim, os Estados Unidos dominaram a conjuntura política e militar nos países da 

América Latina. Entretanto, era necessária uma “opinião pública” favorável. Nesse sentido, 

observam-se lutas de representações, onde a URSS é concebida como “ameaça à paz, um 

império expansionista que precisava ser contido pelas forças do bem” (LYRA JUNIOR; 

BELLINTANE, 2014, p. 234), representadas pelos EUA e pelos “valores ocidentais de 

democracia e liberdade, direitos humanos e de livre mercado, de respeito à propriedade privada 

e ao Estado de Direito” (RIBERA, 2012, p. 88). 

Nesse sentido, segundo Charles Sidarta Domingos (2016, s./p.) a Doutrina Truman 

inaugura uma nova lógica discursiva seguida pelo Brasil, a saber, a transformação:  

 

[...] nível do discurso, [d]a oposição capitalismo versus comunismo, para uma outra 

relação de oposição, baseada na democracia versus autoritarismo, para, dessa forma, 

resgatar os valores democráticos da Segunda Guerra Mundial, que visavam libertar o 

mundo dos autoritarismos e totalitarismos promovidos pelo Eixo42. 

                                                           
42 Ainda mais no caso brasileiro, “foi no governo Dutra que se realizou, em agosto e setembro de 1947, o Tratado 

Interamericano de Aliança Recíproca (TIAR). Também conhecido como ‘Pacto do Rio de Janeiro’, segundo Leslie 
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Desse modo, importa destacar que no período em estudo os EUA possuíam uma agenda 

político-cultural, que passou pela “implementação de organismos e programas estatais 

destinados à promoção de uma política cultural voltada para conquista da hegemonia mundial, 

estratégia denominada de ‘guerra psicológica’”43 (MEYRER, 2019, p. 169). Dentro desse 

projeto, foi criada a United States Information Agency (USIA), em 1953, que “contava com 

uma rede de colaboradores, entre os quais alguns setores da imprensa internacional” 

(MEYRER, 2019, p. 171).  

Dentro desse projeto, Marlise Meyrer, ao analisar os textos editoriais da revista Life en 

Español44, de 1953 a 1957, constata a existência de um esforço internacional coordenado pelos 

EUA para colocar o tema democracia na agenda, sendo a utilização da imprensa o instrumento 

principal de uma das estratégias mais amplas para difundir valores como a democracia. 

Entretanto, não podemos perder de vista que nesse período, além das mudanças no campo 

político, as áreas econômica e social também sofreram profundas alterações, que tiveram 

profundo impacto no jornalismo brasileiro e que não podem deixar de ser consideradas. 

 

2.2 INDUSTRIALIZAÇÃO E URBANIZAÇÃO ACELERADAS  

 

Segundo Werner Baer (1966), foi durante a década de 1950 que ocorreu a consolidação 

do processo de industrialização do país, ou seja, completou-se a passagem do sistema 

agroexportador para o industrial, quando a indústria se torna o setor mais dinâmico da economia 

no período de 1945-1964. Isso tornou as metrópoles brasileiras não apenas polos 

administrativos e comerciais, mas também “locus da atividade produtiva” (PATARRA, 1986). 

A consolidação desse processo pode ser associada a uma continuidade entre o projeto 

de industrialização planejada de Getúlio Vargas (1951-1955) e a implementação do projeto 

                                                           
Bethell, ‘às vezes chamado primeiro pacto da Guerra Fria’ (BETHELL, 1996, p. 100) [...] Com a assinatura do 

TIAR, os países do continente americano se comprometeram a auxiliar uns aos outros em caso de invasão externa 

ao continente. Isso dava uma maior margem legal para os EUA intervirem nos seus vizinhos [...]” (DOMINGOS, 

2016, s./p.). 
43 “[...] el uso planificado de la propaganda y octras atividades, expto el combate por parte de una nación que 

comunican idéas e información con el propósito de influir en las opiniones, actitudes, emociones y 

comportamiento de grupos extranjeros, de manera que apoyen la consecución de los objetivos nacionales” 

(SANDERS apud MEYRER, 2019, p. 170-171). 
44 “A revista Life era a versão “mais leve” da Time, integrante do Império de Comunicação Time Inc., fundado por 

Henry Robinson Luce. [...] A Life nasceu em 1936 como uma revista de fotojornalismo voltada, sobretudo, para a 

difusão do American way of life”. A primeira edição da Life Internacional foi lançada em 1945, dessa forma, “em 

1953, em plena Guerra Fria, a revista passou a editar uma edição latino-americana, a Life en Español” (MEYRER, 

2019, p. 171). 
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definido por Thomas Skidmore como nacional-desenvolvimentista45 de Juscelino Kubitschek.  

Esse último projeto tomou forma no Plano de Metas46 que, em seu conjunto, visava aprofundar 

o processo de industrialização. Dessa forma, não deve surpreender que, durante o governo de 

Juscelino Kubitschek, a formação bruta de capital se elevou de 13% para cerca de 18% do PIB 

e a economia, estimulada pelo programa de obras, expandiu-se ao ritmo inédito de 9% ao ano 

entre 1957 e 1961 (ABREU, 2003). 

Nesse ponto, importa destacar que o nacionalismo não era apenas encontrado no viés 

político, mas também no econômico. O nacionalismo econômico não significa, 

necessariamente, uma total aversão ao capital estrangeiro. Na verdade, existiam os nacionalistas 

econômicos mais extremados que não aceitavam a utilização de capital estrangeiro no projeto 

de desenvolvimento nacional e os nacionalistas que não apenas aceitavam, como viam como 

necessária a utilização de capital privado, até mesmo estrangeiro, para que o Brasil pudesse se 

desenvolver. Os últimos podem ser identificados no governo de JK, mas também em diversas 

ações de Vargas, como a busca de investimento estrangeiro para a criação da Siderúrgica 

Nacional, assim como a proposta inicial de criação da Petrobrás, que visava uma empresa de 

capital misto (MARTINS, 2016). Esse é um dos pontos de conflito entre a proposta do Partido 

Comunista e o desenvolvimentismo. 

Nesse contexto, os defensores do nacional-desenvolvimentismo colocavam o Estado 

como condutor do processo de industrialização, que deveria ampliar e integrar o mercado 

interno. Essa teorização “era inseparável de uma meta política emancipadora, segundo a qual a 

cidadania política deveria ampliar-se à medida que a modernização econômica promovesse a 

independência nacional”. Dessa forma, o “nacionalismo passa a significar, ao mesmo tempo, a 

ativação das massas e resistência ao imperialismo” (PÉCAULT, 1990, p. 101).  

Entretanto, era forte a preocupação de que esses dois elementos travassem o 

desenvolvimento do Brasil, o que gerou uma grande cisão. Os militares foram os primeiros a 

                                                           
45 Segundo T. Skidmore, os nacionalistas-desenvolvimentistas partiam do pressuposto de que o Brasil precisava 

se industrializar, baseado em uma estratégia de economia mista, “na qual o setor privado receberia novos 

incentivos, proporcionais a um conjunto estabelecido de prioridades de investimento. Ao mesmo tempo, o Estado 

interviria mais diretamente, por meio de empresas estatais e empresas mistas público-privadas, a fim de eliminar 

gargalos e assegurar investimentos em áreas nas quais o setor privado não tivesse nem interesse nem recursos para 

aplicar. Defensores dessa fórmula reconheciam que o capital privado estrangeiro poderia cumprir uma função 

importante, mas insistiam que só seria aceitável se estivesse sujeito a cuidadosa regulamentação pelas autoridades 

brasileiras” (SKIDMORE, 2010, p.123). 
46 Após um ano de gestação, e tomando como ponto de partida os relatórios da Comissão Mista Brasil-Estados 

Unidos e do Grupo Misto Cepal-BNDE, o governo de Juscelino Kubitschek apresentou seu Plano de Metas. Era 

um documento essencialmente econômico. Dividia-se em 30 metas, distribuídas entre os setores de energia (metas 

1 a 5), transporte (metas 6 a 12), alimentação (13 a 18), indústria de base (metas 19 a 29) e educação (meta 30) 

(MOREIRA, 2003, 159). 
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se dividir, opondo, de um lado, os que defendem o afastamento em relação às forças econômicas 

externas, principalmente em relação aos Estados Unidos, e, de outro, os que defendem uma 

maior aproximação dos EUA. Esse segundo grupo possuía força dentro da Escola Superior de 

Guerra (ESG)47. Esse conflito foi expressivo na gestão econômica, opondo os nacionalistas e 

os economistas ortodoxos. Assim, para os nacionalistas econômicos o fundamental era 

promover o desenvolvimento econômico via industrialização planejada, algo impensável para 

os economistas ortodoxos que defendiam a autorregulação do mercado. 

Por fim, ainda existiam os “nacionalistas radicais”, que propunham um rompimento 

unilateral com o capital estrangeiro, inclusive sendo esse grupo caracterizado como xenófobo, 

avesso a qualquer intervenção estrangeira não apenas na economia, mas também na cultura e 

política brasileira (SKIDMORE, 2010). 

Dessa forma, segundo Meyrer (2012, p. 177), “o que estava em jogo era a defesa do 

Ocidente capitalista e o desenvolvimento aparece como o meio mais eficaz de garantir a ordem 

capitalista e a democracia”. Assim, argumenta a autora, “desenvolvimento e democracia estão 

diretamente vinculados nos discursos de Juscelino Kubitscheck no período” (MEYRER, 2012, 

p. 177), questões diretamente associadas à guerra-fria anteriormente referida. 

Contudo, não se pode perder de vista que, aliado ao processo de industrialização, 

ocorreu um aumento significativo na população brasileira. Desde a década de 1930, era 

perceptível um forte crescimento demográfico, comprovado pelos dados estatísticos oficiais e 

regulares, a partir do primeiro recenseamento realizado em 1940, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), criado em 1936, por Getúlio Vargas48. 

Combinado ao processo de industrialização acelerada e de aumento da população, 

ocorreu o desenvolvimento da urbanização do país (ABREU, 1987). Nesse contexto, o processo 

de urbanização, somado ao de industrialização, acabou por deslocar cada vez mais a população 

do campo para as cidades do Sul (ABREU, 1987). Isso contribuiu para que, em meados da 

década de 1960, a população urbana ultrapassasse, em números absolutos, a população rural, 

como podemos verificar no gráfico abaixo:  

 

                                                           
47A Escola Superior de Guerra, fundada em 1949, elaborou as suas próprias propostas para o desenvolvimento do 

Brasil, foi responsável pela formação de uma elite militar, favorável ao alinhamento brasileiro com o bloco político 

comandado pelos EUA. Os intelectuais do ESG “propunha-se a analisar o Brasil do ponto de vista da geopolítica 

e da segurança nacional”, difundiram suas ideias através de cursos, seminários e publicações. Ideia que influíram 

diretamente na formulação da Doutrina de Segurança Nacional, um dos pilares do regime militar instalado em 

1964 (RODRIGUES, 2010, p.20-21). 
48 Entre 1920-1940, a população era estimada em 30.638.607, em 1940 já era de 41.236.31548, subindo para 

51.944.397 em 195048, chegando a 70.070.457 em 1960. Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), recenseamentos de 1940, 1950 e 1960 
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Gráfico 1 - Aumento da população urbana em relação à rural 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE relativo aos censos de 1940, 1950, 1960 e 1970. 

 

Nesse gráfico, podemos observar que, a partir de 1940, as diferenças entre as 

porcentagens de população rural e de população urbana, no Brasil, começam a diminuir. Em 

1940, segundo os dados do IBGE, o país estava dividido em 68,77% de habitantes rurais e 

apenas 31,23% de urbanos. Na década de 1950, ocorre a intensificação da aproximação desses 

valores, chegando, em 1960, a 55,33% rural, e os urbanos subindo para 44,67%, sendo que a 

transição ocorre, efetivamente, na metade dos anos 196049.  

A imprensa não ficou alheia a todos esses processos, o que nos leva a indagar: o quanto 

essas mudanças políticas, econômicas e sociais interferiram na imprensa brasileira do período? 

Para responder a essa questão, precisamos analisar a história da imprensa no período. 

 

2.3 IMPRENSA EM TRANSIÇÃO: PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO 

JORNALISMO  

 

Pode-se observar que, a partir de 1955, ocorre uma ampliação da tiragem de alguns dos 

jornais da imprensa carioca, aumento associado ao desenvolvimento econômico no Brasil 

derivado da industrialização acelerada. O maior dinamismo econômico e populacional também 

trouxe muitos benefícios às empresas jornalísticas, como a ampliação do seu público leitor, 

além de maiores facilidades quanto à aquisição de maquinários e mesmo aproximações com a 

mídia internacional, elementos fundamentais para as transformações nos jornais cariocas. 

Entretanto, nem toda a imprensa foi beneficiada com o processo, marcadamente os jornais que 

cresceram foram os que efetuaram reformulações de caráter administrativo e na estrutura da sua 

mensagem.  

                                                           
49 IBGE. Censo de 1940; IBGE. Censo de 1950; IBGE. Censo de 1960; IBGE. Censo de 1970. 
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Em termos desse crescimento, alguns jornais se destacam, como o caso de O Globo que, 

dos 110 mil exemplares/dia em 1955, passou para 187 em 1958, atingindo acima de 218 mil 

exemplares/dia em 1960, ou seja, quase dobrando sua tiragem em 5 anos. Já o Ultima Hora 

também ampliou suas publicações diárias de 92 mil em 1955, para 105 em 1958, atingindo 117 

em 1960, assim como o Jornal do Brasil que em 1955 possuía a tiragem de 40 mil 

exemplares/dia e, após a reforma, passou para 57 em 1958 e 59 em 1960. Por seu turno, os 

jornais que não passaram pelas modernizações e/ou reformulações na década de 1950, 

diminuíram progressivamente sua tiragem, com é o caso do Correio da Manhã, que de 72 mil 

exemplares/dia em 1955 baixou para 57 em 1958 e 53 em 1960. O caso mais drástico foi o do 

O Jornal, que de 60 mil exemplares/dia em 1955 diminuiu para 27 mil exemplares/dia em 1960 

(BARBOSA, 2007).  

Esses números indicam o início de um processo de concentração empresarial que 

ocorreu nas décadas seguintes e que reduziu consideravelmente o número de títulos, 

principalmente dos jornais que não conseguiram acompanhar o processo de modernização. Isso 

acabou instaurando uma considerável diferença entre grandes e pequenos jornais, gerando a 

consolidação da chamada grande imprensa, especialmente dos periódicos cariocas 

(BARBOSA, 2007). 

Nesse sentido, muitos jornais beneficiaram-se com os processos mais amplos de 

industrialização e urbanização acima citados. A imprensa tornava-se cada vez mais importante 

para o desenvolvimento econômico, principalmente para a dinamização do mercado interno, 

uma vez que, no período em questão, o jornal ainda era o lugar privilegiado para o anúncio dos 

mais diversos produtos. Isso fica mais claro se atentarmos para o aumento da contribuição da 

publicidade no faturamento dos jornais ao longo da década de 1950 em decorrência do 

crescimento industrial (RIBEIRO, 2002).  

Mesmo com o desenvolvimento do rádio, a imprensa se manteve como o veículo de 

publicidade mais importante, tanto que em 1952 absorvia 48,8% das verbas de publicidade do 

país. Essas verbas, cada vez mais, acompanham o processo de industrialização, como podemos 

notar pela pesquisa de Ana Ribeiro (2007), a qual salienta que se na primeira metade da década 

os maiores anúncios eram de artigos de consumo diário, como produtos de higiene, 

medicamentos, cigarros e bebidas, a partir da segunda metade da década esse panorama foi 

modificado, com o crescimento, principalmente, da indústria automobilística. Isso gerou uma 

interdependência entre ambos os processos, uma vez que o aumento no faturamento a partir da 
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publicidade foi importante para a manutenção dos jornais50 e promoção da modernização da 

imprensa carioca nas décadas de 1950-1960, ao mesmo tempo em que as reformas gráficas e 

editoriais de alguns jornais foram, em alguns casos, um fator importante para atrair publicidade 

comercial. O Jornal do Brasil pode ser utilizado como exemplo, pois à medida que ganhava 

feições modernas e aumentava as suas tiragens, passava a ser, cada vez mais, procurado pelas 

agências (RIBEIRO, 2002)51. 

De outra parte, e isso nos interessa particularmente, a imprensa mantinha-se como o 

principal meio de informação sobre temas políticos e para a formação de uma possível “opinião 

pública”52, uma vez que a televisão no Brasil ainda estava em seu nascedouro na década de 

1950, dedicando-se especialmente ao entretenimento e o rádio, mesmo que desenvolvendo o 

seu radiojornalismo, também era mais voltado para o entretenimento, principalmente as 

radionovelas (AZEVEDO, 2002)53. Dessa forma, o debate político ainda era produzido e 

veiculado predominantemente pelos jornais diários. 

Esse ponto deve ser salientado porque, como comentamos no início desse subcapítulo e 

como afirma Habermas (1984), a imprensa livre constitui-se, desde sua origem, uma instituição 

indispensável para qualquer sistema representativo, em especial, para uma democracia. A 

imprensa adquire essa condição na medida em que deixa de ser um mero instrumento de 

anúncio de pequenos negócios (notadamente os comerciais), para se tornar uma ferramenta de 

intervenção nos debates públicos, ou seja, na medida em que há uma institucionalização do 

                                                           
50 Apenas para exemplificar, “segundo o balanço do Correio da Manhã (publicado na sua edição de 26/4/1959), o 

jornal teria faturado, em 1958, 7,4 milhões em assinatura e 24,8 milhões em venda avulsa. Só na compra de papel, 

a sua despesa foi 53,7 milhões. A receita proveniente das assinaturas e vendas avulsas foi inferior ao custo do 

papel, dando na relação uma diferença negativa de 21,4 milhões. Isso sem contar as despesas comerciais (51,1 

milhões), com oficinas (45,3 milhões), com a redação (41,6 milhões) e com a administração (33,5 milhões). 

Entretanto, graças à publicidade, que lhe rendeu 236 milhões de cruzeiros, a empresa pôde pagar todas as suas 

despesas e ainda apresentar um lucro de 16 milhões”. Isso não ocorria apenas com o CM, os jornais, de modo 

geral, estavam aumentando seu faturamento em decorrência da publicidade (RIBEIRO, 2002, p. 185-186). 
51 Ana Ribeiro (2002, p. 10) aponta que “os jornais populares beneficiaram-se menos com surto publicitário, devido 

ao fraco poder aquisitivo dos seus leitores e à sua limitada capacidade de consumo. Mas apesar da publicidade 

dirigir-se sobretudo às camadas privilegiadas, a classe trabalhadora não era negligenciada. A promoção de uma 

série de produtos mais populares – tecidos, roupas de trabalho, ferramentas, objetos em segunda mão, rádios, 

pequenos aparelhos elétricos, diversões etc. – se fazia através de jornais como Última Hora, Diário da Noite, A 

Notícia, O Dia e Luta Democrática”. 
52 Utilizamos aqui a definição de opinião pública assim como definida por Patrick Champagne (1996, p. 71): a 

“opinião pública” como “o resultado incerto de um conjunto de ações difíceis de controlar por apenas um agente, 

até mesmo pelo próprio poder político”, assim a “opinião oficial” e a “opinião jornalísticas” tornaram-se 

integrantes da “opinião pública”. 
53 A perspectiva de o rádio ser mais voltado ao entretimento pode ser corroborada pelo fato de em 1945 a McCann 

Erikson ter encomendado uma pesquisa sobre a preferência dos ouvintes cariocas para a pasta de dentes Kolynos 

e uma das perguntas do questionário era “quais estilos de programas que mais gosta?”, sendo que nas respostas 

não encontramos menção à programas de informação53 (AZEVEDO, 2002, p. 84). Em 1951, a PN: Publicidade e 

Negócios publicou uma pesquisa para eleger os dez programas mais populares do rádio carioca, e verificou que 

29,6% preferiam os programas de auditórios (AZEVEDO, 2002).  
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jornalismo. Dessa forma, ela se torna um “espaço” fundamental para a formulação e a 

legitimação do que o autor chama de opinião pública. Da mesma forma, como argumenta 

Gabriel Tarde (1992), em sociedades de massas somente através da imprensa podemos pensar 

na existência de um grande público que atinja às dimensões dos Estados Nacionais modernos 

e, assim, só a partir dela é que uma democracia pode se tornar possível, dando suporte ao que 

Habermas (1984) chama de Esfera Pública54, isto é, imprescindível para a existência e 

manutenção da democracia.  

Mesmo que se possa fazer diversas críticas à visão idealista de Habermas, especialmente 

no que se refere à sua concepção de opinião pública oriunda da Esfera Pública, existe um 

elemento que dificilmente é negado, ou seja, a importância da imprensa livre como instituição 

necessária às sociedades democráticas. Essa relevância passa muito pela forma como a 

imprensa constrói o seu papel no debate público e, assim, em relação à política. Assim, não se 

pode desconsiderar que os meios de comunicação são intermediadores entre a experiência 

coletiva e a individual, pois ao oferecerem intepretações sobre o real, possuem, dessa forma, 

“papel-chave não apenas por mediarem a interação do indivíduo com a sociedade, mas por 

mediarem também a interação do indivíduo com as outras instituições” (GUERREIRO NETO, 

2012, p. 4). Sendo assim, argumenta Fransciscato (2003, p. 22) que  

 

Como instituição social, o jornalismo cumpre um papel social específico, não 

executado por outras instituições. A instituição jornalística conquistou historicamente 

uma legitimidade social para produzir, para um público amplo, disperso e 

diferenciado, uma reconstrução discursiva do mundo com base em um sentido de 

fidelidade entre o relato jornalístico e as ocorrências cotidianas. 

 

Ainda mais, a imprensa enquanto instituição se constitui como entidade abstrata, mas 

também “é formada por uma série de instituições, é o agrupamento de papéis, ambientes, 

estruturas, procedimentos, formatos, práticas e rotinas cristalizados, institucionalizados”. Dessa 

maneira,  

 

Tomar o jornalismo como uma instituição social significa considerar que a história da 

institucionalização do jornalismo é também a da institucionalização dos jornalistas, 

da redação, das editorias, da entrevista, da notícia, do lead... Ou seja, a instituição 

jornalística, além de se constituir enquanto entidade abstrata, é formada por uma série 

de instituições, é o agrupamento de papéis, ambientes, estruturas, procedimentos, 

formatos, práticas e rotinas cristalizados, institucionalizados. (GUERREIRO NETO, 

2012, p. 1). 

                                                           
54 Para Habermas, o social estaria dividido entre a “Esfera privada” (sociedade civil) e a “Esfera política” (Estado), 

mas, entre essas duas esferas, encontra-se uma terceira, a Esfera Pública, lugar de pura racionalidade, espaço onde 

os indivíduos privados discutem em um universo virtual assuntos públicos, e, assim, formariam a “opinião 

pública”. Nesse sentido, por definição, os interesses individuais e o Estado não podem estar na Esfera pública, 

uma vez que ela é um local que submete qualquer assunto público à crítica, à razão, funcionando como um 

intermediário entre uma instância e outra. 
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Diante dessa afirmação, nada mais oportuno do que aprofundar a temática da 

modernização e transição da imprensa carioca na década de 1950, que se refere justamente ao 

aspecto técnico do processo de institucionalização do jornalismo. 

Ao se falar em modernização da imprensa carioca na década de 1950, a bibliografia 

especializada geralmente remete à ideia de transição de um modelo de jornalismo para outro. 

Nesse sentido, o título do livro de Alzira Abreu e Lattman-Weltman, publicado em 1996, “A 

imprensa em transição: o jornalismo brasileiro nos anos 50”, sintetiza a forma como se 

concebe o processo pelo qual a imprensa brasileira passou nos anos 1950.  

Em termos gerais, essa mudança corresponde a um fenômeno que deve ser observado 

sob duas dimensões: a dimensão empresarial e a dimensão discursiva, que englobariam um 

processo concebido como a transição do modelo de jornalismo francês, pautado especialmente 

na opinião55, para o modelo de jornalismo norte-americano, baseado nos ideais de neutralidade 

e objetividade jornalística56 (LATTMAN-WELTMAN, 1996). O modelo de jornalismo norte-

americano, também conhecido como anglo-saxão, faz uma separação gráfica entre “fato” e 

“opinião”57, processo que, segundo Schudson (2010), teria iniciado nos Estados Unidos com a 

criação da penny press58 na década de 1830. 

Importa destacar que no caso brasileiro essa mudança no modelo jornalístico não é 

pensada, por autores como Ana Ribeiro, Lattman-Weltman e Barbosa, como uma ruptura, mas 

como a consolidação de um processo que já estava em andamento. Isso porque, desde o início 

do século XX, alguns dos principais jornais brasileiros já se constituíam como empresas 

(LATTMAN-WELTMAN, 1996; SODRÉ, 2011; BARBOSA, 2007). Entretanto, segundo 

Lattman-Weltman (1996), foi somente a partir da década de 1950 que se reuniram as condições 

                                                           
55 Também chamado de “modelo francês” por Chalaby (2003) ou, ainda, de “Imprensa de Tribuna” por Aldé 

(1997). 
56 Chalaby (2003, p. 29-50) faz uma comparação entre a evolução do jornalismo francês e do jornalismo anglo-

americano entre 1830 e 1920: no modelo anglo-americano “o formato do relato jornalístico implicava a dissociação 

entre factos e opiniões”. No interior do jornal a informação e a opinião começaram a ser separadas em dois gêneros 

jornalísticos distintos. “Na medida em que os juízos de valor começaram a estar confinados a líderes, os factos 

eram reportados num formato discursivo – o relato jornalístico – destinado apenas a esse objetivo. [...] Em 

contraste, a tradição do jornalismo francês não estabelecia uma linha tão estrita entre factos e comentários, e muitos 

artigos misturavam livremente notícias e opiniões”. 
57 Aqui importa diferenciar a “opinião” da “subjetividade” dos jornalistas, ou seja, o que ocorreu foi que a partir 

de determinado momento os textos de caráter mais explicitamente opinativos – que ficaram sob responsabilidade, 

primeira, dos líderes (editorias, artigos, colunas assinadas etc.) – foram separados gráfica e editorialmente dos 

textos de cunho mais informativo, e os segundos passaram a ganhar maior espaço dentro dos jornais, o que não 

significa dizer que o caráter subjetivo dos jornalistas tenha sido alijado dos textos informativos. 
58 A penny press jornal popular, vendido a baixo preço quebrando a barreira econômica de consumo. Buscou se 

desvincular dos partidarismos, desenvolvendo, assim, os ideais de neutralidade e objetividade jornalísticos 

(SCHUDSON, 1978). 
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macroestruturais ideais59 para essa mudança e, com isso, pode-se “pensar no começo de uma 

efetiva superação do chamado ‘jornalismo literário’ e no advento da terceira fase empresarial” 

(LATTMAN-WELTMAN, 1996, p. 159)60. Bem como destaca Marialva Barbosa (2007), foi 

apenas nessa década que o discurso da neutralidade e objetividade ganhou eco favorável e 

efetivo nos jornais. 

Assim, as mudanças de caráter administrativo visavam transformar a condição dos 

jornais como empresas autenticamente comerciais, a partir da introdução, nos anos 1950, do 

modelo norte-americano de descentralização de responsabilidades. Dessa forma, a empresa 

jornalística passou a ser dividida em quatro áreas: 1) executiva, que reunia a administração e 

seus membros (os proprietários, presidentes e diretores); 2) financeira, que englobava os 

departamentos encarregados da contabilidade e demais transações comerciais (departamentos 

de publicidade, de promoções e vendas, de relações públicas, de distribuição e pessoal); 3) 

editorial, isto é, a redação, que cuidava da parte escrita e fotográfica do jornal; e, por fim, 4) 

gráfica e mecânica, que cuidava da impressão (oficinas de composição, estereotipia, gravura, 

calandragem etc.) (RIBEIRO, 2007). 

O jornal Ultima Hora, fundado em 1951, foi um dos grandes exemplos dessa 

racionalização administrativa. Inicialmente, Wainer separou empresarialmente a editora 

(Última Hora) da gráfica (Érica). Ainda mais, como o jornalista não possuía experiência 

administrativa, contratou a empresa Escritório Técnico Cezar Catanhede, especializada em 

planificação, para organizar e administrar a UH do Rio (GOLDENSTEIN, 1987).  

Wainer, ainda, formulou outras estratégias empresarias que foram inéditas para o 

período, como a criação do Departamento de Promoções, com o intuito de estimular a 

circulação do jornal, através de campanhas publicitárias em outdoors (que foi usado 

pioneiramente), o teaser (colocar uma faixa no mais alto prédio da cidade, foi uma novidade), 

sorteio de brindes, realização de concursos e festivais populares, bem como o prêmio “Capitães 

                                                           
59 Isto é, o fortalecimento da base industrial do país, com incremento da participação da indústria na formação do 

PIB nacional, o que propiciou um aumento nos índices de poder aquisitivo de uma camada mais ampla da 

população, bem como pode-se verificar um lento, mas gradual processo de alfabetização da população brasileira.  
60 Lembrando que Lattman-Weltman segue a perspectiva habermasiana de divisão em três fases da história da 

imprensa: Uma fase pré-capitalista, com ênfase na recolha e distribuição de informação; uma segunda fase que 

seria a do “jornalismo político-literário”, onde além das notícias, a opinião política é incorporada nas publicações 

dos periódicos; e a terceira fase do “jornalismo empresarial”, onde “a escolha de dados é mais importante que o 

artigo de fundo; o tratamento e julgamento das notícias, sua revisão e diagramação, mais urgente dos que a busca 

literariamente efetiva de uma ‘linha’” (HABERMAS, 1984 apud LATTMAN-WELTMAN, 2008, p. 159). No 

caso brasileiro, para Lattman-Weltman (2008) as três fases se dividem da seguinte forma: 1ª) a fase pré-capitalista 

seria a dos primeiros anos da nossa imprensa; 2ª) a segunda fase teria iniciado logo na sequência com o surgimento 

das folhas oposicionistas, abolicionistas ou republicanas; 3ª) e, por fim, a terceira fase teria se configurado a partir 

da década de 1950, quando se tornou possível a criação de um mercado razoavelmente autônomo de bens culturais. 
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da Imprensa” que distribuía diplomas e prêmios em dinheiro para os jornaleiros que mais 

vendessem o jornal. Todas essas estratégias foram responsáveis pela crescente penetração do 

jornal na Capital Federal, estimulando vários vespertinos a incorporar e criar diversas técnicas 

promocionais, tanto que em meados da década vivia-se, na imprensa carioca, uma verdadeira 

batalha em busca de público (LAURENZA, 1998). 

O Jornal do Brasil, tomado em muitos casos como o exemplo máximo desse processo 

de modernização, antes de sua reforma apresentava uma estrutura interna, administrativa, 

precária. Para solucionar essa questão, foi contratada uma empresa de consultoria internacional, 

com a função de estruturar o JB como empresa. Assim, diversas medidas foram implementadas 

com o intuito de racionalizar os sistemas de trabalho e os setores dos jornais (ocorrendo uma 

separação mais clara entre as editorias), como a ampliação do Departamento de Publicidade e 

a criação da Departamento de Circulação (o setor de distribuição não foi uma novidade, já que 

o Ultima Hora já havia implementado, anteriormente, uma frota própria de distribuição dos 

exemplares) (RIBEIRO, 2007). 

A intensificação do processo de industrialização permitiu que fossem geradas vantagens 

cambiais que garantiram custo privilegiado do dólar para a importação de materiais de 

imprensa, o que possibilitou que muitos jornais se reaparelhassem. Em muitos casos, a 

aquisição de maquinários caros e o investimento técnico foi acompanhado da mudança na sede 

dos jornais, que passaram a ser localizadas em zonas valorizadas da cidade.  

Essa reestruturação empresarial ampliou a força institucional dos jornais no debate 

público, especialmente frente aos grupos políticos e aos detentores dos poderes tradicionais, 

mas implicou maior dependência em relação ao mercado, particularmente de anunciantes e de 

leitores. Entretanto, alguns autores afirmam que, em determinados jornais, essas 

transformações foram financiadas por grupos políticos, como é o caso que Laurenza (1998) nos 

traz de Ultima Hora, de Samuel Wainer, e da Tribuna da Imprensa, de Carlos Lacerda. Todavia, 

mesmo nesses casos, esses diários tinham que adaptar o seu produto ao novo estilo de 

jornalismo, isto é, ao jornalismo ligado ao modelo norte-americano, caso contrário, perderiam 

legitimidade no debate público, uma vez que não se consideravam nem foram projetados para 

serem jornais político-partidários e sim jornais comerciais.  

As transformações na dimensão discursiva estiveram relacionadas aos ideais de 

“neutralidade” e “objetividade” jornalística, a base do modelo anglo-saxão de jornalismo61. 

                                                           
61 Neste momento, não estamos interessados em buscar a efetividade ou não da incorporação das ideias de 

“objetividade” e “neutralidade”, o que nos interessa é compreendermos como a imprensa se utilizou desses ideais 

para construir sua inserção no debate público e seu papel na política. 
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Nesse sentido, a incorporação do modelo norte-americano, mesmo que parcialmente, implicou 

em mudanças na linguagem e na estruturação do texto (LATTMAN-WELTMAN, 1996). 

Contudo, também não podemos desvincular o processo de modernização e essa 

pretensão a objetividade da própria promoção do ideal democrático. Como argumenta Chartier 

(2002a, 2002b), não podemos dissociar a forma do conteúdo, pois estão intimamente 

interligados. Nessa concepção, a própria opção por um determinado modelo de jornalismo já 

contém elementos do discurso democrático, justamente para evidenciar que fazem parte de um 

processo maior, um movimento capitaneado pelo EUA, com o objetivo de “difundir a 

democracia pelo mundo”, ou melhor, difundir um determinado modelo de democracia. De outra 

parte, a opção por um modelo de jornalismo que possua a pretensão à neutralidade e 

objetividade é inerente aos jornais da “grande imprensa”, especialmente a partir do século XX, 

uma vez que precisam constantemente reforçar sua posição no e para o regime democrático – 

ou, em termos bourdianos, criar a necessidade do seu produto – tendo em vista que são empresas 

privadas, mas que constroem para si distintas funções públicas (HABERMAS, 1984) que não 

estão inscritas na Constituição.  

Dessa forma, a objetividade ganhou forma de técnica, observada na formação de um 

código linguístico com o intuito de reduzir o uso de palavras, expressões e regras gramaticais, 

o que aumentava a comunicabilidade e facilitava a produção das mensagens62. A notícia – aqui 

concebida em sentido amplo – passaria a ser estruturada pelas técnicas do lead63, ocorrendo 

ainda a incorporação de outra estratégia discursiva, a “pirâmide invertida”64. Também foi 

incorporado o copydesk, que é um redator ou um grupo de redatores especializados em 

enquadrar a narrativa do repórter nos cânones do jornalismo informativo, editando e 

reescrevendo o texto original para se adaptar às novas exigências. Se inovou na maneira de 

conceber o design, representado principalmente na criação do conceito de primeira página como 

                                                           
62 “Para isto, foram criados manuais de redação, que objetivavam retirar o caráter emotivo e participante dos 

autores bem como gerar o ocultamento do sujeito, através de uma escrita direta e sem a utilização de metáforas e 

com uso obrigatório da terceira pessoa. O modo verbal, preferencial seria o indicativo e adjetivos e referências 

subjetivas teriam de sumir, assim como as reticências e pontos de exclamação” (RIBEIRO, 2007, p.33). 
63 O lead ainda é o símbolo máximo do jornalismo moderno, segundo o qual no primeiro parágrafo se encontraria, 

resumidamente, o relato do fato principal, respondendo a seis perguntas: Quem? Fez o quê? Quando? Onde? 

Como? Por quê? O lead substituiu o modelo “nariz de cera” que era um “texto introdutório longo e rebuscado, 

normalmente opinativo, que antecedia à narrativa dos acontecimentos e que visava ambientar o leitor” 

(LATTMAN-WELTMAN, 1996, p. 164). 
64 Através da utilização da “pirâmide invertida”, o texto explicitamente noticioso deveria ser estruturado segundo 

a ordem decrescente de interesse e relevância das informações, de maneira que o leitor tivesse acesso aos dados 

essenciais sobre o acontecimento nos parágrafos iniciais, caso não pudesse ler a matéria até o final. Essa técnica 

narrativa possui uma dupla função: por um lado, atendia à lógica da leitura rápida e, por outro, facilitava “o 

processo de edição, permitindo que, na hora da montagem da página, se ‘cortasse’ o texto pelo final (ponta da 

pirâmide), sem lhe causar danos de sentido” (SILVA, 2009, p. 8). 
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vitrine, uma espécie de “cardápio”. Assim, na capa, passaram a ser impressos chamadas e 

pequenos resumos das matérias desenvolvidas no interior do jornal. Por fim, ocorreu o 

surgimento do novo conceito de fotojornalismo, baseado na ideia do instantâneo, do flagrante.  

A fotografia teve aumento quantitativo e qualitativo, pois deixou de ser somente ilustrativa dos 

textos e passou a ser também informativa (BARBOSA, 2007). 

Considerando todo esse processo, acreditamos que as interpretações que concebem os 

jornais essencialmente como armas de luta políticas (GOLDENSTEIN, 1987) ou que 

simplesmente serviriam aos interesses dos poderes tradicionais (CAPELATO, 1980; RIBEIRO, 

2003) ou, ainda, que eram manipulados pelos interesses do capital internacional (SODRÉ, 

2011) são muito reducionistas. Seria ingenuidade desconsiderar as relações entre a imprensa e 

a política, entre os jornais e seus anunciantes, entretanto, abordar essa relação sob o aspecto da 

subordinação e/ou manipulação simplifica ao extremo a questão.  

Por isso, diante de um cenário tão complexo, defendemos que é preciso um referencial 

teórico que traga uma abordagem onde seja possível pensar na relativa autonomia das 

produções simbólicas/culturais, nas quais encontra-se a imprensa. E, também, que considere as 

especificidades internas da imprensa como instituição, mas que compreenda como os jornais 

relacionavam-se entre si e como respondiam às demandas internas e externas, especialmente a 

complexa relação entre imprensa e política, relação que não pode ser vista hierarquicamente ou 

como mera subordinação, mas sim de forma dinâmica.   

 

2.4 TEORIA DOS CAMPOS: UMA POSSIBILIDADE TEÓRICA  

  

Nesse sentido, torna-se extremamente válida a teoria dos campos de Pierre Bourdieu, 

especialmente o conceito de campo jornalístico, que permite um diálogo profícuo com o 

conceito de representações sociais de Roger Chartier e Sandra Jovchelovitch, abordagens que 

também permitem um diálogo com a proposta de uma história conceitual do político como 

formulado especialmente por Pierre Rosanvallon. Entretanto, inicialmente, fazem-se 

necessários alguns comentários sobre a forma como o sociólogo francês Pierre Bourdieu 

concebe e estrutura a sociedade. 

Para Bourdieu, o mundo social pode ser esquematizado como um esquema gráfico de 

diagrama. Nesse esquema, o espaço social é dividido e subdividido em campos e subcampos. 

Salienta-se que a constituição dos campos possui origens longínquas, sendo, inicialmente, 

associada ao processo de diferenciações sociais, que dará origem a outro processo: o da divisão 

dos saberes. Nesse processo de divisão de saberes, diferentes grupos sociais, indivíduos e 



55 

instituições entram em conflito para monopolizar a produção legítima – ou seja, reconhecida e 

aceita pelos demais – de um determinado saber, produzindo, assim, saber especializado desta 

área (BOURDIEU, 1996). 

Para o autor, o campo jornalístico teria emergido no século XIX, nos Estados Unidos, a 

partir de uma oposição entre os chamados jornais de sensacionalistas e os jornais que se 

construíram como sérios, ao elaborarem análises e comentários, procurando, assim, sua 

distinção em relação aos primeiros no ideal de objetividade (BOURDIEU, 1987, 2015b)65. 

Nessa lógica, ao estudar o caso francês, Bourdieu constata que os jornais de reflexão estariam 

em uma posição de maior legitimidade dentro do campo jornalístico e, por consequência, 

possuíam maior capacidade de impor pontos de vista no debate público. Assim, basear sua 

posição apenas na condição de ser o periódico mais vendido pode trazer perda de legitimidade 

no polo do capital cultural, apesar da maior autoridade no polo comercial (BOURDIEU, 

2015a)66. 

Entretanto, alerta Bourdieu, que para a emergência dos campos de produção de bens 

culturais, no qual o campo jornalístico está inserido, é condição indispensável a existência 

daquilo que sociólogo francês chamou de mercado de bens simbólicos67 (BOURDIEU, 1987), 

ou seja, para a constituição de campos específicos é preciso que haja determinadas condições 

necessárias para essa emergência. Vamos a isso, então. 

Inicialmente, é preciso que haja produtores interessados em produzir um determinado 

bem ou serviço que seja específico de uma determinada área. A partir do reconhecimento da 

legitimidade desse produto, os agentes de um campo podem pretender alcançar o monopólio da 

autoridade sobre a produção legítima desse bem ou serviço, ditando as regras de produção e de 

repartição dos ganhos materiais e simbólicos que esse monopólio permite – o que o autor chama 

de capital específico (BOURDIEU, 1996, 1974, 1987)68. Assim, constitui-se duas das 

condições necessárias para a emergência de um campo: primeiro, produtores especializados na 

produção de um determinado bem com a pretensão de atingir o monopólio dessa produção. 

                                                           
65 Sendo que ler um “jornal de reflexão” seria, para o autor, uma forma de “manifestar que o indivíduo se sente 

membro do país legal, ou seja, com o direito e o dever de participar na política, de exercer verdadeiramente seus 

direitos de cidadão” (BOURDIEU, 2015b, p. 416). 
66 Para Bourdieu, existe dentro dos campos da produção de bens culturais uma oposição entre o polo comercial e 

o polo “não comercial” ou erudito, ou seja, entre a produção restrita e a grande produção (o comercial) ou, ainda, 

“entre o primado atribuído à produção e ao campo dos produtores ou, até mesmo, ao subcampo dos produtores 

para produtores, e o primado atribuído à difusão, ao público, à venda, ao sucesso avaliado pela tiragem” 

(BOURDIEU, 2015a, p. 31). 
67 No “mercado de bens simbólicos”, os bens que estão em circulação – que podem ser materiais ou não – não tem 

o seu valor estipulado a partir dos custos econômicos de produção, mas adquirem um valor que é simbólico no seu 

contexto de produção, nas relações sociais (BOURDIEU, 1987). 
68 Argumentação já exposta na dissertação da pesquisadora: Krilow (2018). 
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Entretanto, além de produtores também há a necessidade de consumidores, assim, a 

“criação dos consumidores” se configura na segunda condição para a formação de um campo. 

Tal tarefa passa também pela atividade dos produtores que precisam criar a necessidade do seu 

produto e assim um mercado consumidor, que pode ser de iniciados – aqueles que pagaram o 

custo de entrada no campo e, por isso, são detentores dos meios de produção de bens – ou de 

profanos – que estão fora do campo e, por isso, não dominam os meios de produção de bens 

(BOURDIEU, 1996, 1974, 1987). 

Todavia, questionamos: como se constrói a necessidade de um produto? Bourdieu 

responde argumentando que é necessário que os produtores “ensinem” os profanos, instruam 

os profanos a conhecer e reconhecer os seus produtos e a valorizar essas produções. Assim, há 

um processo educativo, porém, é preciso que os profanos apenas reconheçam a necessidade do 

produto, mas não devam ser capazes de o produzir, pois se os profanos também produzirem o 

mesmo produto de forma legítima, não se pode falar em um campo (BOURDIEU, 2015b; 1996; 

1974). 

A terceira condição para que se possa falar na constituição de um campo é a existência 

de instâncias de sagração ou consagração, para conferir e regular a legitimidade aos bens e 

serviços e às instituições e agentes encarregados de sua produção e difusão (BOURDIEU, 

1987). Assim, são instituições que geram reconhecimento ao produto e aos produtores de 

determinado campo e que podem se materializar em símbolos, nomenclaturas, títulos etc. 

Revistas especializadas, Academias de Letras ou Belas Artes, Museus, Prêmios são algumas 

instâncias de sagração (BOURDIEU, 1996). 

Por fim, para se falar em campo é preciso que esse espaço possua uma autonomia 

relativa em relação às pressões externas. Essa autonomia se refere à capacidade de internamente 

ao campo se estabelecer as regras de produção dos produtos oferecidos, ou seja, são os agentes 

internos ao campo que definem as formas legítimas de produção e não agentes – grupos ou 

instituições – nem relações – políticas ou econômicas – externas ao campo (BOURDIEU, 

1996). Lembrando que, para Bourdieu, a questão da autonomia pode variar de acordo com as 

épocas de uma sociedade, mas também de acordo com as sociedades (BOURDIEU, 1990). 

Assim, quanto mais autônomo for o campo, maior será sua capacidade de estipular internamente 

as formas legítimas de produção dos seus bens ou serviços. 

Depois de constituído, não por acaso Bourdieu (2004) também reconhece os campos e 

subcampos como cosmos e microcosmos, estabelecendo, assim, que esses espaços possuem 

suas regras próprias, seus princípios, sua hierarquia e uma certa autonomia. É um lugar 
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intrinsicamente de lutas e disputas, isto é, os campos se formam, se estruturam e se reproduzem 

a partir dos conflitos entre os agentes integrantes desse campo e com agentes de outros campos.  

Dessa forma, o campo – já formado ou em vias de formação – é um espaço previamente 

estruturado, ou seja, existem as posições consideradas dominantes, também conhecidas como 

ortodoxas, estabelecidas ou consagradas, e as posições dominadas, chamadas de heterodoxas, 

iniciantes, pretendentes ou vanguarda.  

Nesse sentido, para Bourdieu, todas as relações objetivas que se estabelecem entre os 

agentes serão sempre relações entre posições, sendo que a posição de cada agente é definida a 

partir de uma distribuição desigual de capitais69. Assim, aqueles que possuírem maior volume 

geral de capital associado ao maior volume de capital específico estarão em posições 

dominantes. E aqueles que possuírem menor volume geral de capital e menor capital específico 

estarão nas posições dominadas (BOURDIEU, 1987).  

Não por acaso que os agentes que ocupam posições dominantes articulam estratégias70 

de cunho ortodoxo para manter essas posições e a ordem estabelecida que lhes é mais favorável. 

Já os agentes que estão em posição dominada, geralmente, tendem a elaborar estratégias 

heterodoxas, ou seja, de subversão da ordem estabelecida, para assim, quem sabe, chegar à 

posição dominante. Isso é particularmente difícil, pois os agentes que ocupam a posição 

dominante têm a prerrogativa de definir os critérios sobre o exercício das atividades no interior 

do campo (BOURDIEU, 1987, 1996). 

Mesmo que difícil, as mudanças de posições são possíveis, sendo que essas alterações 

nas posições objetivas podem ser explicadas pelo conceito bourdiano de “trajetória”, 

salientando que as trajetórias dos agentes “serão determinadas pela relação entre as forças do 

campo e sua inércia própria” (BOURDIEU, 1996, p. 24). Essa inércia nada mais é do que as 

propriedades dos agentes que podem estar inscritas, de um lado, em estado incorporado, sob a 

                                                           
69 Salientando que para Bourdieu existem basicamente cinco tipos de capitais: 1) capital econômico (capacidade 

de gasto, renda, bens acumulados etc.); 2) capital cultural (educação, instrução formalizados expressas por títulos, 

conhecimento cultural, habilidades culturais aprendidas fora das instituições); 3) capital social (relações que os 

agentes estabelecem, clientela, amigos que podem ser mobilizadas para realizar os desejos do agente); 4) capital 

de prestígio, simbólico ou de honra (é o reconhecimento dos demais capitais); 5) capital específico (é o capital 

próprio de cada campo, aquele que possui maior valor no interior do campo). Dessa forma, a estrutura do capital 

é estabelecida pelas diferenças entre as quantidades de capitais e o volume de capital é a soma geral dos capitais 

de cada agente (BOURDIEU, 1987).  
70 Observa-se que o termo estratégia é empregado por Bourdieu não no sentido de um cálculo racional, que visa 

atingir um fim determinado, mas sim como ações “razoáveis sem serem o produto de um raciocínio proposital ou, 

com mais razão, de um cálculo racional; motivadas por um tipo de finalidade objetiva sem serem conscientemente 

organizadas em relação a um fim explicitamente constituído; inteligíveis e coerentes sem serem produto de uma 

intenção inteligente ou de uma decisão deliberada; ajustadas ao futuro sem serem o produto de um projeto ou 

plano” (BOURDIEU apud GARCIA, 1996, p. 66). Essas estratégias são, antes de mais nada, resultado de um 

“senso prático”, que é fruto do conhecimento das regras do jogo pelo agente.  
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forma de disposições71 vinculadas às suas origens e, por outro lado, em estado objetivado, por 

meio de bens e títulos conquistados/herdados (BOURDIEU, 2015b). Em consequência, para 

Bourdieu, a compreensão da estratégia de um agente/instituição nas lutas internas de um campo 

deve considerar tanto a sua posição (dominante x dominado; conservação x transformação) 

quanto a sua trajetória (ascendente x descendente). 

Nessas disputas de posições, outro ponto relevante é compreender a busca pelo que 

Bourdieu chama de o “último desvio”. Em suas palavras,  

 

o campo, no seu conjunto, define-se como um sistema de desvio de níveis diferentes 

e nada, nem nas instituições ou nos agentes, nem nos actos ou nos discursos que eles 

produzem, têm sentido se não relacionalmente, por meio do jogo das oposições e das 

distinções. (BOURDIEU, 1989, p. 179). 

 

Assim, a busca pelo último desvio nada mais é do que uma tentativa dos dominantes de 

manterem a sua posição e dos dominados galgarem uma trajetória ascendente dentro do campo. 

Após apresentarmos brevemente algumas das ideias centrais relacionadas ao conceito 

de campo de Bourdieu, podemos indagar: existiria no Brasil nos anos de 1955 a 1960 as 

condições necessárias para a existência do campo jornalístico? 

Vamos começar abordando a questão da existência de produtores especializados. Nesse 

item, as reformas jornalísticas na década de 1950 foram fundamentais, pois permitiram que 

ocorresse a formação de uma ideologia da profissão72 e, com isso, a incorporação do que 

Bourdieu denomina de habitus secundário73 (BARBOSA, 2007, p. 151). Nesse sentido, a 

profissionalização da imprensa brasileira foi fundamental para a criação da identidade desse 

grupo profissional, com a criação do ensino superior de jornalismo74, além da questão 

 

[...] jurídica, (regulamentação da profissão), a sindical e associativa (construção de 

espaços de resistência, negociação e sociabilidade) e a ética (concepção de uma nova 

deontologia, asseada no compromisso com a objetividade e a responsabilidade social 

e na defesa da liberdade de imprensa). (RIBEIRO, 2006, p. 428). 

 

                                                           
71 As disposições são um “conjunto das propriedades incorporadas, inclusive a elegância, a naturalidade e mesmo 

a beleza” (BOURDIEU, 1996, p. 24). 
72 Entende-se por ideologia profissional um conjunto de elementos, valores (objetividade, neutralidade etc.) e 

critérios (noticiabilidade, distinção entre informação, notícia e reportagem etc.) construídos pelos jornalistas para 

demonstrar que aquela profissão é importante para a sociedade. 
73 Para Bourdieu, o habitus é um conjunto de disposições (saberes) incorporadas e acumuladas ao longo da vida 

das pessoas. Esse conjunto de disposições oferece as ferramentas para os agentes se relacionarem com o mundo 

(forma de falar, vestir, andar, se postar etc.). Assim, o habitus primário é adquirido na primeira infância, 

especialmente nas relações familiares. Já o habitus secundário, como um conjunto de disposições, é incorporado 

no ambiente escolar, universitário ou, como no caso analisado, no ambiente de trabalho (BOURDIEU, 1996, 

2016). 
74 Criado por Vargas, pelo Decreto nº 5.480, de 13 de maio de 1943, mas o primeiro curso só entrou em vigor em 

1947, na Fundação Cáspar Líbero, após o Decreto nº 22.245 de 6 de dezembro de 1946. Então, foram a 

Universidade do Brasil, atual UFRJ, em 1948, e a PUC-Rio em 1951, as duas primeiras Universidades do RJ a 

fornecerem o curso de jornalismo (RIBEIRO, 2007). 
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Dessa forma, com a instituição da profissão de jornalista ocorreu o aumento dos salários, 

permitindo que a atividade deixasse de ser um bico. Em relação ao aumento dos salários, o 

jornal fundado por Samuel Wainer foi fundamental nesse processo, pois passou a oferecer 

vencimentos muito superiores aos pagos pelos outros jornais, o que obrigou que seus 

concorrentes aumentassem o valor pago aos seus jornalistas para que eles continuassem em 

seus empregos (GOLDENSTEIN, 1987).  

Entretanto, com a formação desses profissionais especializados, o jornalismo passa a 

oferecer como bens e serviços legítimos não apenas a notícia75, mas também a sua 

autoconstrução no e para o social, especialmente no que se refere a um papel novo nesse 

contexto de transformação política – implantação da democracia – como da própria imprensa, 

em outras palavras, criando para si distintas funções públicas (TRAQUINA, 2005). É nesse 

sentido que também podemos falar em construção de papel institucional do jornalismo.  

Nesse aspecto específico, quando falamos em papel institucional do jornalismo estamos 

nos referindo a duas questões centrais: I) funções públicas exercidas pelo jornalismo; e II) 

funções públicas garantidas de alguma forma pela legislação vigente. Assim, o jornalismo, ao 

se institucionalizar, cria “ambientes, estruturas, procedimentos, formatos, práticas e rotinas 

cristalizados”, mas também, e o que nos interessa particularmente, gera um “agrupamento de 

papéis” (GUERREIRO NETO, 2012, p. 1). Com isso, passa a assumir diferentes funções 

públicas – de fato e em discurso – e, especialmente, o jornalismo realizado pelos meios da 

chamada grande imprensa se torna uma condição necessária para a existência dos regimes 

democráticos (informação verbal)76, mesmo que essas funções públicas não estejam, 

necessariamente, inscritas na Constituição, pois o que observamos nesse processo é o 

jornalismo construindo o seu valor para e na sociedade, isto é, se institucionalizando.  

Dando seguimento à análise da possibilidade ou não de falarmos em um campo 

jornalístico no caso brasileiro, precisamos considerar a questão do público, nesse caso, os 

processos de industrialização, alfabetização e maior concentração da população no meio urbano 

no pós-1945, que auxiliou para que gradativamente esse grande público fosse ampliado. 

Também, em relação as instâncias de sagração, pode-se citar o reconhecimento entre os 

próprios jornalistas, mas especialmente, a partir de 1955, o Prêmio Esso de Jornalismo, a mais 

                                                           
75 Compreende-se a notícia como uma construção social e do social, pois é a partir de uma seleção, que não é 

arbitrária e sim baseada em um conjunto de pressupostos próprios do fazer jornalístico, que os jornalistas 

selecionam o que será e como será publicado, enfim, é o profissional que escolhe o que é ou não notícia. 
76 Fala realizada por Luis Carlos dos Passos Martins no curso de extensão: “A construção do papel institucional 

da grande imprensa no Brasil (XIX - XX): busca por legitimidade na ‘esfera pública’”, ocorrido nos dias 10, 17 e 

24 de novembro e 01 de dezembro de 2020, terças-feiras, das 17h30 às 19h30, pela plataforma Zoom. 
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importante distinção conferida a profissionais de imprensa no Brasil. No período de 1955-1956 

premiava a melhor reportagem, o que gerava grande prestígio dos repórteres entre os pares, mas 

também reconhecimento ao jornal ao qual o repórter estava vinculado77. 

Por fim, a questão da autonomia relativa deve ser colocada. Nesse sentido, é preciso 

trazer a reflexão de Marialva Barbosa (2007) que, seguindo o aporte bourdiano, compreende a 

modernização do jornalismo carioca na primeira metade da década de 1950 como uma possível 

busca da instituição jornalística por uma forma distinta e legítima de entrar no debate público, 

não como uma arma de luta política por parte de partidos, mas como uma instituição específica 

que também está lutando pelas posições dominantes no chamado “campo do poder”. 

Nessa perspectiva, “a mítica da objetividade – imposta pelos padrões redacionais e 

editoriais – é fundamental para dar ao campo lugar autônomo e reconhecido, construindo o 

jornalismo como a única atividade capaz de decifrar o mundo para o leitor” (BARBOSA, 2007, 

p. 150). Dessa forma, o jornal passaria a ter o reconhecimento do público como lugar 

emblemático de difusão da informação, mesmo que “a carga opinativa não tenha sido alijada 

das publicações”, podendo, com isso, até atuar “como força dirigente superior mesmo aos 

partidos e facções políticas” (BARBOSA, 2007, p. 151).  

Nessa mesma linha encontra-se a pesquisa de Lavina Ribeiro, para quem as mudanças 

estruturais do fazer jornalístico foram acompanhadas de um reforço da intervenção pública dos 

jornais, não para defender compromisso partidário, mas porque atuaram “como agentes 

políticos singulares, não necessariamente instrumentalizados por partidos e grupos, com 

propostas textuais formal e tematicamente novas, diversificadas, definidas de uma perspectiva 

editorial interna à publicação” (RIBEIRO, 2004, p. 358). Isso legitima essa imprensa como 

mais uma instância organizadora e centralizadora dos conteúdos da discursividade da esfera 

pública. 

Assim, a autora destaca que são mais do que aspectos mercadológicos que estão em 

pauta nessa transformação no fazer jornalístico. Ao contrário disso, tais mudanças significaram: 

 

A fronteirização do instituto jornalístico em relação à grupos, personalidades e 

partidos, revela uma mudança do lugar da imprensa da função de meio para um fim 

em sim própria, o que leva à redelimitação dela com mais um agente político singular. 

(RIBEIRO, 2004, p. 136). 

 

                                                           
77 O Prêmio Esso teve sua primeira premiação em 1956 e perdurou até 2014, quando a patrocinadora do prêmio, a 

empresa multinacional de petróleo e gás norte-americana, ExxonMobil, decidiu reavaliar o formato do prêmio. 

Assim, em 2015 a premiação passou a ser chamada de Prêmio ExxonMobil de Jornalismo, porém a partir de 2016 

não ocorreram mais edição de tal premiação. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Imprensa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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Fronteirização é caracterizada pela autora como uma “auto delimitação institucional da 

imprensa”, que buscou legitimar sua fala e seu papel “com base em critérios de 

representatividade autorizada, popular e imparcial (numa incorporação dos procedimentos da 

neutralidade científica) e, por outro, nos critérios liberais da livre manifestação” (RIBEIRO, 

2004, p. 136). Isso seria, em última instância, uma forma de minimizar o impacto, tanto da 

ampliação da esfera pública quanto das dificuldades decorrentes da incorporação de novos 

contingentes humanos ao circuito político referencial da democracia, no qual, 

constitucionalmente, a informação é um dos elementos vitais ao seu exercício.  

Nesse sentido, a professora Lavina Ribeiro (2004, p. 10) defende que existe uma 

“especificidade interna às práticas de comunicação, que as qualifica como um espaço 

particular”, ou seja, os conteúdos das publicações jornalísticas seriam em grande parte 

moldadas pelas lógicas internas de produção e, por isso, os jornais devem ser compreendidos 

como “agentes políticos singulares, não necessariamente instrumentalizados por partidos e 

grupos” (RIBEIRO, 2004, p. 358). Dessa forma, o produto oferecido pela imprensa não poderia 

mais ser confundido com o de instituições e de práticas das três esferas de conhecimento:  

ciência, política e arte – o que se aproxima do que Bourdieu chama de processo de 

autonomização do campo jornalístico –, pois existem especificidades institucionais da 

comunicação em relação às demais instâncias culturais e políticas socialmente reconhecidas78. 

Entretanto, seguindo também o aporte bourdiano, Ana Paula Ribeiro chega a uma 

conclusão distinta. Para a autora, as mudanças nos jornais pareciam “apontar para o processo 

de autonomização do campo jornalístico, sobretudo em relação às esferas políticas e literárias, 

que até então o dominavam” (RIBEIRO, 2007, p. 13). Contudo, esse processo não ocorreu no 

Brasil e a imprensa não conseguiu autonomia em relação ao político, pois o modelo norte-

americano sofreu adaptações e neutralizações, sendo mais adequando falar em um “mito da 

objetividade” em um sentido negativo, e não positivo como apresentado por Barbosa. Por isso, 

Ribeiro afirma que os jornais haviam se transformado em empresas capitalistas, porém, ainda 

serviam a poderes tradicionais (RIBEIRO, 2007).  

Nesse conflito de perspectivas, segundo nossa interpretação, pode-se admitir que, nas 

transformações ocorridas nos anos 1950, a imprensa brasileira procurou e até alcançou certo 

                                                           
78 Por tudo isso, a autora alerta que “devem ser cautelosas vinculações, por exemplo, entre a modernização 

empresarial do jornalismo, as pressões da esfera política por jornais de maior alcance e apelo público e os interesses 

econômicos do capital nela investido”. Pois, todos esses conviveram simultaneamente no interior do instituto 

jornalístico, isto é, não podem ser compreendidos como fatores exclusivamente externos que fazem pressão para 

dentro dos jornais, mas sim “como novas variáveis internas específicas do desenvolvimento institucional da 

imprensa, sem uma necessária ordem ou hierarquia de determinação entre elas” (RIBEIRO, 2004, p. 322). 
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grau de especificidade e de autonomia frente aos outros poderes, no sentido de conseguir 

estipular internamente as formas legítimas de produção dos seus produtos. Porém, é necessário 

admitir que essa autonomia sempre foi muito limitada. E isso tanto pelo que diz Bourdieu sobre 

a fraca autonomia do campo jornalístico no geral, que para fugir da influência dos 

“patrocinadores” acaba tendo que se submeter à “lei do maior número”, quanto porque, no caso 

do Brasil, as condições econômicas (mercado de leitores e de anunciantes) e as condições 

culturais (nível de escolarização, valorização da cultura letrada etc.) sempre foram muito 

restritas para permitir essa autonomia estrutural.  

Também deve-se considerar uma autonomia muito limitada, pois, no caso dos grandes 

jornais, como aponta Ortiz (2001), outro bourdiano, o Estado participou ativamente no processo 

de institucionalização da imprensa. Dessa forma, uma total separação ou independência do 

universo político nunca foi possível. Entretanto, pode-se retirar de sua interpretação que os 

periódicos se utilizaram da própria relação com o Estado para tentar construir um mínimo de 

autonomia relativa. A partir do suporte material gerado pelos poderes públicos (facilidade na 

aquisição de empréstimos, subvenções e mesmo a publicidade), os jornais puderam tornar-se 

empresas e utilizaram como moeda de troca o acesso ao grande público e o capital simbólico 

que obtinham a partir de sua atividade própria.  

Por fim, uma dificuldade a ser superada está justamente na definição de campo 

jornalístico elaborada por Bourdieu, pois se no Brasil do ínterim democrático (1945-1964) 

pode-se fazer uma distinção entre os jornais chamados sensacionalistas e os de prestigio, essa 

diferenciação, entretanto, não pode ser dada pelos valores da objetividade. O que se percebe é 

uma construção a posteriori dos próprios jornalistas, que conceberam a década de 1950 como 

momento ímpar para a o jornalismo. Assim, sem desconsiderar esse importante processo de 

transformações jornalísticas, seria mais adequado falar em uma mítica da objetividade 

(BARBOSA, 2007), uma vez que outra das especificidades do jornalismo brasileiro do período 

é a sua autoconstrução como jornais de opinião. Contudo, acreditamos que isso, por si só, não 

descaracterize o processo de luta dos jornais durante a década de 1950 para conseguir uma 

forma própria e legítima de inserção no debate público.  

É preciso, ainda, considerar que outra forma de legitimação dos jornais brasileiros era a 

divulgação de suas tiragens, sendo que, muitas vezes, eram adulteradas para números superiores 

aos reais. Segundo Ortiz (2001), isso é decorrente do fato de que o campo de produção de bens 

simbólicos no Brasil não se estruturou por uma grande divisão entre polo erudito (ligado ao 

capital cultural, ao polo “não comercial”) e polo popular (ligado ao capital econômico, ao polo 

“comercial”). Ao contrário da França, verifica-se uma mistura maior dos dois polos.  
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Essa situação leva a uma condição particular dos produtores de bens culturais, onde a 

efetiva introdução do jornalismo informativo e comercial nos anos 1950 apresentou um enorme 

potencial de estruturar o campo. Também teve o efeito de provocar entre os seus agentes novas 

formas de disputa interna, como a que opôs, por exemplo, o Ultima Hora, jornal que atinge 

grandes tiragens em pouco tempo de existência, e as folhas mais tradicionalmente estabelecidas. 

Essas viram no UH uma ameaça à sua posição pela ascensão do periódico de Samuel Wainer, 

embora esse jornal tivesse uma “mensagem” prioritariamente voltada para as camadas de menor 

capital econômico e cultural79. 

No caso da imprensa brasileira aqui em estudo, interpretamos que as mudanças 

estruturais pelas quais passaram os principais impressos podem ser lidas como um processo 

conjunto de estruturação e reestruturação do campo. Ou seja, na medida em que as 

transformações administrativas, operacionais e linguísticas davam aos periódicos que 

promoviam as mudanças condições para impor as suas próprias regras de produção sobre o 

discurso jornalístico, ao mesmo tempo essas mesmas mudanças tinham o poder de transformar 

os critérios que definiam dominantes e dominados. É assim que podemos entender, por 

exemplo, a ascensão de jornais que inovaram, como O Globo, Ultima Hora e Jornal do Brasil 

– esse, depois de 1956 –, e a relativa queda de impressos como o Correio da Manhã e O Jornal, 

da rede de Chateaubriand, mais resistentes ou mesmo impermeáveis a essas transformações.  

Nessa perspectiva, segundo Abreu e Lattman-Weltman (1994, p. 48), os “processos 

sociológicos mais abrangentes de intervenção pública dos jornais, podem ter importantes 

implicações políticas o grau de profissionalização e de empresariamento de cada jornal” (1994, 

p. 48), pois pode evidenciar um posicionamento empresarial distinto:  

 

[...] quer dizer, um comportamento muito mais motivado em termos de uma inserção 

específica num mercado jornalístico em evolução, um mercado ao mesmo tempo 

econômico e político, com sentidos e dimensões muito mais amplos do que a disputa 

conjuntural (embora crucial) de duas facções políticas antagônicas. (ABREU; 

LATTMAN-WELTMAN, 1994, p. 48-49). 

 

 Em consequência, para esses autores, os jornais não são meros apêndices da política. 

Nesse caso, não se pode afirmar que a política subordina o jornalismo, muito pelo contrário, 

como evidenciado, Barbosa (2007) defende que, em muitas oportunidades, os jornais foram 

mais determinantes nos desfechos políticos do que as próprias instituições partidárias. Essas 

                                                           
79 Esse elemento precisa ser considerado ao se tentar compreender a imprensa brasileira no processo de transição 

que analisamos anteriormente. Pois enquanto na França o capital cultural foi e é reconhecido como legítimo, 

perdendo espaço apenas recentemente para o capital econômico, no Brasil o capital econômico sempre foi 

dominante no campo do poder (ORTIZ, 2001). 
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posições relativizam as interpretações que concebem os jornais simplesmente como “meios” ou 

“canais”. 

 Dessa forma, mesmo que não se possa falar em um campo jornalístico consolidado e 

estabelecido para o caso brasileiro, defendemos que é possível pensar em um campo jornalístico 

em construção (MARTINS, 2016). Pode-se afirmar que, apesar das dificuldades e necessárias 

adaptações, o conceito de campo jornalístico pode ser utilizado para compreender os jornais da 

grande imprensa brasileira no ínterim democrático, mais do que isso, é extremamente útil para 

problematizar a relação imprensa e política. Nesse sentido, importa destacar que nosso objeto 

não é analisar a possível constituição/origem do campo jornalístico, mas sim o conceito permite 

compreender e pensar os jornais em análise.  

Assim, mesmo que o mercado jornalístico fosse muito regionalizado, o Rio de Janeiro 

continha o maior número de impressos com peso político e social que assumiram a pretensão 

de uma verdadeira “imprensa nacional”, ampliando numericamente suas publicações, criando 

inclusive filiais em outros estados, como é o caso do Ultima Hora. Com a pretensão de assumir 

o papel de uma “imprensa nacional”, os assuntos são de caráter abrangente, principalmente no 

que se refere à política brasileira e às diferentes instituições representativas a ela ligada. Isso 

pode indicar a busca de novas formas de autoconstrução perante o “grande público” (TARDE, 

1992), bem como traz mais uma justificativa para a escolha de analisarmos apenas jornais 

cariocas. 

Essas construções e autoconstruções passam inegavelmente pelas representações 

sociais, outro conceito fundamental neste trabalho.  

Sabe-se que a imprensa, como os demais produtores de bens simbólicos e culturais, 

detém um poder específico, ou seja, o poder simbólico “de fazer com que se veja e se acredite, 

de trazer à luz, ao estado explícito, objetivado, experiências mais ou menos confusas, fluidas, 

não formuladas, e até não formuláveis, do mundo natural e do mundo social, e, por essa via, de 

fazê-las existir” (BOURDIEU, 1990, p. 176). Ou seja, segundo Nelson Traquina (2005), os 

jornalistas, a partir da especificidade de sua ideologia profissional, têm a capacidade de 

construir simbolicamente o real e, assim, de contribuir por sua existência efetiva. 

Para Bourdieu (2008, p. 107), como as representações têm poder de “criar o 

representado”, isto é, de “contribuir para produzir o que aparentemente elas descrevem ou 

designam, ou seja, a realidade objetiva”, disso decorre uma verdadeira luta simbólica para a 

imposição da visão mais legítima sobre o mundo, que, também, é um conflito pela construção 

desse mundo e pela capacidade de intervenção no mundo.  
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Vale agregar a essas considerações de Bourdieu o conceito de representações sociais de 

Chartier (2002), que dialoga e também avança o aporte teórico do sociólogo francês, 

especialmente sobre a história dos impressos. Chartier, no livro À Beira da Falésia, nos traz a 

perspectiva sobre o pensar histórico após o refluxo dos grandes modelos explicativos. Através 

dessa perspectiva embasada na Nova História, esse autor salienta que “os historiadores 

tomaram, consciência de que as categorias que manejavam tinham elas próprias uma história, 

e que a história social era necessariamente a história das razões e dos usos dessas” (CHARTIER, 

2002, p. 09-10). Dessa forma, as representações sociais são o conjunto de explicações, 

pensamentos e ideias que possibilitam nosso relacionamento com o mundo (MOSCOVICI, 

1978). Nesse sentido, Sandra Jovchelovitch (1999) argumenta que as representações sociais 

podem ser compreendidas como fenômeno mediador entre o indivíduo e a sociedade. 

 Entretanto, segundo Chartier (2002), as representações do mundo social, “embora 

aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos 

interesses de grupo que as forjam”, assim, são uma forma de construção do social, são também 

formas de valoração e, com isso, de hierarquização do mundo, pois 

 

as percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem 

estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade 

à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a 

justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. (CHARTIER, 

2002, p. 17).  

 

Nesse sentido,  

 

A articulação entre as propriedades sociais objetivas e sua interiorização nos 

indivíduos, sob forma de habitus
80

 social que comanda pensamentos e ações, leva a 

considerar os conflitos ou as negociações, cujo desafio continua sendo sua capacidade 

para fazer com que se reconheça sua identidade. (CHARTIER, 2002, p. 09-10). 

 

Não por acaso que as representações são colocadas num campo de concorrências e de 

competições, assim, o trabalho de construção de representações sociais não é algo simples, nem 

livre de conflitos. Ao contrário, ocorre mediante uma verdadeira disputa entre os grupos sociais 

e entre os profissionais especializados na produção de bens simbólicos, processo que Chartier 

denominou de lutas de representação81, disputas pela imposição da representação mais legítima 

sobre o social.  Bem como, salienta-se que as identidades sociais possuem condições de tornar 

os grupos atuantes, na medida em que os indivíduos representados se “reconheçam” nessa 

representação. Nesse processo, ocorre uma dupla representação do social, ou seja, ocorre a 

                                                           
80 Chartier retira de Bourdieu o conceito de habitus. 
81 Conceito retirado da noção de luta simbólica de Bourdieu.  
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autorrepresentação de cada grupo e também a representação que é feita desse grupo, ponto 

essencial do processo de (re)criação simbólica e hierárquica do mundo social. Além disso, as 

representações sociais podem ser estruturas simbólicas82 cristalizadas ao longo do tempo, na 

longa duração de Braudel, e que por isso praticamente não são questionadas, mas apresentam 

também caráter dinâmico na medida em que são construídas e reapropriadas nas lutas sociais 

nas mais distintas instâncias (BOURDIEU, 1990). 

Nesse sentido, Jovchelovitch (1999) evidencia a natureza pública dos processos 

subjacentes de desenvolvimento das representações sociais. Assim, para essa autora, “as 

representações sociais estão radicadas na esfera pública” (JOVCHELOVITCH, 1999, p. 72), 

pois 

 

a teoria das representações sociais se articula tanto com a vida coletiva de uma 

sociedade, como com os processos de constituição simbólica, nos quais sujeitos 

sociais lutam para dar sentido ao mundo, entendê-lo e nele encontrar o seu lugar, 

através de uma identidade social. Isso significa deixar claro como as representações 

sociais, enquanto fenômeno psicossocial, estão necessariamente radicadas no espaço 

público e nos processos através dos quais o ser humano desenvolve uma identidade, 

cria símbolos e se abre a diversidade de um mundo de Outros. (JOVCHELOVITCH, 

1999, p. 65) 

 

Dessa forma, para essa autora “os processos que dão forma e transformam as 

representações sociais estão intrinsecamente ligadas à ação comunicativa e às práticas sociais 

da esfera pública: o diálogo e a linguagem, os rituais e processos produtivos, as artes e padrões 

culturais, em suma, as mediações sociais” (JOVCHELOVITCH, 2000, p. 80). Por isso, 

argumenta que a análise das representações sociais deve concentrar-se, justamente, nos 

processos de mediação social. Isso torna extremamente lícita a análise das representações 

sociais nos jornais, uma vez que, segundo Jovchelovitch (2000, p. 81), os meios de 

comunicação de massa “aparecem como os principais mediadores contemporâneos tanto das 

representações sociais como da esfera pública”, ainda mais, especificamente os jornais 

“perpetuam e ao mesmo tempo constroem representações sociais” (JOVCHELOVITCH, 2000, 

p. 103). Com isso, “dadas as formas como a mídia transforma, e de certa maneira define, a 

circulação de bens simbólicos em sociedades contemporâneas, ela se torna uma fonte 

importante de reflexão para o estudo das representações sociais” (JOVCHELOVITCH, 2000, 

p. 92). 

                                                           
82 “A teoria das representações sociais se constrói sobre uma teoria dos símbolos: “elas são consideradas, de acordo 

com Moscovici, formas de conhecimento social que implicam duas faces, tão interligadas como os dois lados de 

uma folha de papel: o figurativo, ou lado imageante, e o lado simbólico” (MOSCOVICI apud JOVCHELOVITCH, 

1999, p. 71). 
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Nesse sentido, argumenta a autora que “as representações sociais estão radicadas na 

esfera pública” e “ao mesmo tempo, nos processos de sua constituição, elas criam um saber 

sobre a esfera pública” (JOVCHELOVITCH, 2000, p. 68). É exatamente nesse segundo ponto 

que se inserem as análises das representações também nos discursos autorreferenciais de cada 

jornal. 

Por fim, não se pode negligenciar que a produção de representações sociais é 

intensificada em um período de grandes e rápidas transformações socioeconômicas, ocorrendo 

a efervescência de novas “formas simbólicas” com o objetivo de oferecer a melhor 

compreensão sobre os processos e a nova realidade que está se formando. Esse elemento é 

relevante, uma vez que entre os anos 1955 e 1960 é o ápice de diversas transformações, não 

apenas políticas e econômicas, mas também na própria imprensa, como trabalhado acima.   

Nesse momento, a proposta metodológica de Pierre Rosanvallon para compreender a 

formação e difusão dessas “formas simbólicas” é relevante, pois o autor argumenta que a 

história conceitual do político não pode se limitar a análise e ao comentário de grandes obras, 

mas deve incorporar um conjunto distinto de elementos, dentre eles a análise da imprensa. 

Segundo Rosanvallon (2010, p. 87), “nesta abordagem, pensar o político e fazer a história ativa 

das representações da vida comum são tarefas sobrepostas: é a um nível ‘bastardo’ que se deve 

apreender o político, no entrelaçamento das práticas e das representações”. Portanto, a história 

do político se distingue da história da política, pois além da reconstrução da sucessão 

cronológica e dos acontecimentos, a história da política  

 

analisa o funcionamento das instituições, disseca os mecanismos de tomada de 

decisões públicas, interpreta os resultados das eleições, lança luz sobre a razão dos 

atores e o sistema de suas interações, descreve os ritos e símbolos que organizam a 

vida. A história do político incorpora evidentemente essas diferentes contribuições. 

Com tudo o que ela acarreta de batalhas subalternas, de rivalidades de pessoas, de 

confusões intelectuais, de cálculos de curto prazo, a atividade política stricto sensu é, 

de fato, o que ao mesmo tempo limita e permite, na prática, a realização do político. 

Ela é ao mesmo tempo uma tela e um meio. As deliberações racionais e as reflexões 

filosóficas não podem ser dissociadas das paixões e dos interesses. 

(ROSANVALLON, 2010, p. 78). 

 

Dessa forma,  

 

o objetivo da história conceitual do político é a compreensão da formação e evolução 

das racionalidades políticas, ou seja, dos sistemas de representações que comandam a 

maneira pela qual uma época, um país ou grupos sociais conduzem suas ações 

encaram seu futuro. (ROSANVALLON, 1995, p. 16). 

 

Assim, o político remete a uma dimensão simbólica, ou seja, a dimensão da criação do 

social. Nesse caso, o político é concebido como uma instância da instituição de uma sociedade, 

por isso, a ampliação de concepção do político para além da política cria um espaço de 
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aprovação e manifestação responsáveis por produzir sentido, ou seja, “é o lugar onde se 

articulam o social e sua representação, a matriz simbólica onde a experiência coletiva se enraíza 

e se reflete ao mesmo tempo” (ROSANVALLON, 1995, p. 12).  

Aqui se faz uma pontuação necessária sobre a opção de não utilizarmos um conceito tão 

em voga nos meios acadêmicos atualmente: culturas políticas. Essa opção decorre de diversos 

fatores. Inicialmente, não desejamos utilizar o conceito de modo meramente descritivo ou 

informal, ou seja, como argumenta Miguel Cabrera (2010, p.33), quando a noção de culturas 

políticas não é utilizada para elaborar explicações históricas, mas possui apenas uma finalidade 

taxonômica, servindo, assim, como uma mera etiqueta para designar o fenômeno estudado. Ou, 

ainda mais grave, o objeto de estudo etiquetado como cultura política aparece como uma 

entidade natural que não precisa ser problematizada nem submetida ao escrutínio crítico, pois 

se pressupõe que a cultura política existe como fenômeno real e, portanto, trata-se de um objeto 

de estudo empiricamente dado. Entretanto, essa forma de apropriação de culturas políticas 

possui um problema de fundo encontrada em muitas pesquisas, ou seja, uma tendência de se 

“tomar os ‘conceitos’ não como instrumentos de interpretação da realidade estudada, mas como 

parte concreta da mesma” (MARTINS, 2018, p. 54), sendo essa forma de uso incompatível com 

a teoria social de Pierre Bourdieu, inclusive, o próprio sociólogo francês faz a crítica a esse 

modo de incorporar culturas políticas nas pesquisas83. 

Mesmo que conseguíssemos superar essas formas de utilizar o conceito de culturas 

políticas, ainda assim o mesmo não é compatível com o de campo jornalístico de Bourdieu. 

Uma vez que o primeiro é concebido como um fator que condiciona as ações políticas dos 

indivíduos, é difícil, se não impossível, pensar em campo jornalístico, local de autonomia, 

sempre relativa, é claro, mas onde a produção de seus bens ocorre a partir de uma lógica própria, 

interna ao campo. Dessa forma, mesmo que a abordagem de culturas políticas não trabalhe em 

termos de determinação, mas sim de condicionamento, fica difícil pensar em termos de agente, 

conceito relevante em nosso trabalho. Assim, caso utilizássemos o conceito de culturas 

políticas de modo coerente, acabaríamos por realizar uma pesquisa distinta da empreendida 

aqui. 

                                                           
83 Em função da utilização meramente informal do conceito, muitos historiadores têm o empregado como um 

guarda-chuva, ou seja, como algo vago e indeterminado, o que faz com que seja considerado como carente de 

esclarecimento e de especificação teórica, em síntese como indeterminado conceitualmente (CABRERA, 2010, 

p.34). Ainda é comum que alguns trabalhos utilizem a noção de culturas políticas como substituto ou sinônimo de 

alguma noção previa da história política tradicional (ideologia, pensamento, ideário ou programa político, partidos, 

grupos ou tradições políticas) (CABRERA, 2010, p.35). 
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Por fim, dentro de nossa abordagem teórica, a escolha dos periódicos utilizados nesta 

pesquisa não ocorreu de forma aleatória, mas por uma série de fatores inter-relacionados, os 

quais serão abordados a partir de agora.  

 

2.5 JORNAIS EM FOCO: ENTRE TRADIÇÃO E RENOVAÇÃO 

 

A seleção dos jornais para a pesquisa ocorreu a partir da articulação de dois critérios 

básicos. O primeiro diz respeito justamente à reforma pela qual parte do jornalismo passou 

durante a década de 1950, sendo que possuímos diferenças entre os jornais frente ao processo 

de modernização; e o critério foi decorrente do fato deles serem tratados na bibliografia como 

possuidores de características distintas, as quais podem ter interferido na sua abordagem do 

tema aqui proposto. Então, vamos conhecer um pouco mais sobre o Jornal do Brasil, Correio 

da Manhã, Ultima Hora e O Globo. 

 

2.5.1 Jornal do Brasil 

 

O Jornal do Brasil era um periódico matutino, o mais antigo entre os estudados, criado 

ainda em 1891. Surgiu como um jornal monarquista, mas após três trocas de propriedade, em 

1894, já havia se tornado defensor da República, agora incorporado à firma Mendes e Cia e 

tendo como seu redator-chefe Fernando Mendes de Almeida e como secretário de redação 

Cândido Mendes de Almeida. 

Juntamente com essa mudança de perspectiva, o jornal passou a se construir como um 

periódico “popular”, “defensor dos pobres e dos oprimidos e divulgador de suas queixas e 

reclamações. Com isso, abandonava os inflamados debates políticos de outrora, voltando-se 

basicamente para os assuntos cotidianos da cidade de interesse das massas” (DHBB, 2001, p 

2868). Adquiriu, assim, amplo prestígio entre as camadas populares, mas a opção pela 

divulgação de informações de interesse popular gerou diversas críticas por parte dos demais 

órgãos da imprensa, que apelidaram o periódico de “O Popularíssimo” (DHBB, 2001, p. 2868). 

Em função de diversas dificuldades, após a deflagração da Primeira Guerra Mundial, 

em 1919, os irmãos Mendes de Almeida perderam o jornal para o Conde Ernesto Pereira 

Carneiro, por causa de uma hipoteca não paga. Pereira Carneiro desejava recuperar o prestígio 

que o jornal adquiriu na fase inicial e, para isso, criou colunas assinadas por membros da 

Academia Brasileira de Letras, incorporou no círculo de colaboradores figuras importantes no 
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campo intelectual, como Benjamim Costallat e Barbosa Lima Sobrinho, entre muitos outros 

(DHBB, 2001, p. 2869). A manutenção e a constante incorporação de agentes reconhecidos em 

outros campos eram estratégias muito presentes ainda na década de 1950.  

Um dos cuidados de Pereira Carneiro era evitar que fossem encampadas campanhas que 

pudessem prejudicar o jornal. Assim, no período de Pereira Carneiro, o jornal assumiu posições 

políticas mais contidas, a fim de evitar empastelamentos e/ou quaisquer formas de censura. A 

partir dos anos 1930, adotou a estratégia de ocupar as quatro primeiras páginas com anúncios e 

classificados, o que possibilitou ao JB grande autonomia financeira – bancada pelos 

classificados e vendas aos leitores –, sendo o único dos grandes diários, nos anos 1950, que não 

dependia de publicidade para se financiar (RIBEIRO, 2007). Isso, porém, rendeu-lhe o apelido 

de “jornal das cozinheiras”, embora possuísse uma linguagem rebuscada, pouco uso de 

imagens, mesmo após as reformas iniciadas em 1956. Nesse sentido, ao que tudo indica, era 

consumido pelas classes populares, que procuravam os classificados, e pelas classes média 

superior e inferior, mais interessadas nos conteúdos discursivos propriamente ditos, hipótese 

comprovada por Ribeiro (2007) ao analisar os tipos de anúncios de produtos e serviços 

oferecidos pelo JB. 

A década de 1950 foi cheia de desafios para o jornal. Primeiro, faleceu José Pires do 

Rio, diretor-tesoureiro do jornal, que reorganizou as finanças do JB e implementou a ideia de 

colocar os classificados nas primeiras páginas do periódico. Na sequência, por motivos de 

saúde, Pereira Carneiro foi obrigado a se afastar, falecendo em 1953. Quem assumiu a direção 

do jornal foi a viúva Maurina Dunshee de Abranches Pereira Carneiro e seu genro, Manuel 

Francisco do Nascimento Brito, sendo que, em decorrência dessas perdas, foi possível abrir 

espaço para uma possível mudança. Assim, as primeiras alterações concretizaram-se apenas em 

1956, sendo, posteriormente, reconhecido como um dos mais emblemáticos jornais 

“reformadores” do período84. 

Tal reformulação foi decorrente da perda progressiva de prestígio do jornal, elemento 

verificado na queda das tiragens: em 1952 possuía 60 mil exemplares publicados por dia, 

baixando para 40 mil exemplares/dia em 1954 e 1955, já em 1957, isto é, após um ano do início 

das reformas, o jornal atingiu 57 mil exemplares/dia, chegando a 59  mil exemplares/dia em 

1960 (RIBEIRO, 2007). 

                                                           
84 Ana Ribeiro (2007) afirma que pode se dividir a história do JB em seis fases: 1) monarquista (1891-1893); 2) 

republicana de oposição (sob direção de Rui Barbosa, 1893); 3) jornalismo popular (1894-1918); 4) boletim de 

anúncios (a era do Conde Pereira Carneiro, de 1918-1953); 5) moderna (a era da Condessa e do Nascimento Brito, 

a partir de 1954); e 6) atual (desde que o jornal foi comprado por Nelson Tanure). 
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O primeiro passo da reformulação foi a compra de equipamentos e a reestruturação do 

parque gráfico.  

 

Entre 1956 e 1966, o JB ganhou nova sede e implementou um total reaparelhamento 

técnico-industrial. Mudaram os tipos, as medidas, os formatos, o material de 

impressão. Houve melhoria na qualidade da tinta, do papel, da impressão e da 

fotografia. O noticiário foi ampliado e aumentou o número de páginas. [...] Antes da 

reforma a reportagem praticamente inexistia no jornal, que era feito dentro da redação, 

sem busca de informações na rua ou através das fontes. (RIBEIRO, 2007, p. 156). 

 

O setor administrativo também sofreu alterações, “com a adoção de modernas técnicas 

de gestão, também, mudou as técnicas de marketing, as metas de propaganda, as estratégias de 

circulação, a veiculação dos classificados e dos anúncios de varejo e as promoções” (RIBEIRO, 

2007, p. 156). A alteração no “design foi extremamente impactante, funcionando como um 

paradigma para os profissionais da área”. 

Entretanto, o processo de “modernização” foi gradual e fruto do trabalho coletivo de 

sucessivas equipes, e teria ocorrido em três fases. A primeira, de junho de 1956 até maio de 

1958, começou com a contratação de Odylo Costa Filho. Nessa fase, o primeiro passo foi a 

realização de uma mudança na equipe, onde Odylo privilegiou a contratação de pessoas com 

experiência no jornalismo mais “moderno”, com idades entre 20 e 30 anos. A redação foi 

organizada por setores, o que depois veio a ser chamado de editorias. Por fim, para cuidar do 

aspecto gráfico, do layout do jornal, teve-se a contratação do artista plástico Amílcar de Castro, 

que “partia do princípio de que, para facilitar a leitura e simplificar as operações de produção, 

era necessário implementar uma ‘limpeza da página’, dessa forma, títulos em negativo e grisê, 

vinhetas e fios deveriam ser eliminados”, não por acaso que a retirada dos fios foi o carro-chefe 

da reforma85 (RIBEIRO, 2007, p. 159-160). Em junho de 1956 foi lançada uma página 

feminina, que tratava de assuntos culturais, que com o tempo se transformou em um caderno 

cultural, editado por Reynaldo Jardim, o “Suplemento Dominical”, sendo esse caderno 

normalmente apontado como o embrião da reforma. 

A segunda fase iniciou em maio de 1958, quando Jânio de Freitas assumiu a chefia de 

redação, até a sua saída (juntamente com Amílcar de Castro) em abril de 1961. Jânio de Freitas 

ocupou o seu lugar e acelerou o ritmo da reforma, transformou radicalmente a primeira página 

“adotando um layout assimétrico, marcante e forte”, também “foi quando surgiu o famoso ‘L’ 

dos classificados, marca da nova cara do Jornal do Brasil. Como Nascimento Brito não 

concordou em eliminar todos os classificados da primeira página, Amílcar teve de mantê-los na 

                                                           
85 Essa retirada dos fios ocorreu paulatinamente, tanto que a primeira experiência ocorreu em 29 de março de 1957, 

na página 5 do primeiro caderno, mas a retirada dos fios da primeira página ocorreu apenas em 2 de junho de 1959. 
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coluna esquerda e no rodapé” (RIBEIRO, 2007, p. 162). Contudo, em 1960 os classificados 

passaram a compor um caderno separado, o ‘Caderno C’. Surge também, nesse momento, o 

‘Caderno B’, dedicado às artes, sobretudo cinema e teatro (RIBEIRO, 2007). Outra mudança 

significativa foi a inclusão de fotos na primeira página, “normalmente uma grande na parte 

superior da página (antes da dobra) e outra menor em baixo”. Ainda mais, “os assuntos 

passaram a ser ordenados hierarquicamente conforme sua relevância jornalística. Buscou-se a 

funcionalidade da leitura, por meio da economia de elementos gráficos e ordenações da 

informação” (RIBEIRO, 2007, p. 162). Para se efetuar uma comparação entre os layouts do 

período anterior às reformas com o período posterior, ver os anexos 22 e 23. 

Por fim, a terceira fase, iniciada em janeiro de 1962 com a contratação de Alberto Dines 

para a chefia da redação, foi um período de consolidação, quando Dines sistematizou as 

modificações anteriores (RIBEIRO, 2007). Porém, ao final do processo, “a linha editorial do 

JB continuava a apresentar uma feição conservadora, de acentuada influência católica” 

(RIBEIRO, 2007, p. 163). 

Segundo Ana Ribeiro (2007, p. 157), a reforma do JB “possuiu um caráter exemplar, 

não só pelo radicalismo das suas mudanças e pela qualidade do jornalismo desenvolvido, mas 

também por sua eficácia mercadológica”, mesmo não sendo a primeira ser efetuada na imprensa 

carioca, haja vista que antes dela o Diário Carioca, a UH e até mesmo a Tribuna da Imprensa 

já haviam implementado inovações. Tal eficácia mercadológica pode ser percebida no 

considerável aumento da tiragem do jornal após o início das reformas, ao ponto de o JB 

suplantar “em número de vendas o Correio da Manhã, até então o maior matutino do Rio” 

(RIBEIRO, 2007, p. 157). Ainda mais, “à medida em que ganhava feições modernas e 

aumentava as suas tiragens, passava, cada vez mais, a ser procurado pelas agências” (RIBEIRO, 

2007, p. 186-187).  

Todavia, para nós importa destacar um outro viés desse processo de modernização do 

JB, a saber, o ganho dentro do campo jornalístico, ao ponto de ser construído entre os pares 

como paradigma da modernização do jornalismo carioca e, por extensão, do jornalismo 

brasileiro. Assim, do início da década de 1950 até o princípio das reformas a trajetória do JB 

no campo jornalístico estava em sentido descendente em função de sua condição de um jornal 

com fama de “popular”, mas cuja linha editorial era voltada para as elites urbanas e fortemente 

marcada por um viés católico-conservador, o que dificultava que esse diário galgasse uma 

posição de bom intérprete da realidade socioeconômica dinâmica dos anos 1950. Contudo, com 

a reformulação, mesmo que não tenha mudado sua linha editorial, tornou-se um dos grandes 

expoentes do processo de dinamização pelo qual estava passando a sociedade brasileira no 
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período, assim, o JB deixou de ser “uma banca de anúncios” para se tornar “um grande jornal” 

(RIBEIRO, 2007).  

 

2.5.2 Correio da Manhã 

 

O Correio da Manhã é também um periódico matutino antigo, fundado em 15 de junho 

de 1901 por Edmundo Bittencourt, encerrando sua circulação em junho de 1974. Foi um dos 

principais órgão da imprensa brasileira. Nasceu como órgão de oposição e logo se firmou como 

o maior matutino carioca (RIBEIRO, 2007). 

 Construiu sua imagem como sendo um “jornal de opinião”, mas sem vinculação 

partidária, o que lhe gerou um grande reconhecimento como um dos principais órgãos da 

imprensa brasileira do século XX, bem como fazia questão de se vincular a imagem de um 

órgão liberal, combativo, corajoso (RIBEIRO, 2007). Desde a sua fundação, declarou-se isento 

de qualquer compromisso partidário, causando impacto a sua independência em relação aos 

governos federais da República Velha. Assim, constituiu-se como “defensor ‘da causa da 

justiça, da lavoura e do comércio, isto é, do direito do povo, de seu bem-estar e de suas 

liberdades’” (DHBB, 2001, p. 1627). Na edição comemorativa ao seu cinquentenário, o 

discurso de Edmundo Bittencourt é retomado e lê-se: “o Correio da Manhã não tem, nem terá 

jamais ligação alguma com partidos políticos. É uma folha livre”86. Em suma, “um jornal que 

se propõe e quer deveras defender a causa do povo, não pode ser um jornal neutro; há de ser 

forçosamente um jornal de opinião”87. 

A sua fase inicial foi marcada pela aproximação com as camadas menos favorecidas da 

sociedade. Segundo o DHBB, a primeira campanha “popular” encampada pelo jornal foi o 

combate ao aumento do preço das passagens dos bondes da Companhia São Cristóvão, depois 

aderindo à campanhas contra os jogos de azar e denúncias de funcionários públicos que 

extorquiam dinheiro de comerciantes. Ainda dava destaque a passeatas e movimentos coletivos. 

Em 1904, tomou partido a favor da revolta popular contra a vacinação obrigatória.  

Segundo Sérgio Gandini (2003, p. 5), o CM, “um dos mais prestigiados, desde o seu 

surgimento trouxe seções dedicadas à cultura”. Nesse sentido, o autor aponta o jornal dos 

Bittencourt como um dos periódicos mais significativos para a história de como a cultura passou 

                                                           
86 “Correio da Manhã”, Correio da Manhã, 15 de junho de 1951, p.1, 1º caderno. Retomada do editorial de Edmund 

Bittencourt, publicado em 1902 em comemoração ao segundo aniversário do Correio. 
87 “Correio da Manhã”, Correio da Manhã, 15 de junho de 1951, p.1, 1º caderno. Retomada do editorial de Edmund 

Bittencourt, publicado em 1902 em comemoração ao segundo aniversário do Correio. 
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a adquirir status de notícia nos jornais. Ainda declara que o Correio da Manhã foi “um dos mais 

prestigiados espaços da mídia impressa do país. Desde o seu surgimento, o Correio traz seções 

voltadas ao campo cultural, como a Letras de artes, Teatro e outros eventuais setores 

destacados” (GANDINI, 2003, p. 13). 

Outro elemento marcante é o posicionamento oposicionista que parece explicar a linha 

“participante e combativa” que Edmundo Bittencourt imprimiria ao jornal e que teria passado 

à direção de seu filho Paulo Bittencourt, que assumiu o Correio em 1929. Deve-se salientar 

também um razoável compromisso “legalista”, pois mesmo apoiando as duas candidaturas à 

Presidência do udenista Eduardo Gomes (1945 e 1950), defendeu a posse de Vargas quando a 

UDN – e outros órgãos de imprensa, como o Estadão – era contra. O mesmo aconteceu nos 

casos de Café Filho e de João Goulart e Juscelino Kubitscheck. 

Um dos nomes mais importantes desse periódico era o seu editor chefe Pedro Costa 

Rego, que iniciou o trabalho como revisor ainda aos 17 anos. Em 1923, tornou-se redator chefe 

e só deixou o cargo em 1953, por motivos de saúde. A figura de Costa Rego era fundamental 

na estrutura do CM, assim como o seu cargo, pois esse periódico na época seguia o modelo 

francês de jornalismo, então não havia divisão em editorias, por isso o redator-chefe tinha de 

ler todas as matérias importantes do jornal. Dessa forma, no CM,  

 

o redator-chefe tinha também o comando dos editoriais que influíam no jornal, que 

era feito sob sua inspiração. Não ao inverso. O Correio era um jornal de opinião nesse 

sentido. Ou seja, ele fazia tudo em função disso. A titulação que hoje se faz em muitos 

jornais brasileiros briga com os editoriais, Contesta-os. Nesse particular, o Correio 

tinha muita uniformidade. (RIBEIRO, 2007, p. 66). 

  

Após o afastamento de Costa Rego, em 1953, assumiu Antônio Callado, que tentou 

implementar algumas mudanças no jornal. Como possuía experiência inglesa, tentou dar ao 

Correio uma feição mais “aberta”, menos partidária e apaixonada, bem como tentou retirar 

alguns “provincianismos”. Dentro do movimento de renovação da imprensa carioca, Paulo 

Bittencourt montou um dos melhores parques gráficos da imprensa carioca, em agosto de 1954 

anunciou a compra de uma rotativa Hoe de oito unidades, dessa forma, a partir de 31 de agosto 

de 1955, o formato do jornal mudou, passou de 55 cm e 9 colunas para 50 cm e 8 colunas, o 

que trouxe a necessidade de mudanças editoriais, como a compressão de matérias e a 

diminuição do espaço para os colaboradores externos (RIBEIRO, 2007). Para se efetuar uma 

comparação entre os layouts do período anterior às reformas com o período posterior, ver os 

anexos 24 e 25. 

Na década de 1950 era um dos jornais de maior prestígio em função da qualidade do 

texto e dos profissionais de redação. Nesse sentido, utilizava uma linguagem rebuscada, muito 



75 

texto e poucas imagens. Segundo Marialva Barbosa (2007, p. 156) destaca, ao discutir o 

mercado jornalístico entre 1955-1960, “na caracterização desse mercado pelos próprios 

jornalistas há toda uma graduação hierárquica da importância das publicações a partir do lugar 

político que ocupam naquele momento”. Assim, em relação a essa hierarquia, Villas-Boas 

Correia88, em depoimento, classifica: “certamente, disparado, o Correio da Manhã era o mais 

importante, com mais peso político” (BARBOSA, 2007, p. 156). 

Ao que tudo indica, seu público leitor nesse período estava concentrando na “alta 

burguesia” e “classe média alta”, hipótese verificável quando Ana Ribeiro (2007, p. 65) 

identifica que os anúncios de produtos se serviços eram direcionados para “classe alta”, “classe 

média superior”. Assim, seu orçamento, diferente do JB, majoritariamente provinha das verbas 

publicitárias e não das vendas avulsas e/ou assinaturas89. 

Entretanto, a partir da segunda metade da década de 1950 ocorre uma brusca queda em 

suas tiragens: em 1955 publicava 72 mil exemplares/dia, número que caiu para 57 mil em 1958, 

diminuindo para 53 mil exemplares/dia em 1960 (RIBEIRO, 2007). Com isso, vinha 

gradualmente perdendo terreno para o Jornal do Brasil (RIBEIRO, 2007). Possivelmente, tal 

trajetória descendente foi decorrente do fato de o Correio ter desejado “se tornar um jornal 

moderno, mas ao mesmo tempo queria preservar as tradições (a chamada ‘ortografia da casa’) 

que, afinal, lhe garantiam prestígio e respeito” (RIBEIRO, 2007, p. 273). Entretanto, assim 

como ocorreu com Ultima Hora, foi esmagado sobretudo pelas perseguições políticas – 

acompanhadas de severos boicotes econômicos – do regime militar. 

Dessa forma, pode-se interpretar o Correio da Manhã como um impresso ocupando as 

posições dominantes no campo jornalístico no início dos anos 1950, com base em uma forma 

de fazer jornal tradicional, com textos e temas “elevados” e voltados para a elite política e 

social. Essa posição, associada a uma boa condição financeira – grande parte derivada de seu 

próprio prestígio como jornal de “respeito” –, permitia-lhe relativa independência frente aos 

                                                           
88 Luiz Antonio Villas-Bôas Corrêa nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 2 de dezembro de 1923. Ingressou na 

Faculdade de Direito da Universidade do Brasil em 1943 e formou-se em 1947. No ano seguinte iniciou a carreira 

jornalística n’ A Notícia, onde trabalharia por 30 anos. Dedicado desde o início ao jornalismo político, colaborou 

também em outros jornais como a Tribuna da Imprensa, O Dia, o Diário de Notícias, O Estado de S. Paulo e o 

Jornal do Brasil CORRÊA, Luiz Antonio Villas-bôas. Villas-boas Correia (depoimento, 1997). Rio de Janeiro, 

CPDOC/ALERJ, 1998. 
89 “Segundo o balanço do Correio da Manhã (publicado na sua edição de 26/4/1959), o jornal teria faturado, em 

1958, 7,4 milhões em assinatura e 24,8 milhões em venda avulsa. Só na compra de papel, a sua despesa foi 53,7 

milhões. A receita proveniente das assinaturas e vendas avulsas foi inferior ao custo do papel, dando na relação 

uma diferença negativa de 21,4 milhões (p.185). Isso sem contar as despesas comerciais (51,1 milhões), com 

oficinas (45,3 milhões), com a redação (41,6 milhões) e com a administração (33,5 milhões). Entretanto, graças à 

publicidade, que lhe rendeu 236 milhões de cruzeiros, a empresa pôde pagar todas as suas despesas e ainda 

apresentar um lucro de 16 milhões” (RIBEIRO, 2007, p.186). Isso não ocorria apenas com o CM, os jornais, de 

modo geral, estavam aumentando seu faturamento em decorrência da publicidade. 
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partidos e outros grupos de pressão. O perfil mais “conservador” adotado nos anos 1950 lhe 

proporcionava, por sua vez, grande destaque como interlocutor das camadas médias e altas do 

Rio de Janeiro e uma forte convergência, mesmo sem servilismo, com partidos como a UDN. 

Todavia, essa mesma linha de ação o afastava das camadas com menor capital econômico e, 

principalmente, cultural. Da mesma maneira, sua posição dominante no campo jornalístico não 

o incentivava a promover as mudanças no perfil editorial, na “ortografia da casa”, apenas 

incorporando a modernização do parque gráfico, opção que seria fatal para o jornal nas décadas 

posteriores.  

2.5.3 O Globo 

  

Jornal vespertino, fundado em 29 de junho de 1925 por Irineu Marinho e um grupo de 

jornalistas oriundos de A Noite, mas apenas 23 dias após a fundação do jornal Irineu Marinho 

faleceu em um acidente de carro, então, sua viúva, Francisca Marinho, entrega a direção do 

jornal para Eurycles de Matos, que permanece na direção do diário até maio de 1931, quanto 

também falece. A partir desse momento, assume Roberto Marinho, o filho mais velho de Irineu, 

que ficou à frente do diário por sete décadas.  

 Segundo Ana Ribeiro (2007, p. 91), “desde a sua fundação, O Globo assumiu uma linha 

discretamente conservadora”, mas até a II Guerra Mundial o jornal tinha pouco peso político. 

Na década de 1950, Roberto Marinho era o diretor-geral e o redator-chefe, Ricardo 

Marinho era o diretor-secretário e Rogério Marinho diretor-substituto. Com uma tiragem de 

110 mil exemplares diários, em 1955 187 mil exemplares/dias e em 1958 218 mil 

exemplares/dia, era o vespertino de segunda maior circulação do Rio de Janeiro, ficando atrás 

apenas de O Dia (RIBEIRO, 2007). Com base no levantamento dos anúncios de produtos e 

serviços, pode-se constatar que seus leitores estavam nas classes média e alta, mas também 

tinha expressão nas camadas populares. Roberto Marinho afirmava que procurava fazer um 

jornal que agradasse a todos. Em uma propaganda institucional do período, gabava-se de 

possuir uma equipe com 210 profissionais (RIBEIRO, 2007). 

Em 1954, O Globo transferiu-se para a rua Irineu Marinho, ocupando um prédio de 10 

mil m2. Nessa oportunidade, houve a incorporação de uma rotativa Hoe, capaz de, em apenas 

duas horas, rodar a tiragem inteira do jornal (100 mil exemplares por hora), seu equipamento 

gráfico e de retro gravura foi renovado, por isso, possivelmente, foi o jornal que mais investiu 

em equipamentos, pois “para instalação de suas oficinas gráficas foram importados, ao câmbio 

oficial, cerca de 25 milhões em maquinário” (RIBEIRO, 2007, p. 204). Segundo Ribeiro (2007), 

o crescimento do jornal Ultima Hora pode ter impulsionado O Globo a se modernizar, com a 
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compra de novos equipamentos e a construção de nova sede, bem como a força da concorrência 

com o jornal de Wainer levou OG a adiantar progressivamente o seu horário de circulação, até 

se tornar um matutino em 1974 (RIBEIRO, 2007). 

Na década de 1950, a linha editorial também sofreu modificações, mas não houve a 

incorporação de recursos como o lead, apresentando uma diagramação com o uso de “títulos 

dinâmicos” e o recurso de muitas fotografias e charges, bem como os textos eram carregados e 

rebuscados – para apreender o layout do OG ver anexo 26. Nesse sentido, destaca Ribeiro 

(2007, p. 92), que “de jornal essencialmente informativo que apenas abordava, sem 

comprometer-se, os assuntos políticos, tornou-se [...] um jornal combativo, opinando com 

veemência sobre política nacional”. Assim, pode-se dizer que realizou um processo inverso da 

corrente que se consolidava apoiada, ao menos discursivamente, no modelo norte-americano 

de jornalismo.  

Dessa forma, “nesse novo contexto, jornais como O Globo e Jornal do Brasil se 

impuseram progressivamente e outros, como Diário Carioca, Diário de Notícias, Diário da 

Noite, A Noite declinaram lentamente, incapazes de sustentar a concorrência com os 

primeiros”. Ao ponto de, no final da década de 1970, os jornais O Globo, O Dia e Jornal do 

Brasil monopolizarem quase 90% dos leitores, o que leva a concluir que os jornais que 

conseguiram se modernizar na década de 1950 conseguiram ter maior êxito frente ao processo 

de concentração jornalística iniciada ainda na década de 1960.  

Em relação às suas formas de financiamento, do mesmo modo que o Correio da Manhã, 

ao que tudo indica, provinham predominantemente de verbas publicitárias. Novamente 

utilizando os dados apresentados por Ana Ribeiro (2007), pode-se identificar que O Globo 

ocupava o primeiro lugar na lista das preferências pelos anunciantes, seguido, com larga 

distância pelo CM. Entretanto, o jornal dos Marinho também captava créditos em bancos 

estatais, sendo que o maior captador de créditos eram os Diários Associados de Assis 

Chateaubriand, seguido de O Globo, nesse sentido, “foi graças a rede bancária ampliada 

(facilidade de créditos dos órgãos governamentais) que os jornais do Rio conseguiram fazer os 

grandes investimentos na década de 1950” (RIBEIRO, 2003, p. 157). 

 Em síntese, O Globo é um jornal em plena trajetória ascendente no campo jornalístico 

que está sendo construído no período. Entretanto, o seu sucesso de vendagem não lhe oferecia 

elementos suficientes para adquirir o alto grau de reconhecimento entre os pares, tendo em vista 

que sua linha editorial de combatividade política ou de defesa de bandeiras públicas foi 

instituída e solidificada apenas na década de 1950, bem como quando se colocava no debate 

público para defender as bandeiras que encampava, muitas vezes, o fazia com virulência e 
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intransigência, haja vista o posicionamento em relação à Getúlio Vargas. Dessa forma, 

possivelmente, perdeu prestígio entre os pares, não adquirindo tanta legitimidade quanto o 

Correio da Manhã, por exemplo (MARTINS, 2016). 

 

2.5.4 Ultima Hora 

 

O Ultima Hora, jornal vespertino, começou a circular em 12 de junho de 1951, sendo 

fundado pelo jornalista Samuel Wainer. Jornalista de grande prestígio, apesar da origem 

socialmente humilde, Wainer passou a trabalhar nos Diários Associados de Assis 

Chateaubriand em 1947 e foi como repórter dos Diários que manteve os primeiros contatos 

com Getúlio Vargas, fazendo a cobertura da sua campanha às eleições presidenciais de 1950. 

Depois de eleito, Vargas e Wainer mantiveram proximidade e foi em uma de suas conversas 

que o então Presidente da República pergunta para Wainer: “porque tu não fazes, um jornal?” 

(RIBEIRO, 2004, p. 325). A partir desse momento, o jornalista se sentiu encorajado a fundar o 

seu próprio impresso90.  

Segundo Ana Ribeiro (2007, p. 125), o jornal de Wainer talvez tenha sido o que mais 

contribuiu para a renovação da imprensa brasileira, pois ele “inovou – na diagramação, no uso 

da cor e da fotografia, no conteúdo redacional e nas estratégias administrativas – e ressuscitou 

fórmulas antigas – como o folhetim, a caricatura e o colunismo –, que havia em outras épocas 

garantindo o êxito de muitas publicações”. Disso resultou que o “UH deu início a um tipo de 

imprensa popular de qualidade que não existia no Brasil” (RIBEIRO, 2007, p.125)91. Para 

apreendemos o layout do jornal de Wainer e o comparar com os demais periódicos analisados 

seria interessante conferir o anexo 27. 

Em consequência, em pouco tempo, o jornal de Wainer tornou-se um sucesso na 

imprensa carioca, logo competindo com O Globo, o vespertino de maior circulação e o primeiro 

lugar em tiragem da capital da República. Em seis meses de existência, o “UH tinha atingido 

uma tiragem de 50 mil exemplares e, em um ano, já vendia mais 100 mil às segundas-feiras” 

                                                           
90 Para a criação do UH, Wainer abriu duas empresas separadas, uma gráfica e outra editorial, projetando que a 

estratégia de afastar a parte industrial da parte editorial era uma forma de proteger o seu jornal contra as pressões 

e ataques políticos, pois se o jornal parasse, a gráfica continuava (GOLDENSTEIN, 1987, p. 41). Para isso, Wainer 

comprou, do Diário Carioca, a gráfica Érica e criou a Editora Ultima Hora S.A, com financiamentos diversos, que 

vinham desde bancos estatais até empresários, todos eles com fortes vínculos com Vargas. Para maiores 

informações sobre as fontes de financiamento ver: Ribeiro (2007, p. 122-123). 
91 Marialva Barbosa, porém, aponta que se forjou em torno do Ultima Hora vários discursos míticos, como a 

“mítica da inovação” e a “mítica da renovação”. Entretanto, Ana Ribeiro argumenta que, de fato, já haviam sido 

introduzidas renovações gráficas em períodos anteriores, mas que não modificaram o sistema de produção dos 

jornais. Sendo que somente nos anos 1950, principalmente com a criação do UH e com as reformas do Jornal do 

Brasil “que mudaram radicalmente as relações entre oficina e redações” (RIBEIRO, 2007, p. 125). 
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(RIBEIRO, 2007, p. 127). Com crescimento de tiragens progressivo, em 1955 imprimia 92 mil 

exemplares por dia, número que subiu para 105 mil em 1958, chagando a 117 mil 

exemplares/dia em 1960 (RIBEIRO, 2007). 

Para Lavina Ribeiro (2004), algumas das inovações no texto buscavam facilitar seu 

acesso a um público menos familiarizado com a prática da leitura cotidiana de periódicos. Por 

isso,  

 

a política editorial era voltada para um diálogo direto com este grande público 

econômico e educativamente menos favorecido, denominado de ‘povo’ pelo jornal, 

autolegitimando-se então, como portador da vontade política do povo aos 

‘responsáveis pelos destinos do País’. (RIBEIRO, 2004, p. 325-326). 

 

Embora seu público fosse especialmente as classes populares, esse grupo não era 

exclusivo, pois o UH possuía a capacidade de penetração policlassista, com penetração em 

todas as classes sociais, segundo o IPOBE (RIBEIRO, 2007). 

Outra especificidade do jornal decorre do espaço privilegiado atribuído às colunas, as 

quais, segundo Ana Ribeiro (2007), destinavam-se aos mais diversos assuntos (política, polícia, 

economia, esporte, turfe, restaurantes etc.). Dentre as mais expressivas estavam: “Barômetro 

econômico”, coluna econômica de maior repercussão, não assinada, mas geralmente escrita por 

Otávio Malta; O Dia do Presidente, coluna política de maior destaque, escrita por Luís Costa, 

e que “acompanhava as atividades de Getúlio Vargas” (RIBEIRO, 2007, p. 240); e a coluna 

Fala o Povo na Ultima Hora, que também não era assinada, mas Ana Ribeiro afirma que era 

escrita por Renato Correia de Castro, com o pseudônimo Marijô, e que foi uma das colunas 

mais originais do jornal, ao possibilitar uma forma de contato com as camadas mais populares 

até então não registrada em tais proporções na imprensa. Essa coluna trazia reivindicações e 

queixas populares. Para isso, havia um sistema de recolhimento das reivindicações: além da 

mesa que Renato Castro possuía na redação, na qual atendia a população e anotava as suas 

reclamações numa linguagem bastante extravagante, irreverente, mordaz e repleta de 

neologismos, havia ainda diversos postos de coletas de correspondências espalhados pelo 

Distrito Federal. O texto era acompanhado por ilustrações de Octávio (RIBEIRO, 2007). 

Em linhas gerais, a historiografia considera a criação do Ultima Hora como uma forma 

de romper a chamada “conspiração do silêncio” da “grande imprensa” brasileira em relação ao 

governo Vargas (RIBEIRO, 2007; GOLDENSTEIN, 1987). Assim, o UH seria um veículo que 

daria cobertura aos atos do governo federal, tornando-se meramente uma arma de luta política 

(GOLDENSTEIN, 1987). Consideramos ingênuo e equivocado negar a ligação entre Vargas e 

a criação do Ultima Hora, uma vez que até o próprio Wainer afirma que o jornal foi concebido 
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com o objetivo de ser a expressão do getulismo na imprensa, posição reforçada constantemente 

após o suicídio de Getúlio Vargas. Contudo, o UH como fenômeno jornalístico deve ser 

compreendido para muito além desse papel. 

Mesmo inspirado politicamente no getulismo, o jornal de Wainer foi muito mais que 

apenas uma expressão dos interesses do presidente no debate público. Ao contar com um 

jornalista profissional de grande experiência e prestígio na área – um iniciado, no dizer de 

Bourdieu – que soube aproveitar muito bem a sua ligação com Vargas e as transformações 

socioeconômicas do período para criar o “seu próprio jornal”, o Ultima Hora se tornou um 

agente “híbrido jornalístico-político”, cuja importância foi muito além do que a sua missão 

política determinava.  

O apoio político e financeiro de Vargas ajudou a criar um jornal inovador, mas a 

competência e sucesso desse jornal inovador no seu próprio campo de atuação lhe dotou de uma 

força econômica, política e social muito maior do que o impulso original lhe fornecera. Não é 

por acaso que, em pouco tempo, o Ultima Hora se tornou um empreendimento superavitário, 

saudando seus financiamentos e se estendendo em uma rede de sete jornais por todo o país, só 

superável pelo Diários Associados de Assis Chateaubriand. Da mesma forma, não devemos ler 

apenas como mera bravata as palavras de Wainer, quando afirma que, depois da criação do 

jornal: “eu me tornara mais importante junto a Getúlio que qualquer ministro de Estado” 

(WAINER, 1993, p. 150). 

Em resumo, apesar de ter na base de sua criação fortes influências políticas e nunca ter 

se desvinculado delas, o jornal Ultima Hora se constitui em uma novidade no campo 

jornalístico, tanto na forma do fazer profissional quanto no público que preferencialmente 

mobilizou. Dessa maneira, contribuiu fundamentalmente para a própria transformação do 

jornalismo e dos critérios de ascensão nesse campo, ao mesmo tempo em que galgou uma 

trajetória ascendente, baseada em um jornalismo mais moderno e na extensão do seu público 

leitor. Isso permitiu ao jornal não apenas cumprir a sua missão política, mas ganhar capital de 

prestígio que lhe permitia ir além dela. Tudo isso, porém, dependia da capacidade da folha de 

Wainer em mobilizar e interpelar o público, construindo junto a ele a imagem de um impresso 

empenhado na defesa dos interesses populares frente aos poderes estabelecidos, dentre os quais 

devemos colocar a própria Presidência da República. 

Dessa forma, mesmo que o levantamento geral apresentado acima sobre os jornais 

pesquisados seja parcial e fragmentado, oferece alguns parâmetros essenciais para 

empreendermos a análise empírica. Diante dessas colocações, indagamos: como os jornais 

Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo e Ultima Hora representaram, na segunda metade 
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da década de 1950 (1955-1960), a democracia então vigente no Brasil, do mesmo modo que a 

forma como esses jornais construíram o seu próprio papel institucional no regime democrático?    
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3 SUJEITOS CONSTRUÍDOS: POVO E HOMENS PÚBLICOS NA DEMOCRACIA 

BRASILEIRA92 

 

Para começar a responder essa questão, iniciaremos a análise do corpus documental com 

o estudo das representações sobre o que chamamos de sujeitos construídos, uma vez que, a 

partir do corpus documental, identificamos que esses foram fundamentais para a constituição 

discursiva da democracia vigente. Assim, tal recorte mostra-se relevante, pois a partir da forma 

como Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo e Última Hora representaram tanto o povo 

quanto os homens públicos, podemos iniciar o processo de mapeamento: a) de quais papéis a 

imprensa constrói para si em relação e na relação que estabelece com esses sujeitos: mediadora, 

defensora, formadora de opinião, vigilante etc.?; e b) das representações sobre a democracia 

vigente no Brasil de 1955 a 1960. Para tanto, dividimos este capítulo em duas partes centrais, 

nas quais trabalharemos primeiro com as representações sobre povo, para na sequência 

estudarmos as construções sobre os homens públicos. 

Dessa forma, o primeiro subcapítulo está dividido em quatro seções, nas quais 

analisaremos as principais representações sobre povo identificadas nos jornais analisados. 

Iniciaremos com uma pequena reflexão sobre o conceito de povo, para então passarmos a 

análise das construções que relacionam Povo e nação, depois Povo enquanto população, 

chegando às representações que concebem Povo enquanto eleitor.  

  

3.1 POVO E SUA POLISSEMIA 

  

Povo: termo que pode ser encontrado ainda na Antiguidade Clássica, a partir da 

perspectiva da dêmos93 grega, enquanto sujeito de ação política. Uma palavra curta, apenas 

                                                           
92 A partir desse momento tudo o que estiver em negrito ou itálico foram grifos realizados pela autora, quando o 

grifo estiver em caixa alta é grifo do próprio texto original, nos demais casos, sempre que houver algum grifo que 

pertencer ao original do documento este será informado. 
93 Alfredo Julien (2006, p. 53), a partir da leitura de Homero, afirma que dêmos corresponde a “um conceito 

territorial e político, designando, ao mesmo tempo uma porção de território e o povo que nele habita”. Seria uma 

coletividade territorial e uma comunidade ao qual todos os homens pertenceriam. Dessa forma, os dêmos já 

existiam no período homérico, entretanto, só adquiriram importância política nas Assembleias, efetivamente por 

volta de 508 a.C., com a reformas de Clístenes. Essas reformas políticas proporcionaram aos cidadãos, 

independentemente do critério de renda, o direito de voto e ocupação dos mais diversos cargos, ou seja, ofereceu 

uma certa abertura política e descentralização do poder. Clístenes reorganizou o território da Ática mudando a 

organização política ateniense, que era baseada em quatro tradicionais tribos com fortes laços de parentesco entre 

si, assim, dividiu a Ática em dez tribos de acordo com sua área de residência. Cada tribo era composta pelos dêmos 

- eram a menor unidade política e se assemelhava a um distrito ou comarca, com administração própria, incluindo 

assembleias – que possuíam os registros de seus membros, sendo que quem fosse registrado em um dêmos tornava-

se cidadão (DAMBROS, 2017, p. 97-98). 
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quatro letras, mas que evoca uma infinidade de simbolismos e significados que foram criados, 

apropriados, reapropriados e ressignificados ao longo da história. Assim, povo recebeu sua 

moderna concepção, a partir da formação da democracia chamada moderna, que está 

diretamente ligada a dois eventos: a Guerra de Independência dos Estados Unidos e a 

Revolução, ambos inspirados nos ideais iluministas, especialmente em Rousseau. Dessa forma, 

mesmo que povo seja um termo antigo, só adquiriu importância decisiva com o ressurgimento 

da ideia moderna de democracia (COMPARATO, 1997).  

Segundo Comparato (1997, p. 214), no período moderno, foi nos Estados Unidos que 

ocorreu “a primeira utilização consequente do conceito de povo como titular da soberania 

democrática”. Isso na Convenção de Filadélfia94, onde na discussão acerca da criação do 

Senado, Charles Pinckney, representante da Carolina do Sul, argumentou que o “povo norte-

americano”, era dividido em três classes: “os profissionais liberais (‘que, devido às suas 

atividades, devem sempre ter um grande peso no governo, enquanto este permanecer popular’), 

os comerciantes e os proprietários rurais” (COMPARATO, 1997, p. 214), ficando, assim, de 

fora do povo a imensa população escrava dos Estados do sul. 

Entretanto, na sequência da discussão, quando foi decidida como ocorreria a fixação do 

número de representantes de cada Estado na Câmara Federal, os escravos passaram a ser 

incorporados como integrantes do povo, tendo em vista que o critério adotado foi o número da 

população de cada Estado, expondo estratégias políticas da democracia em formação 

(COMPARATO, 1997)95.  

No caso francês, a situação foi distinta. No período inicial da Revolução Francesa já era 

evidente a elasticidade do termo, que poderia significar muito ou pouco, dependendo do 

contexto. Não por acaso que os “legistas” Target e Thouret indagaram se o termo povo deveria 

ser tomado no sentido de plebs (operários sem qualificação e os lavradores, aqueles que não 

pagavam impostos96) ou de populus (estamento geral da nação, distinto do estamento dos 

clérigos e nobres97), sendo que “a maioria convenceu-se, afinal, do perigo de o termo ser 

                                                           
94 A Convenção Constitucional de Filadélfia, Pensilvânia, ocorreu entre 25 de maio e 17 de setembro de 1787, 

com o intuito de definir elementos centrais da organização dos Estados Unidos após a sua independência do Reino 

Unido da Grã-Bretanha. Naquele ano os Estados Unidos aprovaram a sua primeira e única Constituição. 
95 Assim, “a existência da escravidão legal não representava nenhum obstáculo teórico a esse empreendimento 

político, pois o precedente prestigioso da democracia ateniense – em que não apenas os escravos, mas também os 

metecos e as mulheres eram excluídos do rol dos cidadãos – apresentava-se como o modelo para o qual todos se 

voltavam com respeito” (COMPARATO, 1997, p. 215). 
96 Também ligada a ideia de multidão, de massa, aqueles considerados inadequados para o governo e inaptos ao 

conhecimento 
97 Compreendia as diferentes burguesias (alta burguesia comercial, burguesia comercial local, burguesia de ofício, 

burguesia financeira, trabalhadores urbanos) e os camponeses que possuíam posse de terras, enfim, aqueles que 

pagavam impostos. 
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considerado no primeiro sentido, de modo a anular o caráter representativo da assembleia” 

(COMPARATO, 1997, p. 216). Nesse caso, a transposição semântica da plebs em populus 

correspondeu a uma revolução política por exclusão: os nobres, clérigos, não faziam parte do 

povo. 

Com o Iluminismo, efetuou-se a “reposição do povo à sua condição de ator político 

essencial”. Assim, com os pensadores contratualistas98 - Hobbes, Locke, mas especialmente 

Rousseau – ocorreu a revisão no conceito de dêmos, isto é, o povo se transforma no “depositário 

da soberania nacional, fonte e pilar de toda a ordem política, sendo-lhe reconhecido um 

inalienável direito de intervenção política e de dirigir os interesses comuns”. Não por acaso que 

o conceito de povo supõe uma deslegitimação da monarquia absoluta e legitimação da vontade 

geral – todo o cidadão que pertencer ao povo possui os mesmos direitos (RIVAS, 2012, p. 6), 

mesmo que, nesse caso, o status de cidadão restringira-se ao homem branco, do sexo masculino, 

dotado de direitos civis e políticos (PINTO, 2017)99, sendo, por isso, diminuto o grupo de 

pessoas integrantes do que poderia ser considerado povo. 

Neste caso, o conceito de povo acaba sendo atrelado a outro que ganhou espaço nas 

democracias representativas: cidadania. A cidadania geralmente é associada aos direitos civis 

(garantem a vida em sociedade), políticos (garantem a participação no governo da sociedade) e 

socias (garantem a participação na riqueza coletiva), mas José Murilo de Carvalho argumenta 

que “uma cidadania plena, que combine liberdade, participação e igualdade para todos, é um 

ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível. Mas ele tem servido de parâmetro para o 

julgamento da qualidade da cidadania em cada país e em cada momento histórico”. 

(CARVALHO, 2015, p.14-p.15) No caso brasileiro, o percurso da cidadania esteve atrelado à 

própria história do país, assim, nunca houve uma constante, por exemplo, em momentos como 

a ditadura do Estado Novo em que os direitos políticos foram alijados, houve a ênfase nos 

direitos sociais, já entre 1945 e 1964 ocorreu também a ampliação dos direitos políticos e civis. 

Mas um debate recorrente que permeia a questão da cidadania no Brasil é sobre a qualidade do 

cidadão, ou melhor do povo cidadão. 

                                                           
98 Os autores chamados contratualistas buscavam compreender a constituição do Estado, o porquê da necessidade 

de Estado e, consequentemente, qual o papel do povo, ou melhor, dos súditos nas mais distintas formas de governo. 

São cientistas que, “entre o século XVI e o XVIII (basicamente), afirmaram que a origem do Estado e/ou da 

sociedade está num contrato: os homens viveriam, naturalmente, sem poder e sem organização – que somente 

surgiriam depois de um pacto firmado por eles, estabelecendo as regras de convívio social e de subordinação 

política” (RIBEIRO, 2001, p. 53). Assim, para esses autores, em determinado momento, os homens concordaram 

em abrir mão de parte ou de toda sua liberdade que desfrutavam no estado de natureza,  em nome de um soberano, 

que teria por incumbência organizar a sociedade e manter a paz, solucionando os conflitos, diminuindo assim as 

desigualdades decorrentes da força física (RIBEIRO, 2001). 
99 As mulheres eram consideradas cidadãs, mas apenas com direitos civis e não políticos.  
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Dessa forma, a questão da cidadania está diretamente ligada às formas como povo é 

construído, por isso, não se pode esquecer da argumentação de Celi Pinto (2017), ou seja, que 

povo é, mais do que tudo, objeto da e na luta política, e nessa luta foi e é construído como um 

sujeito, mas um sujeito muito mais abstrato, não palpável, mesurável, visível do que real. Ou 

ainda como afirma Müller (2011, p. 73), um conceito de combate, um “combate semântico”, 

assim, pode ser considerado “um conceito não naturalista, a ser encontrado por via da ciência. 

Não é ele também simples, mas complexo e artificial, i.e., uma inferência a partir de uma 

concepção e não a partir de um fato”. Por isso, argumenta o jurista, é um conceito que “não se 

reveste de traços inocentes, neutros, objetivos, mas decididamente seletivos” (MÜLLER, 2011, 

p. 73). 

Nesses termos, aproveitando a argumentação de Müller (2011), pode-se indagar quais 

seleções foram feitas pelos jornais estudados quando representaram povo? Esse povo ou povo(s) 

representados possuem correspondentes na sociedade real ou são construções totalmente 

abstratas? São efetivamente legitimadores da democracia vigente ou podem ser utilizados como 

deslegitimadores do regime instituído? Em princípio, todos os jornais argumentam que a 

democracia é a forma de “governo do povo, pelo povo e para o povo” 100, mas o que essa 

máxima clássica pode significar para cada periódico?  

Inicialmente, pode-se perceber que, nos textos que formam o corpus documental, povo 

pode ser representado de formas bem amplas, o todo, e de modos mais restritos, a parte101. 

Lembrando que o corpus documental ficou delimitado em 795 textos, dos quais 191 do Correio 

da Manhã, 213 do Jornal do Brasil, 187 do O Globo e 204 do Ultima Hora, identificados ao 

longo de 1955 a 1960. Após a etapa de unitarização e categorização, o termo povo apareceu 

991 vezes nos excertos pertinentes dos 795 textos, dos quais: 120 pertencentes ao CM, 265 ao 

JB, 205 ao OG e 401 ao UH. Se observarmos o Quadro 2, identificaremos a dispersão das 

ocorrências102 ao longo dos anos do recorte temporal da pesquisa. 

 

Quadro 2 - Número de ocorrências totais do termo povo após as etapas de unitarização e categorização 

Jornais 
Especificação por anos 

Nº total ocorrências do 

termo por jornal 
1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 73 6 5 9 9 18 120 

                                                           
100 “Os erros e esquecimentos do Sr. Plínio Salgado”, O Globo, 22 de abril de 1959, 1ºC, p.1; “Os candidatos sem 

programas”, Jornal do Brasil, 11 de junho de 1960, 1ºC, p.3; “Espírito de normalidade”, Jornal do Brasil, 17 de 

setembro de 1960, 1ºC, p.3; “O poder legítimo”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p.3.; “Eleitor sob 

suspeita”, Correio da Manhã, 04 de outubro de 1958, 1ºC, p.6.; 
101 Distinções estabelecidas por Luisa Pereira (2011), quando a autora traça “uma história do conceito político de 

povo no Brasil”, no período de 1750-1870. 
102 Ocorrência se refere a toda vez que um termo ou uma categoria foi identificada. 
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JB 67 43 27 27 29 72 265 

OG 67 30 16 12 25 55 205 

UH 182 65 35 75 24 20 401 

Nº total ocorrências do 

termo por ano 
389 144 73 123 87 165 991 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Inicialmente, observamos que as ocorrências do termo povo são significativamente 

maiores no jornal Ultima Hora, dado que não surpreende, tendo em vista que uma das principais 

formas de autolegitimação desse periódico no debate público é proveniente do discurso que 

estabelece, de diferentes formas, a sua ligação com o povo, construção recorrente em periódicos 

com vigência em um regime democrático. Entretanto, O Globo também utiliza esse discurso e 

o número de ocorrências é quase a metade do UH, o que explicaria essa discrepância?  

Por seu turno, no Correio da Manhã identificamos poucas ocorrências. Se utilizarmos 

a mesma linha de raciocínio, estabelecendo uma explicação a partir do discurso autorreferencial 

que o acompanha desde seu editorial de fundação, identificamos que o CM se concebe como 

um “jornal de opinião”, nesse caso, a utilização recorrente do termo povo não se torna uma 

obrigatoriedade. Entretanto, a mesma explicação não cabe ao Jornal do Brasil, pois esse 

também não constrói sua inserção no debate público a partir de uma fala que o ligue ao povo e, 

mesmo assim, possui um alto índice do termo povo. Como explicar essas distinções? Quais 

fatores, além dos discursos de autolegitimação desses periódicos no debate público, terão 

intervindo na produção desses textos?  

Ao observarmos novamente o Quadro 2 também podemos perceber que há um apelo 

maior ao termo povo em anos eleitorais, especialmente nas eleições presidenciais. Essa 

característica também fica evidente no Quadro 3, que traz o número de textos em que há 

ocorrências do termo povo. 

 

Quadro 3 - Número de textos com o termo povo, após as etapas de unitarização e categorização 

Jornais 

Nº total de 

textos corpus 

documental 

Especificação por anos Nº de textos com o 

termo povo 
1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 191 34 4 5 7 5 12 67 

JB 213 30 17 11 14 14 23 109 

OG 187 29 18 8 9 15 28 107 

UH 204 53 22 15 32 5 8 135 

Total 795 146 61 39 62 39 71 418 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

 Nesse quadro, podemos perceber que povo é identificado mais de uma vez em cada texto 

e que a diferença numérica existente entre o UH e os demais periódicos diminui, ou seja, embora 

no UH tenhamos mais ocorrências do termo povo, o número de textos em que ele aparece é 
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próximo ao número dos demais jornais, havendo maiores concentração do termo, por exemplo, 

em 13 textos há 7 ou mais vezes a ocorrência da palavra povo103. O mesmo acontece com os 

demais jornais, mas em menor recorrência. 

A partir do Quadro 3 também podemos identificar o elevado percentual de textos com 

ocorrências do termo povo se comparado ao número total do corpus documental, isto é, de 795 

textos, 418 possuem alguma ocorrência de povo, o que equivale a 52,5% do corpus. 

Comparação também validada individualmente, assim, destoando dos demais diários, no CM o 

termo povo é identificado em 35% dos textos selecionados desse jornal, número que sobe para 

51,1% no JB, aumentando para 57,2% no OG, chegando a 66,1% no UH, assim, sob a análise 

quantitativa, UH, destacadamente, é o jornal que mais apelo faz à palavra povo. 

 Diante desses elementos, pode-se questionar como esses dados quantitativos podem ser 

compreendidos em uma perspectiva qualitativa. Como acima referido, povo pode ser 

representado de formas bem amplas, o todo, e de modos mais restritos, à parte. Em seu uso 

amplo, povo pode ser associado tanto com nação quanto com população: povo destinatário. Já 

no sentido mais restrito, pode ser compreendido, especialmente, como os cidadãos com direito 

ao voto – povo ativo –, ainda se identifica um recorte de classe, onde povo se contrapõe à elite. 

Por fim, ainda pode-se verificar a representação de povo como legitimador da autoconstrução 

de funções públicas, ocorrendo um verdadeiro “ventriloquismo político”, pois os jornais se 

autoatribuem o direito e mesmo o dever de falar pelo povo, dizer o que ele pensa, o que sente, 

o que deseja, inclusive, se colocar na condição de porta-voz mais legítimo do povo, ocorrendo 

uma verdadeira reificação não simplesmente da palavra, mas agora de um conceito. 

Dito isso, como forma de organizar a comunicação dos resultados, o presente escrito 

iniciará com a análise dos textos que representam povo de forma ampla, seguido das 

construções que concebem povo de modo mais restrito. 

 

3.1.1 Povo e Nação  

 

Nos jornais analisados, povo, em seu sentido mais amplo, foi associado à ideia de nação. 

O critério que utilizamos para efetuar essa equivalência provém da delimitação efetuada por 

Paulo Bonavides (2000, p. 94), ou seja, quando povo pode ser compreendido como “toda a 

continuidade do elemento humano, projetado historicamente no decurso de várias gerações e 

dotado de valores e aspirações comuns”. Assim, “compreende vivos e mortos, as gerações 

                                                           
103 Em um caso a palavra povo apareceu 16 vezes em um mesmo texto e 14 em outro. 
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presentes e as gerações passadas, os que vivem e os que hão de viver”. Tal conceito se aproxima 

muito do que Müller (2011) denominou de povo ícone, ou seja, é sinônimo de representação 

(FABRIZ; FERREIRA, 2001), pois não trata propriamente “de nenhuma pessoa viva”, mas é 

construído apenas “no âmbito do discurso de legitimação” (MÜLLER, 2011). 

Como podemos observar no Quadro 4, não houve grande apelo à utilização do conceito 

povo com significado de nação. Há uma concentração nessa forma de representar povo no ano 

de 1955 e as demais ocorrências são diluídas nos anos posteriores, sendo o caso do CM, 

discrepante dos demais, pois, nesse jornal, identificamos tal construção apenas no ano de 1955.  

 

Quadro 4 - Relação entre o número geral de textos com o termo povo e o número de ocorrências e de editoriais 

onde povo pode ser considerado como sinônimo de nação 

Subcategorias 

(categorização) 
Jornais 

Nº geral 

textos 

com o 

termo 

povo 

Especificação por anos 

1955 1956 1957 1958 1959 1960 Total 

Nº 

O

C
104 

Nº 

E

D
105 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[P=N] 
Povo = nação 

CM 67 6 6 -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 6 6 

JB 109 11 7 3 3 2 1 2 1 5 4 5 2 28 18 

OG 107 3 3 1 1 3 3 -- -- 2 2 5 5 14 14 

UH 135 5 4 9 4 -- -- 4 3 -- -- -- -- 18 11 

Total geral 418 25 20 13 8 5 4 6 4 7 6 10 7 66 49 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Assim, mesmo sendo pequeno o percentual de textos e ocorrências de povo como 

sinônimo de nação, pois encontramos as encontramos em 49 dos 418 textos do corpus 

documental que possuem o termo povo, equivalendo a 11,7%, individualmente corresponde a 

8,9% dos textos com ocorrências do termo povo no CM, 16, 5% no JB, 13% no OG e 8,1% no 

UH.  

Em O Globo, predominantemente, quando povo pode ser compreendido como sinônimo 

de nação, povo foi associado à ideia de defesa do regime democrático mediante ameaças 

internas e externas. Internacionalmente, Berlim simbolizaria “o teste definitivo entre os dois 

mundos antagônicos”, sendo que para o diário “as democracias não querem o conflito. Nenhum 

                                                           
104 Nº OC se refere ao número de ocorrências de cada subcategoria. 
105 Nº ED corresponde ao número de editoriais em que foram identificadas as ocorrências, assim, o número de 

ocorrências será sempre igual ou superior ao número de editoriais, pois em um mesmo editorial podem ser 

encontradas mais de uma ocorrência da subcategoria. 
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povo o deseja, especialmente aquele que por força dos regimes, decidem da sua sorte. Mas por 

igual nenhum deles prefere a escravidão à luta pela liberdade”106. 

Internamente ao Brasil, tal conflito se expressaria quando “forças exógenas, disfarçadas 

em compatriotas, lutam para jogar-nos na fogueira dos conflitos internacionais, aos serviços de 

uma ideologia contrária à nossa formação e à índole do nosso povo.”. Como exemplo dessas 

“forças exógenas”, o jornal faz referência ao que chama de “nacionalismo revolucionário” 107. 

Na perspectiva de OG, o chamado “mundo livre” estaria associado à liberdade defendida 

pelo capitalismo e oferecida pela democracia e o “mundo comunista” seria ligado à 

“escravidão” gerada pelo intervencionismo estatal proveniente do comunismo108. Quando essa 

disputa é transposta para o Brasil, o diário recorre ao conceito de nacionalismo com uma 

abordagem crítica ao sentido atribuído pelo extinto Partido Comunista – nacionalismo 

revolucionário. A partir do vocabulário político utilizado (ROSANVALLON, 2010), pode-se 

identificar que o contexto internacional, marcado pela Guerra Fria com a divisão do mundo em 

zonas de influências entre capitalismo e comunismo, é o pano de fundo da abordagem 

encontrada em OG e que a tônica da questão é centrada na disputa entre o “mundo livre” e o 

“mundo comunista”.  

Nesse conflito entre “dois mundos”, segundo Marlise Meyrer (2019, p. 180), a 

afirmação dos Estados Unidos como representante da democracia com base no capitalismo 

liberal e vitorioso era o enfoque da propaganda promovida pelos órgãos ligados ao 

Departamento de Estado e a Cia. Nesse sentido, o slogan “Mundo Livre” era utilizado para 

definir essa concepção de democracia. Nessa mesma linha, para OG, democracia e capitalismo 

seriam fortemente interligados, sendo o denominador comum o ideal de liberdade e o povo 

brasileiro estaria afinado com o “mundo livre”. 

 Para o Jornal do Brasil, ao mesmo tempo em que povo pode ser concebido enquanto 

nação em função do compartilhamento cultural e religioso, compreende que a cultura e religião 

(cristã) estariam associados à defesa dos postulados democráticos109. Considera que os últimos 

                                                           
106 Flagrantes e contrastes entre dois mundos”, O Globo, 24 de fevereiro de 1959, 1ºC, p.1. Os grifos são para 

evidenciar os trechos que se enquadram no critério selecionado - perspectiva de Bonavides (2000) - para tomar 

povo como sinônimo de nação. 
107 “O Brasil na sua Terceira República”, O Globo, 15 de novembro de 1957, 1ºC, p.1. 
108 “O começo do fim”, O Globo, 05 de abril de 1956, 1ºC, p.1; “Flagrantes e contrastes entre dois mundos”, O 

Globo, 24 de fevereiro de 1959, 1ºC, p.1.; “Manifestação comunista ao presidente”, O Globo, 18 de junho de 1959, 

p.1.; “Fidel Castro contra as Américas”, O Globo, 06 de julho de 1960, 1ºC, p.1. 
109 “O Congresso na visão do historiador”, Jornal do Brasil, 24 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; “O Congresso – 

instrumento de libertação”, Jornal do Brasil, 20 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; “O Congresso e a paz dos povos”, 

Jornal do Brasil, 21 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; “A legalidade é o instrumento da paz”, Jornal do Brasil, 22 de 

julho de 1955, 1ºC, p.5.; “O Congresso dissolve o pessimismo”, Jornal do Brasil, 23 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; 

“O Congresso na visão do historiador”, Jornal do Brasil, 24 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; “Para um Brasil melhor”, 
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garantiriam a “ordem” e preservariam “a paz interna”, condição considerada, pelo jornal, como 

indispensável ao prosseguimento da “jornada histórica” de um povo110. Para o JB, o ponto 

máximo dessa jornada conduziria a uma “ordem democrática”, ou melhor, a uma “política de 

progresso econômico” e a uma “justiça social só experimentados, até hoje, em outras latitudes 

e por povos de formação mais homogênea e prolongada”111.  

Nessas passagens, podemos destacar, primeiro, que a associação entre a religião (cristã) 

e a democracia não é aleatória, tendo em vista que o próprio jornal constrói sua inserção no 

debate público como um jornal de viés católico, portanto, efetuar essa correlação pode garantir 

ganhos simbólicos ao JB, especialmente entre seu público. Segundo, a percepção de que a 

democracia possui um significado amplo, que inclui direitos políticos, progresso econômico e 

justiça social. Terceiro, a democracia foi apresentada numa perspectiva evolucionista em que 

cada povo (nação) possuiria a sua “jornada histórica”, marcada por conflitos, mas que visaria 

atingir um objetivo: os postulados democráticos.  

Essa posição é exemplificada quando o jornal se refere ao processo que, em setembro 

de 1955, levou à derrubada do presidente da Argentina, Juan Domingo Perón112, afirmando que 

“um dia, aquele povo encontraria o caminho que o conduziria às fontes de sua formação 

histórica, readquirindo o domínio de si mesmo e reconquistando o regime que lhe garantiu um 

lugar proeminente na comunhão pan-americana”113. Assim, a ideia de democracia extrapola a 

concepção de nação para tornar-se um ideal panamericano, que segundo o JB formaria “deste 

lado do Atlântico” uma defesa “às infiltrações cosmopolitas, que não encontram pontos de 

contato com a alma dos povos que souberam conquistar a independência política para que as 

liberdades individuais se tornassem o apanágio desde Hemisfério”114. 

Dessa forma, a defesa do ideal pan-americano já estaria em sintonia com o lançamento 

da OPA - Operação Pan-americana por Juscelino Kubitschek em 1958. Segundo Meyrer (2017, 

                                                           
Jornal do Brasil, 26 de julho de 1955, 1ºC, p.5.; “Fortalecimento da legalidade”, Jornal do Brasil,  27 de julho de 

1955, 1ºC, p.5. 
110 “Fortalecimento da legalidade”, Jornal do Brasil, 27 de julho de 1955, 1ºC, p.5. 
111 “O exército e o coronel”, Jornal do Brasil, 18 de março de 1958, 1ºC, p.3; “Um ditador a menos”, Jornal do 

Brasil, 03 de janeiro de 1959, p.3, EP 
112 “Perón venceu o pleito de 1946, obtendo 56 % dos votos. Ao longo do mandato, nacionalizou as companhias 

de estradas de ferro, telefones, gás e algumas empresas de energia elétrica, promoveu o desenvolvimento industrial 

e garantiu o aumento da taxa de emprego e dos salários. Os trabalhadores receberam importantes benefícios, como 

aposentadoria, férias pagas e assistência médica.  Reeleito em 1951, com 62% dos votos, enfrentou sérios 

problemas durante o seu segundo mandato presidencial. A morte de Evita em 1952, as dificuldades econômicas e 

as reivindicações dos trabalhadores enfraqueceram a sua posição e, em 1955, foi deposto pelos militares, na 

chamada “Revolução Libertadora”, exilando-se no Paraguai” (DHBB, 2001, s/p). O governo peronista ficou 

marcado por impor uma política populista e autoritária. 
113 “As lições do momento argentino”, Jornal do Brasil, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p.5.  
114 “O sentido prático do Pan-Americanismo”, Jornal do Brasil, 28 de julho de 1956, 1ºC, p.5. 
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p. 42) pela OPA se defenderia a “ideia de que os Estados Unidos deviam considerar 

prioritariamente a luta contra o subdesenvolvimento latino-americano, dando-lhe prevalência 

às medidas de repressão, a fim de consolidar e fortalecer a democracia na região”. Para o JB a 

proposta da OPA seria uma “prova de maturidade política” no plano internacional, pois o Brasil 

não teria apenas formulado “uma política democrática para o desenvolvimento, tomando 

consciência, pela primeira vez em sua história, de que é, mesmo, uma país latino-americano”, 

como também conseguiu vê-la aceita e traduzida em termos práticos, antes do fim do mandato 

do Sr. Juscelino Kubitschek”115. 

Outro exemplo foi identificado quando o JB se refere ao caso cubano116 em uma tomada 

explícita de posição117: “aceitamos, inclusive, que Cuba se torne uma nação socialista, se este 

é, realmente o desejo de seu povo”. Entretanto, “não sentimos raízes na osmose cubano-

soviética, superficial e sem cor, atitude sem convicção, numa fuga ao seu mundo que é também 

o nosso. A vinculação carece de lastro geográfico, de tradição cultural, de sentido étnico, de 

continuidade econômica”, por isso, “no caso de Cuba lamentamos o desvio, um desvio que não 

atende aos anseios de liberdade nem às fontes de cultura do povo cubano” 118. 

Assim, percebemos que para o JB, é pela formação histórica de cada povo que se 

identificaria os princípios que alicerçariam a base de uma “vocação histórica democrática”, que 

se pautaria, especialmente, no ideal de liberdade, por isso, tanto Brasil quanto América Latina 

seriam incompatíveis com o comunismo. Entretanto, também deixa em evidência a situação de 

fragilidade das democracias nessa parte do continente americano, ao ponto de defender a 

necessidade da formação de uma defesa – o panamericanismo – contra os “agentes da 

propaganda internacional”. Dessa forma, explicita que o contexto da Guerra Fria também gera 

o pano de fundo das tomadas de posição do JB. 

O Correio da Manhã foi o jornal que menos utilizou povo como sinônimo de nação, 

apenas seis ocorrências em seis editoriais distintos. Em dois casos se refere ao povo argentino 

                                                           
115 “Prova de maioridade”, Jornal do Brasil, 26 de fevereiro de 1960, 1ºC, p.3. 
116 “A Revolução Cubana foi movimento guerrilheiro liderado por Fidel Castro, iniciado em 1956, tomou o poder 

em Cuba em janeiro de 1959, com a derrubada do governo ditatorial do general Fulgêncio Batista e a nomeação 

de Castro como primeiro-ministro. Apesar de uma acolhida inicialmente favorável dos EUA, as relações entre o 

governo revolucionário cubano e Washington se deterioraram ao longo dos anos de 1959 e 1960, primeiramente 

devido às reformas de caráter econômico e social adotadas pelo novo governo, que afetavam diretamente os 

interesses econômicos norte-americanos na ilha. Além disso, Cuba iniciou um processo de aproximação 

econômica e política com a URSS” (SILVA, 2010, s/p). 
117 Quando dizemos que no jornal há uma tomada explícita de posição estamos nos referindo às passagens em que 

o jornal faz autocitação ou a escrita está na primeira pessoa do plural, isto é, quando o jornal enfatiza que essa 

perspectiva seria sua. 
118 “As revoluções”, Jornal do Brasil, 09 de setembro de 1960, 1ºC, p.3. 
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e sua relação com Perón, um “trágico pesadelo que o povo argentino resolveu curar”119. Nesse 

ponto, converge com o JB, vendo positivamente a derrubada de Perón, o que possibilita 

pensarmos que para o CM um regime para ser democrático não basta ter eleições regulares, não 

basta ter direitos políticos assegurados ao povo, mas está relacionado outrossim aos métodos 

políticos, às ações dos governantes e tipos de políticas públicas implementadas. Nesse caso, a 

Argentina serviria como um exemplo negativo, pois nela identifica-se um dos principais 

problemas apontados pelos críticos do regime democrático, a saber, a possibilidade de um líder 

chegar ao poder de forma legal a partir de eleições, porém, após ter ascendido ao poder 

consegue instalar um regime ditatorial, com amplo apoio popular em função da sua postura 

populista e carismática. 

As demais ocorrências no CM se referem a situação interna do Brasil, diagnosticando 

que se vive em um período difícil, de instabilidade política, em que os responsáveis por tal 

instabilidade desdenham “das normas e princípios em que se fundamenta a evolução cívica de 

um povo”120. Contudo, apesar desse diagnóstico negativo, defende em outro editorial que os 

“sentimentos legalistas constituem a inalterável vocação do povo brasileiro”121, passagens que 

nos levam a argumentar que para o CM a democracia está associada diretamente com a 

legalidade. Mesmo sendo escassas as ocorrências de povo como sinônimo de nação, também 

podemos identificar a ideia de evolução, bem como na citação final do jornal dos Bitencourt 

mapeamos um elemento que será constante no pensamento desse diário, ou seja, a questão de 

legalidade e sua associação com o regime democrático. 

No caso de Ultima Hora, quando povo pode ser compreendido como sinônimo de nação, 

geralmente se refere à outras nações, como, por exemplo, a norte-americana e sua relação com 

o Brasil, a argentina e sua situação política e mesmo a espanhola sob a ditadura de Franco122. 

Por exemplo, o UH afirma durante a Segunda Guerra Mundial, o “povo americano” “misturou 

seu sangue ao de seus camaradas brasileiros na luta comum pela sobrevivência da liberdade 

e da democracia no mundo e pela construção de um mundo livre de opressões políticas e 

explorações econômicas”.123 Assim, também conseguimos identificar que o jornal já 

incorporou a linguagem da Guerra Fria em seus textos, associando a democracia ao ideal de 

liberdade. 

                                                           
119 “O ‘asilo’ de Perón”, Correio da Manhã, 23 de setembro de 1955, p. 6, EP 
120 “Apreensões patrióticas”, Correio da Manhã, 2 de março de 1955, 1ºC, p.6. 
121 “Vontade de legalidade”, Correio da Manhã, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p.6. 
122 “Franco, não!”, Última Hora, 23 de janeiro de 1956, 1ºC, p.1. Neste texto, UH vê positivamente as viagens de 

JK, mas acha inútil e inoportuna a parada em Madri em função do ditador espanhol, Franco, “o último e mais 

repelente rebento da obscurantista e nunca suficientemente condenada coalização nazi-fascista”. 
123 “Missão de um embaixador”, Última Hora, 12 de julho de 1956, 1ºC, p.4. 
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Em relação a Argentina, o UH afirma que “a queda de Perón deve servir de lição aos 

que, entre nós, desejam uma mudança no sentido de restringir as liberdades democráticas”. 

Assim, “olhemos para a Argentina e nos congratulemos com o seu povo pela queda de 

Perón!”124. Diante da realização das eleições, em 1958, que conduziram ao poder Arturo 

Frondizi no primeiro pleito realizado após a “Revolução libertadora”125, que derrubou Perón, 

expressa: “[...] simplesmente o desejo de ver o povo argentino devolvido às condições de 

liberdade e democracia, de segurança e tranquilidade indispensável ao progresso a que faz jus 

pelo seu valor”126. O UH associa a democracia ao ideal de liberdade e esse à existência de 

amplos direitos políticos assegurados.   

Em síntese, quando povo é tomado como sinônimo de nação, identifica-se, nos quatro 

periódicos, um forte sentido de processo, em que povo estaria associado à marchas da história 

humana de determinado grupo no período de algumas gerações, expressando uma 

“continuidade do elemento humano” que se identifica na projeção de valores e aspirações 

comuns, que nesses casos corresponderiam à democracia. Nesse sentido, podemos observar, a 

partir da utilização de expressões como “formação espiritual” e “índole do nosso povo” em OG, 

“formação histórica” em JB e “vocação do povo brasileiro” em CM, a concepção de que os 

postulados democráticos seriam intrínsecos ao povo brasileiro e da América Latina. Entretanto, 

também detectamos que tal linguagem não é utilizada ao acaso, mas está imbricada no conflito 

internacional do contexto da Guerra Fria, questão que também é encontrada no UH e, 

possivelmente, seja o motivo pelo qual os quatro jornais se mostrem preocupados com a defesa 

dos regimes democráticos, não apenas no Brasil, mas em todo o Continente, situação que expõe 

a concepção da instabilidade da democracia na América Latina.  

Ademais, no CM e no JB conseguimos apreender, a partir de suas posições em relação 

à Argentina, que para um país ser considerado democrático não basta que existam eleições e os 

direitos políticos assegurados, mas fatores econômicos e sociais também devem ser 

considerados, bem como os métodos políticos empregados nas ações dos governantes. Dessa 

forma, a Argentina é concebida pelos diários como um exemplo, como um modelo ora positivo 

ora negativo. 

                                                           
124 “A lição do Peronismo”, Ultima Hora, 20 de setembro de 1955, 1ºC, p.4, Coluna de Ultima Hora 
125 Após a deposição de Perón em setembro de 1955, foi instalada uma ditadura “provisória”, período que ficou 

conhecido como a “Revolução Libertadora”. Após derrubar o presidente Juan Domingo Perón, fechou o Congresso 

Nacional e depôs os membros da Corte Suprema. Durou dois anos, até a entrega do poder ao presidente eleito 

Arturo Frondize, a 1 de maio de 1958. 
126 “Eleições argentinas: volta à normalidade democrática”, Última Hora, 21 de fevereiro de 1958, 1ºC, p.3, Coluna 

“Flash” do momento; Perspectiva também expressa no editorial “Vence a democracia na Argentina”, 24 de 

fevereiro de 1958, p.3, “Flash” do momento, no qual, inclusive faz referência à “América livre”. 
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Tanto o CM quanto o JB apresentam a ideia de evolução em seus textos. Os textos 

citados acima defendem que os ideais democráticos são intrínsecos ao povo brasileiro e/ou 

latino-americano, sendo sua consolidação o ápice natural do povo/nação. O que nos leva a 

questionar: para esses jornais, o povo seria capaz de seguir em sua índole e/ou na sua evolução 

cívica em direção à consolidação da democracia? Bem como quais são os meios traçados para 

alcançar esse objetivo? Pelo exercício constante da democracia? Ou a partir de alguma 

intervenção no regime como uma “reforma” ou algo mais radical como uma “revolução”? E 

qual seria o papel dos diários nesse percurso? 

Ainda observamos que em JB, OG e UH democracia está diretamente associada à 

liberdade, mas podemos pensar sobre o sentido de “liberdade” que é difundido por esses 

diários? O que esse(s) sentido(s) podem nos dizer sobre a concepção de democracia elaborada 

pelos periódicos? Já no CM, democracia está mais relacionada com legalidade, o que nos faz 

indagar no que consiste essa legalidade e quais implicações possui para a democracia, na 

perspectiva do CM?  

Contudo, como identificamos anteriormente, a representação de povo enquanto nação 

representa apenas uma pequena parcela das formas como povo foi representado e, também, o 

modo mais amplo encontrado. Contudo, observamos também que há diferenças de foco e que 

povo pode ser concebido em sentidos mais restritos, como, por exemplo, povo enquanto 

população de um país. 

 

3.1.2 Povo enquanto população 

 

Em nosso corpus documental, a representação de povo como sinônimo de população foi 

identificada nos quatro jornais analisados, a partir de diversas ocorrências. Para esses casos, 

utilizamos como critério a definição formulada por Friedrich Müller (2011), ou seja, o que o 

autor nomeia de povo de atribuição – como instância global de atribuição de legitimidade – que 

engloba todos os atingidos pelos atos implementados nas diferentes funções do aparelho de 

Estado, ou seja, o povo, nesse caso, é tomado como sinônimo de população, como a totalidade 

dos nacionais. 

A partir do Quadro 5, percebe-se que os jornais apelaram constantemente para o 

conceito de povo enquanto população: dos 418 textos com alguma ocorrência de povo, em 116 

há correlação entre povo e população, equivalendo a 27,5%. Individualmente, o UH é o jornal 

com mais ocorrências e, também, aquele que detém mais editorias com povo como sinônimo 
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de população, correspondendo a 31,8% dos textos com ocorrências do termo povo no UH, 

caindo para 19,4% no CM, subindo para 25,6% no JB e 28,9% no OG. 

Quadro 5 - Relação entre o número geral de textos com o termo povo e o número de ocorrências e de editoriais 

onde povo pode ser considerado como sinônimo de população 

Subcategorias 

(categorização) 

 

Jornais 

Nº textos 

com o 

termo 

povo 

Especificação por anos 

1955 1956 1957 1958 1959 1960 Total 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 
O

C 

Nº 
E

D 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[P=Pp]  

Povo = população 

CM 67 10 9 1 1 1 1 1 1 1 1 -- -- 14 13 

JB 109 9 6 8 6 2 2 4 4 5 5 10 7 38 28 

OG 107 20 15 8 6 1 1 2 2 1 1 6 6 38 31 

UH  135 34 22 7 6 4 4 7 7 -- -- 4 4 56 43 

Total geral 418 74 53 24 19 8 8 14 14 7 7 20 17 
14

7 

11

6 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Ao analisarmos esse quadro, percebemos que as ocorrências são mais recorrentes em 

1955, caindo expressivamente nos demais anos, mas em 1958 e 1960 observamos um aumento 

nas ocorrências se comparado a cada ano respectivamente anterior. Esses dados são expressivos 

para demarcar o quanto povo é utilizado no linguajar político, principalmente nas lutas políticas, 

pois há uma coincidência dos picos de utilização de povo como sinônimo de população 

justamente nos anos eleitorais (1955, 1958,1960) e em 1956, posterior aos conturbados 

acontecimentos de 1955. Todavia, precisamos indagar: em termos qualitativos conseguimos 

identificar essa correlação nos jornais? 

Inicialmente, pode-se afirmar que na maioria dos casos em que povo é mobilizado como 

sinônimo de população, povo possui um sentido secundário, ou seja, o texto ou trecho em que 

povo foi identificado como sinônimo de população se refere, predominantemente, a outro 

assunto e povo é encontrado simplesmente como uma menção. Em outras palavras, o assunto 

central do trecho selecionado não é povo, mas alguma outra categoria, como homens públicos, 

eleições e partidos, por exemplo, porém, povo foi categorizado para efeitos de contagem. É a 

partir da relação do termo com o restante do texto ou parágrafo que estabelecemos essa 

distinção, isto é, um mesmo texto ou apenas um trecho pode ser categorizado com diferentes 

subcategorias (ver anexo 21) e o que determina qual a subcategoria será a predominante é a 

relação de cada uma com o restante do texto. 

Dessa forma, a quantidade não traz necessariamente um elemento qualitativo relevante. 

Mesmo assim, conseguimos apreender alguns elementos em relação a concepção sobre 

democracia dos jornais.   
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  No O Globo127, povo enquanto sinônimo de população é identificado quando o diário 

afirma que “povo brasileiro” estaria “vivendo a anos no shakespeariano Reino da Dinamarca” 

e por isso não se espanta mais com a falta de decoro de alguns homens públicos128. Quando 

considerarmos os sentidos atrelados ao Reino da Dinamarca na tragédia Hamlet de Shakespeare 

que chegaram até a contemporaneidade, isto é, crimes suspeitos, golpes, vigilância, vingança, 

corrupção, moralidade, pode-se pensar que para OG existem coisas que não estão certas, há 

algo errado, mas que de certo modo o povo já teria se acostumado a esse estado de coisas. Essa 

posição nos faz indagar se para OG essa situação não seria decorrente de uma possível apatia 

do povo em relação aos assuntos políticos? Ou, ainda, quais implicações teria tal estado de 

coisas para a democracia, na perspectiva do jornal?  

Os indícios sobre uma possível resposta a essas perguntas podem ser encontrados em 

outro texto do OG, onde o jornal, ao efetuar um diagnóstico, em 1956, das eleições de 1947, 

argumenta que o PTB “apresentou votação mesquinha”, pois “não tinha influência, não tinha 

fundamentos. Dispunha somente do prestígio de Vargas, o qual, como é dos livros, cresceu no 

ostracismo. Especialmente porque o povo, bem trabalhado, julgou ter visto o civil subjugado 

pelo militar”. Essa situação, aliada aos erros do governo Dutra, “completaram o necessário à 

volta de Getúlio”129. A partir dessa perspectiva, OG expõe a concepção de que é possível 

“trabalhar” o povo em prol de algo ou alguém, o que possibilitaria que homens públicos, 

considerados como não adequados pelo jornal, poderiam “manipular”, ou melhor, “trabalhar” 

o povo para se elevar ao poder e nele permanecer. Há no OG uma percepção negativa em relação 

a atuação política do povo enquanto população, o que pode conduzir a duas interpretações: uma 

em que a democracia poder ser prejudicada e outra em que a democracia não possui as 

condições necessárias para se consolidar no Brasil.  

O Jornal do Brasil130 também concebe que os políticos reunidos na Câmara Municipal 

“embalam o povo com declamações sobre a bomba atômica e o petróleo do Iraque”, sem tratar 

dos assuntos realmente relevantes ao Brasil131. Embora o texto não nos ofereça meios para 

identificar se o povo aceita esse “embalo” ou mesmo se ele se deixa “ser embalado”, o conteúdo 

de fundo – a noção de que isso é possível – é semelhante à ideia encontrada em OG, quando 

                                                           
127 Em O Globo, povo enquanto sinônimo de população possui 38 ocorrências, das quais em 27 é identificado em 

plano secundário: 20 ocorrências relacionadas à categoria de homens públicos [HP]; 3 com funções públicas [FP]; 

2 com os três poderes [3P]; 4 com discurso autorreferencial [DAF]; e 4 de diagnóstico sobre o regime [DR]. 
128 “O ‘show’ do Sr. Brizzola”, O Globo, 06 de abril de 1959, 1ºC, p.1. 
129 “O veto do Sr. Goulart ao nome do Sr. Loureiro da Silva”, O Globo, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p.1. 
130 No JB também há grande maioria das ocorrências de povo enquanto população, povo aparece de modo 

secundário das 38 ocorrências, 25 vezes está relacionado a outras categorias: 14 a funções públicas [FP]; 3 a 

discurso autorreferencial [DAF]; 6 a homens públicos [HP]; e 2 a partido [P]. 
131 “De 1934 a 1958”, Jornal do Brasil, 01 de outubro de 1958, 1ºC, p.3.  
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esse aponta que o povo pode ser “trabalhado”. O que poderia reforçar as perguntas que já 

fizemos a OG sobre as implicações dessa concepção para a democracia vigente. 

Questionamentos que se tornam mais problemáticos quando o JB afirma que 

“acostumamo-nos, historicamente, a confiar na evolução natural das instituições”, porém, 

existiriam certos grupos “tanto no setor civil como no militar” que possuiriam “pouco respeito 

aos princípios da ordem democrática” e “diminuta confiança na capacidade do País e do povo 

de progredirem, um com o outro”132. O JB, através da ideia de evolução, atesta positivamente 

pelo desenvolvimento das instituições brasileiras, mas o preocupante é a afirmação da 

existência desses grupos, entre a população brasileira, que não possuem essa mesma crença no 

povo, ao contrário, nem respeitam os princípios democráticos. O que nos faz retomar algumas 

questões já feitas ao JB e CM, ou seja, sobre a percepção dos diários em relação a possibilidade 

de o povo conseguir dar seguimento à sua “evolução” em direção à consolidação da democracia.  

Por seu turno, no Correio da Manhã133 identificamos uma perspectiva mais positiva, 

quando afirma que “foram nove anos sem desordem por parte do povo, sem abusos de poder 

político por parte dos governos” e “isto significa, principalmente, que o povo se integrou na 

Constituição de 1946, que se adaptou aos seus dispositivos, que se sente refletido nela como 

numa obra de sua maturidade ideológica e de sua civilização política”134. Identificamos, assim, 

uma legitimação da democracia a partir de retrospectiva positivada da relação entre a 

Constituição e o povo, sendo que para o CM a integração do povo à Constituição não teria 

ocorrido apenas em letra, mas também através de ações por parte do povo, expondo que o povo 

brasileiro sob a égide da democracia (Constituição de 1946) poderia ser sinônimo de povo 

ordeiro, trabalhador e produtivo. É uma afirmação relevante, se considerarmos que um dos 

ideólogos mais reconhecidos do ISEB, Hélio Jaguaribe, faz a crítica à “importação de ideias”, 

ao afirmar que em muitos casos há uma incompatibilidade entre as ideias vindas, especialmente 

da Europa, com a realidade brasileira. Para o CM, essa situação não se aplicaria à Constituição 

e por extensão ao regime democrático, pois o povo estaria demonstrando que as leis 

encontraram ressonância na realidade brasileira. 

Frente aos acontecimentos políticos do ano de 1955, entre os quais pode-se citar as 

tentativas de impugnações de candidatos, a publicação da Carta Brandi, as perspectivas de golpe 

e o movimento de 11 de novembro ou contragolpe, o povo teria ficado na defesa da legalidade, 

                                                           
132 “Ingenuidade perigosa”, Jornal do Brasil, 14 de agosto de 1959, 1ºC, p.3. 
133 no Correio da Manhã das 14 ocorrências, duas estavam associadas a categoria de homens públicos [HP]; 2 a 

partido [P]; 3 a discurso autorreferecial [DAF]; e 3 a funções públicas [FP]. 
134 “A Constituição”, Correio da Manhã, 18 de setembro de 1955, p. 6, EP 
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permanecendo fiel à essa linha, em oposição a “grupos que, instalados no poder, do poder 

dependentes ou só do poder sedentos” não teriam “outro caminho a seguir que não o da 

supressão das liberdades públicas e do garroteamento das instituições democráticas”.135 Dessa 

forma, “artificial é a agitação em que continuam a manter o Brasil. Ela é de uma evidência tão 

evidente que pode ser apreendida pelo jornal francês ‘L’Auroe’, o qual, comentando os fatos 

ocorridos no Brasil, soube ver o divórcio existente entre o povo e os artífices da crise” 136. 

Em ambos os textos identificamos que o CM posiciona o povo ao lado da defesa da 

democracia em oposição aos grupos que querem a sua derrocada, isto é, grupos não 

representativos do que o CM considera povo brasileiro em conformidade com os ideais 

democráticos. Entretanto, no último trecho o CM levou a discussão para outro patamar, ao se 

utilizar de um jornal estrangeiro para ampliar o valor simbólico de suas tomadas de posição, 

buscando assim a validação da sua posição entre os pares, algo relevante para a construção da 

autonomia relativa do campo a partir da discussão em torno da democracia brasileira. E, 

também, demarca a sua especificidade, sua bandeira no interior desse campo em formação – a 

defesa da legalidade. 

O UH constrói a mesma ideia do CM, de que há uma dissociação entre aqueles que o 

jornal chama de “golpistas” e o povo, afirmando que “na campanha política que estamos 

atravessando, o povo já colheu uma bela e indiscutível vitória: a desmoralização dos golpistas, 

a firmeza com que os brasileiros mostraram sua resolução de fazer prevalecer os princípios 

democráticos”.137 Entretanto, em UH, a maioria das ocorrências de povo enquanto sinônimo de 

população trazia povo como elemento secundário ligado a outras categorias138. O que mais se 

destaca é que a associação de povo à categoria de homens públicos ocorreu predominantemente 

com um agente específico, Getúlio Vargas, a partir de duas perspectivas, a primeira é de que 

Vargas havia trabalhado em prol do povo brasileiro e a segunda é de que os ideais de Vargas 

eram também os ideais do povo brasileiro. 

Ao se percorrer o histórico do jornal, não é de se estranhar a associação feita entre povo 

e Getúlio Vargas, mas o relevante é que essa associação foi intensificada após o seu suicídio. 

Assim, a construção em duas instâncias, a primeira enfatizando a figura de Vargas como alguém 

que trabalhou com e para o povo e a segunda defendendo que as ideias de Vargas também eram 

                                                           
135 “Ação pela legalidade”, Correio da Manhã, 11 de outubro de 1955, p.6, 1ºC, editorial principal 
136 “O direito dos eleitores”, Correio da Manhã, 26 de novembro de 1955, 1ºC, p.6. 
137 “Dez dias antes das eleições: Lembre-se do que ele disse – ‘É preciso que os brasileiros saiam da situação de 

minoridade econômica’ - Vote em Getúlio e pelo Brasil!”, Última Hora, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p.1, EP. 
138 No UH, das 56 ocorrências de povo enquanto sinônimo de população, 14 vezes estevam ligadas à categoria de 

homens públicos [HP]; 4 à discurso autorreferencial [DAF]; 4 à Forças Armadas[FA]; 4 à funções públicas [FP]; 

eleições 2 [E]; partido 4 [P]; e ameaças à democracia 10 [D=A]. 
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as ideias do povo, pode ser uma forma de o jornal auferir ganhos simbólicos e reais perante o 

público leitor ao mobilizar o capital simbólico ligado ao ex-presidente. 

Em síntese, apesar da grande quantidade de ocorrências que concebem povo enquanto 

população, tal construção geralmente aparece como um complemento, ligado a outra 

subcategoria. Mesmo assim, conseguimos identificar basicamente duas perspectivas. A 

primeira, encontrada no OG e compartilhada, em parte, pelo JB, vê criticamente o povo 

enquanto população, tendo em vista que esse já teria se acostumado a um estado de coisas 

desordenado, ao mesmo tempo em que é passível de ser “trabalhado”, ser conduzido por homens 

públicos que o jornal considera não adequados. Em consequência, pode passar a ideia de que o 

próprio regime estaria com problemas, abrindo possiblidade para se pensar que a democracia 

não seria um regime adequado ao povo brasileiro.  

 A outra perspectiva é identificada no CM e UH que atestaram pela capacidade positiva 

do povo, de um lado, por considerar que povo teria se integrado à Constituição, elemento 

fundamental para evidenciar que as ideias democráticas não foram “importadas” sem possuírem 

compatibilidade com o real. De outro lado, por conceberem o povo como sujeito que teria 

atuado em prol da legalidade em oposição ao grupo que teria chegado ao poder e nele desejaria 

permanecer a partir do garroteamento das instituições democráticas. Entretanto, ao mesmo 

tempo em que identificam positivamente a luta do povo em defesa do regime, deixam entrever 

que existiriam grupos que desejariam a derrocada da democracia. Assim, apesar de uma 

perspectiva mais crítica ao povo e outra mais positivamente, ambas indicam que algo não está 

certo com a democracia vigente, fazendo assim referência à instabilidade da democracia no 

Brasil. Por fim, identificamos que de diferentes formas os jornais buscam se legitimar no debate 

público e, nesse ponto, chamamos a atenção para o fato de que o CM, ao validar suas tomadas 

de posição entre os pares, acabou por reforçar a regras do campo jornalístico e com isso o 

próprio campo.  

Contudo, como em qualquer população, existem algumas segmentações. A 

representação de povo enquanto população nos jornais também apresenta distinções, e uma 

dessas segmentações ficou explícita quando povo correspondia ao popular, a um grupo social 

específico, isto é, aos grupos com menor capital econômico e cultural. 

Um elemento recorrente é a associação de povo enquanto grupo social específico à 

assuntos econômicos, geralmente tratando esses grupos como aqueles mais impactados pelo 

custo de vida e pelo processo inflacionário. Em O Globo identificamos uma crítica aos 
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“demagogos que exploram os sofrimentos do povo para alimento de suas paixões de mando”139, 

visão estendida ao PTB, que segundo o jornal “não veio do povo”, mas “que dos trabalhadores 

só se serve, sem servi-los”140, ocorrendo, nesse caso, a associação de povo com os grupos 

genericamente chamados de trabalhadores. Nessas passagens, OG expõe outra questão 

considerada como um problema decorrente dos regimes democráticos, os políticos demagogos 

que chegariam e permaneceriam no poder “manipulando” o povo, apenas para auferir benefícios 

particulares sem pensar na coletividade.  

Nessa lógica, segundo OG, se enquadraria o Segundo Governo Vargas pelo “desbarato 

dos dinheiros do Banco do Brasil, desviados dos seus cofres e com infração das regras 

estatutárias para beneficiar protegidos do alto”. Assim, indaga “que foi o derrame de fundos 

para jornais que louvavam o Presidente, que endeusavam sua ação política, que saíram do nada 

em 1950 para a opulência nos anos seguintes”, benefícios comprovados pelo “mais estrepitoso 

inquérito”, passagem que evidenciou se tratar de críticas dirigidas ao Ultima Hora. E continua: 

“só com o dinheiro que o vespertino oficioso consumiu ter-se-ia terminado o Hospital de 

Cínicas” e somente “quando o Sr. Café Filho assumiu o Governo, fez cessar o funcionamento 

da máquina infame. Então se verificou o tremendo prejuízo sofrido pelo Banco do Brasil”, 

concluindo que a maior “vítima foi o povo brasileiro, e em grande parte a elevação do custo de 

vida resultou dessa política criminosa e funesta”141. 

Nesse cenário, que chamamos de um jogo de legitimações e deslegitimações, podemos 

hipoteticamente costurar um argumento: de um lado, OG buscaria deslegitimar o caráter 

popular do PTB e, de outro, o jornal UH que, como vimos na descrição do histórico do jornal, 

seria voltado prioritariamente para as camadas populares142 da sociedade. Assim, haveria uma 

corrosão dos grupos supostamente dedicados à defesa dos interesses populares, ou melhor, do 

povo. Isso nos leva a perguntar: para OG, a quem caberia a tarefa de pensar no bem coletivo, 

no bem-estar social do povo? 

A resposta a essa questão é encontrada no próprio OG, quando esse passa a formular 

saídas para os problemas populares, argumentando que a solução para tantas crises passaria 

pela “boa ordem administrativa, de que urgentemente carecemos, com a imposição de 

provermos sem demora às necessidades do povo, e de preparar-se o dia de amanhã para as 

                                                           
139 “Reflexões sobre o Congresso Eucarístico Internacional”, O Globo, 22 de julho de 1955, 1ºC, p.1. 
140 “Trabalhismo, eleitoralismo, nacionalismo”, O Globo, 05 de outubro de 1957, 1ºC, p.1. 
141 O voto da Mocidade”, O Globo, 01 de outubro de 1955, p.1, 1ºC. 
142 Neste caso, assim como os restantes desse subcapítulo, populares foi concebido enquanto grupos 

economicamente menos favorecidos. 
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gerações que estão despontando, especialmente quanto à saúde e a educação”143, ou seja, o 

jornal constrói para si a função pública de defensor dos interesses populares. A partir desses 

trechos, evidencia-se uma disputa intracampo que também faz parte constitutiva do campo, ou 

seja, disputas por legitimidade entre os pares e perante o público, a partir de uma crítica do OG 

a diferentes agentes e pela construção da função pública defensor dos interesses populares. 

Dessa disputa, o JB não fica isento e também reconhece que o povo seria quem mais 

sofreria com “os erros dos administradores”144 e com a carestia de vida145. Assim, o jornal se 

utiliza da função pública que chamamos de auxiliar da coisa pública146 para indicar ao governo 

o que deveria ser feito, ou seja, que “o governo deve pensar em termos do futuro, mas deve 

agir em termos do presente”147. Entretanto, a preocupação com os grupos populares, além de 

ser uma forma de o jornal buscar legitimidade, exporia uma inquietação ao exortar que “é 

preciso prevenir o povo contra os inimigos da democracia, que são tenazes e procuram 

aproveitar-se de todas as circunstâncias para se fazerem portadores da única fórmula para as 

crises que a administração apresente ocasionalmente”. Esse “formulário totalitário é cheio de 

cores vistosas e inclui sempre os propósitos de resolver os problemas todos, dando ao povo 

bem-estar e comodidades”148. Assim, o JB alerta para os perigos à ordem democrática 

decorrentes das crises econômicas, que atingiriam especialmente o povo enquanto grupo social 

economicamente menos favorecido. 

Essa preocupação também foi mapeada no Correio da Manhã, que apresenta uma 

perspectiva mais pessimista quando afirma que “a paradoxal política deflacionária do governo 

é, ainda que involuntária, de caráter subversivo. Sua deflação só feriu até agora os assalariados”. 

Dessa forma, se coloca na função pública de intérprete do pensamento coletivo – quando os 

jornais expõem perspectivas sobre a coletividade, como se de alguma forma tivessem 

interpretado seu pensamento. Para isso utilizam termos coletivos, como povo, nação, país, 

opinião pública etc., e argumentam que “dificilmente o povo suportará uma política econômica 

                                                           
143 “A missão dos cariocas”, O Globo, 30 de setembro de 1960, 1ºC, p.1. 
144 “Curto período administrativo”, Jornal do Brasil, 2 de março de 1955, 1ºC, p.5.; “Um conceito de Truman”, 

Jornal do Brasil, 25 de janeiro de 1957, 1º, C, p.5.; “Programando para a eternidade”, Jornal do Brasil, 10 de 

fevereiro de 1957, 1ºC, p.5.; “Maldição na saída e na entrada”, Jornal do Brasil, 03 de janeiro de 1958, 1ºC, p.3.; 

“Face à ‘proclamação de Brasília’”, Jornal do Brasil, 03 de setembro de 1957, 1ºC, p.3. 
145 “Consequências da instabilidade”, Jornal do Brasil, 12 de abril de 1955, 1ºC, p.5.; “O governo pede tempo e 

confiança”, Jornal do Brasil, 16 de maio de 1956, 1ºC, p.5.; “A escolha”, Jornal do Brasil, 28 de novembro de 

1959, 1ºC, p.3. 
146 Nomeamos de função pública de auxiliar da coisa pública os casos em que os diários 

advertem, aconselham, indicam caminhos e modos de resolver questões que dizem respeito ao 

interesse coletivo. 
147 “Programando para a eternidade”, Jornal do Brasil, 10 de fevereiro de 1957, 1ºC, p.5. 
148 “Restos totalitários no continente”, Jornal do Brasil, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p.5.  



102 

que é unilateralmente deflacionária e se faz acompanhar de constantes aumentos dos preços dos 

gêneros de primeira necessidade”. Frente a tal situação, “não nos cansaremos de advertir sobre 

a importância política dos preços. Não trepidamos em afirmar que a voz do consumidor será 

a voz decisiva na preservação ou destruição das liberdades democráticas no país”, pois “o clima 

psicológico das ditaduras é o desespero, é a falta de certeza de que o governo realmente trabalha 

a favor e não contra o povo. Atente o governo para a importância política de sua orientação 

econômica. Será através dela que preservará o regime”149.  

As advertências ao governo federal se estendem ao ano de 1959, quando asseveram que 

“são altamente explosivas as economias inflacionárias”, pois “a desordem nas ruas provocada 

pela inflação, pode sugerir um clima duplamente antidemocrático, configurado na rebelião 

popular e no emprego da violência a título de restauração da ordem”150. Nesses casos, 

observamos as mesmas advertências feitas a dois governos distintos, em 1955 ao de Café Filho 

e em 1959 ao de Juscelino Kubitschek.  

Observamos, assim, uma estratégia discursiva de legitimação da fala do CM, ou seja, 

primeiro se insere no debate público a partir da condição de intérprete do pensamento coletivo, 

para então advertir os governos dos perigos que a orientação econômica seguida pela 

administração pública federal poderia ter para a democracia. Dessa forma, o debate em torno 

da defesa dos interesses populares se torna também uma forma de defender o regime 

democrático e o CM se constrói como a instituição na vanguarda dessa defesa, utilizando o 

termo “nos” para marcar essa posição.  

Em outros editoriais, percebe-se no CM uma postura semelhante à de OG, quando o 

primeiro critica determinados grupos, pois não representariam os interesses populares, porém, 

no CM tal crítica não se direciona ao PTB, mas ao populismo, especificamente ao ligado à 

Ademar de Barros. Nesse caso, “‘Populismo’ não quer dizer povo, mas a industrialização dos 

cargos de governos para fins políticos”. Ainda mais,  

O ‘populismo’ não degrada apenas a política, atenta contra a própria dignidade do 

povo. Não é um movimento popular; é um processo de cafajestagem, de engodo e de 

provocação. O povo tem direitos e reivindicações. Os ‘populistas’ têm cupidez e 

ambição, precisamente o oposto dos interesses e objetivos sociais”151. 

O CM busca desvincular o populismo de povo, na verdade concebe os populistas como 

aqueles que enganariam o povo, aqueles que se utilizariam das demandas sociais apenas para 

auferir lucros políticos individuais e não coletivos, uma representação negativada do populismo 

                                                           
149 “Preços e golpes”, Correio da Manhã, 26 de março de 1955, 1ºC, p.6. 
150 “Barreira à insensatez”, Correio da Manhã, 24 de maio de 1959, 1ºC, p.6. 
151 “Provocação e populismo”, Correio da Manhã, 06 de maio de 1955, 1ºC, p.6. 
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recorrente na década de 1950. Dessa forma, podemos argumentar que, se o populismo é possível 

dentro da democracia, para o CM esse fenômeno seria inerente ao regime democrático e com 

isso seria uma ameaça constante ao regime ou um dificultador da consolidação da democracia 

no Brasil. 

Entretanto, não seria a única forma de conceber o populismo, pois para o Ultima Hora, 

em franca oposição às concepções de OG e CM, “o nacionalismo e o populismo” não seriam 

“um programa criado artificialmente” por Getúlio Vargas, mas seriam “um esquema que 

resultava da aguda e demorada observação das necessidades, das aspirações, dos sentimentos 

fundamentais do povo brasileiro”152. Assim, Ultima Hora faz a defesa do nacionalismo e do 

populismo, porém, não se trataria do nacionalismo revolucionário dos comunistas criticado 

pelo OG e o populismo não seria o mesmo que Ademar de Barros praticaria, repudiado pelo 

CM. 

Dificilmente o UH se comprometeria com essas correntes, entretanto, defenderia um 

nacionalismo e um populismo específicos, aqueles pensados e praticados por Getúlio Vargas. 

E para fazer isso, segundo nossa interpretação, estabelece um argumento a partir da utilização 

do conceito de povo, ou seja, tanto o nacionalismo quanto o populismo teriam sido criados por 

Vargas a partir de sua relação com o povo e não como uma imposição do primeiro ao segundo. 

Dessa forma, o UH acabaria por legitimar as suas próprias tomadas de posição, uma vez 

que textualmente esclarece que após a morte de Vargas os ideais e o programa do ex-

presidente se tonaram os próprios ideias e programa do jornal153. Com isso, estabeleceria 

uma ligação entre o jornal e o povo a partir da figura e dos ideais de Vargas, obtendo, assim, 

ganhos simbólicos e reais, especialmente junto ao público, além de construir, no campo 

jornalístico, uma forma de inserção própria.  

A ligação entre o UH e o povo enquanto grupos populares também pode ser identificada 

a partir da função pública de defensor dos interesses populares e auxiliar da coisa pública 

identificada, especialmente a partir de 1959, quando a inflação e a alta no custo de vida 

limitavam consideravelmente o poder de compra dos brasileiros. Nesse caso, o diário expressa 

seu incômodo com a linha de conduta do Governo no setor econômico, “linha que significa um 

tremendo desgaste de forças e faz pagar ao povo, incluindo nessa expressão a classe média 

e, não somente as massas trabalhadoras, um preço já quase insuportável pela política de 

desenvolvimento”. Dessa forma, “uma análise objetiva e desapaixonada desta crise em 

                                                           
152 “Getúlio venceu antes do pleito”, Última Hora, 28 de setembro de 1955, 1ºC, p.4, Coluna de Ultima Hora 
153 “Homenagem do Senado à ‘ÚLTIMA HORA’ serve como exaltação ao nosso estilo de imprensa”, Última Hora, 

16 de junho de 1955, 1ºC, p.4. Coluna de Ultima Hora. 
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marcha” indicaria a necessidade de o Presidente da República encontrar “uma resposta capaz 

de dar ao povo a certeza de que os sacrifícios tem um limite e de que este limite já chegou”. 

Caso contrário, adverte o UH, “a ira, a revolta e o desespero, lentamente acumulados, acabarão 

por voltar-se contra o próprio Chefe da Nação, como responsável máximo” e nesse momento 

“correrá perigo não somente o Governo, não somente a obra de emancipação de JK, como o 

próprio regime talvez venha a sofrer o impacto de uma imprevisível explosão popular. Sem a 

confiança e o apoio do povo, é inevitável o fracasso”, ou melhor, sem o apoio popular à obra 

de desenvolvimento “se verificará um recuo no processo democrático”154.  

Dessa forma, traz para o debate a discussão sobre a compatibilidade ou 

incompatibilidade entre democracia e desenvolvimento econômico. Nesse caso, a defesa dos 

interesses populares a que o jornal se atribuiria como tarefa, em um período de desenvolvimento 

econômico acelerado e planejado, acaba se tornando a própria defesa do regime democrático. 

Para legitimar sua fala dentre os demais agentes, o UH baseia seu discurso nos ideais de 

neutralidade e objetividade, quando afirma que tal situação precisa ser analisada “objetiva” e 

“desapaixonadamente”. Por fim, ao especificar que o povo não se refere apenas aos 

trabalhadores, mas inclui a classe média, o jornal abre a possibilidade para interpelação155 do 

público leitor, deixando o conceito abstrato mais palpável e com isso poderia ampliar a sua 

própria autoridade no debate público. 

Os processos de legitimação e deslegitimação relacionam-se com a capacidade de “fazer 

crer”, ou seja, cada jornal precisa fazer crer que é o mais legítimo para defender os interesses 

populares frente a quaisquer agentes, inclusive frente aos demais jornais, como no caso do OG 

em relação ao UH. Assim, podemos identificar alguns recursos discursivos recorrentes nos 

quatro jornais, vinculados ao contexto institucional dos mesmos, isto é, articulação de distintas 

funções públicas – defensor dos interesses populares, auxiliar da coisa pública e intérprete do 

pensamento coletivo – que podemos chamar de um discurso geral do campo jornalístico frente 

a agentes oriundos de outros campos, o político, por exemplo.  

Nesse sentido, ao representar o povo como vítima – que sofre pelo aumento do custo de 

vida, pela inflação e pelos serviços públicos não prestados etc. – abre-se a possibilidade para se 

colocarem não só como mediadores entre “vítimas e algozes”, mas como defensores do povo. 

Ao se representarem como tal, também estão se construindo como defensores do regime 

democrático, tendo em vista todas as implicações negativas que um possível descontentamento 

popular poderia acarretar ao regime, por isso a constante preocupação em alertar os homens 

                                                           
154 “Desenvolvimento com o povo, não contra o povo!”, Última Hora, 31 de agosto de 1959, 1ºC, p.2. EP. 
155 Interpelação é quando alguém se reconhece no discurso de outrem (ALTHUSSER, 1992).  
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públicos responsáveis pelo destino do país. Contudo, a forma como cada jornal articula as 

funções públicas expõe as especificidades e as disputas internas ao campo. 

Como síntese, a leitura dos textos dos quatro jornais expõe que eles foram construídos 

por um debate com outros textos – dialogismo – e a partir da intertextualidade (BAKHTIN). 

Esses debates deixam indícios dos conflitos existentes nos distintos contextos156 de emergência 

dos enunciados, bem como evidenciam que o regime democrático brasileiro seria instável e 

estaria sob constantes ameaças: demagogos, populismo e crise econômica. 

Seguindo com a análise das representações sobre povo, pode-se identificar na fala dos 

jornais que dentro do significado de população inerente a categoria povo existe outra 

importante segmentação, povo enquanto eleitor. 

 

3.1.3 Povo enquanto eleitor  

 

Neste caso, povo é mobilizado mais recorrentemente em anos eleitorais e, se 

compararmos o número de ocorrências de todas as categorias, identificaremos que povo como 

sinônimo de eleitores corresponde a 44,7% dos textos em que o termo povo foi identificado. 

Assim, a partir do Quadro 6, percebe-se que dos 418 textos com alguma ocorrência de povo, 

em 187 há correlação entre povo e eleitores.  

 

Quadro 6 - Relação entre o número geral de textos com o termo povo e o número de ocorrências e de editoriais 

onde povo pode ser considerado como sinônimo eleitores 

Subcategorias 

(categorização) 

 

Jornais 

Nº textos 

com o 

termo 

povo 

Especificação por anos 

1955 1956 1957 1958 1959 1960 Total 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 

O

C 

Nº 

E

D 

Nº 
OC 

Nº 
ED 

[P=E] 
Povo = eleitor 

CM 67 34 18 3 2 2 2 7 6 3 2 15 9 64 39 

JB 
109 41 16 13 9 6 2 12 5 18 9 37 15 

12

7 
56 

OG 107 20 13 -- -- 2 2 3 3 8 6 14 10 47 34 

UH  
135 54 25 12 10 4 4 25 13 1 1 9 5 

10

5 
58 

Total geral 418 
14

9 
72 28 21 14 10 47 27 30 18 75 39 

34

3 

18

7 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

 O UH é o jornal que possui mais textos onde povo corresponde a eleitores (58), seguido 

do JB (56), depois do CM (39) e do OG (34). Entretanto, para essa categoria importa colocarmos 

esses números em termos relativos, assim, o CM, com 58,2%, é o jornal que apresenta maior 

                                                           
156 Aqui nos referimos a três níveis de contextos distintos: o contexto situacional imediato, o contexto institucional 

e o contexto sociocultural mais amplo, no interior dos quais se deu o evento comunicacional. 
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percentual de textos onde povo pode ser concebido como sinônimo de eleitores se comparado 

ao número total de texto onde a palavra povo foi identificada. Nesse mesmo termo percentual 

é seguido pelo JB com 51,3%, depois pelo UH com 42,9% e, por fim, pelo OG com 31,7%. Se 

aliarmos esses dados com a análise qualitativa, identificaremos algumas especificidades 

importantes para compreendermos as concepções sobre democracia encontradas nos jornais. 

 O Globo foi o jornal que menos utilizou a termo povo em sentido de eleitores, mas tal 

associação fica clara quando o diário afirma que em matéria eleitoral o povo iria proferir sua 

última palavra157, ou seja, o povo seria aquele que escolheria os responsáveis pelos destinos do 

país158, mas alerta que foi este mesmo povo quem teria conduzido Getúlio Vargas ao poder em 

1950159. Assim, da segurança do critério do povo “poderão decorrer benefícios incalculáveis e 

também males sem conta”160. Não por acaso, o jornal se institui a função pública de auxiliar da 

coisa pública para falar ao povo, para aconselhar o povo asseverando que “com a proximidade 

da data do pleito presidencial, o eleitorado tem de compenetrar-se de que nas suas mãos é que 

se encontra o futuro do nosso país”. Assim, é preciso “votar com seriedade e meditação, como 

se do voto de cada um de nós dependesse o bom ou o mau Governo”. Entretanto, argumenta na 

sequência, “é certo que estes pensamentos não acodem infelizmente a todos os cérebros. A uns, 

por deficiência de cultura e por desconhecimento das necessidades públicas; a outros, porque 

as paixões cegam ou os vis interesses corrompem”. No entanto, OG é propositivo e reforça sua 

função de auxiliar da coisa pública, traçado uma solução: 

 

Deveria haver cursos públicos para ensinar o povo a refletir sobre a gravidade do ato 

eleitoral, sobre a distinção entre as promessas dos candidatos e a possibilidade ou 

impossibilidade de realizá-las, além de noções de psicologia individual ou coletiva, 

do ponto de vista político-partidário. Só assim o Estado democrático estaria 

ministrando aos cidadãos as noções, do que eles em geral carecem, para preservá-lo 

do ataque dos seus inimigos, da antidemocracia.161 

 

 Observamos a preocupação com a capacidade de o povo escolher os seus governantes, 

escolha, como o jornal mesmo apontou, intrínseca ao regime democrático, mas que poderia 

                                                           
157 “Kubitschek apelou para os diretórios pessimistas de Minas, a fim de que o salvem da derrota eleitoral”, O 

Globo, 14 de setembro de 1955, 1ºC, p.1; “A situação dos políticos e o dever das forças armadas”, O Globo, 17 de 

novembro de 1955, 1ºC, p.1; “Acima de tudo, a verdade constitucional”, O Globo, 11 de setembro de 1957, 1ºC, 

p.1. 
158 “Ameaça ridícula”, O Globo, 31 de agosto de 1959, 1ºC, p.1.; “Uma cilada, não uma solução”, O Globo, 27 de 

outubro de 1959, 1ºC, p.1.; “A renovação nacional, por Juarez Távora e Milton Campos”, O Globo, 30 de setembro 

de 1955, 1ºC, p.1; “Acima de tudo, a verdade constitucional”, O Globo, 11 de setembro de 1957, 1ºC, p.1; “A 

política e o papel dos militares”, O Globo, 18 de fevereiro de 1960, 1ºC, p.1; “Tampão ou tampinha?”, O Globo, 

20 de dezembro de 1958, 1ºC, p.1. 
159 “A declaração do General Távora e a candidatura Etelvino”, O Globo, 12 de abril de 1955, 1ºC, p.1.  
160 “Mais vigorosa e retemperada deve sair a democracia da prova crucial de hoje”, O Globo, 03 de outubro de 

1955, 1ºC, p.1. 
161 “Porque Juarez Távora?”, O Globo, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p.1. 
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conduzir a consequências negativas para o país, caso fossem efetuadas más escolhas. Por isso, 

defende a necessidade da criação de cursos preparatórios que ensinem “o povo a refletir”, como 

uma tentativa que visaria combater pelo menos duas das principais causas das más escolhas, 

“deficiência de cultura”, “desconhecimento das necessidades públicas”. Nesse sentido, 

podemos pensar que, para OG, ao “educar o povo”, poderia se defender o regime democrático 

de pelo menos uma de suas ameaças: políticos classificados como demagogos que 

“trabalhariam” o povo e que fariam promessas, sem possiblidade de serem cumpridas, apenas 

com o intuito de chegar ao poder e dele usufruir em benefício próprio. 

Nesse sentido, a preocupação do OG com a educação “cívica do povo” e, por isso a 

defesa da necessidade de cursos para que o povo se torne politicamente mais consciente, ou 

seja, mais preparado para um regime democrático, converge com a ideia da necessidade de se 

“criar” o povo no Brasil, assim como comentado por Müller (2011, p. 61), identificando-se 

também com a maioria dos autores agrupados sob o “rótulo ‘pensamento social brasileiro’”162. 

Esses autores defendem a ideia da ausência de povo, “no sentido de um conjunto de cidadãos 

organizados e conscientes de seu papel político” (PEREIRA, 2016, p. 29), e para eles, no Brasil, 

não há “um povo adequado para a vida política moderna, para a participação num sistema 

representativo liberal e democrático. Logo, um Estado forte ou autoritário é em geral 

conclamado para tutelar o povo enquanto este segue sua marcha de formação” (PEREIRA, 

2016, p. 29).  

Lembrando que essa perspectiva era um dos fundamentos do pensamento de Oliveira 

Viana, uma das justificativas para a existência de um Estado autoritário tendo em vista que 

Brasil ainda estaria em um estágio não plenamente desenvolvido (nos mais distintos sentidos). 

Assim, o povo estaria ainda em um estágio semelhante a “infância”, por isso precisavam ser 

guiados, orientados pelos considerados mais aptos/desenvolvidos (CHAVES, 2020). Sendo que 

essa perspectiva também perpassa o pensamento de Afonso Arinos, reconhecido intelectual do 

período. O que no interessa particularmente seria que ao questionar a capacidade política do 

povo enquanto eleitor, o OG acabaria abrindo possibilidade para se questionar o próprio regime 

democrático, inclusive sobre a sua compatibilidade com a realidade brasileira, o que legitimaria 

medidas que visem equacionar o regime ao contexto brasileiro.  

                                                           
162 Sob esse rótulo, Luisa Pereira (2016) agrupou os viajantes (Auguste de Saint-Hilaire e Gustave Aimard), os 

“intérpretes do Brasil” (Euclides da Cunha, Alberto Torres, Capistrano de Abreu, Oliveira Vianna, Nestor Duarte, 

Azevedo Amaral e Francisco Campos), o marxismo da USP (Seminário Marx (1958-1964) e Caio Prado Júnior), 

e, de uma forma um pouco distinta, pois, afastaram suas análises da ideia da pura ausência de povo, mas acabaram 

corroborando essa perspectiva: Sergio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre. 
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Entretanto, essa perspectiva mais negativa se altera, em 1960, quando OG argumenta 

que “o povo libertou-se das injunções, aprendeu a votar e sabe que seu sufrágio é para valer”163. 

Assim, a visão mais pessimista deu lugar a uma visão mais otimista em relação ao povo 

enquanto eleitor, mas quando identificamos tal alteração não podemos perder de vista que o 

contexto político sofreu alterações, pois enquanto nas eleições presidenciais de 1945, 1950 e 

1955 os candidatos apoiados pelo OG foram derrotados, em 1960 o candidato encampado pelo 

diário saiu vitorioso, possivelmente condicionando a formação de opinião do periódico. Esse é 

um elemento importante para, de um lado, reforçar a escolha das balizas temporais da presente 

pesquisa e com isso tencionar as representações criadas e difundidas pelos jornais, e, de outro, 

para marcar que as representações estão condicionadas pelo contexto, assim como são 

construtivas desse mesmo contexto.  

Assim, também identificamos uma articulação entre fatores internos ao campo e fatores 

externos na construção dos textos jornalísticos, pois as injunções e afinidades políticas 

interferiram na percepção sobre o povo, ao mesmo tempo que ao dizer que o “povo sabe que 

seu sufrágio é para valer”, se coloca da condição de intérprete do pensamento coletivo, 

construção típica do jornalismo.  

Tal forma de se projetar no debate público também foi utilizada pelo Jornal do Brasil, 

quando afirma algo muito semelhante a OG, ou seja, que “o povo já adquiriu confiança nas 

eleições e está cada dia mais seguro de que o seu direito de escolha dos nomes que deverão 

ficar encarregados de dirigir os seus destinos será respeitado”164. Dessa forma, se em 1955, os 

textos de OG permitem o questionamento da capacidade política do povo, o contrário ocorre no 

JB, que traz para o debate público representações positivas sobre o povo enquanto eleitores, ao 

afirmar que  

 

O povo, que já adquiriu lucidez necessária, sabendo distinguir entre o equilíbrio, a 

moderação, a austeridade, a competência e os meros efeitos oratórios, em que a 

demagogia é prodiga, tem demonstrado o seu interesse pelos comícios, evidenciando 

que os propagandistas das insurreições não conseguiram arrefecer o seu ardor cívico, 

nem entibiar as suas convicções democráticas165. 

 

Dessa forma, a coletividade “de ano para ano se mostra mais esclarecida e capaz de 

julgar os homens que se oferecem a resolver em seu nome os complexos problemas 

                                                           
163 “Grandeza e decadência do partido oficial”, O Globo, 08 de outubro de 1960, 1ºC, p.1. 
164 “Sob a vigilância do Judiciário”, Jornal do Brasil, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p.5.  
165 “Sob a vigilância do Judiciário”, Jornal do Brasil, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p.5. A ideia de que povo teria 

adquirido lucidez foi identificada também no editorial “As perspectivas do pleito”, Jornal do Brasil, 25 de 

setembro de 1955, 1ºC, p.5.   
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administrativos de nosso tempo”166.  A visão positivada sobre o povo enquanto eleitor não se 

restringe ao momento das eleições, mas também ao período posterior, afirmando que “o povo 

elegeu, mas depois passa a exercer uma rigorosa vigilância em torno da conduta do que 

alcançou aos pináculos do poder. Nada, hoje, escapa à sua percepção”167, oferecendo, dessa 

forma, também um alerta aos candidatos, especialmente aos eleitos.  

De outra parte, na sua busca pela valoração do povo, concebido como cidadão ativo, no 

editorial em comemoração à Proclamação da República o JB argumenta que “é bem verdade 

que muitos historiadores, só pelo fato do desfecho militar súbito, são levados ao equívoco de 

supor que o povo estivesse alheio ao movimento que culminou na proclamação a 15 de 

novembro de 1889”, bem como “muitos observadores sustentam, também erradamente, que 

o povo não estava amadurecido para essa forma de governo, não tendo ainda atingido o grau de 

cultura necessário ao exercício do regime”168. Neste caso, o jornal estaria se contrapondo à 

perspectiva de “observadores” e também de historiadores que foi sintetizada na frase de 

Aristides Lobo, quando se referiu ao processo de Proclamação da República: “O povo assistiu 

àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava. Muitos acreditaram 

seriamente estar vendo uma parada”169. Essa perspectiva perdurou e também seria utilizada para 

desqualificar a participação política do povo brasileiro, e, com isso qualquer regime que se 

baseasse na participação cidadã ativa. 

O JB, no contexto das eleições de 1955, ainda argumenta que havia um “movimento 

contrário ao regime”, mas que teria provocado uma “vigorosa reação da parte do eleitorado”170, 

que compareceu massivamente às urnas. Dessa forma, talvez essa perspectiva também pudesse 

servir como chave de leitura para compreendermos o empenho do JB em construir 

positivamente o povo enquanto eleitor, ou seja, em uma conjuntura política em que havia um 

movimento contrário ao regime democrático, o diário buscou legitimar a democracia a partir de 

um discurso positivo sobre o povo enquanto eleitor. Para isso, acabou tocando em elementos 

centrais da discussão sobre a capacidade política do povo, não sendo assim fortuita a recorrente 

utilização de termos como “lucidez” e “consciência”, já que a ideia da carência desses entre o 

povo seria uma das bases do argumento dos críticos à democracia. 

                                                           
166 “Sob a vigilância do Judiciário”, Jornal do Brasil, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p.5. Perspectiva retomada em 

“Candidaturas e gastos públicos”, Jornal do Brasil, 31 de maio de 1955, 1ºC, p.5. e “Evolução da mentalidade 

eleitoral”, Jornal do Brasil, 06 de dezembro de 1956, 1ºC, p.5, 
167 “O eleito frente à realidade”, Jornal do Brasil, 06 de outubro de 1955, 1ºC, p.5.  
168 “O dia da República”, Jornal do Brasil, 15 de novembro de 1955, 1ºC, p.5. 
169 Artigo publicado no Diário Popular de 18 de novembro de 1889. 
170 “A vitalidade do regime”, Jornal do Brasil, 05 de outubro de 1955, 1ºC, p.5. 
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Essa hipótese é reforçada quando identificamos que no momento em que os conflitos 

políticos se arrefeceram e passando o período eleitoral, o JB apresenta uma perspectiva um 

pouco distinta que inclusive tensiona algumas de suas tomadas de posição anteriores, como, por 

exemplo, quando difunde “o povo está sujeito a paixões momentâneas”, assim, “o povo às vezes 

surpreende por falta de penetração em certos assuntos”171. 

Embora, o JB afirme que a “má preparação do eleitorado” tende “a encontrar o seu 

remédio no próprio sistema de representação popular”172, informa também que “não seríamos 

sinceros, e faltaríamos à verdade sabida, se disséssemos que”, entre os brasileiros, o ato de 

eleger os seus representantes, “em passado recente, revestiu-se sempre de sabedoria e acerto. 

Muito ao contrário, a multiplicidade de crises que assaltou o nosso país não se poderia deixar 

de refletir na escolha dos governantes”. Em consequência, “o nível de idoneidade e de 

capacidade dos que são postos à frente dos cargos públicos eletivos tem decaído de maneira 

assustadora”, certamente algo que traria críticas à democracia. Contudo, acredita que o povo 

aprenderá com seus “erros” e “virá afinal a saber escolher os melhores”173. 

Nesse sentido, observamos que, em 1955, quando havia um movimento contrário à 

democracia, o JB não abriu possibilidade para se criticar a capacidade política do povo, o que 

geraria maior legitimidade ao regime democrático. Assim, em período em que os embates 

políticos são acirrados, essa forma de legitimar um pelo outro é recorrente no JB. Já em outros 

momentos, em que a democracia não estava ameaçada, identificamos uma postura mais crítica 

do JB, mas sem perder a convicção na capacidade que o regime democrático teria de remediar 

a possível “má preparação do eleitorado” a partir do próprio sistema de representação popular. 

 Por seu turno, o Correio da Manhã, o jornal com maior percentual relativo de editoriais 

com ocorrência de povo enquanto eleitor, argumenta que “o povo decide, escolhe, elege”174 e 

que a “vontade do povo é soberana”175. No período eleitoral de 1955, afirma que o povo 

possuiria uma “participação profundamente interessada”176, elogia a participação nos comícios 

pelo “respeito à ordem, à paz pública e ao princípio de autoridade”. Assim, “o povo inteiro irá 

                                                           
171 “Premeditado golpe no regime”, Jornal do Brasil, 31 de março de 1957, 1ºC, p. 5.   
172 “Premeditado golpe no regime”, Jornal do Brasil, 31 de março de 1957, 1ºC, p. 5.   
173 “Hora da decisão”, Jornal do Brasil, 03 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3.  
174 “Teu nome é boato”, Correio da Manhã, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 6.; “O outro golpe”, Correio da Manhã, 

22 de maio de 1955, 1ºC, p. 6.; “Pela legalidade”, Correio da Manhã, 26 de julho de 1955, 1ºC, p. 6.; “Sejamos 

claros e objetivos”, Correio da Manhã, 10 de agosto de 1955, 1ºC, p.6.; “Jogo limpo”, Correio da Manhã, 02 de 

agosto de 1955, 1ºC, p. 6.; “Intimidação inaceitável”, Correio da Manhã, 21 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6.; 
175 “Vontade de legalidade”, Correio da Manhã, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
176 “Exame de consciência”, Correio da Manhã, 17 de julho de 1955, 1ºC, p. 6 
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às urnas não exclusivamente para eleger candidatos”, mas para afirmar “que não aceita outro 

sistema que não seja o da ordem legal”177. 

Nesses casos, o CM, além de definir povo enquanto aqueles que possuiriam o direito ao 

voto, acaba indicando um ideal de povo enquanto eleitor, ou seja, aquele que teria uma 

participação interessada, mas também que respeitaria o princípio da autoridade, da paz pública 

e da ordem, fatores que simbolizariam o sistema de ordem legal, para o CM, a própria 

democracia. 

Quando as apurações no Distrito Federal foram encerradas, o CM constatou que “a 

incidência de votos na área populista foi bem mais ampla que a verificada na zona oposta”, 

mas o que importaria é que “bem ou mal, o eleitorado votou”, assim, “por enquanto queremos 

frisar que o eleitorado demarcou terrenos, estabeleceu fronteiras que não foram transpostas por 

candidatos ou partidos tradicionalmente vinculados às chamadas elites”. Diante disso, constata 

que haveria o surgimento de um fato novo, a saber, “a ascensão das massas” e, segundo o CM, 

isso foi possível em decorrência da “incapacidade das elites brasileiras para o comando da 

vida social. Elas são demissionárias de sua missão básica, a chefia, a liderança”, pois “não há 

espaço que possa permanecer vazio por muito tempo”178. 

Faz, assim, uma advertência categórica: “Ou as elites encontram seu processo de 

adequação às realidades novas que estão surgindo, ou terão de ceder lugar às forças mais aptas 

para o comando da vida brasileira”, pois ao se “declarar a vacância” das “classes dirigentes”, 

entrariam em seu lugar “as classes dirigidas”, mesmo que essas “não estejam culturalmente 

preparadas para os encargos de chefia”. Dessa forma, nas eleições de 1955, “o povo assumiu a 

chefia, à hora certa, e o resultado foi este: um pleito limpo, higiênico, saudável e salutar”, 

retomando a perspectiva de que “o Brasil vive uma hora decisiva: a da ascensão de novas 

forças ao plano de direção de sua vida social” e as antigas forças, “as da bacharelice rotineira 

e rabugenta, do eruditismo inútil, da inteligência retórica e do saber bizantino foram arquivadas. 

A nação está sob novo impacto, em processo novo”, isto é, a nação “quer o novo – o 

arrojadamente novo, o salutarmente novo”179. 

Nas eleições de 1958, essa constatação é retomada e ainda acrescenta que “os tempos 

estão mudando e, se alguma coisa há a lamentar é o descompasso entre elites e povo. Enquanto 

este amadurece para o exercício democrático, as elites mostram-se cada vez mais incapazes de 

dirigir”. Nesse sentido, faz uma indagação: “que pode esperar um país que suas elites se 

                                                           
177 “Prélio Ordeiro”, Correio da Manhã, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
178 “Advertência às elites”, Correio da Manhã, 09 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. 
179 “Advertência às elites”, Correio da Manhã, 09 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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mostram tão desapegadas às ideias?”180. Em 1960, o CM registra que o povo teria adquirido 

“consciência”181, “amadurecimento cívico”182. Entretanto, retoma a ideia de que “os tempos 

mudaram” e que as “elites” precisam se adequar a essa nova realidade.183 

A partir desses excertos, podemos apreender elementos do pensamento político do 

jornal, especialmente sobre a democracia vigente. Há o reconhecimento de uma “educação 

democrática” por parte do povo, entretanto, naquele momento, para o jornal, isso ainda não 

significaria “qualidade do voto”, mas simplesmente comparecer às urnas e votar em alguém 

mesmo que seja em candidatos tidos como populistas, lembrando que o jornal via o populismo 

como algo negativo. Nesse sentido, podemos tentar estabelecer uma linha de argumentação: em 

páginas anteriores desta pesquisa identificamos, no CM, um sentido de evolução, sendo que o 

seu ponto final seria a consolidação da democracia, mas para isso se teria um caminho a seguir. 

Dessa forma, ao nosso entender, para o jornal, nessa fase da “evolução” política do país, era 

melhor o povo votar em populistas do que não votar, pois o não comparecimento às urnas 

evidenciaria, por parte do próprio povo, uma atitude negativa em relação à democracia, com 

isso, o regime perderia sua razão de ser.  

Assim, acreditamos que, para o jornal, o populismo é algo negativo e que prejudicaria o 

regime, entretanto, valeria mais o risco dessa ameaça do que simplesmente impedir que o povo 

participe da escolha de seus dirigentes, elemento básico da democracia. Ou seja, podemos 

pensar que, para o CM, ainda estaríamos em uma fase muito incipiente do regime democrático, 

e o primeiro passo é justamente criar, fortalecer e consolidar a “educação democrática” do povo, 

isto é, a participação “interessada” e atuante do povo. Em outros termos, seria preciso “criar o 

Povo”. Em um segundo passo, se lidaria com os possíveis problemas – populismo – e seguindo 

esse caminho, a partir da prática democrática, se chegaria ao objetivo final desse percurso 

evolutivo: consolidação do regime democrático. 

De outra parte, precisamos considerar que este seria um risco – povo votando em 

populistas – que o jornal assumiria, apenas por estar em um período em que o próprio regime 

está sob ameaça de eclipsar-se, haja vista a instabilidade política que se instaurou desde o 

suicídio de Getúlio Vargas. Assim, talvez seja a mesma estratégia discursiva utilizada pelo JB 

para buscar legitimar o regime em um contexto de acirramento dos conflitos políticos, mas que 

ao mesmo tempo deixaria entrever a instabilidade da democracia brasileira. 

                                                           
180 “Em preto”, Correio da Manhã, 02 de outubro de 1958, p.6, 1ºC, EP. 
181 “Desenvolvimento e reformas”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
182 “A meta política”, Correio da Manhã, 29 de setembro de 1960, 1ºC, p. 3.; “Desenvolvimento e reformas”, 

Correio da Manhã, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
183 “Desenvolvimento e reformas”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
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Identificamos em todos os anos eleitorais a constatação de que o grupo antes dirigido 

estaria ascendendo aos postos de comando, mesmo que não estivessem “culturalmente 

preparados”. Isso teria ocorrido em função de um “vazio de poder” decorrente da “demissão 

das elites” do seu dever diretivo, que por sua vez teria ocorrido pela inadaptação das elites ao 

novo contexto decorrente das mudanças econômicas e sociais que estariam impulsionando 

mudanças políticas, como vimos no capítulo II.  

Nesse sentido, pode-se pensar que para o CM essa elite demitida se refere, de um lado, 

às tradicionais oligarquias, ainda marcadas pelos métodos de se fazer política ligados à Primeira 

República (política dos governadores, coronelismo, voto de cabresto etc.)184, políticos que se 

reuniriam basicamente no PSD. De outro lado, poderia se referir a alguns políticos ligados à 

UDN, isto é, segundo Benevides (2010), um grupo mais intelectualizado que não se preocupava 

em adequar o seu discurso “bacharelesco” ao vocabulário popular, o que os afastariam das 

novas forças em ascensão. Assim, os votos estariam sendo direcionados aos partidos e 

candidatos que conseguiram se adaptar a esse contexto de transformação e interpelar com os 

seus discursos o eleitorado, basicamente os líderes nacionais e regionais do PTB e, também, o 

PSP de Ademar de Barros. 

Tal situação preocuparia o jornal, tanto que o título do editorial de 1955 é “Advertências 

às elites”. Assim, se coloca como falando em nome da coletividade ao fazer o alerta sobre qual 

tipo de elite o povo não aceitaria mais: bacharelesca, de erudição inútil, discussões estéreis, ou 

seja, aquela elite que não dialoga com o povo, ou melhor, que não buscaria se integrar ao novo 

contexto que está se formando, abrindo possibilidade de os votos migrarem para partidos e 

políticos tidos como populistas. Por isso, informa o jornal que a “nação quer o novo”, mas esse 

novo, para o CM, não significaria mudança no status quo, mas sim que a elite passaria a se 

integrar e capitanear as mudanças que estão ocorrendo justamente para a manutenção do status 

quo, e nisso se inclui a manutenção da democracia.  

Dessa forma, talvez o CM já estivesse pensando na próxima etapa do processo de 

“evolução democrática”, aquele em que não aceitaria mais a eleição de políticos populistas, 

mas para isso a elite teria que se readmitir. Nesse sentido, podemos lançar um questionamento 

hipotético: caso a elite não atenda às advertências do CM e continue demissionária, não seria 

oportuno que o próprio jornal, Correio da Manhã, capitaneasse o grupo em ascensão, se não 

para dirigi-lo pelo menos para se tornar o seu porta-voz e com isso integrar-se de modo ativo 

nas mudanças em andamento, trabalhando em prol da consolidação da democracia? 

                                                           
184 Conferir a síntese sobre esse período feita por Ferreira e Pinto (2006). 
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 Por fim, para o Ultima Hora também seria o povo quem escolheria seus representantes185 

e, diferente de O Globo, argumenta que desde a eleição de Vargas, em 1950, “os 

pronunciamentos populares têm demonstrado um nível crescente de amadurecimento político, 

à base da compreensão dos problemas básicos do Brasil”186, ao ponto que o “amadurecimento 

político vai já conduzindo o Brasil ao nível dos povos democráticos plenamente 

desenvolvidos187, colocando assim a democracia brasileira em outro patamar.  

Entretanto, em um editorial reconhece que “o povo, votando livremente malgrado as 

falhas existentes no sistema eleitoral ou decorrentes da insuficiência educacional das massas, é 

que decidirá”188. Aqui, percebe-se uma visão negativa do eleitorado, entretanto, para fazer essa 

crítica o jornal não utiliza o termo povo, mas sim massas, isso é muito significativo em um 

jornal que se diz defender o povo e trabalhar em prol do povo. Além do mais, em casos de 

interpelação, possivelmente o público irá se identificar com o termo povo e não com o termo 

massa, dessa forma, não perderia o prestígio junto ao público leitor. 

Esse prestígio seria ampliado quando afirma que, nas eleições de 1955, o “Povo” teria 

oferecido “maravilhoso espetáculo de respeito à lei, amor às instituições e culto à 

democracia”189. Dessa forma, segundo o jornal, seria ao “Povo, organizado dentro de seus 

partidos, de suas organizações, de seus sindicatos, em seus comícios de essência 

democrática”, que caberia a tarefa de consolidar “a socialdemocracia em nossa terra!”190.  

Nessas passagens, observamos a nomeação de “Povo” com “P” maiúsculo. Essa grafia 

não é aleatória, mas funcionaria como elemento de distinção para corroborar que no Brasil 

existiria o Povo, ou seja, aquele mobilizado e organizado politicamente. Assim, a partir da 

forma como o UH se expressou, parece haver uma dupla legitimação, primeiro a da participação 

ativa do povo na vida política e, por consequência, da democracia e o modo de escolha dos 

governantes inerentes a essa forma de governo. De outra parte, esses trechos se contrapõem às 

                                                           
185 “A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”, Última Hora, 10 de março de 

1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora; “A atual campanha política não fugirá aos moldes democráticos”, Última 

Hora, 24 de junho de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
186 “Votar pela democracia e pelo nacionalismo – pela Petrobrás”, Ultima Hora, 03 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, 

“Flash do Momento”.  
187 “Confiar, desconfiando”, Última Hora, 02 de outubro de 1956, 1ºC, p. 1. A questão do amadurecimento político 

do povo foi assunto recorrente em diferentes textos: “Encruzilhada dos partidos”, Última Hora, 02 de fevereiro de 

1957, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento; “Dez dias antes das eleições: Lembre-se do que ele disse – ‘É 

preciso que os brasileiros saiam da situação de minoridade econômica’ - Vote em Getúlio e pelo Brasil!”, Última 

Hora, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1, EP. 
188 “Marchemos, dentro da ordem, para as urnas”, Última Hora, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima 

Hora. 
189 “Nossa responsabilidade perante o mundo”, Ultima Hora, 07 de outubro de 1955, 1ºC, p. 4, Coluna de Ultima 

Hora.  
190 “O sentido atual do Estado de Sítio”, Última Hora, 26 de novembro de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
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perspectivas já mencionadas que atestariam pela ausência de povo nesse sentido de organização 

e consciência política. 

Se falarmos em termos de disputa intracampo, o UH busca descontruir algumas das 

representações encontradas no OG, inclusive lança críticas diretas a Afonso Arinos buscando 

desautorizar sua campanha para o Senado, pela UDN, para o Distrito Federal em 1958 ao 

afirmar que bastaria ler o livro de Arinos Introdução à Realidade Brasileira para identificar 

“uma concepção que nunca abandonou: para esse ‘democrata’ do caminhão de emergência, o 

povo jamais passou de manada de irracionais que devem ser tangido pelos homens de alto 

espírito, como ele próprio se considera”. Assim, “aos indivíduos de sua grei – é o que sustenta 

no livro – cabe a tarefa de tutelar o ‘povo inculto, inquieto, despreocupado das realidades, 

enamorado de mutações promissoras’ (trata-se do povo brasileiro)”. Dessa forma, “tudo isso de 

voto, de sufrágio universal, de vontade popular expressa nas urnas, para o candidato da UDN 

não passa de balela, de mistificação!”. Nessas passagens o UH se institui a tarefa de esclarecer 

o eleitorado sobre o pensamento de um candidato que lhes pediria voto ao mesmo tempo que 

não acreditaria na ideia de sufrágio universal, certamente tal crítica não é neutra, porém, a 

argumentação utilizada pelo jornal para desprestigiar Arinos ganha amplitude ao mesmo tempo 

que legitima as tomadas de posição anteriores de UH. 

De outra parte, o UH se aproxima do CM, quando o jornal de Wainer argumenta que 

haveria uma “mudança dos tempos”, assim estaríamos em uma época em que os trabalhadores 

teriam se tornado “a grande força política do quadro brasileiro, a componente básica de 

todas as lutas de caráter nacionalista e democrático”191. Assim, surge outra segmentação, ou 

seja, dentro do Povo, com “P” maiúsculo, destaca um grupo específico, aqueles nomeados de 

trabalhadores e conceberia esses como a “grande força política” do momento, que iria auxiliar 

na consolidação do que o jornal chama de “socialdemocracia”. Por essa classificação percebe-

se que o UH se refere à uma democracia que pressuporia a necessidade da intervenção do Estado 

em pontos estratégicos, para que seja possível promover o mínimo de justiça social dentro do 

modelo capitalista. Perspectiva alinhada com a linha editorial do jornal que concebe o nacional-

desenvolvimentismo como o modelo econômico ideal para desenvolver o Brasil. 

Dessa forma, “o traço da época, em países como o Brasil, tem de ser a instabilidade”, 

pois “estamos renovando a estrutura política”, estariam “esboroando-se os quadros 

partidários, ascendendo o papel das massas trabalhadoras, passando a segundo plano as 

                                                           
191 “O dever do Senado”, Ultima Hora, 27 de fevereiro de 1958, p. 3, “Flash” do momento. Ainda atesta pela 

“maturidade política dos trabalhadores” em “Três aspectos de relevo da conferência sindical”, Última Hora, 03 

de abril de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento 
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orientações tutelares, a política de elites, a fuga aos julgamentos eleitorais - o povo está presente 

na vida brasileira”. Assim, o que estaria se presenciando seria “uma profunda alteração na 

posição relativa das classes, no Brasil”, onde a “a velha aristocracia colonial, o patriarcalismo 

que gerou as orientações tutelares, fundou-se como gelo no verão” e “surge uma classe média 

esclarecida e participante, surge uma burguesia que anseia tomar em suas mãos os destinos 

nacionais e a classe trabalhadora realiza as suas conquistas. O velho Brasil fica para trás, e o 

que era ontem estabelecido pode estar hoje negado”192. 

Se compararmos o UH com o CM, identificaremos que o UH conceberia um grau de 

agência maior ao povo do que o CM, pois reconhece que estariam ficando “a segundo plano as 

orientações tutelares”, questão que ainda permeia a abordagem do Correio, pois o alerta que o 

jornal dos Bittencourt faz às elites seria no sentido de buscar retomar ao seu posto de dever – 

dirigir o povo, o que implicaria em alterações nos seus métodos de interpelação junto ao povo. 

O UH também deixa mais claro esse processo, já descrito pelo CM, nomeando os grupos em 

ascensão – classe média, burguesia e trabalhadores – e o grupo em declínio – aristocracia 

colonial. Tarefa muito relevante para a própria construção social desses grupos, pois ao nomear 

grupos o jornal também acaba criando esses grupos, que muitas vezes se reconhecem como tal 

somente após a nomeação (BOURDIEU, 2015). 

Nesse sentido, o UH destaca, em texto de início de 1958: “povo, cada vez mais 

esclarecido e consciente de seus direitos, e pronto a defendê-los”193. Enfatiza, em outubro do 

mesmo ano, que “o povo brasileiro, de tão acentuado instinto político, vai aos poucos 

transformando esse instinto em consciência194. E mesmo diante da derrota do candidato apoiado 

pelo jornal, General Lott, em 1960, argumenta: “o povo brasileiro procurou intensamente 

acertar” e “pode-se afirmar que damos mais um grande passo para a conquista da 

democracia política”, por fim, assinala que “o povo brasileiro avança no caminho da 

democracia”195. Nesse sentido, a democracia para o UH estaria atrelada à participação ativa do 

povo nas eleições, mesmo que isso não implicasse em um voto tido como “acertado” pelo jornal, 

mas mais do que isso, implicaria em um Povo organizado politicamente também fora dos 

períodos eleitorais, em síntese, democracia para além de um conceito ou teoria, seria uma 

prática, um fazer constante. Para isso, o jornal, ao nomear o Povo da forma como o faz, também 

                                                           
192 “Instabilidade e progresso”, Última Hora, 18 de março de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento 
193 “Ultima sessão do atual Congresso: povo vai julgar os parlamentares!”, Ultima Hora, 25 de fevereiro de 1958, 

p. 3, “Flash” do momento 
194 “O pleito de ontem: dever cumprido”, Ultima Hora, 04 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
195 “Mais um grande passo no caminho da democracia”, Última Hora, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3, Coluna 

de UH. 
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estaria participando ativamente na construção desse grupo concebido como a base da 

democracia, especialmente quando segmenta o Povo em um grupo mais restrito, os 

trabalhadores. 

Entendemos que a linha discursiva de UH, representando o povo enquanto cidadãos 

ativos e qualificados, possibilita reconhecer que o próprio jornal estaria auxiliando na 

construção desse grupo e por isso, poderia se conceber enquanto representante do povo, ou se 

quisermos de modo mais específico, dos trabalhadores. Status que poderia legitimar o diário 

no debate público.  

Sintetizando: embora em todos os jornais identificamos o reconhecimento de que seria 

o povo quem decidiria em matéria eleitoral, as formas de compreender o povo enquanto eleitor 

foram distintas entre os periódicos.  

Em O Globo, a perspectiva mais recorrente é a que questionaria a capacidade política 

do povo, em última instância uma das bases da democracia e com isso a própria democracia. 

Contudo, instituído da função pública de auxiliar da coisa pública, OG é propositivo e sugere 

como solução a criação de cursos para o povo. Em sua relação com o povo ainda identificamos 

que o diário constrói a função pública de intérprete do pensamento coletivo. 

No Jornal do Brasil, a concepção mais recorrente é que atestaria pela capacidade 

política do povo, mas sem deixar de reconhecer que o eleitorado brasileiro poderia estar mal 

preparado, porém, segundo o jornal, a solução estaria no próprio sistema de representação 

popular. A função pública de intérprete do pensamento coletivo é a mais utilizada pelo jornal 

ao tratar do povo enquanto eleitor. 

O Correio da Manhã, ao representar o povo enquanto eleitor, concebe uma distinção 

entre a ação do povo e das elites diante das mudanças estruturais pelas quais o país estava 

passando e centra sua discussão em advertências às elites, que teriam perdido o comando que 

estaria sendo assumido pelo povo. No entanto, através da função pública de auxiliar da coisa 

pública expõe uma certa preocupação com tal situação, tendo em vista os recorrentes alertas 

que faz às elites a fim de que essas consigam retomar o comando da sociedade, que poderiam 

expressar incertezas frente ao processo de consolidação democrática projetada pelo jornal. 

No Ultima Hora identificamos que a construção do povo enquanto cidadão ativo e 

“consciente” se tornou uma bandeira do jornal, pois ao construir esse Povo poderia se colocar 

como seu representante, o que lhe geraria consideráveis ganhos simbólicos. De outra parte, 

legitima o processo de transformação amplo que o país estava atravessando e o regime que 

estaria possibilitando tal transformação: a democracia. 
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Povo enquanto eleitor foi representado de diferentes formas, evidenciando discussões 

de fundo e aspectos do pensamento político de cada jornal, o que nos diz muito sobre a forma 

como cada periódico compreendeu a democracia vigente, bem como demarcou diferentes 

funções públicas construídas na relação entre os diários e povo. Essas funções públicas não 

estão inscritas na legislação, mas são autoatribuídas pelos próprios jornais. Assim, 

identificamos algumas funções públicas que são expressas textualmente pelos periódicos e 

outras através de relação que os diários constroem com os diferentes agentes do campo social. 

Contudo, se analisamos a forma como os representados – povo – foram construídos 

discursivamente, é relevante que também consideremos as perspectivas sobre outro sujeito 

político, os representantes, isto é, os homens públicos. 

 

3.2 “BRASIL, UM DESERTO DE HOMENS”: OS HOMENS PÚBLICOS 

 

Se estamos falando de agentes representados, e se tratando de uma busca por apreender 

e compreender melhor as representações sobre a democracia vigente e as distintas funções 

públicas que os jornais se atribuem, não poderíamos deixar de considerar as construções que os 

jornais difundiram sobre os homens públicos. Assim, o objetivo da segunda parte deste capítulo 

é justamente esse. Para tanto, dividimos o presente subcapítulo em mais cinco partes centrais: 

na primeira, buscamos compreender como os diários representaram os homens públicos 

brasileiros de modo geral em sua relação com o regime democrático; depois, segmentamos a 

análise por periódico, ou seja, buscamos analisar como cada jornal se posicionou frente a 

homens públicos específicos, mas vale destacar que não houve uma seleção prévia de nomes 

que seriam estudados, mas selecionamos os homens públicos que mais foram falados pelos 

diários, com base em nosso corpus documental, mas que também tiveram maior relevância para 

atingirmos os objetivos da tese, por isso, nem sempre serão os mesmos homens públicos que 

aparecerão em nossa análise.  

Dito isso, importa ainda esclarecer que partimos de uma concepção bem ampla de 

homem público, ou seja, que engloba tanto os indivíduos que já se dedicam às questões de 

interesse público ou que estejam no caminho de obtê-la, quer seja por mandato eletivo ou 

nomeação administrativa, assim, o sentido de homem público mais utilizado está associado ao 

meio político e/ou diplomático da administração pública, quanto englobam indivíduos que, de 

alguma forma, pela posição social que ocupam tem capacidade de intervenção na coisa pública 

mesmo que não estejam diretamente ligados à administração do Estado. Tal concepção é 

procedente dos próprios jornais.  
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As representações sobre os homens públicos são encontradas em todos os jornais 

analisados e aparecem em 449 dos 795 textos do corpus documental, dos quais 134 pertencem 

ao CM, o que equivale a 70,1% do total de textos desse jornal que integram o corpus 

documental; 97 ao JB, que equivale a 45,5% do total dos textos no corpus pertencentes a esse 

jornal; 115 ao OG, correspondendo 61,4% do total dos textos no corpus desse jornal; e 103 ao 

UH, o que equivale a 50,4%, como podemos observar no Quadro 7. 

Quadro 7 - Número de textos com representações de homens públicos após as etapas de unitarização e 

categorização 

Jornais 

Nº total de 

textos corpus 

documental 

Especificação por anos Nº de textos com 

representação de 

homens públicos 1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 191 52 14 14 20 13 21 134 

JB 213 24 20 9 18 10 16 97 

OG 187 39 22 12 12 12 18 115 

UH 204 38 23 13 17 3 9 103 

Total 795 153 79 48 67 38 64 449 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Assim como ocorreu com as representações sobre povo, a leitura dos textos levou a 

formação de diferentes subcategorias dentro da categoria homens públicos. Tais subcategorias 

podem ser identificadas no Quadro 8, onde há o também o levantamento do número de 

ocorrências de cada subcategoria em comparação com o número de textos em que cada 

subcategoria foi identificada.  

 

Quadro 8 - Número de textos com representações de homens públicos após as etapas de unitarização e 

categorização, por subcategoria 

Subcategorias 

Jornais 
Total 

CM JB OG UH 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[HP=Id] – Identificação dos homens 

públicos 
4 1 13 9 4 3 12 11 33 24 

[HP-CG] - Crítica aos homens públicos no 

geral 
30 21 93 39 10 6 9 5 142 71 

[HP-CE] - Crítica a homens públicos 

específicos 
124 68 50 23 231 80 99 52 504 223 

[HP-EG] – Elogios aos homens públicos no 

geral 
-- -- 6 3 4 2 1 1 11 6 

[HP-EE] – Elogios a homens públicos 

específicos 
25 19 13 10 69 31 50 29 157 89 

[FP=ACP-Ad/Es/Ac/In-HP/G] – Função 

pública = auxiliar da coisa pública - 

advertindo, esclarecendo, aconselhando, 

indicando o que deveria ser feito - aos 

homens públicos 

133 74 89 37 126 64 95 49 443 224 
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Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Novamente, percebe-se que cada subcategoria pode aparecer mais de uma vez em cada 

texto e que pode aparecer mais de uma subcategoria em um mesmo texto. Contudo, um 

elemento importante é que a aplicação da Análise de Conteúdo. Nesse caso, conduziu-nos a 

criação de categorias muito polarizadas, basicamente críticas (visão negativa) e elogios (visão 

positiva), quer a homens públicos específicos, quer a homens públicos no geral, mas também 

possibilitou a identificação de uma função pública que classificamos de auxiliar da coisa 

pública, que ocorre quando os jornais intervêm no debate público para advertir, esclarecer, 

aconselhar os homens públicos e até indicar o que esses sujeitos deveriam fazer.  

Dessa forma, como estratégia analítica, optamos por analisar o que os jornais falaram 

sobre os homens públicos, mas principalmente como falaram e o que foi mobilizado nessas 

representações. Entretanto, a partir desse quadro já conseguimos observar algumas tendências 

se formando: no JB identificamos que o jornal critica expressivamente mais os homens públicos 

no geral do que os homens públicos específicos, o que pode ser uma estratégia para não se 

incompatibilizar nominalmente com pessoas específicas, algo que está de acordo com a política 

adotada por Pereira Carneiro e possivelmente mantida pela Condessa, isto é, evitar a 

encampação de campanhas que pudessem de alguma forma prejudicar o jornal, questão também 

verificada na pouca utilização de nomes próprios.  

Por seu turno, o jornal OG é disparadamente o que possui mais editoriais e mais 

ocorrências em que homens públicos específicos são criticados, seguido do CM, depois de UH 

e, por fim, o JB. De outra parte, o OG também é o jornal que mais faz elogios a homens públicos 

específicos, depois o UH, seguido do CM e do JB. Chama a atenção que o CM é o jornal que 

mais se atribui a função pública de auxiliar da coisa pública, seguido do OG, depois do UH e 

do JB. A partir disso, podemos indagar quais homens públicos foram falados? O que foi dito? 

Foram todos concebidos da mesma forma? Se relacionam de igual maneira com o regime 

democrático? Quais conselhos, advertências e indicações os jornais oferecem? 

 Para respondermos a essas perguntas, organizamos este subcapítulo da seguinte 

maneira: iniciamos com a análise da subcategoria que assinala a identificação de quem seriam 

os homens públicos para cada jornal, depois passamos para a compreensão que os diários 

possuem dos homens públicos no geral e, por fim, os específicos, buscando também 

compreender quais funções públicas os periódicos constroem para si quando se referem a tais 

agentes. 
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3.2.1 Identificando e qualificando os homens públicos  

 

No Ultima Hora encontra-se a referência de homens públicos em sentido genérico como 

aqueles com capacidade de intervenção na coisa pública. Tal perspectiva pode ser identificada 

quando o jornal fala de sua série de reportagens intitulada “Juventude Transviada”, 

argumentando que “há muito vimos mantendo contatos frequentes com educadores, pais de 

famílias, autoridades e homens públicos em geral”, no intuito de “alcançarmos nosso verdadeiro 

escopo, o autêntico e exclusivo propósito de nossa campanha, que é, repitamos, o de mobilizar 

poderosa consciência coletiva capaz de preservar as novas gerações do tremendo perigo que a 

cerca”196. Nessas passagens, além de conceber homens públicos como agentes com capacidade 

de ampla intervenção social, ainda estabelece que tipo de relação que esse jornal tem com tais 

agentes, ou seja, se apregoa a tarefa de mobilizar, de despertar os homens públicos para a 

formação de uma consciência coletiva para que se estabeleça a resolução de questões sociais, 

função que pode ser considerada central em um regime democrático. 

Em O Globo, encontra-se homens públicos como sinônimo de quem chegaria ao grande 

público, quando se lê que “O GLOBO já hoje não receia confronto com qualquer dos maiores 

jornais do mundo”, sendo que essa seria a “afirmação de jornalistas e outros homens públicos 

estrangeiros, formulada quando em visita às atuais instalações de O GLOBO”.197 Nesse sentido, 

homens públicos seriam aqueles que lidam com o público em sentido formulado por Gabriel 

Tarde e, por isso, teriam autoridade na sociedade, a ponto de OG buscar se legitimar a partir do 

discurso desses agentes.  

 Entretanto, diante dos objetivos que embasaram a formação do corpus documental, não 

é de espantar que a grande maioria das representações de homem público ou homens públicos 

seja concebida como políticos e/ou como integrantes da administração do Estado.  

 No O Globo, por exemplo, encontra-se a representação de homem público enquanto 

político eleito ou integrante da administração pública via indicação198, perspectivas também 

encontradas no Correio da Manhã 199 e no Jornal do Brasil200. O JB também reconhece que os 

homens públicos seriam “encarregados de dirigir os nossos destinos”201, registrando em outro 

                                                           
196 “Os nomes, não!”, Última Hora, 15 de março de 1957, 1ºC, p. 1. 
197 “O 31º aniversário de ‘O Globo’”, O Globo, 28 de julho de 1956, 1ºC, p. 1. 
198 “O inquérito no Fundo Sindical e a candidatura Goulart”, O Globo, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 1.; “De cabeça 

erguida”, O Globo, 21 de julho de 1959, 1ºC, p. 1.; 
199 “O indesejável”, Correio da Manhã, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 6.; “O voto indevassável”, Correio da Manhã, 

16 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. 
200 “A democracia e seu exercício”, Jornal do Brasil, 27 de outubro de 1959, 1ºC, p. 3. 
201 “Menos palavras e mais ação”, Jornal do Brasil, 08 de maio de 1956, 1ºC, p. 5. 
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editorial que os homens públicos são aqueles “que tem, por dever de ofício, tratar de assuntos 

públicos. E se as normas do respeito e da cortesia devem presidir a conduta dos homens 

públicos, muito mais deve ser quando investidos de autoridade”202.  

Dentre todos os jornais analisados, o JB foi aquele que trouxe uma definição mais 

precisa de quem considera como homem público e quais suas funções na sociedade: “Se trata 

de alguém que desempenha função pública ou esteja no caminho de obtê-la por mandato 

eletivo ou nomeação administrativa”, aquele que “têm posição de destaque e que influem de 

uma ou de outra maneira nos negócios públicos, quer pelo prestígio que conquistaram, quer 

pelas funções reais que exercem, quer pelas aspirações que alimentam”203.  

Em síntese, de modo geral, para os jornais analisados, para ser considerado um homem 

público tal agente precisa estar de alguma forma exercendo (por eleição ou indicação) ou 

disputando algum cargo público que possua caráter de representação da coletividade, o que o 

diferencia dos homens privados cuja atuação está ligada a interesses particulares. Contudo, o 

fato de um indivíduo ser considerado homem público não o impede de agir como homem 

privado. 

Essa distinção é identificada explicitamente quando o CM se refere ao caso dos 

pinhos204, alegando que no ocorrido João Goulart não agiu com status de homem público, pois 

“João Goulart não era homem público em 1950. O homem público que existia, naquela época, 

era o sr. Getúlio Vargas, do qual o sr. Goulart era pupilo e o mensageiro, gravitando 

modestamente na sombra íntima do ex-ditador candidato à presidente”. Dessa forma, Goulart 

viajava para “Buenos Aires, sob a influência do sr. Getúlio Vargas, e não como ‘homem 

público’”205. Nesses casos, a expressão homem público foi encontrada entre aspas e pode-se 

interpretar que, para o CM, Goulart no caso dos pinhos não agiu instituído de poderes de Estado, 

não agiu a partir de um cargo de representação da coletividade, mas sim como homem privado 

atendendo aos pedidos de Getúlio Vargas, esse sim considerado homem público, então 

candidato à presidência da república no referido período.  

Essa distinção também aparece no O Globo, mas quando esse jornal se refere a postura 

que João Goulart deveria ter frente ao inquérito do caso dos pinhos, ou seja, “o Sr. Goulart, 

                                                           
202 “Processos totalitários”, Jornal do Brasil, 05 de abril de 1959, 1ºC, p. 3. 
203 “O silêncio do homem público”, Jornal do Brasil, 20 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
204 Abriu-se um inquérito para investigar a denúncia de que Juan Domingo Perón, presidente argentino, teria 

ordenado que se pagasse um preço sobrevalorizado para as toras de pinho dos madeireiros do sul do Brasil, 

importadas para a Argentina, sendo esse dinheiro usado para financiar a campanha presidencial de Getúlio Vargas 

em 1950, evidenciando um financiamento ilegal e ainda uma interferência de Perón no governo brasileiro. Nesse 

episódio, João Goulart, foi acusado de intermediar as conversações entre Vargas e Perón. Na data da investigação 

Goulart já ocupava o cargo de Vice-Presidente da República. 
205 “O sr. João Goulart e o peronismo”, Correio da Manhã, 22 de agosto de 1956, 1ºC, p. 6. 
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individualmente, pode acomodar-se com as trevas. O Vice-Presidente da República não. Esse 

terá de ser julgado as claras”206. Nesse caso, OG acaba tensionando os limites entre homem 

público e homem privado anteriormente estabelecidos pelo CM, como se, ao assumir um cargo 

público da dimensão da vice-presidência da república, o homem privado desaparecesse, questão 

muito atual, especialmente, em se tratando de redes sociais particulares de homens públicos que 

ocupam cargos na chefia do Estado.  

Assim, caracterizado quem seriam os homens públicos para os jornais em estudo, é 

possível questionar qual a percepção dos mesmos sobre esses agentes. Como exposto no Quadro 

8, onde especificamos as subcategorias decorrentes da categoria homens públicos, há 

representações que abordam os homens públicos em sentido geral, mais homogeneamente, e 

construções que se referem à homens públicos específicos. Em ambos os casos, há 

representações negativas e positivas, prevalecendo as de cunho negativo, o que não surpreende, 

tendo em vista as particularidades do fazer jornalístico (critérios de noticiabilidade e valores-

notícia), importando, assim, identificar o que os discursos nos dizem sobre a democracia vigente 

e mesmo sobre a forma como os jornais constroem para si distintas funções públicas. 

Quando o OG faz elogios aos homens públicos se refere a um tipo específico de forma 

de governar, dizendo que os bons homens públicos possuem as contas do Tesouro em dia e que 

isso significaria governar bem207. Acrescenta que “o segredo do dirigente supremo passou a ser 

o de arbitrar os conflitos entre os técnicos e de ajuizar com sabedoria e prudência acerca das 

soluções” e sobretudo, “manter, pela prática dos preceitos da moral, da pureza de atitudes, da 

correta seleção de auxiliares, da limpeza de processos, a confiança do povo na dignidade do 

poder público” ou seja, “o papel de um magistrado incorruptível, que vela pelo interesse 

coletivo e sua fiel execução208. Nesse sentido, encontramos descrito o que OG considera como 

ideal de homem público: o “magistrado incorruptível”. 

De outra parte, em todos os jornais analisados, as críticas são em número maior. OG 

argumenta que “se alastra o descrédito dos homens públicos”, com isso, “a grande e honrada 

massa dos bons servidores da política se apresenta aos olhos dos maus observadores como 

participando dos erros e culpas de alguns”209. Assim, para OG, o “descrédito” que os homens 

públicos estavam sofrendo seria desencadeado por apenas alguns servidores da política, porém, 

                                                           
206 “O encerramento da comissão de inquérito e o voto do Sr. João Agripino”, O Globo, 10 de outubro de 1956, 

1ºC, p. 1. 
207 “Jânio Quadros e o exemplo de São Paulo”, O Globo, 02 de fevereiro de 1957, 1ºC, p. 1. 
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se estenderia ao demais, sendo possível pensar que para esse diário existem duas categorias de 

homens públicos, “os bons” e o “maus”. 

Outra crítica que os homens públicos no geral recebem seria “falta do espírito de 

continuidade”, porém, nos comícios, quando candidatos à “chefia da Nação”, “quase sempre se 

excedem na ostentação de programas miraculosos”, sendo raros “os que se comprometem a 

executar coisas possíveis no lapso de seu mandato”210. Nesse sentido, as críticas ganham maior 

peso quando se argumenta que “a palavra dos homens públicos, no sentido da firmeza de suas 

resoluções ou promessas, tem atualmente cotação muito baixa na bolsa dos valores morais” e 

“tudo isso é uma nova prova da instabilidade dos homens públicos, da sua ausência de ética 

entre o prometer e o cumprir, entre o dizer e o fazer”211.  

Nesses trechos, observa-se duas temáticas centrais, muito caras aos jornais, 

especialmente para aqueles que apoiaram o golpe midiático-civil-militar212 de 1964. A primeira 

se refere a questão da moral, da ética, ou melhor, a escassez dela entre os homens públicos 

brasileiros. E a segunda se refere às promessas feitas ao eleitorado apenas para fins de aquisição 

de votos, ou seja, a demagogia. Sendo que ambas situações ofereceriam um perigo ao regime 

democrático, na perspectiva de OG. 

No caso do Correio da Manhã, suas críticas, inicialmente, se dirigem aos homens 

públicos que desejariam chegar ou se manter no poder, fora das regras do jogo democrático, 

sendo essa situação classificada como “uma humilhação para o regime”213. Assim se colocando 

na condição de intérprete do pensamento coletivo, argumenta que há “um traço característico 

da psicologia brasileira”, ou seja, “a admiração, o prestígio que cerca todo o indivíduo que, seja 

qual for o terreno de luta, respeita as regras do jogo e leva a sua lealdade para com o adversário 

até ao ponto extremo de sacrificar seus próprios interesses”. Entretanto, conclui o jornal que 

“no setor da política, esse indivíduo é raro em toda a parte, e, mais que em qualquer parte, no 

Brasil”214. 

Argumenta, ainda, que “houve uma terrível inflação de políticos e demagogos desde o 

‘deserto de homens’ de 1930”, porém, “surgiram outros homens públicos, que o Brasil 

considera de padrão-ouro”, esses últimos “são homens de consciência”. Entretanto, até mesmo 

homens públicos que “o Brasil considera padrão-ouro”, segundo o CM, estariam falhando para 

                                                           
210 “A renovação nacional, por Juarez Távora e Milton Campos”, O Globo, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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com o regime, ao se manterem em silêncio diante dos constates ataques à democracia daqueles 

que desejam ascender ou se manter no poder fora das regras democráticas215. Nessas passagens 

identificamos, assim, como no OG, duas categorias de homens públicos: os demagogos e os 

“padrão-ouro”. Entretanto, até os últimos estão deixando de cumprir seu dever para com o 

regime. Dessa forma, os próprios homens públicos podem ser considerados um perigo ao 

regime democrático, nesse caso, por quererem se manter no poder, mas fora das regras 

democráticas.  

Dentro dessa perspectiva, o CM constata, que quase todas as crises políticas tiveram 

origem no “boquirrotismo, na falta de senso de oportunidade e de medida, de equilíbrio e de 

seriedade dos nossos homens públicos, sobretudo os do governo. Por amor à retórica, o país 

caiu em mais de uma situação difícil”. Assim, o mais grave seria que muitas crises “nasceram, 

cresceram e alentaram-se no berço do oficialismo, estimuladas na sua perigosa expansão pelos 

portadores da autoridade pública”216. Aqui, também, identifica-se a retórica de ameaça ao 

regime, mas nesse caso as crises se desencadearam dentro das regras democráticas em função 

do despreparo dos homens públicos responsáveis pelos destinos do país. 

As críticas vão se tornando mais duras, como podemos acompanhar a seguir: “um 

estudioso de neuroses políticas teria aqui farto manancial para suas pesquisas” e certo que 

diagnosticaria a “acefalia política”, pois “o país está, com efeito, sem comando político dos dois 

lados: tanto do governo quanto da oposição”, assim, “desgovernam-se ambos. Nivelam-se na 

mesma sanha personalística”217. Retoma a mesma perspectiva anos depois ao afirmar: “‘O 

Brasil, em deserto de homens’ – a velha frase do sr. Osvaldo Aranha, de há quase trinta anos, 

brilha nova em folha”218. Dessa forma, o CM questiona: “Mas quem pensa em futuro, nesta 

terra, no intervalo entre as eleições?”219 Questionamento que remete ao que o jornal considera 

como “um dos piores vícios de nossa formação política”, “falta de continuidade da vida pública 

brasileira”. Assim, parece que “o País tem fastio de seus próprios problemas. Tédio, 

aborrecimento pela grandeza das tarefas a enfrentar” e “esse sentimento domina a maior parte 

das elites políticas, interessadas só na futrica aldeã”220. 
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Esses trechos nos reforçam o pensamento político do CM, em que expressões como 

“acefalia política” e “deserto de homens” remetem a um assunto já analisado anteriormente, 

“demissão das elites” e o quanto essa situação seria prejudicial ao país.  

De outra parte, a referência à falta de continuidade da vida pública e a carência de 

projetos fora de períodos eleitorais retoma a questão da demagogia, mas agora com um 

agravante, tendo em vista que o CM permite que se pense que a demagogia estaria sendo 

estimulada por uma das instituições do regime democrático, as eleições, dessa forma, seria uma 

ameaça à democracia, fomentada pele própria lógica da democracia representativa. 

Por seu turno, o UH também traz as críticas ao “fracasso das elites” e a distinção entre 

elite e povo, positivando o segundo em detrimento do primeiro, mas não se dedica muito a expor 

suas perspectivas sobre os homens públicos no sentido geral. Contudo, menciona em 1955 que 

há “espetáculo deprimente de anulação geral, em que ideias e convicções cedem lugar a 

palavras sem sentido nem conteúdo – velhas fórmulas protocolares de pretenso maquiavelismo 

cuja finalidade específica consiste em não deixar mal quem as pronuncia”221. 

Já em 1956, a perspectiva de UH se altera e o jornal argumenta que “um dos fatos mais 

relevantes da vida política brasileira atual é aquele que nos indica a elevação do nível do nosso 

parlamento” pela “compreensão demonstrada pelos representantes do povo a respeito dos 

problemas nacionais, a capacidade de luta que demonstram, nos momentos necessários”. 

Reconhece que “quando a história for escrita do quadro que vamos vivendo, e que é tão fecundo, 

há de ser feita justiça ao Congresso Nacional pela sua magnífica conduta nesta fase”222.  

Visão positiva, que sofre abalo diante das eleições de 1958, quando o UH difunde que, 

a partir de sua reportagem política, evidencia-se o que acontece: “durante este mês de agosto, 

os líderes de partidos não contam com o ‘quorum’ para a votação das matérias, e, em setembro, 

não haverá ordem do dia, o que significa a impossibilidade de encaminhar qualquer projeto 

antes de 3 de outubro”. Afirma, ainda: “É esta uma realidade política do nosso País contra a 

qual se pode protestar, mas que seria inútil modificar de um momento para outro”. Todavia, 

segue o texto “como sempre há mal que vem para bem, deste recesso parlamentar o País colhe, 

pelo menos, um benefício: é que o território do Congresso permanece vedado às manobras 

revisionistas cujo sentido nefasto já temos tido oportunidade de denunciar”223. 

                                                           
221 “Juscelino, um homem”, Última Hora, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 4. 
222 “Reencarnação do fascismo”, Última Hora, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento.  
223 “Caminha para o completo malogro a manobra revisionista”, Última Hora, 12 de agosto de 1958, 1ºC, p. 3, 

“Flash” do momento 



127 

Essas representações demonstram a acuidade com que o jornal se detém às atividades 

dos poderes públicos, assumindo o papel de vigilante do poder público, mas que também 

denuncia e, ao denunciar objetivaria alertar os homens públicos, trabalhando em prol da 

coletividade. Em um regime democrático, tal função pública seria essencial e a construção desta 

é recorrente no jornalismo com fins de legitimação no debate público e como forma de criar a 

necessidade do seu produto (BOURDIEU, 2015b).  

Identificamos ainda outra representação que faz pensar na relação entre os homens 

públicos e o povo, quando o jornal afirma que, em política, “a lição atual é de que as 

combinações de cúpula, os entendimentos fechados, perderam quase toda a sua consistência, 

descaíram de importância”, pois “hoje, com a participação do povo nos problemas políticos, e 

nem só nas fases eleitorais, a troca possível é justamente o oposto daquela que se fazia 

antigamente: hoje o negócio é trocar apoios de cúpula por apoio da massa popular”.  

Assim, “o verdadeiro político é aquele que realiza essa troca em termos convenientes, 

alicerçando a sua posição, que deve coincidir com os anseios populares e nacionais”. De outra 

parte, “velhos políticos não compreendem isso, ou fingem que não compreendem, ou lhes 

convém não compreender. Insistem nos processos superados: a busca do apoio eleitoral, na fase 

de consulta, a sua substituição por apoios de cúpula, quando no Poder”. No entanto, atualmente, 

os entendimentos “já não são a sós, as longas conversas secretas, mas aqueles que se processam 

de público, na sua vigência atual: só há um caminho para o governo, no Brasil, o caminho do 

apoio popular”224. 

Nesses trechos, observamos a construção do povo como legitimador do regime 

democrático e que essa legitimação se dá através da relação entre os homens públicos e o povo, 

sendo que tal conexão não se restringiria às épocas eleitorais, pois estender-se-ia a todos os 

momentos, especialmente àqueles de crise. Sendo assim, esse texto acaba servindo como um 

alerta aos políticos e como uma espécie de tutorial de como o governo deveria agir para obter 

sucesso, isto é, tomar decisões com base no apoio popular, em debates públicos e não em 

“entendimentos de cúpula”, e imbricado a isso estaria a construção e o reforço da função pública 

de auxiliar da coisa pública.  

Por fim, chegamos ao jornal que mais se refere aos homens públicos no geral, o JB. Esse 

diário acompanhando a tendência do CM e do OG, identifica “duas categorias de homem 
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público”, de um lado “o verdadeiro homem público, de austeridade comprovada” de outro “o 

demagogo amorfo, oco, estrepitoso”225.  

Diante dessas duas categorias de homens públicos não faltam críticas por parte do jornal 

aos segundos. Um tema recorrente no JB é a constatação de que após eleitos ou indicados para 

qualquer ocupação na administração do Estado, os homens públicos fariam “mais política que 

administração” e, com isso, deixariam para segundo plano seus compromissos para com a 

coletividade. Diante das eleições de 1955, os homens públicos estariam preocupados apenas 

“em conquistar posição-chave para robustecer as suas preensões políticas”. Tudo isso comprova 

que “os administradores estão completamente suplantados por essa segunda personalidade que 

possui todo homem público, principalmente no Brasil”226. 

 Em outro texto, o JB se coloca na função de falar em nome da coletividade para dizer 

aos homens públicos que “o povo espera deles menos fala, menos palavras e mais ação 

administrativa”. Ainda mais: “o povo não quer saber se discorrem bem sobre os assuntos que 

lhes cabe estudar e resolver: o povo espera pelos resultados de sua capacidade orientadora 

aplicada ao que é urgente e indispensável”227. Nesse caso, identificamos uma estratégia 

recorrente na imprensa em geral, ou seja, o jornal se coloca na condição de falar em nome da 

coletividade, através da utilização de termos coletivos como povo, para assim, autorizar sua 

fala. Também observamos que ao falar pela coletividade direcionando o seu discurso aos 

homens públicos o JB se constrói enquanto intermediário entre esses dois agentes, levando ao 

conhecimento dos homens públicos os desejos e anseios do povo. 

Os textos de “advertência” são centrais na estratégia discursiva do JB. Nesse sentido, o 

jornal intervém funcionando como auxiliar da coisa pública, para de um lado, alertar e, de 

outro, aconselhar, como observado quando se lê: “Os poderes públicos, que não querem 

divorciar-se dos movimentos de opinião, não podem deixar de fazer uma seleção entre os 

problemas tempestivos e intempestivos”, ou seja, “o Governo não deve prescindir de uma 

tomada de posição, escolhendo, entre os problemas que merecem exame imediato, aqueles mais 

ligados ao bem-estar social”228. 

O JB ainda torna mais ásperas suas críticas ao afirmar que, os homens públicos 

concebidos como aqueles “encarregados de dirigir os destinos do país”, que possuem “por dever 
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de ofício, tratar de assuntos públicos”, estariam deixando se envolver por suas “paixões” 

particulares e esquecendo-se  “de seus deveres para com a coletividade e suas responsabilidades 

perante a Nação”, ou seja, estariam estão colocando os interesses particulares acima dos 

interesses públicos, coletivos229. O que leva o diário a constatar que “para os nossos políticos, 

política é a arte de angariar votos e conquistar os cargos ou neles permanecer”230.  

Percepções que poderiam evidenciar uma certa fragilidade da democracia brasileira, 

especialmente como meio de atender as demandas do povo em função da precariedade dos 

quadros dirigentes. Hipótese constatada quando o JB afirma que “a ordem democrática está 

sendo comprometida no Brasil por políticos ávidos de poder e que não medem meios para a ele 

chegar, numa ânsia que o bem público não é suficiente para justificar, mas que as fortunas 

facilmente feitas explicam”231. 

Nesse sentido, o JB afirma que “longo, ainda, é o caminho a percorrer para que os 

homens públicos deste país façam, das campanhas em que disputam postos eletivos, 

oportunidades de aprimoramento cívico e da capacidade de autogoverno de um povo”, pois “os 

assuntos em pauta, cujas alternativas de solução deveriam ser objeto de esclarecimento público, 

são obscurecidos pelas acusações e contra-acusações”, encobrindo, “frequentemente, a 

ausência de um pensamento construtivo”232. Nesse contexto, “os candidatos têm respondido ao 

estímulo dos problemas com slogans, frases feitas ou declarações vagas”, trazendo uma 

perspectiva já encontrada no CM ao difundir: “sabemos que estamos vivendo num deserto de 

homens e ideias, que deixamos como está para ver como fica”233. Não por acaso que o jornal 

afirma que “o que precisa de reforma neste País são os homens, muito mais do que as leis”234. 

Por fim, o jornal dialoga com representações já encontradas no CM e no OG quando se 

lê: “os esforços empenhados até hoje no aperfeiçoamento da democracia brasileira não 

bastaram, ainda, para sanar um de seus mais graves defeitos, qual seja o da falta de continuidade 

administrativa”. Sendo assim, “a descontinuidade administrativa é implemento de democracia 

imperfeita, fator de descrédito político e de prejuízos materiais”. Segundo o JB, tal situação 

decorre da “própria vaidade humana através da qual o homem transitoriamente governo procura 

ligar seu nome ao empreendimento em caráter exclusivista” e “o hábito da descontinuidade” 

conduz “periodicamente, um clima de recessão econômica”235. Nesse sentido, em função da 
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“vaidade humana”, possivelmente dos “maus homens públicos”, poder-se-ia estar colocando o 

regime democrático em risco, tendo em vista que, para o jornal, a economia, ou melhor, as 

crises econômicas são um dos meios de os “totalitários” subverterem a ordem e com isso 

conduzir à derrocada do regime236. 

 Diante dessas representações, a própria forma como o jornal compreende a relação entre 

povo, homens públicos e imprensa não seria simplista. Segundo o JB, “a imprensa foi objeto de 

referências pouco lisonjeiras, por parte de alguns deputados numa das últimas sessões da 

Câmara Federal”, possivelmente “foram ditas coisas que se parecem como revide por críticas 

feitas por muitos jornais em torno de certas propostas encaminhadas à apreciação da Casa”. 

Assim, argumenta que “a imprensa, alvo dessas apreciações, conhece melhor que ninguém suas 

falhas e tem procurado corrigi-las através dos tempos”, já “alguns representantes do povo não 

enxergam os seus deslizes e se apaixonam facilmente por questões mais de seu próprio interesse 

do que do país”. A seguinte a argumentação assevera: 

A existência da imprensa como órgão de opinião já não pode mais ser objeto de 

retificação, estando fixado o seu conceito no funcionamento do regime 

democrático. 

Será que a imprensa pode ser incriminada por espelhar pontos de vista em 

discordância com certas correntes que nas suas atitudes pretendem dar de ombro ao 

que diversas camadas pensantes fixaram a respeito desse ou daquele assunto? 

Muitas vezes a imprensa interpreta as vozes que não tem meios de chegar até o recinto 

das deliberações do Legislativo. Não é a sua opinião que se estampa nas colunas dos 

jornais, mas sim a do povo que os seus delegados se obstinam em desconhecer. 

A imprensa não expõe o que pensa sobre determinados movimentos parlamentares, 

mas capta em diversas camadas os reflexos dessas iniciativas sobre a massa 

É essa sua função e é justamente por esse desempenho que ela está passando pelo 

crivo das críticas de alguns delegados do povo, que não cogitam de saber antes de 

tomar certas atitudes, o que os eleitores pensam das hipóteses que com tanto 

entusiasmo abraçaram e que pretendem levar avante, apesar de todos os protestos da 

imprensa, que nesse particular está agindo como sua legítima mandatária237. 

 

Nesse editorial, podemos observar que pela estratégia discursiva, primeiro o JB 

desqualifica os homens públicos, para depois, através do discurso autorreferencial, construir a 

sua inserção legítima no debate público, inclusive frente aos homens públicos, ou seja, como 

um “órgão de opinião”, com isso, uma instituição integrada ao funcionamento do regime 

democrático. Entretanto, salienta que como “órgão de opinião”, não seria a sua “opinião” que 

estaria estampada em suas páginas, mas a do “povo”, isso porque a imprensa funcionaria como 

intérprete do pensamento coletivo, ou melhor, daquelas “vozes” que só teriam os jornais como 

meio para chegar ao recinto parlamentar, tendo em vista que os homens públicos cerram 

ouvidos aos pensamentos do povo. 
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Nessas passagens identificamos registrado textualmente uma função pública que 

havíamos apenas observado via interpretação do corpus documental. Ainda mais, da forma 

como foi apresentada a função pública de intérprete do pensamento coletivo conduz quase 

automaticamente a outra função pública, aquela de falar pela coletividade, ou seja, dar voz a 

quem não tem meios para fazê-lo, agindo assim como “mandatária” do povo, em outros termos, 

o jornal estaria se construindo como representante do povo. Tal formulação leva a análise a 

outro patamar, pois o JB pelos seus discursos não estaria construindo apenas grupos 

(representados) e representantes, mas estaria construindo a si próprio como representante de 

um grupo, o mais legítimo dentro de um regime democrático, a saber, o povo.  

Contudo, quando o jornal se coloca como “mandatário”, como representante do povo, 

pode evidenciar um conflito potencial de representação política que decorre da pretensão da 

imprensa em se colocar e disputar com o campo político a condição de intérprete da vontade 

popular. Isso nos leva a questionar se a imprensa no geral e o JB em específico se consideram 

um representante mais legítimo do interesse coletivo do que os próprios políticos? – ampliando 

assim esse conflito potencial entre campos.  

De outra parte, não podemos esquecer que os jornais, mesmo que se autoproclamem 

defensores dos interesses coletivos, não deixam de ser empresas privadas e que estariam 

defendendo e reforçando tomadas de posição que seriam particulares, mas que poderiam ou não 

ser convergentes com parte da coletividade. Dessa forma, resta investigar quais tomadas de 

posições seriam essas. 

Em síntese, identificamos que os homens públicos são considerados pelos jornais 

predominantemente como políticos e/ou como integrantes da administração do Estado, isto é, 

que ocupam ou estejam disputando algum cargo de representação coletiva. 

Dentre esses, no CM, JB e OG identificamos a referência à duas categorias de homens 

públicos, uma benéfica ao regime, ou seja, aqueles que trabalhariam pelo bem coletivo e outra 

prejudicial que apenas pensaria em satisfazer seus interesses particulares e com isso, estaria 

conduzindo a democrática a constantes momentos de instabilidade. Dessa forma, as más 

administrações, a falta de continuidade administrativa, a carência de ideias entre os homens 

públicos estaria colocando a democracia em risco. 

Nesse sentido, identificamos que os jornais buscam expor esses homens públicos 

prejudiciais ao regime, ao mesmo tempo, especialmente no JB, procura-se constantemente 

aconselhá-los, alertá-los e até indicar algumas soluções, possivelmente no intuito de fazer com 

que esses homens públicos se tornassem produtivos à coletividade. Dessa forma, os jornais se 

colocam como agentes da democracia. Para isso os jornais se instituem distintas funções 
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públicas, como auxiliar da coisa pública para alertar e aconselhar os homens públicos, 

interprete do pensamento coletivo e falar pela coletividade para levara os anseios e 

pensamentos do povo ao conhecimento dos homens públicos. Essas seriam formas de os jornais 

construírem a relação entre povo, homens públicos e imprensa. Porém, também percebemos um 

possível conflito entre os dois campos – jornalístico e político - em função da disputa em torno 

de quem seria o interprete mais legítimo dos anseios populares. 

No caso do UH este concebe sua relação com os homens públicos a partir de função 

pública de vigilante do poder público. Neste caso o jornal denunciaria as mazelas da sociedade 

para então cobrar soluções por parte dos poderes competentes, construindo assim seu valor para 

o regime democrático. 

A partir das distintas funções públicas autoatribuídas pode-se dizer que os diários 

estariam construindo e reforçando sua função social. 

 Por seu turno, quando olhamos para os elogios e críticas feitas a homens públicos 

específicos, podemos identificar algumas correntes até antagônicas entre os jornais, o que torna 

mais instigante a investigação das representações sobre a democracia vigente que podem ser 

apreendidas a partir da análise dos discursos sobre os homens públicos.   

 Lembrando que o clima político de 1955 era de intensa agitação. Inicialmente ocorreu 

a tentativa de impugnação e/ou deslegitimação da candidatura de Juscelino Kubitschek à 

presidência. Posteriormente, Etelvino Lins lançado candidato pela UDN desiste de concorrer 

ao pleito, então a UDN passa a apoiar a candidatura de Juarez Távora. Sendo esta concebida 

por muitos como um sinal de que as eleições realmente iriam ocorrer tendo em vista que o 

General se colocara contrário a medidas extralegais para a questão da sucessão presidencial. 

Semanas antes do pleito, ainda foi publicada a chamada Carta Brandi, na tentativa de prejudicar 

a candidatura de João Goulart. Ao final saiu vitoriosa a aliança PSD-PTB com JK para 

presidente e Jango para vice.  

 Porém a instabilidade não se encerrou, se estaria articulando um golpe para impedir a 

posse dos eleitos. Golpe, como vimos no capítulo II, impedido pelo Movimento de 11 de 

novembro, que depôs o presidente interino Carlos Luz e empossou Nereu Ramos, Presidente 

da Câmara dos Deputados. Diante de um possível retorno de Café Filho ao posto de presidente 

foi decretado estado de sítio por trinta dias, prorrogado por mais trinta, até a consolidação da 

posse de Kubitschek e Goulart. 
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3.2.2 Juscelino Kubitschek: entre o retorno ao passado indesejável e a consolidação 

democrática 

 

Identificamos que Juscelino Kubitschek, político pessedista, eleito para a Presidência da 

República em 1955 foi um dos nomes mais debatidos por CM, JB, OG e UH. 

No OG, desde o lançamento da  sua candidatura, Juscelino Kubitschek foi muito 

criticado, em inúmeros textos, por decorrências de três elementos centrais que são difíceis de 

serem dissociados: a) colocar seus interesses particulares acima dos interesses coletivos, ou 

seja, “na teimosia, na falsa fé, na desmedida ambição” em chegar ao poder em detrimento do 

“bem coletivo”238; b) estar intimamente associado à situação Vargas, à pessoas que haviam se 

constituído em “propugnadores de um continuísmo póstumo das tendências, métodos e 

predileções político-partidárias do extinto Presidente”. Segundo o jornal, há “um ciclo, que 

deveria ficar definitivamente sepultado a 24 de agosto, pelos desacertos administrativos, cujos 

ruinosos efeitos ainda vão pesar longos anos sobre o Brasil”239; c) ter se ligado a João 

Goulart240.  

Nesse sentido, o jornal entra no debate público em uma tomada explícita de posição 

para reforçar esses pontos: “CONFIRMANDO tudo quanto este jornal não se cansou de 

mencionar desde o começo, ficou agora evidente que o Sr. Kubitschek foi candidato de uma 

conspiração pessedo-petebista” e  “para estampilhar oficialmente sua ligação com os homens 

de agosto, a moção apresentada anteontem à Convenção Trabalhista favorece o nome do S. Ex., 

entre outras razões, ‘pela sua fidelidade ao inesquecível presidente Vargas’”241. Inclusive, em 

“noticiário do vespertino que Vargas criara com o dinheiro do Banco do Brasil, já proclamavam 

enfaticamente que a aliança PSD-PTB iria cumprir, na administração Kubitschek, as promessas 

e compromisso do falecido Presidente em sua carta-testamento”242. 

Como estratégia, identificamos que o jornal, após publicar alguns textos que abordam 

as mesmas questões, entra no debate público para reforçar esses pontos, porém, agora o fez a 

partir de uma tomada explícita de posição, inserindo textualmente a expressão “este jornal”. 

Entretanto, só têm essa tomada explícita de posição quando consegue “provas”, ou melhor, a 

confirmação daquilo que mencionava anteriormente, ou seja, um trecho da moção apresentada 

                                                           
238 “Sentido da convenção udenista”, O Globo, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 1. 
239 “Crise a evitar”, O Globo, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 1. 
240 Essas três críticas aparecem em diversos textos, cf. “Crise a evitar”, O Globo, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 

1.; “O coronel Kubitschek”, O Globo, 04 de abril de 1955, 1ºC, p. 1.; “A entrevista e as decepções de São 

Borja”, O Globo, 2 de março de 1955, 1ºC, p. 1 
241 “A aliança Kubitschek-Goulart”, O Globo, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 1. 
242 “Crise a evitar”, O Globo, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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à Convenção Trabalhista, instaurando assim um grau maior de credibilidade às suas 

perspectivas diante do público, especialmente, se comparado a outros jornais que possuem 

posturas distintas em relação ao mesmo assunto e com os quais OG estaria em constante disputa 

e sempre que possível busca os desautorizar, como acima fez com Ultima Hora, mesmo sem 

citar nominalmente o jornal. 

Dessa forma, Kubitschek e Goulart foram chamados pelo OG de “candidatos da 

restauração queremista”243, mas “ambos sabem que a opinião pública já os marcou com os 

estigmas de restauradores dos tristes dias do queremismo, de continuadores de tudo quanto 

houve de detestável do Governo passado”. E alerta: “com o Sr. Kubitschek no Catete e o Sr. 

João Goulart na Presidência do Senado, voltaremos ao domínio de todo o personalismo faccioso 

que desaguou no ‘mar de lama’. Cada um dos astros daquela criminosa companhia já se prepara 

para ‘voltar’”244, sintetizando em outro texto: “em suma, uma volta ao passado, que a Nação 

não esqueceu e ao qual não deseja nem pode regressar”245. 

Nessas passagens, para legitimar sua fala OG se coloca como falando em nome da 

opinião pública e da Nação para criticar os candidatos pelos vínculos que possuem com o que 

o governo Vargas representou de negativo, na concepção do jornal. Conclui o texto com um 

sentido de alerta ao público do que poderia ocorrer caso ambos fossem eleitos – predomínio 

dos facciosismos em detrimento do coletivo – além de apelar para a negatividade associada à 

expressão “mar de lama”, desautorizando ou desacreditando a candidatura Kubitschek-Goulart 

Nesse contexto, ainda acusam JK e João Goulart de um pacto com o Sr. Luis Carlos 

Prestes e os comunistas, através do Movimento Nacional Popular Trabalhista (M.N.P.T)246 para 

angariar votos nas próximas eleições. Como estratégia para corroborar sua fala OG cita uma 

entrevista de Prestes, dada ao jornal Imprensa Popular247, reconhecidamente comunista. Neste 

                                                           
243 Queremismo – “Movimento político surgido em maio de 1945 com o objetivo de defender a permanência de 

Getúlio Vargas na presidência da República. O nome ‘queremismo’ se originou do slogan utilizado pelo 

movimento: ‘Queremos Getúlio’. [...] Os queremistas reivindicavam o adiamento das eleições presidenciais e a 

convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte. Caso as eleições fossem mesmo confirmadas, queriam o 

lançamento da candidatura de Vargas”. Ocorreram grandes manifestações de massa que se sucederam em várias 

cidades, sobretudo no Rio de Janeiro, com apoio dos comunistas. (DHBB, 2010, s/p). 
244 “‘El Gran Galeoto’”, O Globo, 30 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
245 “Enquanto falam as urnas”, O Globo, 08 de outubro de 1955, 1ºC, p. 1. 
246 “Organização criada no meio sindical em maio de 1955 com o objetivo de obter o apoio dos sindicatos para os 

candidatos às eleições presidenciais de outubro daquele ano que apresentassem uma plataforma nacionalista e de 

defesa dos interesses populares. Acusado de ser controlado pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB), cessou suas 

atividades após a eleição de Juscelino Kubitschek e João Goulart” (LAMARÃO, 2010, s/p). 
247 Imprensa Popular: “Jornal carioca diário criado em 1948 e fechado em 1958, vinculado ao Partido Comunista 

Brasileiro (PCB). Com o fechamento do jornal Tribuna Popular em dezembro de 1947 (ano da cassação do registro 

do PCB), tornou-se necessário criar um novo órgão de imprensa que preenchesse as mesmas funções do primeiro: 

ou seja, um órgão que funcionasse como um jornal de massa, apresentando formulações mais amplas do que o 

jornal oficial do partido. Com esse objetivo, no decorrer do ano de 1948, foi fundada a Imprensa Popular” 

(FERREIRA, 2010, s/p). 
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caso, o que parece preocupar OG seria que o tensionamento das defesas democráticas pelos 

comunistas estaria sendo permitido por homens públicos que estaria jogando o jogo 

democrático – pleito presidencial –, em outros termos, esse tensionamento estaria sendo 

possibilitado e instigado pelas eleições, isto é, por uma das instituições intrínsecas à 

democracia. 

Para culminar, ainda se tem outra situação complexa, a ideia de que haveriam “clamores 

por um golpe militar”248, caso Goulart persistisse em sua candidatura ao lado de Kubitschek249. 

Lembrando que Meyrer já nos comentou sobre essa disputa entre “golpistas” e “legalistas”, os 

primeiros capitaneados pela UDN e os segundo pelo PSD, conflito que culminou no Movimento 

11 de Novembro que depôs o presidente interino Carlos Luz acusado de ser cúmplice dos 

“golpistas”. 

 Entretanto, para OG, apenas quem estaria falando em golpe “é sempre o Sr. Kubitschek; 

são os seus adeptos na imprensa, os seus porta-vozes parlamentares”, diante dessa situação, fez 

um alerta a JK: 

 

NADA é mais temível nem mais forte do que o poder das palavras. Supera o das armas 

e, por vezes, o desperta quando adormecido ou sonolento. De tanto profligar o golpe, 

de tanto ‘cria-lo’ com as suas objurgatórias, com os seus temores, com a sua 

imaginação ou com a ideia de preveni-lo, acabará por vê-lo mais popular do que 

está tornando, mais impositivo do que parece, mais inevitável. Se o Sr. Kubitschek 

e seus acólitos fossem elementarmente familiarizados com os segredos da psicologia 

coletiva, jamais o transformariam em leit motiv das suas arengas, dos seus artigos, da 

sua publicidade paga. Se amanhã o país for abalado por um movimento, que ponha 

em terra as instituições, serão, por ele, principais responsáveis o Sr. Kubitschek e seus 

companheiros de aventura250 

 

Inicialmente, o alerta seria direcionado a JK, ou seja, o homem público deveria ser 

prudente nos seus pronunciamentos, uma vez que estes produzem efeitos sobre os 

acontecimentos da nação, trazendo nessas passagens a discussão sobre a complexa relação entre 

palavras e ação (AUSTIN, 1990), inclusive fazendo alusão à psicologia coletiva. No trecho 

final da citação, o alerta passa a ser direcionado para a coletividade, colocando Kubitschek 

como responsável por qualquer possível ataque às instituições, isto é, ao regime democrático.  

Dentro dessa mesma lógica de “criar coisas com as palavras”, segundo OG, os 

partidários de Kubitschek teriam “habilmente” outorgado “ao seu candidato os foros de 

defensor da legalidade”. Nesse sentido, “ele e o Sr. Goulart passaram a intitular-se 

sustentáculos da ordem civil. O senhor Kubitschek promoveu-se mesmo a ‘mártir’ (a 

                                                           
248 “A União Nacional, no discurso do líder Afonso Arinos”, O Globo, 10 de março de 1955, 1ºC, p. 1 
249 “Os que aceitam e os que rejeitam a candidatura Goulart”, O Globo, 06 de maio de 1955, 1ºC, p. 1. 
250 “‘El Gran Galeoto’”, O Globo, 30 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
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expressão é do seu discurso na Bahia) do espírito democrático!”. Dessa forma, segundo o 

jornal, “quando alguém se insurge contra a ameaça de um neo-queremismo, é imediatamente 

incluído no rol dos golpistas251. Esse trecho pode sinalizar uma defesa do jornal diante de suas 

tomadas de posição frente a candidatura de Kubistchek e Goulart, ou seja, por criticar JK e 

Goulart não poderia ser considerado como “golpista” 

Após a vitória de JK nas eleições de 1955 e o desfecho do 11 de Novembro, o jornal 

volta ao assunto e argumenta: “ninguém haverá esquecido que o debate, travado em público a 

rezo nos últimos meses, versava sobre a instalação do País de uma invencível dualidade de 

espíritos: o espírito legal e o espírito da aventura golpista”. Ainda, “os partidários do ilustre 

Sr. Juscelino Kubitschek arrogam-se a encarnação do primeiro” e JK “reclamou sempre o 

direito de ser o sustentáculo da lei e da democracia contra seus adversários”. Em síntese, “a 

legalidade contra o golpe – constituiu a característica fundamental da luta pela futura 

presidência da República. Não era Kubitschek contra Juarez, mas legalistas contra 

golpistas”252. Tais trechos são significativos para evidenciar qual a percepção do jornal sobre 

a movimentação política de 1955, tornando-se perceptível, como para OG, as instituições 

democráticas vigentes estariam frágeis, abaladas pelas constantes crises políticas. Expondo, 

assim, a ideia de que a democracia estaria em constante ameaça, o que nos leva a questionar 

como os demais jornais compreenderam a relação de Juscelino Kubitschek, sua candidatura e 

a democracia vigente. 

No jornal Ultima Hora encontramos a argumentação que contra Kubitschek “se usou de 

tudo”, para que desistisse de sua posição de candidato, até Café Filho, “num dos gestos mais 

deploráveis de que há notícias na história republicana usou de um documento reservado de 

chefes militares253 para intimidar frontalmente o jovem governador de Minas”, mas esse, 

“escudado apenas no direito que lhe assegurava a Constituição, que para muitos representava 

então apenas uma utopia, vem à praça pública e reafirma a sua confiança neste direito e impõe-

se a brasileiros como campeão da legalidade democrática”254.  

                                                           
251 “Nuanças e variantes do legalismo”, O Globo, 13 de setembro de 1955, p. 1, EP 
252 “A situação dos políticos e o dever das forças armadas”, O Globo, 17 de novembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
253 “Em 31 de dezembro [de 1954], Juarez Távora, chefe do Gabinete Militar da Presidência, entregou a Café Filho 

um documento em que as altas autoridades militares, pronunciando-se acerca da situação nacional, apelavam por 

uma colaboração interpartidária e declaravam que uma candidatura militar não encontraria respaldo nas forças 

armadas, as quais consideravam conveniente o lançamento de um candidato único e civil. Café Filho mostrou-se 

solidário ao manifesto dos militares. Kubitschek, no entanto, interpretou o documento – divulgado na íntegra em 

27 de janeiro de 1955, através do programa radiofônico A Voz do Brasil – como uma demonstração clara da 

oposição dos militares à sua candidatura” (PANTOJA, 2016, s./p.). 
254 “Juscelino, um homem”, Última Hora, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 4. 
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Nesse sentido, argumenta-se que “o historiador do futuro terá elementos para julgar com 

mais segurança, a importância da função desempenhada pelo Sr. Juscelino Kubitschek, para 

defender a sobrevivência da Democracia brasileira”. Assim, acrescenta o jornal, “Juscelino 

Kubitschek ocupa no conturbado panorama da nossa política, lugar, não apenas de candidato, 

mas, antes de tudo, o de defensor da Legalidade e Campeão das liberdades democráticas”. 

JK afirma-se, dessa forma, “como das reservas mais autênticas da Nação, esperança de milhões 

de brasileiros, símbolo dos anseios de legalidade e paz social no nosso povo”. Seria fiel aos 

compromissos assumidos, “mas sobretudo fiel a si mesmo e às suas convicções, ei-lo junto ao 

túmulo de Vargas, selando com dignidade esses compromissos”, quais sejam, “de defender, 

através do programa mínimo trabalhista, a plataforma de justiça social e dignificação do 

trabalhador e do povo brasileiros, ideais supremos do Grande Líder morto”255. 

Essas passagens, permitem identificamos que para o UH um dos elementos centrais da 

democracia estaria sendo contestado, ou seja, o direito de alguém, em condições legais, 

candidatar-se ao posto eletivo de presidente da República, inclusive tal tensionamento estaria 

ocorrendo pelas próprias forças que estariam ocupando o governo federal. Entretanto, quando 

Juscelino se fez candidato e se manteve como candidato, pode se construir e ser construído 

como o “campeão da democracia”, aquele que conseguiu “enfrentar e vencer” todos os 

obstáculos, amparado na Lei e no Direito. Dessa forma, para o UH, quando JK defendeu o seu 

direito de ser candidato teria defendido o próprio regime democrático. 

UH apresenta JK como símbolo dos anseios do “nosso povo” e ao fazer isso assume o 

papel de intérprete do pensamento coletivo, bem como traz a autoridade do historiador a quem 

caberia julgar Juscelino, mesmo que o diário estivesse contando com um julgamento positivado, 

não podemos desconsiderar essa menção feita à História, especialmente em períodos de 

revisionismos e negacionismos. Neste quesito todos os jornais analisados, em algum momento, 

recorreram à autoridade da História para corroborar suas tomadas de posição, assim, a História 

e os/as historiadores/as seriam os juízes supremos, julgando quem e como “entraria para a 

História”.  

Por fim, faz a vinculação de Kubitschek com o programa de Vargas. Ambas as 

construções – JK como campeão da democracia e continuador das ideias de Getúlio – gerariam 

ganhos simbólicos ao candidato e ao próprio jornal, mas também perdas simbólicas, se 

lembrarmos das tomadas de posição de O Globo.  

                                                           
255 “Juscelino, um homem”, Última Hora, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 4. 
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Nessas disputas, o Correio da Manhã não poderia ter ficado de fora. Assim, se 

pensarmos em Juscelino Kubitschek, visualizando os dois polos que se construíram em relação 

a candidatura de Juscelino, de um lado OG e de outro o UH, podemos indagar: em qual desses 

polos o CM se direcionaria?  

Em um primeiro momento, o jornal dos Bittencourt busca construir um discurso de 

conciliação no sentido de não polarização. Assim, em diversas tomadas explícitas de posição, 

difunde que “já temos dito que é preciso acabar com essa intolerável divisão do país em 

getulismo e antigetulismo, com um cadáver no meio”. Dessa forma, “não queremos que se 

estabeleça o domínio do ressentimento e da vingança, mas igualmente não admitimos a 

restauração de situações morfas e figuras por demais comprometidas num passado 

abominável”. Dentro desse contexto, o diário assume seu apoio a JK e destaca que “o nosso 

apoio ao sr. Juscelino Kubitschek partiu da convicção de que ele é um candidato em condições 

de abrir no governo uma nova época para o Brasil”, ao não “comprometer-se com o getulismo 

que ficou para trás, nem tornar-se um instrumento, por outro lado, dos que clamam por vingança 

e perpetuação da linha divisória entre os brasileiros”256. 

 O CM traz textualmente uma categorização muito utilizada pela historiografia para 

compreender o período, a divisão do país entre getulistas e antigetulistas, e veria em JK um 

homem público capaz de superar essa divisão e abrir uma nova época, talvez um “novo tempo”, 

perspectiva semelhante a que Meyrer (2012) já havia assinalado em O Cruzeiro. Entretanto, 

para conseguir essa finalidade e para continuar com o apoio do Correio, o jornal foi bem 

categórico no que Juscelino deveria efetuar: “pronunciamentos claros e inequívocos”,  “logo no 

início de sua campanha”, especialmente “para limpar o seu caminho e afastar de si os adesistas 

do pior getulismo e rebotalhos de outras procedências, que tentam reaparecer por seu intermédio 

e penetrar à viva força no seu carro presidencial”. Ainda argumenta que o getulismo serve a JK 

apenas para “criar-lhe obstáculos e mal-entendidos”, então seria preciso que “a candidatura do 

governador de Minas continue a impor-se com o seu verdadeiro caráter”, isto é, “o caráter 

democrático e o sentido renovador com que a temos fixado, e que o candidato deverá confirmar 

nos seus pronunciamentos e atitudes durante a campanha presidencial”257. 

 Diante desse contexto, quando JK não teria se posicionado em relação a candidatura de 

João Goulart e não teria rompido com a tradição getulista, o CM lança editorial em que retira 

seu apoio à candidatura Kubitschek. Em uma tomada explícita de posição, difunde que “hoje 

nos desligamos da candidatura Juscelino Kubitschek e lhe retiramos o nosso apoio”, pois 

                                                           
256 “O candidato e os equívocos”, Correio da Manhã, 13 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 6. 
257 “O candidato e os equívocos”, Correio da Manhã, 13 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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“esgotaram-se todos os nossos prazos para que o candidato e seu partido fizessem um 

pronunciamento inequívoco contra a candidatura do sr. João Goulart”. Assim, “a falta de 

definição em tempo oportuno fechou para nós a porta do nosso apoio coerente com as tradições 

políticas, os princípios e o passado deste jornal”258. Dessa forma, identificamos que o jornal 

buscaria legitimar sua fala a partir da construção de uma coerência entre tomadas de posição 

antigas – forte oposição a Vargas e seus métodos políticos – e a postura atual – fim do apoio à 

candidatura JK: 

 

Mas faltou agora ao sr. Juscelino Kubitschek, no momento supremo, a coragem 

também suprema que esperávamos dele: romper de todo com o passado getulista, e 

segundo suas próprias palavras, ‘abrir uma nova época – uma época realmente nova 

– para o Brasil’. Ao contrário do que afirmou a este jornal, na referida entrevista, o sr. 

Juscelino Kubitschek, no dia 19 deste mês, ligou o seu destino político – até então 

completamente independente – a um passado, com o qual não estava comprometido, 

e que ele poderia ultrapassar com grande autoridade e prestígio. Capitulou diante 

desse passado, cedendo a falsas razões eleitorais, para ir render homenagem à 

memória do político que em carta-manifesto dividiu a nação entre getulistas e não-

getulistas. Deixou-se prender o candidato livre à engrenagem política do getulismo. 

Voluntariamente foi receber unção getulista ao pé do túmulo. Deixou-se rotular quem 

não tinha rótulos. Mudou o candidato. Não mudamos nós”
 259. 

 

 Nesse sentido, o jornal argumenta que “manteremos as nossas posições de princípios e 

de tradição. Continuaremos na estacada, em defesa da legalidade, e jogando todo o peso da 

nossa autoridade na defesa do regime, que não deve ser imolado, qualquer que seja o 

candidato”. Assim, “não ficamos presos a quaisquer candidatos, nem adotamos no momento 

nenhuma candidatura, mas defenderemos com intransigência o direito dos cidadãos serem 

candidatos aos postos eletivos”. Concluindo, “deixamos aqui, nesta encruzilhada, o candidato 

que tínhamos até hoje, pois, com ou sem Jango Goulart, o sr. Juscelino já fez o pior para nós: 

aceitou marchar com Jango, isto é, rumo ao passado e não ao futuro”. Contudo, “o fato de 

estarmos sem candidato não nos afasta da luta. Continuaremos lutando pela democracia, 

pela ordem constitucional, pela seriedade na vida pública brasileira”260. 

Nessas passagens, o jornal utiliza o discurso autorreferencial como elemento central 

para se legitimar no debate público. Para tanto, faz apelo ao seu passado, a posições anteriores, 

enfim, à sua tradição, e ao “peso” de sua “autoridade”, isto é, a autoridade adquirida em lutas 

anteriores (BOURDIEU, 1987), referendada pelo reconhecimento entre os pares (BARBOSA, 

2007, p.156) e também do público. Tudo isso para reforçar sua legitimidade enquanto 

instituição que defenderia a democracia, pela ordem constitucional e, dessa forma, 

                                                           
258 “Desliga-se o ‘Correio’ do sr. Kubitschek”, Correio da Manhã, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
259 “Desliga-se o ‘Correio’ do sr. Kubitschek”, Correio da Manhã, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
260 “Desliga-se o ‘Correio’ do sr. Kubitschek”, Correio da Manhã, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
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possivelmente, esse passado e essa tradição a que o jornal se refere estaria localizado 

especialmente em 1945, quando esteve entre os diários que se colocaram favoráveis ao fim do 

Estado Novo, episódio remorado constantemente. Nesse sentido, o Correio como combatente 

de Vargas e do getulismo não poderia mais apoiar a candidatura de JK, mas como “baluarte da 

democracia”, nada mais lógico que defender o direito de Kubitschek ser candidato, assim, para 

o CM, a democracia estaria relacionada ao direito de qualquer indivíduo, que estiver legalmente 

em condições, ser candidato à postos eletivos.  

Em relação ao pensamento político do jornal identificamos que o getulismo foi 

concebido em termos negativos e simbolizaria o passado, um passado ruim – e nesse ponto se 

aproxima muito da perspectiva de OG. Uma das fraquezas de JK teria sido não ter conseguido 

se afastar desse passado em prol de “falsas razões eleitorais”, em última instância, na 

perspectiva do jornal, JK teria colocado os interesses particulares acima dos interesses 

coletivos. 

Em síntese, nos três jornais não se critica ou elogia a atuação política de JK, no sentido 

de propostas, projeto e ações implementadas, e sim sua vinculação com um passado que para o 

OG e CM teria que ficar para trás, pois simbolizaria a “degradação dos métodos de se fazer 

política” onde os interesses facciosos se sobreporiam aos coletivos, mas para o UH a associação 

a esse passado representaria justamente a grande força de Kubitschek.  

Identificamos que teria ocorrido uma luta de representação em torno da significação 

mais legítima sobre o contexto político de 1955, na qual os jornais lançaram mão das mais 

distintas estratégias discursivas para conseguir autorizar as suas tomadas de posição: 

mobilizaram conceitos como opinião pública, e funções públicas com interprete do pensamento 

coletivo e  falar pela coletividade; fizeram referências aos próprios jornais e utilizaram citações 

de outros jornais para referendar suas tomadas de posição ou desautorizar seus concorrentes;  

utilizaram constantemente as tomadas explícitas de posição.  

Dessa forma, pode-se argumentar que além de uma possível transposição de disputas 

políticas para o campo jornalístico, conseguimos observar disputas entre os jornais dentro do 

campo, para conquistar e ampliar o seu capital simbólico, para então conservar ou melhorar sua 

posição dentro desse campo (BOURDIEU, 1987). Sendo que a linha editorial assumida pelo JB 

de buscar não entrar abertamente em disputas que pudessem lhe gerar alguma forma de 

repressão, poderia explicar a sua ausência nesse debate, ou seja, como observamos o CM, OG 

e UH, usaram frequentemente as tomadas explícitas de posição, possivelmente o JB teria ficado 

receoso de receber retaliações, dependendo do desfecho político, caso entrasse abertamente 

nesse debate. 
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Se identificamos essas distintas disputas enquanto JK era candidato, quais 

representações poderemos encontrar sobre Kubitscheck no cargo de presidente da República? 

Inicialmente, identificamos que OG marca sua posição em relação a JK, agora 

Presidente da República, logo no início de seu mandato: “sem alienarmos um milímetro sequer 

das responsabilidades por nós tomadas durante a campanha presidencial [...], não nos 

propusemos, após a posse do atual Presidente, a participar de uma oposição 

sistemática”261. Compreendemos esse esclarecimento sobre a forma como OG iria se colocar 

em relação ao governo recém-empossado como um meio de legitimar suas futuras tomadas de 

posição frente ao governo, perante o público e perante os pares e, nesse caso, pode-se dizer que 

o diário fez apelo ao ideal de objetividade, se o compreendermos no sentido de marcar o lugar 

de onde se fala. 

No dia da posse de JK, o Jornal do Brasil também se posiciona frente ao novo governo: 

“Na aurora de novo governo, cumprimos o dever de expor a nossa opinião, sem animosidades 

ou reticências”. Então, afirma que “os ventos que desde logo cercaram o Sr. Juscelino 

Kubitschek não inspiravam confiança aos propósitos de refrear o surto de apetites vorazes em 

detrimento da vitalidade nacional”, bem como “o nosso antagonismo com a candidatura do Sr. 

Juscelino Kubitschek cresceu quando ele se submeteu às ânsias demagógicas, acolhendo como 

seu companheiro de chapa o Sr. João Goulart”. Diante da composição desse cenário, argumenta 

que “por isto sentimo-nos à vontade para desejar ao novo governo êxito satisfatório no 

desempenho de sua missão” e, para auxiliar que o presidente chegue ao êxito, o jornal indica 

como ele deveria se comportar:   

 

Compenetre-se o Sr. Juscelino Kubitschek de seus deveres, afaste e destrua as 

prevenções que contra a sua candidatura se acumularam, reaja às malversações e aos 

abusos, integre-se na sua personalidade moça, abre-se na sua ambição de servir ao 

Brasil, e conquistará o apoio da opinião independente do País262. 

 

 Essas passagens nos orientam na compreensão de como o jornal busca construir sua 

inserção no debate público. Primeiro, afirma que seria seu dever se posicionar frente ao novo 

governo, demarcando a característica de um jornal opinativo, mas na sequência busca legitimar 

suas tomadas de posição, a partir do discurso sobre a existência de um antagonismo prévio entre 

ambos. Essa situação colocaria o JB em uma posição de independência em relação a JK, o que 

seria um sinal dos ecos do ideal de objetividade, na mesma acepção que no OG, e, nesse sentido, 

para o JB, suas apreciações seriam mais válidas do que a de outros agentes, até mesmo jornais, 

                                                           
261 “O discurso presidencial de ontem à noite”, O Globo, 28 de março de 1956, 1ºC, p. 1. 
262 “O novo governo”, Jornal do Brasil, 31 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 5. 
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que possuiriam alguma vinculação ideológica e mesmo política com Juscelino. E seria, 

justamente, essa opinião independente que o Presidente deveria conquistar para saber se estaria 

cumprindo adequadamente seus deveres públicos. 

Também no dia da posse de Juscelino Kubitschek como presidente, UH elabora um 

longo editorial afirmando que “encerra-se hoje uma fase histórica da vida brasileira. Com a 

posse dos Srs. Juscelino Kubitschek e João Goulart, retorna o País à normalidade administrativa 

e política”, mas também se encerraria “mais uma fase da vida deste jornal”.  

 

Por isso mesmo, temos o direito e temos autoridade para declarar categoricamente 

que, ao encerar-se este período da nossa vida cívica, entramos num período novo para 

o nosso jornal. Agora, é a fase da vigilância permanente em torno da conduta dos 

homens que assumem o bastão do poder. Estaremos vigilantes a fim de impedir que 

seus eventuais erros ou suas omissões levem o nosso País ao clima das tempestades, 

que evidentemente devem ser dadas como encerradas na madrugada de 11 de 

novembro de 55. 

Afirmamos aqui categoricamente a nossa completa independência em face ao novo 

Governo. A nossa crítica ou o nosso aplauso a seus atos jamais serão inspirados em 

interesses pessoais ou subalternos: serão invariavelmente, a ressonância da voz do 

povo.  

ULTIMA HORA nunca se deixou perder, no passado, pela cegueira das posições 

sectárias: hoje, muito menos se deixará levar para o governismo adulador e insincero, 

nem para o oposicionismo intransigente e irresponsável”263. 

 

O texto acima indica as estratégias utilizadas por UH, visando se legitimar no debate 

público em prol da democracia brasileira. Desde o início, o jornal concebe que estaria ao lado 

de JK em defesa da consolidação da democracia, e, agora que o país teria retornado à 

normalidade administrativa e política, seu dever para com a democracia também teria se 

alterado e da “defesa” passaria para a “vigilância”. Em ambos os casos o UH estaria trabalhando 

em prol do regime, instituindo-se assim a função pública de vigilante do poder público. 

Contudo, para que tal função seja legítima, isto é, reconhecida, seria necessário uma dupla 

independência: primeiro, entre vigilante e vigiado, por isso, a referência a ideia de uma 

“completa independência em face ao novo Governo”; segundo, entre interesses coletivos e 

“interesses pessoais ou subalternos”, assim, nada mais coerente do que o UH se propugnar como 

“a ressonância da voz do povo”264, o sujeito mais legítimo do regime democrático e já 

construído pelo jornal enquanto Povo ativo, mobilizado e organizado. 

Com exceção do CM, os demais jornais marcaram sua posição em relação ao governo 

de Juscelino Kubitschek: OG e JB265 por terem combatido JK durante a campanha e UH por tê-

                                                           
263 “Não devem ser traídas as promessas feitas ao povo!”, Última Hora, 31 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
264 Vale ressaltar que, neste momento, não estamos buscando a efetividade ou mesmo relação entre discurso e 

prática, apenas buscamos analisar as estratégias discursivas utilizadas pelos jornais para se legitimar no debate 

público. 
265 Mesmo que este combate não tenha sido identificado nos textos editoriais que formaram o corpus documental. 
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lo apoiado; OG afirmando que não faria uma oposição sistemática, o JB se concebendo 

enquanto a “opinião independente” que o presidente deveria conquistar para conseguir bem 

governar, e, o UH se construindo enquanto aquele que passaria para a vigilância do poder 

público. Interpretamos esses discursos como uma forma de cada jornal construir sua autoridade 

para as posições futuras em relação ao governo, e, o  particularmente relevante para a nossa 

pesquisa é que o fizeram a partir de ideais vinculados ao jornalismo, especialmente ao ideal de 

objetividade, que segundo nossa concepção foi apropriado pelo jornalismo brasileiro do período 

e concebido enquanto marcar o seu lugar de fala. Assim, os jornais não estariam se construindo 

como objetivos a partir da ideia de não possuírem preferências políticas e/ou ideológicas, ao 

contrário seria marcando essas preferências e essas ideologias que se construiriam como 

“objetivos” e a partir desse ponto demarcado se inseririam no debate público. 

Após terem demarcados suas posições em relação ao governo de Kubitschek os diários 

iniciam suas apreciações. O Globo afirma que “no Brasil, como nos Estados Unidos, os grandes 

rumos da vida pública são traçados e conduzidos pelo Chefe do Poder Executivo, sob o controle 

da opinião nacional”. Tal afirmativa seria essencial para que OG  entre em um tema ao qual se 

dedicou de início ao final do governo Kubitschek, a saber, a necessidade de JK se libertar dos 

compromissos com os grupos e partidos que o teriam ajudado a se eleger, caso contrário sua 

autoridade estaria comprometida e com ela o Poder Executivo da República266, quiçá todo o 

regime, uma vez que, o governo JK estaria marcado pela paralisia administrativa decorrente de 

Juscelino ter “se demitido” de sua autoridade na formação do governo.  

Nesse ponto, o diário argumenta que tal situação é decorrente de duas razões: primeiro, 

“porque, para vencer as eleições, foi levado ao erro (que tantas vezes combatemos em letra 

de jornal) de assumir compromissos (parece até que os houve por escrito!) quanto à formação 

do Ministério, o grande, como o pequeno” e nisso inclui “as pastas, de um lado, e os institutos, 

Banco do Brasil, autarquias e altos cargos, de outro”. Segundo, “porque, tendo-se amarrado a 

esses contratos bilaterais ou multilaterais, não logrou escolher seus auxiliares, nem em cima, 

nem em baixo”, assim, “teve de servir-se do simples direito de optar, dentro de listas de 

candidatos, que lhe eram apresentadas, pelos nomes que lhe pareciam melhores ou menos 

nocivos!” 267.  

                                                           
266 Tal temática é recorrente no jornal, mas foi mais detalhadamente abordada em dois textos: “O discurso 

presidencial de ontem à noite”, O Globo, 28 de março de 1956, 1ºC, p. 1.; e “Anistia para os comunistas é crime 

contra a pátria”, O Globo, 20 de março de 1956, 1ºC, p. 1. 
267 “A revolução jurídica do Sr. Bernardes Filho, seus perigos e consequências”, O Globo, 04 de julho de 1956, 

1ºC, p. 1. 
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Em síntese, o governo se encontraria em estado de paralisia e o Executivo em crise de 

autoridade, pois JK não teria ouviu as diversas advertências feitas “em letra de jornal” durante 

o processo de sucessão presidencial, “não auscultou a opinião nacional”, ou melhor, não deu 

atenção para a “opinião nacional” que OG considera como a legítima, pois se lembrarmos, em 

diversos momentos, o jornal dos Marinho deslegitima as falas do Ultima Hora. Nesse caso, até 

mesmo o que pode ser considerado como a “opinião nacional” estaria em disputa e 

possivelmente o que OG considera como a “opinião nacional” legítima não seria o mesmo que 

o UH ou os demais jornais poderiam considerar, ou seja, todo o processo estaria imerso em 

lutas de representação (CHARTIER). 

Dessa forma, diante da possibilidade de se alterar da titularidade dos altos postos do 

Ministério, no mesmo editorial citado acima, OG alerta o então Presidente: 

 

REFLITA bem o ilustre Sr. Kubitschek antes de tomar tão grave deliberação, porque, 

quando, com os novos ministros e auxiliares, a doença continuar enfraquecendo o 

Brasil, nossos compatriotas poderão considerar que o regime é que está atacado 

de cupim, ou que o Presidente é que não corresponde à expectativa nacional. Aí, o 

risco. 

COMO ÓRGÃO de opinião pública, um jornal como O GLOBO, que não tem senão 

o partido do Brasil, e do bem-estar do povo, não se acha interessado em que 

permaneça o Governo em sua composição atual ou com outra”268.  

 

Retomando esse assunto, em 1960, conclui, falando em nome da coletividade, que 

“NINGUÉM deixou de ver claro, nesse painel, a crise de autoridade, essa fragmentação do 

Executivo, esse melancólico exemplo de quanto pode a conquista do poder por meios 

incompatíveis com as regras da moral política”269. 

Nesses trechos, OG buscaria alertar JK, para tanto, procura legitimar sua fala, 

novamente, através do conceito de opinião pública. O que nos chama atenção seria o fato de 

OG se construir como um órgão de opinião pública, e não simplesmente da opinião pública, 

nessa opção, pode-se identificar que esse diário se conceberia como um dentre vários outros 

órgãos de opinião pública, isto é, relevante, pois deixa entrever que opinião pública não seria 

algo monolítico, ao contrário, seria algo mais dinâmico e que vários agentes (indivíduos e/ou 

instituições) integrariam a opinião pública. Assim, ao se construir como um órgão de opinião 

pública, estaria marcando que mesmo que fosse uma empresa privada entraria no debate público 

para discutir assuntos públicos, por isso o esforço em afirmar a sua isenção frente às correntes 

políticas, por exemplo, quando afirma que o seu “partido é o Brasil” e o seu interesse seria o 

                                                           
268 “A revolução jurídica do Sr. Bernardes Filho, seus perigos e consequências”, O Globo, 04 de julho de 1956, 

1ºC, p. 1. 
269 “Candidatos e compromissos”, O Globo, 16 de janeiro de 1960, 1ºC, p. 1. 
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bem-estar do povo. Dessa forma, como um órgão de opinião pública que desejaria apenas o 

bem-estar do povo, o jornal autorizaria o seu discurso e interviria no debate a partir da função 

pública que chamamos de auxiliar da coisa pública para advertir o então Presidente da 

República sobre o perigo da “doença continuar enfraquecendo o Brasil”.  

Primeiro, podemos indagar, qual doença seria essa para OG? Ao que tudo indica, seria 

a paralisia administrativa gerada pela crise de autoridade de Kubitschek, sendo que essa crise 

de autoridade seria decorrente de sua pouca capacidade de manobra, especialmente na escolha 

dos nomes para a composição de seu Ministério, diante dos compromissos firmados 

previamente a sua eleição. Nesse caso, pode-se pensar que a causa de tal doença teriam sido os 

acordos – “todos os tipos de acordos” – efetuados para se vencer as eleições, inclusive com os 

comunistas, e que depois resultariam no atravancamento da administração pública; e se a 

administração pública não funcionaria, logo se questionaria a “saúde” do regime ou o seu 

governante imediato. De qualquer forma, as possíveis causas da doença estariam relacionadas 

a algo que seria próprio do regime – disputas eleitorais –, o que poderia nos levar a considerar 

que para OG, nesse aspecto, o regime estaria sendo comprometido por dentro, não pela violação 

de regras constitucionais, mas por desconsiderar as “regras da moral política”. 

 Nesse sentido, a analogia ao cupim não seria aleatória, pois eles atacam em silêncio, 

são quase invisíveis e quando seus primeiros vestígios são detectados já pode existir um grande 

estrago, galerias enormes já podem ter sido criadas, ou seja, corroem a madeira por dentro, em 

silêncio, mas deixando a casca quase intacta, e quando nos damos conta a madeira infectada 

estaria muito deteriorada. Entretanto, aqui precisamos ter atenção, pois o “cupim” não seria um 

componente da madeira, mas um agente externo que se infiltra na madeira a partir de alguma 

brecha (um pedaço mais sensível ou não tratado). Dessa forma, pode-se pensar que tal analogia 

também se referiria à infiltração comunista no regime democrático possibilitada pelos acordos 

pré-eleitorais, o que violaria as regras constitucionais, porém, para o jornal o mais grave seria 

a desconsideração das regras da moral política. Para o jornal, toda essa situação seria um grande 

risco ao regime democrático. 

O Jornal do Brasil, possui a mesma preocupação de OG, como percebemos diante do 

questionamento que o diário faz à JK: “saberá ele desvencilhar-se dos pesados compromissos 

partidários que assumiu durante a campanha eleitoral, para só encarar os altos interesses 

nacionais?”270. Em 1958 o JB conclui que Juscelino não estaria conseguindo cumprir seu dever 

enquanto presidente e que aquilo que o jornal temia estaria ocorrendo, isto é, JK não conseguiu 

                                                           
270 “As responsabilidades de um governo”, Jornal do Brasil, 22 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 5.  
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se desvencilhar dos compromissos partidários que assumiu durante a campanha eleitoral. Por 

isso, não estaria conseguindo se movimentar politicamente, então, sintetiza o editorial 

justificando suas tomadas de posição e fazendo mais um apelo a JK:  

 

É na plena consciência dos nossos deveres públicos e no maior cuidado pela 

legalidade democrática, cujo destino está ligado à preservação, até o fim, do mandato 

que lhe foi conferido pela maioria relativa do eleitorado, coberto pela máquina jurídica 

e assegurado pelos controles militares, que daqui dizemos ao Presidente Juscelino 

Kubitschek, tão simpático nos dons humanos do trato pessoal: - governe, Governe, ou 

não tardará a subversão ou a substituição do regime. Governar é a única solução, o 

caminho único do Poder Civil”271.  
 

De modo semelhante ao OG, o JB compreende que por escolhas que JK teria feito para 

conseguir se eleger e até mesmo para tomar posse, sua margem de manobra e sua autoridade 

teriam ficado comprometidas, assim, não estaria conseguindo governar adequadamente e essa 

situação poderia levar a subversão ou a substituição do regime democrático. No caso do JB, ao 

afirmar de que governar seria o “caminho único do Poder Civil”, deixa entrever que essa 

intervenção ou troca de regime partiria de grupos militares. Ao fazer essas advertências e 

recomendações ao então governo, JB insere-se no debate público autoinstituído da função 

pública de auxiliar da coisa pública.  

 Kubitschek também recebe críticas do CM pela sua falta ou crise de autoridade, assim, 

“a Nação vive suspensa em expectativas sombrias, por causa do poder civil desautorado e do 

regime à mercê das consequências dessa falta consentida de autoridade”. Entretanto, se no caso 

do OG e do JB eram os pagamentos das dívidas adquiridas no período eleitoral que estavam 

retirando a autoridade do Presidente, para o CM as funções do Executivo foram usurpadas e 

devastadas “pelos apetites vorazes dos competidores militares”.  

 

Tendo o presidente da República se condenado ao vácuo, pela inapetência para o 

exercício da autoridade, ocupa um cargo que um grupo de militares exerce de fato, 

ditando-lhe ordens e procurando-o apenas para referendar atos que lhe escapam à 

iniciativa e prévio conhecimento. Isto poder ser cômodo para o sr. Juscelino 

Kubitschek, que loteou o governo para não ficar sem o Catete, mas será funesto para 

o regime, funesto como um cancro que se aprofunda e vai lançando colônias pelo 

organismo institucional, minando-lhe, em definitivo, todas as resistências, como já de 

há muito o está desfigurando, a ponto de não mais enganar ninguém272. 

 

 Então, o jornal, exercendo a função pública de auxiliar da coisa pública, adverte que “o 

presidente da república não percebe o tumor que se está formando e ameaça consolidar-se. Está 

em ameaça de rápida consolidação, com a violência de carros de assalto. O tumor se chama 

ditadura militar”. Assim, “encontramo-nos à meia luz, nas sombras vacilantes de um poder 

                                                           
271 “Solução”, Jornal do Brasil, 06 de maio de 1958, 1ºC, p. 3. 
272 “Tumor militar”, Correio da Manhã”, 23 de setembro de 1956, 1ºC, p. 6. 
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civil dominado pelo tumor. Este, ou será extirpado, ou, no fim, não existirá organismo: o tumor 

terá tomado conta do sistema vital extinto”273. São os militares que “tutelam o governo”274. 

 Em fevereiro de 1957, o CM retoma a questão e argumenta que “o reconhecimento da 

existência de uma atmosfera tensa não justifica, no regime democrático, que os anseios de 

ordem e estabilidade das instituições se dirijam para outra autoridade que não a do chefe do 

poder civil”. Sendo assim, “a inversão desta tendência lógica constitui anomalia” e “os fatos aí 

estão demonstrando como o seu hábito de renúncias e omissões podem conduzir a uma 

deformação do regime”275. Justifica sua preocupação com tal situação, pois 

 

Nos países como o Brasil, onde a democracia formal ainda é incipiente, em 

consequência de fatores mais diversos, a questão que todos os dias se impõe à 

consideração de governantes e governados, é a do respeito às regras e ao ritual da 

sistemática democrática. Na preservação desses princípios, que se cristalizam no 

prestígio do poder civil, aparte mais onerosa dos deveres de zelo e defesa cabe aos 

próprios governantes. Dispõe, eles, entre outras forças, da força do exemplo na 

edificação da consciência democrática276. 

 

A questão da crise de autoridade de JK já foi identificada no OG e no JB, mas o que 

chama atenção é que tanto OG quanto CM ao falarem da crise de autoridade de Kubitschek 

utilizaram metáforas biológicas277, ambos falam em doença. Entretanto, diferente da analogia 

ao cupim utilizada pelo OG, o CM se refere a um tumor, o que torna a lógica da doença um 

pouco diferente. Embora novamente, identificamos a concepção de que haveria uma ameaça 

interna, ou seja, de que algo estaria maculando a democracia por dentro, a menção ao tumor 

implica que seria alguma anomalia causada por uma disfunção interna ao organismo 

democrático e não por algum agente externo que se infiltrou no organismo, como no caso do 

cupim. Essa disfunção estaria atrelada à perspectiva que até o momento não havia sido 

identificada, isto é, o presidente ser “tutelado” pelos militares, anomalia que está colocando em 

risco a “saúde do regime”. 

Dessa forma, a anomalia seria possibilitada por um civil – crise de autoridade de 

Kubitschek –, mas articulada por militares. Dessa forma, estabelecem-se diversas disfunções, 

ou seja, tanto o poder civil quanto o poder militar não estariam cumprindo com a função que 

lhes caberia dentro do organismo democrático, criando um novo tipo de disputa, entre o poder 

civil e o poder militar. Na perspectiva do jornal, a manutenção da democracia dependeria da 

                                                           
273 “Tumor militar”, Correio da Manhã”, 23 de setembro de 1956, 1ºC, p. 6. 
274 “Artigo quarenta”, Correio da Manhã, 10 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
275 “As armas e o microfone”, Correio da Manhã, 01 de agosto de 1957, 1ºC, p. 6. 
276 “As armas e o microfone”, Correio da Manhã, 01 de agosto de 1957, 1ºC, p. 6. 
277 As metáforas biológicas são estratégias discursivas que buscam explicar os diversos aspectos da sociedade a 

partir do estabelecimento de relações entre a vida orgânica e a vida social. 
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capacidade de o poder civil se impor frente ao militar. Para isso, o jornal trabalha ativamente 

na difusão de alertas e avisos ao presidente, na tentativa de fazer com que cada poder retorne a 

atuar corretamente na função que lhes caberia. Nesses termos, o jornal acaba expondo uma 

concepção organicista de sociedade278 e, ao conceber a ditadura militar enquanto um tumor, 

colocaria em voga a necessidade desse tumor ser extirpado, caso contrário o próprio organismo 

democrático não resistiria. Assim, a referência à doença acabaria mobilizando diversos 

elementos presentes no imaginário social (BACZKO, 1985) que possuem grande poder 

interpelativo, na medida em que a simbolização ligada à doença remete à ideia de uma alteração, 

de algo nocivo, que prejudica o bom funcionamento de um corpo. 

Além dessa ameaça ao regime, ainda encontramos uma referência textual à incipiência 

da democracia no Brasil, ou melhor, a um aspecto da democracia, aquela nomeada de formal e 

que se refere a um “conjunto de regras de procedimento para a constituição de Governo e para 

a formação das decisões políticas (ou seja das decisões que abrangem a toda a comunidade)” 

(BOBBIO, 1986, p. 326)279. Nesse sentido, democracia receberia um significado 

essencialmente comportamental, isto é, vinculado às regras do jogo democrático. 

Em síntese para CM, JB e OG a democracia estaria ameaçada em função da “demissão” 

do líder do Executivo de suas funções de governança e de distintas formas os jornais 

argumentam que a derrocada do regime pareceria eminente.  

                                                           
278 A teoria organicista faz uma analogia da sociedade com um organismo, onde as partes cooperam umas com as 

outras, formando um sistema. É uma concepção hierárquica de sociedade, onde as diferenças são consideradas 

naturais, por isso, cada parte tem uma função específica que deve ser desempenhada em prol do bom 

funcionamento do organismo. Segundo Radcliffe-Brown, é preciso cuidado, pois, assim como a sociedade, o 

“organismo não é em si a estrutura; é um acúmulo de unidades (células e moléculas) dispostas numa estrutura, isto 

é, numa série de relações; o organismo tem uma estrutura”. Por isso, a “estrutura deve, pois, ser definida como 

uma série de relações entre entidades” (RADCLIFFE-BROWN, 1973, p. 221). 
279 Entre as regras do jogo democrático ou “procedimento universais” estão: “1) o órgão político máximo, a quem 

é assinalada a função legislativa, deve ser composto de membros direta ou indiretamente eleitos pelo povo; 2) 

junto do supremo órgão legislativo deverá haver outras instituições com dirigentes eleitos, como os órgãos da 

administração local ou o chefe de Estado (tal como acontece nas repúblicas); 3) todos os cidadãos que tenham 

atingido a maioridade, sem distinção de raça, de religião, de censo e, possivelmente, de sexo, devem ser eleitores; 

4) todos os eleitores devem ter voto igual; 5) todos os eleitores devem ser livres em votar segundo a própria opinião 

formada o mais livremente possível, isto é, numa disputa livre de partidos políticos que lutam pela formação de 

uma representação nacional; 6) devem ser livres também no sentido em que devem ser postos em condição de ter 

reais alternativas (o que exclui como democrática qualquer eleição de lista única ou bloqueada); 7) tanto para as 

eleições dos representantes como para as decisões do órgão político supremo vale o princípio da maioria numérica, 

se bem que podem ser estabelecidas várias formas de maioria segundo critérios de oportunidade não definidos de 

uma vez para sempre; 8) nenhuma decisão tomada por maioria deve limitar os direitos da minoria, de um modo 

especial o direito de tornar-se maioria, em paridade de condições; 9)  o órgão do Governo deve gozar de confiança 

do Parlamento ou do chefe do poder executivo, por sua vez, eleito pelo povo” (BOBBIO, 1986, p. 327). “Valores 

considerados característicos do ideal democrático: solução pacífica dos conflitos sociais; eliminação da violência 

institucional no limite do possível; frequente revezamento da classe política; tolerância” (BOBBIO, 1986, p. 326). 
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O jornal O Globo no último dia de 1956 culpabiliza Kubitschek e a sua ânsia de chegar 

ao Catete por todos os problemas que o Brasil estaria sofrendo280. Nesse sentido, argumenta 

que “a nação é testemunha de que o acolhemos como a um mal inevitável, já que nos parecia 

mais fácil suportar cinco anos de desgoverno” ao invés de “corrermos os riscos de uma crise 

revolucionária em profundidade, hoje infinitamente mais grave do que em 1930”, Assim, “sem 

cedermos uma linha nos deveres da crítica nem nos desviarmos uma polegada da posição 

assumida, temos feito o possível para estimular o Presidente da república a cumprir seus 

elementares deveres para com o povo281. 

Dessa forma, quando o jornal dos Marinho acolhe JK, mesmo que como um “mal 

inevitável”, poderia, então, construir a função pública de auxiliar da coisa pública, pois estaria 

a “estimular o presidente” a trabalhar em prol do povo. Entretanto, nesse editorial, antes de 

proferir qualquer palavra desfavorável ao então Presidente, OG busca construir sua autoridade 

no debate público, como observado quando se lê: 

Por índole pessoal de seus dirigentes, por formação jornalística, por estrita 

compreensão da ética profissional, O GLOBO não personaliza a discussão dos 

problemas públicos, nem se utiliza de matéria-prima sensacionalista para atração de 

leitores ou granjeio de publicidade. Sua destacada situação no seio da classe não brota 

dessas fontes envenenadas. Podem varejar nossas coleções; lá não encontrarão o 

emprego da violência verbal. 

Isso nos redobra a autoridade nas campanhas que empreendemos, notadamente as de 

feição política, como a que se inaugurou com a mal-afortunada candidatura do atual 

Presidente da República. Nela nossa tomada de posição não conheceu preferencias 

nem interesses, a não ser os do Brasil, desgraçadamente reduzido em suas perspectivas 

de grandeza imediata e progresso pela ação demagógica de um quarto de século de 

predominância das diretivas desconcertantes e desnorteadoras do Presidente Getúlio 

Vargas. 

 

 O Globo utiliza, para se legitimar no debate público, uma distinção essencial para 

Bourdieu quando esse último se refere ao campo jornalístico: jornais sensacionalistas e jornais 

“sérios”, sendo que os segundos seriam os que possuiriam alto reconhecimento e prestígio entre 

os pares. Também traz um elemento característico dos jornais da década de 1950, que seria o 

reconhecimento de que eles empreendem diferentes campanhas e/ou bandeiras de luta, havendo 

a constante necessidade de se construir como um “órgão” legítimo, ao mesmo tempo em que 

                                                           
280 Então, elenca o que seriam esses problemas: “Se os pelegos voltarem mais prejudiciais e arraigados do que 

nunca, se as Forças Militares se acham divididas e suspicazes uma das outras, se as dificuldades da vida cara e do 

emissionismo de papel-moeda prosseguem agravando e resultando da espiral inflacionária, se a Câmara se permite 

o privilégio de importar automóveis pelo câmbio livre, se outros querem até prorrogar-se nos mandatos 

parlamentares substituindo-se ao eleitorado, se os impostos acabam de ser majorados da maneira insuportável, se 

a insegurança pública é notória, não procurem os brasileiros outra explicação. Ela se exaure por completo na 

atitude do Sr. Juscelino Kubitschek”. “As contradições do presidente da República”, O Globo, 31 de dezembro de 

1956, 1ºC, p.1. 
281 “As contradições do presidente da República”, O Globo, 31 de dezembro de 1956, 1ºC, p. 1. 
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ocorre a deslegitimação dos jornais que assumem posições distintas. Dessa forma, OG segue 

sua argumentação, afirmando que:  

 

Um Presidente da Nação não tem o direito de comunicar-se com o povo pelas colunas 

de um jornal fundado com dinheiro desviado do Banco do Brasil, antiestatutariamente, 

inclusive sob a égide de uma pessoa jurídica que está sendo executada em juízo por 

aquele estabelecimento de crédito, depois de um inquérito espetacular. A mais 

elementar compreensão das delicadezas do cargo não lhe consentiria recorrer a tão 

suspeito conduto. Muito menos em descompensar-se das regras da austeridade, 

escrevendo, de seu punho, que o jornal é ‘um autêntico porta-voz das aspirações do 

povo’! 282. 

 

 Esse trecho é significativo, pois evidencia a clara disputa intracampo, bem como ocorre 

o reconhecimento da função pública da imprensa como intermediadora entre estado e 

sociedade, ao difundir que o presidente se comunicaria com o povo pelo jornal. 

 Anualmente, O Globo faz um balanço do governo, mas o de 1958 merece uma atenção 

especial, pois há a denúncia de que “NÃO há outra locução para definir a conduta dos dirigentes 

do Estado, senão essa: decadência da responsabilidade”. Em compensação, “UM DOS MAIS 

acentuados vícios da vigente administração consiste no favoritismo, quanto às nomeações. É o 

governo dos amigos e principalmente dos conterrâneos do Presidente”. Em síntese, “os políticos 

o que querem é mesa farta e comida de colher. Foi assim em 1929 em grau muitíssimo menos 

grave. Diga-se a verdade. Não obstante, houve 1930”. Então, conclui: “JORNAL que prima 

pelo espírito conservador, embora progressista, O GLOBO tem muita pena de apresentar este 

balanço oficial de 1958. Mas que vamos fazer? Calar seria criminoso”283.  

É um texto inquietante, com tom até mesmo ameaçador, sendo a segunda vez que o 

jornal se refere à Revolução de 1930 na mesma data (31 de dezembro), e mais uma vez as 

críticas seriam direcionadas aos homens, nesse caso, à forma de governar – utilização do 

público em benefício do privado. Isso não significa necessariamente uma crítica ao regime, 

entretanto, não podemos desconsiderar essas alusões à subversão ao regime tão explícitas, ou 

seja, embora não se lance odes à democracia, o que estaria sendo possibilitado pelo regime 

democrático brasileiro seria inadmissível, na perspectiva do OG. 

É necessário observar a dificuldade em distinguirmos as críticas feitas aos homens 

públicos das possíveis críticas feitas ao regime, se é que isso seria possível, pois as críticas 

direcionadas a Kubitschek e a Goulart não são necessariamente críticas ao regime. Entretanto, 

esses homens públicos chegaram ao poder dentro do regime democrático. Dessa forma, se esses 

e outros tantos homens públicos seriam tão prejudiciais à coletividade e mesmo assim se 

                                                           
282 “As contradições do presidente da República”, O Globo, 31 de dezembro de 1956, 1ºC, p. 1. 
283 “Três anos de governo”, O Globo, 31 de dezembro de 1958, p. 1, EP 
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chegariam e se manteriam no poder, não seriam indícios de que algo não estaria bem com a 

democracia vigente no Brasil, na perspectiva dos diários? 

Questão problemática, mas que tem uma importante contrapartida quando identificamos 

queda mesma forma como CM, JB e OG lançaram diversas críticas à JK, também reconheceram 

que teria trabalhado para o processo de consolidação democrática. Assim, argumenta OG 

SEJAM quais forem as restrições que se possa fazer ao Presidente Juscelino 

Kubitschek, ninguém lhe poderá regatear a justiça de ter sido neste País um 

consolidador da democracia e dos princípios e ideais republicanos abalados durante 

o período tão largo da nossa vida política recente, não pela ditadura mas pelo seu 

fantasma, que, entre ensaios e previsões, sempre se encontravam nas encruzilhadas 

das conjecturas. 

A VERDADE que importa proclamar e exaltar é que nenhum Presidente do Brasil 

excedeu o Sr. Juscelino Kubitschek no respeito às liberdades fundamentais do 

indivíduo e do cidadão e na determinação de proporcionar aos brasileiros, sem 

restrições nem disfarces, o gozo de todos os seus direitos cívicos, inclusive o de 

criticar e, principalmente, o de livremente escolher pelo voto os seus governantes”284. 

 

 Esse trecho é de extrema relevância, pois permite que apreendamos alguns valores, 

princípios e ideias que OG estaria associando à democracia, isto é, respeito às liberdades 

individuais e do cidadão, direitos civis, direito de crítica, diga-se de passagem, muito utilizado 

pelo jornal, e os direitos políticos, especificamente o do voto livre. Assim, gradativamente 

conseguimos compreender melhor a ideia de democracia difundida por OG.  

 O Jornal do Brasil também registra “o papel de consolidador que coube ao Presidente 

Juscelino Kubitschek”285, acrescenta, “justiça seja feita ao Presidente Juscelino Kubitschek, de 

quem tantas vezes discordamos: ele tem mantido o livre funcionamento das instituições e, nele, 

o respeito à imprensa”286. Nessas passagens, também identificamos alguns valores que o JB 

atrelaria à democracia: o livre funcionamento das instituições e o respeito à imprensa. Há um 

elemento importante de autopromoção do próprio jornal, pois não deixa de assinalar que 

reconhece o que alguém fez de positivo, mesmo que discorde constantemente desde alguém. 

Isso oferece ao JB a ideia de não facciosismo, pois o jornal poderia apenas ter silenciado e não 

ter emitido tal parecer favorável a JK. 

Assim como os demais diários, o Correio não deixa de reconhecer que “o presidente da 

República cumpriu até aqui a sua meta política de consolidação do regime democrático 

representativo. A campanha se desenvolveu na plenitude das garantias constitucionais”287. 

Nesse sentido, “o presidente Juscelino Kubitschek merece o louvor e a gratidão dos brasileiros, 

por esse clima de civilização e de estabilidade que se deveu à sua atitude isenta e correta”, pois 

                                                           
284 “A conquista da liberdade e da democracia”, O Globo, 03 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
285 “O poder legítimo”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
286 “A ‘terceira data’”, Jornal do Brasil, 18 de novembro de 1958, 1ºC, p. 3.  
287 “A meta política”, Correio da Manhã, 29 de setembro de 1960, 1ºC, p. 3.  
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“no instante da opção popular o país se encontrou, realmente, sob o comando da Justiça 

Eleitoral, sem intervenções e interferências do Executivo, e sem omissões que lhe pudessem 

sacrificar a eficiência e a autoridade”288. Assim, a consolidação do regime democrático 

representativo esteve atrelada a um princípio básico da democracia, a livre escolha por parte do 

povo de seus mandatários, sem coações de qualquer espécie, especialmente as provenientes da 

máquina oficial.  

Quanto ao jornal Ultima Hora como este teria se pronunciado frente ao governo JK? 

Inicialmente, como vimos, o jornal buscou construir sua autonomia em relação ao 

governo, afirmando que passaria para a função de vigilante, assim, após construir-se frente ao 

governo, UH atribui uma enorme responsabilidade a esse quando adverte que “um fracasso de 

Juscelino, nas condições atuais, não seria apenas o fracasso de um Governo, nem de uma 

geração de homens públicos: seria também o fracasso do regime democrático vigente em 

nossa terra”. Dessa forma, “a crítica independente e vigilante será” extremamente útil, “é 

por isso que, no dia em que ele assume o posto mais alto da República, indispensável é que 

alguém lhe diga, clara e categoricamente, aquilo que ele não pode fazer, nem deve permitir que 

façam aqueles que o cercam hoje ou irão cercar amanhã”289. 

O UH se encarrega dessa tarefa e lembra que “o Sr. Kubitschek foi eleito com o apoio 

notório de alguns poderosos grupos econômicos nacionais” e que esses irão buscar óbvias 

compensações. Nesse momento, o jornal se institui a função de auxiliar da coisa pública para 

dizer: “o Sr. Juscelino não deve, no entanto, esquecer que os grupos econômicos que o apoiaram 

não podem nem devem merecer benefícios que transponham a linha do interesse nacional”; e 

“não esqueça o novo Presidente da República que este ponto é olhado como o seu 

CALCANHAR DE AQUILES!”. Ainda adverte Juscelino de que “sem o construtivo apoio das 

massas trabalhadoras que nele viram o líder capaz de sustentar a bandeira das conquistas sociais 

de Getúlio Vargas, o seu Governo será marcado pela frustração perigosa para o próprio regime”. 

Assim, instaura-se “a necessidade de que, na fase histórica que se inicia para a República, os 

trabalhadores tenham uma participação constante e fecunda na vida política do País”, o que, 

possivelmente, “dará sentido progressista e expressão popular à presença do Sr. Juscelino 

Kubitschek no Catete”290. 

Ao colocar a situação nesses termos, o jornal adota uma estratégia discursiva que, 

contribuiria para a construção da legitimidade da função pública de vigilante do poder público, 

                                                           
288 “Eleições exemplares”, Correio da Manhã, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 6 
289 “Não devem ser traídas as promessas feitas ao povo!”, Última Hora, 31 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
290 “Não devem ser traídas as promessas feitas ao povo!”, Última Hora, 31 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
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mas também de auxiliar da coisa pública, indicando ao presidente o que deveria fazer – 

trabalhar em prol do coletivo, sem deixar de atender os interesses dos grupos econômicos que 

o apoiaram, mas não ao ponto de colocar os interesses privados acima dos coletivos. Uma tarefa 

complexa, quase uma corda bamba na qual o JK precisaria equilibrar as diferentes demandas 

para assegurar a manutenção do regime democrático. E nesse equilíbrio, o UH se conceberia 

como o bastão de auxílio, indicando o caminho a ser seguido, pautado nos ideais de Vargas, 

que, como já verificamos, tornaram-se os próprios ideias do jornal. 

 A partir de então passa a aplaudir, criticar e a indicar a Kubitschek o que deve ser feito, 

abusando da função pública de auxiliar da coisa pública. Antes mesmo de fechar o primeiro 

mês de governo, o UH aviaria JK que seria necessário “realizar um bom governo; um governo 

capaz de restabelecer a confiança nacional do Poder civil”291. 

UH, ainda no início do governo JK, entra no debate público para fazer algumas 

cobranças do presidente, a partir da função pública de falar em nome da coletividade, como 

observado quando se lê: “Dois meses quase são decorridos da posse. O que o povo deseja, 

ansiosamente, da parte do Senhor Juscelino Kubitschek é que ele comece a pagar as promessas 

formuladas em seus discursos de candidato”. Dessa forma, agora falando em nome da 

coletividade: “esperamos que o Sr. Juscelino Kubitschek escute a nossa advertência amável: o 

povo, presidente, quer menos letras e mais ação, quer mais atos e menos palavras, quer mais 

realização e menos promessas!”292. Nesse caso, para ganhar legitimidade no debate público, o 

UH se utiliza da fala coletiva – “o povo deseja” e “o povo quer” –, mas como o jornal direciona 

a fala ao então presidente da República, pode-se dizer que UH se coloca como o intermediário 

entre a sociedade e Estado, assim, o apelo a fala coletiva também pode ser no sentido de 

interpelar o alvo central de seu discurso. 

Poucas semanas depois, o jornal novamente intervém no debate público, sendo mais 

taxativo: “estagnando ou recuando, o sr. Juscelino Kubitschek terá falhado lamentavelmente. E 

com ele terá falhado a melhor chance que o Brasil já teve de solucionar normal e pacificamente 

os tremendo problemas sociais e econômicos que a sua crise de crescimento alarga cada vez 

mais”293. Em junho de 1956, diante das manifestações estudantis contra a alta do custo de vida, 

aconselha o Presidente da República a “deter-se na análise mais profunda do perigo que 

                                                           
291 “O governo entre os planos da realidade e da fantasia”, Última Hora, 24 de fevereiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
292 “Manobra oratória”, Última Hora, 28 de março de 1956, 1ºC, p. 1. 
293 “Discurso pela metade...”, Última Hora, 16 de maio de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
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representa, para a sobrevivência do regime, a manifestação de descontentamento popular tão 

brutalmente expressa no protesto dos moços das escolas”294. 

 De outra parte, em novembro de 1956, o jornal argumenta que o depoimento de JK 

“sobre o que já realizou o seu Governo indicou os sinais de vitalidade que surgem por toda parte 

e que só os negativistas sistemáticos fingem não ver”. Dessa forma, “enquanto o golpismo 

intriga, conspira, divide e fomenta o ódio, o Governo batalha, produz e leva o desenvolvimento 

a todos os recantos do País, na realização de um programa nas proporções da grandeza 

geográfica do Brasil e de suas possibilidades”295.  

Mesmo fazendo esse reconhecimento positivo do regime, provavelmente motivado por 

alguma onda de críticas intransigentes ao governo, em texto intitulado “A volta das 

reivindicações sociais”, de julho de 1957, o jornal aborda a greve na Viação Férrea do Rio 

Grande do Sul e o movimento dos bancários por melhores salários, exige que o Governo prove 

sua “correta posição”, pois apenas com a “solução dos anseios reivindicativos das classes 

trabalhadoras poderá permitir estabilidade ao regime e tranquilidade ao Governo para o 

prosseguimento de sua tarefa”. Assim, indica ao Presidente que este “deve enfrentá-lo ao lado 

do povo, que o escolheu e o levou ao poder – que representa a força com que poderá contar 

para a solução de tudo aquilo que pode esperar”296. 

 Em 1960, UH volta a argumentar que “o Sr. Juscelino Kubitschek se defronta hoje com 

uma crise social de agudeza e profundidade sem precedentes durante todo o seu Governo” e 

lamenta que o Governo tenha decidido tão tardiamente enfrentá-la. Lembrando que para o UH 

as reivindicações sociais não atendidas, “a ira, a revolta e o desespero, lentamente acumulados”, 

podem colocar em perigo o próprio regime,  

 

Por isso mesmo, não só os que sinceramente são amigos de JK e apoiam o seu 

programa de governo – entre os quais nos incluímos – como todos os que desejam ver 

preservado o regime consideram chegado o momento de dizer ao Presidente que todas 

as suas metas estarão destinadas ao fracasso se, a esta altura, ele não souber agir para 

manter o apoio e a confiança do povo. 

 

 E, com isso, salvaguardar o regime. Também Juscelino não pode mais “fugir à sua 

grande responsabilidade política: a de contribuir, com os recursos de que dispõe, para o 

fortalecimento das forças democráticas do País”, no período pré-eleitoral “em que só um 

candidato de salvação nacional, como o é o Marechal Henrique Teixeira Lott, pode significar 

                                                           
294  “O que o povo espera do governo”, Última Hora, 01 de junho de 1956, 1ºC, p. 1. 
295 “O depoimento do presidente”, Última Hora, 20 de novembro de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do 

momento. 
296 “A volta das reivindicações sociais”, Última Hora, 08 de julho de 1957, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento 
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para o povo a certeza de que os sacrifícios não foram inúteis e as compensações não hão de 

tardar”. Assim, Juscelino deve 

 

Convocar, efetivamente, nesta última etapa do seu Governo, a cooperação de homens 

imbuídos do mesmo espírito popular e nacionalista que, em 3 de outubro de 1955, de 

a Juscelino Kubitschek a sua grande vitória eleitoral; galvanizar, encaminhando-os 

para um mesmo rumo, aqueles partidos que, depois de sobreviver ao impacto 

dramático do 24 de Agosto, souberam reencontrar o caminho do povo; proclamar, 

inequivocamente, que não se perdeu a semente de democracia e legalidade lançada 

pelas Forças Armadas na madrugada de 11 de novembro – só assim, a obra que o 

projetou como um dos maiores estadistas de nossa história poderá ser levada até o 

fim”297. 

 

Os trechos citados acima evidenciam a preocupação do jornal em colocar em pauta a 

situação política do país. UH o faz através de constantes alertas, conselhos e advertências 

direcionados ao presidente da República, o que nos faz indagar o que será que move o UH? 

Qual pano de fundo dessa discussão?  

Defendemos que seria a legitimação das tomadas de posição do jornal no debate público. 

Por isso, o UH se institui a função pública de auxiliar da coisa pública para aconselhar, indicar, 

advertir o presidente da República, pois estariam em disputa distintos projetos políticos e 

econômicos e o UH precisaria evidenciar que as propostas e projetos defendidos pelo diário 

seriam as melhores ao Brasil e no caso um fracasso de JK significaria também um fracasso do 

jornal. 

 Dessa forma, não seria fortuito o reconhecimento de que o governo estaria levando “o 

desenvolvimento a todos os recantos do País” e, também, não seria sem sentido todo o apelo 

que o jornal faz para que JK trabalhe com o povo e não contra o povo, trabalhe para “manter o 

apoio e a confiança do povo”.  

Diante de um cenário, em que diversas forças, chamadas pelo jornal de “golpistas”, 

tentariam atacar o regime democrático, incluindo entre eles alguns jornais, uma das melhores 

respostas a esse grupo seria “desmoralizar os golpistas” seria o Governo Kubitschek conseguir 

mostrar que o desenvolvimento econômico poderia ocorrer em regimes democrático com 

amplas liberdades civis, políticas e sociais. Sendo JK bem-sucedido, o UH também legitima 

sua posição, ou seja, a consolidação democrática, deveria ocorrer por via do desenvolvimento 

econômico baseado no modelo nacional-desenvolvimentista seria a melhor opção, o que lhe 

geraria ganhos simbólicos e materiais.  

                                                           
297 “Desenvolvimento com o povo, não contra o povo!”, Última Hora, 31 de agosto de 1959, 1ºC, p. 2. EP. 
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Assim, a disputa intracampo pela visão mais legítima sobre a democracia, não 

questionava a democracia em si, entendida como “valor universal”. O que se discutia era a 

forma que conquistá-la, consolidá-la e, mesmo, o seu significado. 

 

3.2.3 João Goulart: de ameaça à democracia à “síntese dos novos tempos”  

 

Como observamos uma das críticas a JK, por parte de OG e CM seria em função de sua 

vinculação com João Goulart, assim, uma análise sobre as representações do petebista, eleito 

duas vezes Vice-Presidente da República e que se tornou presidente em função da Renúncia de 

Jânio Quadros em 1961 e deposto do poder pelo golpe midiático-civil-militar de 1964. 

OG em uma tomada explícita de posição difunde: “Este jornal já se manifestou 

reiteradamente contrário à indicação do sr. João Goulart para companheiro de chapa do Sr. 

Juscelino Kubitschek”, isso porque “o senhor Goulart não dispõe de justos títulos para aspirar 

à segunda magistratura da República”, é “tão medíocre do ponto de vista intelectual, tão 

ignorante dos mais elementares princípios de Governo”, “um rapaz sem preparo para o cargo 

nem possibilidade de exercê-lo, ainda que obscuramente. Suas provas como homem público 

foram feitas de forma mais desastrada” 298.  

Na sequência fez uma síntese das críticas que o jornal direciona a Goulart ao longo do 

período pesquisado: a sua péssima atuação política – não cumpria minimamente suas funções 

nos cargos públicos a que foi eleito ou indicado; as viagens a Buenos Aires e Montevideo fazem 

referência a tão denunciada ligação de Goulart com Perón; e a demagogia utilizada para 

“enganar as massas” em benefício próprio e dos “amigos”, sendo, para OG, o ato demagógico 

supremo a duplicação do salário mínimo. Além disso, com sua demagogia também teria criado 

um clima de insegurança, inclusive incitaria à luta de classes, por isso, OG cita um trecho do 

“Memorial do Coronéis”299 para difundir que Jango seria uma “ameaça sempre presente de 

infiltração de perniciosas ideologias antidemocráticas”. Por fim, ele seria considerado corrupto, 

acusado de desviar “dinheiros públicos” 300.  

Acrescenta, como se não bastasse tal “curriculum vitae do senhor João Goulart”, 

surgem, agora, motivos que tornam sua candidatura “se não legalmente, ao menos moralmente 

                                                           
298 “O inquérito no Fundo Sindical e a candidatura Goulart”, O Globo, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
299 Manifesto dos Coronéis, “documento também conhecido por Memorial dos coronéis, assinado por 42 coronéis 

e 39 tenentes-coronéis e dirigido em fevereiro de 1954 à alta hierarquia militar, em protesto contra a exiguidade 

dos recursos destinados ao Exército e a proposta governamental de elevação do salário mínimo em 100%. O 

manifesto teve grande repercussão e contribuiu decisivamente para a demissão dos então ministros da Guerra, 

general Ciro do Espírito Santo Cardoso, e do Trabalho, João Goulart” (LAMARÃO, 2010, s/p). 
300 “O inquérito no Fundo Sindical e a candidatura Goulart”, O Globo, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
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inadmissível”, se referindo ao inquérito sobre a aplicação do Fundo Sindical, que atestaria que 

o candidato à Vice-Presidência seria funcionalmente corresponsável pelo desvio de dinheiros 

do Fundo Sindical. Tais acusações teriam sido tornadas públicas em função do debate travado 

entre Goulart, Alencastro Guimarães301 e o jornal Correio da Manhã. Dessa forma, o OG 

intervém no debate público e exige que Goulart destrua as acusações “ou não pode aspirar ao 

alto cargo de segundo magistrado da Nação. Porque afinal o democratismo não pode ser 

igualado àqueles remédios milagrosos que tem, segundo as bulas de propaganda, o poder de 

apagar todas as manchas”302. 

Como decorrência, argumenta que “a escolha do líder nacional do PTB nos submete a 

inegável queda de nível intelectual e político”, mas o mais grave seria que “nunca se viu nada 

mais ousado nem mais grave sinal de decadência do regime do que a indicação desse moço 

para, possivelmente, vir a exercer nestes anos difíceis a direção dos destinos do Brasil”303.  

Nesse editorial, também podemos identificar a mesma estratégia discursiva já utilizada 

anteriormente, ou seja, intervém no debate em uma tomada explícita de posição, utilizando a 

expressão “este jornal”, quando possui provas – a publicização do inquérito do Fundo Sindical 

– que considera favoráveis para suas tomadas de posições anteriores e que, nesse caso, foram 

reforçadas por terem sido tornadas públicas por outro jornal, o Correio da Manhã, que possuiria 

sua legitimidade comprovada entre os pares. Assim, além do que foi dito sobre João Goulart, a 

forma como foi dito fez com que se tornasse ainda mais legítima a função pública da imprensa 

enquanto vigilante do poder público, ainda mais em um país, segundo OG, com tantos homens 

públicos que estariam longe do ideal de homem público projetado pelo diário: o magistrado 

incorruptível. E ao autorizar tal função pública, acabaria por legitimar o jornalismo e o seu 

produto e com isso reforçaria a necessidade desse produto, que como afirma Bourdieu (1974), 

não seria algo produzido sem a intervenção dos agentes – produtores legítimos – do campo. 

OG ainda constataria a decadência do regime em função da indicação de João Goulart 

para candidato à Vice-presidência da República. Nesse caso, pode-se dizer que para OG a 

decadência do regime estaria associada, de um lado, à própria falta de qualidade dos homens 

públicos, mas de outro lado, à própria lógica do regime, que não teria o “o poder de apagar 

todas as manchas”, mesmo assim permitiria que homens com o “curriculum” de João Goulart 

ocupem, por vias legais/democráticas, cargos públicos, bem como sejam indicados e eleitos, 

                                                           
301 Napoleão de Alencastro Guimarães, foi revolucionário em 1930, senador pelo Distrito Federal de 1951 a 1954, 

ministro do Trabalho de 1954 a 1955 e novamente senador pelo Distrito Federal de 1955 a 1959. 
302 “O inquérito no Fundo Sindical e a candidatura Goulart”, O Globo, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
303 “O inquérito no Fundo Sindical e a candidatura Goulart”, O Globo, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 1. 
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não uma, mas duas vezes para ocuparem a primeira e a segunda magistratura da República. 

Frente a uma constatação tão grave como essa, o que podemos inferir: Que para OG, o regime 

vigente no Brasil não estaria funcionando adequadamente, uma vez que estaria aberto à 

“infiltração comunista” e que homens como João Goulart tornaram-se por duas vezes Vice-

Presidente da República, lembrando que as eleições para presidente e vice eram feitas 

individualmente.  

De outra parte, frente a primeira candidatura de Goulart à Vice-Presidência da 

República, identificamos que defende o “direito legal” de Goulart ser candidato, se opondo a 

qualquer força que desejasse lhe retirar tal direito. Porém, enfatiza, “ainda que tenhamos de 

defender para o sr. João Goulart o direito legal de ser candidato”, ao mesmo tempo 

“continuaremos” “a impugnar e combater a candidatura do sr. João Goulart, por considerá-lo 

sem o direito político e moral de candidatar-se à vice-presidência da República”. Assim, 

“podemos defender o seu direito de ser candidato, mas como adversário e inimigo. Desejamos 

ser claros e estamos falando a tempo304. 

 Essas passagens reforçam a linha adotada pelo jornal e já evidenciada frente a 

candidatura de JK, isto é, a defesa de que se um indivíduo estiver legalmente apto para concorrer 

a qualquer cargo eletivo, esse direito deve ser preservado e para o CM, seria nisso que se 

basearia a lógica democrática.  

 Na sequência, o CM utiliza argumentos bem semelhantes aos de OG para combater a 

candidatura Goulart, ou seja,   

 

O sr. João Goulart não está em condições, nem tem um passado de homem público 

que o habilite a ser o presidente do Senado e o vice-presidente da República. Deputado 

na legislatura passada, o que o tornou famoso foi a ausência, a incúria, a incapacidade 

para o exercício do mandato. Não deixou um projeto, uma intervenção parlamentar, 

uma palavra ao menos na tribuna da Câmara. Não comparecia sequer às sessões. 

Ministro do trabalho, o que lhe marcou a presença na pasta foi a atuação de agitador 

e demagogo. Ao seu nome ficou para sempre ligada a lembrança das aventuras da 

república sindicalista no tipo Perón, das agitações no Cais do Porto, do incitamento à 

luta de classe, do peleguismo sindical como instrumento de força política.305 

 

Nesse sentido, o que deslegitima João Goulart a aspirar o posto de vice-presidente seria 

a sua péssima atuação enquanto homem público, ou seja, alguém que instituído de sua função 

de representante do coletivo não teria atuado em benefício desse coletivo, ao contrário, apenas 

teria criado situações que trouxeram instabilidade política e social ao país e, por extensão, à 

democracia. 

                                                           
304 “O indesejável”, Correio da Manhã, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
305 “O indesejável”, Correio da Manhã, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
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Dessa forma, argumenta-se, “derrotaremos a pretensão do sr. João Goulart à vice-

presidência da República: impedindo que seja companheiro de chapa do sr. Juscelino 

Kubitschek ou combatendo-o para que seja derrotado nas urnas”306. Tais palavras não foram 

vãs, pois o CM passa a difundir diversos editoriais bem críticos a Goulart, concebendo-o como 

“herdeiro do espólio sentimental do 24 de agosto. E é mais do que isto. Ele é o agitador por 

excelência do pior getulismo”, sendo que o “seu campo de ação não foi apenas o Palácio do 

Catete. Foi o amplo e largo campo de toda uma classe social, que tentou corromper com seus 

pelegos e com o dinheiro do fundo sindical para atirá-la contra o resto do país”, tudo isso em 

nome “de uma popularidade ilegítima, não conquistada na escola dos sacrifícios sérios do 

sindicalismo livre, e sim às custas do poder e dos recursos financeiros do Estado”307. Ainda 

mais, “O sr. João Goulart é um aventureiro e um demagogo, que não se acha à altura de ser 

vice-presidente da República”, dessa forma, deveria ser combatido e derrotado politicamente308.  

Nessas passagens, as críticas são centradas na utilização por parte de Goulart de recursos 

provenientes do Estado para adquirir popularidade, por isso caracterizada de ilegítima, mas 

ainda há, no CM, a esperança de Goulart ser derrotado primeiro no debate público, e para isso 

o jornal dos Bittencourt está trabalhando ativamente difundindo diversos textos críticos ao 

candidato, expondo os motivos pelo qual ele estaria desautorizado não legalmente, mas 

moralmente a ocupar a segunda magistratura do país; e, segundo, nas urnas, não sendo eleito, 

ou seja, derrotado a partir de lógicas próprias do regime democrático: liberdade de opinião e 

eleições.  

O CM ainda argumenta que por enquanto Goulart se “encontra em pleno gozo de seus 

direitos cívicos” de almejar a vice-presidência da República. Entretanto, “não é certo que o 

esteja depois de encaminhados à Justiça os inquéritos sobre o criminoso esbanjamento dos 

fundos do imposto sindical durante a gestão janguista no Ministério do Trabalho”, pois assim 

“poderá estar então sub judice, tal como o sr. Ademar de Barros”. Nesse sentido, “damos hoje 

na última página a relação dos gastos, sem prestação de contas legal, autorizados ou 

realizados durante a administração João Goulart com os recursos do imposto sindical”, isto é, 

dinheiro dos trabalhadores entregue à sua guarda. Com isso, se demonstra, “mais uma vez, que 

o dinheiro era aplicado com finalidade política e de agitação social”, pois “foram dispendidas 

                                                           
306 “O indesejável”, Correio da Manhã, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
307 “Desliga-se o ‘Correio’ do sr. Kubitschek”, Correio da Manhã, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
308 “Não é questão militar”, Correio da Manhã, 08 de junho de 1955, 1ºC, p. 6. 
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quantias astronômicas na preparação de comícios em prol do salário mínimo, transporte de 

operários para esses comícios, nos planos ‘sindicalistas’, etc.”309.  

Assim, “nas mãos do sr. João Goulart os recursos do imposto se converteram em 

elemento de luta de classes para a obtenção do salário mínimo e congressos sindicalistas de 

caráter nitidamente político, em frente única com os comunistas”, sendo esses “os episódios 

mais marcantes de sua presença anti-social no Ministério do Trabalho” e que “nos 

encarregamos de recordar”. Por fim, conclui com uma afirmativa bem categórica: “Iludem-se 

os que pensam entorpecer a opinião apresentando o sr. João Goulart como elemento bonzinho, 

convertido à democracia e paladino da conciliação de classes. Na primeira oportunidade que 

tivesse, Jango desmentiria essas ilusões”310. Isso pois, segundo outro texto, “o simples fato de 

haver o ministro do Trabalho usado o prestígio do cargo e o prestígio palaciano no estímulo a 

uma campanha de aumento de salário destrói inteiramente a imagem que agora se tenta inventar 

de Jango, conciliador de classes e elemento a serviço da paz social”311. 

Nesses pontos, além do que foi dito sobre Goulart, importa considerar a forma como foi 

dita, e, nessa forma, legitima-se a função pública de vigilante do poder público, algo central 

para que a imprensa amplie sua autoridade no debate público, bem como seu reconhecimento 

como instituição social que trabalharia em prol da coletividade denunciando aqueles que não 

zelam pelo “bem público’. Dessa forma, o CM, além de lançar críticas à atuação de Goulart 

enquanto ministro do Trabalho, especialmente no que se refere a utilização dos recursos do 

fundo sindical, também publica a relação dos gastos, isto é, coloca-se como vigilante do poder 

público, nesse caso, mais do que isso, constrói-se como uma instituição que zela pelos recursos 

provenientes dos trabalhadores ao difundir denúncias sobre possíveis maus usos de tais 

recursos. Além disso, o CM ainda acusa Goulart de provocar agitações socais, ou seja, de não 

trabalhar em prol da “paz social”, questão que poderia colocá-lo como um perigo à democracia. 

Se a argumentação de que Goulart faria mau uso dos recursos públicos explorada pelo 

CM para combater sua candidatura em 1955, essas criticas foram retomadas pelo OG e JB diante 

da candidatura de Jango à reeleição. 

O Globo utiliza o editorial para lembrar os trabalhadores quando forem chamados às 

urnas para votar “que do atual Vice-Presidente da República (excetuados os inúteis aumentos 

do salário-mínimo, com que engoda os eleitores às vésperas dos pleitos) não se conhece uma 

única atitude com que tenha procurado beneficiar o povo”, teria deixado em estado caótico a 

                                                           
309 “Advertência ao agitador”, Correio da Manhã, 16 de julho de 1955, p. 6. 
310 “Advertência ao agitador”, Correio da Manhã, 16 de julho de 1955, p. 6. 
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“Previdência Social no Brasil, transformada em ‘bureau’ de empregos para os apaniguados e 

em foco de escândalos e negociatas”312. Dessa forma,  afirma,  se “comprova o que O GLOBO 

tantas vezes tem posto em destaque, isto é, que a poderosa máquina da Previdência Social é um 

instrumento das ambições do Sr. João Goulart e de seu cortejo de pelegos multicores”, pois 

indicaria os nomes dos dirigentes dos institutos e autarquias, sendo por isso “um político 

privilegiado”, que “tem as suas ordens uma massa considerável de funcionários obedientes à 

sua vontade, e dispõe de empregos e dinheiro a rodo para conquistar adeptos e votos”313.  

Nesse mesmo sentido OG acusaria o “PTB janguista e brizolista” de estarem 

“montando, no Sul, as peças de uma perigosa máquina totalitária, a expensas da União”, pois 

este grupo teria demitido, “de um só golpe”, quatro mil funcionários, nomeados nos últimos 

dois anos da administração Meneghetti”, para então “substituí-los pelos seus correligionários. 

Ainda agora, destituiu toda a diretoria do Banco do Rio Grande do Sul, para encaixar nas vagas 

os seus parceiros”314. Em síntese, Goulart aliado ao seu cunhado Leonel Brizola representariam 

um perigo ao regime democrático. 

 Argumentação também encontrada no JB quando afirma que “num país em que a 

política se faz, ainda em boa medida, na base de empregos”, Goulart “tem se distinguido pelo 

aproveitamento a fundo da administração federal e autárquica, na dupla base do empreguismo 

e dos vastos recursos que, por estranhos caminhos, enchem as arcas do seu partido, sem dúvida 

o melhor financiamento”315. Acrescenta, em outro texto, que Goulart dispõe 

“discricionariamente dos Ministérios da Agricultura e do Trabalho, cuja atuação se faz sentir 

no domínio dos interesses das duas classes mais numerosas”, serve-se “sem inibições dos 

empregos e dinheiros da Previdência Social, sem falar no que obtinha, para si mesmo e para 

sua política, no Banco do Brasil”, bem como “daquelas repartições e instituições, e de seus 

recursos, para a montagem de máquina política”316. Nessas passagens, encontramos muita 

semelhança com OG, especialmente na exposição do pensamento político que vê a política 

brasileira muito atrelada a utilização do público pelo privado, sempre do primeiro em favor do 

segundo.  
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 Diante da possibilidade da reeleição de Goulart, em 1960, viabilizada pela divisão das 

forças políticas que se oporiam a sua candidatura entre Milton Campos e Fernando Ferrari, o 

jornal argumenta que dos três candidatos à Vice-Presidência, Goulart seria o pior, pois “não 

cumpri o Sr. Goulart nenhuma das promessas que fez à classe operária nas eleições de 1955”, 

se referindo ao direito de greve; o controle do sindicatos pelo Ministério do Trabalho; a reforma 

agrária; além disso “a previdência social transformou-se numa vasta rede burocrática que serve 

para empregar os recomendados do PTB” 317.  

Dessa forma, segundo o JB “O Sr. Goulart só se mantém na crista dos acontecimentos 

políticos porque os seus oponentes tem demonstrado uma grande falta de percepção dos 

problemas sociais do Brasil”. Goulart como “o herdeiro (e não se cansa de proclamá-lo) do 

espólio deixado pelo Presidente Getúlio Vargas”, sendo que “a herança é a de um trabalhismo 

sentimental, demagógico e paternalista. O Sr. Goulart limita-se a explorar a herança. Em 

nada contribui para o progresso do movimento trabalhista no Brasil”. Assim, “somente a 

omissão dos seus adversários e as intermitentes e demagógicas intervenções do Sr. Goulart no 

campo social (como a exploração em torno da concessão periódica de novos níveis de salário 

mínimo)” estariam “permitido que o atual Vice-Presidente se mantenha, parasitariamente, preso 

ao tronco do Governo Federal”.318 

 Nesse editorial, que enfatiza o caráter demagógico de João Goulart, também 

identificamos que, para o JB, o trabalhismo não seria algo necessariamente ruim ou negativo, 

mas sim o trabalhismo ligado à Vargas e que ficou como herança para Goulart, pois seria 

utilizado apenas com intuitos demagógicos, não servido para o “progresso do movimento 

trabalhista no Brasil”319.  

Esse editorial também foi selecionado por nos indicar como o jornal estaria 

compreendendo a dinâmica dos grupos em disputa pelo poder no regime democrático brasileiro, 

ou seja, de um lado se teria a demagogia que estaria no poder, presa “ao tronco do Governo 

Federal”, sendo seu símbolo máximo João Goulart, e, de outro, a oposição que não conseguiria 

perceber os problemas sociais e por isso não estaria conseguindo ascender ao poder. Nesse 

sentido, pode-se dizer que o JB se coloca como um agente que, ao descrever essa situação, 

marca sua posição de oposição ao mesmo tempo que buscaria convencer os seus leitores a 

“acordarem” para essa realidade e então trabalhar para alterá-la.  

                                                           
317 “Os candidatos à Vice-Presidência”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1960”, 1ºC, p. 3. 
318 “Os candidatos à Vice-Presidência”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1960”, 1ºC, p. 3. 
319 Pâmela Bekcer Souza, na sua dissertação, em que analisa as representações do trabalhismo e PTB nas páginas 

de Ultima Hora e Correio da Manhã (1951-1954), já havia chegado a constatação semelhante no caso do CM. 
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Certamente, o jornal estaria criticando situação e oposição, mas no caso da oposição 

essa crítica seria em sentido de alerta, de indicação de que algo deveria ser feito – semelhante 

ao Correio da Manhã quando critica as elites –, se não o regime poderia estar seriamente 

comprometido, em função da incapacidade ou impossibilidade de a oposição chegar ao poder, 

um dos elementos centrais que caracterizam o regime democrático. Na perspectiva desses 

jornais, se de um lado tem-se a oposição que não conseguiria se inteirar dos problemas sociais, 

o que dificultaria sua ascensão ao poder, de outro lado tem-se Goulart e o PTB, que a partir dos 

Ministérios da Agricultura e do Trabalho, da Previdência Social e do Banco do Brasil, estão 

montando uma “máquina política” ou nos termos do OG “uma perigosa máquina totalitária” 

que em pouco tempo impossibilitaria em definitivo a oposição de chegar ao poder.  

Dentro desse panorama, não é furtuito que o CM, JB e OG reforça a função pública da 

imprensa enquanto vigilante do poder público, pois segundo o JB 

 

Toda a máquina administrativa deve ser inspecionada, para que o bem público não 

seja sacrificado em benefício do bem particular, das conveniências privadas ou 

injunções partidárias. 

A imprensa, na sua faina, desempenha alta missão inerente ao regime 

democrático, e para que esse papel não seja sacrificado é que ela reclama o privilégio 

de se manifestar de modo preciso, sem coação ou constrangimento. 

O povo tem direito a saber a verdade e de como os delegados que escolheu para tomar 

conta do patrimônio nacional se conduzem no desempenho do mandato que lhes foi 

outorgado. Isto é essencial, é fundamental dentro do regime consagrado pelas nossas 

tradições políticas320. 

 

A partir desse discurso, o Jornal do Brasil busca legitimar suas tomadas de posição 

sobre os homens públicos, bem como apresenta tais posições como necessárias ao regime 

democrático – não é pouca coisa. Dessa forma, a partir da função pública de vigilante do poder 

público as críticas e cobranças feitas aos homens públicos estariam justificadas e autorizadas, 

assim, a perspectiva de conflitos em potencial entre o campo político e o jornalístico também 

ganharia mais vigor.  

 Por fim, se para o JB Goulart só poderia ser reeleito em função da incapacidade da 

oposição de apreender os problemas socias, para o CM, Jango só “ganhou pela traição e pelo 

suborno, preocupado, apenas, em salvar-se a si próprio”. Não ganhou em estados como Rio 

Grande do Sul, São Paulo, Minas “e no Guanabara, que continua sendo a Capital da opinião 

pública brasileira”, isto é, perdeu “nos quatro contingentes eleitorais mais numerosos, nos 

centros mais politizados e independentes. Perdeu onde apenas poderia ganhar – sem traição e 

sem suborno – se fosse realmente um líder trabalhista”, expressando que Goulart “não é líder 

                                                           
320 “A imprensa na colaboração com o governo”, Jornal do Brasil, 15 de setembro de 1956, 1ºC, p. 5. 



164 

de coisa alguma. É um parasita da Nação, a explorar a boa-fé dos trabalhadores, cada dia mais 

sofridos e menos incautos”321. Nesses termos, o jornal coloca que mesmo sendo eleito não teria 

saído vencedor nas zonas com maior autoridade e legitimidade para o jornal, isto é, os lugares 

com mais impacto na formação de uma “opinião pública brasileira”. Nesse caso, percebe-se 

que para o CM opinião pública seria aquela que emergiria do debate entre várias correntes de 

pensamento.  

 Dessa forma, pode-se questionar se, na perspectiva do CM, o regime, pelas suas regras 

do jogo e pela sua opinião pública conseguiria se depurar de homens públicos como Goulart ou 

tal depuração não seria alcançável? Se essa depuração seria possível, qual o caminho indicado: 

seguir as regras do jogo democrático ou seria necessária alguma alteração nessas regras? Por 

fim, caso seja constatada a incapacidade de se depurar a democracia dos Goularts, essa entraria 

em derrocada, pela sua própria incapacidade de elevar bons homens públicos à chefia da nação?  

De outra parte a questão da vinculação de Goulart ao comunismo também foi recorrente. 

OG expôs: “APONTEMOS, porém, corajosamente o grande artifício da infiltração soviética no 

Brasil: é a direção do PTB, com o Vice-Presidente da República à frente. É dali que partem as 

mais veementes predicas ‘nacionalistas’”322. Durante a preparação das eleições de 1958, o 

Partido Comunista teria ressurgido “pela mão e sob o poderoso amparo do Vice-Presidente da 

República”, que “fez um acordo” com os comunistas, mesmo que com o sacrifício de “velhos 

correligionários sacrificados, para que se elegessem, dentro da sua ‘legenda’, marxistas 

chapados!” Dessa forma, conclui o texto: “o senhor João Goulart, atraiçoou, com o mesmo 

gesto: a ordem democrática, a decisão da Justiça e seus próprios correligionários. Temos de 

reconhecer que, para um Vice-presidente da República é demais”323. 

O Jornal do Brasil aborda a questão nesses mesmos termos: sabe-se que o Partido 

Comunista “nunca deixou de existir na ilegalidade, mas é hoje trazido para a luz dos comícios 

eleitorais pela mão do Vice-Presidente da República, pode ter-se ideia mais precisa das suas 

inevitáveis consequências no cenário nacional”, sendo que “as consequências da infiltração do 

Partido Comunista em agremiações de existência legal e a sua irrupção na vida pública não 

dependem apenas dos que com ele fizeram negócio”, mas “também da maneira por que o 

próprio partido as souber explorar – o que, reconheça-se, é uma sua especialidade”324. Contudo, 
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o jornal não deixa de argumentar que “examinemos o assunto, não na base de intenções 

subjetivas, sujeitos à interpretação dos interessados, mas encarando objetivamente os fatos 

políticos e os efeitos que produzirão no espírito público” 325, elemento essencial para autorizar 

suas tomadas de posição.  

 Nesse caso, haveria uma convergência com a perspectiva de OG, ou seja, a de que as 

regras do regime possibilitam que ele seja “atacado por dentro”, o que o poderia levar a 

derrocada. De outra parte, chamamos a atenção para a necessidade do JB legitimar suas 

posições frente a Goulart e, para isso, incorpora em seu discurso a ideia de objetividade, 

ecoando o processo de modernização pelo qual a imprensa carioca estava passando na década 

de 1950, lembrando que não nos interessa a efetividade ou não da incorporação de tal ideal, 

mas sim trabalhar sobre como a imprensa o utilizou para construir discursivamente sua inserção 

no debate público. 

O Correio da Manhã denuncia, em uma sequência de textos, o que considera o “perigo 

da infiltração comunista nos partidos democráticos”, sendo que “cabe a responsabilidade direta 

deste fato ao vice-presidente da república, João Goulart, que não se limitou a aceitar o apoio 

dos comunistas: abriu-lhes sua legenda”326. Assim, quem lançou o sr. Luís Carlos Prestes na 

circulação política “não foi o Partido Comunista, que, este, continue na ilegalidade. Quem o 

trouxe ao primeiro plano da cena eleitoral, como uma vedeta mais gasta pelo tempo, foi o vice-

presidente da República, sr. João Goulart”327.  

Ainda mais, “O sr. João Goulart, líder outrora de greves internas, concentra hoje a sua 

liderança em objurgatórias demagógicas a serviço da União Soviética no conflito ideológico e 

de interesses com os Estados Unidos”. Nesse sentido, o jornal diz que Goulart faz “o jogo 

‘nacionalista’ dos comunistas”328, em outros termos, na perspectiva do Correio, o atual vice-

presidente da república, a quem caberia a defesa do regime, seria a pessoa que estaria 

constantemente abalando as bases de proteção da democracia de tipo liberal. E o CM, pelas suas 

reportagens seria quem estaria denunciando tal situação, ou seja, estaria trabalhando na defesa 

da democracia. 

Quanto ao comunismo, na perspectiva do CM, JB e OG novamente identificamos que a 

democracia estaria sendo atraiçoada por pessoas que estão dentro da ordem legal, permitindo 
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que elementos da ilegalidade corrompam as bases democráticas. Nesse caso, estaria explícito 

que João Goulart poderia ser considerado um perigo ao regime democrático e os três jornais se 

construíram como “baluartes” na defesa do regime contra a infiltração comunista, para isso, 

estaria utilizando especialmente a “arma” da denúncia para alertar o povo. 

Essa perspectiva foi retomada quando o CM traz para o debate a denúncia de que, 

embora João Goulart nunca tenha falado em “república sindicalista”, era seu desejo organizá-

la no Brasil e só não obteve sucesso porque o Correio da Manhã denunciou em primeira página 

o “plano do sr. João Goulart de peronizar o Brasil através de uma greve geral” em 1953. Então, 

indaga: “Se eleito vice-presidente da República quem nos diz que não vai reiniciar a marcha?”. 

Ainda mais, que estará “em posição politicamente mais forte, porque conquistada nas urnas, e 

porque será a segunda pessoa da República e a primeira do P.T.B”329. Esses trechos são 

relevantes, pois evidenciam uma preocupação que estaria mais implícita no jornal, a saber, que 

a própria lógica do jogo democrático pode dar poderes a alguém que poderá usar esses poderes 

e a legitimidade deles decorrente para desfechar ataques à democracia.  

Diante de tais representações sobre Goulart, se pensarmos na  renúncia de Jânio Quadros 

em 1961, quando João Goulart assume a presidência do Brasil, a perspectiva que fica é que o 

golpe seria apenas uma questão de tempo, pois o regime vigente – democracia – teria conduzido 

legalmente ao poder um dos homens públicos menos aptos ao exercício do cargo, o homem 

público síntese de tudo de ruim que poderia existir em uma democracia, segundo os jornais. 

Perspectivas que não identificamos no UH, pelo menos em relação à João Goulart. 

Enquanto candidato à Vice-Presidência da República, não receberia muita atenção nos textos 

que integram o corpus documental, mas já empossado seria constantemente elogiado como líder 

trabalhista e “autêntico líder popular do Brasil”. Ainda mais, seria considerado “uma perfeita 

síntese desse momento de evolução política, social e econômica que o Brasil atravessa”330. 

Quando João Goulart assume interinamente a presidência da República, Ultima Hora 

publica um editorial em sentido de alerta a Jango, para que não ignore que “a reação brasileira 

jamais se conformou com a vitória do líder trabalhista e com a sua investidura na Vice-

Presidência da República; muito menos cruzara os braços aceitando passivamente, a sua 

presença na suprema magistratura na Nação”, especialmente, “pelo que significa 

simbolicamente, ou seja, como expressão de progresso político em nosso país”. Então, narra o 

que seria um plano “dos setores reacionários”, visando a eclosão de um clima subversivo que 
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obrigue “o Sr. João Goulart a violar a natural discrição em que certamente procurará manter-se 

nesses poucos dias de transitória presidência”. Por fim, o jornal justifica tais tomadas de 

posição:  

 

Ao alertar o Presidente João Goulart para essas manobras, estamos certos de que 

apenas estamos lembrando-lhe algo que ele já anteviu pela sua experiência própria e 

sua visão das coisas brasileiras – e confiamos, por isso, que mais uma vez ele saberá 

frustrar as esperanças da reação mesmo porque, ao seu lado, em qualquer emergência 

estão as forças representativas das aspirações nacionais e garantidoras da continuidade 

democrática e do regime republicano em nossa terra!”331. 

 

 Nesse editorial, identificamos uma sequência recorrente no jornal, ou seja, primeiro a 

exposição de uma situação, geralmente que coloca de um lado um grupo ou uma pessoa que 

estaria na defesa da continuidade democrática e, de outro lado, um grupo que desejaria subverter 

ou tumultuar a ordem democrática, e na sequência o jornal se institui a função pública de 

auxiliar da coisa pública para advertir os primeiros sobre o perigo que dos segundos. 

Entretanto, no caso de Goulart há uma especificidade: sua representação enquanto líder 

trabalhista e a sua eleição como Vice-Presidente como o símbolo da expressão de progresso 

político do Brasil, representação alinhada com o sentido ativo que UH conceberia ao povo 

enquanto eleitor, aquele “Povo” com “P” maiúsculo, identificado anteriormente, mas também 

estaria correlacionado ao reconhecimento de que haveria uma “mudança dos tempos”, e dentro 

desse “Povo” os trabalhadores seriam a “grande força política” do momento. 

Como, na perspectiva do jornal, João Goulart simbolizaria a síntese desses novos 

tempos, UH busca reforçar constantemente a ideia de Goulart como líder trabalhista, como, por 

exemplo, a partir de sua posição assumida no Congresso Sindical, no qual os trabalhadores 

“viram na sua atuação positiva e esclarecida uma base para a confiança depositada no autêntico 

líder que demonstrou ser, o que não se distancia das massas trabalhistas, sente os problemas 

que a afetam e encaminha com firmeza e equilíbrio as suas soluções”332. 

 Entretanto, em 1957, encontramos uma crítica aos líderes trabalhistas no geral e, 

possivelmente, em específico para João Goulart, quando o jornal afirma que “a crise atual do 

trabalhismo, pois, é uma crise dos quadros dirigentes – as massas trabalhadoras sabem o que 

querem, sabem querer e conhecem claramente o seu caminho”. Dessa forma, “quem as quiser 

ao seu lado, ou atrás de si, tem de dar apenas um passo à frente e colocar os problemas e as 
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soluções”, mas “esperar pelos prélios eleitorais para, então, correr à praça pública e, do alto da 

tribuna dos comícios, dizer as frases habituais, é correr um sério risco”.  

Em síntese, “o trabalhismo está com os seus quadros dirigentes na mais completa 

ausência”, pois “grandes acontecimentos ocorrem, grandes problemas se apresentam, grandes 

combinações se tramam – e os comandantes trabalhistas não tomam conhecimento. Não há 

herdeiros eternos, e nenhuma herança resiste a passividade”.  Então, faz um alerta: “se os líderes 

não compareceram, o povo saberá encontrar novas figuras”333. Embora, sob a aparência de uma 

crítica aos quadros dirigentes do trabalhismo, em sentido geral, nesse período Goulart seria o 

grande líder do trabalhismo e a quem o UH havia reconhecido como herdeiro do trabalhismo 

de Getúlio Vargas, por isso, acreditamos que seria uma crítica direcionada mais a Goulart, que 

estaria em disputa pela hegemonia da herança trabalhista, especialmente Fernando Ferrari do 

PTB gaúcho.  

Entretanto, nesse trecho tem outro elemento a ser destacado, relativo ao pensamento 

político do jornal, a saber, a relação entre representantes e representados, no sentido da 

complexa relação entre os líderes e os grupos ou movimentos sociais. No caso acima, já 

possuiríamos um movimento formado – trabalhista –, com seus representantes – os líderes – e 

os integrantes desse movimento – os representados. E como os líderes estariam “na mais 

completa ausência”, os integrantes do movimento não se sentem mais representados. Dessa 

forma, segundo o jornal, quando a identidade do grupo já estiver conformada, o grupo iria 

procurar novos líderes para ocupar o lugar dos “ausentes”.  

Nesse caso, a ideia central do jornal seria que o trabalhismo já se tornou um movimento 

quase que autônomo de líderes específicos, sendo o exemplo máximo sua sobrevivência após a 

morte de Vargas, isto é, o trabalhismo não seria vinculado a um líder “X” ou “Y”, mas se 

tornaria um líder trabalhista aquele que conseguisse novamente fazer os integrantes do grupo 

se sentirem representados. Entretanto, sempre haveria a necessidade de algum líder. Dessa 

forma, toca em um elemento central do sistema democrático representativo, ou seja, “o papel 

do representante não apenas substituindo o representado, mas, também, constituindo-o 

publicamente na medida em que ele pode se tornar a sua única expressão visível e legítima” 

(MARTINS, 2020, p. 3). 

 

3.2.4 Café Filho: “golpista” ou “moralizador”? 
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 Sobre Café Filho os diários também se posicionaram de formas distintas. Por exemplo, 

durante o curto período em que Café Filho foi presidente da República foi aplaudido pelo CM 

por afirmar que nas eleições de 1955 “ficaria, como magistrado, acima dos partidos”. Podemos 

questionar o que isso quer dizer? Segundo o Correio, “ficar acima dos partidos, quer dizer, 

acima da campanha sucessória”, ou seja, “importa em não favorecer nem combater 

candidaturas, não influir nem fazer pressão nas deliberações partidárias, que são peculiares à 

responsabilidade e a missão dos partidos e não se confundem com o papel do Executivo”, sendo 

esta considerada a “posição de verdadeiro magistrado, isento e consciente”334.  

 Entretanto, em setembro, Café Filho, passa a receber diversas críticas, como é 

perceptível quando se lê: “é estranho como, sempre que o país entra numa fase de calmaria, o 

sr. Café Filho resolve, por força de enigmáticos desígnios, quebrar esse clima de confiança no 

destino das instituições”, a ponto de no dia anterior, na Voz do Brasil, “dar cobertura às 

interferências indevidas de militares na vida político-partidária e de endossar chavões de 

moralidade preparados sob medida contra candidatos, a referir-se, com evidente intenção 

recriminatória, contra uma ‘mística da legalidade’”, manifestações que “servirão tão bom pasto 

aos ruminadores do golpe” 335.  

Pode-se indagar, o que estaria ocorrendo, na perspectiva do jornal? Primeiro, 

identificamos que compartilha da perspectiva do UH de que, de fato, existiria um grupo de 

“golpistas” que desejam no mínimo “quebrar a confiança nas instituições” e isso faz com que 

divirja da fala de OG que argumenta que seriam apenas construções das palavras de Juscelino 

e dos adeptos de sua candidatura. E, nesse contexto, caberia ao então Presidente da República 

agitar constantemente o ambiente político já conturbado, colocando em risco as instituições que 

deveria proteger, tanto que após ocorridos em 11 de Novembro (o movimento militar que depôs 

Carlos Luz que estava interinamente na Presidência em função do afastamento de Café Filho 

por motivo de saúde) Café Filho seria chamado pelo Correio de “patrono de todos os 

golpistas”336. 

 Quando se cogita o retorno de Café Filho à Presidência da República, o CM se coloca 

em posição contrária. E para firmar essa posição se institui a função pública de falar pela 

coletividade.  

 

Nestes termos é que a Nação coloca, hoje, o problema da volta do sr. Café Filho: um 

problema clínico, se visto do ângulo pessoal – um enfermo sujeito a crises cíclicas 

não pode estar exposto a emoção cardiologicamente contraindicadas. Do ponto de 
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vista coletivo, não se pode igualmente retornar às condições geradoras de uma neurose 

pânica, da qual a Nação começa a se restabelecer. Ao lado da subversão do regime, 

da derrocada da democracia, a propaganda golpista colocou o país às margens de um 

colapso nervoso337. 

 

 Assim, argumenta em texto seguinte, “nada justifica a volta do sr. Café Filho. Nada há, 

de todo o território nacional, notícia de uma única violência ou informe sobre o menor ato 

abusivo do governo”, pois há o “pleno funcionamento de todas as liberdades civis e franquias 

democráticas”, então “por que, pois, interromper esse processo de reconquista da tranquilidade 

política, com a volta do sr. Café Filho ao Catete?338. 

 Nessas passagens, também fica explícita a percepção do CM sobre Café Filho, em 

resumo considerado como uma ameaça ao regime e, por isso, não poderia retornar ao comando 

da suprema magistratura da Nação, mesmo que suas condições clínicas permitissem. Assim, 

como solução, o jornal defenderia a manutenção da intervenção no regime em prol da “defesa 

da democracia”, impedindo que Café Filho retornasse ao posto de presidente da República – 

elemento considerado como central para a manutenção do regime nesse contexto, porém, que 

abre precedentes para a legitimação de novas intervenções. 

 O Ultima Hora também se refere de forma negativa ao então presidente Café Filho, 

sendo inclusive acusado de ser “quem maneja os cordéis do diretor do vespertino do 

‘Patrimônio Nacional’”, A Noite339, “puxando as brasas para a sardinha dos golpistas”. Nesse 

caso, deve ser frisada, particularmente, a responsabilidade do Presidente da República, 

“Homem habituado ao jogo político, gostaria ele de agir através do jornal pertencente à Nação, 

sem maior responsabilidade”340. O que estava sendo colocado em causa seria o fato de o 

presidente estar desvirtuando a função a que o jornal estaria, naquele momento, projetado a 

seguir, isto é, ser um órgão oficial do governo para se tornar instrumento de luta de um grupo 

que estaria, então, no poder, situação que deslegitimava a ambos: jornal e presidente.  

 De outro modo, se em 1955 o OG temia o “retorno ao pior de 1954”, o UH estava com 

medo do “retorno ao passado mais sombrio que constituem os métodos políticos de 1937”, 

tendo em vista que Café Filho teria mobilizado diversos ministros ligados ao Estado Novo341 

                                                           
337 “O inaceitável regresso”, Correio da Manhã, 18 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6 
338 “Convite à viagem”, Correio da Manhã, 19 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6 
339 Jornal carioca diário e vespertino, fundado em 18 de junho de 1911 e extinto em 27 de dezembro de 1957. Em 

8 de março de 1940, pelo Decreto-Lei nº 2.073 legalizou a encampação de A Noite, sendo integrado ao patrimônio 

da União, continuando nessa situação até a sua extinção (FERREIRA, 2010, s/p) 
340 “Os intrigantes perderam terreno”, Última Hora, 17 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. Coluna de Ultima Hora. 
341 “Mobiliza, entre os políticos despudorados, os seus pontas-de-lança e atira-se à luta. Entrega a fim de ajudá-lo 

na tarefa impatriótica e desastrosa, a Pasta da Justiça ao Sr. Marcondes Filho, que é, antes de tudo, um técnico, de 

inteligência fria, dos métodos e das manobras do Estado Novo. Antes já havia trazido para a Pasta da Educação, 

como ministro, precisamente o Chefe de Gabinete do antigo ministro do ‘Boa-noite, trabalhadores’, e que tem 
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para compor seu governo, até Francisco Campos342 teria sido chamado para elaborar um projeto 

de Constituição que permite ao atual presidente da república prorrogar “o seu mandato por mais 

um ou dois anos, em suma, implantando o ‘Estado Novíssimo’”, ou seja, um “plano de 

liquidação do regime”343. Ainda, argumenta: “Os apetites do homem que conspirou da forma 

mais desleal e desumana contra o seu heroico e imortal companheiro de chapa, revela-se agora 

em toda a sua hediondez. Para ele, todos os meios servem, desde que seja garantida a sua 

continuação no Poder”. O jornal alerta Café Filho, caracterizado como “político profissional”, 

mas que “cego completamente em suas ambições, não vê mais que o Poder lhe chegou as mãos 

pela ponta das espadas e que estas poderão agir em sentido contrário”, isto é, “identificadas 

com os sentimentos democráticos do povo, as Forças Armadas podem dar-lhe a réplica, ou seja, 

o contragolpe”344. 

 Para UH, Café Filho seria o exemplo clássico do “político profissional” que, ao chegar 

ao poder, não quer mais deixá-lo e para isso mobilizaria os meios que possui para continuar no 

poder o máximo possível. Assim, na perspectiva do jornal, na tentativa de estender seu mandato 

por “mais um ou dois anos” estaria liquidando o regime, pois iria alterar a lógica de troca regular 

dos cargos eletivos, em data pré-fixada na Constituição ainda vigente, algo que seria intrínseco 

ao regime democrático. Dessa forma, a nova Constituição, ao violar esse princípio, poderia 

comprometer todo o regime. Entretanto, UH não deixa de alertar Café Filho sobre a 

possibilidade de um contragolpe, caso realmente se coloque em prática o seu “golpe” contra a 

democracia. 

Nesse contexto, UH faz a interessante afirmação de que “a verdade histórica é uma lição 

admirável de democracia”. Assim, “por não possuir qualidades de estadista, o sr. Café Filho 

emaranhou-se no cipoal das intrigas políticas. Não pode superar o primarismo das manobras 

estreitas, nem a sua irresistível vocação demagógica”, bem como “confiou negligentemente o 

trato das questões fundamentais da administração pública, inclusive as econômicas e 

financeiras, a seus ministros e auxiliares categorizados, que passaram a agir à maneira dos 

antigos barões feudais”, gerando consequências que “o povo tem sentido na própria carne”. 

                                                           
coluna de honra na ‘Tribuna da Imprensa’, o Sr. Cândido Mota”. “A conspiração de Café ameaça levar o Brasil à 

guerra civil”, Última Hora, 14 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
342 “Doutor Francisco Campos, que se celebrizou no País por ter sido autor maquiavélico da famosa constituição 

de 1937, apelidada justamente de ‘Polaca’, decalcada que foi na Constituição fascista da Polônia de Pilsudsky”. 

“A conspiração de Café ameaça levar o Brasil à guerra civil”, Última Hora, 14 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 4. 

Coluna de Ultima Hora. 
343 “A conspiração de Café ameaça levar o Brasil à guerra civil”, Última Hora, 14 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 4. 

Coluna de Ultima Hora. 
344 “A conspiração de Café ameaça levar o Brasil à guerra civil”, Última Hora, 14 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 

4. Coluna de Ultima Hora. 
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Dessa forma, “em seis meses apenas de existência, a aura popular de que se viu, por equívoco 

do povo, rodeado nos primeiros dias, transformou-se já agora em ostensiva e densa 

impopularidade345.  

Sem entrarmos no debate sobre a questão da “verdade histórica”, pode-se dizer que, para 

o jornal, a lição de democracia que seria trazida pela “verdade histórica” diria respeito ao apoio 

popular que todo regime democrático deveria possuir, apoio primeiramente conquistado nas 

urnas, mas especialmente mantido e, se possível, reforçado, ao longo do governo, momento em 

que o regime se efetivaria e prosseguiria para consolidação ou não, dependendo de como se 

manejaria o poder e de como o povo responderia a quem está no poder. Sendo assim, 

democracia estaria ligada ao apoio popular ao governo e às suas medidas. No entanto, esse 

deveria ser adquirido através das medidas do governo, através das “qualidades de estadista” de 

quem ocupa temporariamente o poder, e não pela força, posição sintetizada no título do texto: 

“A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”. 

Sobre Café Filho, o UH interveio, ainda, no debate público para tratar do inquérito 

envolvendo a família do então Presidente acusada de contrabando. Segundo o jornal, “o 

resultado do inquérito, realizado pelo General Alcides Etchegoyen em torno de contrabandos 

feitos por parentes do Presidente Café Filho, não recebeu da imprensa sadia o realce que o fato 

merecia”, pois “jornais conspícuos divulgaram a informação solicitada pela Câmara dos 

Deputados, mas escondida, maltratada, havendo até quem a apresentasse com um salutar ‘nariz 

de cera’, no qual quase que se podia desculpas aos contrabandistas pelo imperativo daquela 

publicação”. Dessa forma, assevera: 

 

O público que acompanha com espírito cívico o desenrolar da campanha que há anos 

vem sendo dirigida ferozmente contra o getulismo, a pretexto de irregularidades não 

provadas da administração passada, saberá calcular o teor de sinceridade dos jornais, 

e dos homens públicos que chamam a si mesmos de ‘puritanos’, ante o tratamento que 

dão ao ‘affaire’ da pequena, mas bastante cúpida família do Sr. Café Filho...”346. 

 

A discussão que o UH levanta nesses trechos estaria associada ao não cumprimento do 

dever da “imprensa sadia”, ao noticiar adequadamente uma questão que estaria relacionada a 

família do então presidente da República, mesmo que ele, particularmente, não esteivesse 

envolvido no escândalo. Dessa forma, os jornais estariam falhando com a coletividade, em 

última instância, com o próprio regime ao deixar a parcialidade se sobrepor ao coletivo. O UH, 

                                                           
345 “A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”, Última Hora, 10 de março de 

1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
346 “À margem dos contrabandos dos parentes e amigos do presidente...”, Ultima Hora, 19 de setembro de 1955, 

1ºC, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
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colocando a situação nesses termos, acaba por desautorizar tomadas de posição anteriores e 

também futuras, especialmente, as lutas travadas contra o getulismo, pois questiona a 

“sinceridade dos jornais” da “imprensa sadia”, que se pressuporia que trabalhassem em prol da 

coletividade, por isso o adjetivo “sadia”. Possivelmente, o UH esteja se referindo aos jornais 

que não sejam órgãos partidários, nem oficiais do governo, nem em estilo panfletário ou 

sensacionalista, subordinados aos desmandos do dono. Ao que tudo indica, seriam os jornais 

que comporiam a “grande imprensa”. 

Por seu turno, O Globo compreenderia Café Filho de modo distinto, foi elogiado pelo 

jornal, por ter se comportado “em sua gestão, acima de interesses de facção ou de grupos”, 

velado pela “boa ordem da administração” e, sobretudo, por ter instituído “um regime de severa 

moralidade no Governo. Os escândalos, que desgraçaram a gestão de Vargas, os assaltos ao 

Banco do Brasil, as negociatas crescentes em volume e audácia desapareceram por completo”. 

Nesse sentido, “o Banco do Brasil desde muito é o termômetro dos bons e dos maus governos. 

É nele que se verifica até onde o presidente da República se conduzem com lisura, 

imparcialidade e patriotismo”. Nesse mesmo texto, Carlos Luz também recebe diversos 

elogios: “político de límpidas credenciais”, “representante autêntico da antiga escola de 

dignidade, correção e espírito conciliatório dos homens da velha Minas”, “patriotismo” e 

“espírito público”347. 

 

 

3.2.5 Juarez Távora: entre “renovação moral” e “dever democrático” 

 

Para OG, se de um lado tínhamos JK e Jango que, segundo o jornal, pensavam no 

particular e não no coletivo, além do último abrir caminho ao comunismo e estar envolvido 

com desvio de dinheiros públicos do Fundo Sindical e outras irregularidades, OG concebe que 

há um “grupo de homens públicos” que “colocam o bem comum acima de tudo”, possuem 

um “acentuado desinteresse e patriotismo”348. Dentre esses349, estaria o General Juarez 

Távora, pois “nada lhe falta” para desempenhar o papel do “magistrado incorruptível”, ou seja, 

do homem público ideal do jornal350. Ao longo da disputa presidencial de 1955, foram diversos 

                                                           
347 “Considerações oportunas sobre o afastamento do presidente Café-Filho”, O Globo, 09 de novembro de 1955, 

1ºC, p. 1. 
348 “Etelvino e os dissidentes pernambucanos ao lado de Juarez-Mílton”, O Globo,16 de setembro de 1955, p. 1, 

EP. 
349 O Globo cita especialmente Etelvino Lins, Milton Campos, Café Filho e Juarez Távora 
350 “A candidatura Távora e as incompatibilidades morais”, O Globo, 14 de maio de 1955, 1ºC, p. 1. 
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os textos que apontavam para as diferenças entre os candidatos Juarez Távora e Milton Campos 

em relação a Juscelino Kubitschek e João Goulart, sendo os primeiros elogiados e os segundos, 

como já vimos, duramente criticados, pois estaria “vilipendiando a democracia e o povo”, 

podendo até se interpretar que representariam um perigo para a democracia. Por seu turno, o 

“General Juarez Távora e o sr. Milton Campos são homens sem mancha nas suas vidas, capazes 

pelo menos de reestabelecer um Governo de moralidade, de decência, de justiça”. Nesse 

sentido, são os mais aptos “ao exercício da primeira magistratura, que o velho Montesquieu já 

denominava o regime da virtude”351, pois pensam e agem em nome do “bem público”. 

Reforçando que o General Távora e Milton Campos “são duas garantias de honradez para os 

negócios públicos, duas sentinelas indispensáveis para que não voltemos aos escândalos que 

motivaram a crise do ano passado. O problema agora é moral, muito mais do que qualquer outra 

coisa”352. 

Ainda mais, o General Távora não se utiliza da demagogia em sua campanha, mas “vai 

percorrendo o país, pregando suas ideias sem mudar a cor dos vocabulários, nem afeiçoá-los ao 

gosto dos autoritários. O que é branco em São Paulo não fica preto em Minas”. Assim, expõe 

aos “brasileiros o fruto de longos anos de estudo sobre os nossos problemas, de meditação 

acerca das soluções que tem por melhores. Não só melhores, senão possíveis. Porque há as 

ótimas, que são inacessíveis a uma realização à base dos nossos recursos”. Nesse sentido, “não 

há, em seus discursos, nem promessas cor-de-rosa, nem apego intransigente a fórmulas ou a 

preceitos sectários”, bem como “seu indiscutível mérito foi o de colocar-se democraticamente 

na mesma linha de possibilidades de seus competidores”, ou seja, não tirou vantagem de sua 

condição de militar.  Nesse sentido, seria o “teor moral, que caracteriza a candidatura do 

‘tenente de cabelos brancos’”353. 

Nesse sentido, “há um aspecto decisivo que torna o General Távora o homem adequado 

para o momento; é o seu apaixonado senso se justiça, sua intransigente hostilidade ao 

comunismo internacional, hoje descaradamente atuando na pareceria Kubitschek-Goulart”. Por 

fim, o jornal identifica-se com o conceito de democracia estabelecido por Távora em um 

discurso proferido em São Paulo, no qual afirma que a democracia “não é o abominável 

nivelamento forçado, de baixo para cima, mas iguais oportunidades para todos”.354 Concluindo 

                                                           
351 “Perspectivas para 3 de outubro”, O Globo, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
352 “Ainda as confissões do candidato”, O Globo, 15 de setembro de 1955, p. 1, EP. 
353 “Êles querem ‘currais’”, O Globo, 17 de setembro de 1955, p. 1, EP. 
354 “Porque Juarez Távora?”, O Globo, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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que Távora e Campos “simbolizam a dignidade nacional na escolha dos métodos e caminhos 

para salvar o Brasil, arruinado, tanto quanto puderam, por oligarcas e aproveitadores”355. 

 Busca, também, legitimar suas tomadas de posição, quando critica JK e Goulart o faz 

quando elogia Távora e Milton Campos: “Não escrevemos estas palavras por um sentimento de 

facção, que não temos nem jamais impulsionou a conduta deste jornal nos trinta anos de sua 

vida”356, bem como “mais de uma vez salientamos que as pessoas dos candidatos estavam fora 

da mira dos nossos debates”, mas sim o que eles representam. Sendo assim, “FIÉIS à nossa 

norma invariável de conduta, batemo-nos e tornaremos a bater-nos pela vitória dos mesmos 

ideais que nos levaram à luta. Nesta, jamais individualizamos as questões”. Dessa forma, 

“DETESTANDO a neutralidade cômoda, batemo-nos pela escolha do eminente General Juarez 

Távora” e a linha de conduta do jornal não foi adotada “por antipatias ao Sr. Kubitschek, nem 

por apreço ou desapreço a quaisquer pessoas. Apenas por dever para com o povo e em atenção 

aos compromissos do nosso passado democrático”357. 

 O Correio da Manhã, de forma distinta de OG critica a atitude de Juarez Távora que, 

enquanto candidato à presidência da república em 1955, enviou um telegrama circular a todos 

os prefeitos do país “para lhes solicitar simpatia, solidariedade, apoio pra a sua candidatura! Se 

isto obtivesse êxito, chegaríamos ao seguinte resultado: os chefes dos governos municipais 

transformados em cabos eleitorais de um candidato”, abrindo caminho para que outras 

autoridades façam o mesmo, inclusive o presidente da República358.  

Dessa forma, “fez apelo o general Juarez Távora ao que mais tem sido combatido neste 

país em todas as campanhas liberais e democráticas: a máquina oficial nas eleições, os governos 

a serviço de partidos, o poder público como fonte de opressão e corrupção em favor de um 

candidato”. Então, o jornal questiona: “É por intermédio dessa máquina eleitoral que se quer 

eleger o general Juarez, passando por cima de todas as considerações e éticas políticas?”. Na 

sequência, o jornal faz uma constatação sobre “a contradição gritante entre o gesto do candidato 

com o seu apelo à máquina oficial e o seu passado de revolucionário”, passa então a relembrar 

as lutas do ainda tenente Távora, que na sua juventude de revolucionário encampou as 

revoluções de 1922, 1924 e 1930, que “foram feitas, precisamente, contra a intervenção dos 

governos federais, estaduais e municipais no processo eleitoral, de modo tal que os eleitores 

surgiam como expressão do poder oficial e não da livre escolha do povo”359. 

                                                           
355 “A renovação nacional, por Juarez Távora e Milton Campos”, O Globo, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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 Os trechos são bem explícitos quanto ao pensamento político do jornal em relação a 

utilização da máquina oficial em benefício de algum candidato e como tal ação é quase que 

uma anulação do regime democrático, pois interferia em um dos princípios básicos da 

democracia, isto é, a livre escolha por parte “do povo” de seus governantes. Juarez Távora 

recebeu fortes críticas, mas o interessante foi a estratégia utilizada pelo CM para desmobilizar 

Távora de sua ação, ou seja, apelou para seu passado revolucionário de luta, para que ele se 

conscientizasse que sua ação no presente estava indo em sentido contrário às batalhas das 

décadas anteriores, deixando, assim, Juarez em uma situação complicada perante o público, ou 

melhor, eleitores. 

 O Ultima Hora diante da candidatura do General Juarez Távora, também emite seu 

parecer, mas primeiro argumenta que  

 

é indispensável examinar fria e objetivamente o significado dessa candidatura, 

saudada com espasmos de ódio e desapontamento precisamente por aqueles que, 

aparentemente, estavam até ontem mais íntima e solidariamente ligados ao 

pensamento e ação política do primeiro Chefe da Casa Militar do Sr. Café Filho. Por 

outro lado, urge examinar essa candidatura fora da atmosfera de justa a apaixonante 

reação que ela veio despertar entre aqueles que veem no General apenas o foco central 

da grande conspiração que resultou na morte de Getúlio Vargas. 

Acreditamos que ninguém poderá negar a ULTIMA HORA o direito de realizar esse 

exame, não só porque dentre os candidatos até agora surgidos nem um só fez jus ao 

nosso apoio integral, como dentre os que estão na lista o General Juarez Távora é 

daqueles que ideológica e emocionalmente estão mais afastados de nós360. 

 

 Esse posicionamento de UH seria fundamental para legitimar sua fala no debate público, 

pois primeiro explicita de onde está falando, para a partir desse lugar autorizar suas tomadas de 

posição diante da candidatura de Juarez. Isso nos leva a reforçar a hipótese de que podemos 

pensar que a ideia de objetividade incorporada pelos jornais estaria atrelada a essa perspectiva 

de demarcar o lugar de fala, especialmente no que se refere aos textos editoriais.  

Dessa forma, justamente por se construir como vinculado ideológica e emocionalmente 

a Vargas e distanciado nesses mesmos termos de Juarez361, UH se acharia no direito de realizar 

uma apreciação sobre a candidatura desse que supere as interpretações negativas de dois grupos 

opostos: de um lado, o grupo até então vinculado a Juarez Távora que, segundo o jornal, veriam 

sua candidatura como inoportuna ao gerar um empecilho ao plano de golpear as instituições 

democráticas, pois a candidatura de uma militar significaria que as eleições iriam ocorrer como 

previa a Constituição; de outro lado, estava o grupo ligado a Vargas, que culpabilizariam o 

                                                           
360 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p. 4. 
361 Lembrando que Juarez Távora foi eleito vice-presidente do Clube Militar em 1954, também era apoiador do 

movimento que exigia a renúncia de Vargas. Depois do suicídio de Getúlio, assumiu a chefia do Gabinete Militar 

do governo de Café Filho, permanecendo no posto até abril de 1955, quando foi lançado candidato à presidência 

de República pela UDN.   
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General pela conspiração que levou Getúlio ao suicídio, assim a candidatura de Távora seria a 

consumação de seu plano para chegar ao poder.  

Entre essas duas perspectivas negativas o UH buscaria dar sua interpretação sobre a 

candidatura ao defender, mas primeiro o jornal constrói a legitimidade de sua fala ao afirmar 

que seus compromissos são apenas com os interesses do “nosso povo”. Assim, afirma que 

Juarez Távora estaria em uma “encruzilhada” entre entrar para a história como “triste símbolo 

de uma mera ambição pessoal” ou poderia “compensar alguns de seus erros com uma ação que 

liberte definitivamente o povo da chantagem do golpismo reacionário e do pesadelo de uma 

guerra civil”362. Dessa forma, a verdadeira razão de ser da candidatura Távora só dependeria 

das próximas ações do então candidato, chamando novamente a legitimidade da história 

enquanto julgadora de homens e mulheres. 

 Neste caso, assim como grande parte das vezes em que o se efetuou apelo ao “tempo 

histórico” é possível fazermos um paralelo com a concepção de Koselleck (2006) sobre o tempo 

histórico onde o “espaço de experiência” e o “horizonte de expectativa” estão intimamente 

imbricados e na tensão entre experiência e expectativa seria onde ocorreria a conformação do 

tempo histórico. O(s) jornais usam e abusam dessa temporalidade moderna que tem como base 

o progresso, possivelmente para dar sentido a ideia de democracia. 

UH segue sua argumentação, “dentre as chamadas elites da atual classe dirigente do 

Brasil – que é como o General Távora gosta de classificar o grupo que detém o poder político 

e econômico em nosso país”, são “poucos, muito poucos tem o direito de candidatar-se a 

presidência da república como o que se outorga o General Távora”. Então, passa a narrar o 

passado revolucionário de Juarez, sendo que “hoje, por direito de conquista, Juarez apossou-se 

da bandeira do ‘tenentismo’ reformista e é com impressionante franqueza que ele faz sentir que 

ninguém lhe pode negar a oportunidade que por duas vezes Eduardo Gomes363 não soube ou 

não conseguiu aproveitar”364.  

 

E tão fortes e profundas são as convicções de Juarez tão seguro parece ele do seu 

direito de comandar com êxito a última arrancada do ‘tenentismo’ reformista, que ele 

fez aquilo que Eduardo Gomes nunca teve coragem de fazer, aquilo que 

inequivocamente fez da candidatura Eduardo Gomes, por duas vezes, a expressão da 

derrota e da frustração antipopular. Juarez desceu à rua. Teve a suprema coragem de 

compreender que aquele grupo de conspiradores de cartola que o julgavam ideal como 

candidato a ditador no mais puro estilo fascista, lhe negavam o direito de candidatar-

se a Presidente dentro do regime pelo qual o seu irmão Joaquim lutou e morreu. Veio 

                                                           
362 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p. 4. 
363 Duas vezes candidato à presidência da República pela UDN, derrotado em 1945 e 1950. 
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à rua e apontou à luz do dia as negras fisionomia dessa ‘máfia’ que corveja sobre a 

nossa insipiente democracia365. 

 

  Para o UH, “a grandiosidade desse gesto de Juarez retornando ao seu passado e cortando 

as amarras que o prendiam à cúpula de uma quadrilha de políticos que o povo odeia”, “nós, 

seus adversários irredutíveis e irreconciliáveis, respeitamos e reconhecemos”366. Nessas 

passagens, há todo um apelo ao passado revolucionário de Juarez Távora e uma construção de 

Juarez enquanto alguém que poderia se redimir de seus atos mais recentes, cujas consequências, 

na perspectiva do jornal, conduziram ao suicídio de Vargas e desestabilizaram o regime, para 

agora trabalhar em prol da democracia, defendendo-a da “máfia” que quase levou o ainda 

incipiente regime a derrocada, meses antes – ficando clara a referência a pelo menos um 

integrante dessa “máfia”, Carlos Lacerda, pelo termo “corveja”. Tal construção, como o próprio 

jornal expõe, adquire maior legitimidade, pois provém de um diário que é seu adversário, por 

isso, tem maior autoridade do que aqueles que são seus simples críticos ou mesmo 

companheiros. 

Nesse mesmo texto, passa-se a argumentar que se a grandiosidade da reintegração de 

Juarez Távora “no campo democrático fortaleceu ainda mais as suas credenciais ao direito de 

ser candidato”, entretanto “falta-lhe ainda tudo para ter o direito de ser Presidente de um povo 

do qual ele tanto se afastou”, e que mesmo hoje, “nessa caudalosa torrente de manifestações 

através da imprensa, do rádio, da televisão, Juarez trata como um personagem secundário”367. 

Conclui o texto afirmando que “a nós, como expressão individual, Juarez pouco 

interessa. Mas, como símbolo, como derradeira expressão de uma das mais ponderáveis alas de 

um movimento da nobreza e do idealismo como o ‘tenentismo’, Juarez nos interessa e muito”. 

Dessa forma,  

 

Não deixaremos de vigiá-lo um só minuto, leal e objetivamente, não para dar-lhe o 

nosso voto – pois este ele nunca o terá – mas para saudá-lo e estimulá-lo sempre que 

prosseguir na senda da recuperação que acaba de tomar, assim como não deixaremos 

de combate-lo e denunciá-lo enquanto não se libertar dessa atmosfera farisaica em que 

ainda se apresenta, julgando que basta um histórico ‘mea culpa’ político para 

conquistar o direito de presidir os destinos de um povo para quem a legalidade 

eleitoral nada significa, enquanto não conquistar definitivamente a sua legalidade 

social e econômica”368. 

 

Nesse jogo de aplausos e críticas, dois elementos chamam a atenção: primeiro, o fato de 

UH, a todo momento, sentir a necessidade de marcar seu lugar de fala e de certa forma de 

                                                           
365 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p. 4. 
366 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p. 4. 
367 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p.4. 
368 “Grandeza e tragédia do ‘tenente’, Juarez!”, Última Hora, 23 de maio de 1955, 1ºC, p.4. 
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justificar suas posições sobre Juarez, estratégia essencial para autorizar sua argumentação; 

segundo, a crítica a Juarez por relegar para plano secundário quem seria o sujeito por excelência 

do regime democrático – o povo –, situação que lhe tiraria qualquer direito de almejar ser 

presidente do Brasil. Todavia, podemos questionar, o que significaria, para o UH, relegar ao 

plano secundário o povo? Ao que tudo indica, seria não reconhecer a luta do “povo brasileiro” 

para sair da “condição de nação semicolonial”, não compreender que povo precisaria de 

“legalidade eleitoral”, mas também de “legalidade social e econômica”. Em outros termos, 

significa que um povo colocado em primeiro plano por um homem público precisaria de um 

regime democrático associado ao desenvolvimento econômico, porém, a forma como esses 

processos devem ocorrer geraram muitos impasses, a ponto de ser uma das causas do 24 de 

Agosto de 1954. 

 Também elogia Távora, quando ele pediu reforma, para assim “prosseguir na sua 

vocação democrática, colocando-se à frente das forças de Oposição para uma vigorosa jornada 

cívica”, mas não deixa de argumentar “que se precavenha, entretanto, o General Távora contra 

as seduções dos que, por certo, hão de querer arrastá-lo pelos atalhos do golpe de Estado, ou da 

chamada ‘revolução’ neofascista”. Isso porque, “já agora, alguns jornais de tendência golpista 

começaram a explorar as possíveis amarguras do General Távora ao pedir a sua reforma”, mas 

“não é com ressentimentos pessoais, nem com azedumes que se poderá conduzir um amplo 

movimento de opinião de caráter nacional, senão num rumo negativo fermentando ainda mais 

o ambiente político e perturbando o desenvolvimento histórico da democracia brasileira”. 

Assim, “deve assumir perante a Nação o compromisso” de que, “qualquer que sejam os seus 

desencantos não o conduzirão a dar o mergulho sinistro nas águas turvas da conspiração 

neofascista, nem a lançar o País na Guerra civil”369.  

 A partir dos trechos, vê-se, novamente, Távora colocado entre um grupo,  que o cerca e 

que deseja a todo custo o golpe de Estado, e as suas próprias posições assumidas publicamente 

em prol dos rituais e instituições democráticas. Também percebemos que UH faz constantes 

apelos a Juarez para que ele não cedesse as tentações dos “golpistas”, chamando a atenção a 

referência aos “jornais de tendência golpista”. Dessa forma, a partir dessas representações, fica 

evidente que atrelado a incipiência do regime democrático estaria a fragilidade desse mesmo 

regime. De outra parte, ao se instituir da função pública de auxiliar da coisa pública e buscar 

advertir e até indicar o melhor caminho a ser seguido por Távora, o UH acabou difundindo para 

                                                           
369 “O dever do cidadão Juarez Távora”, Última Hora, 14 de agosto de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do 

momento. 
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o grande público a perspectiva de que o regime estaria em constante ameaça, tendo em vista a 

recorrência do termo “golpe” e “golpista” no vocabulário do jornal. 

Em síntese, em torno dos próprios homens públicos específicos há lutas de 

representação, nas quais cada jornal defende que a sua representação é a mais legítima com 

base em sua visão de mundo, mas que ao mesmo tempo legitima tal visão de mundo, e assim 

não apenas representa a realidade que diz descrever, mas também cria essa realidade. 

Os homens públicos estariam divididos em dois grupos, aqueles que se esmeram pelo 

bem público e os que apenas se utilizam da política democrática para obter vantagens para si e 

seus próximos, mas até o momento apenas os segundos estariam sendo beneficiados com o 

regime democrático. Essa divisão e os qualificativos correlatos estariam pautados por tomadas 

de posição políticas de cada jornal. 

Em sua relação com tais homens públicos os jornais reforçam a função pública de 

auxiliar da coisa pública, aconselhando, advertindo e sugerindo caminhos a serem seguidos, e 

as constantes críticas aos homens públicos que ocupam postos-chave na administração do país, 

autoriza a função pública de vigilante do poder público pela qual os diários afirmam estar 

zelando pelo bem público, pelo erário, pela moral política.  
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4 SISTEMAS POLÍTICOS REPRESENTADOS 

  

Se fizermos uma analogia desta tese com um quebra-cabeças, podemos pensar que já 

colocamos a moldura (delimitação temática, temporal e espacial), também inserimos dentro 

dessa moldura algumas peças que dão o pano de fundo de nossa análise (contexto histórico, 

referencial teórico e metodologia) e já colocamos algumas peças inicias quando analisamos as 

representações sobre dois sujeitos construídos – os representados (povo) e os representantes 

(homens públicos) – que são essenciais, à democracia. Então, agora precisamos inserir novas 

peças para fecharmos mais esse quebra-cabeças e assim chegar ao objetivo final que 

apreenderemos as representações sobre a democracia vigente no Brasil e sobre os papéis 

institucionais autoconstruídos pelos periódicos.  

Quais seriam essas peças? Tais peças se referem a algumas lógicas ou, se quisermos, 

instituições do regime democrático, a saber: os partidos, o voto e as eleições. Dessa forma, no 

presente capítulo, iniciamos com a análise das representações sobre os partidos políticos 

brasileiros, na sequência abordamos as construções sobre o voto e, por fim, sobre as eleições 

brasileiras.  

 

4.1 PARTIDOS POLÍTICOS 

  

Como já mencionamos no capítulo sobre o contexto histórico, no período pós 1945 os 

partidos adquiriram maior centralidade no regime democrático com reconhecimento reforçado 

em lei, a partir da Constituição de 1946, que também primava pela abrangência nacional dos 

partidos. De antemão, podemos destacar que a percepção de Delgado (2003) de que, embora 

legalmente se previsse o pluralismo partidário, mas na prática havia um triângulo partidário 

(PTB, PSD e UDN), fez refletir nos diários analisados, pelo menos em nosso corpus 

documental, que as representações sobre os partidos centram-se nos três partidos do triângulo. 

Assim, antes de entrarmos na análise das representações sobre os partidos políticos, faremos 

breves apontamentos sobre os principais partidos do período.  

A União Democrática Nacional (UDN) não começou sua organização da estaca zero, 

em 1945. Segundo Campello de Sousa (1976, p. 108), o “Manifesto dos Mineiros”, de 1943, 

marcou o início da oposição ao Estado Novo e também a formação da UDN. Essa legenda 

congregava diversos grupos, alguns até antagônicos370, mas que se unificavam em torno da 

                                                           
370 Segundo Benevides (1981, p. 29-31), “na época da fundação os seguintes grupos compunham a UDN: a) as 

oligarquias destronadas com a Revolução de 1930; b) os antigos aliados de Getúlio, marginalizados em 1930 ou 
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oposição ao Estado Novo (1937-1945) e a Getúlio Vargas, por isso, as bandeiras mais 

defendidas por esse partido eram o antigetulismo e o antitrabalhismo (DELGADO, 2003).  

 Ainda mais, a UDN ficou marcada pela sua vinculação com os militares e com o 

udenismo. O udenismo não pode ser compreendido como uma doutrina partidária, mas como 

um conjunto de crenças e práticas políticas que extrapolaram os limites de um partido, UDN. 

Assim sendo, era a “expressão de mentalidades e estilos de ver e fazer política, o udenismo 

caracterizou-se pela defesa do liberalismo clássico, o apego ao bacharelismo e ao moralismo e 

o horror aos vários ‘populismos’” (BENEVIDES, 2010, s/p.). Nesse sentido, pode atuar 

politicamente defendendo posições contraditórias, sem que seja classificado como infidelidade 

ideológica, pois as posições podem ser contraditórias em relação ao conteúdo, mas são 

coerentes em função do modo pelo qual são utilizados.   

Dessa forma, mesmo dentro da UDN existem formas distintas de se adequar ao ideário 

udenista, o que remete a argumentação de Maria Vitória Benevides (2010, s/p.), ou seja, dentro 

da UDN existiam diversas UDNs, não por acaso que as “contradições e cisões acompanharam 

a trajetória udenista”. A autora argumenta que dentro do partido coexistiram 

 

teses liberais e autoritárias, progressistas e conservadoras. O partido que vota a favor 

do monopólio estatal do petróleo (1953) e contra a cassação dos mandatos dos 

parlamentares comunistas (1947) é o mesmo que se opõe à intervenção do Estado na 

economia, denuncia a ‘infiltração comunista’ na vida pública e contesta os resultados 

quando perde as eleições. (BENEVIDES, 2010 s/p.).  

 

 É recorrente na bibliografia classificar a UDN como o “partido das classes médias”. 

Segundo Benevides (2010), tal associação é correta tendo em vista que “era o único grande 

partido que se dirigia diretamente e explicitamente às classes médias”, porém, em termos 

econômicos, o partido expressava também os interesses dos proprietários de terras e da indústria 

ligada ao capital estrangeiro e na origem social de seus membros não havia uma singular 

identificação do partido com os setores médios. 

Nesse sentido, além da defesa das liberdades formais, algo arraigado no liberalismo 

clássico, no programa oficial aprovado em 1957 ocorre um reforço da “visão liberal e privatista, 

assim como o estímulo ao capital estrangeiro”, ainda “a referência à intervenção do Estado era 

muito mais cautelosa do que em 1946”, assim, defendiam “a autonomia do Banco do Brasil, a 

reforma cambial, a redução dos gastos improdutivos e o controle, pelo Congresso, das emissões 

de papel-moeda”. Percebe-se que ao longo do período de 1946 a 1964 a questão social deixou 

de ser algo prioritário, a referência explícita ao direito de greve desaparece já em 1953 e ocorre 

                                                           
1937; c) os que participaram do Estado Novo e se afastaram antes de 1945; d) os grupos liberais com forte 

identificação regional; e) as esquerdas”. Para maiores detalhamentos sobre esses grupos, ver Benevides (1981). 
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um acirramento no programa em relação a ação política de combate aos prevaricadores, em 

uma clara postura moralista, bem como a defesa do papel agregador da família e da igreja 

(BENEVIDES, 2010,  s/p.). 

Essas mudanças nos programas do partido podem estar ligadas a diversidade de grupos 

e estilos existente dentro da UDN, fazendo com que se possa falar em várias UDNs, das quais 

destacaremos os grupos pautados em estilos diferentes: “os liberais históricos, os bacharéis, os 

realistas, os golpistas, a ‘Banda de Música’ e a ‘Bossa-Nova’”. 

Desses grupos, a “Banda de Música”371 foi o que mais se destacou na oposição constante 

e implacável aos governos Vargas (1951-1954), Kubitschek (1956-1961) e Goulart (1961-

1964). Já a partir de 1953, passou a atacar o ministro do Trabalho João Goulart, acusando-o de 

“lançar as bases para a construção de uma república sindicalista”; em 1954 “o impacto causado 

pelo suicídio de Getúlio Vargas contribuiu para arrefecer momentaneamente a violenta 

oposição da ‘Banda de Música’, que se manifestaria novamente por ocasião dos episódios do 

11 de novembro de 1955” (BENEVIDES, 2010, s/p.). Suas batalhas principais foram contra o 

getulismo, a corrupção administrativa e o comunismo. Já o grupo da “Bossa Nova” e dos 

realistas atuavam de modo mais pragmático, inclusive, compondo com o governo quando lhes 

era vantajoso, nesse sentido, pode-se dizer que para esse grupo a política se fazia mais nos 

bastidores do que na tribuna.  

Distintamente da UDN, o Partido Social Democrático (PSD) foi criado de dentro para 

fora do Estado. Seu quadro possuía os “interventores do Estado Novo, alguns segmentos da 

classe média urbana e, principalmente, representantes das oligarquias estaduais” (DELGADO, 

2003, p. 139). A organização do PSD nos estados iniciou “sob a liderança dos interventores, 

reunindo prefeitos (todos nomeados pelos interventores), membros da administração estadual e 

outras forças que apoiavam o governo, como proprietários rurais, industriais, comerciantes, 

funcionários públicos etc.” (HIPÓLITO, 2000, p. 2). Em outras palavras, dispunha de bases 

socioeconômicas e de um aparelho organizacional nos níveis municipais e estaduais (SOUSA, 

1976, p. 115), elementos que favoreceram o excelente desempenho do PSD nas eleições de 

1945, sendo geralmente associado à forte penetração no meio rural, embora não se possa 

desconsiderar seu eleitorado urbano. 

                                                           
371 O nome era decorrente do fato de “seus integrantes sentavam-se sempre na primeira fila do plenário e 

frequentavam quotidianamente a tribuna com uma oratória inflamada e agressiva” (BENEVIDES, 2010, p. 1). 

Entre seus principais nomes figuravam: Afonso Arinos de Melo Franco, Prado Kelly, Aliomar Baleeiro, Bilac 

Pinto e Carlos Lacerda. 
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O PSD foi concebido para ser um “partido de centro, mantenedor do equilíbrio 

partidário, seus integrantes desenhavam um perfil pragmático e hábil, o que lhes garantia força 

eleitoral” (GATTI, 2008, p. 29). Na Assembleia Nacional Constituinte, o partido teve intensa 

participação nos assuntos econômicos e sociais, “incluindo tópicos como a participação dos 

empregados nos lucros das empresas, a intervenção do Estado para coibir abusos do poder 

econômico, o direito de greve, a confirmação da legislação trabalhista etc.” (HIPÓLITO, 2000, 

p. 3). 

Como ocorreu nos outros partidos, o PSD também acabou se cindindo em duas facções, 

ainda no início do governo Dutra: os dutristas e os getulistas, em decorrência de conflitos em 

torno da escolha dos nomes que seriam lançados às candidaturas, o que gerou inclusive algumas 

dissidências. Nas primeiras eleições, o PSD getulista saiu derrotado, sendo o conflito acirrado 

quando Getúlio Vargas lança sua candidatura, pois os líderes se dividiram entre os que 

apoiavam Cristiano Machado, homologado como candidato à presidência pelo PSD, e a 

lealdade ao ex-presidente, mas as lideranças pessedistas mais expressivas aderiram à 

candidatura Vargas. 

Com a eleição de Juscelino Kubitschek, o PSD não apenas volta ao governo, mas passa 

a ser o próprio governo. No Congresso, “o apoio legislativo do PSD a Juscelino foi total, 

encampando todas as medidas propostas pelo Executivo”. Tal afinidade era decorrente da 

postura de JK não tomar “qualquer medida que contrariasse os interesses do partido: a política 

fundiária não foi alterada, a reforma administrativa não foi implementada e todas as tentativas 

de estender a legislação trabalhista ao campo foram abortadas”, questões caras ao partido 

(HIPÓLITO, 2000, p. 11). Nesse sentido, o grupo denominado de “Ala Moça” foi fundamental 

para dar respaldo a Juscelino. A “Ala Moça” do PSD era formada por um “grupo de jovens 

deputados que lutavam por uma renovação no comando do partido e que se ligaram a Juscelino 

logo no início da campanha presidencial de 1955” (HIPÓLITO, 2000, p. 11). 

Por seu turno, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), na época de seu registro, 

alicerçou sua organização nos sindicatos, na burocracia do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, em intelectuais e em profissionais liberais372, elementos que configuraram sua 

                                                           
372 Os grupos que integraram o PTB podem ser classificados em três tendências: os getulistas pragmáticos seriam 

os burocratas vinculados à estrutura do Estado pelo Ministério do Trabalho e pelos sindicatos oficiais, além de 

políticos profissionais ligados à Vargas, assim, “essa tendência propugnava um partido dirigido à representação 

dos trabalhadores sindicalizados nas esferas parlamentar e governamental. Nesse grupo a centralidade de Vargas 

era exacerbada, assim, possuía no intervencionismo estatal e no nacionalismo suas premissas centrais, assim como, 

a defesa da legislação trabalhista, mas de outro lado, utilizavam-se de artifícios clientelistas, pois utilizavam-se da 

máquina do Ministério do Trabalho e dos Institutos de previdência como instrumentos de consolidação política e 

eleitoral do partido” (SILVA, 2011, p. 183-184). A segunda corrente é a nomeada de doutrinários trabalhistas, 

integrada por intelectuais e profissionais liberais, caracterizados como reformistas, que estavam preocupados em 
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vinculação com os trabalhadores urbanos, que também eram os alvos eleitorais privilegiados 

do Partido Comunista (PC). Entretanto, Ângela de Castro Gomes (2002, p. 2) argumenta que o 

PTB “não deve ser entendido como um partido cujo móvel e sentido fosse o anticomunismo, o 

que significa que esse anticomunismo podia sofrer ‘flexibilizações’ em circunstâncias políticas 

específicas”. Divergindo da literatura tradicional, que concebe a criação do PTB como uma 

“invenção de última hora”, a autora argumenta que 

 

O PTB nasce ao mesmo tempo que o PSD, já que ambos resultam da frustação de um 

projeto de “partido único de massas”, que vinha sendo acalentado entre setores da 

cúpula do Estado Novo, mas que não conseguira superar dificuldades políticas, 

sobretudo as que diziam respeito às alianças entre lideranças regionais e lideranças 

sindicais. (GOMES, 2002, p. 2). 

 

Nesse contexto, uma das características expressivas do PTB era a forte centralização 

decisória sob as mãos dos estratos dirigentes nacionais, chegando a ser classificado como 

possuidor de um autoritarismo interno. Todavia, externamente é marcado pela faceta 

democrática, pois se relaciona ativamente com o ambiente social e eleitoral (SILVA, 2011). 

Importa destacar que, inicialmente, o PTB não dispunha de uma base organizacional 

partidária propriamente dita (SOARES, 1981, p. 8), inclusive teve dificuldades em apresentar 

o número mínimo de assinaturas necessárias para a obtenção do registro junto ao Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), bem como não possuía nenhum grande nome da política nacional ou 

estadual, concorrendo em apenas 14 unidades da Federação nas eleições de 1945. Entretanto, 

contou a seu favor com a “mítica” getulista, que transcendia os regionalismos, e com o voto 

operário, mobilizado pelo Ministério do Trabalho e pela “máquina sindical”. Assim, o PTB, 

“além dos eleitores, tinha dois poderosos trunfos: o getulismo e o trabalhismo” (GOMES, 2002, 

p. 5). Contudo, o partido “passou a viver o dilema de ser tanto um partido de trabalhadores e 

lideranças sindicais, quanto um partido de Vargas”, encontrando-se conturbado e cindido, pois, 

de um lado, “se a marca do PTB era a de ser um partido defensor e o continuador da obra social 

de Vargas, as variantes e os matizes ideológicos que poderiam derivar dessa proposta seriam 

múltiplos”, por outro lado, a própria “definição do que seja trabalhismo foi e continua sendo 

                                                           
delinear os contornos programáticos e ideológicos do PTB372, não por acaso, que mantiveram uma ativa produção 

intelectual, por isso, também essa corrente é caracterizada por um viés educativo preocupado “não apenas às suas 

iniciativas no seio do partido ou na relação deste com a sociedade, mas também nas propostas de reformas sociais” 

(SILVA, 2011, p. 185). Um dos principais conflitos dessa corrente em relação às demais é a defesa de uma 

coerência entre o programa partidário e as iniciativas dos representantes petebistas. Por fim, os pragmáticos 

reformistas incorporaram as ideias e princípios das outras alas, unindo as propostas discursivas do trabalhismo 

doutrinário com uma prática política que integrava traços do trabalhismo e getulismo, tendo nos gaúchos Alberto 

Pasqualini e João Goulart seus principais representantes. As principais preocupações dessa ala era promover 

iniciativas que promovessem o bem-estar das camadas populares, urbanas e rurais, promover o “aprofundamento 

da democracia, por meio da ampliação da participação popular no processo decisório nacional (SILVA, 2011, p. 

188). 
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bastante polêmica e disputada” (GOMES, 2002, p. 7), extrapolando, inclusive, a legenda PTB, 

assim como o udenismo extrapola a legenda UDN. 

 Com a morte de Vargas, o partido sofre um forte golpe que desorientou seus eleitores e 

também seus próprios membros e lideranças. Nesse momento, o partido precisou se reestruturar 

em duas frentes: expandiu a máquina do partido para vários estados da federação, incluindo os 

municípios rurais, só então atingindo a capilaridade nacional, e lutou pelo monopólio do 

carisma de Vargas. Nessa reestruturação, o partido, “sem abandonar o getulismo, aposta na 

renovação ideológica do trabalhismo”, mas tal renovação esteve imbricada em uma luta 

simbólica entre as lideranças do partido pelo controle desse recurso de poder (GOMES, 2002).  

Dessa forma, o partido passa a dar ênfase em temas como as reformas de base, sem 

esquecer das bandeiras do nacionalismo e do sindicalismo, bem como a manutenção da 

tendência do intervencionismo estatal (GOMES, 2002). Essas questões eram percebidas já no 

seu programa, lançado em 14 de setembro de 1945, que contava com 27 pontos, dos quais 

destacamos, resumidamente: o amparo da legislação aos trabalhadores rurais, das autarquias e 

servidores públicos quando seus direitos fossem inferiores aos dos trabalhadores nas empresas 

privadas; a ampliação da representação das classes sem preponderância de qualquer delas, em 

todos os órgãos que interessassem ao capital e ao trabalho; a planificação econômica atingindo 

todos os setores e visando, por meio da orientação, intervenção ou gestão do Estado, que a 

produção do país atendesse às necessidades internas; a melhor distribuição de riqueza; a 

extinção dos latifúndios improdutivos; e o direito de greve pacífica e a distinção entre greve 

legal e ilegal. 

Ainda havia outros partidos que se destacaram, como o Partido Social Progressista 

(PSP), fundado por Ademar de Barros, que em 1964 já era o quarto maior partido representado 

na Câmara dos Deputados (FLEISCHER, 1981)373. Por fim, o Partido Comunista Brasileiro 

(PCB), dirigido por Luis Carlos Prestes e organizado ainda na década de 1920, que mesmo com 

curta atuação na legalidade (1945-1948), tornou-se a terceira força política na Assembleia 

Estadual e contribuiu para a vitória de Ademar de Barros à vereança da cidade de São Paulo. 

Em 1947, estava em vias de se tornar um partido de âmbito nacional, pois já era a quarta força 

                                                           
373 “Existiam, ainda, diversos partidos menores: Partido Social Trabalhista (PST); Partido Trabalhista Nacional 

(PTN); Partido Rural Trabalhista (PRT) Partido Socialista Brasileiro (PSB); Partido Democrata Cristão (PDC); 

Partido de Representação Popular (PRP); Esquerda Democrática (ED); Partido Republicano (PR); Partido 

Libertador (PL)” (FLEISCHER, 1981, p. 49-61). 
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política do país depois do PSD, UDN e PTB (FLEISCHER, 1981), caindo, porém, na 

ilegalidade e sendo mantido nessa situação no restante desse ínterim democrático374.  

Na bibliografia especializada sobre partidos políticos do período de 1945 a 1964, há 

uma convergência quanto à perspectiva de que tanto o Partido Social Democrata (PSD) quanto 

a União Nacional Democrática (UDN) saíram com vantagens eleitorais em 1945 em função de 

uma dada organização prévia. Entretanto, perderam representatividade política ao longo do 

período democrático, o que foi mais significativo no caso do PSD do que da UDN. Ao mesmo 

tempo, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) saiu com certa desvantagem na disputa eleitoral 

de 1945, se comparado ao PSD e à UDN, mas, posteriormente, foi o partido com maior 

crescimento entre 1945 e 1964. 

 Assim, podemos indagar, como os jornais representaram os partidos políticos no Brasil 

entre 1955 e 1960? 

Inicialmente, pode-se dizer que todos os jornais analisados efetuaram construções sobre 

os partidos políticos e as representações foram em maior número em anos eleitorais, mas houve 

uma significativa diminuição no número de textos que abordam os partidos em cada um dos 

anos eleitorais. Essa situação pode ser explicada pelo fato de o pico ser no ano de 1955, período 

de grande agitação política, pois nos anos eleitorais posteriores ouve um certo equilíbrio, mas 

os partidos também foram falados em anos em que não houve eleições, como podemos observar 

no Quadro 9.  

 

Quadro 9 - Número de textos com representações de partidos políticos após as etapas de unitarização e 

categorização 

Jornais 

Nº total de 

textos corpus 

documental 

Especificação por anos Nº de textos com 

representação de 

partidos políticos 1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 191 21 2 4 14 4 10 55 

JB 213 8 -- -- 8 4 12 32 

OG 187 9 6 5 5 7 7 39 

UH 204 13 11 6 10 1 2 43 

Total 795 51 19 15 37 16 31 169 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Nesse quadro, também identificamos que aparecem em 169 dos 795 textos do corpus 

documental (que corresponde a 21,2% do corpus), dos quais 55 pertencem ao CM, o que 

equivale a 28,7% do total de textos desse jornal que integram o corpus documental, 32 ao JB, 

que equivale a 15% do total dos textos no corpus pertencentes a esse jornal, 39 ao OG, 

                                                           
374 Neste episódio é preciso considerar a Constituição de 1946, que em função da necessidade de atestado de 

critério ideológico para o registro dos partidos, permitia a interpretação de que o PCB poderia ser colocado na 

ilegalidade.  
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correspondendo 20,8% do total dos textos no corpus desse jornal, e 43 ao UH, o que equivale 

a 21%. A partir desse corpus documental, formamos a categoria partidos políticos, mas esta 

precisou ser segmentada em subcategorias, que ainda continuam sendo amplas, a saber: as 

passagens em que identificamos elementos que apontem para a relação entre partidos políticos 

e a democracia [P-SD]; quando se fala em partidos de oposição [PO] e quando os jornais se 

posicionam sobre a conduta dos partidos no geral, nesse caso, tivemos apenas ocorrências 

negativas [P=CG]; e, por fim, as passagens onde se tecem pareceres direcionados a partidos 

específicos [P=CE=PTB], [P=CE=PSD], [P=CE=UDN], [P=VP=PTB], [P=VP=PSD], 

[P=VP=UDN]. Essa categorização pode ser observada no Quadro 10.  

Quadro 10 - Número de textos com representações de partidos políticos após as etapas de unitarização e 

categorização, por subcategoria 

Subcategorias 

Jornais 
Total 

CM JB OG UH 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[P-SD] – Partidos no sistema democrático 15 11 9 6 2 2 11 7 37 26 

[PO] – Partidos de oposição 14 10 3 2 4 1 4 2 25 15 

[P=CG] – Críticas aos partidos em geral 25 16 26 16 13 9 10 6 74 47 

[P=CE=PTB] - Críticas a partidos 

específicos = PTB 
14 10 26 11 41 22 3 2 84 45 

[P=CE=PSD] – Críticas a partidos 

específicos = PSD 
11 6 7 4 23 16 2 2 43 28 

[P=CE=UDN] - Críticas a partidos 

específicos = UDN 
41 20 2 2 1 1 70 29 114 52 

[P=VP=PTB] – Visão positiva PTB -- -- -- -- -- -- 7 3 7 3 

[P=VP=PSD] Visão positiva do PSD -- -- -- -- -- -- 7 3 7 3 

[P=VP=UDN] Visão positiva da UDN -- -- -- -- 3 1 -- -- 3 1 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Esse quadro evidencia que o que predomina é uma postura crítica em relação aos 

partidos, mas também fica evidente que nas representações sobre os partidos específicos há 

ênfases distintas em cada diário. Essa situação nos faz indagar: quais críticas são essas? O que 

elas nos dizem em relação a representação sobre a democracia vigente? E sobre o papel 

institucional difundido pelos jornais? Para respondermos a essas questões, seguimos essa 

mesma ordem das categorias para compormos este subcapítulo. Assim, iniciaremos com a 

análise das passagens que se referem a relação entre os partidos políticos e a democracia. 

 

4.1.1 Partidos políticos no e para o regime democrático 
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Para O Globo, partido não seria uma “rinha de galo”, na qual ocorreriam lutas 

infrutíferas, ao mesmo tempo em que o partido não deveria ficar sob a égide de apenas uma 

figura ou um líder ao qual o restante dos membros seria submisso e seguiria sem contestações. 

Ao contrário, “partido político, no verdadeiro sentido da expressão, pressupõe um grupo de 

homens em torno de algumas ideias fundamentais, e obediente a uma direção livremente 

escolhida entre os mais capazes”, seria “um exército, grande ou pequeno, dispondo de um 

objetivo certo, de uma estratégia estudada e resolvida, e de um estado-maior formado na luta, 

com suas provas de capacidade já prestadas”375. Assim, um partido, para OG, pressuporia a 

existência de hierarquias onde os mais capazes devem liderar o respeito a tal hierarquia e uma 

certa coerência doutrinária conferida pelo compartilhamento de ideias basilares, que seriam o 

mote para a projeção dos objetivos. Somente assim se configuraria um partido útil à democracia. 

No caso do Jornal do Brasil, enfatiza-se a função dos partidos no sistema democrático, 

quando o jornal entra no debate público efetuando uma tomada explícita de posição para 

argumentar que “já tivemos ocasião de dizer, mais de uma vez, que aos partidos, dentro dos 

quadros traçados pela Constituição”. Assim, exclui o Partido Comunista: “cabe decidir sobre a 

matéria eleitoral, quer apresentando candidatos, quer realizando uma aglutinação de forças, pela 

aliança com outras agremiações legais, para a escolha de um nome que mereça a confiança de 

seus líderes e se imponha à simpatia dos eleitores”376.  

Para o Ultima Hora, também caberia aos partidos apresentar os nomes à consulta 

popular, para assim dar uma solução pacífica à “escolha democrática de um sucessor para o 

Sr. Café Filho”377. Disso decorre que o UH defenderia a necessidade do fortalecimento dos 

partidos, “porque, através deles, é que o povo legalmente exprime a sua vontade”378, além de 

que “através dos partidos, pode-se conduzir o País a dias melhores”379. Já o CM é bem 

categórico ao afirmar que “os partidos políticos são, por natureza e definição, a própria 

vida do regime”380, são “os órgãos hábeis para a prática política, num regime democrático”381. 

                                                           
375 “O veto do Sr. Goulart ao nome do Sr. Loureiro da Silva”, O Globo, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p.1. 
376 “A solução está com os partidos”, Jornal do Brasil, 20 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 5. Posição retomada nos 

editoriais: “Os destemperos da nova legislatura”, Jornal do Brasil, 05 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 5. “Os perigos 

da paixão política”, Jornal do Brasil, 10 de março de 1955, 1ºC, p. 5.; “Clima para o voto livre”, Jornal do Brasil, 

18 de março de 1955, 1ºC, p. 5; “Sob a vigilância do Judiciário”, Jornal do Brasil, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p. 

5. 
377 “A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”, Última Hora, 10 de março de 

1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
378 “Tiradentes: a luta ainda não terminou”, Última Hora, 21 de abril de 1956, 1ºC, p. 1. 
379 “O dever do cidadão Juarez Távora”, Última Hora, 14 de agosto de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do 

momento. 
380 “O jogo dos partidos”, Correio da Manhã, 07 de março de 1957, 1ºC, p. 6. 
381 “Política dos governadores”, Correio da Manhã, 02 de julho de 1955, 1ºC, p. 6. 
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Percebe-se a constante reafirmação da função dos partidos como elemento-chave dos 

regimes democráticos por três dos jornais analisados, CM, JB e UH. Tais posições, 

possivelmente, estariam relacionadas ao contexto que definimos como “democracia ameaçada”, 

especialmente em 1955, quando, como vimos no capítulo anterior, por exemplo, o CM 

denunciou que forças de fora do campo político estariam tentando vetar candidaturas de homens 

públicos que legalmente possuíam o direito a se candidatar. Em termos bourdianos, forças que 

não possuiriam o capital político como legitimar de suas falas e atuações na sociedade estariam 

tentando intervir em decisões que cabem aos partidos nas convenções partidárias, isto é, 

decisões puramente políticas, ou seja, esses grupos estariam intervindo na autonomia do campo 

político. Situação incompatível com o regime democrático e já denunciada pelo CM e UH, e no 

caso do JB, mesmo que explicitamente não tenha saído em defesa do direito de JK e Jango 

manterem sua candidatura, o faz indiretamente, ao afirmar que “o momento político atual não 

autoriza a que se procure refrear as deliberações dos partidos, que já tomaram rumos na questão 

sucessória”382. 

Diante desse contexto, não seriam sem sentido as críticas encontradas no UH e CM em 

relação a Jânio Quadros, pela tentativa de retorno da política dos governadores, sendo essa 

considerada como “processo de esfacelamento das forças políticas, o aniquilamento das 

organizações partidárias nacionais”. Ainda mais, “é a restauração do caudilhismo dentro do 

formulário democrático, quebrando toda a possibilidade de ordenação e aperfeiçoamento do 

regime”, pois mesmo que “com as suas deficiências e erros, o P.S.D. e a U.D.N, representam 

correntes definidas da opinião pública. Nas suas legendas, se podem identificar e julgar 

tendências da vida política organicamente expressas”. Dessa forma, “oferecem pontos de 

advertência e disciplina para o exercício do voto popular. São partidos, figuras do regime. Não 

são pessoas, desligadas de compromissos para o exercício exclusivo de sua vontade e reações 

individuais”383. 

A política dos governadores “só pode enfraquecer os partidos, só pode enfraquecer os 

únicos instrumentos de que uma democracia dispõe para sobreviver como regime”, tendo em 

vista que “ainda não se descobriu para a prática da democracia, meio melhor do que os partidos. 

Todas as demais tentativas, corporativas e soviéticas, redundaram em regimes de força, ainda 

que mascarados sob nomes pomposos”. O retorno “à política dos governadores também teria 

esse fim”, pois “ela não fortalece os Estados em face do poderio da União, porque o equilíbrio 

de poder entre eles se faz hoje, no plano nacional, exatamente através dos partidos nacionais”, 

                                                           
382 “Miragem da unificação”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1959, 1ºC, p. 3. 
383 “Candidato contra os partidos”, Correio da Manhã, 14 de maio de 1955, 1ºC, p. 6. 
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ao contrário, “a política dos governadores acabaria na formação de blocos regionais de 

interesses contrários, de um caos oposto ao da era anterior a 1930, com governadores a se 

lançarem contra os partidos e contra a União”384.  

Nesse sentido, no CM encontramos a defesa da relevância dos partidos em suas funções 

eleitorais e para a manutenção da própria lógica democrática a partir de uma perspectiva muito 

semelhante à ideia da necessidade da formação de esferas públicas (no sentido de espaço onde 

indivíduos ou grupos debatem sobre a coisa pública). Ou seja, nesse caso, os partidos são 

construídos enquanto correntes de opinião que integrariam a opinião pública, que é justamente 

o cerne do ideal democrático – possibilidade de exposição, formulação e debate de opiniões 

distintas sobre assuntos públicos. Assim, de modo semelhante ao definido pelo OG, os partidos 

deveriam ser constituídos a partir do compartilhamento de ideias, valores, linhas de 

pensamento, formando, com isso, “correntes definidas de opinião” no debate público e o povo, 

então, diante dessas diferentes correntes definidas, escolheria, ou melhor, votaria, na corrente 

que melhor lhe conviesse. 

Uma das especificidades dos partidos nacionais estaria em formarem uma corrente 

definida de opinião baseada nos compromissos para com a coletividade de um país e não em 

interesses particulares ou mesmo regionais. Por isso, os partidos seriam “figuras do regime”, a 

“vida do regime”, ao mesmo tempo em que seriam essenciais para a manutenção da democracia, 

oferecendo meios para o equilíbrio de poder. E através das aferições periódicas – eleições – das 

correntes de opinião, conduziria ao aperfeiçoamento do regime.  

Assim, quando o CM se refere à restauração de elementos do caudilhismo dentro do 

regime democrático, alude à questão da formação de grupos que passariam a disputar o poder 

não de forma democrática, isto é, através dos partidos que pensam e agem pelo interesse do país 

como um todo, mas sim simbolizariam disputas movidas por interesses particulares, quer 

pessoais, de um grupo ou até regionais, o que possivelmente poderia degenerar na instalação de 

um regime de força. A Primeira República é novamente tomada como exemplo do que não deve 

mais ser feito para a manutenção da ordem constituída e, consequentemente, do regime 

democrático. 

Além disso, teria outro fator no caudilhismo que preocupa o jornal e estaria associado à 

liderança, pois um líder caudilho formava sua liderança política a partir do impacto sentimental 

e emocional que causava na “massa” que, assim, passava a segui-lo (TELES, 2015, p. 103). 

Diante dessas concepções, não é sem sentido que o CM condene qualquer contato político direto 

                                                           
384 “Política dos governadores”, Correio da Manhã, 02 de julho de 1955, 1ºC, p. 6. 
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com o povo, pois “nas democracias, a vida política se faz através dos partidos, precisamente 

porque nos partidos – o que não acontece nos sindicatos – tanto se encontram o patrão quanto 

o empregado”. Nesse caso, a crítica se direciona ao Ministro da Guerra, Lott, e ao Presidente 

da República, Kubitschek, que visitaram a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Indústria, isto é, efetuaram uma “procura de contato político direto com as massas, através de 

sindicatos ou instituições de classe”385.  

Nesses termos, o jornal buscaria, através dos partidos, deslegitimar o conceito marxista 

de luta de classes, construindo o partido como um lugar em que não cabe a luta de classes, pois 

nele os interesses dos patrões e empregados convergiriam, diferente dos sindicatos e das 

instituições de classe. Isso reforçaria os partidos enquanto órgãos que trabalhariam pela 

sociedade como um todo e não por interesses facciosos, por isso, a vida política deve ocorrer 

através dos partidos. Assim, legitima os partidos enquanto instituição intermediária entre o 

Estado e a sociedade, ao mesmo tempo em que desaconselha o contato direto com “a massa”, 

possivelmente para limitar o surgimento de líderes “carismáticos” e/ou de caráter messiânico. 

Essa preocupação também é expressa quando o jornal se coloca contra a ideia da UDN 

de que os candidatos mais votados do partido tivessem privilégio quanto a orientação partidária. 

Isso, segundo o jornal, equivaleria “a atribuir-lhes voto de qualidade – o que é uma aberração”. 

Além do mais, “aceitar aquele raciocínio implica em favorecer o carisma no seio dos partidos, 

ou seja, transformá-los em propriedade de pessoas ou de castas encrustadas na sua direção” e 

não foi isso que o país decidiu, pois “o país votou no partido, como instituição democrática”, 

assim, “a vida política no Brasil, em face das leis, é feita através dos partidos e não de 

pessoas”386. Não é sem sentido tal preocupação, tendo em vista que o passado recente traria 

como exemplos Hitler, Vargas e Perón. 

Em síntese, identificamos nos jornais a construção dos partidos enquanto essenciais ao 

regime democrático. Sendo assim, ao defenderem os partidos como instituições essenciais ao 

regime, que possuem funções específicas a serem cumpridas, sem as quais o próprio regime 

perde sua razão de ser, os jornais estariam construindo a si como os próprios defensores do 

regime. Entretanto, também observamos que o constante reforço dos partidos como os únicos 

autorizados a selecionar e apresentar os candidatos às eleições está relacionado à conjuntura 

política instável do período, especialmente em 1955. Dessa forma, abre-se a possibilidade para 

interpretarmos que os partidos brasileiros ainda seriam frágeis, pois estariam sujeitos à distintas 

injunções tanto internas quanto externas, o que acabaria por limitar sua capacidade de ação 

                                                           
385 “Dos pelegos ao latim”, Correio da Manhã, 26 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
386 Os perigos da vitória”, Correio da Manhã, 16 de outubro de 1958, 1ºC, p. 6. 
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enquanto defensor dos interesses coletivos e da própria democracia. Dessa forma, deixaria 

exposto que a própria democracia estaria sob ameaça em um momento – nas eleições – em que 

esse regime deveria ser reforçado. 

Diante dessas constatações, torna-se necessário buscarmos compreender melhor quais 

seriam as características gerais dos partidos políticos brasileiros atribuídas pelos jornais.  

 

4.1.2 Partidos políticos brasileiros e suas características gerais    

  

De um lado, se os partidos políticos seriam considerados essenciais ao regime e, de 

outro, se considerarmos que parte da historiografia sobre a imprensa brasileira a considera como 

submissa aos interesses de partidos políticos e os jornais como meras armas de luta política, se 

esperaria apreciações positivas ou no máximo críticas construtivas em relação aos partidos 

brasileiros. Entretanto, se atentarmos para as subcategorias surgidas a partir da leitura do corpus 

documental, que estão expostas no Quadro 10, identificaremos que a expressiva maioria das 

representações sobre os partidos os concebe de forma negativa, tanto no geral quanto nos casos 

específicos.  

Por exemplo, O Globo argumenta que o “crédito dos partidos desceu a zero. Não é uma 

temperatura animadora para assegurar a eles uma longa sobrevivência em face das divisões 

militares. É bom não esquecê-lo!”.387 O Jornal do Brasil também argumenta que a existência 

dos partidos estaria em risco, pois eles estariam engolfados no facciosismo388.  

Em uma tomada explícita de posição, argumenta: “O GLOBO, que vem proclamando 

há tempos a falência desses grêmios inadequados a escolas de civismo, não poderia encontrar 

melhor testemunho do que a do Deputado Fernando Ferrari389” (PTB). Dessa forma, “de um 

modo geral, o Sr. Fernando Ferrari está certo quando acusa os partidos nacionais de carência 

interna de espírito democrático”, pois “com as devidas exceções, são propriedade de odiosas 

oligarquias. Enchem a boca com a palavra democracia para os outros; por dentro, a ditadura de 

uns poucos”390. Acrescenta, ainda, em outro texto, que nos partidos “há uma indisciplina 

                                                           
387 “O recuo quanto à anistia ampla e os deveres do presidente”, O Globo, 16 de maio de 1956, 1ºC, p. 1. 
388 “Apelos à unidade”, Jornal do Brasil, 19 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
389 “Com o processo de enfraquecimento do Estado Novo em 1945, Ferrari ajudou a fundar o Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), ao qual se filiou. [...] Eleito deputado federal pelo Rio Grande do Sul em outubro de 1950 para 

a legislatura de 1951 a 1955, foi reeleito em 1954 com mandato de 1955 a 1959 e escolhido vice-líder do PTB na 

Câmara. [...] Descontente com a maneira como vinham sendo tomadas as decisões dentro do PTB — cujo diretório 

nacional era presidido por João Goulart desde 1952 — Ferrari iniciou uma aproximação com os trabalhistas mais 

dispostos a uma renovação dos mecanismos partidários. [...] Durante o ano de 1957, Ferrari dedicou-se à luta 

interna no PTB, procurando ampliar o apoio às propostas de renovação partidária” (LEMOS, s./d., s./p.). 
390 “O farisaismo petebista e o testemunho do Deputado Ferrari”, O Globo, 15 de março de 1957, 1ºC, p. 1. 
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generalizada, uma falta de apego aos programas, um personalismo que corrompe e desvirtua 

todas as iniciativas” e “no meio dessa desordem de iniciativas contraditórias, não há partido 

que mereça esse nome, dentro da elevada concepção da democracia orgânica”391.  

Em 1959, O Globo foi mais enfático e instituído da função pública de intérprete do 

pensamento coletivo, difundindo que “não há quem ignore que os nossos partidos políticos são 

nacionais apenas ‘ex vi legalis’. Não nasceram nacionais. Foi o decreto-lei da ditadura que os 

obrigou a assumir aquele caráter”. Assim, “embora apelidados nacionais, os nossos partidos só 

o são ‘in nomine’, pois não passam de verdadeiras alianças de seções locais”392. Em termos 

gerais, OG oferece uma abordagem que poderia autorizar a própria extinção dos partidos, 

especialmente por utilizar como estratégia discursiva para referendar o seu discurso a fala de 

um político filiado a um dos partidos mais criticados pelo jornal (PTB), constatação verificada 

no Quadro 10.  

Por fim, afirma que os partidos estariam “marcados pela desestima nacional. Estão 

vazios de substância. Não correspondem mais às imposições da atualidade. Urge que se 

transformem para sobreviver”393. Embora não exponha em que termos tal transformação 

deveria ocorrer, compreende que os partidos estariam sob ameaça e por extensão o próprio 

regime, caso a transformação não ocorra. 

Por seu turno, o JB afirma que não existiriam “no Brasil, partidos políticos nacionais 

diferenciados e organizados”394, mas em função da falta de apego aos programas, pela 

semelhança dos programas e pela ausência de coerência, que geraria a “falta de distinção entre 

os partidos” imperando, assim, “por mais que isso nos desagrade”, o critério quase que 

inteiramente personalista “na escolha dos candidatos”395. O Correio da Manhã coloca a questão 

dos partidos nesses mesmos termos, ao afirmar: “jogo de interesses acobertados por uma 

legenda – eis como se define a mesquinha vida partidária brasileira. A falta de nitidez e caráter 

na vida dos partidos começa com a própria indistinção que há entre programas e estatutos de 

cada um deles”, bem como “as reformas fundamentais de que a Nação carece não figuram, nem 

mesmo metaforicamente, em seus programas”396. 

Em função dessa suposta falta de nitidez entre os partidos, o jornal constata que “a 

miscigenação ideológica é geral”, pois em épocas eleitorais os mais disparatados acordo são 

                                                           
391 “O PTB e o caso das Comissões Parlamentares”, O Globo, 23 de março de 1957, 1ºC, p. 1. 
392 “Os partidos políticos e suas características”, O Globo, 30 de abril de 1959, 1ºC, p. 1. 
393 “Grandeza e decadência do partido oficial”, O Globo, 08 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
394 “O sentido de uma eleição”, Jornal do Brasil, 06 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
395 “Outubro”, Jornal do Brasil, 15 de junho de 1958, 1ºC, p. 3. 
396 “O jogo dos partidos”, Correio da Manhã, 07 de março de 1957, 1ºC, p. 6. 
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verificados entre partidos e candidatos397, referindo-se especialmente às alianças com os 

comunistas. Por isso, tais acordos “são sobretudo melancólicos pelo que de grave denunciam. 

Mostram um absoluto desapego pelas ideias. Nenhum partido é fiel à sua bandeira”398. 

Esses fatores propiciariam “as mais estranhas combinações políticas”, a tal ponto que “a 

promiscuidade dos cambalachos têm impressionado a opinião pública e ferido a sensibilidade 

ética do País que ela se transformou no principal argumento contra a existência dos partidos 

nacionais”399. Retoma-se, assim, uma constatação encontrada no JB e OG, ou seja, a 

precariedade do caráter nacional dos partidos.  

Por fim, o jornal Ultima Hora traz uma abordagem distinta, na função pública de 

auxiliar da coisa pública, e avisa sobre a necessidade “de voltarem os partidos as suas atenções 

para a realidade, sob pena de serem por ela ultrapassados, perdendo o comando da opinião”400. 

O UH ainda argumenta que se, de um lado, teríamos “maturidade política demonstrada pelos 

trabalhadores”, de outro, possuiríamos a “desarticulação dos partidos” e a “desorientação 

parlamentar”401. 

Em resumo, pode-se interpretar que para os jornais, os partidos, na configuração que 

possuíam, estariam fadados ao fracasso. Mais grave, o OG e o JB chegaram ao ponto de afirmar 

que no Brasil não existiriam partidos segundo a concepção democrática. Mas tal afirmação não 

significaria o mesmo que dizer que no Brasil não há democracia? Ou que existiria um regime 

que apenas se chama de democrático? Diante de diagnósticos tão negativos, especialmente do 

OG, JB e CM, no qual os diários sustentariam nada menos que os partidos estão com sua 

sobrevivência comprometida, o que colocaria na condicional a própria continuidade do regime, 

pode-se questionar se os jornais teriam proposto alguma solução? 

A resposta é positiva e passaria pela defesa da necessidade de uma reformulação 

partidária, constatada especialmente após as eleições de 1960, com a vitória de Jânio Quadros. 

O JB também argumenta que “já se pode ver que o eleitorado rejeita os atuais partidos”, 

pois “cada urna que se apura é uma prova de que os eleitores votaram mais nos indivíduos do 

que nas legendas”, e demonstra também “que está cansado de ver a vida pública brasileira 

dominada por velhos grupos de políticos que se mantém no Poder desde 1930”402. Isso leva o 

                                                           
397 “Não é só o PTB que se alia aos comunistas. Não é só os integralistas que se acasalam no ninho em que, aos 

ouvidos dos comunistas, gorjeia o sr. Brizola”. Diversos candidatos da UDN estão com os comunistas”. 
398 “Em preto”, Correio da Manhã, 02 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
399 “Liquidação dos partidos”, Correio da Manhã, 23 de fevereiro de 1958, p. 6, EP. 
400 “Encruzilhada dos partidos”, Última Hora, 02 de fevereiro de 1957, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
401 “Três aspectos de relevo da conferência sindical”, Última Hora, 03 de abril de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do 

momento 
402 “Quem ganhou”, Jornal do Brasil, 05 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
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JB a concluir que “torna-se, portanto, mais do que urgente uma reformulação partidária no 

Brasil. É de presumir-se que ela se faça, inicialmente, em torno das duas figuras mais 

expressivas da política brasileira: os Srs. Jânio Quadros e Juscelino Kubitschek”403. Assim, o 

JB também retoma a questão do personalismo como predominante em detrimento das legendas 

partidárias, ao mesmo tempo em que projeta que a reformulação partidária irá ocorrer em torno 

de homens públicos específicos e não em torno de ideias, valores e conceitos, a não ser os que 

estejam atrelados a cada um desses homens públicos. Dessa forma, o próprio jornal não 

consegue se desligar do apelo às personalidades.  

JB acrescenta que “as eleições de 1960 provaram, de maneira definitiva, que os partidos 

políticos brasileiros são anacrônicos”, pois “não souberam adaptar-se às transformações que o 

processo de desenvolvimento – desencadeado durante o Governo do Sr. Juscelino Kubitschek 

– provocou nas estruturas econômicas e sociais do País”. Por isso, seriam “pouco 

representativos das forças que atuam na sociedade brasileira e que a estão modificando com 

uma grande rapidez”, sendo que o JB nomeia tais forças, seriam “a chamada burguesia 

industrial, a classe média e o proletariado urbano”, que desejariam “varrer” da vida pública “os 

resíduos arcaicos, feudais e retrógados”404. Observamos que o JB nomeia tais forças com os 

mesmos termos já empregados pelo UH, quando analisamos as representações sobre povo.  

O Correio da Manhã utiliza-se da mesma perspectiva do JB, ao afirmar que as eleições 

de 1960 evidenciam “o colapso, de velhos processos, métodos e homens, que caíram no 

descrédito popular”, mas que também “poderá significar, oportuna à revisão político-

partidária”. Chegou, assim, “a hora de buscar-se nas fontes genuínas da democracia – que se 

encontram no povo – uma nova estrutura para os partidos políticos, a fim de traduzirem ao vivo 

as tendências deste momento histórico do Brasil”405.  

Dessa forma, a reformulação partidária se faz necessária para acompanhar o processo 

mais amplo de desenvolvimento do país e a nomeação dos grupos emergentes pode ser 

considerada como uma diretriz articulada pelo jornal, a fim de tornar mais palpável tal proposta 

para que os partidos consigam se tornar representativos de tais forças emergentes, caso 

contrário, sucumbiriam e, possivelmente, com eles a democracia. 

                                                           
403 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. A necessidade de reformulação 

partidária também é encontrada em “A eleição e os partidos (I)”, Jornal do Brasil, 12 de outubro de 1960, 1ºC, p. 

3. 
404 A eleição e os partidos (I)”, Jornal do Brasil, 12 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. Argumentação retomada em: 

“Oposição e adesão”, Jornal do Brasil, 11 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
405 “Desenvolvimento e reformas”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
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Mas pode-se lançar novo questionamento: em algum momento os jornais pensaram nos 

termos em que tal reformulação deveria ocorrer? Respondemos afirmativamente à questão. O 

UH atesta pela necessidade de uma reorganização partidária e foi propositivo ao estabelecer 

que “o caminho da reorganização” seria “aquele de aproximação com o povo”, mesma proposta 

já apontada pelo CM. Assim, “para isso é indispensável a sensibilidade política que permite 

acompanhar as inclinações da vontade popular. Sem o que a vida partidária é uma ficção”. 

Na sequência, assevera que “é comum a afirmação de que os programas partidários são 

idênticos ou tão próximos que podem ser confundidos. Isso é que tem permitido alianças 

aparentemente contraditórias”406.  

Essa pontuação converge com a descrição dos demais jornais, sendo que o UH não 

combate tal afirmativa, entretanto, difunde que “isso é justamente o passado, isto é justamente 

o fardo de que os partidos necessitam libertar-se, por uma decidida opção em face de cada um 

dos problemas nacionais em foco”. Por fim, aponta que “o quadro político brasileiro vai entrar 

numa fase de grandes mudanças” e essas não seriam bruscas, mas já estariam sendo anunciadas, 

como, por exemplo, na eleição de Adhemar de Barros para Governador de São Paulo, de Vargas 

para o Catete e de Jânio Quadros para a Prefeitura paulista407. 

Assim, “em política, o erro fundamental está no alheiamento da realidade. O sentido da 

opinião popular tem sido muito claro, – só não o entende quem não tem interesse em entendê-

lo”408. Nesse caso, o UH estaria descrevendo o mesmo cenário já anunciado pelo CM, quando 

CM afirma que nas eleições de 1955 teria se verificado uma incidência maior de votos na área 

populista se comparada aos partidos tradicionalmente vinculados às chamadas elites. 

O UH frequentemente retoma a perspectiva de que seria com o povo, isto é, escutando 

os grupos populares, que dever-se-ia resolver os problemas, crises e dificuldades do Brasil. Tal 

posição foi identificada quando analisamos os sujeitos políticos povo e homens públicos e 

reaparecendo nos trechos acima, possivelmente, essa postura seja uma forma particular de UH 

entrar de modo legítimo no debate público, a partir de sua construção de um jornal voltado às 

causas populares. Sendo assim, nada mais coerente do que defender a aproximação dos homens 

públicos e dos partidos do povo, sujeito legítimo do regime democrático. Ainda mais, o jornal 

está atento às transformações econômicas e sociais, que engendraram mudanças políticas e 

alçaram “as massas” como sujeito de expressão e pressão política, e, por isso, avisaria aos 

partidos que se não atentarem para tais mudanças, que eles mesmo seriam ultrapassados, 
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ficariam obsoletos ou, nos termos do jornal, não passariam de ficção. Assim, o jornal insiste em 

que os partidos se atentem para o “sentido da opinião popular”, mas o que isso poderia significar 

para o UH?  

A resposta a essa pergunta pode ser encontrada quando o UH faz uma análise do que 

chama “de decomposição das linhas tradicionais em que se repartia a vida partidária brasileira”, 

onde, de um lado, se teria o esforço de penetração de grupos econômicos e em partidos de base 

popular” e, de outro, a divisão dos partidos “entre orientação conservadora e orientação 

populista”. Dessa forma, o centro de gravidade das próximas eleições estaria “nas diretrizes 

nacionalistas do desenvolvimento brasileiro, a que é impossível enfrentar com a estrutura 

tradicional da vida partidária”, pois “os valores mudaram tanto que já não é mais possível 

alguém apresentar-se ao julgamento popular defendendo posições colonialistas e entreguistas 

típicas e ostensivas”409. Assim, para o UH, ouvir o “sentido da opinião popular” quer dizer 

incluir o nacionalismo nos programas dos partidos, posição que reforçaria a própria bandeira 

de luta do jornal e com isso ampliaria seu capital simbólico no debate público, bem como 

auxiliaria na acumulação de volume de capital, a partir das lutas em que se envolve. 

Por fim, o UH, diante da constatação do descompasso entre a maturidade política dos 

trabalhadores e a desarticulação dos partidos, sugere que “a própria delimitação nítida das 

agremiações partidárias, daqui por diante, como a organização mais firme dos grupos 

parlamentares, será ajudada pela demonstração de unidade oferecida pelos trabalhadores”410. 

Nesse caso, constrói o grupo genericamente chamado de trabalhadores como referencial para a 

reestruturação das linhas partidárias. Se quisermos, pode-se dizer que para o UH o destino dos 

partidos e, consequentemente, da democracia está na capacidade de os partidos conseguirem se 

adequar à nova realidade política, social e econômica. E, para isso, o jornal se institui a função 

pública de auxiliar da coisa pública para indicar aos partidos políticos caminhos a seguir. 

Se para o UH a remodelação partidária passaria pela inclusão do nacionalismo nos 

programas dos partidos, o Jornal do Brasil oferece outra resposta, argumentando que “o Brasil 

está precisando, neste momento, é de definições, distinções, diferenças entre os partidos 

políticos. O ideal talvez fosse a formação de dois grandes partidos, um liberal-conservador e 

um trabalhista-socialista”. Entretanto, segue a argumentação, “as perspectivas de um tal 

reagrupamento de forças parecem mais remotas do que nunca”, pois “todos os políticos se 

queixam de seus atuais partidos, mas nenhum se atreve a voar mais alto. A primeira providência 
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seria a discussão e a aprovação de uma lei dos partidos. Mas como fazer isso se ninguém está 

cuidando das ideias?”411. 

O Correio da Manhã também sugere uma solução, ou seja, deveria se pensar em uma 

união dos partidos do centro, mas argumenta que é uma união que deveria ocorrer antes do 

pleito, “para que, no País, ficassem delimitados os campos de ação partidária e, em 

consequência, facilitado o jogo político”, pois “a simples constituição do bloco de centro 

provocaria fatalmente a caracterização das forças políticas, pois obrigaria a unificação dos 

partidos populares”. Então, usa palavras de ordem para indicar um caminho a seguir: “‘Partidos 

do centro – uni-vos!’ era realmente um ‘slogan’ e um programa. E será, para o futuro, para 

depois das eleições. Mas quem pensa em futuro, nesta terra, no intervalo entre as eleições?”412. 

Em 1960, retoma a argumentação e expõe a necessidade da formação de “um forte e coeso 

partido de centro e um forte e autêntico – sobretudo autêntico – partido trabalhista, que 

garanta o jogo das instituições”413. 

O JB e o CM, ao estabelecerem soluções para o problema da sobrevivência dos partidos, 

ou seja, formação de apenas dois partidos ou blocos bem definidos (um liberal-conservador e 

um trabalhista-socialista, no caso do JB; partido do centro e partido trabalhista, no caso do CM), 

acabam imprimindo a percepção de que o multipartidarismo não estaria funcionando no Brasil, 

talvez que fosse inadequado à realidade brasileira. Ambos os jornais também chegam a mesma 

conclusão, de que as propostas sugeridas pelos jornais dificilmente serão implementadas em 

função da carência de ideias por parte dos homens públicos, tema levantado no capítulo anterior. 

Em síntese, todos os jornais se instituíram da função pública de auxiliar da coisa pública 

para indicar a necessidade de uma reformulação partidária como essencial para a sobrevivência 

dos partidos, tendo em vista que tais partidos não estariam atentos à opinião popular, seriam 

anacrônicos diante do processo maior de transformação pelo qual o Brasil estava passando. No 

OG não conseguimos identificar nenhuma proposta de reformulação partidária, o UH parece 

confiante que os partidos, ao ouvirem a opinião popular e incluírem o nacionalismo em seus 

programas, conseguirão sobreviver. No CM e no JB identificamos uma proposta que se 

assemelha ao bipartidarismo, entretanto, há um pessimismo em relação a essa possibilidade em 

função da carência de ideias. Nesses casos, abre-se a possiblidade de se pensar que haveria uma 

incompatibilidade entre a realidade e as instituições o que poderia autorizar medidas que 

alterassem ou até suprimissem instituições como os partidos. 
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A partir dessas perspectivas, pode-se pensar que a fragilidade dos partidos poderia ser 

um dos fatores que contribuiriam para a situação de instabilidade do regime, para as constantes 

ameaças a que a democracia brasileira estaria submetida, pois se os partidos seriam a expressão 

do regime, mas esses mesmos partidos não seriam representativos das forças emergentes, o que 

significaria a democracia no Brasil? Por fim, a constatação da necessidade da formação de um 

verdadeiro partido trabalhista nos leva a pensar sobre quais representações foram difundidas 

sobre o PTB, bem como sobre o PSD e a UDN. 

 

4.1.3 Um triângulo partidário414: PTB, PSD e UDN em perspectiva 

 

Neste subcapítulo abordaremos as distintas representações elaboradas pelos jornais 

estudados sobre os três principais partidos políticos do período. Para tanto, iniciaremos com as 

representações sobre o PTB, seguido do PSD, finalizando com a UDN. 

O Globo, Jornal do Brasil e Correio da Manhã acusam o PTB de conluio com os 

comunistas415. Assim, esse partido não impediria, antes propiciaria e negociaria “a infiltração 

comunista”416, o que o caracterizaria como um perigo para o regime democrático. Dentro do 

PTB, existiu o “baixo petebismo, isto é, aquele que se beneficiou do Fundo Sindical e aqueles 

comprometidos na aventura queremista”417, em outras palavras, o “petebismo janguista”418.  

Seria um partido, “sobretudo fabricante de um baixo eleitoralismo”419, com grande carência de 

coesão420. Sobre a cúpula do PTB, afirma-se que, “refletindo as preocupações da opinião 

nacional, O GLOBO nunca cessou de destacar o personalismo, o egocentrismo, a falta de 

espírito público da cúpula do P.T.B”421.  

Nessas passagens, destacamos o fato dos três jornais CM, JB e OG associarem os 

principais elementos negativos do PTB a uma ala, numerosa obviamente, mas específica, ou 

                                                           
414 Em alusão a perspectiva de Delgado (2003). 
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420 “O veto do Sr. Goulart ao nome do Sr. Loureiro da Silva”, O Globo, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 1. 
421 “‘Samokritika’”, O Globo, 20 de novembro de 1959, 1ºC, p. 1. 



201 

seja, aquela ligada a João Goulart, chegando a chamar esse grupo de “petebismo janguista” ou 

de “PTB do João Goulart”. Se lembrarmos das representações sobre os homens públicos, tais 

construções não chegam a ser surpresa. Dessa forma, se Jango foi construído como um possível 

perigo para o regime democrático, não é de estranhar que o mesmo ocorra com toda a ala 

petebista a ele vinculada. 

Nesse sentido, OG argumenta que “o que impera é o caudilhismo do Sr. Goulart, com 

sua corte de pelegos”. Por isso, “o PTB vai tentando colocar, parlamentarmente, nos grandes 

postos, figuras inaptas para exercê-los ou de comprovada idoneidade moral”. Assim, constata 

que “a democracia está se transformando no reino dos incapazes ou dos incorretos, que 

pretendem alçar-se a postos decisivos pelo voto de suas bancadas”. Para o jornal, “isso é 

um começo de fim: tentar constranger os deputados dos outros partidos para que votem, por 

solidariedade de clãs eleitorais, em nomes que não estão nas condições de ocupar presidências 

ou vice-presidências das Comissões Técnicas, do mais alto relevo”422. 

O JB compreende que por ser favorecido oficialmente, o PTB estaria se constituindo em 

um atalho ideal para aqueles que veem “nas legendas, não compromissos programáticos, mas 

caminhos para galgar postos e alcançar benesses”, assim, “o partido estaria repleto de figuras 

inaptas”423. Dessa forma, em outro texto, JB indaga: “Que importa aos práticos, apenas 

sequiosos de poder, que essa conduta atraia para o partido o rebotalho da política nacional, se 

essa escória dispõe de votos, comprados, trocados, fraudados ou por qualquer outro meio?” 

Nesse sentido, argumenta que “não se trata, evidentemente, de executar um programa, mas de 

construir uma máquina baseada nos favores do Estado e na demagogia”424. 

Essas afirmações do OG e do JB são graves, pois reconheceriam que um dos partidos 

que mais cresceu e que dispõe de consideráveis postos de comando está colocando na direção 

do país homens públicos inaptos, fator que prejudicaria a administração do país. Ao colocar a 

situação nesses termos, pode-se indagar se OG e JB não estariam criticando a forma de governo 

que possibilitou que tais homens públicos fossem lançados aos cargos de chefia da nação, ou a 

forma como a democracia estaria sendo aplicada no Brasil. Nesse caso, ainda, quando o JB faz 
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202 

referência à formação de “máquina política”, remete à perspectiva já identificada quando 

analisamos as representações sobre os homens públicos, especificamente as críticas do JB e OG 

à João Goulart, o que deixaria entrever que a preocupação desses diários estaria centrada na 

possibilidade de o PTB montar para si uma “máquina política” que, além de colocar homens 

públicos inadequados na administração do país, com o tempo impossibilite que a oposição 

chegue ao poder em função do favoritismo que o partido recebe do Estado e dos diferentes 

cargos públicos a que tem acesso, o que acabaria com a possibilidade de rotação dos partidos 

no poder. 

Isso dialoga diretamente com a perspectiva do JB, quando afirma que “o seu vício de 

origem, instrumento demagógico de uma ditadura de inclinações totalitárias, impediu se 

formasse um partido de compromissos democráticos definidos e dignos de confiança”425. Nesse 

sentido, como a criação do PTB estaria atrelada aos homens da ditadura, o jornal não 

conseguiria visualizar o caráter democrático do partido, vendo-o com suspeição.  

A partir dessa perspectiva da existência de “vícios de origem” no PTB, O Globo 

admitiria que “NÃO HÁ quem possa ser contrário à existência de um partido formado e 

inspirado pelos trabalhadores. Mas esse não é o PTB, que dos trabalhadores só se serve, sem 

servi-los. O PTB não veio do povo”, pode não ser um partido de cúpula, mas também não é de 

origem popular426. O JB coloca a situação do PTB nesses mesmos termos, ao afirmar que “é de 

desejar que se consolide um movimento trabalhista e influa na vida brasileira e na evolução 

pacífica do seu povo; mas o PTB nada tem a ver com isso”427. 

O Correio da Manhã segue essa mesma linha: “no mundo atual, é uma exigência da 

democracia a existência de partidos trabalhistas”, justamente “porque eles, polarizando as 

aspirações de reformas que andam no ar, impedem que os trabalhadores caiam no ‘conto de 

vigário’ – vigário, não! - dos comunistas”. Entretanto, “o Partido Trabalhista Brasileiro o que 

está fazendo, porém, é o inverso do que fariam ou fazem os partidos trabalhistas do mundo 

inteiro”, isto é, “o nosso PTB está empurrando o trabalhador brasileiro para o campo de ação e 

atração comunista. Transformou-se numa ante-sala do Kremlim”428. 

Pode-se dizer que, diante das transformações econômicas, sociais e políticas em nível 

mundial e nacional, a existência e legitimidade de partidos trabalhistas tornou-se um consenso. 

                                                           
425 “Procurando absolvição”, Jornal do Brasil, 25 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. Perspectiva compartilhada pelo 

OG em “O veto do Sr. Goulart ao nome do Sr. Loureiro da Silva”, O Globo, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 1. 
426 “Trabalhismo, eleitoralismo, nacionalismo”, O Globo, 05 de outubro de 1957, 1ºC, p. 1. Questão retomada em 

“O pão amargo do PTB”, O Globo, 07 de abril de 1960, 1ºC, p. 1. 
427 “Presunção e água benta”, Jornal do Brasil, 28 de dezembro de 1958, 1ºC, p.3. 
428 “Veredas tropicais”, Correio da Manhã, 27 de setembro de 1958, 1ºC, p. 6. 
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Dessa forma, como não se tem como negar a legitimidade de partidos de matriz trabalhista, o 

que se faz é deslegitimar a atuação desse partido no Brasil429. Nesse caso, a ênfase não está 

tanto no que se diz, mas em como se diz, pois ao afirmar que o PTB não seria um partido 

trabalhista, não só se desautoriza esse partido como se abre possibilidade para que se projetem 

alternativas. E nesse ponto os jornais se lançam no debate público como aqueles que possuem 

a melhor alternativa, como vimos anteriormente na defesa de um bipartidarismo para a realidade 

brasileira como forma de salvaguardar a instituição partido e, por conseguinte, o regime 

democrático. E no caso do PTB e do trabalhismo, não é diferente. 

Assim, os três jornais traçam soluções. O Globo, por exemplo, argumenta que o PTB 

“ideologicamente, é um Partido bem situado no quadro brasileiro e deve prosperar, para o bem 

da democracia, mas ao preço de alijar, de cima a baixo, esses falsos trabalhistas”. Isto é, “os 

latifundiários que se dizem amigos do trabalhador do campo e o exploram, os ricos industriais 

que se apropriam do esforço dos industriários, os falsos intelectuais que desprezam as massas 

iletradas”. Nesse sentido, “o grito do Sr. Fernando Ferrari há de tornar-se clamor e vencer, a 

prazo”430. 

O JB também veria em Fernando Ferrari uma possibilidade de salvação, especialmente 

do trabalhismo, na medida em que gradualmente se tem evidenciado, dentro do PTB, uma 

“divisão em dois sentidos: um o da defesa dos verdadeiros postulados trabalhistas, outro o da 

defesa dos gozos que a defesa desses postulados proporciona”, sendo a primeira encabeçada 

por Fernando Ferrari e a segunda por João Goulart431, sendo esse último “expoente do 

trabalhismo de Estado, viciado e corrompido”432. 

Embora, o Correio não projete o nome de Fernando Ferrari, defende a necessidade da 

“democratização do PTB”, pois a “índole caudilhista” de Goulart “mantém o PTB fechado para 

os verdadeiros trabalhistas – os que pensam, vivem e sentem trabalhisticamente – e apenas 

aberto à administração e usurpação dos pelegos”. Assim, “os que pensam, vivem e sentem 

trabalhisticamente tem hoje uma imperiosa reivindicação a fazer. Uma reivindicação legítima 

e simples: a democratização do PTB”, ou seja, “antes de tudo, que se restaure o PTB para os 

processos democráticos das decisões e escolhas, instaurando-se ali, internamente, um regime 

de democracia partidária. Quer-se o PTB um partido, e não um curral de portas batidas, refúgio 

de lacaios e de aventureiros”433.  

                                                           
429 Novamente instigo a conferir Souza (2021). 
430 “O farisaismo petebista e o testemunho do Deputado Ferrari”, O Globo, 15 de março de 1957, 1ºC, p. 1. 
431 “Dois PTB”, Jornal do Brasil, 09 de janeiro de 1959, 1ºC, p. 3.  
432 “O trabalhismo e as eleições”, Jornal do Brasil, 08 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
433 “Democracia trabalhista”, Correio da Manhã, 12 de outubro de 1960, 1ºC, p. 6. 
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Nesses casos, após admitirem que um regime democrático precisaria de um partido com 

bases trabalhistas ao mesmo tempo em que constataram que, no caso brasileiro, o PTB não 

representaria positivamente esse partido e esse trabalhismo útil ao regime, OG, JB e CM lançam 

algumas propostas: tanto o OG quanto o JB veem na figura de Fernando Ferrari uma 

possibilidade de salvação do PTB e do “verdadeiro trabalhismo”; e o CM defende a necessidade 

de democratização do PTB, para se abrir as portas para os verdadeiros trabalhistas. Assim, há 

todo um jogo discursivo para que os próprios jornais se legitimem no debate público enquanto 

instituições que estão formulando soluções, que estão pensando no futuro, que estão tendo 

ideias, diferente da maioria dos homens públicos e dos partidos vigentes. Isso reforçaria a 

perspectiva de que o jornalismo, na década de 1950, não vende apenas a notícia como seu 

produto legítimo, mas também diferentes funções públicas. 

Dentro desse contexto, Ultima Hora não deixa de entrar no debate público, mas 

identificamos uma abordagem bem distinta em relação a atuação do PTB na democracia 

brasileira. Para o UH, o PTB seria o “partido que representa as aspirações e mais firmemente 

defende os direitos dos trabalhadores em nosso País”. Assim, destruir o PTB seria para “os 

entreguistas, os plutocratas, os inimigos do desenvolvimento brasileiro, que tem como porta-

vozes o empavonado democrata Afonso Arinos e o delirante demagogo Lacerda”, uma 

“obsessão feroz” e “para isso articulam a sua rede de mentiras e calúnias, chegando a manter 

ostensivamente um centro distribuidor de noticiário contra os líderes petebistas, que sai com 

redação idêntica em vários jornais do Rio e de São Paulo”434. 

Assim, o jornal indaga: “POR que esse ódio contra um Partido que, afinal de contas não 

está ainda em condições de, sozinho, conquistar o poder?”. O próprio UH responde, afirmando 

que, de um lado, a presença do PTB no cenário político brasileiro seria ainda a presença de 

Vargas e, de outro lado, na medida em que o “País avança no caminho da industrialização e do 

progresso político, cresce a força das massas trabalhadoras que, sendo os principais artífices 

deste processo, também serão, muito em breve, e inevitavelmente, a maior força política da 

Nação” e ao PTB estaria “predestinada” “a missão histórica de dirigir politicamente o 

processo”, sendo que com tudo isso “os corvos”, em referência a Lacerda, “não podem 

conformar-se”435. 

                                                           
434 “Destruir o PTB: objetivo supremo dos que levaram Vargas à morte”, Ultima Hora, 29 de setembro de 1958, 

1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
435 “Destruir o PTB: objetivo supremo dos que levaram Vargas à morte”, Ultima Hora, 29 de setembro de 1958, 

1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 



205 

Por isso, “barrar o caminho da evolução social, pacífica e democrática, procurando 

impedir que os trabalhadores, e com eles as classes médias, tenham a participação e a 

responsabilidade que merecem na vida política do País – eis o papel que hoje desempenha a 

reação” e “para isso está disposta a tudo. E como não pode evitar que a crescente importância 

do operariado se manifeste através do voto, prega a revolução pura e simples, o ‘putsch’, o 

golpe”. Acrescenta que tal campanha de intrigas e calúnias visaria ainda separar o PSD-PTB, 

pois “a reação”, os “eternos inimigos da democracia Brasileira” teriam a consciência “de que 

não há outra tática para abrir caminho ao entreguismo, para forçar um recuo no processo 

democrático e impedir a crescente participação das grandes massas, especialmente dos 

trabalhadores, na vida política do País”436. 

De outra parte, o UH busca legitimar o PTB com base nas cifras eleitorais que atestariam 

“que o PTB é uma grande força eleitoral e constituirá, certamente, em 3 de outubro, a 

agremiação que deverá apresentar o maior índice de crescimento”. Se institui a função pública 

de falar em nome da coletividade para firmar que os números “revelam a tendência marcante 

do eleitorado brasileiro, que segue a bandeira da democracia, da justiça social, da 

emancipação econômica, empunhada pelo PTB, e repele categoricamente os grupos políticos 

da reação e do entreguismo”437. 

Observamos uma compreensão distinta do UH em relação ao PTB, pois entenderia que 

as críticas e denúncias endereçadas ao partido fazem parte de um projeto de destruição do 

partido, como observado no título do editorial “Destruir o PTB: objetivo supremo dos que 

levaram Vargas à morte”. Contudo, para o UH não seria apenas isso, levar o PTB à derrocada 

faria parte de um projeto maior, no qual o objetivo final seria a própria destruição da 

democracia, tendo em vista que os proponentes do golpe não estariam em acordo com a 

realidade de estava se conformando, isto é, a ascensão das massas no cenário político 

capitaneada pelo PTB. Por isso, todo o empenho no combate ao partido, pois o PTB 

simbolizaria a crescente participação das massas na vida política nacional possibilitada pelo 

desenvolvimento industrial em curso, que, segundo nossa perspectiva, para o jornal só poderia 

ocorrer em bases democráticas tendo em vista o projeto de justiça social atrelado ao 

desenvolvimento em curso e que também seria defendido pelo PTB. 

                                                           
436 “Esquecer divergências para o bem do Brasil”, Ultima Hora, 06 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do 

momento. 
437 “Cifras eleitorais de 10 anos demonstram a derrota da UDN diante do trabalhismo”, Ultima Hora, 01 de outubro 

de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
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De outra parte, ao afirmar que o PTB representaria as ideias de Vargas e se lembrarmos 

que o próprio UH afirmou que as ideias de Vargas se tornaram as do jornal, podemos dizer que 

ao defender o PTB o jornal estaria defendendo as próprias tomadas de posição. Assim, mesmo 

que não compreendamos o UH como subordinado ao PTB ou como um órgão do partido, 

precisamos considerar a afinidade ideológica existente entre o partido e o jornal.  

Entretanto, mesmo entrando no debate público para defender o PTB, o UH reconhece 

que “seria prematuro, sem dúvida, afirmar que o PTB, tal como é atualmente, já pode tomar em 

seus ombros, sozinho, a responsabilidade de dirigir a vida política do País. Ainda é cedo para 

isto”, pois “bem conhecemos a debilidade dos quadros dirigentes desse partido, a infiltração em 

seu seio de muitos aventureiros e falsos progressistas, a atuação ainda imbuída de primarismo 

caudilhesco de um ou outro de seus líderes”438. Sendo que um dos principais lugares em que 

“seus quadros deixam a desejar” seria a Capital da República, por isso, alerta que “correções se 

impõem, ditadas pela realidade”439. 

Nesses termos, retoma algumas das críticas feitas pelo CM, JB e OG, mas tendo em 

vista o histórico anterior, parece-nos que seria mais no sentido de um alerta para que o partido 

busque melhorar nesses pontos específicos e, se possível, limitar a ação ou mesmo retirar de 

seus quadros os “aventureiros” e “falsos progressistas”. 

Dessa forma, para o CM, JB e OG o PTB não seria um partido trabalhista. Além disso, 

ainda se configuraria em um séria ameaça ao regime, pois na perspectiva dos jornais, colocaria 

indivíduos “não capacitados” em postos de comando e tentaria montar uma “máquina política” 

que, em última instância, poderia coibir a troca dos partidos no poder, especialmente a chegada 

dos partidos de oposição aos cargos da primeira magistratura, o que desconfiguraria o dos ideais 

democráticos. Já para o UH, o PTB seria um partido autenticamente trabalhista e responsável 

por capitanear politicamente as mudanças estruturais em curso, e isso estaria dessagrando 

grupos que seriam contrários a ascensão das “massas”, segmentadas pelo jornal em 

trabalhadores e, com eles, as classes médias. Em função desse desagrado com a realidade, esses 

grupos chamados pelo jornal de “reação” estariam projetando a derrocada do regime, o que 

estaria possibilitando a ascensão de tais grupos e com eles o próprio PTB. Em síntese, de uma 

forma ou de outra, a democracia estaria ameaçada. 

                                                           
438 “Destruir o PTB: objetivo supremo dos que levaram Vargas à morte”, Ultima Hora, 29 de setembro de 1958, 

1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
439 “Coesão das forças populares – único caminho para defender o regime e o progresso do Brasil”, Última Hora, 

08 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
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Também identificamos que os jornais foram propositivos e traçaram algumas possíveis 

soluções para o caso do PTB, reforçando-se assim a função pública de auxiliar da coisa pública. 

Contudo, o PTB não foi o único partido falado, os diários também elaboraram representações 

sobre o PSD. 

No geral, sobre o PSD observamos basicamente três constatações no CM, JB e OG. A 

primeira é de que o partido estaria em decadência440. Ligada a primeira estaria a alegação de 

que o partido teria perdido sua envergadura em decorrência do constante favorecimento de JK 

ao PTB441. A terceira se refere ao fato de que teria se habituado “ao calor oficial”442. A essa 

última constatação, OG acrescenta que “o que falta ao PSD nacional – o que sempre lhe faltou 

– é a capacidade de luta. Nasceu no ventre do oficialismo. Há de sucumbir nele. Tem a vocação 

e o gosto da obediência incondicional”443. Em uma tomada explícita de posição, afirma que 

“tantas vezes explicamos, desta coluna, a falta de envergadura cívica do partido majoritário, 

seu horror à independência, sua volúpia da doce servidão oficial”444.  

O PSD também não escapou de ser acusado de aliar-se aos comunistas. “Todas as 

agremiações partidárias do nosso país teriam relativa desculpa para descer a tanto, menos o 

PSD sob o comando dos conservadores mineiros”. Entretanto, segundo OG, cedeu aos 

caprichos de JK445 e, assim, “não trepidaram em conluiar-se com o Sr. Luis Carlos Prestes a 

troco de votos para a chapa do PSD-PTB”446. 

De outra parte, o JB argumenta que a partir da primeira caravana enviada pelo PSD em 

apoio à candidatura de Lott para presidência da República, o partido inicia o processo de 

“reintegrar-se na rotina democrática do processo eleitoral”. Assim, “nos próximos dias” se veria 

“cada vez mais tranquilo o grande partido” e com isso “só terão a lucrar a segurança do regime 

e a ordem pública, até a pouco constantemente ameaçadas, direta ou indiretamente, pelas 

                                                           
440 OG assinala a “deterioração do que foi o maior partido nacional”, “O P.S.D. não soube prever nem soube 

prover. Perdeu por ambas as omissões”. “Grandeza e decadência do partido oficial”, O Globo, 08 de outubro de 

1960, 1ºC, p. 1. 
441 “A aliança Kubitschek-Goulart”, O Globo, 20 de abril de 1955, 1ºC, p. 1. argumenta ainda em outro texto que 

a tendência do PSD a sucumbir se refere ao tratamento privilegiado que JK dispensa ao petebismo: “duas das mais 

importantes Pastas, toda a máquina da previdência Social e autarquias correspondentes, a Carteira Agrícola do 

Banco do Brasil. Esta dispõe nos Estado de enorme rede de influência” “O almoço dos cardeais”, O Globo, 28 de 

janeiro de 1958, 1ºC, p.1. “PTB e PSD”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
441 “PTB e PSD”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
442 “A advertência do Cardeal-Arcebispo e os deveres do Eleitorado Católico”, O Globo, 27 de setembro de 1955, 

p. 1, 1ºC. O Jornal do Brasil argumenta que “O PSD, que nunca passou de organização política governista”. “A 

eleição e os partidos (I)”, Jornal do Brasil, 12 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
443 “O almoço dos cardeais”, O Globo, 28 de janeiro de 1958, 1ºC, p. 1. 
444 “Grandeza e decadência do partido oficial”, O Globo, 08 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
445 “A advertência do Cardeal-Arcebispo e os deveres do Eleitorado Católico”, O Globo, 27 de setembro de 1955, 

p. 1, 1ºC. 
446 “A propósito das eleições francesas”, O Globo, 06 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
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manobras, pelas agitações convulsas da agremiação que nasceu governista e governista, a certa 

altura, quis morrer”. O jornal utiliza da função pública de falar pela coletividade para 

aconselhar: “Siga assim o partido, de caravana em caravana, de comício em comício, cada vez 

mais perto de sua vocação legalista e sempre mais e mais longe das tentações golpistas que um 

momento passaram pelas cabeças que pensam por ele” e “deixe de lado, de uma vez por todas, 

as mezinhas de urgência, os atalhos suspeitos e as mágicas tolas, que tudo isso apenas serve 

para cansar o povo e desgastar o regime”447. 

Nesses trechos, identificamos a exposição de uma possível tendência “golpista” do 

partido diante da possibilidade de deixar de ser governo. De certa forma, essa perspectiva já 

havia aparecido no Correio da Manhã em um editorial intitulado “A importância da política da 

fraude”, onde o diário acusa o “P.S.D. juscelinista” e o “P.T.B. janguista” de combater “todas 

as emendas realmente moralizadoras, principalmente aquelas que podem neutralizar a 

influência dos situacionistas estaduais e municipais do partido majoritário”, para não “mexer 

num estado de coisas que lhe é ostensivamente favorável”448, referindo-se especificamente à 

reforma eleitoral”449. 

 Dessa forma, argumenta que ao PSD “não interessam pleitos inquestionáveis, 

estabilidade política e legitimidade de mandatos”, pois “precisa ele da máquina do coronelismo 

para manter-se na posse dos votos da área rural – tanto dos votos que existem, como dos que, 

na sua química, ele sabe fazer surgir magicamente em urnas que o povo jamais viu”. Assim, 

pode-se “admitir que o PSD deseja realmente tumultuar o processo eleitoral, para não se arriscar 

a perder a maioria”. Por isso, o jornal argumenta que “estamos assistindo o desenvolvimento 

de uma conspirata contra a renovação do Congresso, e a possibilidade de uma mudança de 

orientação política no País”450. 

Nesses casos, haveria uma desconfiança em relação ao PSD diante de uma possível 

perda de cargos eletivos, o que poderia gerar questionamentos em relação ao seu caráter 

democrático. De outra parte, acaba-se questionando a própria legitimidade do partido diante da 

utilização da “máquina do coronelismo”, isto é, diante de eleições possivelmente adulteradas, 

com isso, poder-se-ia questionar o processo de escolha dos representantes brasileiros, em última 

instância, um dos fundamentos da democracia. Assim, são críticas a um partido, o partido 

                                                           
447 “Um bom começo”, Jornal do Brasil, 20 de novembro de 1959, 1ºC, p. 3. 
448 “A importância da política da fraude”, Correio da Manhã, 31 de maio de 1955, 1ºC, p. 6.; Assunto retomado 

em: “A marcha da solução”, Correio da Manhã, 20 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6.; “O jogo dos partidos”, Correio 

da Manhã, 07 de março de 1957, 1ºC, p. 6. 
449 “Retrocesso”, Correio da Manhã, 17 de agosto de 1957, 1ºC, p. 6. 
450 “Tumulto premeditado”, Correio da Manhã, 25 de agosto de 1957, 1ºC, p. 6. 
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majoritário, e que por isso mesmo possuem implicação para o regime democrático vigente, 

como um todo. 

Por seu turno, o jornal Ultima Hora, de forma semelhante ao ocorrido com o PTB, é o 

único jornal do nosso corpus documental que enfatiza pontos positivos do PSD, como pode ser 

observado no título do editorial “O PSD pioneiro da democracia dinâmica”. O UH conceberia 

o PSD como um baluarte do regime democrático, após o partido ter elaborado um documento 

em que sustentaria “a legítima tese dos partidos”, por defender “que a candidatura do Sr. 

Juscelino Kubitschek é um assunto estritamente privativo do partido que preside, sem que 

ninguém, por nenhuma razão, tenha o direito legal, e muito menos o direito moral de interferir 

nessa escolha”. Segundo o jornal, a “tese dos partidos” significaria uma “evolução progressiva 

do regime”, pois “abandona, definitivamente, a técnica eleitoralista e antidemocrática dos 

conchavos de cúpula, caracterizados pelo adesismo sem bases doutrinárias, de tão funestos 

resultados em nossa história”. 

Dessa forma, o PSD teria iniciado a “linha de partidarismo autêntico” e ao fazer isso 

“se converte em pioneiro da democracia dinâmica”, a exemplo dos Estados Unidos, onde 

“nunca um partido sofreu ‘intervenções’ no processo interno da eleição de seus candidatos”. 

Assim, toma como exemplo o discurso do Presidente dos EUA, Roosevelt, no qual havia 

indicado “o caminho da fidelidade norte-americana a suas instituições” em uma “feliz síntese, 

muito aplicável à presente conjuntura política brasileira, proclamou: ‘Jamais tentemos salvar 

a democracia com medidas antidemocráticas, senão acabaremos na ditadura’”. É nessa 

linha que o PSD teria feito a sua “ofensiva” e “as circunstâncias históricas que vivemos, indicam 

que essa ofensiva coincide com a do próprio regime na procura de sua sobrevivência para a 

felicidade de todos os brasileiros”451. Por fim, elogia o PSD por ser um partido que “tem 

representado um verdadeiro eixo de equilíbrio entre as tendências mais extremadas da política 

nacional”452. 

Nesses termos, o que estaria em jogo para o UH seria um tema já levantado pelo CM e 

JB, isto é, a questão da autonomia do campo político em relação a outras forças que desejariam 

interferir em escolhas que seriam estritamente provenientes do campo político, como a 

indicação e escolha dos nomes dos candidatos às eleições. Por ter defendido que essa decisão 

caberia exclusivamente aos partidos, o UH argumenta que o PSD teria defendido e fortalecido 

a “democracia partidária”. 

                                                           
451 “O PSD pioneiro da democracia dinâmica”, Última Hora, 12 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima 

Hora. 
452 “Missão de um embaixador”, Última Hora, 12 de julho de 1956, 1ºC, p. 4. 
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Essa perspectiva também seria uma forma de defesa do partido frente às acusações 

provenientes dos demais jornais, que reconheceriam um certo caráter “golpista” no PSD, 

inclusive, abrindo possibilidade para se questionar a legitimidade dos cargos obtidos pelo 

partido. Isso poderia conduzir a questionamentos sobre o próprio processo eleitoral brasileiro, 

sobre uma das bases do regime democrático. Os diários ainda construíram sua relação com os 

partidos, predominantemente a partir da função pública de auxiliar da coisa pública e, para 

autorizar sua fala, o JB, por exemplo, instituiu-se a função pública de falar pela coletividade.  

Dessa forma, do triângulo de que nos fala Delgado (2003), restaria averiguarmos as 

representações sobre a UDN. 

O Globo se posiciona de forma crítica à UDN quando se instituiu da função pública de 

auxiliar da coisa pública para indicar que o partido precisa separar o que seria o “principal”, 

ou seja, “proscrever a demagogia e a desordem reinantes e até ufanas” do “relativamente 

acessório no tocante as combinações de chapas”453. De outra parte, lança elogio ao fato de a 

UDN, após a renúncia de Etelvino Lins, ter adotado a candidatura do General Juarez Távora, 

reinserindo-se na “batalha eleitoral”454. Diferente dos partidos anteriores que foram muito 

falados por O Globo, no caso da UDN observamos que tal partido não ganha muito destaque 

nos seus editoriais, porém, alguns homens públicos vinculados a UDN ganharam maior 

visibilidade. Constata-se que a linha editorial do jornal seria mais em sentido combativo. Assim, 

quem ganharia maior espaço em seus editoriais seriam aqueles criticados, denunciados e/ou 

avisados, o que não seria uma especificidade de OG, mas uma tendência geral do jornalismo. 

Nessa perspectiva, considerando a afinidade ideológica do jornal com a UDN, aliada à sua linha 

editorial, ficaria mais compreensível a reduzida menção à UDN no OG, se comparada com os 

demais partidos já analisados. 

O Jornal do Brasil é levemente mais crítico e, diante das eleições de 1955, difunde que 

“é do nosso dever fazer um rápido exame da UDN, o grande partido da chamada Oposição”. 

A abordagem do jornal aponta que “o mal da UDN é não ter evoluído. Mantém-se repetindo 

sempre o que aprendeu a fazer no momento em que foi fundada para combater a ditadura, em 

1945”, ou seja, teria guardado “uma espécie de automatismo político”. Contudo, um dos 

elementos mais problemáticos estaria na UDN representar “uma certa mentalidade, uma 

compenetração jurídica e uma maneira de encarar a realidade, destituídas, hoje, de qualquer 

atualidade”, seria, assim, “um partido velho para o Brasil novo, que aí está”. Dessa forma, “a 

UDN não sabe que não quer o poder”, ou melhor, ela temeria assumir o poder em função de 

                                                           
453 “Jânio e o problema da vice-presidência”, O Globo, 03 de junho de 1960, 1ºC, p. 1. 
454 “Sentido da convenção udenista”, O Globo, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 1. 
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todas as responsabilidades de governar o país, pois teria se acostumado a não participar do 

governo “ou dele fazer parte apenas como coadjuvante e de uma maneira mais agressiva e 

inconformada”, então, “tem a vocação do assessoramento e não o impulso de tomar o poder”455. 

O JB entra no debate público legitimando suas tomadas de posição a partir da afirmativa 

de que seria seu dever fazer essa apreciação sobre a UDN, justamente porque levanta questões 

importantes que tencionariam a lógica do sistema partidário, pois difunde que o “grande partido 

da Oposição”, de um lado, não teria evoluído, assim, não estaria adequado à realidade brasileira 

em acelerada e constante modificação, e, de outro, não desejaria o poder ou teria medo das 

responsabilidades que dele advém. Nesse caso, pode-se questionar: como o sistema partidário, 

que seria uma das bases da democracia, conseguiria se equilibrar ou tornar-se útil à coletividade, 

tendo em vista que a oposição, não estaria exercendo o seu papel adequadamente no jogo 

político-partidário? O que seria da democracia brasileira? Como já vimos, a tendência seria a 

deterioração, caso a reformulação partidária não ocorra no Brasil. 

Por seu turno, o Correio da Manhã, no início de 1955, já difunde que se presenciaria o 

“espetáculo da diluição e decomposição da U.D.N.”, um “partido hoje dilacerado pelas divisões 

internas, pela incapacidade de colocar-se à altura do seu programa, do seu passado e do 

conteúdo com que impregnamos a sua legenda, todos nós, os dois milhões de brasileiros do 

movimento brigadeirista”456.  

Ao assumir que possuía um vínculo com o partido em função da figura do Brigadeiro 

Eduardo Gomes e mesmo do programa da UDN, possivelmente o CM tenha feito algumas 

projeções para a UDN. E na medida em que elas não foram cumpridas e que o próprio partido 

foi se afastando do conteúdo de seu programa, as incompatibilidades entre o diário e a legenda 

foram aumentando, a ponto de o Correio se tornar um dos grandes críticos do partido, chegando 

a acusar a UDN de desejar se manter no poder fora dos preceitos democráticos, isto é, “sem as 

canseiras e os riscos de uma campanha eleitoral”. Assim, “A U.D.N. pretendia, na verdade, 

continuar a manter a sua aparência cafônica de ‘limpeza’ e ‘pureza’ ao mesmo tempo que, 

instalada com o sr. Café Filho no governo e nas ante-salas do Catete, continuaria a usufruir 

cargos, favoráveis, benesses e cartórios”457. 

Essa mesma constatação foi feita pelo Ultima Hora, ao afirmar diante da preparação 

para o pleito de 1955 que “a cúpula udenista já tem seus rumos traçados e seu objetivo não é a 

realização normal do pleito nem o fortalecimento das instituições”, pois “eles querem o golpe 

                                                           
455 “UDN sem vocação para o poder”, Jornal do Brasil, 13 de março de 1960, 1ºC, p. 3.  
456 “A sacudidela”, Correio da Manhã, 24 de junho de 1955, 1ºC, p. 6. 
457 “A sacudidela”, Correio da Manhã, 24 de junho de 1955, 1ºC, p. 6. 
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– e até o ritual democrático da convenção partidária lhes repugna, como um passo atrás nos 

seus desígnios”. Isso porque “toda a participação dos dirigentes udenistas, até hoje nas 

combinações sucessórias tem se caracterizado pelo empenho de resolver o problema 

contornando-o – e contornando-o pelo golpe”. Assim, a UDN e a direção udenista “são na 

verdade o ápice e o ponto de encontro de todas as tendências antilegais e antidemocráticas”458.  

Essa construção da UDN enquanto “golpista”, enquanto um partido que desejaria chegar 

ao poder de forma não democrática, foi muito recorrente no UH. Todavia, tais representações 

abrem espaço para que se pense que haveria algo, no mínimo incomum, na democracia vigente, 

tendo em vista que um partido poderia subsistir mesmo que o seu principal intuito fosse 

enfraquecer as instituições para então chegar ao poder subvertendo o ritual democrático de 

escolha regular dos representantes do país por parte do povo. 

O UH pondera que se na UDN existiriam “aqueles homens da ala negra, os negativistas; 

os que, em política, querem o retrocesso, a reação ao processo democrático atual”, dos quais o 

jornal cita “o corvo”, isto é, Carlos Lacerda, Bilac Pinto e Balieiro, também haveria “homens 

de alto senso, os patriotas esclarecidos, os democratas progressistas”, ala a qual pertenceria 

Milton Campos. Para o UH, com a presença de Campos como vice na chapa presidencial de 

Juarez Távora, “o partido poderá dar maior relevo a um líder em torno do qual poderão se 

agrupar, para a prática de uma política de real democracia, e não de histerismos alarmantes”, 

sendo que “este é um ponto de vista de um jornal adversário”459. 

 Se atentarmos minimamente, verificaremos que o UH concebeu a situação da UDN da 

mesma forma como OG e JB representaram o PTB, ou seja, não seria todo o partido que seria 

ruim e prejudicial às instituições e ao regime, existiriam elementos bons, porém, as atitudes dos 

homens públicos nocivos estariam se sobrepondo aos homens públicos probos. Da mesma 

forma que OG e o JB enxergariam em Fernando Ferrari a figura capaz de salvar o PTB, o UH 

veria Milton Campos como capaz de dar novo sentido, um sentido mais democrático, à UDN, 

ao ponto de o próprio título do editorial ser “Milton Campos poderá salvar a UDN”. Assim, 

novamente observa-se a contradição entre a defesa partidária como esteio da democracia e o 

enaltecimento personalista. 

O Correio da Manhã também concebe essa dualidade de homens públicos dentro da 

UDN, de um lado, os “miúdos da UDN” da “zona udenolanternista”460 e, de outro lado, homens 

públicos “padrão ouro”, como Eduardo Gomes, Prado Kelly e Milton Campos. Entretanto, o 

                                                           
458 “Convenção clandestina”, Última Hora, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
459 “Milton Campos poderá salvar a UDN”, Ultima Hora, 16 de julho de 1955, p .4. 
460 Em referência ao Clube da Lanterna chefiado por Carlos Lacerda. 
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CM argumenta que “está ficando assustador o silêncio desses três homens em torno da 

vergonhosa mistificação pelos miúdos da UDN”,461 o que poderia ser considerado “como 

sanção tácita a tudo que de atentatório ao regime se faz ou anuncia na zona udenolanternista”462. 

No caso, o CM estaria repudiando o “golpismo político-udenista”, que após ter perdido a batalha 

eleitoral, teria iniciado outra, a “batalha judiciária”, na qual pediriam a anulação do pleito sob 

a alegação de que votos de comunistas teriam favorecido os candidatos vitoriosos. Tese que “o 

Globo, líder e porta-voz desse golpismo incruento” faz questão de difundir, e o jornal Tribuna 

da Imprensa, sempre sujeito aos “arroubos de seu diretor”, replicar.  

Nesse sentido, para o CM, a UDN colocaria em circulação a intranquilidade que 

funcionaria como arma política, pois desejariam espalhar “o terror para colherem a ditadura”463. 

Por isso, o jornal compreende que a política empregada pela UDN seria “de delenda, de 

extermínio e esmagamento” dos adversários” e “esta, precisamente, tem sido a pregação do 

estado-maior udenista pelos seus panfletários na imprensa e por vários dos seus oradores no 

Congresso”464. 

Nesses trechos, as acusações contra esse grupo da UDN são gravíssimas, mas o mais 

estarrecedor é a citação nominal dos jornais O Globo e Tribuna da Imprensa como integrantes 

do grupo golpista. Em outros termos, os “miúdos da UDN” possuiriam respaldo na imprensa, 

não só no jornal de Carlos Lacerda, mas em um dos jornais que mais cresceu em vendagens na 

década de 1950, um dos expoentes da chamada “grande imprensa”. Assim, pode-se pensar que, 

na perspectiva do CM, parte da imprensa e, também, dos congressistas estaria conspirando 

contra o regime, difundindo e sedimentando as ideias golpistas na sociedade. 

Tanto o CM quanto o UH associaram a UDN com a “conspiração dos golpistas”, que 

teria se armado com o intuito de impedir a posse dos eleitos em 3 de outubro de 1955, ou 

melhor, na “busca de uma solução que lhe assegure de qualquer forma e a qualquer preço o 

poder que não soube ou não pode conquistar nas urnas”465. Algo que nos impressionou foi a 

similitude entre os conceitos e expressões utilizados pelo CM no editorial “Audácia de mentir” 

e pelo UH no texto “Povo e Forças Armadas de mãos dadas”, para compreender essa 

“conspiração”. 

Ambos a concebem como um plano ao nível de um “putsch”, de caráter “neo-fascista”, 

“terrorista” para o CM e “organizações do tipo Ku-Klux-Klan” para o UH. O Correio 

                                                           
461 “O voto indevassável”, Correio da Manhã, 16 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. 
462 “Passadismos e confusões”, Correio da Manhã, 25 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. 
463 “A lógica do absurdo”, Correio da Manhã, 02 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6.  
464 “Audácia de mentir”, Correio da Manhã, 13 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
465 “Audácia de mentir”, Correio da Manhã, 13 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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compreendeu que os organizadores do “putsch” provinham da “zona udenolanternista” e o UH 

do “grupo udeno-lanterno-golpista”466. No entanto, ao nomearem dessa forma, acabaram 

fazendo uma importante segmentação, pois embora a palavra “udeno” se refia a UDN, na 

sequência a palavra “lanterno” ou “lanternista” acaba por indicar que seriam os filiados à UDN, 

mas também seriam ligados ao Clube da Lanterna, ou seja, não seriam todos os integrantes do 

partido. Diante dessa segmentação, ambos jornais exigem, a partir de palavras de ordens, que 

sejam tomadas atitudes contra a fração “super-reacionária da U.D.N.”467, que segundo o UH 

teria como “principal porta-voz o traidor nacional Carlos Lacerda”468. 

Ao longo de 1956, o Ultima Hora segue com suas tomadas de posição referentes a UDN, 

enfatizando dois elementos: “a vocação inata da UDN para a confusão e o golpismo” e a 

existência de jornais que dariam respaldo e amplificariam suas as ações, sendo assim chamados 

de “jornais golpistas” e incluídos no rol dos chamados “coveiros da democracia”469. Mesmo 

que não os cite nominalmente, dois diários acusados de “coveiros da democracia” são de fácil 

identificação, pois foram nomeados anteriormente pelo CM: Tribuna da Imprensa e O Globo.  

O UH busca também desvincular o nacionalismo do golpismo, para colocar “a nu o 

disfarce nacionalista” utilizado pelo “udenismo golpista”, evidenciando que “nacionalismo e 

golpismo são coisas que se repelem”, pois “o nacionalismo vive de bases populares, do 

profundo interesse que o nosso povo, em todas as suas camadas, manifesta pelos problemas 

que afetam o nosso desenvolvimento”, já o “golpismo” seria “absolutamente antipopular” e, 

por consequência, seria “antinacional e coroado em tudo o que, no Brasil, representa o atraso 

econômico, político e social”470. Tal posicionamento pode ser compreendido a partir da linha 

editorial do jornal, ou seja, o nacionalismo foi uma bandeira de luta do jornal, claro, um 

nacionalismo específico, aquele ligado aos ideais de Getúlio Vargas, dessa forma, nada mais 

coerente do que o UH buscar fazer essa desvinculação. É interessante o jornal fazer esses 

esclarecimentos em dezembro de 1957, anos depois do ocorrido em 11 de novembro e sem ser 

ano eleitoral, tal posição seria sintomática da forte correlação que passou a se efetuar entre 

                                                           
466 “Audácia de mentir”, Correio da Manhã, 13 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6.; “Povo e Forças Armadas de 

mãos dadas”, Ultima Hora, 14 de novembro de 1955, 1ºC, p. 1, EP. 
467 Sem título, Última Hora, 08 de fevereiro de 1956, 1ºC, p. 1.; “Estratégia para a ditadura”, Correio da Manhã, 

16 de novembro de 1955, p. 6.; “O direito dos eleitores”, Correio da Manhã, 26 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
468 Sem título, Última Hora, 08 de fevereiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
469 “Os coveiros da democracia”, Última Hora, 18 de junho de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
470 “O nacionalismo e o tarturismo”, Última Hora, 02 de dezembro de 1957, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do 

momento. 
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UDN e “golpismo”, pelo menos no UH e no CM471, mesmo que se possa segmentar o 

“golpismo” apenas a um determinado grupo da UDN. 

Por seu turno, no ano eleitoral de 1958, o UH e o CM passam a efetuar distintas 

publicações criticando a UDN. Nesse ano, a questão central abordada por ambos os diários foi 

as alianças com os comunistas. O UH busca desconstruir as abordagens que atestariam que 

apenas o PTB faria alianças com os comunistas, buscando inclusive trechos no “órgão oficial 

dos comunistas, a ‘Voz Operária’”, para comprovar que a UDN realizou em diversas ocasiões 

acordos com os comunistas. Assim, seriam tingidas “de vermelho as imaculadas candidaturas 

da UDN...”, por isso, “faz o que eu digo e não faças o que eu faço: é o lema político desses 

refinados tartufos!”472.  

O CM afirma que “a UDN que é muito pouco original e, por isto, combate os adversários 

fazendo precisamente o que eles fazem”, então, “para suprir a falta de um estoque de líderes 

que o país estime, atirou-se nos braços do sr. Prestes, que é hoje uma espécie de passivo estuário 

de quantos tenham ânsia de poder neste País”. Assim, “todos desembocam nele – e a mistura 

das águas, além de tumultuosa, é barrenta, puxando, naturalmente, a vermelho”473. 

O CM ainda destaca outro fator negativo na UDN, identificado quando critica o discurso 

de Prado Kelly sobre a lei de imprensa, isto é, o “hábito de enveredar pela doutrina”, que teria 

“servido apenas para distanciar a UDN da opinião pública”474. Essa situação é identificada em 

outro texto quando atesta que a “incapacidade” da UDN “para dar ressonância às aspirações 

legítimas do país é impressionante. Continua sendo um partido de doutores, perdido na 

estratosfera jurídica”475.  

Dessa forma, a UDN possuiria uma ala marcada por fortes objetivos “golpistas” e outro 

grupo que até acata a lógica democrática de ascensão ao poder, mas que estaria distanciado da 

realidade. Nesse ponto, dialoga com a perspectiva do JB de que a UDN parou no tempo, ela 

não teria condições de capitanear as mudanças sociais e políticas que estariam em marcha. 

Nesse caso, o que fazer? Se os demais partidos também recebem as mais distintas críticas? 

Como resposta, os jornais teriam sugerido a já citada reforma partidária. 

                                                           
471 O CM retoma a perspectiva da UDN possuir posturas “antidemocráticas”, por ter se omitido “do dever 

democrático de vetar pedido do estado de sítio, em violenta discrepância com a conduta de todos os demais 

partidos”. “Subdesenvolvimento mental”, Correio da Manhã, 13 de novembro de 1960, 1ºC, p. 6. 
472 “Lema dos tartufos da UDN: faz o que eu digo e não faças o que eu faço!”, Ultima Hora, 26 de setembro de 

1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento; “Para o plutocrata Arinos, estabilidade do trabalhador é convite à 

malandragem”, Última Hora, 30 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
473 “Piratas na costa”, Correio da Manhã, 26 de setembro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
474 “Dos pelegos ao latim”, Correio da Manhã, 26 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
475 “O jogo dos partidos”, Correio da Manhã, 07 de março de 1957, 1ºC, p. 6. 
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Em resumo, verificamos que na percepção de todos os diários os partidos são essenciais 

ao regime. O CM chega a dizer que são “a vida do regime”. Entretanto, quando representam os 

três maiores partidos do Brasil no período, a constatação é a de que não existiriam partidos no 

sentido dado pela democracia orgânica. Contudo, os mesmos diários que criticam tanto o PTB 

quanto a UDN especialmente, também afirmam que nem todos os seus partidários são maléficos 

ao regime. Assim, os jornais, mesmo que criticando os partidos políticos do Brasil, defenderiam 

sua existência, assinalando, a necessidade de uma reformulação partidária. Essa proposta 

reforça a atuação dos jornais na sociedade através do que chamamos de função pública de 

auxiliar da coisa pública, que serviu para traçar uma saída para a sobrevivência dos partidos e, 

por extensão, do regime, mas também serviu diversas vezes para aconselhar e indicar o caminho 

que cada jornal considerava o melhor a ser seguido, ou seja, tentar impor sua visão de mundo.  

Encontramos muitas semelhanças nas abordagens dos jornais, especialmente em relação 

ao PTB e UDN: 1) concebem a existência de uma dualidade nos partidos, uma ala boa e outra 

ruim, sendo que a segunda estaria prevalecendo sobre a primeira; 2) dentro da ala boa 

identificam uma figura que poderia salvar o partido; e 3) de forma explícita, a UDN foi acusada 

de golpista e o PTB de desejar montar uma “máquina partidária”, em ambos os casos a 

democracia estaria ameaçada. 

A última impressão é a que prepondera, quando analisamos de forma geral os partidos, 

isto é, aquela instituição que deveria zelar pela conservação do regime, estaria oferecendo 

argumentos para se pudesse autorizar mesmo a extinção da instituição partido nos moldes 

vigentes ou eles próprios estariam tentando levar o regime à derrocada. Entretanto, se as 

perspectivas em torno dos partidos políticos não são as melhores, podemos questionar como os 

jornais se posicionaram frente a outra instituição democrática: o voto. 

 

4.2 VOTO UMA INSTITUIÇÃO CONSOLIDADA? 

  

Se pensarmos novamente na tese/quebra-cabeça, as peças que trazem as representações 

sobre o voto nos auxiliarão a ter novas perspectivas em relação às construções sobre o regime 

democrático vigente. 

Lembrando que a partir da Lei Agamenon, o voto passou a ser obrigatório, adulto e 

universal (homens e mulheres), secreto e alfabetizado. Ocorreu uma considerável ampliação 

numérica de cidadão com direito ao voto, que conduziu a alteração qualitativas no eleitorado, 

com a incorporação de indivíduos proveniente das camadas de menor renda e instrução, (LIMA 

Jr., 1981). Fator que também estimulou alterações nos processos de captação dos votos. A 
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Constituição fixou ainda o dia da votação, sempre em 3 de outubro, de cada ano eleitoral e essa 

data foi marcada como feriado nacional no calendário. 

 As referências ao voto aparecem em 105 dos 795 textos do corpus documental (que 

corresponde a 13,2% do corpus), dos quais 24 pertencem ao CM, o que equivale a 12,5% do 

total de textos desse jornal que integram o corpus documental, 22 ao JB, que equivale a 10,3% 

do total dos textos no corpus pertencentes a esse jornal, 28 ao OG, correspondendo 14,9% do 

total dos textos no corpus desse jornal, e 31 ao UH, o que equivale a 15,1%. Como pode ser 

visualizado no Quadro 11. 

 

Quadro 11 - Número de textos com representações sobre voto após as etapas de unitarização e categorização 

Jornais 

Nº total de 

textos corpus 

documental 

Especificação por anos Nº de textos com 

representação de 

partidos políticos 1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 191 11 2 3 4 -- 4 24 

JB 213 10 2 -- 4 -- 6 22 

OG 187 8 -- 4 4 3 9 28 

UH 204 17 3 -- 7 -- 4 31 

Total 795 46 7 7 19 3 23 105 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Nesse quadro, como já era de se esperar, a concentração das ocorrências das 

representações sobre voto ocorreu em anos eleitorais, mas destacadamente o ano de 1955 foi o 

que mais ocorrências teve.  

A partir desse corpus documental, formamos a categoria geral voto, entretanto, tivemos 

que segmentá-la em quatro subcategorias: voto no sistema democrático [V-SD]; voto no sistema 

democrático = como dever [V-SD=D]; voto no sistema democrático = como um direito [V-

SD=Di]; e voto no sistema democrático = como arma [V-SD=A], como podemos observar no 

Quadro 12. Esse quadro também deixa claro que a subcategoria mais recorrente foi a mais geral 

de voto no sistema democrático [V-SD], encontrada em grande profusão em todos os diários. 

Também fica claro que no UH não encontramos a categoria voto no sistema democrático = 

como arma [V-SD=A], o que nos faz indagar sobre os motivos de tal ausência. E, de modo mais 

geral, o que tais categorias nos dizem em relação às representações sobre a democracia vigente 

e como os jornais formulam funções públicas atreladas ao voto? 

 

Quadro 12 - Número de textos com representações sobre voto após as etapas de unitarização e categorização, por 

subcategoria 

Subcategorias 
Jornais 

Total 
CM JB OG UH 
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Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[V-SD] - voto no sistema democrático 33 23 19 11 36 24 51 31 139 89 

[V-SD=D] – voto no sistema democrático = 

como dever 
1 1 18 6 4 3 3 3 26 13 

[V-SD=Di] – voto no sistema democrático = 

como um direito 
2 2 3 3 4 2 4 4 13 11 

[V-SD=A] – voto no sistema democrático = 

como arma (de transformação) 
7 5 12 10 3 3 -- -- 22 18 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

Para respondermos essas questões, precisaremos passar para a análise qualitativa do 

corpus documental.  

Quando analisamos os trechos dos textos em que há referências ao voto, no OG 

identificamos um posicionamento bem claro de que um dos fundamentos clássicos do regime 

democrático seria o voto universal476. Nesse sentido, institui-se a função pública de auxiliar da 

coisa pública para falar ao eleitorado, para lhe alertar que no próximo pleito “não bastará votar, 

por cumprimento do dever ou por simples rotina. Cada voto é uma escolha, que pode ser 

decisiva, já que se pode ganhar qualquer eleição pela maioria de um sufrágio”. Dessa forma, 

“votar com liberdade não é tudo; cumpre votar com seriedade e meditação, como se do voto de 

cada um de nós dependesse o bom ou o mau Governo”477. 

Nesses trechos, já encontramos alguns elementos importantes sobre o pensamento 

político do jornal: primeiro, compreende o voto como um dever; segundo, é perceptível a 

frustração em relação a eleição ser por maioria simples de votos e não por maioria absoluta; e 

terceiro, a afirmação de que votar com liberdade não seria tudo (o que seria uma afirmação no 

mínimo mal colocada se considerarmos o histórico da Primeira República brasileira). Contudo, 

na sequência fica mais clara a preocupação do jornal ao argumentar que “ou a democracia 

aplicada nas urnas é a arte de escolher os melhores, ou não passa de simples maratona esportiva 

para se votar em quem alcança mais sufrágios”, bem como “ou é um ato cívico executado com 

seriedade pelo povo, ou é simples competição demagógica”. Assim, “do seu correto exercício 

resulta um bom Governo. Do falseamento da escolha, por paixões desatadas ou por interesses 

de grupos, sobretudo os econômicos, advém o perigo das administrações medíocres, quando 

não criminosas”478.  

Se pensarmos que pelos menos nos pleitos presidenciais de 1945, 1950 e 1955 o 

candidato apoiado pelo OG sempre perdeu as eleições e se lembrarmos das representações 

                                                           
476 Os erros e esquecimentos do Sr. Plínio Salgado”, O Globo, 22 de abril de 1959, 1ºC, p. 1. 
477 “Porque Juarez Távora?”, O Globo, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
478 “A renovação nacional, por Juarez Távora e Milton Campos”, O Globo, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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negativas sobre Juscelino Kubitschek e João Goulart, bem como da campanha antivarguista, 

por associação, pode-se pensar que para esse diário até o momento a democracia tem sido 

apenas uma maratona esportiva, pois, segundo seus critérios, o povo não votou nos melhores. 

Essa perspectiva pode ter sido alterada após a eleição de Jânio Quadros, mas para isso 

precisamos seguir em nossa análise para verificarmos tal hipótese. 

OG entra novamente no debate público para reforçar seus conselhos ao eleitorado, 

reiterando que “do seu critério e de seu equilíbrio vai depender a estabilidade do regime – 

benefícios incalculáveis ou males sem conta, as consequências do voto que vai ser depositado 

nas urnas”. O eleitor, “no momento em que dá o seu voto a um candidato”, seria o “árbitro 

supremo, tribunal de alçada ampla e sem apelação”. Por isso, “fazemos votos para que, em seu 

próprio benefício, o povo brasileiro corresponda à magnitude da responsabilidade que lhe 

é confiada e vote bem, como votará em paz e em liberdade”, pois “que vote bem, não 

permitindo que o seu voto seja governado ou influenciado por outro motivo que não seja o bem 

da Pátria”479. 

O JB compreende que “o voto é o aperfeiçoamento da vontade popular dentro das etapas 

da evolução social”480 e entende o voto, ao mesmo tempo, como um “dever cívico” e como um 

“direito de escolha”. Conceber o voto enquanto um aperfeiçoamento abre possibilidade para 

que diversos agentes trabalhem em prol desse aperfeiçoamento e, dentre esses agentes, figuraria 

o próprio JB. Essa hipótese se verifica diante dos diversos textos de cunho pedagógico que o 

jornal oferece ao eleitorado para quando for votar, como, por exemplo, quando argumenta que 

o eleitorado deverá ser guiado “apenas pela sua vontade e pelo impulso de escolher o que lhe 

parece mais indicado para conduzir os destinos da Nação”, pois “não vai ele decidir apenas um 

problema seu ou de sua família, vai ele com o seu voto ajudar a resolver o problema de todos, 

vai ele influir na direção dos negócios públicos” ou “vai fechá-lo ainda mais, se não souber 

selecionar os verdadeiros valores, para indicar o mais apto à suprema investidura”.  

Para legitimar a sua fala, o JB utiliza a “palavra da Igreja, que soube se colocar acima 

das competições partidárias” – lembrando que o JB se constrói no debate público como um 

jornal católico – e defende que “todos deverão votar, e votar bem, indicando os nomes que mais 

confiança inspirarem na direção dos negócios e na defesa dos interesses da coletividade”, isto 

é, “chegou a hora de o eleitor fazer a sua parte, cumprindo o seu dever com independência e 

                                                           
479 “Mais vigorosa e retemperada deve sair a democracia da prova crucial de hoje”, O Globo, 03 de outubro de 

1955, 1ºC, p. 1. 
480 “A solução está com os partidos”, Jornal do Brasil, 20 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 5.  
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elevação de propósitos”481. Assim, “cada votante assumirá uma posição de excepcional relevo 

no imenso plenário democrático e deve conduzir-se com a consciência esclarecida, para que 

também ele se mostre à altura do acontecimento de que se torou protagonista”482. 

Percebemos entre o OG e o JB similitudes na abordagem. Ambos entram no debate 

público para tentar convencer o eleitor o quão séria e complexa seria a responsabilidade de 

votar, apontando as consequências desse ato, ao ponto de ambos intimarem o eleitorado a 

comprovar que estaria à altura dos direitos conquistados. O OG expõe que as condições para o 

voto seriam propícias: paz e liberdade, então, teria que votar bem, sendo guiado apenas pelo 

desejo de querer “o bem da Pátria”, ou seja, o “bem coletivo”, fator que, também para o JB, 

deveria guiar o voto. Ainda encontramos nos dois jornais a perspectiva do eleitor como juiz 

e/ou árbitro, ou seja, o voto enquanto julgador dos homens públicos, governos, políticas 

públicas, linhas de ação, enfim, tudo o que se fez ou se deixou de fazer.  

Para incutir no eleitorado a relevância do “dever de votar”, o Jornal do Brasil lança dois 

editoriais com o mesmo título: “O dever de votar”, um em 18 de setembro 1955 e outro em 28 

de setembro 1958, ou seja, um pouco antes de cada pleito. Nesses textos, o jornal evidencia que 

a reforma no Código Eleitoral tem como diretriz fundamental o dever de votar. Assim, “a 

vontade de escolha é livre, mas não deve esquecer o cidadão que o seu comparecimento é 

obrigatório” e quem “deixar de comparecer ao recrutamento ou mesmo deixar de ir votar será 

considerado um desertor, além de configurar como infração punível”483.  

De outra parte, alerta os indivíduos que dizem que iriam votar em branco: “Votar em 

branco implica em aumentar a chance de más escolhas” e “mesmo para os mais exigentes no 

julgamento dos homens impõe-se o dever de votar, de escolher um que pareça menos ruim. É 

uma batalha o pleito, e de consequências decisivas, exigindo a participação de todos os que 

dispõem da arma do voto”484. Em 1958, a questão é retomada nos mesmos termos e o jornal 

enfatiza “vamos repetir aqui em prosa, o que temos dito sempre: vote no próximo dia 3. Vá 

votar e não vote em branco. Sua arma é o voto” 485. Nesse caso, identificamos campanhas do 

JB para que se vote, tanto em 1955 quanto em 1958.  

                                                           
481 “A palavra está com o eleitor”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5. Perspectiva retomada em 

“A responsabilidade do eleitorado”, Jornal do Brasil, 02 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5. 
482 “A responsabilidade do eleitorado”, Jornal do Brasil, 02 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5 
483 “O dever de votar”, Jornal do Brasil, 18 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5. Argumentação retomada em “O pleito 

e o Tribunal Eleitoral”, Jornal do Brasil, 09 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5, onde o JB faz um levantamento de 

vários prejuízos que o eleitor teria caso não fosse votar. 
484 “O dever de votar”, Jornal do Brasil, 18 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
485 “O dever de votar”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
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Nas eleições de 1958, OG muda um pouco a abordagem e centra mais na construção do 

ato de votar enquanto um dever, mas não no sentido de que haveria penalidades, mas como ato 

cívico, ou seja, consciente ao argumentar que “numa democracia, votar não constitui sacrifício 

nem castigo. É função decorrente do dever cívico, como o serviço militar, o júri e semelhantes”. 

Sendo assim, “precisamos varrer esse preconceito. Um país, que com razão se considera 

civilizado, não há de confundir o encargo de votar com o cumprimento de uma penalidade”486. 

Dessa forma, esclarece ao eleitorado que “quando se aproxima a hora de votar é que cada eleitor 

deve proceder a um rigoroso exame de consciência porque o sufrágio, longe de constituir um 

passatempo, representa o exercício de uma grave magistratura cívica”, pois “quem vota escolhe 

e delega poderes a outrem para governar. Razão de sobra para não se decidir às tontas, por 

solicitação ou simpatias, mas por convicções arraigadas, pelo convencimento de que seu 

candidato é o mais capaz de bem servir o povo e o País”487.  

Já nas eleições de 1960, predomina novamente a perspectiva de incutir no eleitorado o 

quão sério é o dever de votar. Para isso, utiliza palavras exortativas, retomando a perspectiva 

de que caberia ao eleitorado provar que estaria “à altura da liberdade que lhe é assegurada”, que 

“escolham-se, portanto, os melhores, com a certeza de que, se a decisão for tomada com 

consciência e critério, não poderá haver erro nessa escolha”. Dessa forma, “não deixe ninguém 

de ir às urnas”, pois “a abstenção é um crime não apenas contra a Pátria, mas contra a própria 

liberdade individual, que acaba caducando e sendo colhida pelos aventureiros do poder, quando 

o cidadão abdica do seu direito de ser, como o é neste dia de festa cívica, o árbitro supremo da 

Nação e do seu futuro”488. Nesses trechos, ainda identificamos que em 1960 o jornal se 

pronuncia em sentido de exigir o comparecimento às urnas, algo não identificado nas eleições 

anteriores.  

Percebemos que OG e JB concebem o voto na democracia predominantemente como 

um dever. Disso decorre que esses diários evidenciam uma grande preocupação em construir 

no eleitorado o sentido da relevância do ato de votar tanto para o bem quanto para o mal, 

salientando que pelo voto se decidiria o destino do Brasil. Nesses termos, pode-se lançar a 

hipótese de que se as escolhas não forem corretas, se os votos não conduzirem a “escolha dos 

melhores” e, se por isso, se instaurar um estado de coisas na qual se faz necessária algum tipo 

de intervenção para corrigir os erros, em última instância a culpa seria do eleitorado que não 

                                                           
486 “Tampão ou tampinha?”, O Globo, 20 de dezembro de 1958, 1ºC, p. 1. 
487 “Na hora do exame de consciência”, O Globo, 28 de setembro de 1960”, 1ºC, p. 1 
488 “A conquista da liberdade e da democracia”, O Globo, 03 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
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soube votar. Diante dessas percepções, fica mais compreensível a insistência do OG no projeto 

que visa a elaboração de cursos públicos para preparar o povo para o ato eleitoral de votar.  

A frequência com a qual OG e JB se dirigem ao eleitorado para lembrá-lo da importância 

do ato de votar, pode indicar duas abordagens distintas. Primeiro, a constatação de que o voto 

não seria ainda algo naturalizado, por isso, haveria por parte desses jornais o empenho em 

“construir o eleitor”, preferencialmente um eleitor ideal. Dessa forma, o JB e o OG seriam 

agentes desse processo489, investindo-se da função pública de auxiliar da coisa pública para se 

construírem como uma instituição que trabalha em prol do interesse coletivo. 

A segunda abordagem, que não entra em conflito com a primeira, indicaria que ambos 

os diários possuiriam desconfianças em relação ao eleitorado e em relação a ideia de sufrágio 

universal, em última instância, sobre a própria democracia vigente no Brasil. Essa hipótese fica 

mais clara quando o JB, um dia após transcorridas as eleições de 1955, afirma que o pleito 

transcorreu em ordem, porém, argumenta que tal situação “não quer dizer que se possa esperar 

um resultado brilhante do pronunciamento”, pois “eleger constitui uma operação muito delicada 

e raras são as comunidades humanas que estejam em estado de aperfeiçoamento mental que 

permita realizá-la sem engano mais ou menos grosseiro”. Dessa forma, “por toda parte onde o 

sufrágio universal é o método para a escolha dos que devem ocupar os postos de direção, nota-

se a mesma oscilação, a mesma instabilidade. Poucos são os países em que o sistema funciona 

com cem por cento de exatidão”, isso em decorrência de considerar que “o homem” seria uma 

“máquina de emoção, é máquina de produzir opiniões, conceitos, sentenças, pronunciamentos, 

que oscila de acordo com o seu estado de ânimo”490. 

Tendo isso em vista, “os candidatos, ainda que vitoriosos, não podem encarar a sua 

vitória sem pensar nos equívocos a que estão sujeitos todos os atos humanos, ainda aqueles que 

aparecem mais livres e espontâneos”, pois “os que surgirem carregando maior número de 

sufrágios não devem esquecer toda a série de equívocos que cercam esses pronunciamentos, 

como uma fatalidade inexorável”, como “por um desses equívocos que turvam o raciocínio dos 

homens”491. O JB, nessas passagens, parece menosprezar a vitória nas urnas. O jornal, assim, 

relativiza o voto universal enquanto garantidor da democracia.  

                                                           
489 Argumentação inspirada nas pesquisas Douglas Angeli (2018, p. 342), nas quais ele busca compreender o papel 

das campanhas eleitorais na construção do eleitor no período inicial da “experiência democrática”. Para tanto, 

inclui a imprensa como parte do objeto de pesquisa, constatando que os “veículos de imprensa cumpriram um 

papel ativo tanto na construção de um interesse público pela competição política quanto na conquista do voto”. 
490 “Humildade na vitória”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5.  
491 “Humildade na vitória”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5.  
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Entretanto, tais posições contrastam com as representações difundidas um dia após as 

eleições de 1960. Uma das primeiras referências do JB ao voto o concebia como o 

aperfeiçoamento da vontade popular, e o jornal retoma essa perspectiva ao afirmar que “o voto 

como exercemos – secreto, direto e universal – é uma forma insubstituível de pedagogia 

popular”, pois em “cada eleição que se fere [sic] revela um amadurecimento do povo todo 

inteiro e cada vez que se vota tem-se uma consciência mais clara e urgente de fatos básicos 

configuradores da própria Nação”492.  

Nesse sentido, argumenta, “com as eleições realizadas ontem, em todo o País, assinala-

se, sem sombra de dúvida, uma vitória democrática de decisiva importância para o presente e 

para o futuro do Brasil: o pleito revestiu-se de plena segurança para o exercício da liberdade de 

escolha de cada um”, foi o coroamento dos “primeiros momentos de esperança da Revolução 

de 1930 – quando o voto secreto, universal e direto institucionalizou-se entre nós”, mas somente 

agora “o ato de votar livremente começa a estruturar-se como fato da vida normal da nossa 

democracia representativa”. Conclui que “instrumento de consolidação e, sobretudo, de 

transformação política, o voto que os brasileiros depositaram ontem nas urnas é bem o símbolo 

de uma autenticidade que se projetará na constituição do governo escolhido pelo povo, para o 

povo e que é do próprio povo”493. 

Como explicar essa mudança de perspectiva do JB? De uma postura no mínimo receosa 

em relação ao voto para a constatação de que ocorreu a “consolidação democrática pelo 

voto”494?. A resposta a essa pergunta é dada pelo próprio jornal, ao afirmar que essa tarefa de 

consolidação “só se tornou possível graças à participação de uma nova geração de eleitores que 

não foi influenciada pela propaganda do Estado Novo”495 e “a vitória do candidato 

oposicionista, Sr. Quadros, veio demonstrar que o patronato político acabou no Brasil e que os 

famosos coronéis do interior serão, dentro de pouco tempo, seres tão mitológicos quanto os 

hipogrifos”496. 

Em outros termos, o JB retomou a perspectiva de aperfeiçoamento pelo voto, quando se 

conseguiu, pelo voto, conduzir a oposição ao governo, uma posição legítima. Dessa forma, 

talvez o receio do JB em relação ao voto estava centrado na perspectiva de que alguns homens 

públicos e mesmo partidos tivessem conseguido montar uma máquina política tão eficiente que 

tornasse impossível a oposição chegar ao poder por vias legais, democráticas. De outra parte, 

                                                           
492 “O poder legítimo”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
493 “O poder legítimo”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
494 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
495 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
496 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
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precisa-se considerar que a partir de 1956 ocorreu uma renovação no processo de alistamento 

realizado, bem como um aperfeiçoamento do sistema e da legislação eleitoral, fatores que 

podem ter concorrido para a perspectiva mais positiva em relação ao voto, especialmente em 

relação ao que seria considerado como a autenticidade. 

OG também concebe positivamente o que chama de “evolução do voto”, ao afirmar que 

“nem as leis atuais, com o sigilo do sufrágio, nem a vigorosa aquisição de personalidade cívica 

por parte do povo, permitem mais o ‘cabresto’, o ‘voto de caixão’ e outras designações 

tristemente pitorescas retratando a força dos mandos sobre a massa dos eleitores”497. Após as 

eleições de 1960, OG atribui um sentido ao voto ainda não identificado no diário ao argumentar 

que “perder eleições é certamente um acidente democrático tão natural como ganhá-las. A 

beleza do regime reside precisamente nessa possibilidade de serem modificadas as 

posições por obra da soberania do povo”. Assim, “quem está em cima passa para baixo e 

vice-versa, de acordo com os sufrágios. Estes é que determinam colocação das peças no 

tabuleiro do xadrez político”498.  

Dessa forma, “não há, para qualquer partido, a menor desonra em perdê-lo. Trata-se de 

uma inevitável contingência democrática: e uma das belezas dos regimes de opinião é que 

jamais – quando praticados com decência – eles se escravizam a homens ou grêmios 

políticos”499. No caso do OG, também identificamos uma alteração em sentido ao voto, de um 

dever passou a ter um caráter mais ativo e positivo, de “colocar as peças no tabuleiro do xadrez 

político” e possibilitar que o poder mude de mãos.  

Para compreendermos essas alterações nas perspectivas do JB e do OG, precisamos 

considerar as afinidades dos jornais com os candidatos e partidos eleitos até então. A partir das 

representações sobre os homens públicos e os partidos, fica claro que as perspectivas negativas 

sobre a possibilidade de Kubitschek simbolizam o regresso dos métodos e meios de fazer 

política de Vargas, assim como todas as representações negativas sobre Goulart e mesmo sobre 

o Lott. Possivelmente, isso tenha estimulado a elaboração das representações que desconfiavam 

do voto, do sufrágio universal, enfim, da democracia, por considerar que, pelo voto, os “mais 

aptos”, os “verdadeiros homens públicos” estavam sendo preteridos em relação aos homens 

públicos menos adequados, segundo os critérios dos jornais. 

Todavia, nos parece problemático, para o próprio regime democrático vigente, haver 

jornais que veriam com desconfiança o voto quando o candidato por eles apoiado perde as 

                                                           
497 “A vitória da democracia”, O Globo, 05 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
498 “Perca-se a eleição, mas salve-se a face”, O Globo, 12 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
499 “Um programa de vinditas”, O Globo, 28 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
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eleições, mas quando o candidato que lhes parece o mais apto vence, passariam a compreender 

positivamente o exercício do voto. Isso permite que pensar que, ao tirarmos as diversas camadas 

de representação, o que estaria sedimentado no pensamento desses dois diários é a perspectiva 

de que o sufrágio universal, no caso brasileiro, dificilmente produzirá bons governos. Segundo 

os critérios de cada jornal, assim, uma das bases da democracia não seria adequada à realidade 

brasileira, haja vista que em 1961 Jânio Quadros renuncia e quem assume é o criticado João 

Goulart. Entretanto, novamente os jornais não afirmam isso abertamente, mas a forma como 

falam sobre as principais instituições democráticas, especialmente sobre os homens públicos, 

partido e voto, abre possibilidade a essa interpretação. 

De outra parte, o Ultima Hora representa o voto como o “mais democrático dos 

instrumentos”500. Diante das eleições de 3 de outubro de 1955, o jornal argumenta que seria a 

“data que deverá libertar o Brasil do clima de intranquilidade, golpismo, rapinagem e 

aventurismo. Nunca, na história do nosso País, o voto teve, por isso, maior significação”. Então, 

institui-se a função pública de auxiliar da coisa pública para aconselhar os eleitores: “pense 

bem, pois, cidadão, nessa grande decisão. Pense que o seu voto pode trazer para si, seus filhos, 

sua família, seus amigos um pouco mais de paz e segurança”. Ainda mais, “o seu voto, cidadão, 

pode ajudar a acelerar” a independência econômica e a consolidar o equilíbrio social, “assim 

como, mal escolhido, pode contribuir para a destruição de tantas conquistas que já nos custaram 

tantos sacrifícios. Pense, pois, duas vezes, cidadão, antes de depositar a sua cédula nas urnas 

que serão abertas a 3 de outubro”501. 

Nesses trechos, o jornal usa uma estratégia semelhante ao OG e JB, ao destacar a 

relevância do voto e apontar as consequências positivas ou negativas da escolha dos eleitores, 

intervindo do debate público de modo exortativo, ao aconselhar o “cidadão” na hora dessa 

escolha. Dessa forma, poderíamos supor que o UH também veria o voto, especialmente o voto 

universal, com desconfiança, tendo em vista a necessidade de aconselhar o eleitorado e 

evidenciar as consequências de seu voto. Entretanto, precisamos considerar que a própria 

utilização do termo “cidadão” geraria um caráter maior de responsabilidade no eleitorado, ao 

mesmo tempo em que pode gerar um grau maior de interpelação, pois os eleitores não são 

considerados genericamente como povo, mas como cidadãos. Disso decorre que o jornal 

                                                           
500 “O sacrifício de Getúlio e o novo desafio de seus algozes”, Última Hora, 24 de agosto de 1960, 1ºC, p. 3, 

Coluna de UH 
501 “Faltam apenas 27 dias para as eleições: Vote em Getúlio, cidadão!”, Última Hora, 06 de setembro de 1955, 

1ºC, p. 1. 
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também compreenderia o ato de votar como um “dever cívico”, que não poderia deixar de ser 

cumprido, votar “é um dever cívico votar sempre”502. 

A partir de então, há uma significativa diferença entre as representações de voto do UH 

para o JB e OG. Isso porque, segundo o UH, as eleições de 1955 representariam “mais do que 

um dever: é o único meio de salvarmos a democracia em nossa terra!”. Nesse sentido, para o 

UH, “o voto passa a ser, assim, uma arma de defesa da legalidade e do regime 

constitucional vigente. O voto será a arma de combate à ditadura, com que pretendem 

aniquilar a nossa liberdade!”. Em síntese, “a consciência democrática do Brasil deve, pois, 

estar alerta a 3 de outubro, a fim de que ninguém falte às urnas. Votem em quem quiser: no 

Juscelino, no Juarez, no Adhemar, e até no Plínio Salgado...”, poderiam até cometer “um erro, 

se não votarem no melhor deles, se o escolhido não for o mais digno. Mas, de qualquer modo, 

a democracia estará salva e, através de seu exercício pleno, poderemos concertar o erro”. De 

outra parte, “não indo às urnas, não votando, ou votando em branco, teremos praticado um erro 

maior, pois teremos aberto o caminho para a marcha da ditadura, de um governo extralegal, 

baseado na força e não nas leis em vigor”. Portanto, votar “em defesa da liberdade, é o primeiro 

de todos os deveres de cada cidadão, de cada brasileiro eleitor, no dia 3 de outubro”503. Assim, 

“Vote em quem quiser, mas vote – este é o lema que o nosso jornal proclama”504.  

Na conjuntura de 1955, o UH daria um novo sentido ao voto, seria também um dever, 

porém, um dever cívico em defesa do regime, pois nesse momento o voto não se destinaria 

apenas a “escolher os melhores”, mas seria um voto que indicaria o desejo de se continuar tendo 

o direito de escolher os dirigentes. No dia seguinte às eleições, o jornal argumenta que o “voto 

que ontem foi dado menos aos candidatos, do que ao regime, pela sua continuação, pela sua 

prática, pelo cumprimento da Constituição!”505, tanto que o próprio título do editorial assevera: 

“Venceu o regime na maior das eleições realizadas no Brasil”.  

                                                           
502 “O voto é arma de defesa da liberdade”, Ultima Hora 13 de setembro de 1955, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
503 “O voto é arma de defesa da liberdade”, Ultima Hora 13 de setembro de 1955, p. 4, Coluna de Ultima Hora.; 

Argumentação retomada em “Dez dias antes das eleições: Lembre-se do que ele disse – ‘É preciso que os 

brasileiros saiam da situação de minoridade econômica’ - Vote em Getúlio e pelo Brasil!”, Última Hora, 22 de 

setembro de 1955, 1ºC, p. 1; e  “Quinze milhões de brasileiros afirmarão, nas urnas de três de outubro, seu anseio 

de progresso, soberania e tranquilidade: No povo é que está a força”, Última Hora, 30 de setembro de 1955, 1ºC, 

p. 1, EP. 
504 “Dez dias antes das eleições: Lembre-se do que ele disse – ‘É preciso que os brasileiros saiam da situação de 

minoridade econômica’ - Vote em Getúlio e pelo Brasil!”, Última Hora, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1, EP. 
505 “Venceu o regime na maior das eleições realizadas no Brasil”, Ultima Hora, 04 de outubro de 1955, 1ºC, p. 

4, Coluna de Ultima Hora. 
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De modo idêntico ao UH, encontramos as representações sobre o voto no Correio da 

Manhã, ao compreender o exercício do voto enquanto “admirável instrumento de correção e 

aperfeiçoamento da vida nacional”506 e ao afirmar que 

 

É um lugar comum dizer que as democracias só se aperfeiçoam pelo seu exercício. É 

um lugar-comum porque é uma verdade que não precisa de maiores esforços para ser 

compreendida. Não chegaremos a afirmar que nossas instituições, acalentadas num 

berço que as fadas da ditadura cercam, sejam perfeitas. A perfeição de que carecem 

só lhes poderá ser atribuída pelo povo. O povo votando, eis o grande caminho, a 

magnífica tarefa a cumprir. [...] O que é preciso é ir votar, é caminhar para as urnas 

com a máxima decisão. Com a decisão não só de quem vai eleger um presidente e um 

vice-presidente, mas, sobretudo e fundamentalmente, a firme decisão de quem vai 

defender o regime.  

A abstenção será um crime. Cada voto deitado nas urnas a Três de Outubro será uma 

couraça protegendo o regime contra as armas do inimigo507. 

 

Nesses termos, ambos os diários defendem que a democracia possuiria capacidade de 

se aprimorar pela prática, sem necessidade de intervenções de outras forças que não são as 

provenientes do que poderia ser considerado como campo político. Por isso, segundo nossa 

perspectiva, estabeleceu-se a campanha em prol do voto, do comparecimento em massa às 

urnas, independente de quem se vote.  

Dessa forma, nas eleições de 1955, no UH e no CM o voto seria apresentado quase que 

como uma escolha sobre a continuidade ou não da democracia, sendo que o comparecimento 

em massa às urnas comprova que o povo, pelo voto, teria escolhido pela continuidade do 

regime, isto é, pelo seu aperfeiçoamento. Para auferir maior legitimidade no debate público, 

UH se institui da função pública de falar em nome da coletividade para proclamar que “o Povo 

quer, impõe a continuação da obra de pacífico aprimoramento das instituições, ao mesmo tempo 

que condena todos os fomentadores de agitação e serviço consciente ou inconsciente, mas 

sempre a serviço, de interesses antinacionais”508. De outra parte, o comparecimento do povo às 

urnas expressaria que a democracia possuiria receptividade na sociedade brasileira, o que 

comprovaria que seria um regime compatível com a realidade brasileira.   

Um dia após as eleições de 1958, essas mesmas constatações foram retomadas, isto é, 

que haveria “confiança das grandes massas populares no regime democrático como o único 

instrumento capaz de tornar vitoriosas as suas aspirações e dar corpo aos seus interesses vitais, 

que se confundem com os próprios interesses da Nação”. Dessa forma, lança um alerta a quem 

                                                           
506 “A Constituição”, Correio da Manhã, 18 de setembro de 1955, p. 6, EP 
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o diário chama de “incorrigíveis golpistas”, que estariam “sempre ansiosos” por “substituir o 

‘Veredictum’ das urnas”: “Tentar acabar com o sufrágio popular, a esta altura, não é apenas 

uma aventura capaz de fascinar os eternos pretendentes a ‘mentores’ do povo: é um crime cujos 

autores teriam de pagar caro, e muito caro”, pois “ao contrário do que possam supor esses 

indivíduos, o voto se incorpora cada vez mais aos hábitos do povo, que o considera como uma 

necessidade essencial e que não delega a ninguém, senão aos seus representantes eleitos, o 

direito de decidir sobre os problemas que dizem respeito à comunidade brasileira”509. 

O UH constrói o voto em termos não identificados nos outros jornais, como uma 

necessidade que o povo não abriria mais mão, concepção que a nosso entender é reforçada, 

especialmente, como uma forma de o diário, fazer frente às ameaças constantes que a 

democracia sofreria, pois ao conceber positivamente o voto exercido no Brasil, ao afirmar que 

haveria uma “margem cada vez menor de imponderável e fatores acidentais”, acaba legitimando 

o próprio regime representativo, baseado no voto universal. O jornal afirma isso textualmente 

ao proclamar que a “democracia funciona no Brasil”. Inclusive, o diário reforça a perspectiva 

de que é pela sua prática – “de eleição em eleição” – que a democracia se aperfeiçoará, pois 

naquele período se ela ainda seria imperfeita, com a sua prática, ela conseguiria eliminar os 

possíveis obstáculos ao seu pleno desenvolvimento510. 

O jornal CM, nas eleições de 1958, inicia nova campanha para o comparecimento às 

urnas e contra o voto em branco, defendendo que “o voto não é apenas a indicação de um nome 

para um posto eletivo. É, sobretudo e acima de tudo, uma afirmação das ideias que defendemos, 

das aspirações que acalentamos, de nossa filosofia de vida e não apenas de nossas concepções 

políticas”, assim, “com o voto dizemos como queremos viver”. Por isso, “quando sabemos que 

nosso candidato não tem chance, é neles que devemos votar, para que a outra parte do país 

conheça nossas ideias”, pois “assim, os vitoriosos sabem que foram eleitos pelos seus 

correligionários mas – e isto é da maior importância – ficam sabendo que há outras correntes 

de opinião e pensamento que não se afinam pela sua clave”, poderiam dessa forma “governar 

com senso democrático bem mais demarcado”511. 

Nesses trechos, pode-se apreender no CM que a concepção do voto como a expressão 

de uma determinada corrente de opinião converge com sua perspectiva de que os próprios 

partidos políticos seriam correntes de opinião. Nesse caso, democracia para o CM significaria 

                                                           
509 “O pleito de ontem: dever cumprido”, Ultima Hora, 04 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
510 “O pleito de ontem: dever cumprido”, Ultima Hora, 04 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
511 “Em preto”, Correio da Manhã, 02 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP; Argumentação retomada em “Revolução 

no feriado”, Correio da Manhã, 03 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
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a existência e o respeito às diferentes correntes de opinião, que serviriam como guia das ações 

e projetos dos governantes.  

O CM ainda reforça a perspectiva de que a democracia formal ainda seria incipiente no 

Brasil, em consequência, haveria todo um ritual e até um feriado consta na Constituição para 

que o povo possa exercer o seu direito de votar, diferente dos “países onde o voto já se tornou 

quase automático”512. Possivelmente, em função dessa incipiência, o jornal insistiria em suas 

campanhas em prol do voto, do comparecimento em massa às urnas. 

Por seu turno, em 1960, quem fez campanha para o comparecimento às urnas foi o UH, 

utilizando palavras de ordens: “‘ÀS urnas, cidadãos!’”, pois apenas nas urnas, “só através do 

direito da livre escolha democrática, poderá cada brasileiro em gozo dos seus direitos eleitorais 

influir decisivamente para que o destino de sua Pátria seja plenamente realizado. Eleitor: medite 

profundamente antes de cumprir o seu dever sagrado”. UH recorre seguidamente à fala direta 

com o leitor: “faça você também a sua opção, leitor. Mas, seja qual for o destino do seu voto, 

não pense que o seu dever se encerra com o ato de depositar o voto na urna. Não: você – como 

todos nós, vencedores ou vencido – deve continuar mobilizando”513.  

No dia seguinte às eleições, o jornal argumenta que “sejam quais forem os obstáculos a 

vencer, o povo brasileiro avança no caminho da democracia, demonstrando que pode 

conseguir, com seu voto esclarecido” e “com sua consciência cívica, os instrumentos políticos 

necessários para levar a cabo o processo de emancipação nacional que caracteriza a presente 

fase da nossa evolução histórica”514.  

Nessas passagens, identificamos estratégias distintas do UH: primeiro, ao buscar 

mobilizar o eleitor recorre à construção do voto enquanto direito, mas quando pede que os 

eleitores e também os leitores meditem sobre a relevância do ato de votar, concebe o voto 

enquanto um dever; segundo, ao solicitar que mesmo após às eleições os eleitores/leitores se 

mantivessem mobilizados como uma forma de manter o regime democrático em vigência no 

Brasil, o UH se coloca como exercendo uma função pública essencial à democracia, 

construindo seu valor para o regime perante o público e entre os pares. 

No caso do CM, no pleito de 1960, encontramos novamente representações positivas do 

voto, como se observa quando o CM afirma que se registrou um “ânimo cívico” e alegria do 

eleitorado ao comparecer às unas, assim, “a alegria de votar é um bom sinal de vitalidade 
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democrática, em uma Nação jovem, que ainda aperfeiçoa e consolida o seu processo 

político”515. Dessa forma, o jornal conclui que já estamos em um estágio de “aperfeiçoamento 

do sistema de votar em segurança e segredo. O voto foi uma alegria, representou um exercício 

vivo e genuíno”516. Reforça, assim, a legitimidade do regime democrático a partir do ato de 

votar. 

 Em síntese, no UH e no CM há a ênfase na construção do voto enquanto um direito, 

mais do que um dever. Algo bem sintomático, pois acaba gerando maior legitimidade a uma 

das principais instituições do regime democrático e, ainda, concebe que pelo voto a democracia 

pode corrigir eventuais erros, ou seja, pela sua prática ela se aperfeiçoará. Essas posições são 

relevantes, tendo em vista que o JB e o OG levam a intepretações bem distintas, que podem 

conduzir ao questionamento da compatibilidade entre a democracia e a realidade brasileira. 

Antes de encerrarmos a análise das representações sobre o voto, mais duas questões 

serão abordadas: a discussão sobre a extensão do voto aos analfabetos e a concepção do voto 

enquanto arma. 

Em relação à concessão de voto aos analfabetos, o CM afirma que essa proposição tem 

apenas como objetivo balburdiar o processo de alistamento eleitoral em andamento. Isso porque 

“o debate sobre o mérito da concessão do direito de voto aos analfabetos é hoje questão 

acadêmica”, sendo considerada “absolutamente inoportuna” a “reforma constitucional em que 

implica aquela concessão”, assim, “é uma proposição altamente suspeita”, pois “se encadeia 

numa série de atos do governo ou da maioria cometidos contra a marcha normal do novo 

alistamento”517. 

Para O Globo, a questão do voto do analfabeto já seria algo resolvido, pois “a questão 

de dever ou não votar o analfabeto é matéria constitucional, decidida pela negativa. Está certo? 

Está errado? Cada qual tem direito de opinar”. Entretanto, o direito “que não tem os legisladores 

é de fraudar a Constituição. Portanto, até que ela seja modificada, a regra é que o eleitor precisa 

saber ler e escrever. Rudimentarmente, é certo. Mas precisa saber. O mais é velhacaria 

eleitoreira. Isso basta”518. 

Para o UH, a questão da extensão do voto aos analfabetos também seria algo já resolvido 

pela Constituição, mas compreende que esse assunto não seria o objetivo da proposta de 

reforma enviada ao Congresso. O UH coloca, assim, a questão do voto dos analfabetos em 
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outros termos, afirmando que a “imprensa vespertina-entreguista” estaria investindo contra 

a reforma eleitoral, isto é, contra “a evolução política e se realize a autêntica democracia 

social” e, pela “ausência de argumentos”, estaria “gritando que, nesse andar, iremos ter o direito 

de voto estendido aos analfabetos”. Todavia, o jornal esclarece que “não se cogita isso agora, 

todos sabem. Mas, apenas, de simplificar o processo de alistamento, tendo em vista ampliar-se 

o colégio eleitoral”519. 

Dessa forma, o que objetiva “o grito da imprensa vespertina contra a reforma é evitar 

a evolução política e democrática do País”, mas “o povo não se iludirá, entretanto, com a lábia 

da traição do entreguismo corrupto e desmoralizado”. Dessa forma, “ele sabe onde está o seu 

verdadeiro interesse e não se deixará engambelar pelos que falam em defesa da ‘arma do povo’ 

– arma que eles querem usar para matar a nossa democracia e entregar as riquezas do 

Brasil ao estrangeiro”520. 

Dentro dessa temática, UH faz uma reflexão sobre a relação entre voto do analfabeto a 

Constituição e o conceito de sufrágio universal:  

 

Não se cogita, agora, de alistar o homem brasileiro analfabeto (por culpa do Estado). 

Embora esse homem, em face do Estado, tenha todos os deveres, pague impostos e 

preste o serviço militar, como qualquer alfabetizado. Não se cogita disto, pois seria 

preciso reformar a Constituição, que reza: não podem alistar-se os analfabetos. Mas a 

Constituição diz também: o sufrágio é universal. E universal é o que abrange tudo, é 

o que provém de todos, é o que tem caráter de absoluta generalidade. Excluindo-se 

da obrigação cívica os analfabetos, que no Brasil representam mais da metade 

da população, o voto deixa de ser universal. É preciso, portanto, corrigir a 

Constituição para que o voto seja universal em nosso País521. 

 

Essa é uma tomada contundente de posição do UH, quando a questão da extensão do 

voto aos analfabetos era muito questionada de todos os lados por políticos, juristas e imprensa. 

O jornal, em sua argumentação, tocaria no cerne da questão, ou seja, de um lado, a Constituição 

prega o sufrágio universal e, de outro, limita esse sufrágio aos alfabetizados. O UH já apontou 

a solução, não seria na base de uma reforma eleitoral, pois essa seria inconstitucional, mas seria 

necessária uma revisão mais profunda na própria Constituição. 

Nessa discussão, um argumento consistente do jornal seria sobre a condição da 

democracia, isto é, só possuiríamos uma autêntica democracia social quando aqueles que teria 
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o dever de prestar o serviço militar e pagar impostos também teria o direito de escolher quem 

vai lhe representar no governo, assim como a parcela alfabetizada da população.  

Por fim, chamamos atenção para outro fator na abordagem do UH, a referência à 

“imprensa vespertina entreguista”, ou seja, aquela imprensa ligada ao mesmo grupo que quer 

se alçar ao poder fora da lógica democrática, em uma usurpação da arma do povo que é o voto, 

arma que esse grupo diz que quer proteger, para então “entregar o Brasil ao estrangeiro”. A 

gravidade da denúncia estaria na perspectiva de que esse grupo, que constantemente deseja 

garrotear a democracia, possui respaldo em parte da imprensa, que amplificaria as suas 

investidas, ou seja, seria uma instituição que deveria zelar pela democracia, que teria na 

liberdade de opinião a sua razão de ser, mas que estaria se colocando contra os postulados 

democráticos, com o objetivo de colocar em prática um plano que primeiro visaria retirar as 

liberdades políticas para depois submeter economicamente o país. Nesse caso, para o UH, a 

manutenção da democracia seria, possivelmente, a única forma de se manter uma relativa 

autonomia econômica.  

Observamos mais uma concepção compartilhada sobre o voto, isto é, a representação 

do voto enquanto uma arma. Nesse caso, também constatamos a existência de representações 

distintas. Enquanto para o UH seria uma arma em defesa da democracia, para os demais jornais 

o voto seria uma arma de transformação.  

 Para OG, nas eleições de 1960, ao povo incumbiria decidir se desejaria “mudar a rota 

do barco”522. Nesse caso, não se fala em renovação, mas sim em mudar, em alterar o trajeto, 

em buscar algo novo. E se em 1955 o voto não teria sido capaz de gerar uma renovação nos 

costumes políticos523, segundo a perspectiva do jornal, em 1960 o voto teve esse caráter de 

transformação, de alteração projetada pelo OG. 

Para o Correio, “a vitória do sr. Jânio Quadros tal como se deu, representou uma 

revolução civil, uma revolução pelo voto, partida de um povo que adquiriu consciência, 

amadurecimento civicamente”. Também menciona que “a votação magnífica” de Fernando 

Ferrari, “indicou que o país deseja mudar de homens e de métodos”, bem como Ferrari teria 

conseguido “sozinho” derrubar “máquinas políticas montadas e cevadas pela Previdência 

Social”.524  

Nas passagens do CM fica mais evidente o sentido de mudança, isto é, mudar de 

métodos e de homens à frente desses métodos, e quando o país, segundo o CM, teria conseguido 
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fazer essa “revolução pelo voto”, o diário atrelou essa “revolução” ao fato de o povo ter 

adquirido consciência e amadurecimento cívico. Chamamos atenção para a referência à 

Fernando Ferrari como homem público que teria conseguido quebrar as máquinas políticas do 

PTB janguista. Pode-se dizer que, para o CM, essa situação traria esperanças para a formação 

de um verdadeiro partido dos trabalhadores e um trabalhismo benéfico ainda poderia vingar e, 

assim, de certo modo, a própria democracia estaria melhor assegurada. 

Essa percepção é compartilhada pelo JB, que é o diário que mais argumenta em termos 

de voto como arma de transformação, inclusive se constrói como um agente que teria trabalhado 

efetivamente em prol do voto se tornar no Brasil um instrumento de transformação. Ao afirmar 

que o JB teria concorrido para “a revisão forçada do alistamento”, isso teria propiciado que o 

voto se tornasse uma “arma de transformação”. Assim, as urnas de 1958 sugerem “grandes 

esperanças, as de que pode o povo – para repetir a fórmula simples, mas precisa, do Sr. Seabra 

Fagundes – pode o povo, através do voto, modificar os quadros dirigentes”, porém, se “se 

juntarem novamente os vícios renovados do processo eleitoral e a insinceridade dos eleitos, a 

Reforma se tornou impossível. Estaremos no caminho da Revolução”525. 

Em texto seguinte, o JB volta a argumentar que seria “esse o sentido geral da eleição, o 

de uma verdadeira revolução. O povo, em toda parte, quer mudar de governo, e o demonstrou. 

A revisão do alistamento provou-lhe, e a todos nós, que não precisará de fazê-lo pelas armas”. 

Dessa forma, o JB branda que “o povo quer a reforma, uma reforma que inutilize a 

Revolução”, mas argumenta que não seria com o atual Presidente, “seus sonhos, Ministros, 

Generais, partido, escritores provados e portas públicos, que será possível fazê-la”526.  

Esses textos são significativos do pensamento político do jornal, pois comprovaria que 

o JB trabalha pelo bem coletivo, no caso, pelo aperfeiçoamento do processo eleitoral, que em 

última instância seria o mesmo que trabalhar para a democracia. Assim, teve-se uma reforma 

eleitoral que tornou possível que o voto se tornasse uma arma de transformação. Entretanto, o 

diário alerta que se os vícios voltassem a atingir o processo eleitoral, bem como a insinceridade 

dos eleitos (demagogia), não haveria reforma que fosse suficiente, então, somente uma 

“Revolução”, com “R” maiúsculo, poderia transformar o estado de coisas que se instauraria.  

Diante das posições, o JB compreenderia que para a democracia vigente se manter e 

resolver suas questões, pelo menos nos aspectos políticos, muitas reformas seriam necessárias: 

a reformulação partidária, a reformulação eleitoral e outras que poderiam surgir. Na perspectiva 

do jornal, essas reformas deveriam ser propostas, votadas e colocadas em prática por forças do 

                                                           
525 “Experiência”, Jornal do Brasil, 04 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
526 “O derrotado”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
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campo político, dentro do jogo democrático. Nesse caso, pode-se dizer que para a manutenção 

da democracia, algumas regras teriam de ser alteradas, mas por forças próprias do campo 

político e não externas. Essa seria a primeira opção, entretanto, o JB alerta que se mesmo assim 

a democracia não conseguisse corrigir os erros e deficiências de suas instituições (pelo menos 

as que vimos: voto, partidos e sujeitos), apenas uma Revolução teria a capacidade de trazer 

alguma modificação, porém, os termos e as consequências de tal Revolução não foram 

explicitadas, mas possivelmente seriam provenientes de poderes externos ao campo político, 

que nesse período seria o mesmo que dizer: militares.  

O JB ainda entra no debate público instituído da função pública de falar pela 

coletividade para argumentar que seria o próprio povo que desejaria “uma reforma que inutilize 

a Revolução”, mas acrescenta que não seria com o atual governo que isso seria possível. Então, 

podemos indagar: com quem seria? Em que contexto? 

A resposta vem com os resultados das eleições de 1960, quando o jornal retoma a 

argumentação e afirma que “é preciso reconhecer-se que o povo votou para mudar”, “mudar de 

meios, mas não de fins”. Assim, “parece-nos, antes, que o povo decidiu livrar-se dos quadros 

políticos que vinham de 1930 e que continuavam no Poder com a persistência dos resíduos”527. 

Então, “pela primeira vez na história do País, ficou caracterizado a vitória do voto popular sobre 

as forças políticas da situação”, pois desde 1930, “somente agora, em 1960, com a eleição do 

Sr. Jânio Quadros por surpreendente maioria de votos é que o situacionismo foi derrubado, de 

maneira incontestável528.  Portanto, o jornal compreende que “no dia 3 de outubro de 1960, fez-

se no Brasil uma revolução pelo voto”529, seria o mesmo que a democracia foi revigorada pelo 

voto, e o voto apontaria para o modelo que se desejaria seguir. 

Dentro das distintas reformas que o jornal julga necessárias, a reforma agrária prometida 

por Jânio Quadros figuraria como central. Assim, “se conseguir fazê-la, terá dado o passo mais 

decisivo para a consolidação da democracia e para o desenvolvimento econômico no Brasil”, 

pois para esse diário, “só com a transformação das estruturas agrárias é que se conseguirão a 

consolidação de Brasília e o progresso do interior do País”. E apenas “um Presidente com plena 

consciência dos problemas industriais, como é o caso do Sr. Quadros, é que poderá realizar uma 

tal reforma, que em outras nações está sendo feita de maneira violenta e antidemocrática”530. 

                                                           
527 “O sentido de uma eleição”, Jornal do Brasil, 06 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.   
528 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. Argumentação retomada em “O 

poder econômico”, Jornal do Brasil, 20 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
529 “O mandato de Jânio”, Jornal do Brasil, 09 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
530 “O mandato de Jânio”, Jornal do Brasil, 09 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
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Dessa forma, ao considerar a necessidade da reforma agrária para a consolidação da 

democracia, mesmo que o JB não se detenha em explicar em que termos tal reforma se daria, 

identificamos uma mudança significativa da linha editorial do jornal em relação ao problema. 

Pelo menos até 1954, o jornal via com, no mínimo, muita desconfiança a reforma agrária, até 

cogitou que ela seria necessária em terras devolutas, à beira das estradas, onde seus proprietários 

não desejariam aproveitar de nenhum modo531, entretanto, nada mais do que isso. A mudança 

nesse posicionamento pode estar ligada, de um lado, ao processo de modernização editorial do 

jornal empreendido a partir de 1960 e, de outro, ao próprio processo de transformação 

econômica, social e política pelo qual o país, como um todo, estava passando, ou seja, seriam 

fatores internos e externos ao campo jornalístico que precisam ser considerados nas análises. 

Sintetizando: quando os jornais representam o voto em sentido geral, identificamos duas 

concepções predominantes, expressas pelo UH e CM, para os quais há ênfase na construção do 

voto enquanto um direito, mais do que um dever. Algo bem sintomático, pois acaba gerando 

maior legitimidade a uma das principais instituições do regime democrático e, ainda, concebe 

que pelo voto a democracia pode corrigir eventuais erros, ou seja, pela sua prática ela se 

aperfeiçoará. Essas posições são relevantes, tendo em vista que o JB e o OG levam a 

intepretações bem distintas, que podem conduzir ao questionamento da compatibilidade entre 

a democracia e a realidade brasileira. 

Foram duas perspectivas distintas que também marcaram as posições dos jornais em 

relação a uma possível proposta de extensão do voto aos analfabetos. O CM compreenderia 

como uma proposta colocada em debate, que se enquadraria em diversos atos do governo e da 

maioria, isto é, do PSD e do PTB, apenas para balburdiar o processo de alistamento eleitoral. 

O OG concebe a problemática como já resolvida pela Constituição, pela negativa dessa 

extensão, o restante para esse diário seria pura “velhacaria eleitoreira”, aproximando-se, assim, 

da perspectiva do CM.  

O UH possui uma postura distinta e até crítica às interpretações do CM e OG, ao 

defender que não se cogitaria, no momento, a extensão do voto aos analfabetos, apenas se 

desejaria, por outras vias, facilitar o processo de alistamento, mas a questão da extensão do voto 

aos analfabetos teria sido trazida para o debate pelos grupos que desejam golpear a democracia, 

utilizando esse tema como forma de construir ameaças à democracia, o que poderia autorizar 

alguma intervenção que conduziria o regime à derrocada. Assim, de uma forma ou outra, ambas 

perspectivas atestariam que o assunto da extensão do voto ao analfabeto teria sido trazido ao 

                                                           
531 “A reforma agrária”, Jornal do Brasil, 10 de agosto de 1951, p. 5, 1º caderno, editorial menor. 
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debate apenas com o intuito de causar transtornos no campo político, uma constatação no 

mínimo inquietante, pois novamente evidenciaria a fragilidade e instabilidade da democracia 

vigente. Por seu turno, no JB não encontramos referências à questão da extensão do voto ao 

analfabeto em nosso corpus documental, como possível explicação poder-se-ia pensar que pelas 

diversas implicações de tal debate o jornal tenha preferido o silêncio. 

Em relação a concepção do voto enquanto arma, duas correntes novamente se formaram, 

mas que não seriam opostas, apenas enfatizam questões diferentes. Para o UH, o voto seria uma 

arma de consolidação da democracia frente às constantes ameaças dos “inimigos do regime”. 

Já para CM, JB e OG, seria uma arma de transformação, assim, a eleição de Jânio Quadros 

gerou euforia nos três diários, pois sua eleição seria a comprovação de que o povo poderia, com 

a arma do voto, alterar os quadros dirigentes do país. Essa constatação pode ter renovado a 

esperança na democracia desses três jornais. Por seu turno, o UH não conceberia o voto 

enquanto uma arma de transformação, possivelmente em função dos valores, ideias e conceitos 

do jornal estarem em consonância com a ordem estabelecida, com o status quo do período. 

De outra parte, observamos que os jornais utilizaram frequentemente da função pública 

de auxiliar da coisa pública, especialmente com objetivo de expor que estariam trabalhando 

em prol da democracia. E para legitimar suas falas, colocaram-se na condição de falar em nome 

da coletividade. 

Diante de tais perspectivas, podemos questionar como esses diários se posicionaram em 

relação a outra instituição do regime democrático: as eleições. 

4.3 ELEIÇÕES: ENTRE “GOLPES” E LEGALIDADE  

 

O tema das eleições é recorrente nos jornais. Das três instituições democráticas que 

analisamos neste capítulo (partidos, voto e eleições), eleições é a que mais possui ocorrências, 

como verificado no Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Número de textos com representações sobre eleições após as etapas de unitarização e categorização. 

Jornais 

Nº total de 

textos corpus 

documental 

Especificação por anos Nº de textos com 

representação de 

partidos políticos 1955 1956 1957 1958 1959 1960 

CM 191 40 3 7 7 5 12 74 

JB 213 19 5 1 11 4 9 49 

OG 187 20 5 5 7 6 20 63 

UH 204 31 3 3 21 1 6 65 

Total 795 110 16 16 46 16 47 251 

Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 
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Nesse quadro, verificamos que as referências às eleições aparecem em 251 dos 795 

textos do corpus documental (que corresponde a 31,5% do corpus), dos quais 74 pertencem ao 

CM, o que equivale a 38,7% do total de textos desse jornal que integram o corpus documental, 

49 ao JB, que equivale a 23% do total dos textos no corpus pertencentes a esse jornal, 63 ao 

OG, correspondendo 33,6% do total dos textos no corpus desse jornal, e 65 ao UH, o que 

equivale a 31,8%.  

Entretanto, dentro desse corpus documental, além da categoria eleições, foi necessário 

efetuar a segmentação em subcategorias a partir das temáticas que foram surgindo atreladas às 

eleições. Há uma subcategoria bem ampla quando os jornais se referem de modo geral às 

eleições ([E-SD=CFG] – Eleições no e para o sistema democrático = Características e funções 

gerais); depois uma subcategoria que trata das diversas teses ou propostas que foram abordadas 

em relação às eleições ([E-Ts] – Eleições e teses (maioria absoluta, participação comunista, 

abstenções, unificação nacional); ainda, a subcategoria que se refere à relação entre a Justiça 

Eleitoral e as eleições ([E-JE] – Eleições – Justiça Eleitoral); outra subcategoria que sinaliza os 

trechos em que há referências à fraudes ([E-Fr] – Eleições – Fraudes (no sentido de o eleitorado 

não conseguir expressar seu verdadeiro desejo); por fim, subcategorias ligadas às eleições 

específicas de 1955, 1958 e 1960 ([E3O1955] – Eleições de 3 de outubro de 1955; [E3O1958] 

– Eleições de 3 de outubro de 1958; [E3O1960] – Eleições de 3 de outubro de 1960). Para 

visualizarmos o número de ocorrências e de editoriais em cada subcategoria, criamos o Quadro 

14. 

 

Quadro 14 - Número de textos com representações sobre eleições após as etapas de unitarização e categorização, 

por subcategoria 

Subcategorias 

Jornais 
Total 

CM JB OG UH 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

Nº 

OC 

Nº 

ED 

[E-SD=CFG] – Eleições no e para o sistema 

democrático = Características e funções 

gerais 

55 37 38 18 49 31 54 34 196 120 

[E-Ts] – Eleições e teses (maioria absoluta, 

participação comunista, abstenções, 

unificação nacional) 

29 18 17 9 24 16 15 9 85 52 

[E-JE] – Eleições – Justiça Eleitoral 

(Judiciário) 
31 20 23 13 10 9 7 4 71 46 

[E-Fr] – Eleições – Fraudes (no sentido de o 

eleitorado não conseguir expressar seu 

verdadeiro desejo) 

40 22 27 11 20 12 1 1 88 46 

[E3O1955] – Eleições de 3 de outubro de 

1955 
7 6 12 7 26 15 23 13 68 41 

[E3O1958] - Eleições de 3 de outubro de 

1958 
4 4 16 7 9 5 22 19 51 35 
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[E3O1960] – Eleições de 3 de outubro de 

1960 
20 15 16 7 21 15 9 6 66 43 

 Fonte: Elaboração própria com base nos jornais CM, JB, OG e UH. 

No Quadro 14 podemos identificar que a subcategoria em que há referências às 

características e funções gerais das eleições no e para o sistema democrático é a mais numerosa, 

seguida da categoria relacionada às fraudes e eleições, que é segunda subcategoria com mais 

ocorrências, mesmo que o UH tenha contribuído com apenas uma ocorrência. Poderia ser esse 

o indicativo de alguma tendência já esboçada pelo jornal? Outra subcategoria que teve muitas 

ocorrências é a que se refere às teses e propostas, podemos questionar como os jornais se 

posicionaram frente a cada uma? Ocorreram convergências e divergências? Ou mesmo lutas de 

representação?  

 

4.3.1 Eleições e suas significações na democracia brasileira 

  

Para responder a essas questões, iniciaremos com as perspectivas mais gerais em relação 

às eleições. Por exemplo, O Globo expôs que “eleição é uma forma seletiva de que só usam os 

regimes de opinião. Nos outros não se vota. O poder é uma dádiva de força. Quando não 

também da astúcia e da falsa fé”532.  

Quando pensa na relação entre eleições e democracia no Brasil, o jornal acaba 

remetendo a sua análise para a Primeira República533, que teria sucumbido “sob o peso dos seus 

erros”, onde a “oligarquia era o equivalente de falta de eleições” que “nunca passaram de atos 

simbólicos”, nelas “os diplomas dos deputados, dos senadores e até dos presidentes traziam a 

marca da fraude, da ata falsa, da compressão e do suborno. Total: não havia representação”. 

Mesmo que “homens brilhantes” ocupassem as cadeiras da Câmara e do Senado, “o povo não 

os considerava seus legítimos representantes”. Aliada a essa questão estava a situação 

econômica, que havia chegado “à exaustão”, em função da política de valorização do café534. 

Em suma, na perspectiva do jornal a Revolução de 30 teria ocorrido pela confluência de fatores 

políticos (falta de representação) com crises econômicas, assim, pode-se dizer que, para OG, o 

regime democrático seria dependente de uma economia minimamente estável e de eleições que 

representem a vontade do eleitorado. 

                                                           
532 “Com o dinheiro dos bancários”, O Globo, 27 de setembro de 1960”, 1ºC, p. 1. 
533 Também chamada pejorativamente de República Velha ou, ainda, de República Oligárquica, República do Café 

com Leite ou República dos Coronéis, nomenclaturas expoentes dos métodos de se fazer política no período que 

corresponde de 1889 a 1930. 
534 “O Brasil na sua Terceira República”, O Globo, 15 de novembro de 1957, 1ºC, p. 1. 
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Dessa forma, para OG, “é claro que o progresso nacional e o bem-estar do povo não se 

conseguem apenas com a pureza dos sufrágios políticos, mas demandam capacidade de 

parte dos governos”, como exemplo, estabeleceria que até 1930 “os observadores” vinham 

“sustentando que à falta de representação legítima é que se deviam os males públicos. 

Removido o obstáculo, os mesmos males, entretanto continuam. Os mesmos, e até mais graves. 

Sinal de que nem tudo depende de boas eleições”. Para OG, o que importaria seria “o advento 

de uma administração que encare, em conjunto, todos os nossos problemas e os problemas de 

todas as nossas regiões, e não se limite a ajudar apenas uma ou algumas delas”535. 

Nessa linha de argumentação, precisamos considerar que o OG desejaria promover o 

candidato à presidência que apoiou. Segundo o diário, Jânio Quadros realizou uma boa 

administração em São Paulo, pois teria sanado as dívidas e não gasto mais do que arrecadou e 

ainda teria sido eleito em um pleito correto, assim, seria o candidato síntese do regime 

democrático, na perspectiva do jornal. Entretanto, não se pode desconsiderar as implicações da 

argumentação que daria base ao possível apoio a Quadros, ou seja, ao afirmar que boas eleições 

não garantiriam uma boa administração, abre-se a possibilidade de pensar que se a 

administração fosse ruim, poder-se-ia questionar o regime que teria permitido a ascensão 

daqueles homens públicos ao poder, no caso, o democrático. Esse questionamento poderia 

conduzir até a uma “revolução”, como teria ocorrido em 1930, e o exemplo trazido pelo jornal 

seria repleto de significações.  

Nas eleições de 1960, ainda reconhece a relevância da Justiça Eleitoral, que valeria “pela 

exação dos sufrágios e a apuração regular dos pleitos”, dessa forma, “já não é indispensável 

imprimir dramaticidade às lutas. Tudo pode desenrolar-se no campo de um proselitismo 

civilizado”536. Dentro dessa perspectiva progressiva, afirma que “há de chegar para este País o 

dia em que a liberdade e a verdade eleitoral sejam características tão arraigadas e normais da 

vida brasileira que escusado será lembrá-las ou remetê-las” e, quando tais objetivos seriam 

atingidos, chegaríamos “a esse tempo de maturidade política e plena consciência 

democrática – e esperamos que não esteja muito longe”537. 

Assim, “desde a redemocratização do País em 1945, as eleições se processam cada vez 

melhores pela seriedade e liberdade que as têm caracterizado”, se comparado com a Primeira 

República, quando “o candidato à Presidência era designando pelo ocupante do Catete, que 

organizava a candidatura desde muito antes do findo o seu mandato, e a impunha aos líderes 

                                                           
535 “A missão dos cariocas”, O Globo, 30 de setembro de 1960, 1ºC, p. 1. 
536 “Nuvens sobre a campanha eleitoral”, O Globo, 01 de setembro de 1960, 1ºC, p. 1. 
537 “A conquista da liberdade e da democracia”, O Globo, 03 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
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estaduais”. Entretanto, após o fim da ditadura do Estado Novo, “quem queira pleitear o cargo 

terá que dispor de apoio no povo e de empreender uma verdadeira maratona de viagens, 

comícios e discursos, percorrendo o território pátrio de lés a lés”. E o mais importante, “não há 

ninguém que ouse realmente acreditar-se previamente vencedor, mesmo com o testemunho de 

simpatias, aplausos e aclamações”, pois “a palavra final pertence aos eleitores e estes, por vezes, 

só se resolvem na hora de entrar nas respectivas seções. ENTRETANTO, o aperfeiçoamento 

democrático é mais do que evidente para que possa ser negado, mesmo pelos mais céticos”. 

Dessa forma, “O CAMINHO da verdadeira democracia está aberto. Tudo correu em paz e 

ordem, como convém a uma grande Nação”538. 

Essas avaliações do jornal, aliadas a outras que afirmam ser o candidato apoiado pelo 

jornal, Jânio Quadros, a síntese do regime democrático, auxiliam a entender o sentido de tais 

posicionamentos de OG, ou seja, reforçar a legitimidade da vitória de Jânio. Nesse sentido, 

afirma: “O CAMINHO da verdadeira democracia está aberto”, ou seja, seria esse o equilíbrio 

entre eleições limpas, eleições que representem a vontade popular. Nisso, reconhece a 

relevância da Justiça Eleitoral e a elevação à presidência da República de uma figura que já fez 

suas provas de bom administrador na chefia do Estado de São Paulo, tanto que o título do 

editorial citado é “A vitória da democracia”. 

O Jornal do Brasil também reconhece o regime republicano e dentro dele a democracia 

como o regime “sustentado pela opinião pública”, compreendendo a relação entre eleições e 

democracia de modo bem explícito, quando argumenta que “afinal, a maioria se convenceu de 

que as eleições representam o meio único de acalmar a opinião pública, que se tornou, depois 

que o país reconquistou a legalidade, a ser a única forma de construir um governo estável, 

nos moldes traçados pela Carta Política republicana”539, isto é, o “pronunciamento popular é o 

único que confere o exercício legítimo do poder público, sendo qualquer outro pura usurpação, 

que se deve negar apoio ou complacência”540. Nesses termos, encontramos a forte correlação 

entre democracia e república, sendo em algumas ocasiões tomadas como sinônimos. Contudo, 

a ênfase seria centrada na questão de as eleições conferirem legitimidade ao poder, com apelo 

ao conceito de opinião pública, que nesse caso pode ser compreendida como o resultado das 

urnas. 

Dentro dessa lógica, o JB entra no debate público ditando palavras de ordem: 

“precisamos demonstrar que o nosso sistema democrático não é apenas uma imitação do de 

                                                           
538 “A vitória da democracia”, O Globo, 05 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
539 “A responsabilidade do eleitorado”, Jornal do Brasil, 02 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5.  
540 “Fidelidade à soberania popular”, Jornal do Brasil, 14 de maio de 1955, 1ºC, p. 5.  
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outros povos e que o mesmo se encontra arraigado na consciência da coletividade”. Assim, se 

de um lado, “um país onde a democracia criou raízes profundas não tem medo de sua prática 

através das eleições livres”, de outra parte, “o medo ao pronunciamento popular é sinal de 

que o sistema não encontra a necessária receptividade”. Dentro dessa dualidade, o jornal 

argumenta que, “nos últimos tempos, toda vez que se cogita da escolha do dirigente supremo 

de nossos destinos, estabelece-se uma verdadeira confusão”, inclusive com ameaças de “alterar 

pela violência os desígnios da massa”, mas defende o jornal que o eleitorado pelo seu voto seria 

“o árbitro da contenda, cabendo-lhe decidir, sem constrangimento de nenhuma espécie, a quem 

caberá dirigir os destinos nacionais”. Dessa forma, enfatiza que “fora desses limites não haverá 

solução que se coadune com o normal funcionamento do regime democrático”541. 

Nesses trechos, o JB reinsere no debate público uma discussão complexa sobre a 

democracia ser ou não apenas uma ideia importada de outros lugares e implantada no Brasil, 

mas sem possuir ressonância com a realidade brasileira, por isso, fadada ao fracasso. Essas 

ideias são encontradas, especialmente, nos teóricos do autoritarismo, como Azevedo Amaral e 

Oliveira Viana, mas que deixaram seu legado no pensamento social brasileiro. 

Assim, o JB utiliza palavras de ordem para solicitar que se prove que o sistema 

democrático já se encontraria arraigado na consciência da coletividade, ao mesmo tempo em 

que evidencia que a democracia não possuiria a receptividade adequada em função da frequente 

contestação dos resultados das urnas através da violência. Nesse sentido, as próximas eleições 

deveriam desconstruir a imagem de que a democracia não seria compatível com a realidade 

brasileira, algo que ainda estaria em suspenso até o momento em função dos acontecimentos 

dos últimos pleitos. E no final do texto o jornal se constrói como aquele que defende que 

somente com as eleições e o respeito ao seu resultado é que se estaria de acordo com o 

funcionamento normal da democracia.  

Dentro desse posicionamento, lança um editorial, em 1960, em que novamente utiliza 

palavras de ordem para argumentar que “um país como o Brasil, de unidade assegurada e de 

destino político traçado livremente, não pode mais dar-se ao Luxo de tumultuar o processo de 

escolha pelo povo”, não poderia mais “injetar-lhe, como reação infantil, a carga negativa de 

ressentimentos e de falsas configurações de teses estranhas à própria estrutura do governo do 

povo, para o povo e pelo povo”. Dessa forma, seria preciso “não confundir entusiasmo político, 

veemência partidária e exercício legítimo de preferências programáticas e de candidatos – que 

são sempre expressão de interesse patriótico e de respeitável boa-fé – com a caricatura da 
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participação na luta democrática”, que geralmente “se traduz em manobras, em necessidade de 

criar, através de táticas de efeitos psicológicos”, pois “a evolução política não pode ser 

desviada pelos caminhos da mistificação, uma vez que esta é propriamente a negação do 

processamento espontâneo daquele aperfeiçoamento”542. 

Novamente, o jornal, ao exigir que não se tumultue o processo eleitoral, deixaria exposto 

que esse processo ainda receberia certo grau de resistência por parte de alguns grupos, o que 

poderia estar atravancando o processo de aperfeiçoamento político do país, evidenciando a 

instabilidade da democracia brasileira.  

No Ultima Hora também identificamos a correlação entre eleições e o regime 

democrático, ao reconhecer que as eleições “são os atos políticos por excelência, em nosso 

país”543. Ainda mais, em um pleito realmente democrático, “ninguém tem a certeza de que será 

este ou aquele o vencedor. Nenhum desses candidatos tem a convicção da vitória. E isto é um 

sinal de que iremos ter um pleito razoavelmente livre”, isto é, “nele não interferem forças 

ostensivas, oligárquicas, decidindo no resultado final”. O povo iria decidir “e o que ele decidir, 

soberanamente, terá de ser respeitado, sem o que o Brasil não poderá ser tido como um país 

civilizado, nem muito menos democrático...”544. 

Nessas passagens, o UH, após fazer um diagnóstico positivo das eleições, comparando-

as com a Primeira República, especialmente com relação a soberania popular, institui-se da 

função pública de auxiliar da coisa pública para alertar sobre os cuidados com as possíveis 

manipulações eleitorais. Possivelmente esses “alertas” decorrem da contradição entre o 

discurso sobre democracia e a prática efetiva do processo eleitoral no Brasil. Conforme já 

assinalado, houve movimentos que visariam contestar os resultados das eleições, objetivando, 

inclusive, impedir a posse dos eleitos, movimentos que não chegaram a obter sucesso, mas 

sempre agitavam e tumultuavam as eleições. Então, seria nesse sentido que o UH compreende 

o processo eleitoral brasileiro, ou seja, em termos legais as eleições estariam dentro do 

esperado, entretanto, os movimentos contestatórios sempre ofereceriam alguma apreensão. 

Essas posições podem ser identificadas quando o jornal afirma que “o caminho para a solução 

da crise brasileira terá de ser o democrático, a fim de que o povo possa, através de eleições 

livres, escolher o futuro Presidente da República” e, ao exortar em uma tomada explícita de 

                                                           
542 “Espírito de normalidade”, Jornal do Brasil, 17 de setembro de 1960, 1ºC, p. 3.  
543 “Encruzilhada dos partidos”, Última Hora, 02 de fevereiro de 1957, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
544 “Marchemos, dentro da ordem, para as urnas”, Última Hora, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima 
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posição: “condenemos os histerismos ou os extremismos que só podem agravar a crise”545. 

Assim, 

 

Que os partidos resolvam sobre a apresentação dos mesmos à consulta popular. Que 

o povo, nas urnas, decida soberanamente a 3 de outubro. Este é o caminho pelo qual 

preservamos as formas democráticas da vida política brasileira e poderemos 

estabelecer, por meio de reformas não só de caráter político, mas também econômico 

de estrutura, um sistema social verdadeiramente democrático, no qual o povo esteja 

real e efetivamente presente, varrendo-se da face do Brasil os reticentes vestígios 

feudais, tão nitidamente perturbadores da marcha da nossa jovem civilização546.  

 

UH retoma a mesma argumentação ao afirmar que “só democraticamente, devemos 

resolver os problemas da política nacional”, isso quer dizer que deveria haver eleições livres e 

que o eleito fosse empossado547, em síntese, “o caminho do Brasil é o das eleições sob o clima 

da paz democrática”548. Nesse sentido, identificamos no UH uma campanha contra toda e 

qualquer movimentação que viesse a contestar ou impedir a posse dos eleitos, pois somente 

assim se estaria preservando as formas democráticas.  

Podemos pensar o que moveria as tomadas de posição do jornal? Sua afinidade com 

Kubitschek e Goulart, pois tais posicionamentos se encontram nos editoriais de 1955? 

Certamente essa afinidade não poderia ser desconsiderada, entretanto, não seria suficiente para 

apreendermos que há um debate de fundo e que já foi levantado anteriormente, sobre a 

possibilidade de em uma democracia se resolver as crises econômicas, financeiras e sociais, 

além das políticas. Ou seja, como seria possível equilibrar as crescentes demandas sociais com 

o desenvolvimento econômico, sem que se reprima pela força física ou legal as primeiras, e 

sem que as primeiras travem o segundo? 

Embora não explique como fazê-lo, o UH defende enfaticamente que seria possível 

resolver democraticamente essas crises, mas mais do que isso, defende que seria possível 

construir um sistema social verdadeiramente democrático – e tudo isso iniciaria com o respeito 

ao resultado das urnas, esse poderia ser considerado o primeiro passo. No caso, haveria um 

projeto de Brasil no jornal que tem como base o sistema democrático como mediador dos 

conflitos sociais e as eleições seriam uma forma de educar “politicamente o povo”, como 

explicitado quando o jornal assevera que, se de um lado, “há seis meses atrás, quase ninguém 

acreditava que no Brasil pudessem haver eleições”, a “campanha mostrou, de resto, que na luta 

                                                           
545 “A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”, Última Hora, 10 de março de 

1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
546 “A experiência Café Filho prova: Governo de força não é solução para o Brasil”, Última Hora, 10 de março de 

1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
547 “Devemos todos pensar e agir de maneira nova”, Última Hora, 11 de julho de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima 

Hora. 
548 “A hora da decisão”, Ultima Hora, 26 de julho de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
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é que se educa politicamente o povo. Os comícios decorreram, sem arruaças, dentro da ordem, 

despertando o entusiasmo cívico das populações”549. 

No jornal Correio da Manhã encontramos explicitada o que seria o significado de 

eleições para esse jornal: “Eleições significam escolha pelo povo, reconhecimento dos eleitos 

pelo poder competente, e, finalmente, a posse tranquila e normal dos eleitos. A eleição não se 

resume apenas no ato de votar. Ela se completa na obediência à vontade do eleitorado”. Do 

contrário, o jornal questiona: “por que votariam os eleitores? Para se verem depois espoliados, 

por uma minoria detentora do poder físico?550. Essa abordagem é reforçada em outro texto, ao 

se afirmar que  

 

As eleições não são, porém, só o ritualismo da votação. Assim, como elas começam 

antes da votação – iniciam-se no ato da homologação dos candidatos pelos partidos, 

prolongam-se nas jornadas da propaganda – só vão terminar, não na apuração, puro 

fato contábil, mas na proclamação e posse dos eleitos, momento alto do processo 

democrático, porque aquele que comprova, pela leal aquiescência dos derrotados, o 

grau de maturidade política do país. O inconformismo ante a derrota é um sintoma de 

ambição descontrolada que não pode ocorrer numa paisagem democrática limpa. O 

povo, fonte suprema do poder, em nome do qual ele se organiza, recusa seu apoio e 

seu aplauso ao inconformismo justamente porque nele vê mais do que uma querela 

entre pessoas, um inominável atentado às regras do jogo democrático. Eis porque toda 

a nação não discrimina favoravelmente entre cidadão quando defende e exige a posse 

dos eleitos551. 

 

Sobre o Correio da Manhã, identificamos que esse diário concebe as eleições como um 

processo complexo organizado em diversas fases, mas diante do contexto brasileiro a fase a que 

o jornal mais dá ênfase são as duas finais, ou seja, o reconhecimento e a posse dos eleitos, pois 

compreende que é esse o “momento alto do processo democrático”, justamente porque os 

derrotados reconhecem a vitória e evidenciam o grau de maturidade política do país. Entretanto, 

se considerarmos que em quase todos os pleitos se teve movimentos de contestação do resultado 

das urnas, isso implicaria em assumir que o grau de maturidade política do país não seria muito 

elevado. E mesmo a ênfase do jornal em construir esses momentos finais do processo eleitoral 

como os mais relevantes sugere que seriam justamente nesses momentos que ocorreria algum 

tipo de perturbação, seria nesse momento que mais se feriria as regras do jogo democrático552. 

Dessa forma, não é aleatório que na parte final do texto acima o jornal se institua a função 

                                                           
549 “Quinze milhões de brasileiros afirmarão, nas urnas de três de outubro, seu anseio de progresso, soberania e 

tranquilidade: No povo é que está a força”, Última Hora, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1, EP. 
550 “Intimidação inaceitável”, Correio da Manhã, 21 de setembro de 1955, p. 6, EP. 
551 “Ação pela legalidade”, Correio da Manhã, 11 de outubro de 1955, p. 6, 1ºC, editorial principal 
552 Argumento reforçado quando o jornal afirma: “a Nação está em guarda. De hoje até o dia 3 de outubro. E 

continuará vigilante, porque sabe que a eleição não se encerra naquele dia. Naquele dia, ela apenas começa”, pois 

“as fases que transcorrem entre a votação e a diplomação e posse dos eleitos são partes integrantes do 3 de outubro. 

E o pleito precisa ser protegido em todos os seus episódios – sobretudo nos que possam ocorrer após o dia da 

votação”. “Vontade de legalidade”, Correio da Manhã, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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pública de falar em nome da coletividade, a partir dos coletivos povo e nação para ampliar a 

legitimidade do seu discurso em prol da posse dos eleitos. 

Em síntese, quando se fala em eleições, a preocupação de OG estaria centrada no fato 

da necessidade de o processo eleitoral conduzir bons administradores ao poder, caso contrário, 

mesmo com eleições limpas, haveria grandes chances de ocorrerem processos revolucionários 

para “livrar o país de crises”. Essa posição é contrária de UH, que enfatiza as eleições como o 

primeiro passo pelo qual se conseguiria resolver democraticamente os problemas do país. 

Contudo, também identificamos que existiria uma preocupação latente no CM, JB e UH, ou 

seja, com a necessidade de se consolidar o processo eleitoral no Brasil, pois esse ainda estaria 

sujeito a muitos sobressaltos e à movimentos que contestariam os resultados das eleições, em 

resumo, indícios de que a democracia representativa ainda não encontraria toda a receptividade 

necessária para se estabilizar.  

Interessante que o OG não coloca a situação nesses termos, ao contrário, afirma que no 

Brasil não se admitiria mais soluções extralegais, sem dar maior atenção ao assunto que os 

demais jornais trouxeram diversas vezes ao debate público. Assim, pode-se perguntar se o 

jornal consideraria normais ou mesmo apoiaria os processos de contestação dos resultados? 

Para tentarmos responder a esse questionamento, faz-se necessário observarmos algumas 

especificidades apontadas pelos diários sobre cada pleito. 

Dentro da concepção de que as eleições seriam uma forma seletiva, O Globo 

compreende que “depois do ‘mar de lama’” a campanha de 1955 seria “antes de tudo, um 

esforço de renovação moral”553. Aliando esse trecho às representações analisadas anteriormente, 

pode-se constatar que para OG a campanha de 1955 simbolizaria uma possiblidade de 

renovação moral, em sentido bem amplo: renovação moral dos métodos de se fazer política 

(pelo “bem público” e não em prol de interesses facciosos); de se captar votos (negação da 

demagogia), de administração (não gastar mais do que se arrecada); enfim, seria uma renovação 

em relação ao que estava estabelecido até 1954. Por isso, se justificaria a impugnação ao nome 

de JK, que simbolizaria justamente o retorno ao “mar de lama”, ao “queremismo”.  

Nessas eleições, “ter-se-á a imperiosa necessidade de entrarmos numa fase de 

purificação dos métodos de Governo, na proscrição dos elementos suspeitos, no aproveitamento 

não só dos mais capazes como dos probos”. Então, institui-se da função pública de auxiliar 

da coisa pública para aconselhar os eleitores, pois “na próxima segunda-feira o povo terá de 
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escolher quem faça frente às tempestades, desabaladas sobre o país”, quem “inaugure uma nova 

época na restauração das nossas finanças, de nossa economia, da limpeza dos costumes”554. 

OG ainda concebe que as eleições de 1955 simbolizariam uma “luta pela reintegração 

democrática da Nação”555. Essa afirmação seria muito significativa de uma linha de 

pensamento, pois não estaria pregando pela consolidação da democracia, isso porque ainda 

estaria alguns passos atrás desse processo, ou seja, estaria pedindo a reintegração democrática 

do Brasil. Isso quer dizer que para o jornal nesse momento não se estaria vivendo 

democraticamente. Mas, então, pode-se perguntar o que seria viver democraticamente para OG?  

Pode-se dizer que seria algo mais amplo do que apenas realizar as eleições em data 

fixada pela Constituição, pois possui um caráter qualitativo de fundo, ou seja, democracia. Para 

OG, seria a eleição dos melhores e o pensamento do jornal estaria centrado nesse ponto, isto é, 

nos homens públicos que dirigem o Brasil, ou melhor, no fato de que até então, segundo os 

critérios do jornal, o povo não teria elegido “os probos”, mas sim os “farsantes”, “demagogos” 

e “criminosos”. Tanto que OG defenderia a necessidade de cursos públicos para ensinar o povo 

a refletir sobre a importância do ato de votar e, também, entra no debate público instituído da 

função de auxiliar da coisa pública, diversas vezes, para aconselhar o povo, guiar o povo, na 

hora da escolha do candidato. 

Por seu turno, para o JB, as eleições de 1955 possuiriam outra significação. O jornal 

evidencia que “a propaganda golpista” estaria perdendo “terreno face à movimentação da 

campanha dos principais candidatos” e, também, diante dos comícios que entusiasmam 

multidões. Dessa forma, “o ambiente eleitoral é a antítese do que esperava certo grupo que se 

fez porta-voz do resto do totalitarismo que ficou da derrocada da ditadura”556. Para o JB, a 

campanha estaria mostrando que o povo não era apático, ao contrário, desejaria participar dos 

acontecimentos políticos, desejaria ser sujeito em oposição a um movimento contra a 

legalidade, que visaria justamente lhe retirar a condição de sujeito. Nesse sentido, apesar de 

evidenciar que o regime possuiria inimigos, ao que tudo indica, a democracia sairia mais 

fortalecida das eleições de 1955. 

Dessa forma, o JB atestou que o dia do pleito ocorreu “normalmente”, “em ordem”557, 

além de afirmar que “todos os observadores que apreciaram o panorama eleitoral com 
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imparcialidade chegaram a colocar o pleito atual como o mais disputado, o mais concorrido, o 

que mais interesse despertou em todas as camadas”. Argumenta que tal fenômeno se deve à 

vários fatores: ao amadurecimento político do povo, à importância do Vice-Presidente e às 

inovações no processo eleitoral. Nesse último quesito, o jornal argumenta que outras reformas 

“que ainda poderão vir decerto permitirão melhoras que darão ao regime democrático maior 

solidez e estabilidade”, pois “um bom regime não se faz da noite para o dia. Leva tempo”558. 

Assim, segundo o JB, apesar dos sobressaltos, as eleições de 1955 teriam oferecido um 

saldo positivo ao regime democrático, especialmente por evidenciar que a partir de reformas de 

caráter legal seria possível aperfeiçoar a democracia. Seria na experiência que surgiria as 

propostas que conduziriam ao aprimoramento democrático, desautorizando, assim, medidas de 

caráter extralegal. 

Essa percepção é compartilhada pelo Ultima Hora, quando afirma que “ninguém tem o 

direito de se opor à decisão das urnas, muito menos quando o faz a pretexto de defender a 

democracia, que só praticada, só na base de sua própria experiência, poderá ganhar vigor e 

frutificar”559. Assim, “o caminho da democracia não será cortado: não haverá golpe”, a opinião 

pública tranquiliza-se. Assim, instituído da função pública de auxiliar da coisa pública, afirma 

que “a Nação está sendo advertida e não se deixará enganar, nem humilhar!”560. Nesse caso, 

está sendo advertida pelo próprio jornal UH, que está cumprindo sua função de zelar pelo 

regime democrático.  

 Nessa tarefa de advertir a nação, o diário se empenha, progressivamente, com a 

aproximação do dia do pleito, alertando que os “provocadores golpistas” que desejariam evitar 

a todo custo a “decisão nítida das urnas, atiram-se às mais torpes manobras visando obter novos 

elementos para o golpe a posteriori”.  

 

O público porém que se previna contra os escândalos que  no curso dos últimos dias 

que antecedem as eleições presidenciais, poderão surgir, em face da frenética 

atividade interna e externa dos provocadores tendo por veículos ‘O Globo’ e a 

‘Tribuna da Imprensa’, para sombrear a atmosfera de tão importante pleito!561. 

 

Essas acusações são muitos graves, pois o UH trouxe nominalmente os jornais que 

estariam funcionando como meio para que os “golpistas” conseguissem atingir seus objetivos, 

isto é, impedir as eleições, ou contestar seus resultados e até investir em um golpe a posteriori. 
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Dessa forma, novamente identificamos denúncias de que existiriam jornais e jornalistas que 

estariam trabalhando contra as instituições democráticas, contra a lógica normal de qualquer 

processo eleitoral, em qualquer democracia. Isso indicaria que há distintas correntes 

inadaptadas ao jogo democrático ou que não considerariam a democracia vigente como 

adequada à realidade brasileira, elementos que justificariam intervenções legais, como a revisão 

da legislação ou até mesmo ilegais como “golpes”. 

 A campanha ainda teria provado “aos descrentes e desmentiu os intrigantes que a 

vocação do nosso povo é para a democracia”. Ainda mais, “ela constituiu decerto, uma 

demonstração nítida de vitalidade democrática, capaz de atordoar a caterva dos provocadores 

com pretensão ao golpismo”562. 

A partir da campanha eleitoral de 1955, o UH faz uma constatação relevante para 

autorizar suas tomadas de posição no debate público, ao afirmar que “antes mesmo da decisão 

das urnas, Getúlio Vargas está plenamente vitorioso”, pois os três candidatos à presidência da 

república com mais chances de vitória teriam incluído em seus programas pontos de vista de 

Vargas, assim, “nacionalismo e populismo constituem portanto, programa de Brasil!”. Então, 

pode-se questionar no que consiste esse nacionalismo e populismo, para o UH? Como reposta, 

mencionamos “os planos de assistência social aos trabalhadores num sentido que permita serem 

atendidas as reivindicações dos assalariados agrícolas, a política de industrialização dos 

recursos nacionais sob o critério nacionalista”, lado a lado ao “respeito à Constituição e a 

garantia das liberdades democráticas”, elementos que “são encontrados em todas as 

plataformas”563.  

Em termos gerais, para o UH as eleições de 1955 teriam simbolizado a vitória do 

sufrágio universal frente às soluções extralegais, a vitória da democracia frente aos “golpistas”, 

a vitória do povo frente a uma “minoria objeta e sórdida”. Ademais, teria conseguido ampliar 

sua autoridade no debate público e legitimar suas tomadas de posições anteriores e futuras ao 

afirmar que o “nacionalismo e o populismo” teriam se tornado um programa do Brasil. 
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Em relação as eleições de 1955, o Correio da Manhã argumenta que “o episódio normal 

de uma sucessão presidencial é desenhado com cores negras de Cassandra564, como um drama 

público, uma comoção nacional, quase como uma catástrofe”565. Assim, “é uma vergonha para 

a educação política deste país que um processo de sucessão presidencial, ordinariamente 

comum nos regimes democráticos, esteja a desdobrar-se por entre anúncios de golpes, terrores 

periódicos, sobressaltos nas portas dos quartéis”, ainda mais, “é uma humilhação para o regime 

que tantos políticos continuem a intrigar, a rastejar, a degradar-se em busca de uma solução, 

que não seja dignamente política eleitoral, mas simplesmente golpista”, pois “não querem 

enfrentar o povo na decisão pelas urnas; querem o poder por intermédio dos generais, coronéis 

e majores”566. 

Dessa forma, inicia uma campanha em prol da desmoralização da ideia de golpe567, na 

qual expõe que “já denunciamos mais de uma vez essa burla e protestamos sempre contra essa 

mistificação”, também não “admitimos o golpe a priori, que seria a solução primária contra 

todos os candidatos, nem o golpe a posteriori, que seria o golpe dos vencidos contra os 

vitoriosos”. O CM institui-se da função pública de falar pela coletividade para assegurar que 

“o povo quer votar, quer escolher entre os candidatos, quererá depois que a sua decisão seja 

respeitada. E isto é que é correto, é que é decente, é que é democrático”568. 

Argumenta, ainda, que “para nós, todas as candidaturas estão maculadas”, entretanto, 

“estamos fixados no princípio de que inda o pior governo legal e constitucional será preferível 

à melhor e mais sedutora das ditaduras ou situações de força”. Concluindo: “Eis o nosso lema, 

o nosso programa, a nossa deliberação; posse aos eleitos; garantia aos eleitos, o poder aos 

eleitos”569. Em texto seguinte, institui-se a função pública de falar pela coletividade a partir do 

coletivo nação para difundir que “a nação, que sabe que respeitar o resultado de eleições é 

condição básica de garantia da ordem e preservação da paz pública, está decidida a opor-se à 

enxurrada em que sobrenadam a incompetência, a má-fé, a deslealdade e a vontade do 

esbulho”570. Nesse caso, identificamos uma estratégia discursiva recorrente para legitimar a fala 

dos jornais, ou seja, o jornal expõe uma tomada explícita de posição para na sequência, ou antes 

dela, difundir que tal posição pertence ao coletivo, normalmente povo, nação ou país.  

                                                           
564 Cassandra sai da Antiguidade Clássica com o seu traço mais marcante definido, ou seja, como aquela que 

adivinha o futuro, mas em cujas profecias ninguém acredita. Teve visões negativas sobre o futuro de Tróia. 
565 “A Voz do Brasil”, Correio da Manhã, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 6. 
566 “Não é questão militar”, Correio da Manhã, 08 de junho de 1955, 1ºC, p. 6. 
567 “Teu nome é boato”, Correio da Manhã, 27 de julho de 1955, 1ºC, p. 6. 
568 “Mortos e vivos”, Correio da Manhã, 05 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
569 “Mortos e vivos”, Correio da Manhã, 05 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
570 “A bizarra bufonaria”, Correio da Manhã, 04 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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Dentro desse contexto, o Correio afirma que a data de 3 de outubro de 1955 “não está 

sendo mais considerada pelo país, como de um simples pleito eleitoral, mas a data de um teste 

supremo: o teste que dirá se realmente a vontade do povo é soberana e se, como tal, será acatada, 

respeitada e cumprida”571. Nesse sentido, as eleições de 3 de outubro irão reafirmar a preferência 

do povo pelo regime democrático: “as eleições deste ano não teriam mesmo a excepcional 

importância de que se revestem se fossem unicamente inaugurar um novo ciclo presidencial”572. 

O que podemos apreender das representações sobre as eleições de 1955? Que para os 

diários ainda é longo o caminho para que a democracia brasileira possa minimante se comparar 

aos “países civilizados”, nos quais o ato de votar é algo rotineiro, corriqueiro. Contudo, nesse 

caminho, as eleições de 1955 possuem um lugar especial, pois podem evidenciar que se está 

mais perto de se chegar ao objetivo alcançado pelos países civilizados ou, ao contrário, pode 

demonstrar que se está mais longe do que antes, por isso, a associação das eleições com um 

teste. Nesse teste, o CM, de forma semelhante ao UH, tem confiança na opção que o povo irá 

tomar, mas teme pelo que os homens públicos, ou melhor, os golpistas, possam realizar. 

Nas eleições de 1958, dois assuntos interligados preocuparam O Globo: a crítica aos 

conchavos eleitorais e as denúncias sobre a “ameaça do populismo”. Dessa forma, para o diário, 

“hoje, não se procura o melhor governante, mas o melhor candidato; vale dizer o que tem mais 

lábia para prometer e enganar os eleitores!”. Nesse contexto, a atenção nacional estaria 

direcionada aos embates eleitorais que estariam ocorrendo no Rio Grande do Sul e em São 

Paulo, pois “em ambos há um denominador comum: a resistência dos verdadeiros democratas 

contra a arrasadora ameaça do populismo”. CM afirma que o embate no Rio Grande do Sul 

decidiria o próximo destino do Brasil, porque se “vencedores os Srs. Brizzola e Ademar de 

Barros, a democracia terá entrado no fim do seu atormentado ciclo, iniciado em 1946”, 

pois “ambos representam a marcha da corrupção, do personalismo, do caciquismo da proscrição 

dos métodos de governos republicanos, isto é, governos que o povo escolhe com liberdade e 

controla pelos meios legais”573. 

 Essa posição é idêntica ao JB, quando o último concebeu as eleições de 1958 em termos 

de “confiança”, confiança de que esse pleito seria uma etapa de um processo amplo de reforma, 

reforma necessária para que não seja preciso uma revolução no Brasil. Entretanto, ressalta que 

não se pode superestimá-la e nem a subestimar, pois “o leitor já imaginou o que será do Brasil 

                                                           
571 “Vontade de legalidade”, Correio da Manhã, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
572 “Prélio Ordeiro”, Correio da Manhã, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
573 “Ademar, Prestes e cia”, O Globo, 28 de agosto de 1958, 1ºC, p. 1. 
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se tiver no governo de S. Paulo o Sr. Ademar de Barros, no Rio Grande do Sul o Sr. Brizzola, 

em Pernambuco ou no Estado do Rio candidatos comprometidos com o Sr. João Goulart?”574. 

 Após os primeiros resultados das urnas, o JB caracterizaria a vitória de Leonel Brizzola 

no Rio Grande do Sul como uma “derrota das forças democráticas”. Contudo, o número 

reduzido de abstenções e a confirmação de que homens como Carvalho Pinto, Afonso Arinos, 

Milton Campos, Otávio Mangabeira e Juraci Magalhães haviam sido eleitos “por grandes 

massas eleitorais”, “é alguma coisa de fazer levantar os corações para o alto”575. 

Essas concepções são problemáticas, especialmente as de OG, pois questionaria a 

continuidade do regime democrático, iniciado em 1946, pela simples eleição de dois homens 

públicos à cargos não vitalícios, que dentro de cinco anos seriam colocados novamente para 

apreciação do povo. Nesse caso, os diários expressariam, novamente, sua preocupação com a 

(in)capacidade de a democracia brasileira elevar os melhores ao poder. 

Por seu turno, no JB identificamos uma certa esperança de que o regime ainda seria 

capaz de conduzir os melhores ao poder. No entanto, como já havíamos comentado, atestar 

positivamente pelo regime apenas quando os homens públicos que o jornal considera os mais 

indicados fossem eleitos, não significaria adaptação às regras do jogo democrático, ao contrário, 

evidenciaria uma relutância em acatar a decisão das urnas. 

De outra parte, tanto OG quanto JB, através das eleições de 1958, trazem novas 

perspectivas para o jornalismo. Por exemplo, após da decisão da Justiça Eleitoral de que os 

partidos poderiam utilizar o rádio e a TV para propaganda, OG anuncia que a Rádio Globo576 

“franqueará seus microfones”, uma hora pela manhã e outra à noite, de forma gratuita à todas 

as agremiações políticas interessadas577. Nesses termos, serviu para conferir uma imagem de 

que os meios de comunicação atrelado à O Globo estariam trabalhando em prol da democracia, 

democratizando o acesso dos partidos à radiodifusão. A decisão do TSE em possibilitar a 

utilização do rádio e da TV para as propagandas eleitorais inaugurou uma nova forma de os 

candidatos se relacionarem com o público, pois novas formas de captação de voto foram 

lançadas.  

 O JB também procurou reforçar sua atuação nas campanhas eleitorais através de seus 

repórteres, dos “jovens companheiros que mandamos ao Sul e ao Nordeste”, e que estariam 

                                                           
574 “Confiança”, Jornal do Brasil, 21 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
575 “Primeiras indicações”, Jornal do Brasil, 05 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
576 “Emissora de rádio fundada pelo jornalista e empresário Roberto Marinho no Rio de Janeiro em 2 de dezembro 

de 1944. Parte do grupo de empresas integrado originalmente pelo jornal O Globo e liderado pela Rede Globo de 

Televisão, a Rádio Globo tornou-se a principal emissora do Sistema Globo de Rádio” (LATTMAN-WELTMAN, 

2010, s./p.). 
577 “Partidos pobres e ricos terão propaganda eleitoral grátis”, O Globo, 05 de setembro de 1958, 1ºC, p. 1. 
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dando conta do que representariam as lutas estaduais, “com isenção que não falta pitoresco nem 

coragem”,  pois “os flagrantes vivíssimos das suas correspondências mostram quanto heroísmo, 

quanto ânimo de luta, mas ao mesmo tempo quanto escândalo, quanta mistura de cores, quanta 

inexpressividade democrática há nessas paixões desencadeadas e nesse ‘vale-tudo’ eleitoral”578. 

Observamos que, primeiro, o jornal busca autorizar a fala dos seus repórteres e com isso 

a do próprio jornal com base no ideal de isenção/neutralidade. Nesse ponto, possivelmente em 

função da modernização iniciada em 1956, o jornal inova consideravelmente, tendo em vista 

que até esse período a ideia de reportagem e o envio de repórteres a diferentes ligares do Brasil 

era sub-representada no JB. Assim, identificamos que a modernização se fez sentir nas mais 

diferentes áreas do Jornal do Brasil, reforçando a ideia de institucionalização do jornalismo. 

Ainda mais, o envio de repórteres de Sul a Norte do país, também evidenciaria que distintas 

formas de relacionamento entre imprensa e política estavam em marcha.  

Dessa forma, os homens públicos teriam que se adaptar à utilização dos meios de 

comunicação como forma de se relacionar com o povo nas campanhas eleitorais e os próprios 

meios de comunicação – aqui especificamente imprensa, rádio e televisão – teriam de se adaptar 

à nova dinâmica. Com isso, a reportagem e o repórter ganhariam maior destaque, com um 

acompanhamento das campanhas, nos comícios, no dia das eleições, na contagem dos votos e 

na posse, estimulando também a função pública de vigilante do poder público. 

 O UH compreende que nas eleições de 1958 se marcharia para um dos mais 

“importantes pleitos eleitorais e é isso que alarma os inimigos do Brasil, já incapazes de 

sustentar as posições sob a vigência de liberdades democráticas que detestam porque 

importam em destruição definitiva do que ainda existe de colonial na estrutura brasileira”. 

Assim, “o que mais temem os elementos do atraso é, justamente, a manifestação livre da 

vontade popular”579.  

Dessa forma, chega a argumentar que do resultado das eleições de 1958 “depende a 

consolidação das liberdades democráticas e da emancipação econômica do Brasil”. Assim, 

para o UH, a esquematização política estaria dividida em dois polos: de um lado, o grupo que 

chama de “entreguistas”, composto especialmente pela UDN e Clube da Lanterna; e de outro 

lado, aqueles que se prenderam aos princípios da ‘carta-testamento’ de Getúlio Vargas, 

                                                           
578 “Sentido da eleição”, Jornal do Brasil, 30 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
579 “Ofensiva antinacional”, Última Hora, 11 de abril de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
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encontrando respaldo especialmente no PTB580, defendendo a “bandeira de defesa dos direitos 

cívicos, da justiça social e da política nacionalista”581. 

Na véspera do pleito, o jornal novamente entra no debate público para alertar os 

leitores/eleitores em uma tomada explícita de posição: “Temos insistido, nestas colunas sobre 

a importância do que está em jogo”, em síntese: 

 

Trata-se, em substância, de saber se o Brasil vai avançar no caminho de sua 

emancipação econômica, para a posição de grande potência que lhe é destinada com 

todos os benefícios daí resultantes no sentido da elevação do nível de vida de nosso 

povo, e para o aperfeiçoamento do regime democrático e da justiça social; ou se, 

ao contrário, essa marcha vai ser interrompida pelas intrigas e maquinações dos 

grupos reacionários, a serviço de interesses antinacionais, dos interventores golpistas 

e inimigos dos direitos do trabalhador”582. 

 

 Quando os primeiros resultados começam a ser divulgados, o jornal efetua a mesma 

constatação que realizou em 1955, ou seja, que as urnas “consagraram a vitória do 

nacionalismo”, pois “a bandeira nacionalista foi o fator dominante em toda a campanha 

eleitoral. Assim, “está hoje provado, de maneira irrefutável, que não há outra maneira de fazer-

se entender pelas grandes massas do povo brasileiro, senão falando-lhe a linguagem do 

nacionalismo”. Dessa forma, “não há quem se apresente mais o eleitorado como partidário de 

qualquer matiz do entreguismo, nem mesmo sob o aspecto do liberalismo clássico que vê em 

tudo o que seja estatal uma excrescência monstruosa e temível”583.  

 O que moveria o UH em sua análise das eleições de 1958 seria um aspecto já 

identificado, a saber, a forte ligação entre democracia e desenvolvimento econômico pautado 

na industrialização acelerada e planejada com intervenção estatal584. A manutenção da 

                                                           
580 “Nove dias antes da eleição: firme o povo na luta contra o entreguismo”, Ultima Hora, 25 de setembro de 1958, 

1ºC, p. 3, “Flash” do momento. Também retoma argumentação semelhante em: “Destruir o PTB: objetivo supremo 

dos que levaram Vargas à morte”, Ultima Hora, 29 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
581 12 dias antes do pleito: volta o ‘Clube da Lanterna’, pregando terrorismo político, subversão da ordem pública 

e entreguismo!”, Última Hora, 22 de setembro de 1958, 1ºC, p. 1. 
582 “Palavras de Vargas que devem estar na memória de todos os brasileiros”, Ultima Hora, 02 de outubro de 1958, 

1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
583 Como símbolos da vitória do “nacionalismo” cita Leonel Brizzola (PTB) para Governador do Estado no Rio 

Grande do Sul, no Estado do Rio, onde a candidatura de Roberto Silveira ganha dianteira a cada momento, 

“também há triunfos de candidatos udenistas que se inscrevem no grande susto do nacionalismo brasileiro, como 

é o caso do Sr. Cid Sampaio, em Pernambuco e inclusive do Sr. Juracy Magalhães, cujo companheiro de chapa 

para o Governo da Bahia é um destacado e conhecido membro da nova geração nacionalista, o Sr. Rômulo de 

Almeida”. Por fim, reconhece que “o nacionalismo foi a bandeira do Sr. Carvalho Pinto” (UDN), vencedor das 

eleições em São Paulo. “Populismo sem nacionalismo é incapaz de empolgar o povo”, Ultima Hora, 07 de outubro 

de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
584 Algo que fica claro quando o jornal argumenta: “Ainda uma vez, este pronunciamento das urnas estará revestido 

de características especiais, em que as razões de compadresco, amizade ou simpatia, devem ceder lugar às razões 

mais fortes dos interesses fundamentais do país. O que se jogará nos resultados de 3 de outubro não será apenas a 

vitória pessoal ou a derrota de um ou de outro candidato, mas, acima de tudo, o próprio destino da Nação. Não há 

exagero na afirmação. Esta é uma encruzilhada histórica em que se encontra o Brasil. Na transformação de sua 

estrutura econômica, para a grande conquista do desenvolvimento industrial, dois caminhos abrem-se à sua 
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democracia era considerada como necessária ao empreendimento de desenvolvimento do país, 

que, segundo o próprio UH, deve ocorrer com o povo e não contra o povo e só o regime 

democrático permite tal relação, pois é uma barreira à espoliação do Brasil. 

 Assim, a consolidação econômica e a manutenção das liberdades democráticas estariam 

interligadas, na perspectiva do jornal, a partir do nacionalismo propalado por Getúlio Vargas, 

pois o UH argumenta que o objetivo primeiro dos “entreguistas” seria submeter politicamente 

o povo para depois entregar as riquezas do país. E um dos fatores que geraria a amálgama entre 

desenvolvimento econômico e democracia seria a questão da “elevação do nível de vida de 

nosso povo”, em resumo, da justiça social, o que só seria possível, para o UH, em um regime 

democrático. Por fim, o jornal constata que um dos resultados do 3 de outubro de 1958 seria o 

surgimento de novos líderes políticos, o que atestaria pela vitalidade do regime democrático. 

Inclusive, UH vê positivamente essa mesma renovação ocorrendo entre as hostes udenistas585. 

 Por fim, o Correio da Manhã, se dedica a análise dos resultados das eleições, 

constatando a perda de posições do PSD no Congresso e nos governos estaduais. Para o CM, 

tal situação seria o resultado de uma “oposição política e social ao governo”, “oposição política 

representada na vitória dos candidatos udenistas e de partidos coligados a ele” e “oposição 

social representada na vitória dos candidatos do PTB no Rio Grande do Sul e no Estado do 

Rio”586.  

O CM efetua um diagnóstico positivo sobre o regime a partir da queda do PSD ao 

argumentar que “as urnas abriram, com o esfacelamento do PSD, o caminho da ascensão 

política e da liderança da vida brasileira e outras correntes de opinião. O rodízio nas posições 

do comando da vida pública é episódio natural e salutar nos regimes democráticos”. Dessa 

forma, a tomada das posições parlamentares e executivas antes pertencentes ao PSD, por 

membros de outros partidos, “não tem significado além daquele ditado pelas regras do jogo 

democrático”587.  

Sendo assim, “as eleições do dia três mostraram o quanto a Nação está ansiando por 

uma renovação de seus quadros dirigentes, não só no que se refere a nomes quanto em 

relação a processos de governo e ideia de governo”. Ainda mais, “a derrota do ademarismo 

em São Paulo, do petebismo e do comunismo em vários pontos do país, a começar por São 

                                                           
decisão: um que reclama pelo desenvolvimento em termos nacionais; outro que, sub-repticiamente, favorece a 

infiltração estrangeira na dominação de nossa fonte de riqueza”. “Nove dias antes da eleição: firme o povo na luta 

contra o entreguismo”, Ultima Hora, 25 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
585 “Repelido nas urnas o vedetismo político: novos nomes aparecem”, Ultima Hora, 09 de outubro de 1958, 1ºC, 

p. 3, “Flash” do momento. 
586 “Sentido das eleições”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
587 “Meditação para o Visconde”, Correio da Manhã, 10 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
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Paulo e Distrito Federal, indica a repulsa popular pelos demagogos”. Dessa maneira, “o Brasil 

amadurece democraticamente”588. 

 Em síntese, para os jornais, as eleições de 3 de outubro teriam, no geral, um saldo 

positivo para o regime, precisamente por evidenciar que o “Brasil amadurece 

democraticamente”, teria trazido o rodízio nas posições do comando da vida pública, algo que 

seria salutar ao regime, e demonstraria que as regras do jogo democrático estariam sendo 

seguidas e oferecendo resultados benéficos ao regime, incluindo a tendência à renovação dos 

quadros dirigentes. Ou seja, pela aplicação constante das regras do jogo democrático, a 

democracia pela sua prática, de eleições em eleições, conseguiria produzir bons frutos, 

conseguiria elevar bons homens públicos aos postos de comando, possibilidade que ainda 

ficaria em suspenso na perspectiva do jornal O Globo.  

Se, para OG, em 1955, havia uma preocupação com “golpes” reais ou “imaginados”, 

em 1960 o jornal argumenta que “já alcançamos maturidade política, que tornaria ridícula 

qualquer tentativa de golpe contra o processamento normal de nosso sistema democrático”. Tal 

perspectiva interessaria apenas “a uma minoria alarmada com as perspectivas que acena o 

próximo pleito, não ao povo, às classes armadas ou a quem quer ver o País realmente grande e 

respeitado”. A ideia de um golpe seria vislumbrada apenas por aqueles “que não confiam em 

possível êxito nas urnas”, pelos que “colocam interesses pessoais e de facção acima da 

felicidade coletiva” ou por aqueles que desejariam se apossar de altos postos administrativos “a 

qualquer preço”, somente esses iriam “idealizar ou apoiar tão monstruoso atentado ao direito 

de o povo selecionar, entre os que se apresentam ao seu julgamento, aquele que deve, pelo 

tempo fixado na Constituição, governar o País”589. 

A eleição de 1960, colocada nesses termos, pouco se assemelha aos textos publicados 

anteriormente pelo OG. Identificamos uma significativa alteração na linha argumentativa do 

jornal, isto é, o jornal se colocando abertamente contra qualquer solução extralegal e ainda 

defendendo que o golpe “só interessa a uma minoria alarmada”. Na sequência. concebe 

positivamente a exoneração do Marechal Lott de suas funções de Ministro da Guerra, pois assim 

se “dissipa a esperança de muitas esferas, sobremodo as que sofrem a influência do Sr. Goulart 

e do Sr. Brizzola”. Segundo o jornal, Goulart e Brizzola, “durante meses, não pensaram em 

outra coisa e nem outra desejaram firmemente senão um desfecho anticonstitucional”, para que 

                                                           
588 “Os limites do candidato”, Correio da Manhã, 09 de outubro de 1958, p. 6, 1ºC, EP. 
589 “Ameaça ridícula”, O Globo, 31 de agosto de 1959, 1ºC, p. 1. 
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“de um lado, os pusesse a paz e salvo das incertezas eleitorais: e de outro lhes permitisse a 

sobrevivência da oligarquia, com seus gozos e benefícios, lícitos e ilícitos”590. 

Dessa forma, OG considera que a transmissão da pasta da guerra “representa a melhor 

das garantias de que haverá eleições a 3 de outubro, eleições livres e honestas, como se impõe 

ao Brasil e o Brasil impõe aos seus governantes”591. Dentre as diversas representações possíveis 

sobre Lott, o jornal achou pertinente abordar a transmissão do cargo de Ministro da Guerra 

como uma garantia de que haverá eleições, de modo similar ao CM e UH quando eles 

reconheceram na candidatura de Juarez Távora um dos melhores indicativos de que haveria 

realmente eleições em 1955. 

De outra parte, anuncia que “nossa presente campanha apresenta uma repugnante 

singularidade”, isto é, a intervenção do Partido Comunista chefiado pelo Sr. Luis Carlos 

Prestes592. Entretanto, após ocorrido o pleito, o jornal constataria que as urnas evidenciariam o 

“fracasso dos comunistas, a total incapacidade desses fanáticos de interessar os brasileiros nas 

suas ideias impatrióticas, de agitação, de falsa renovação”. Assim, argumenta, falando em nome 

da coletividade, “não pode haver mais dúvida de que o sentimento, a percepção, o patriotismo 

dos brasileiros – repelem o comunismo”. Então, certifica que “está aí demonstrada, 

eloquentemente demonstrada, vitoriosa nos resultados das eleições, a índole democrática do 

povo brasileiro, naturalmente infenso a qualquer espécie de tirania”593. 

 Em termos gerais, o jornal aborda positivamente as eleições de 1960, inclusive, utilizaria 

termos não empregados nas demais campanhas e chega a concluir que teria se demonstrado que 

a índole do povo brasileiro seria democrática. Não se argumentou sobre abstenções, nem sobre 

a desolação do povo para com os homens públicos, o foco das críticas foram os comunistas e 

aqueles que a eles se aliaram, mas não identificamos nenhum combate ferrenho a homens 

públicos específicos. Essas posições poderiam indicar uma mudança na linha editorial do 

jornal? Ou uma mudança de estratégia? Ou mesmo a confiança na vitória do candidato 

encampado pelo jornal, Jânio Quadros? Acreditamos que todos esses fatores em conjunto, pois 

tanto fatores internos quanto externos ao fazer jornalístico seriam relevantes no 

condicionamento das tomadas de posição nos textos jornalísticos. 

O Jornal do Brasil atesta pela excepcionalidade das eleições de 1960, pois “depois de 

longa noite do Estado Novo, o clima político do Brasil, até a metade do mandato do atual 

                                                           
590 “O militar e o civil”, O Globo, 10 de fevereiro de 1960, 1ºC, p. 1. 
591 “O militar e o civil”, O Globo, 10 de fevereiro de 1960, 1ºC, p. 1. 
592 “Voto contra o comunismo”, O Globo, 24 de setembro de 1960, 1ºC, p. 1. 
593 “Lição de 3 de outubro”, O Globo, 11 de outubro de 1960, 1ºC, p. 1. 
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Presidente, foi sempre de inquietação”. Seriam também excepcionais as atitudes de isenção de 

Kubitschek, assim, enquanto intérprete do pensamento coletivo, JB afirma que “a esperança do 

povo inteiro é que a exceção se transforme em regra, graças à evolução política e ao progresso 

econômico do País”594. 

O JB vê nas eleições de 1960 a possibilidade do congraçamento da normalidade 

democrática, isto é, a consolidação da meta política de JK595. Parece que haveria esperança em 

relação ao aperfeiçoamento da democracia brasileira no discurso do diário. Esse fator é 

constatado um dia após as eleições, quando o JB reconhece que “com o pleito de ontem, nas 

suas grandes linhas, colocado sob a forma de opção entre desenvolvimento e atraso, entre 

emancipação econômica e portas abertas aos monopólios estrangeiros”, por fim, “entre a 

ascensão das massas populares ao poder e o predomínio das elites conservadoras – pode-se 

afirmar que damos mais um grande passo para a conquista da democracia política”596. Essa 

constatação é relevante, pois encontramos em um jornal que se constrói como conservador uma 

perspectiva positiva em relação a possibilidade da conquista da democracia política, com 

respaldo das massas populares. Assinalamos, ainda, que tais constatações surgiram antes de 

saírem os resultados das urnas, ou seja, o fator externo à produção jornalística – afinidade com 

o candidato vitorioso – ainda não estaria condicionado às tomadas de posição do jornal.  

Quando os primeiros resultados da votação foram publicados, o JB tornaria mais 

enfáticas suas tomadas de posição, ao afirmar “que o povo brasileiro deu prova de maturidade 

e critério nestas eleições de 1960”. Constata, ainda, “que os comunistas e os anticomunistas 

frenéticos pouco pareciam haver conseguido nestas eleições”597. Com base nessas colocações, 

pode-se dizer que JB, assim como OG, atribui sua esperança no sucesso da democracia, naquele 

momento, ao fato de os comunistas não terem obtido resultado nas eleições. 

Nas eleições de 1960 teria ocorrido a “consolidação democrática pelo voto” e “pela 

primeira vez, desde 1945 (isto para tomarmos uma data mais recente e marcante), a 

transferência do Poder se fará normalmente, sem que haja ambiente para golpes, intentonas ou 

pronunciamentos”598. Nesses termos, observamos que a ideia de consolidação da democracia 

estaria diretamente ligada à transferência “normal” e legal do poder, lembrando que o CM já 

havia feito afirmação semelhante, ou seja, seria na diplomação e posse dos eleitos que se pode 

                                                           
594 “A definição presidencial”, Jornal do Brasil, 01 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
595 “A definição presidencial”, Jornal do Brasil, 01 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
596 “Mais um grande passo no caminho da democracia”, Última Hora, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3, Coluna 

de UH. 
597 “Quem ganhou”, Jornal do Brasil, 05 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. Argumentação retomada em: “Lições de 

uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
598 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
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verificar o grau de maturidade democrática do país, pois seria nesse momento que ocorreria o 

reconhecimento por parte dos vencidos de sua derrota.  

Por fim, o JB noticia outra especificidade do pleito de 3 de outubro de 1960, isto é, que 

“jamais se tentou uma tal mobilização de massas na história do Brasil. Os candidatos 

procuraram, pessoalmente ou por meio de representantes, visitar os municípios mais distantes”, 

também utilizaram “amplamente, o rádio, a imprensa e a televisão, participando – além dos 

comícios – de programas, debates, entrevistas etc. e utilizando a publicidade planificada por 

agências”, inclusive, “tentaram ajustar-se aos reclamos do povo, encomendando, a 

organizações especializadas, frequentes inquéritos de opinião pública. Esse trabalho intensivo 

foi a consequência lógica e impressionante aumento do eleitorado e da adoção da cédula única, 

em 1955”599.  

Nesse processo de mobilização das massas, percebe-se que o JB reconhece a utilização 

dos meios de comunicação pelos candidatos como crucial, inaugurando uma nova fase na 

relação meios de comunicação – candidatos – eleitores. Isso porque, especialmente, o 

jornalismo não teria ficado passivo, como evidenciado já em 1958 com a iniciativa propalada 

pelo JB de enviar repórteres à diferentes regiões do Brasil com o intuito de registrar do modo 

mais fidedigno o processo eleitoral. Assim, além do contato direto com o povo pelos comícios, 

os candidatos poderiam auscultar o povo por intermédio do jornalismo e vice-versa. Também 

poderiam averiguar a opinião pública previamente, a partir das sondagens de opinião. Nesse 

sentido, o conceito de opinião pública remete aos resultados das pesquisas de opinião, para a 

partir desse resultado traçar estratégias. 

O jornal Correio da Manhã, no editorial intitulado “Regime consolidado”, insere as 

eleições de 1960 em um contexto bem mais amplo de defesa do regime democrático quando 

afirma que “trata-se da crise internacional, da guerra fria, que ameaça o mundo democrático 

cujos princípios estamos praticando, e, através deles, aperfeiçoando a escolha livre e consciente 

dos dirigentes brasileiros”. Assim, “a consequência desses pronunciamentos, identificando a 

unidade de pensamento das forças do regime, deverá refletir-se, em primeiro lugar, em um 

pleito tranquilo”, já “em segundo lugar, na posse do eleito, sem crise, sem sofismas e sem 

golpes. E em terceiro lugar, no repúdio aos extremismos, os da corrupção e os da subversão”600.  

Dessa forma, um dia após as eleições, afirma que “o pleito de ontem, em todo o Brasil, 

decorreu de maneira exemplar”, de um lado, “pela ordem, segurança e tranquilidade, que 

incumbiam ao governo garantir, e ele garantiu” e, de outro lado, pelo “ânimo cívico” que 

                                                           
599 “Lições de uma eleição”, Jornal do Brasil, 07 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3.  
600 “Regime consolidado”, Correio da Manhã, 01 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3. 
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motivou o eleitorado, situação que atesta pela “vitalidade democrática”601. Em termos gerais, 

o diagnóstico das eleições foi positivo, especialmente por ter dado sinais de vitalidade, 

novamente por parte do eleitorado – do povo –, mas também ressalta que a posse dos eleitos 

estaria assegurada em processo normal, constitucional, sem alusão à golpes ou outras medidas 

extralegais, em um claro aperfeiçoamento do processo político no Brasil, também por parte dos 

homens públicos. 

Por fim, conclui, diante da invocação de se “implantar no Brasil uma ditadura militar de 

direita para combater na América eventuais ditaduras militares de esquerda”, que “o resultado 

das urnas de 3 de outubro demonstram limpidamente que qualquer tentativa de sustar, no país, 

o processo democrático, levará o Brasil à guerra civil”. Isso porque tanto os eleitores de Jânio 

Quadros quanto os do Marechal Lott “não concordarão com a supressão do regime, pois 

votaram num candidato à presidência da República – votaram, portanto, na continuidade do 

regime. Esses eleitores saberão se mobilizar contra qualquer eventual atentado contra as 

instituições”602. Nesses termos, a grande afluência às urnas seria concebida novamente como 

elemento de vitalidade do regime e como expoente do aperfeiçoamento democrático.   

O Ultima Hora inicia sua argumentação sobre as eleições de 1960 a partir de uma 

perspectiva negativa, citando três fatores que teriam prejudicado a escolha dos eleitores: 

primeiro, e “o mais importante deles: a força do dinheiro a serviço da demagogia”, teria se 

identificado “um verdadeiro ‘dumping’ eleitoral. Os milhões correram fartos dos cofres de 

poderosos grupos econômicos para financiar as candidaturas que se opõem ao movimento de 

emancipação nacional”. Segundo, o processo de votação teria sido prejudicado “por um sistema 

difícil, demasiado complexo”, para os eleitores “de poucas letras e sem grande desembaraço 

político”. Assim, por exemplo, “a inovação dos candidatos numerados, devendo o número ser 

colocado no quadro correspondente ao respectivo partido, sob pena de anular-se o voto, tendeu 

evidentemente a prejudicar os candidatos que se apoiam em outros setores que não as elites 

letradas”. Terceiro “a dispersão dos votos em candidatos que surgiram para perder, e que para 

perder se mantiveram, estabelecendo a confusão e o divisionismo entre as forças populares603. 

                                                           
601 “Eleições exemplares”, Correio da Manhã, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 6. 
602 “Segurança Nacional”, Correio da Manhã, 22 de novembro de 1960, 1ºC, p. 6. 
603 Cita, como exemplo, Ademar de Barros no plano nacional e o Estado da Guanabara, pois “nenhuma ilusão na 

vitória poderia ter o Sr. Tenório Cavalcanti. Estava claro para todos que a grande disputa se travava entre Sérgio 

Magalhães e Carlos Lacerda. A inclusão de candidaturas como as do Sr. Tenório Cavalcanti ou do Marechal 

Mendes de Moraes teve um propósito óbvio de dispersar votos. E em benefício de quem? Do candidato da reação, 

do chefe do Clube da Lanterna, o Deputado Carlos Lacerda. Se as forças populares vierem a perder a eleição na 

Guanabara, será fundamentalmente por este motivo”. “Mais um grande passo no caminho da democracia”, Última 

Hora, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 3, Coluna de UH. 



260 

Entretanto, apesar desses aspectos que dificultaram o processo de votar e mesmo diante 

da possível derrota de Lott nas eleições de 1960, UH argumenta que “a consolidação do 

regime, a predominância da legalidade, eis o resultado principal, acima do nome dos 

eleitos”604. Esse fator é essencial para contrapor ao OG e ao JB, que geralmente concebiam de 

forma predominantemente negativa os pleitos em que os candidatos encampados por cada 

diários perdiam as eleições. Também existe um fator ligado a lógica do campo que precisa ser 

considerado, ou seja, como todos os demais jornais estavam concebendo positivamente o pleito, 

que teria ocorrido sem sobressaltos, onde a legalidade teria sido preservada. 

O UH tomar uma posição em sentido contrário ou mesmo ficar em silêncio poderia lhe 

gerar perdas simbólicas e deslegitimação, primeiramente, entre os pares, mas também perante 

o público. Além de deixar claro que o que moveria, predominantemente, suas tomadas de 

posição não seria uma lógica ligada ao campo jornalístico, mas sim fatores externos, como a 

afinidade a partidos e/ou homens públicos. Não queremos dizer que tal tendência não ocorra, 

mas destacamos que em um jornalismo que se institucionaliza em um campo jornalístico em 

formação, deixar evidente que o que estaria condicionando as tomadas de posição seriam fatores 

externos, especialmente afinidades políticas, seria cair em desprestígio junto aos pares, por isso, 

diferentes estratégias discursivas de legitimação de fala seriam utilizadas. 

 Se uma das características das eleições brasileiras seria o seu caráter tumultuado, 

situação minimizadas apenas nas eleições de 1960, outra associação recorrente às eleições se 

refere às fraudes. Todavia, pode-se questionar se, entre os jornais, as perspectivas seriam as 

mesmas quanto ao tipo de vinculação feita entre eleições, fraudes e o regime democrático. 

 

4.3.2 Eleições, fraudes e democracia: perspectivas em conflito  

 

O Globo concebe positivamente as asseverações brotadas no encerramento da 

Convenção da UDN, que defenderiam o “dever de impedir que as eleições se efetuem sob o 

signo do império da fraude e da corrupção, que estão nos últimos tempos viciando os 

pronunciamentos do povo”. Entretanto, “os partidários do senhor Juscelino Kubitschek” não 

estariam possibilitando que houvesse “uma modificação profunda no estatuto eleitoral, capaz 

de evitar-se a fraude, o eleitorado-fantasma, a predominância das máquinas inexoráveis em seu 

propósito de desnaturação da vontade do povo”. Como exemplo, citou que a bancada pessedista 

e alguns de seus aliados do PTB teriam criado “todos os empecilhos à votação da cédula oficial, 
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que, sem ser uma panaceia, possibilita em magna parte um aperfeiçoamento da verdade 

eleitoral”605. 

 Nesse mesmo contexto, o jornal afirma que “infelizmente nem o alistamento é perfeito 

(ainda nele se encontra o célere eleitorado fantasma das inscrições automáticas), nem a fraude 

encontrou na cédula-única o indispensável corretivo”. Nesse quesito, “só a cédula oficial 

afastaria das urnas a interveniência dos analfabetos e do eleitorado ‘de curral’”, mas que não 

teria sido aprovada pela “maléfica influência do Sr. Kubitschek e do Sr. Goulart”606. Entretanto, 

reconhece que o “Brasil melhorou muito” com a instituição da Justiça Eleitoral607.  Assim, o 

OG apoia a UDN “na sua difícil, mas necessária missão de sustentar perante a Justiça Eleitoral 

todas as objeções legais e constitucionais que entenderam com o pronunciamento das urnas”. 

Para o jornal, “é tarefa que só enobrece os que a executam e que se contém dentro dos mais 

rigorosos preceitos da legalidade”608. 

 Em 1957, a questão das fraudes é retomada e se argumenta que “o problema da 

representação cada vez mais se desenha com maior nitidez. Nosso País tem sido vítima das 

eleições viciadas”. Assim, “toda gente está aflita por ver-se livre desse pesadelo. Ganhe quem 

puder ganhar os pleitos, contando que os resultados não possam ser inquinados de falsos ou de 

fruto da galopinagem oficial”. Dessa forma, “o essencial é acabar com a opção, em que temos 

vivido: ou as eleições honestas ou levantes revolucionários para reparar pela força das armas o 

que ao povo é negado pela fraudulenta decisão das urnas. 1930 não foi outra coisa” 609. 

 Em 1960, OG centra suas acusações de fraude na suposta interferência do Poder 

Executivo, que viciaria as eleições, pois ajudaria “seus companheiros” e lesaria “as oposições”. 

João Goulart é tomado como exemplo, pois teria montado a “poderosa máquina da Previdência 

Social” para obter benefícios particulares, situação que o deixaria em vantagem em relação aos 

seus contendores610.  

A partir das passagens acima, identificamos em OG denúncias de que existem fraudes 

eleitorais que impossibilitariam a “verdade eleitoral”. E o processo de eliminação das fraudes 

estaria sendo, de alguma forma, prejudicado pelo partido oficial, bem como os partidos que 

estariam no governo se utilizariam das fraudes para permanecer no governo. Nesses termos, o 

                                                           
605 “Sentido da convenção udenista”, O Globo, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 1. 
606 “Perspectivas para 3 de outubro”, O Globo, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. Retoma a mesma argumentação 

em “Porque Juarez Távora?”, O Globo, 22 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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608 “Considerações oportunas sobre o afastamento do presidente Café-Filho”, O Globo, 09 de novembro de 1955, 

1ºC, p. 1. 
609 “Acima de tudo, a verdade constitucional”, O Globo, 11 de setembro de 1957, 1ºC, p. 1. 
610“Com o dinheiro dos bancários”, O Globo, 27 de setembro de 1960”, 1ºC, p. 1. 
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OG dá a entender que até aquele momento os governos seriam ilegítimos, pois as eleições 

ocorreriam sob o signo das fraudes. Dessa forma, novamente a referência à Revolução de 1930 

não pode ser desconsiderada, pois é utilizada como exemplo do que ocorreu quando a questão 

da falta representação chegou ao seu ápice. 

 Dentro da discussão sobre uma possível forma de anular ou diminuir significativamente 

as fraudes, OG defendeu que fosse aprovado no Congresso a “cédula-oficial” para a votação do 

Presidente e Vice-Presidente, porém, aprovou-se a “cédula-única”. Qual seria a diferença entre 

ambas, ou melhor, o que OG defenderia com a “cédula-oficial”? Pregava pela necessidade de 

apenas o Tribunal Superior Eleitoral imprimir e distribuir as cédulas de votação, o que não 

aconteceu, pois o Art. 2º da Lei nº 2.282 previa essa tarefa ao TSE, mas sem retirar dos partidos 

a possibilidade de também imprimir e distribuir a cédula de igual modelo à impressa e 

distribuída pelo TSE. Diante dessa possibilidade é que o OG se colocaria frontalmente 

contrário. Em outros termos, o jornal teria encampado a proposta da cédula-oficial que foi 

preterida em favor da cédula-única, isto é, o jornal teria perdido mais uma batalha no debate 

público, o que possivelmente interferiu nas suas posições frente às fraudes nas eleições 

brasileiras do período, especialmente quando identificamos que o UH concebe a questão da 

cédula oficial x cédula única da seguinte forma: 

O Ministro da Guerra, já ontem, fez declarações que poderiam tranquilizar a Nação, 

não fora a persistência dos políticos ‘democráticos’ que insistem em opor à cédula 

única, já aprovada pela Câmara dos Deputados, a ‘cédula oficial’ – última nuance 

eleitoralista da politicagem de certos setores udenistas. Ainda que venha a ser adotada 

a famigerada CÉDULA OFICIAL, ainda que a Justiça Eleitoral declare o pleito como 

o mais puro e o mais democrático entre todos os realizados até agora no Brasil, a fauna 

dos ‘democráticos’ frustrados, desamparada da confiança popular, prosseguirá no 

seu intento de forçar a SOLUÇÃO EXTRALEGAL, pois esta é a que convém à 

SOLUÇÃO DE SEUS PROBLEMAS PESSOAIS. A boataria, portanto, 

continuará...611. 

 Em síntese, para o Ultima Hora, o embate entre as duas propostas nada mais seria do 

que um pretexto, entre outros, para que se consiga instaurar uma solução extralegal para a 

sucessão presidencial. Dessa forma, expõe que o regime ainda encontraria muitas resistências, 

especialmente no meio político, entre os homens públicos que nomeou de “democráticos 

frustrados”, possivelmente por não conseguirem ascender ao poder por vias democráticas. 

Nesse caso, o UH reforça a perspectiva de que haveria uma constante ameaça às instituições 

democráticas. 

Por seu turno, o Jornal do Brasil também se posiciona sobre a relação entre fraudes, 

eleições e democracia em sentido bem categórico: “os que lançam no horizonte o fantasma da 
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fraude desenfreada se esquecem de que, desde a qualificação do eleitor, convocação das 

eleições, organização das normas que as orientarão, votação, apuração e diplomação”, enfim 

“todas essas fases fundamentais em um pleito estão dentro da órbita da competência do 

Judiciário, que saberá sanear as irregularidades, pondo uma barreira à ação dos deturpadores da 

vontade do cidadão”612. Nesse ponto, o jornal concebe um papel de central relevância para a 

Justiça Eleitoral (Judiciário), pois “quando os políticos tinham a primazia de orientar o pleito 

até o final, o fantasma da fraude poderia espantar”, mas a partir do momento em que “o 

Judiciário passou a ocupar o primeiro plano nas questões eleitorais, está muito reduzida a 

margem dos manipuladores de vitórias fáceis”613.  

Dessa forma, o pleito de 1955 teria demonstrado “que a reforma do sistema eleitoral 

feita sob a orientação do Judiciário contribuiu em grande parte para a maior afluência às urnas 

e regularidade da votação”. A partir dessa constatação, entra no debate público instituído da 

função pública de auxiliar da coisa pública para indicar: “o que convém fazer, aqui para o 

futuro, é observar tanto quanto possível as sugestões do Tribunal”, pois os órgãos técnicos 

“fornecerão o material necessário a elaboração de reformas do código eleitoral para adaptá-lo 

às necessidades correntes, tudo com a finalidade de reajustá-lo às realidades correntes”614. 

Nesses termos, tendo como base a ideia de evolução, o JB conceberia a Justiça Eleitoral 

com um grande avanço no aperfeiçoamento do processo eleitoral, que em seu trabalho contínuo 

não deixaria de ser um aperfeiçoamento do próprio regime democrático. Nesse processo, 

segundo o JB, seria necessário que as leis fossem ajustadas às realidades e não o inverso, o que 

remete a um debate complexo sobre qual a melhor forma de criarmos e organizarmos as leis 

em uma sociedade, opondo, de um lado, os que defendem que seria a sociedade que precisaria 

se ajustar às leis e, de outro, que as leis deveriam ser criadas de acordo com cada realidade, para 

a melhor ordenação e desenvolvimento da sociedade.  

Quando o JB aborda as fraudes, em momento posterior ao ato de votar, ou seja, segundo 

o UH e o CM em um dos períodos mais críticos do processo eleitoral, manifesta-se favorável a 

chamada “Declaração Conjunta”, “um documento nitidamente político, saído da esfera civil, 

no qual os candidatos da U.D.N. e do P.D.C. se declaram dispostos a exigir um expurgo eleitoral 

antes do pronunciamento definitivo do Judiciário”. Isso porque o JB reconheceria o importante 

papel dos “recursos eleitorais, como capazes de realizar um expurgo que venha dar aos 

resultados das urnas a sua força comprobatória de vitória definitiva”. Nesse sentido, “sob 
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suspeita de que teria havido compressão e fraude generalizada, que falsificaram a vontade 

popular”, os candidatos que assinaram a “Declaração Conjunta se mostraram decididos a 

promover os recursos cabíveis na hipótese a fim de expurgar as urnas dos vícios que 

comprometem o fundamento básico do regime, que é o da representação popular”615.  

Nesse caso, o JB se mostraria favorável a um dos movimentos de contestação das 

eleições, liderado pelos candidatos dos partidos derrotados nas eleições de 1955. Esse fato nos 

faz questionar se isso não seria uma contradição com o pensamento exposto pelo jornal 

anteriormente? Dizemos que não, pois anteriormente, quando o jornal afirmava que as possíveis 

contestações das eleições poderiam indicar que o regime ainda não possuiria a necessária 

receptividade, estaria se referindo às manifestações de força, de violência e não a um documento 

que o jornal fez questão de assinalar que seria “nitidamente político” saído da área civil, que 

visaria, por meios legais, previstos pela Justiça Eleitoral contestar alguns votos em função de 

suspeita de fraudes.  

A “Declaração Conjunta” se difere do chamado “Memorial dos Coronéis”, que era um 

documento saído da área militar – assinado apenas por militares – que visaria interferir no meio 

político, por isso, considerado um documento ilegítimo, pelo CM e UH, para ser utilizado nos 

embates políticos, pois significaria que uma força externa ao campo político estaria tentando 

ditar as regras do jogo político, aprovando ou desaprovando candidaturas. Entretanto, o 

“Memorial” foi aceito como documento legítimo pelo OG, inclusive, utilizado para 

deslegitimar a candidatura de João Goulart. Em razão disso, possivelmente, OG não tenha se 

mostrado muito preocupado que forças não políticas interferissem em assuntos puramente 

políticos. 

 Dessa forma, pode-se dizer que haveria dois tipos de movimentos de contestação dos 

resultados das eleições: um legal, por ser previsto na legislação eleitoral; e outro ilegal, aquele 

que visaria mudar os resultados das eleições através da força. O JB se posiciona favorável ao 

primeiro e contrário ao segundo. Já OG se posiciona favorável aos primeiros, mas identificamos 

um silêncio sobre o segundo, o que poderia ser no mínimo suspeito, ainda mais que os outros 

três periódicos se posicionaram contrários.  

 Em abril de 1958, o JB lança um editorial intitulado justamente de “Verdade eleitoral”, 

onde faz uma exposição minuciosa da significativa diferença entre o número de alistados em 

relação aos inscritos na última eleição em Minas Gerais. O JB retira os números e informações 

de uma série de reportagens publicadas por um “conhecido jornalista” no “‘Estado de Minas’, 

                                                           
615 “Declaração conjunta”, Jornal do Brasil, 08 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
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jornal insuspeito aos olhos do Governo”. Após trazer o levantamento de dados, o JB argumenta 

que o maior índice de “votos fantasmas” atingiria justamente as “zonas em que o atual 

Presidente da República teve grande maioria, aquela maioria que o credenciou para o exercício 

do mandato”616. Dessa forma,  

 

O fenômeno assustará os tímidos. Outros, maliciosos, se convencerão facilmente de 

que homens do Governo, se não alistam, é porque desconfiam das chuvas que podem 

vir, ou mais exatamente das eleições que podem não vir. Os inclinados à divagação 

histórica sustentarão que com isso se prova que o Poder no Brasil, nos seus ramos 

representativos, não só não é representativo, mas sem defesa possível, ilegítimo. 

Mas os homens de bom senso, voltados para o futuro, o que esperam é que das 

próximas eleições saiam classes dirigentes mais esclarecidas, escolhidas por sufrágios 

livres e limpos617. 

 

Nesse editorial, observamos uma importante estratégia do JB para legitimar sua 

argumentação, ou seja, inicia apontando a fonte que utilizou para compor o seu texto, um 

jornalista conhecido, que publicou reportagens em um jornal “insuspeito aos olhos de governo”. 

Após construir essa autoridade da sua fala com base em um dos pares, o JB coloca sob suspeição 

a legitimidade das eleições e, por conseguinte, do mandato do atual Presidente da República. 

Na sequência, difunde que no Brasil os mandatos representativos poderiam ser compreendidos 

como não sendo representativos, em função das fraudes, e por isso, acima de tudo, seriam 

ilegítimos. Contudo, ao difundir tais perspectivas, o diário não o faz a partir de uma tomada 

explícita de posição, pois constrói o texto como se aquelas afirmações não fossem palavras 

suas, mas dos “inclinados à divagação histórica”. Da mesma forma, que ao expor, no final da 

citação, uma perspectiva positiva, projetando que talvez um cenário mais promissor pudesse 

surgir das próximas eleições, o JB não coloca como termos seus, mas sim dos “homens de bom 

senso”. Assim, pode-se dizer que seria uma estratégia de segurança, muito recorrente no jornal, 

mas que não tiraria o peso das palavras propagadas. 

De outra parte, ao comentar sobre as reportagens de um colega, o jornal reforça e 

legitima a função pública de vigilante do poder público, pois seria o jornalismo, pela sua 

reportagem, que estaria investigando e denunciando as possíveis fraudes em torno do 

alistamento, que estariam adulterando a representação popular. 

Dessa forma, com sua autoridade ampliada no debate público, é bem categórico em 

outro texto ao defender que “o vício da ilegitimidade política tem de ser banido de vez da vida 

                                                           
616 “Por exemplo “o Maranhão rendia mais de 400 mil votos (escrevemos votos pelo natural pudor de dizer 

‘eleitores’): acabada a inscrição ‘ex-officio’, andará aí pelos 150 mil...” “Verdade eleitoral”, Jornal do Brasil, 03 

de abril de 1958, 1ºC, p. 3. 
617 “Verdade eleitoral”, Jornal do Brasil, 03 de abril de 1958, 1ºC, p. 3. 



266 

brasileira, antes que a eiva fatal que dele decorre venha a pesar sobre as próprias instituições”618. 

Essa afirmativa em tom de ameaça explicita que as instituições democráticas estariam em sério 

perigo caso não se conseguisse sanar o vício da ilegitimidade política. Já próximo das eleições 

de 1958, o jornal argumenta que um dos causadores do “vício” teria sido frontalmente atacado 

com o novo processo de alistamento, no qual teria se expurgado milhares de inscritos e títulos 

irregulares, “abrindo uma esperança para os próximos pleitos”. Dessa forma, em sentido 

confiante, afirma que pode haver coações aqui e ali, “mas os corações não perturbados pela 

paixão sabem que estamos progredindo”619.  

Nesse sentido, em outo texto invoca um exemplo da Inglaterra620 “apenas para dizer que 

a corrupção, na Inglaterra, modelo da verdade democrática, teve se der extirpada, e só o foi pela 

prática permanente do voto”, ou seja, “só se aprende a nadar nadando, e tivemos de 

reaprender a democracia como quem aprende a nadar em noite de temporal”621. Mesmo 

assim, enfatiza que o maior dos “vícios que maculam, na atualidade, o processo eleitoral” “é a 

corrupção sob todas as formas”. Nesse tocante, “a presença do dinheiro – do big Money, como 

diria o Sr. John dos Passos – na vida pública brasileira representa uma espécie de censo alto, 

desta vez do lado dos votados e não dos votantes”622. 

Nesses termos, identificamos que o JB reconhece que ainda existiriam falhas no 

processo eleitoral, especialmente em relação a ação corruptora do dinheiro. No entanto, também 

identificamos um sentimento de esperança decorrente das reformas eleitorais implementadas e 

que, segundo o jornal, propiciaram resultados considerados positivos nas eleições de 1958. Isso 

implicaria na concepção de que pela prática se chegaria às eleições ideais. 

Quando se fala na função pública de vigilante do poder público e no aferimento dos 

alistamentos, o jornal Correio da Manhã traz contribuições interessantes, como podemos 

identificar no título do editorial “A importância da política da fraude”, em que ocorre a 

constatação da “existência real de um eleitorado fantasma no Brasil”. Nesse editorial o CM 

retoma uma série de reportagens sob a epígrafe “A Fraude Eleitoral no Brasil”, no qual utilizou 

informações do IBOPE para “provar” “Estado por Estado, a existência de 2 milhões 421 mil e 

                                                           
618 “Comissões de inquérito”, Jornal do Brasil, 11 de abril de 1958, 1ºC, p. 3.  
619 “Confiança”, Jornal do Brasil, 21 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3  
620 O exemplo se refere a essa passagem: “Não se pode esperar que o Brasil chegue àquele extremos, célebre na 

história eleitoral da Inglaterra, do candidato liberal por Oxford que, eleito uma vez por esmagadora maioria na 

base do contato pessoal com os eleitores, preparava-se para a reeleição preparando ele mesmo o chá na casa dos 

pobres, a quem evitava falar me voto, e parecia invencível, quando o adversário descobriu que ele gastara, sem dar 

por isso, algumas libras a mais; e a reeleição se foi por água abaixo, e com ela a carreira política...” “O dever de 

votar”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
621 “O dever de votar”, Jornal do Brasil, 28 de setembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
622 “O Culpado”, Jornal do Brasil, 02 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
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712 votos fraudulentos nas eleições de 1950, que puseram no Catete o sr. Getúlio Vargas. Esta 

impressionante cifra não foi contestada de maneira cabal, ficando de pé as denúncias que 

fizemos”623. Nesse caso, observamos uma estratégia discursiva semelhante à empregada pelo 

JB, ou seja, o CM denuncia, a partir de dados retirados do IBOPE, a existência de votos 

fraudulentos, mas diferente do JB, o faz a partir de uma tomada explícita de posição. Assim, 

legitima novamente a função pública do jornalismo enquanto vigilante do poder público. 

A partir desses dados, o jornal cobra soluções para que se extinga esse “monstruoso 

eleitorado fantasma”. Para tanto, o CM encampa a proposta da cédula única e oficial de votação 

como forma de sanar os pleitos e com isso aperfeiçoar o regime democrático, a ponto de tornar 

essa uma bandeira de luta do jornal, como pode-se observar quando o jornal argumenta que 

“nos dois anteprojetos inspirados na solução que apresentamos são sanados imediatamente 

dois males da legislação vigente”, isto é, o eleitorado fantasma e os votos de “currais”624. 

Nesse sentido, o CM não se constrói apenas como aquele que encampa um projeto para 

sanar parte do processo eleitoral, mas como aquele que apresentou uma proposta que foi a 

inspiração para ambos os anteprojetos, cédula única e cédula oficial, apresentados à Câmara. 

Com isso, o diário obteria ganhos simbólicos, além de vencer uma batalha no debate público, o 

que ampliaria sua autoridade nesse mesmo espaço. Assim, o CM poderia construir jornalismo 

enquanto instituição que estaria trabalhando em prol do aperfeiçoamento do regime e em 

especial o próprio Correio da Manhã. 

Reforça ainda mais essa perspectiva quando proclama: “Eis, portanto, o nosso lema, o 

nosso programa, a nossa deliberação: posse aos eleitos, garantia aos eleitos, o poder aos eleitos”, 

independente de quem for625. Nesse caso, o CM firmou categoricamente sua posição como uma 

forma de combater o “expediente golpista e insidioso” que desejaria “incriminar de 

fraudulentas as eleições, antes mesmo que elas se realizem”. Dessa forma, argumenta que “esta 

campanha feita a priori só pode ter a intenção de criar condições psicológicas para um golpe a 

posteriori”. Na sequência, institui-se da função pública de auxiliar da coisa pública para 

brandir palavras de ordem: “Vamos acabar, isto sim, com essa vergonhosa mentalidade de tudo 

explorar no sentido de abrir caminho para as soluções extralegais a curto ou a longo prazo”626.  

Acrescenta, novamente, usando palavras exortativas, que “todos os candidatos e 

partidos devem ir para as urnas com o ânimo de vencer lisamente, com a disposição de realizar 

                                                           
623 “A importância da política da fraude”, Correio da Manhã, 31 de maio de 1955, 1ºC, p. 6.  
624 “A marcha da solução”, Correio da Manhã, 20 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
625 “Pela legalidade”, Correio da Manhã, 26 de julho de 1955, 1ºC, p. 6. 
626 “Jogo limpo”, Correio da Manhã, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
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as eleições de maneira mais honesta e verídica”, pois “a lei regulamenta e possibilita a apuração 

de todos os direitos e a verificação de todas as acusações”, mas isso só depois do pleito e para 

essa função teria sido criada a Justiça Eleitoral. No momento “em que a Justiça Eleitoral 

proclamar, depois de julgados os possíveis recursos e impugnações que está legalmente eleito 

– esta decisão haverá de ser por todos respeitada e acatada”. Somente a Justiça Eleitoral teria o 

poder competente de atestar pela lisura ou fraude das eleições. Tal julgamento não poderia ficar 

a critério de qualquer pessoa ou partido, “pois ninguém pode ser ao mesmo tempo candidato, 

parte interessada, juiz e árbitro na disputa eleitoral”, menos ainda esse julgamento poderia “ficar 

a critério dos golpistas, dos aventureiros, dos desesperados”627. 

Dentro desse contexto, o CM nomeia quem considera como “golpistas” que estariam 

inquirindo previamente o pleito de fraudulento: o general Canrobert e o Deputado João 

Agripino, Secretário Geral da UDN628. O diário ainda chama os “golpistas” de “desvairados do 

Sindicato do Golpe”629, que estariam armando uma “conspirata contra o regime”. Nesse embate, 

o jornal coloca os golpistas de um lado e aqueles que defenderiam a legalidade, entre eles guarda 

posição especial para si mesmo, de outro lado. Como fator central do seu discurso estaria a 

atuação da Justiça Eleitoral. Assim, o CM busca, em diversos momentos, validar a atuação 

desse órgão. Para isso, usou como exemplo a negação do “registro a candidatos tidos como 

comunistas”, o que também serviu para atestar “que é possível impedir a violação da lei sem 

recorrer a outra violação maior” e para isso “não foi preciso ameaçar o regime para impedir que 

os conspiradores comunistas colocassem o pé na legalidade”630. Nesse quesito, “o combate 

implacável à conspiração comunista é uma tarefa atribuída pela Constituição à polícia e a todos 

os ramos da Justiça. Não pode haver descanso nesse combate”, entretanto, esse combate “não 

pode ser mascarado ao ponto de ameaçar o país com um ‘putch’ de caráter indisfarçavelmente 

fascista”631. 

                                                           
627 “Jogo limpo”, Correio da Manhã, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6.; Retoma as mesmas argumentações das 

notas 22 e 23 em mais 5 editorias: “Não morreu pela desordem”, Correio da Manhã, 03 de agosto de 1955, 1ºC, 

p. 6.; “Mortos e vivos”, Correio da Manhã, 05 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6.; “Estranha coincidência”, Correio da 

Manhã, 09 de agosto de 1955, 1ºC, p.6.; “Sejamos claros e objetivos”, Correio da Manhã, 10 de agosto de 1955, 

1ºC, p. 6.; “Os cinco pontos”, Correio da Manhã, 28 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
628 “Estranha coincidência”, Correio da Manhã, 09 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. Nesse editorial, retoma a mesma 

argumentação do editorial “Jogo limpo” e, posteriormente, no editorial “As armas e a couraça”, Correio da Manhã, 

13 de setembro de 1955, p. 6, EP. 
629 “Reconhecimento dos eleitos”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1955, p. 6, 1ºC, editorial principal 
630 Ainda argumenta que “a Justiça Eleitoral pode e deve impedir o registro de candidatos comunistas nas chapas 

dos partidos de existência legal. Pode e deve contrariar uma iniciativa que só serve para intranquilizar a nação, 

fornecendo aos golpistas pretextos conspiratórios. A Justiça Eleitoral pode e deve concorrer decisivamente para 

que os comunistas não saiam do isolamento político em que ainda se encontram”. 
631 “O isolamento dos comunistas”, Correio da Manhã, 14 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6 
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Nesses casos, percebe-se que o jornal se coloca francamente contra qualquer movimento 

que conceberia o pleito de fraudulento antes mesmo deste ter ocorrido, classificando tais 

movimentos de “golpistas”. Nessa disputa, o jornal entra diversas vezes no debate público, a 

partir de tomadas explícitas de posição e se instituindo a função pública de falar pela 

coletividade para intermediar o debate, mas principalmente para deixar claro que seria uma 

instituição que estaria trabalhado em defesa das instituições democráticas, como a eleição. 

Nesse processo, busca esclarecer que o regime democrático possuiria meios para combater 

eventuais problemas e usa como exemplo a Justiça Eleitoral, no caso de todo o processo 

eleitoral, e a própria Constituição, no caso específico do combate ao comunismo. 

Dessa forma, em muitos textos evidencia que medidas extralegais ou excepcionais não 

possuiriam a mínima justificativa, pois o próprio regime democrático, nas letras da lei, teria 

meios para averiguar qualquer fraude, assim como impedir que os comunistas comprovados 

participassem das eleições como candidatos. Essa situação desautoriza qualquer medida que se 

utilize da justificativa de que estaria violando a lei em prol de um “bem maior”. Tal 

posicionamento é fundamental, pois demonstra que em 1955 o CM se colocaria contra o 

discurso que, em 1964, justificou o Golpe que implementou uma ditadura que durou 20 anos. 

De outra parte, o CM deixa claro que o ritual democrático seria constantemente 

ameaçado e perturbado, ao ponto de ser necessário que fosse defendido, e nessa defesa o jornal 

se construiria como um agente ativo, o primeiro na batalha da legalidade. Entretanto, ao colocar 

a situação nesses termos, expôs que o regime democrático representativo possuiria um longo 

caminho até a sua estabilização, tendo em vista que as eleições que seriam um processo de 

rotina em qualquer democracia, no caso brasileiro, seria constantemente perturbado. O, então, 

jornal se conceberia como um agente que trabalharia para essa estabilização, porém, a ênfase 

que o CM concede a esse processo abre possibilidade para se pensar que seriam tantos entraves 

que talvez não seria possível chegar ao ideal da consolidação democrática no Brasil. 

Diante de possíveis movimentos que visariam contestar os resultados do pleito, o CM 

entra no debate público para falar às chamadas elites, constrangendo-as a agir de acordo com 

os preceitos legais, pois haveria a constatação de que existiriam muitos homens públicos que 

não teriam se adaptado ao jogo democrático e que desejariam de forma ilegal chegar ou se 

manter no poder e, para tanto, se aproveitariam das falhas ainda existentes no regime632. Dessa 

forma, o CM inicia nova campanha em defesa da necessidade de se reformar a lei eleitoral 

vigente para aperfeiçoar o regime representativo e assegurar a legitimidade dos pleitos. 

                                                           
632 “Reconhecimento dos eleitos”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 1955, p. 6, 1ºC, editorial principal 
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Argumenta que a “sua reforma responde a uma necessidade de pôr a cavaleiro de dúvida e 

contestações o resultado dos pronunciamentos populares, retirando-lhes o caráter de 

fraudulência”, ou seja, “é necessário reformar a lei eleitoral, para que não pesem mais sobre as 

eleições futuras as dúvidas que abrem caminho ou servem de pretexto a pregação 

antidemocrática, favorecendo o trabalho subversivo dos inimigos do regime”. Nesse sentido,  

 

A existência de currais, nos quais são confinados os ditos eleitores de cabresto, é em 

si mesma uma acusação viva contra o atual código eleitoral. Pode-se dizer, e com 

razão, que os currais, existindo como existem, no interior, são uma diátese do nosso 

sistema rural, onde o senhor de terras é tanto o proprietário dos votos atirados na urna 

como do gado enfiado nos estábulos. Só a reforma agrária, nesse particular, mais que 

qualquer outra providência, terá forças para libertar os votos da área rural, 

emancipando eleitores que ainda se encontram em condições de servos633. 

 

 O CM conclui trazendo a Revolução de 1930 como um alerta sobre os perigos dos 

“vícios eleitorais”. Nesse editorial, percebe-se um tom de crítica bem maior às possíveis fraudes 

existentes do que nos textos anteriores, que centravam a crítica nos usos políticos que estavam 

fazendo das fraudes no sistema eleitoral. Como compreender essa mudança de ênfase? Como 

resposta, apelamos para o próprio contexto, ou seja, ao longo do ano de 1955 surgiram propostas 

de impugnação das eleições das mais diversas áreas – militar, civil e política. Então, nesse 

cenário o jornal possivelmente não desejaria dar mais argumentos aos propugnadores de 

soluções extralegais para a sucessão presidencial, até pelo peso que as suas tomadas de posição 

possuiriam no debate público, colocando-se, assim, categoricamente contrário ao “Sindicato do 

Golpe”.  

Dessa forma, embora não deixasse de reconhecer que haveria fraudes, seu foco estava 

no combate aos “inimigos do regime” que desejariam, a todo custo, classificar o pleito ainda 

não realizado de fraudulento, mas com a aproximação da data da posse dos eleitos, o CM deve 

ter se sentido mais seguro em apontar as possíveis fraudes que ainda existiriam nas eleições 

brasileiras. Entretanto, não o faz em um sentido apenas condenatório, pois aponta as falhas e 

exige que essas teriam de ser sanadas, justamente, para impedir que se armassem novas 

situações que abririam caminho ou serviriam “de pretexto a pregação antidemocrática”, para 

que então se conseguisse aperfeiçoar a lógica democrática de escolha dos representantes. 

 Contudo, ao longo dos anos, o jornal vai expondo que tal tarefa não seria nada simples, 

pois encontrava relativa oposição às medidas realmente sanadoras do processo eleitoral, sendo 

esse o caso do PSD, o partido do governo, que visava revalidar os títulos peremptos, que foram 

cassados em 1956 “por que representavam instrumento de fraude, veículo de mentira eleitoral. 

                                                           
633 “Legitimidade do poder”, Correio da Manhã, 06 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 6. 
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Eram, em sua grande totalidade, títulos expedidos ex-officio pela ditadura, em 1945”. Assim, 

“forçando a sua revalidação o governo revela que deseja a permanência do país na área das 

eleições fraudadas”. Como alerta ao governo, cita novamente que “a Revolução de 30 foi feita 

para restabelecer a legitimidade do voto”634.  

 Lança, ainda, críticas à Juscelino Kubitschek, por não se empenhar em sanar as eleições, 

pois nada resolveria JK afirmar que agiria como magistrado nas próximas eleições se essas “se 

vão ferir sob o signo da corrupção, e esta corrupção só pode ser feita pelos que estão no poder”. 

Como exemplo, expõe que “para apurar os vícios eleitorais – vícios de suborno, de corrupção, 

de uso e abuso de dinheiros públicos e tráfico de influência – instalou-se na Câmara uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito”, porém, o governo não concorda que a oposição participe 

da sua organização nos postos-chave da presidência ou da função de relator. Disso só poderia 

se concluir, segundo o jornal, que essa negativa seria decorrente do fato de o governo “na 

apuração da fraude e da corrupção eleitoral está ele diretamente implicado”. Assim, “eleições 

fraudadas não representam a vontade popular. Poder que brota da corrupção não é poder 

legítimo. A Câmara está no dever de tornar inquestionáveis as eleições de outubro. Ainda que 

contra a vontade do sr. Juscelino Kubitschek”635.  

 O jornal faz ainda uma importante defesa do “uso político franco do rádio”, pois o 

“Rádio é hoje o jornal do analfabeto ou do semianalfabeto – da grande maioria, portanto, dos 

que votam”, ainda mais, “nos Estados, de precária rede de comunicações e transportes, é ele o 

veículo que permite ao candidato a cargo eletivo estar em todos os pontos de sua região”. Dessa 

forma, “se esse instrumento cair sob o controle dos régulos de província e dos sobas municipais, 

estaremos privando a parte mais ponderável do eleitorado de se esclarecer. Chegamos, portanto, 

a eleições ilegítimas, realizadas sob o clima evidente de coação e violência”. Assim, “fácil será 

imaginar o que, em consequência, possa ocorrer – a abertura, no País, de uma era de diplomas 

contestados, de mandatos suspeitos, enfim de representação popular viciada e consequente 

agitação política”636. Nesse ponto, vale destacar a relevância que o CM dá aos meios de 

comunicação enquanto “instrumentos de educação política”, o que consolidaria a função 

pública de auxiliar da coisa pública, construindo os meios de comunicação de modo geral como 

“agentes de vida cívica” do país, que trabalhariam para educar o povo. Todavia, também se 

                                                           
634 “Brasília na conspiração”, Correio da Manhã, 23 de março de 1957, 1ºC, p. 6. Retoma as críticas ao PSD em 

“Retrocesso”, Correio da Manhã, 17 de agosto de 1957, 1ºC, p. 6. 
635 “Corrupção”, Correio da Manhã, 03 de abril de 1958, 1ºC, p. 6. 
636 “Momento calmo”, Correio da Manhã, 05 de outubro de 1957, 1ºC, p. 6. 
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percebe, a partir dos textos do CM, que o aperfeiçoamento do sistema eleitoral pareceria quase 

impossível de ser atingido e, em função disso, provavelmente o regime sucumbiria.  

 Entretanto, em 1960 o jornal modifica um pouco o tom e defende que nas eleições 

daquele ano a palavra de ordem é “confiar”: os candidatos precisariam “confiar na Justiça 

Eleitoral para a apuração dos sufrágios e a triagem da fraude, na fase posterior ao pleito. Na 

fase anterior, a que agora se esgota, confiar em que as liberdades não sofram atentados” 637. E 

algo que parecia difícil, se não impossível, foi alcançado e diante da eleição de 1960, onde faz 

uma exposição positiva sobre pleito, argumenta que a “fraude cada vez mais impossível, 

enquanto aperfeiçoamos o nosso sistema de votar, assim, eliminando, senão no todo, na sua 

maior parte, o expediente criminoso da distorção interessada”638. 

  Nesse sentido, pode-se afirmar que o jornal defenderia que apenas com a prática eleitoral 

se aprimoraria o sistema e com isso o regime, algumas reformas teriam sido necessárias, mas 

teriam sido propostas criadas no meio político e votadas por políticos eleitos pelo povo, ou seja, 

teria se aprimorado as regras do jogo para haver maior coerência entre a teoria, a letra da lei e 

a prática, sendo que a primeira teria se adequado à segunda, mesma fórmula proposta pelo JB. 

Essa aprimoração, tanto para o CM quanto para o JB, teria acontecido de forma legal a partir 

do próprio jogo democrático e a partir de forças próprias do campo político, e não como se 

temia a partir de movimentos extralegais partidos de forças de fora do campo. E dentro dessas 

forças políticas existiria uma que recebeu especial atenção dos jornais e já foi citada pelo CM 

e JB, a saber a Justiça Eleitoral. 

 Dentro desse contexto, não passou despercebido o fato de que o UH não se posicionou 

em relação às fraudes, falsas ou reais, apenas entrou no debate público para denunciar o que 

seria mais um expediente golpista que se formava em torno da discussão entre a cédula oficial 

e a cédula única. Conclui que mesmo que as eleições fossem as mais limpas possíveis, os 

“democratas frustrados” tentariam alguma artimanha para se instaurar uma solução extralegal 

no caso da sucessão presidencial. No caso desse silêncio, como nas demais ausências já 

identificadas, pode-se compreender como mais um sintoma do posicionamento do jornal em 

relação ao real, ou seja, o UH, ao silenciar sobre assuntos que os demais jornais abordaram, 

estaria buscando não deslegitimar a ordem estabelecida. 

Entretanto, algumas referências à Justiça Eleitoral podem ser identificadas, por 

exemplo, frente ao ocorrido durante o pleito de 1955, quando “surgiu no ar a Rádio Globo, 

contra as determinações legais tentando lançar o pânico entre o eleitorado, com a irradiação de 

                                                           
637 “Os candidatos e a confiança”, Correio da Manhã, 24 de setembro de 1960, 1ºC, p. 3. 
638 “Eleições exemplares”, Correio da Manhã, 04 de outubro de 1960, 1ºC, p. 6. 
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versões evidentemente especulativas em torno da carta falsa639, forjada para efeito eleitoral”, 

contra o então candidato à Vice-Presidência da República, João Goulart. Nesse “vergonhoso 

episódio”, “era evidente que a irradiação visava não só deixar em suspenso o eleitorado do PTB 

e do PSD, mas ao mesmo tempo achincalhar a Justiça Eleitoral, cujas determinações foram 

menosprezadas mesmo no curso do processo de votação”. De outra parte, após a realização do 

pleito, o jornal argumenta que “o povo cumpriu, galhardamente, seu dever”, e agora a Justiça 

Eleitoral também “cumprirá o seu, sem vacilação. O candidato eleito será empossado”, assim 

“o Brasil terá o seu Governo legal, emanado da vontade popular e não de um golpe armado; 

não de um governicho extralegal...”640. Defende a posse dos eleitos nos mesmos termos que o 

CM, inclusive, nesse cenário de contestação dos resultados das eleições de 1955, o jornal se 

utiliza de expressões iguais ao jornal dos Bittencourt, que parece ser uma referência para UH, 

por exemplo, quando chama o grupo que deseja uma solução extralegal para a sucessão 

presidencial de “pelegos do Sindicato do Golpe”641. 

Ainda nesse contexto, vê positivamente a atuação do Ministro Luiz Galloti, Presidente 

do Tribunal Superior Eleitoral, que estaria conseguindo defender “a autoridade do Tribunal a 

sua de juiz, com uma dignidade e uma clareza exemplares”, pois “cada resposta do ilustre 

magistrado às investidas dos futriqueiros golpistas, é uma lição admirável. Destrói os intuitos 

de confusão, desmancha os mexericos e afugenta os mentirosos!”642. Da mesma forma que o 

CM e o JB, permite que se compreenda que o regime democrático brasileiro possuiria meios 

para sanar ou contornar possíveis problemas eleitorais, nesse caso específico. 

Por fim, o UH argumenta que “o triunfo obtido pelo Governador Jorge Lacerda de Santa 

Catarina, no Tribunal Superior Eleitoral, mais uma vez tira a máscara à UDN”, evidenciando 

que a UDN possuiria “duas faces” em relação às decisões do T.S.E., a saber: “uma agressiva, 

intolerante, desrespeitosa, quando pretende sacrificar os adversários, outra mansa, e até mesmo 

cordial e compreensiva, senão entusiástica, quando se sente ferida nos seus direitos. Uma 

atitude já desmoralizada pela sua constante repetição”643. A partir dessas passagens, 

identificamos que novamente o UH busca criticar a UDN, mas agora em relação à Justiça 

Eleitoral e ao próprio T.S.E. 

                                                           
639 Em referência a Carta Brandi. 
640 “Pelegos do sindicato do golpe não enganam mais...”, Ultima Hora,  10 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6, Coluna 

de Ultima Hora. 
641 “Os intrigantes perderam terreno”, Última Hora, 17 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. Coluna de Ultima Hora. 
642 “Os intrigantes perderam terreno”, Última Hora, 17 de outubro de 1955, 1ºC, p. 6. Coluna de Ultima Hora. 
643 “A UDN e a Justiça Eleitoral”, Última Hora, 04 de julho de 1956, 1ºC, p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
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Em síntese, a questão das fraudes também expôs perspectivas distintas entre os diários. 

OG atestaria que as fraudes eleitorais estariam impossibilitando a “verdade eleitoral”. E o 

processo de eliminação das fraudes estaria sendo, de alguma forma, prejudicado pelo partido 

oficial, bem como os partidos que estariam no governo se utilizariam das fraudes para 

permanecer no governo. Nesses termos, o OG dá a entender que até aquele momento os 

governos seriam ilegítimos, pois as eleições ocorreriam sob o signo das fraudes. Investido da 

função pública de auxiliar da coisa pública, como solução defendeu a proposta da cédula 

oficial, mas sua proposta foi preterida em favor da cédula única.  

O JB reconheceria a existência de fraudes eleitorais, para tanto instituiu ao jornalismo a 

função pública de vigilante do poder público, para averiguar tais fraudes. Porém, tendo como 

base a ideia de evolução, conceberia a Justiça Eleitoral com um grande avanço no 

aperfeiçoamento do processo eleitoral, que em seu trabalho contínuo não deixaria de ser um 

aperfeiçoamento do próprio regime democrático.  

O CM denuncia, a partir de dados retirados do IBOPE, a existência de votos 

fraudulentos, legitima assim a função pública do jornalismo enquanto vigilante do poder 

público. De forma, semelhante ao OG também traça soluções, mas no caso do CM este se 

considera vencedor na batalha da opinião pública, enfatizando que os dois anteprojetos 

enviados à Câmara seriam inspirados na solução que o diário teria apresentado. Em relação às 

fraudes em 1955, o jornal encampa uma bandeira de luta, em que defende que o pleito não pode 

ser classificado de fraudulento antes mesmo de ter acontecido, nomeando de “golpistas” quem 

estariam inquirindo previamente o pleito de fraudulento. Neste caso, o diário se constrói como 

um baluarte em defesa da legalidade, argumentando que pela Justiça Eleitoral o regime 

possuiria os meios de averiguar e punir possíveis fraudes. 

Por fim, o UH pouco se pronuncia em relação às fraudes, possivelmente um silencio 

decorrente de suas afinidades políticas, assim não desejaria deslegitimar a ordem estabelecida. 

De outra parte conceberia positivamente a atuação da Justiça Eleitoral, assim, da mesma forma 

que o CM e o JB, permite que se compreenda que o regime democrático brasileiro possuiria 

meios para sanar ou contornar possíveis problemas eleitorais. Questão que nos leva às distintas 

teses e propostas que surgiram em cada pleito. 

 

4.3.3 Eleições: teses e propostas em disputa 

 

Como pode-se perceber, em cada eleição surgiram diferentes teses e propostas 

relacionadas ao processo de troca regular dos “representantes do povo”. Podemos citar algumas: 
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cédula oficial ou cédula única; eleições fraudadas versus eleições com possibilidade de fraude, 

mas tendo na Justiça Eleitoral o seu corretivo; e golpe x legalidade e posse dos eleitos. 

Entretanto, além dessas questões ainda podemos elencar diversas outras: a questão da maioria 

absoluta, participação comunista, propostas de unificação nacional, possíveis abstenções e mais 

articulações de golpes. Esses são os pontos que analisaremos nos próximos subcapítulos. 

 

4.3.3.1 “União Nacional” – solução golpista ou patriótica? 

  

Iniciaremos a análise com uma das propostas mais recorrentes no O Globo, para as 

eleições de 1955, isto é, a defesa da necessidade “de uma fórmula conciliatória entre as 

correntes, evitando-se os choques prejudiciais à obra de reconstrução do país”. No entanto, tal 

fórmula, segundo o jornal, teria sido rejeitada pelas “ambições de Juscelino Kubitschek”644. 

Essa proposta visaria “uma solução patriótica, acima de miseráveis competições de pessoas 

ou de regiões”645. Em outro texto, afirma que “a paz política, para um bom Governo, tem de 

ser fundada sobre uma conciliação interpartidária que anteceda as eleições, à base de um 

plano de administração e de reformas” e “do contrário, é um simples cambalacho flutuante, 

ao sabor das conveniências e interesses de cada grupo”.646 

 Aos poucos a proposta de “união nacional” vai ficando mais clara, por exemplo, ao 

defender que “a sucessão do atual presidente devia proceder-se num clima de entendimento 

entre os partidos políticos, dele resultando a escolha de um candidato revestido de todas as 

qualidades indispensáveis ao cargo”. Justificaria essa tomada de posição argumentando que, 

em decorrência da crise político-militar de agosto passado, “o instinto de conservação do 

regime, as exigências da recuperação nacional no campo econômico-financeiro, a necessidade 

do desarmamento dos ânimos impunha o advento de uma trégua entre as facções”647. 

Segundo OG, caberia ao PSD fortalecer esse espírito geral de concórdia, bastaria 

lembrar que a própria UDN havia prometido “apoio a três ou quatro nomes pessedistas”. Assim, 

“unidos os dois partidos, não só quaisquer perspectivas de agitações seriam frustradas, como o 

candidato que fosse escolhido seguramente contaria com a solidariedade de outras 

agremiações”. Entretanto, reforça, Juscelino “não admitiu, a respeito, a menor discussão nem 

                                                           
644 “Crise a evitar”, O Globo, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 1. 
645 “A entrevista e as decepções de São Borja”, O Globo, 2 de março de 1955, 1ºC, p. 1.  
646 “A União Nacional, no discurso do líder Afonso Arinos”, O Globo, 10 de março de 1955, 1ºC, p. 1.  
647 Argumento também encontrado em: “Kubitschek apelou para os diretórios pessimistas de Minas, a fim de que 

o salvem da derrota eleitoral”, O Globo, 14 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. e “Enquanto falam as urnas”, O 

Globo, 08 de outubro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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mesmo a possibilidade de uma aliança em torno de outro nome mineiro. O candidato teria de 

ser ele, só ele, sem remissão nem apelo!”648.  

Assim, expõe: “o que O GLOBO advogou desde a primeira hora foi que, sem confusão 

de suas fronteiras, os partidos chegassem a um acordo à base de um programam de recuperação 

nacional”649. Mesmo após iniciado o mandato de JK, o jornal ainda argumenta que a melhor 

alternativa para o pleito passado seria um governo “brotado da união nacional”, pois assim daria 

“a força política e a autoridade moral do decidir-se, tendo em conta exclusivamente o bem 

público; não a tirania das facções ou de apetites subalternos. E isso seria quase tudo”650. 

Para compreendermos as tomadas de posição em favor da proposta de “união nacional”, 

faremos articulações com algumas representações já trabalhadas anteriormente. Reitera-se que 

a partir dos seus editoriais, OG permite que se pense que até aquele momento os melhores não 

teriam sido eleitos e disso decorreriam uma série de problemas: tais homens públicos não 

pensariam com espírito coletivo e sim com espírito particularista ou “faccioso”, não efetuariam 

uma administração saudável (que para OG significaria equilíbrio entre gasto e receita), mas 

uma administração que gasta muito mais do que arrecada. 

 Essas perspectivas nos levam a refletir que, em um país que está se desenvolvendo 

economicamente, tal equilíbrio seria quase impossível e, se forçado, atingiria especialmente as 

classes com menor poder aquisitivo, atingiria políticas públicas afirmativas, atingiria a 

possibilidade de redistribuição de renda, possivelmente, os avanços trabalhistas seriam feridos. 

Em outros termos, por trás dessa democracia projetada pelo jornal existiria um projeto de Brasil 

que a princípio não visaria a inclusão das camadas populares e se contraporia às conquistas já 

alcançadas nesse quesito. Contudo, para isso seria necessário, primeiro, restringir a atuação 

política das camadas populares ou limitar seus efeitos, por exemplo, através de acordos prévios 

sobre os possíveis nomes de quem concorreria aos postos de Presidente e Vice-Presidente da 

República, que em resumo seria a proposta de “união nacional” em 1955. 

De outra parte, se lembrarmos que para OG o que se estaria vivendo não poderia ser 

considerado uma democracia651, nada mais coerente do que acabar com esse estado de coisas – 

lembrando que em 1964, estava no poder o homem público mais criticado e combatido pelo 

jornal – com a finalidade de instaurar a “verdadeira democracia”. Nos jornais, dificilmente 

                                                           
648 “O apoio dos dissidentes gaúchos e pernambucanos à chapa Juarez-Milton”, O Globo, 12 de agosto de 1955, 

1ºC, p. 1. 
649 “Enquanto falam as urnas”, O Globo, 08 de outubro de 1955, 1ºC, p. 1. 
650 “O problema dos servidores civis e os abalos nas fileiras da maioria”, O Globo, 16 de fevereiro de 1956, 1ºC, 

p. 1. 
651 Tendo em vista que considera que as eleições de 1955 simbolizariam a “luta pela reintegração democrática da 

Nação”. 
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encontraremos a defesa da instalação de um regime que não seja o democrático. Assim, 

precisamos considerar o que seria esse democrático para cada um, no caso do OG, ao que tudo 

indica seria uma democracia com cidadania limitada, próximo ao modelo do liberalismo 

clássico em que as liberdades se confundiam, em muitos casos, com privilégios de grupos 

(MEYRER, 2017). Em síntese, o jornal, ano após ano, estaria legitimando e construindo 

argumentos, consciente ou inconscientemente, para o golpe de 1964.  

Entretanto, em 1960, quando essa mesma proposta surgiu, por parte do grupo que 

apoiaria o Marechal Teixeira Lott, OG critica a proposta afirmando que o objetivo de seus 

autores seria o de “dividir a Convenção udenista e enfraquecer a candidatura Jânio Quadros”, 

sendo que essa “interpretação parece verdadeira que jamais acudira antes aos dirigentes do 

situacionismo vantagem da ‘união nacional’”. Já “os partidários do Sr. Jânio Quadros 

contestaram liminarmente a vantagem da solução. Desde logo porque ela retiraria ao povo a 

possibilidade de decidir, entre muitos nomes, o que merecesse suas simpatias e confiança. 

Já era uma boa razão democrática”. Então, argumenta que “NA ATUALIDADE, as 

cúpulas, como hoje se diz, podem pouco, se não se acham sincronizadas com as aspirações 

da periferia nacional”. Assim, encerra-se a manobra, “o pano de boca desce sobre ela, 

melancolicamente, deixando no espírito do povo a sensação de que a maior parte dos políticos 

pensa em tudo, menos no bem público”. Nesse sentido, a “‘união nacional’, não era uma 

solução. Era uma cilada”652.  

Notamos uma radical mudança de perspectiva no OG, inclusive os argumentos 

utilizados para criticar a proposta de união nacional surgida de grupos vinculados à candidatura 

de Lott poderiam ser utilizados para desautorizar totalmente a proposta formulada e defendida 

pelo jornal em 1955.  

OG, nessa situação, não teria caído em contradição ou mesmo perdido legitimidade no 

debate público? Acreditamos que a resposta a essa questão não passaria pela ideia de coerência, 

mas pela identificação de que fatores externos ao campo jornalístico, como suas afinidades 

políticas e ideológicas, teriam sido um dos elementos predominantes na articulação das tomadas 

de posição do jornal em relação a proposta de “união nacional”. 

 Dessa forma, observamos que o OG, para conseguir adesão à sua proposta e evidenciar 

que seria a melhor solução para a sucessão presidencial, em 1955 recorreu a conceitos com alto 

grau de interpelação, como “solução patriótica”, “bem público”, “programa de 

recuperação/reconstrução nacional” e a própria expressão “união nacional”. Por seu turno, em 

                                                           
652 “Uma cilada, não uma solução”, O Globo, 27 de outubro de 1959, 1ºC, p. 1. 
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1960, argumenta que a proposta não visaria o “bem público”, ao contrário seria uma “cilada”, 

mas de qualquer forma, as ocorrências da defesa da “união nacional” em 1955 foram 

significativamente superiores do que as vezes em que ocorreram críticas a tal proposta em 1960. 

De modo distinto, o jornal Ultima Hora se posiciona contrário em relação a proposta 

em 1955, quando argumenta que “união nacional” seria um tipo de “solução de cúpula”. No 

entanto, segundo o jornal, as “soluções de cúpula não convencem mais ao povo, nem o 

entusiasmam, nem sequer o iludem mais”, pois seria a diversidade de candidatos, isto é, 

“candidatos para todas as tendências, para todos os gostos”, que “constitui na verdade uma 

vitória da grande massa eleitoral brasileira, que deseja escolher com independência e sem 

pressões, o mais digno entre os que se julgam dignos de disputar o seu sufrágio”653.  

Em outro texto também argumenta que “ninguém de boa-fé” admite a “viabilidade de 

‘união nacional’”, pois “é tarde demais para levar-se a prática a tese do candidato único. Os 

prazos estão vencidos, e as experiências completamente fracassadas.... Só por malícia, poder-

se-á cogitar do assunto considerado, por todas as pessoas sensatas, inteiramente morto”654. Por 

fim, contraria um dos argumentos do OG, ao afirmar que “a paz política não significa ‘união 

nacional’ ou abandono de posições ideológicas ou meramente partidárias...”, mas “ela significa 

que os partidos possam disputar no terreno eleitoral, sem riscos de violência, os postos eletivos, 

na posse dos quais devem trabalhar no sentido do progresso do país e do bem-estar coletivo”655. 

Por outro lado, diante da proposta surgida por parte do PSD e PTB, em 1960, no corpus 

documental há um silêncio eloquente do UH, pois também permite que se identifique as 

afinidades políticas como fator central para esse silêncio. 

No Correio da Manhã, encontramos a seguinte indagação frente a proposta de união 

nacional: “como impor, de resto, um candidato ‘de união nacional’? Que candidato seria este, 

que homem público relevante e de responsabilidade aceitaria o papel e a incumbência, nas 

circunstâncias?”656. Assim, argumenta que “o pretexto da nunca definida ‘união nacional’ 

esboroou-se no decorrer das semanas, ruiu na própria vacuidade”, o que tria criado um vazio, 

“que os ‘unionistas’ cogitam agora de preencher encontrando um candidato”. Então, acrescenta, 

instituído da função pública de falar pela coletividade “e o que a Nação aguarda é que 

encontrem o seu candidato, o competidor do sr. Juscelino na campanha da sucessão 

presidencial”. Desconstrói a argumentação utilizada por OG ao afirmar que:  

                                                           
653 “Vitória do povo”, Última Hora, 14 de maio de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
654 “A atual campanha política não fugirá aos moldes democráticos”, Última Hora, 24 de junho de 1955, 1ºC, p. 

4. Coluna de Ultima Hora. 
655 “Nem guerra, nem golpe”, Ultima Hora, 21 de julho de 1955, 1ºC, p. 4. 
656 “A Voz do Brasil”, Correio da Manhã, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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A emulação política não infunde medo a ninguém, porque não põe em perigo as 

instituições. O que põe em perigo as instituições é o argumento de que se precisa 

simular o processo democrático com um candidato único, porque a dois ou três elas 

não resistem. A resistência das instituições democráticas está na autenticidade do 

seu sistema de livre consulta à vontade popular. Está na capacidade de escolher 

pelo voto”.657 

 

 Dessa forma, argumenta em outro texto que “os golpistas nas hostes ‘unionistas’”, estão 

“intrigando contra o regime”, mas “um país não abre falência como um banco ou casa 

comercial; o regime resistiu sólido ao vácuo artificial que tentaram criar no plano político os 

golpistas infiltrados nas hostes do ‘unionismo’, com o fito de asfixiar a candidatura Kubitschek 

e com ela a democracia”658. 

Quando a mesma proposta surgiu em 1960, o CM, em um editorial de título sugestivo, 

“Fantasmas de 55”, reprovaria a “impatriótica” proposta de “união nacional” como fórmula 

para a sucessão, que teria sido criada pelo PSD junto com JK, para afastar Jânio Quadros da 

campanha eleitoral659. Entretanto, o posicionamento, em editoriais, do CM, nessa ocasião, não 

foi além desse texto, provavelmente pelo fato de a proposta ter logo se mostrado inviável. 

No Jornal do Brasil, não identificamos, no corpus documental, um posicionamento 

sobre a “união nacional” em 1955, mas quando a proposta surge como solução para a questão 

sucessória de 1960, o JB argumenta que,  

 

A unificação nacional é, na realidade, uma miragem e só a justificaria uma 

situação interna de tal gravidade que ameaçasse a segurança das instituições. 

Solução alta, no caso vertente, é o apelo às urnas. Só o povo deve decidir dos seus 

destinos e não os cambalachos de cúpula, em que os mandarins ou os supostos 

mandarins da política se julgam com o direito de frustrar os anseios populares660. 

 

 No JB, percebe-se uma crítica aos “cambalachos de cúpula”, na qual a “unificação 

nacional” estaria enquadrada, mas reconhece que tal solução seria plausível em determinadas 

situações, porém, frente às disputas em torno da possibilidade ou não da união nacional em 

1955, o jornal não teria se posicionado. Essa postura, assim como a dos demais jornais, poderia 

ser compreendida sob a perspectiva de as afinidades políticas condicionarem as tomadas de 

posição, contudo, talvez não seja suficiente para compreendermos todo o processo. 

Possivelmente, a atitude do JB de não se posicionar em 1955 estivesse imbricado em uma 

decisão editorial de longa data, isto é, poderia estar ligada à sua forma de inserção no debate 

público e com isso no possível campo jornalístico, uma vez que desde a década de 1930 o jornal 

                                                           
657 “Um candidato para eles”, Correio da Manhã, 18 de março de 1955, 1ºC, p. 6. 
658 “Definições ou traições?”, Correio da Manhã, 12 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
659 “Fantasmas de 55”, Correio da Manhã, 10 de junho de 1959, 1C, p. 6. 
660 “Miragem da unificação”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1959, 1ºC, p. 3. 
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adotou a perspectiva de não assumir posições inflexíveis em assuntos políticos que pudessem 

gerar problemas ao jornal, como “empastelamentos” e censuras diretas ou indiretas. 

 Nessa mesma lógica, embora a questão das afinidades políticas de cada diário pudesse 

condicionar as tomadas de posição, defendemos que essa não seria a única variável explicativa, 

seria necessário observar as tomadas de posições anteriores e mesmo a própria relação entre 

jornais. Por exemplo, ao lembrarmos que o UH faz uma dupla legitimação quando representa o 

povo, primeiro por conceber uma participação ativa do povo na vida política, considerando-o 

capaz e organizado politicamente, expresso na utilização de Povo com “P” maiúsculo, e, assim, 

por consequência acabaria legitimando a democracia e o modo de escolha dos governantes 

inerentes a essa forma de governo, baseada na diversidade de candidatos disponíveis para livre 

escolha do eleitorado. Assim, estaria dentro de sua lógica argumentativa considerar não apenas 

como ilegítima a proposta de “união nacional”, mas como antidemocrática. Todavia, toda essa 

legitimação pode ser comprometida tendo em vista o silêncio do UH diante da proposta em 

1960.  

 A mesma lógica de análise pode ser utilizada para o CM – legitimação do povo enquanto 

eleitor e, por conseguinte, deslegitimação da proposta de “união nacional”. No entanto, também 

precisamos considerar que foi esse diário o mais ferrenho opositor da proposta de “união 

nacional”, tanto em 1955 quanto em 1960. E nessas críticas identificamos uma ligação com 

aspectos que já haviam entrado no debate público, como a questão do “golpismo” que tentaria 

minar as instituições democráticas e, também, a crítica à partidos, tudo para defender a bandeira 

da legalidade e o direito de voto do povo, a partir da argumentação de que o regime democrático 

seria baseado no “sistema de livre consulta à vontade popular”, mas essa consulta estaria 

comprometida, caso se restringisse as opções de candidatos. Novamente, embora quisesse 

tranquilizar o país, é lícito indagar se a recorrência do assunto golpe não traria um clima de 

insegurança, podendo validar medidas de força por parte de grupos interessados em acabar com 

o regime democrático? Ou, por outro lado, será que já não estava acusando de golpistas, aqueles 

que deram o golpe efetivamente em 1964? 

Por fim, OG não só defenderia a “união nacional” como solução para a sucessão 

presidencial, mas se colocaria como aquele que teria sugerido tal questão com base na 

perspectiva de que, em função dos acontecimentos que motivaram o 24 de agosto, o ideal seria 

que houvesse entendimentos prévios as eleições, pois as disputas entre vários partidos e grupos 

poderiam ser nocivas para o país, em outros termos, a disputa intrínseca ao regime democrático 

poderia ser prejudicial à própria democracia. Nesse sentido, suas teses sobre as (in)capacidades 

políticas do povo, sugerindo a criação de cursos preparatórios, indicando a necessidade de se 
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“formar” o povo no Brasil, poderiam legitimar essas “falas”. Isso abre possibilidade para 

diversos questionamentos: para OG, como se daria a participação do povo na política? O povo 

deveria ter a supremacia nas escolhas políticas ou os assuntos de interesse público deveriam 

passar primeiro pelos “políticos profissionais” e partidos, chegando devidamente selecionado 

ao povo? Nesse sentido, que tipo de democracia seria essa, indiretamente projetada por este 

jornal? Dessa forma, ao que tudo indica, existem projetos políticos distintos para a participação 

política do povo e OG se aproximaria muito da perspectiva implementada após o Golpe de 

1964.  

 

4.3.3.2 Abstenções: reais ou desejadas? 

 

Outra tese que aparece nos diários seria a difundida pelo OG, quando argumenta que o 

pleito de 1955 terá grande número de abstenções, como observado quando se lê: “um jornal 

como O GLOBO, que não se deixa cegar por paixões de partido, é obrigado a confessar que o 

povo está atualmente dominado por uma alarmante descrença nos partidos e nos líderes”, pois 

“depois de tantas promessas descumpridas, de tantas malogradas experiências, uma grande e 

perigosa indiferença invadiu todas as camadas sociais, a tal ponto que a corrente de abstenção 

alcançará índices inesperados. Eis um péssimo sintoma”661. Acrescenta, ainda, que auxiliaria 

nessa onda de pessimismo, o fato de os candidatos dificilmente elaborarem programas 

exequíveis nos anos que lhe cabem o mandato, “não por outro motivo foi o povo invadido por 

uma onda de pessimismo”662.  

Se pensarmos nas representações anteriores sobre os homens públicos, bem como nas 

duas batalhas perdidas pelo jornal – cédula oficial e união nacional –, não é de se surpreender 

que OG ateste pela possibilidade de ser elevado o número de abstenções. Assim, pode-se pensar 

que antes de ser uma projeção, tais afirmações representam o desejo de que as abstenções 

fossem reais, para que, assim, o jornal conseguisse comprovar que suas propostas seriam as 

mais acertadas, ganhando a posteriori a “batalha da opinião pública”663, hipótese reforçada 

quando se percebe que nos pleitos de 1958 e 1960 essa argumentação não foi identificada. 

Entretanto, também precisa-se considerar que para o OG a causa das abstenções teria base na 

desilusão, por parte do povo, em relação aos homens públicos. 

                                                           
661 “Perspectivas para 3 de outubro”, O Globo, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
662 “A renovação nacional, por Juarez Távora e Milton Campos”, O Globo, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1. 
663 Expressão encontrada em UH no editorial “Crime dos derrotados”, Última Hora, 18 de novembro de 1955, 1ºC, 

p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
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De outra parte, a questão das abstenções foi compreendida pelo OG como uma certa 

apatia do povo em relação aos assuntos politicamente relevantes, e, assim, poderia funcionar 

como um legitimador do discurso de que o povo não deveria possuir a supremacia nas escolhas 

políticas. Dessa forma, primeiro se deveria passar os problemas políticos pelos “políticos 

profissionais”, pelos “probos”, pelos partidos, para então chegar mais bem lapidado ao povo. 

Isso remete a um projeto político nos editoriais do O GLOBO, corroborado pela defesa da 

proposta de “união nacional”. 

Observamos, ainda em OG, uma estratégia discursiva de legitimação muito comum nos 

jornais analisados, ou seja, primeiro construiria a sua legitimidade no debate público – ao se 

conceber como um agente que não se deixa cegar pelas paixões de partido, o que o lhe conferiria 

objetividade e neutralidade – para, então, lançar sua argumentação. Aqui ainda importa fazer 

uma observação: ao falar que não se deixaria cegar por paixões de partido, não quer dizer que 

esse jornal não possuísse afinidades ou mesmo ligações com algum partido, mas que, segundo 

o discurso do OG, no caso de afinidades e/ou ligações, estas não iriam interferir nas suas 

tomadas de posição. Lembrando que não entraremos no debate sobre a veracidade ou não de 

tais afirmações, pois o que nos interessa é a forma como os jornais construíram sua legitimidade 

no debate público. 

O Jornal do Brasil também comenta sobre a tese das abstenções, ao informar que, 

“segundo os prognósticos de alguns observadores, a abstenção do pleito de 3 de outubro será 

dos maiores já observados”. No entanto, em uma tomada explícita de posição, o jornal enfatiza: 

“não acreditamos muito nesses prognósticos, porque os comícios realizados têm sido muito 

concorridos, transcorrendo em ambiente de muito entusiasmo, não só os realizados nos grandes 

centros, como nas pequenas cidades do interior”664.  

 Após transcorrida a votação, o jornal informa que “o pleito ocorreu normalmente e o 

número de pessoas que foram às urnas foi maior do que nas eleições anteriores”. Então, explica 

que “desta coluna havíamos previsto o fenômeno, contrariando a opinião de alguns 

observadores que prognosticavam elevado índice de abstenção, talvez levados pelo grande 

número de candidatos e falta de ressonância de seus nomes do seio da massa”. Assim, “foi o 

que havíamos previsto, agora confirmado por informações que vão chegando de vários 

Estados e já divulgadas através da nota distribuída pela Secretaria do Palácio do Catete”665. 

                                                           
664 “O dever de votar”, Jornal do Brasil, 18 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5.; argumentação inicial também 

encontrada em “Últimas horas da propaganda”, Jornal do Brasil, 01 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5.; Argumentação 

retomada em: “As perspectivas do pleito”, Jornal do Brasil, 25 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5.   
665 “A vitalidade do regime”, Jornal do Brasil, 05 de outubro de 1955, 1ºC, p. 5. 
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 Interessante a estratégia do JB para abordar a tese sobre possíveis abstenções. O jornal 

construiu um interlocutor, um sujeito no discurso – os observadores –, a quem o JB se 

contraporia, para então se colocar como aquele que possuiria a interpretação mais fidedigna do 

real. Dessa forma, procuraria ampliar seu capital simbólico, ao mesmo tempo em que reforçaria 

o próprio regime democrático, já que sua vitalidade pode ser averiguada a partir do grande 

comparecimento às urnas. Nesse caso, se pensarmos nas representações de OG, pode-se dizer 

que o JB teria saído vitorioso na luta de representação em torno do assunto das abstenções, 

inclusive faz questão de difundir e marcar tal vitória.  

 Ultima Hora, por seu turno, possui novamente uma percepção distinta em relação a tese 

das abstenções, quando argumenta que “depois de tantas intrigas e tantos subterfúgios, ainda 

restam uma última intriga e um último subterfúgio aos inimigos da democracia”, apelam agora 

para a abstenção, tendo em vista que não teriam conseguido impedir a realização das eleições. 

Ou seja, “querem agora convencer o eleitorado de que, em face de candidatos tão ruins, devem 

votar em branco. O voto negativo, de certo, seria interpretado como a vontade popular contrária 

ao regime democrático, contra a Constituição vigente!”666.  

Segundo o jornal, a “aventura sinistra dos golpistas” não teria se encerrado nesse ponto, 

pois a ideia das abstenções “poderia conduzir a outros resultados”, por exemplo, a um eventual 

empate entre os candidatos mais votados que poderia levar a Justiça Eleitoral a anular o pleito” 

e a determinar novas eleições. Isso colocaria o país numa situação singular: “sem Presidente 

nem Vice-Presidente da República, a chefia do Governo iria cair nas mãos do Presidente da 

Câmara dos Deputados”. Contudo, “se a Câmara dos Deputados estiver, como deve estar, em 

férias, não haverá o Presidente, que regularmente é eleito em cada início de ano legislativo”. 

Nessa situação, “poderia subir à cadeira presidencial, ‘eventualmente’, um general... Ou 

teríamos um triunvirato, o governo enfaixado nas mãos de três personagens que ninguém hoje 

poderá prever quais sejam....”667. 

 Dentre os jornais, essa posição seria a mais particular, classificando a tese das possíveis 

abstenções como um expediente golpista, que visaria em última instância abalar as instituições 

democráticas. Nessa luta de representações, cada jornal construiu a tese das abstenções da 

forma que consideraria adequada para proporcionar ganhos simbólicos e capital de prestígio. 

Todavia, da mesma forma que os demais jornais, a tese das abstenções se restringe apenas às 

eleições de 1955. 

 

                                                           
666 “O voto é arma de defesa da liberdade”, Ultima Hora, 13 de setembro de 1955, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
667 “O voto é arma de defesa da liberdade”, Ultima Hora, 13 de setembro de 1955, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
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4.3.3.3 Votos comunistas: velha mistificação 

 

Outra tese que com frequência é propalada é a da interferência dos votos de comunistas. 

OG argumenta, no início de 1956, que “a diferença de votos entre os três principais candidatos 

ao Catete foi tão reduzida que, por ela se vê como seria fácil a qualquer deles beneficiar-se com 

a vitória, às custas de uma composição com o Sr. Prestes. Coube ao Sr. Juscelino Kubitschek 

efetuá-la, a título oneroso”. Segundo o jornal, “as circunstâncias supervenientes no mês de 

novembro não permitiram à oposição alegar que a um Partido fora da lei não é lícito decidir de 

uma contenda entre forças democráticas”668. O jornal deixa livre a interpretação para quem 

quisesse afirmar que a maioria eleitoral de JK teria sido decorrente de votos e apoio do extinto 

PCB, assim, ilegítima, posição assumida textualmente quando afirma que “é certo que o Sr. 

Kubitschek foi realmente vencedor, no pleito, graças ao imoralíssimo pacto celebrado com eles 

[os comunistas], segundo ficou então estrepitosamente apurado até pela Polícia de São 

Paulo”669. 

Nessa questão, o JB argumenta que seriam os próprios candidatos que não teriam crença 

na tese “dos votos dos partidários do comunismo”, pois como os candidatos, antes do pleito, 

não haviam “declarado que não aceitariam essa antidemocrática colaboração que afinal foi 

engrossar as fileiras de outros partidos, não quiseram, agora, se prevalecer desse desvio de 

sufrágios para inquinar, por esse motivo, de nulidade as eleições de 3 de outubro último”670. 

No jornal UH, encontramos uma posição em relação a tese dos votos de comunistas 

muito semelhante à das abstenções, como observamos ao ler: “quando desviam, no Distrito 

Federal, o centro da questão eleitoral para os votos comunistas, os dirigentes da UDN estão 

deliberadamente recorrendo à mais deslavada mistificação. Querem lançar uma cortina de 

fumaça para confundir o eleitorado”, porque “ao conceder o título eleitoral, o Estado não pede 

a ninguém um atestado de ideologia política, e todo cidadão, seja qual for o seu credo, tem o 

direito de votar em qualquer candidato registrado”671. Assim, coloca-se em posição contrária à 

de OG e se inicia nova batalha no debate público. Nessa batalha, o CM argumenta em termos 

bem semelhantes aos de UH e chama a tese do voto comunista de “um dos talismãs golpistas”, 

                                                           
668 “A propósito das eleições francesas”, O Globo, 06 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1.; argumentação também 

encontrada em “Um acerto e um erro entre dois homens e duas épocas”, O Globo, 14 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 

1. 
669 “A anistia restrita, a eleição do Clube e a última entrevista de Lott”, O Globo, 24 de maio de 1956, 1ºC, p. 1. 
670 “Declaração conjunta”, Jornal do Brasil, 08 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
671 “Para o plutocrata Arinos, estabilidade do trabalhador é convite à malandragem”, Última Hora, 30 de setembro 

de 1958, 1ºC, p. 3, “Flash” do momento. 
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“voto que é uma espécie de botija de tinta, pois que entornado na urna colore todos os outros, 

na estranha radioscopia do udeno-lanternismo”. Assim,  

 

A insolência, a má-fé a insustentabilidade não mais jurídica, mas lógica, das teses 

agora perfilhadas pelo udenismo e seu aliado dos Campos Elíseos são um depoimento 

doloroso de subdesenvolvimento político, de imaturidade democrática, de 

incapacidade para a vida pública. Homens que se dão ao desplante de defender 

ideias desse jaez já perderam o respeito de si próprios. Não podem esperar que nação 

os respeite. Porque, acima de tudo, o que a nação cultua é a lei, seu império de 

dignidade e de lisura, a ordem que ela cria nos espíritos antes de criar nas coisas. 

Jamais poderá inclinar-se aos manipuladores da desordem, aos organizadores do caos, 

aos promotores da anarquia, hoje destruidora de votos legítimos, amanhã destruidora 

de vidas. As vidas que só a ordem democrática pode preservar, na paz que sabe criar, 

e, no trabalho que pode estimular672.  

 

 Na batalha no debate público, pode-se colocar o UH e o CM do mesmo lado, em 

oposição ao OG. As passagens do CM são bem categóricas, as acusações são bem direcionadas 

ao grupo “golpistas” do “udeno-lanternismo”. Embora a referência ao “subdesenvolvimento 

político”, “imaturidade democrática” e “incapacidade para a vida pública” sejam direcionadas 

a esse grupo, acabaria atingindo o regime como um todo, pois seria um grupo que estaria 

constantemente articulando diferentes meios para conduzir o regime à liquidação, sem, até 

aquele momento, obter sucesso, mas também sem conseguir ser extirpado. No último caso, 

possivelmente porque possuiria algum respaldo nas altas instâncias políticas, por isso a 

referência aos Campos Elísios, que se referiria especificamente à Café Filho e também na 

sociedade, inclusive entre os meios de comunicação, como seria o caso de OG, que teria 

encampado todas as teses e propostas do grupo que o UH e o CM chamam de “udeno-

lanternismo”, tanto que o CM mesmo classifica o OG como “líder e porta-voz desse golpismo 

incruento”. 

 

4.3.3.4 A famigerada maioria absoluta 

  

Uma tese que gerou intenso debate na eleição de Getúlio Vargas e foi retomada em 1955 

seria a da maioria absoluta. Curiosamente, OG não toca no assunto da maioria absoluta em seus 

editoriais que formaram o corpus documental da pesquisa. Já no JB encontramos algumas 

referências, quando difunde que “a tese de maioria absoluta, que vinha sendo objeto de 

acalorada discussão entre alguns especialistas do Direito Constitucional”, acabou sendo 

“afastada, não havendo mais esperanças de vê-la retornar à pauta dos debates”673. 

                                                           
672 “A lógica do absurdo”, Correio da Manhã, 02 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6.  
673 “Declaração conjunta”, Jornal do Brasil, 08 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
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Dessa forma, quando o JB aborda o assunto da proposta de reforma constitucional, na 

qual um dos tópicos referia-se à reforma da eleição presidencial, exigindo-se a maioria absoluta 

como critério para considerar vitorioso um candidato, afirma que, na eleição de 1950, se os que 

sustentaram a maioria absoluta possuíssem “um pouco mais de prestígio constitucional”, 

“teriam imposto o seu ponto de vista, readaptando-o aos próprios textos constitucionais 

vigentes”. Entretanto, com a proposta que se estaria cogitando e que foi levada à Câmara, “com 

a exigência da maioria absoluta, será muito difícil que alguém venha a ser eleito por sufrágio 

direto”, pois “não será fácil, dada a pluralidade de partidos, encontrar nome de excepcional 

prestígio que obtenha a maioria absoluta de sufrágios” para “ser diplomado sem o recurso de 

apelar para o Congresso para que este se pronuncie, em última instância, sobre qual deles deverá 

ser investido das altas funções de dirigir a Nação”. Assim,  

 

Se vingar a reforma, neste ponto, pode-se dizer que o povo não elegerá ninguém 

diretamente. Comparecerá às urnas, num ingente esforço físico e mental, para nada 

resultar, transferindo-se a prerrogativa ao Parlamento, que decidirá em definitivo 

sobre o impasse criado pela escassez de sufrágios atribuídos aos concorrentes. 

O panorama político atual não permite augurar outras soluções. De antemão já se 

conhecerá o resultado das urnas; ninguém alcançará o nível necessário, impondo-se a 

escolha indireta com a intervenção inexorável do Congresso. 

Não há meio de se evitar essa solução de segundo pleito. O povo concorrerá às urnas, 

as abstenções serão em maior número, mas ao Congresso caberá a última palavra 

sobre a matéria.674 

 

 Em editorial seguinte, sobre a mesma temática, sua posição fica mais clara quando 

afirma que “enquanto uns proclamam a necessidade de dar ao país um chefe de governo que 

fosse eleito por maioria absoluta, outros também, em grande número, sustentavam que não vale 

a pena alterar o sistema de maioria numérica”. 

 

Os adeptos desta orientação, que vingou na Assembleia de 1946, entendem que o 

assunto democrático deve começar e concluir dentro do mesmo plano popular, dando 

ao povo a primazia do problema, não devendo haver intervenção de outro poder, a não 

ser para a operação de contagem e de proclamar os eleitos. 

Com o sistema atual poder-se-á pouco a pouco tornar em realidade o slogan que foi 

usado largamente por um dos candidatos – Regeneração pelo voto. A segunda eleição 

pelo congresso, escolhendo entre os candidatos mais votados, poderá ser inspirada no 

critério político, e, se tal acontecer, abrirá margem a grande agitação interna. 

Já vimos que a inquietação é latente. Qualquer coisa poderá provocar abalos e 

sobressaltos que o País não suportará sem crises de consequências alarmantes.  

 

 Então, o jornal conclui que “o ambiente nacional, dada a progressão dos distúrbios 

econômico-financeiros, não convida a tentar a aventura de uma reforma como a que se projeta, 

restrita, é verdade, mas que poderá adquirir ritmo e ampliação imprevistos”675. 

                                                           
674 “Aspectos da reforma constitucional”, Jornal do Brasil, 28 de março de 1956, 1ºC, p. 5.  
675 “Uma aventura parlamentar”, Jornal do Brasil, 13 de abril de 1956, 1ºC, p. 5. 
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 Ao que tudo indica, o JB consideraria até saudável a proposta da maioria absoluta, mas 

o formato como foi enviado à Câmara levaria ao esvaziamento das eleições e, com isso, 

gradativamente do regime, o que abriria a possibilidade para que outras formas de escolha dos 

dirigentes, diferente do sufrágio universal, fossem propaladas, ou seja, se retiraria um dos 

princípios básicos do regime democrático. Diante de uma constatação tão grave, o jornal não 

teria encampado tal proposta, possivelmente por julgar antidemocrática, mas especialmente por 

antever que a aceitação desse projeto conduziria a um desprestígio do diário. 

 De modo semelhante, o CM também se posiciona totalmente contra a emenda à 

Constituição, proposta pelo senador pernambucano Novais Filho, que determinaria a maioria 

absoluta de votos para a eleição do presidente. Isso porque “se nenhum candidato obtiver 

maioria absoluta, o Congresso escolherá o presidente da República entre os candidatos que 

concorrerem à eleição direta ou entre ‘outros nomes’”. Nesse primeiro momento, o jornal ainda 

possui um tom ameno e em uma tomada explícita de posição difunde: “acreditamos na boa fé 

e nas intenções corretas do senador pernambucano, mas consideramos inoportuna, inaceitável 

e inviável a sua emenda constitucional”. Então, justifica a sua tomada de posição ao afirmar 

que  

 

Nem moral, nem politicamente, é lícito alterar-se as regras do jogo, quando ele já 

começou. A ideia da emenda constitucional, estabelecendo a maioria absoluta, não é 

nova. Vem ocorrendo a muitos parlamentares, e até a políticos sem mandato 

legislativo desde 1950. Fomos contra, naquela ocasião, pelo mesmo motivo porque 

somos contra agora: ela surgiu quando as regras do jogo estavam lançadas e havia 

candidatos inscritos. É da tradição deste jornal o fair-play em todos os aspectos. 

 

Como argumento irrefutável, alega que entre a campanha presidencial de 1950 e a de 

1955 teria havido tempo hábil para a “formulação e encaminhamento da iniciativa, em ambiente 

de isenção e tranquilidade. A emenda constitucional não visaria candidatos nem situações, seria 

legítima e oportuna a sua discussão; seria viável como disposição normativa”. Por isso, “somos 

radicalmente contra esta usurpação do sufrágio universal, direto e secreto, esta revogação do 

sistema vigente para infiltrar no mecanismo político um golpe parlamentar sob o disfarce de 

emenda aditiva ao texto constitucional”676. 

A partir de então, o tom fica mais áspero quando acrescenta: “não sabemos, nem nos 

interessa saber a quem aproveita ou a quem prejudica a emenda projetada. Mas ela será vista e 

interpretada como o outro golpe, o golpe legal”,  

 

Pelo caminho da emenda constitucional, pretende-se chegar ao mesmo fim: impedir e 

frustrar o resultado das urnas, proclamando-se um presidente da República, não 

                                                           
676 “O outro golpe”, Correio da Manhã, 22 de maio de 1955, 1ºC, p. 6. 
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escolhido pelo voto do povo, mas escolhido pelo Congresso. E isto poderia resultar, 

afinal de contas, numa escolha sob pressão militar. 

Sabe-se que é mais fácil fazer pressão sobre o Congresso, do que sobre o povo, para 

escolher, deixar de escolher ou substituir candidatos. O Congresso pode ser dirigido 

pelo medo direto da perda de mandatos mais eficientemente do que o povo pela 

atmosfera de boatos e intimidações.677 

 

Nessas passagens, percebe-se que o jornal, mais do que suas concepções sobre a maioria 

absoluta, construiria e reforçaria a sua imagem no debate público como um “jornal de opinião”, 

como a propósito ele mesmo se define, tomando posições explícitas diversas vezes. E nas 

tomadas de posição, o CM argumenta em defesa da “soberania do povo”, algo que pode estar 

ligado à forma positivada que concebe o povo. Ainda reforça a ideia de ser uma instituição que 

preza pelas regras estabelecidas do jogo, assim, qualquer mudança nessas, com o jogo em 

andamento, seria ilegítimo. Nesse sentido, fortaleceria a sua bandeira de luta, a legalidade, que 

seria uma forma particular de inserção no debate público e dentro do campo jornalístico em 

formação. 

Dando continuidade ao debate, o jornal se posiciona mais criticamente e passa a 

direcionar suas condenações quando chama as teses da maioria absoluta e da participação dos 

comunistas, “pelas quais se pretende deformar e desvirtuar, port festum, o resultado do pleito”, 

de “famosas teses constitucionais”678. Assim, argumenta que seriam teses que representariam 

“uma insofreável ambição de poder pela qual a UDN não hesitará um instante em sacrificar a 

vida do país”, pois o que se desejaria seria “forjá-las como motivo de agitação, como pretexto 

preparatório de um clima que possa favorecer a vilania de um pronunciamento contra a 

legalidade”. Segundo o CM, se prevalecesse a “tese antijurídica”, todos os cargos que foram 

eleitos por maioria pura e simples teriam seus mandatos revogados, o que jogaria o país no 

caos. Seria exatamente “a esta monstruosidade” que conduziria a tese da maioria absoluta. 

Dessa forma, “advogam-na somente os que querem a subversão da ordem constitucional, 

espalhando o terror para colherem a ditadura”679. 

Observamos que gradativamente as críticas do CM a proposta de maioria absoluta foram 

se ampliando. Primeiro, pois teria sido colocada quando o jogo sucessório já teria iniciado. E 

segundo, pois simbolizaria uma usurpação do sufrágio universal, chegando novamente na 

máxima de ser mais um expediente golpista para dar uma solução extralegal à sucessão 

                                                           
677 “O outro golpe”, Correio da Manhã, 22 de maio de 1955, 1ºC, p. 6. 
678 “O manifesto dos derrotados”, Correio da Manhã, 08 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
679 “A lógica do absurdo”, Correio da Manhã, 02 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. Retoma a argumentação em: 

“Audácia de mentir”, Correio da Manhã, 13 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6.; e “O sofisma”, Correio da Manhã, 

14 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 6.; e “A bizarra bufonaria”, Correio da Manhã, 04 de novembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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presidencial. Mais grave, teria sido promovida por um dos maiores partidos políticos do 

período. 

Seguindo a mesma perspectiva do CM, o UH sintetiza as teses e propostas da seguinte 

forma:  

 

Parlamentarismo, a que servem os inocentes úteis de vários partidos: maioria absoluta, 

que é um velho ‘slogan’ somente lembrado à véspera das eleições: cédula oficial, que 

continua a servir ainda aos institutos dos agitadores: ou comunismo – tudo são 

pretextos para manter o País nesse clima de suspensão, de perplexidade em face do 

mistério, da mágica brutal ou espetacular que se anuncia com o nome de golpe de 

Estado!...680. 

 

 Em um texto apenas, tentou desautorizar as principais teses e propostas que surgiram 

com o processo eleitoral de 1955, colocando-as como “expediente golpista”. De outra parte, 

coloca-se, assim como o CM, como um agente que denuncia e combate tais ameaças de “golpe 

de Estado”, mas ao fazer isso, ambos expõem a instabilidade da democracia vigente. 

Mas se essas foram as principais propostas e teses levantadas com a eleição de 1955, o 

que se poderia esperar nas demais eleições? 

 

4.3.3.5 Prorrogação de mandatos, um golpe legal 

 

Diante da proposta de prorrogação de mandatos do Governador e dos Deputados 

Estaduais de Goiás, o OG argumenta que não existiriam “razões jurídicas próprias a validar o 

esbulho da soberania popular que tal ato representa”. Assim, as alegações de necessidade de 

continuidade de um programa administrativo e de fazer coincidir mandatos seriam apenas 

subterfúgios para “manter no poder quem para tanto não recebeu delegação expressa do 

eleitorado”. Assim, tal proposta seria uma “fraude da vontade popular”, onde o próprio regime 

estaria comprometido em outros termos, é um “princípio malsão que poderá, inclusive, 

infeccionar o sistema democrático e levá-lo a crises sérias e penosas”. Isso porque “o que 

caracteriza a força da democracia é a intangibilidade dos seus princípios fundamentais. Entre 

estes não há outro mais decisivo que o da emanação de todo o poder do povo. O que houve em 

Goiás foi a negação desta vontade”681. No momento em que a proposta que foi rejeitada pelo 

Supremo Tribunal Federal, OG argumenta que se estabeleceu “a plenitude da Constituição no 

que ela tem de mais vinculado à pureza do regime democrático”682.   

                                                           
680 “A economia do país e a insensatez golpista”, Última Hora, 29 de agosto de 1955, 1ºC, p. 4. 
681 “Não há defesa”, O Globo 13 de junho de 1957, 1ºC, p. 1. 
682 “A Constituição e o regime”, O Globo, 19 de setembro de 1957, 1ºC, p. 1 
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O JB também não deixa de se pronunciar contra a prorrogação dos mandatos e, de 

antemão, em uma tomada explícita de posição, estabelece responsabilidade ao Congresso: 

“acreditamos que o Congresso não se deixará envolver pelo canto da sereia e resistirá ao 

propósito de decepcionar a opinião pública com essa iniciativa antidemocrática de prorrogação 

dos mandatos”683. Dessa forma, reconhece a opinião pública como reguladora das ações do 

governo. Posteriormente, defende que “os argumentos usados para adiar a próxima eleição 

servem também para dispensá-la: os males da agitação partidária, o drama do passionalismo 

político, a divisão entre os brasileiros”, argumentos que, segundo o jornal, seriam utilizados 

“durante o Estado Novo para descrever o desastre nacional que era cada eleição...” Por isso, 

tratar-se-ia de um golpe, uma alteração considerável na legitimidade dos mandatos, “porque 

foram eleitos para função determinada e prazo certo. E é tão fundamental o prazo quanto a 

função”. 

 

Assim, truncado o regime numa das coordenadas essenciais, estará aberto o caminho 

para as soluções de força, para a ditadura militar ou para a revolução: porque, uma 

vez que os mandatos já não se alicerçam, bem ou mal, nas urnas – únicas que 

legitimam no regime democrático – de um sopro dos que detém o Poder armado se 

não provocar a revolta coletiva de um povo sacrificado no seu primeiro direito 

político684. 

 

 O Correio da Manhã se posiciona contrário à proposta de prorrogação dos mandatos, 

por considerar sem substância jurídica e porque no aspecto político seria “uma usurpação 

declarada de poder. Com efeito, pela prorrogação os prorrogados se substituem ao povo no ato 

da escolha dos representantes. Auto elegem-se. Ora, nenhum ato pode atentar mais contra a 

natureza do regime democrático”. Para o CM, na prorrogação acumulariam dois crimes: “um 

contra o texto constitucional; outro, contra a essências das instituições, a índole do regime. E 

sendo, por isto, ato nulo, não poderia produzir efeitos”, portanto, “ao declarar a sua ineficácia 

o Supremo preservou de ruptura a ordem legal”685. 

 O jornal ainda classifica tal proposição como “conspiração contra o voto popular” e 

como “ato de usurpação de poder”. Ainda mais, “representa, com todas as letras, um atentado 

ao que há de mais vital no funcionamento do regime: o princípio da autenticidade da 

representação popular. Esta autenticidade é apurada à boca das urnas”. Assim, a prorrogação 

de mandatos não seria apenas um ato de legislação em causa própria, pois “ela atinge 

fundamentalmente a essência do regime, por que cria no País uma ditadura parlamentar – a 

                                                           
683 “Tentativa parlamentar antidemocrática”, Jornal do Brasil, 22 de agosto de 1956, 1ºC, p. 5. 
684 “Prorrogação e Golpe”, Jornal do Brasil, 13 de outubro de 1957, 1ºC, p. 3. 
685 “Defesa da Constituição”, Correio da Manhã, 19 de setembro de 1957, 1ºC, p. 6. 
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tirania de uma Assembleia que se atribui a si própria a faculdade régia de decidir por cima da 

Constituição e do respeito devida à vontade popular”686.  

Nesses casos, percebe-se que a crítica dos três jornais se direciona a possíveis medidas 

de quem já estaria ocupando algum cargo eletivo com a finalidade de permanecer no poder por 

mais algum tempo. Assim como as críticas anteriores à UDN eram complexas, essas 

direcionadas aos partidos que fazem parte do governo não deixam de ser. O golpe não seria 

algo extralegal, mas um golpe legalizado. Entre os dois casos, o que sobressai é a sensação de 

fragilidade das instituições democráticas brasileiras. Novamente, identificamos o silêncio do 

UH frente a essas propostas, silêncio que interpretamos de duas formas: primeiro, como um 

modo de não cair em desprestígio no debate público, caso apoiasse a proposta de prorrogação 

dos mandatos; segundo, como forma de evitar alguma retaliação por parte dos propugnadores 

das propostas que faziam parte do governo de então, caso o jornal se posicionasse contrário à 

prorrogação. 

  

                                                           
686 “Mal secreto”, Correio da Manhã, 10 de dezembro de 1957, 1ºC, p. 6. 
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5 DEMOCRACIA E CONCEITOS EM PERSPECTIVA 

 

Neste capítulo, vamos abordar a forma como os diários analisados relacionaram a 

democracia com conceitos como opinião pública, liberdade, liberdade de imprensa e 

legalidade. Dessa forma, aliado às representações presentes nos capítulos anteriores, 

pretendemos concluir a montagem do nosso quebra-cabeça sobre o regime democrático e os 

papéis institucionais que os jornais se atribuem na e para a sociedade. Será que todas as peças 

irão se encaixar? Ou faltarão ainda algumas peças? 

 

5.1 DEMOCRACIA E OPINIÃO PÚBLICA 

 

Para iniciar essa etapa, destacamos que, nos capítulos anteriores, em diversos momentos 

os diários se referiram à chamada opinião pública: a) para legitimar suas tomadas de posição a 

partir do peso que o conceito carrega; b) utilizaram o coletivo opinião pública para se colocar 

na condição de falar pela coletividade; c) enquanto resultados das urnas e pesquisas de opinião; 

e d) enquanto uma complexidade de fatores que conduz a “um resultado incerto”, mas acima 

de tudo, que não pode ser controlado por apenas um agente (indivíduo ou instituição) e sim 

envolve diferentes agentes, como partidos e jornais. Assim, tem-se, por exemplo, a “opinião 

oficial”, a “opinião política (partidária)” e a “opinião jornalística” como integrantes da opinião 

pública. Nesses termos, tal definição se aproxima muito do conceito de opinião pública 

formulado por Patrick Champagne (1996). E dentro dessas concepções entendemos que os 

diários, de uma forma geral, compreendem a democracia como o “regime da opinião” e 

“sustentado pela opinião pública”.  

Tratando dos diários específicos, identificamos que o OG se autoconstruiu enquanto um 

“órgão de opinião pública”, isto é, um órgão entre outros que integraria a opinião pública, mas 

que possuiria sua especificidade em relação aos outros e essa especificidade seria marcada pelas 

regras do campo jornalístico, com a aproximação ao modelo norte-americano baseado nos 

ideais de neutralidade e objetividade jornalísticos. Essa situação possibilitaria, pelo menos em 

discurso, que empresas privadas (jornais) se construíssem como defensoras de interesses 

públicos (coletivos) e que adquirissem legitimidade e autoridade no debate público em função 

dessa autoimagem. Nesses termos, podemos indagar: em um regime democrático, os jornais 

não se conceberiam como os órgãos mais legítimos, mais autorizados da opinião pública? Para 

responder a essa pergunta, precisamos analisar mais algumas representações sobre opinião 

pública encontradas nos jornais. 
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O JB, quando se referiu ao processo de reabertura democrática, concebeu um lugar 

especial à opinião pública, ao reconhecer que “a opinião pública reagiu diante da pressão de 

força e reestabeleceu, em 1945, o regime democrático”687. Essa perspectiva também foi 

identificada quando o jornal afirma que a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial 

“despertou a opinião pública nacional”, que “pouco a pouco foi dando conta da disparidade 

com o passado, e daí por diante a ditadura entrou em eclipse, recuperando a vontade coletiva 

a sua verdadeira posição no regime democrático”. Assim, “as instituições que velam pelo 

regime político no centro do qual se coloca como poder soberano a opinião pública, revelada 

através dos pronunciamentos eleitorais, vieram à tona, passando a resguardar as liberdades e os 

direitos fundamentais da pessoa humana”688. 

Nessas passagens, identificamos o papel central que o JB concebe ao que chama de 

opinião pública para o movimento que teria colocado fim à ditadura em 1945 e, com isso, 

reestabelecido o regime democrático, mas esses trechos também permitem pensar que quando 

o diário fala em opinião pública nem sempre estaria se referindo à mesma coisa. No último 

caso, fica evidente que a opinião pública foi tomada como resultados das urnas, ou seja, como 

uma soma de opiniões na qual se formou uma maioria em relação a um assunto, a partir do ato 

de votar. Já nos dois primeiros casos em que a expressão opinião pública foi mencionada, 

também indicaria que se refere a uma opinião que se tornou consensual entre a maioria da 

população, porém, a diferença estaria nos meios como isso ocorreu, até porque as urnas ainda 

estavam fechadas. Nesse caso, contemplaria mais a ideia de diferentes correntes de opinião 

debatendo um assunto público e a partir desse debate se teria chegado a uma ideia consensual 

entre a maioria das correntes, aproximando-se, assim, da definição de Champagne (1996).  

Em uma data comemorativa, 15 de novembro de 1955, e poucos dias após o movimento 

de 11 de novembro, o JB entra no debate público para comemorar os 66 anos da Proclamação 

da República, quando afirma que “com o amadurecimento do espírito democrático, que não 

consegue dissociar a paz – bem supremo – da noção de legalidade, que lhe serve de 

sustentáculo, a República cada dia se torna mais resistente, escudada na opinião pública, arma 

com que tem vencido todos os combates que seus inimigos lhe impuseram no curso da 

história”689. Nesse caso, a opinião pública, que proviria de um regime baseado na legalidade – 

democracia –, seria fundamental para a consolidação da República, justamente porque 

possibilitaria uma proteção baseada no conceito de opinião pública, que foi reificado.  

                                                           
687 “A mensagem sobre a imprensa”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1956, 1ºC, p. 5. 
688 “Preito de saudade e gratidão”, Jornal do Brasil, 02 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
689 “O dia da República”, Jornal do Brasil, 15 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
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No dia seguinte ao editorial anterior, ainda sob os abalos dos acontecimentos que 

levaram ao 11 de novembro, o JB declara que “a restauração da calma e da normalidade, a que 

o País tem o direito de aspirar, depende essencialmente da serenidade e patriotismo da ação do 

governo, indo ao encontro dos anseios da opinião pública”. Para auxiliar nessa tarefa de 

estabelecer uma aproximação entre as “ações do governo” e os “anseios da opinião pública”, o 

JB se coloca na condição de auxiliar da coisa pública, para dizer aos homens públicos, que aqui 

representariam o governo, o que deveriam fazer: “É a hora em que os homens públicos devem 

sondar a alma nacional, aí buscando inspiração para os atos marcados pela sua fé de ofício a 

serviço do regime democrático” 690, pois, segue a argumentação, 

 

Como entre nós, dentro das ‘constantes’ políticas e sociais do País, a opinião pública, 

por mais que tentem sufocar os seus impulsos no sentido da restauração da paz, tão 

somente dirigida pelo respeito às normas jurídicas, consegue sobrepor-se às agitações 

momentâneas, estamos convencidos de que será, afinal, afugentado o espírito de 

prepotência, esse eterno ameaçador, que por onde passa deixa trevas nas consciências, 

ruinas e destroços por toda a parte. 

A opinião pública vela pelo nosso presente e preserva o futuro de interrogações 

impressionantes, e, como elemento ordenatório, sempre esteve presente nas horas 

sombrias, abrindo clareiras e inspirando aqueles que ocasionalmente se colocam na 

posição de orientadores. 

Os homens não devem esquecer-se de seus deveres para com a Nação, e só a ela são 

chamados a prestar contas de suas atitudes e de seus atos, com mais precisão e ainda 

mais severidade nos momentos em que se tenta por todos os meios toldar o espírito 

de compreensão e de harmonia, para precipitar o País nas garras da desordem, que é 

o clima propício à infiltração ideológica. 

Os homens que tem a responsabilidade de orientar o País nesta encruzilhada de sua 

história devem capacitar-se de que suas ideias, suas opiniões, suas simpatias ou 

aversões pessoais devem ceder diante dos irresistíveis impulsos populares em favor 

da ordem, da compreensão entre as classes, da paz e da concórdia social” 691. 

 

Diante do cenário em que os conflitos políticos estão exacerbados, o jornal reforçaria a 

ideia da opinião pública enquanto um baluarte na defesa da democracia, mas nessa construção 

identificamos alguns elementos peculiares. Primeiro, é possível identificar que entenderia 

governo e opinião pública como coisas distintas. O governo seria formado por homens públicos 

“responsáveis pelos destinos do país”. Já a opinião pública, nesse caso, seria procedente dos 

“impulsos populares”, isto é, como uma opinião que emergiria das camadas populares, que pode 

ser tomada como aquele significado de povo enquanto camadas populares da população, uma 

definição bem abrangente que praticamente só o diferenciaria do que seria considerado como 

elite. Segundo, o JB, ao dizer aos homens públicos o que deveria ser feito e como deveriam 

proceder em relação à opinião pública, estaria se autoconstruindo como auxiliar da coisa 

pública, bem como nessa condição é possível classificar o diário como um intermediador entre 

                                                           
690 “Serenidade e patriotismo”, Jornal do Brasil, 16 de novembro de 1955, p. 5.  
691 “Serenidade e patriotismo”, Jornal do Brasil, 16 de novembro de 1955, p. 5.  
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estado e sociedade, ao levar os anseios populares – aqui concebidos como a própria opinião 

pública – ao conhecimento dos homens públicos – concebidos enquanto governo.  

A função pública de auxiliar da coisa pública que autorizaria os diários a dizerem o que 

deveria ser feito foi novamente identificada quando o JB se posiciona frente ao levantamento 

do estado de sítio, decretado após o 11 de novembro de 1955, quando argumenta que “o 

governo, sem o sítio, procurará maior apoio na opinião pública, que constitui a grande força, a 

única insubstituível dentro do regime democrático”. Dessa forma, se o governo “conseguir, pela 

sua atuação dentro de altos propósitos, conquistar o seu beneplácito, nada poderá interromper 

o ritmo da administração”, nem mesmo “a ação corrosiva dos profissionais da desordem, da 

confusão, dos que se dizem patriotas e altruístas, que querem ver o Brasil marchar para a frente”, 

mas “tudo fazem preparando o clima que conduz à inquietação, ao sobressalto, à paralização 

do trabalho construtivo e das iniciativas úteis”.  

Nesse caso, o jornal aconselharia o governo não só a ouvir a opinião pública, mas 

também conquistar a sua aprovação, pois “a opinião pública esclarecida, serena, refletida e 

lúcida, representa o melhor antídoto contra a ação dissolvente dos preparadores de 

insurreições” e o governo que conseguisse esse antídoto, através de atuação “voltada para o 

interesse coletivo, passará a suportar com mais firmeza e resignação todo e qualquer movimento 

de insubordinação e de rebeldia que tentarem desencadear”, com a finalidade de abrir “a cova 

para sepultar não só a democracia, como o próprio futuro do País”. Acrescenta que, “enquanto 

o governo permanecer como tutor da legalidade, não terá que temer a ação escancarada ou 

escondida dos que se fizeram felizes coordenadores de sublevações”, bem como “a opinião 

pública conhece os seus planos e já não se ilude com os seus propósitos e saberá formar um 

acero em torno da Nação, protegendo-a dos incêndios que tentarem atear, por ambição, por 

ódio, por prevenções, recalques e ressentimentos partidários”692. Então, 

 

Se o governo se comportar à altura dos compromissos assumidos, se o governo não 

resvalar pelo facciosismo, se souber por uma barreira entre os aproveitadores de todo 

gênero, o Tesouro e os guichês oficiais, se o governo souber agir com a necessária 

inflexibilidade na luta dos interesses criados e das injunções políticas, inclinando-se 

sempre para o lado do bem-estar social, não terá nada a recear da atoarda dos 

demagogos e dos paladinos da confusão. 

Só existe um antídoto contra essa praga, própria do regime democrático, é o apoio da 

opinião pública. Se o governo não conseguir equilibrar-se no meio das dificuldades, 

nem tomar rumo seguro, abrindo clareiras no meio das crises, a opinião passará a 

vacilar na sua posição, podendo até deixar o governo entregue à sua própria sorte. 

Começará, então, o seu drama693. 

 

                                                           
692 “Suspensão do sítio”, Jornal do Brasil, 16 de fevereiro de 1956, 1ºC, p. 5.  
693 “Suspensão do sítio”, Jornal do Brasil, 16 de fevereiro de 1956, 1ºC, p. 5.  
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 O JB manifesta sua posição sobre a crise política e adverte o governo sobre o perigo de 

perder o apoio da opinião pública, mas não seria qualquer opinião pública, seria aquela que o 

diário adjetiva de “esclarecida, serena, refletida e lúcida”, ou seja, praticamente uma opinião 

pública saída da esfera pública que Habermas694 descreve, voltada exclusivamente para o 

debate da coisa pública, livre de paixões e conduzida pela razão, mesmos ideais que deveriam 

motivar as ações do governo. Entretanto, outra questão também chama atenção, a identificação 

de uma dualidade: de um lado, essa esfera pública esclarecida e, de outro, a demagogia; a 

primeira concebida como uma proteção à democracia e a segunda como uma “praga própria do 

regime democrático”. No caso, seriam dois elementos próprios ao regime democrático, mas 

para que esse sobreviva seria necessário que a “opinião púbica esclarecida” se sobrepusesse à 

demagogia e que governo estivesse em alta cotação com a primeira. 

O JB ainda expõe sua opinião em forma de aconselhamento: “o Governo tem que olhar 

para as reações da opinião pública”, seria “preciso olhar bem para ela, a fim de não decepcioná-

la e desiludi-la”695. Aqui, a opinião pública, próxima ao sentido empregada por Champagne 

(1996), é concebida como um guia para as ações do governo, que se tornará tanto mais forte 

quanto conseguir interpretar as reações da opinião pública no sentido de atender suas demandas. 

Por ocasião da proposta de criação do Ministério da Economia696, em março de 1956, o 

JB publica um editorial sob o título “A ordem garantida pela opinião”, onde argumenta que 

“essa ampliação não encontrou ambiente na opinião pública, tendo tido algum acolhimento 

favorável apenas nos meios políticos”. Em uma tomada explícita de posição, afirma que 

“sempre achamos que a ideia era perigosa”697. Nesse caso, a perspectiva do jornal sobre a 

opinião pública se assemelha à abordagem de Lippmann (2010), que reconhece a opinião 

pública como decorrência da ação da mídia sobre um público mais ou menos difuso, sendo que 

tal ação seria fundamental para a formação da opinião, especialmente a política. 

Essa perspectiva fica mais clara quando o diário afirma que “a imprensa não foi feita 

para guardar silêncio em questões básicas de ética administrativa. Se tal acontecesse, a imprensa 

estaria faltando aos seus deveres de orientadora da opinião pública”698. Assim, ao se 

posicionar sobre assuntos politicamente relevantes para o conjunto da população, como o JB 

fez em relação a criação de um novo Ministério, por exemplo, os diários estariam orientando a 

                                                           
694 Em nosso trabalho não objetivamos discutir a possibilidade de tal esfera pública e mesmo o tipo de opinião 

pública dela decorrente, apenas sinalizamos uma aproximação que poderia ser feita. 
695 “A ordem garantida pela opinião”, Jornal do Brasil, 20 de março de 1956, 1ºC, p. 5.  
696 Embora houvesse o cargo de Ministro da Economia, não havia um Ministério próprio, entretanto, a proposta de 

criação de um Ministério da Economia não obteve sucesso. 
697 “O perigo de novos ministérios”, Jornal do Brasil, 14 de agosto de 1956, 1ºC, p. 5.  
698 “Antagonismos do legislativo”, Jornal do Brasil, 14 de dezembro de 1956, 1ºC, p. 5. 
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opinião pública ao jogar no debate público suas tomadas de posição. Nesse sentido, 

compreende-se melhor o motivo do JB enfatizar que “o governo” observe as reações da opinião 

pública, que em última instância, nesse caso, seriam as reações da própria imprensa. 

 Em nova data comemorativa, agora da Independência do Brasil, o JB volta a falar sobre 

a relevância da opinião pública e também da imprensa para o regime democrático. Nesse 

sentido, afirma que “em todas as etapas marcadas pelos episódios que culminaram no grito do 

Ipiranga” e “através de toda a evolução, em todos os momentos decisivos da vida nacional, aí 

estavam figuras representativas da imprensa desempenhando a sua tarefa como intérpretes 

dos anseios populares”699. Assim,  

 

Transcorre a data magna da nacionalidade, neste 7 de setembro de 1956, com um 

movimento insidioso contra a nobre missão que a imprensa desempenhou, 

desempenha e desempenhará, porque ela outra  coisa não é senão o espelho que 

reflete o estado de espírito da comunidade pátria, e, se a imagem do panorama 

aparece embaciada ou escura, a culpa deve ser procurada nos aspectos de uma 

realidade áspera e tosca. 

A opinião pública fala pela imprensa, e os líderes e legítimos interpretes do 

pensamento coletivo devem estar atentos aos mínimos detalhes do sentir profundo da 

alma popular, a fim de atender aos que nela existe de sentido permanente e irresistível 

nas suas manifestações políticas. 

É preciso não esquecer, nos instantes de fermentação das paixões, em que a razão 

entra em eclipse, que nada até hoje se realizou de salutar e construtivo, dentro de 

nossas fronteiras, que não fosse movido pelo impulso espontâneo da massa e 

exteriorizado nas páginas da imprensa ou através do verbo dos tribunos. 

Tudo que se tentou fazer sem a livre manifestação do pensamento coletivo só trouxe 

ao País inquietações inúteis e dissabores estéreis. Essa é a lição da História, não só 

fonte de ensinamentos benfazejos, como corregidora implacável”700. 

 

 Nesses trechos, o discurso autorreferencial foi usado para construir distintas imagens da 

imprensa, sua atuação no regime democrático e, também, sobre sua relação com a opinião 

pública. Primeiro, encontramos textualmente a referência a uma função pública que já 

havíamos identificado em estratégias discursivas de legitimação da fala, a qual chamamos de 

função pública de intérprete do pensamento coletivo. Entretanto, ao deixar explícito tal papel, 

o jornal reforça os elementos para que a fala proveniente da imprensa ganhe mais autoridade 

no debate público, especialmente por segmentar esse coletivo em populares, e, com isso, 

autoriza suas tomadas de posição, fator essencial, tendo em vista que o jornal é uma empresa 

privada. Para essa legitimação, a segunda forma com a qual o JB constrói a imprensa seria 

essencial, pois ao construir a imprensa enquanto um espelho que apenas reflete o que ocorre na 

sociedade, confere o caráter de neutralidade e objetividade necessários a atividade jornalística. 

Mas, dessa forma, pode-se questionar se a condição de intérprete não se oporia à condição de 

                                                           
699 “A jornada da independência”, Jornal do Brasil, 07 de setembro de 1956, 1ºC, p. 5. 
700 “A jornada da independência”, Jornal do Brasil, 07 de setembro de 1956, 1ºC, p. 5. 
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espelho? Defendemos que não, justamente porque os ideais que legitimam ambas as 

construções são os mesmos, isto é, neutralidade e objetividade, tanto que em outro texto, ao 

qual nos referimos nos capítulos anteriores, o JB já havia afirmado que a “opinião” que difunde 

em suas páginas não seria a sua, mas do povo. 

 Diante disso, fica mais fácil compreender a afirmativa de que opinião pública falaria 

pela imprensa, isto é, primeiro difunde, em texto anterior, que os anseios populares compõem 

a opinião pública, agora defende que a imprensa é intérprete dos anseios populares, por isso, 

pode-se dizer que, segundo essa concepção, a opinião pública falaria pela imprensa. Contudo, 

tal concepção tem um sentido maior, pois nesses termos, defender que o governo deveria ouvir 

os anseios populares seria o mesmo que dizer que deveria ouvir a imprensa e, com isso, torna 

mais evidente a função pública de auxiliar da coisa pública, na qual advertiria, aconselharia, 

indicaria caminhos e modos de se resolver questões que dizem respeito ao interesse coletivo. 

E, também, a partir desse conjunto de funções e condições que o JB relegou à imprensa, em 

síntese formariam uma das funções públicas que o jornalismo mais propalaria, ou seja, de 

mediadora entre sociedade e estado.  

 Por fim, percebe-se que o JB constrói a relação entre imprensa e opinião pública de duas 

formas distintas. Primeiro, a imprensa como orientadora da opinião pública. E depois, a opinião 

pública que falaria pela imprensa. No entanto, em ambos os casos se conduz a um fim comum: 

o governo, a administração pública e os homens públicos deveriam ficar atentos ao que a 

imprensa diz (publica). Nesses casos, há também um objetivo comum, a saber, a imprensa 

trabalhar em prol do regime, assim como seria um dos sustentáculos da lógica democrática de 

debate público de assuntos politicamente relevantes. Dessa forma, não é aleatório que o JB faz 

associação entre imprensa, opinião pública e democracia de modo mais sistemático, sempre em 

datas comemorativas (15 de novembro; 7 de setembro), tal decisão já vem imbricada em muitas 

camadas de significação. 

 Diante da candidatura de Ademar de Barros para Governador de São Paulo, o jornal é 

bem categórico ao afirmar que “há um processo oral, que anda de boca em boca e que o 

condenou inapelavelmente no julgamento da opinião pública desde o dia em que ele soltou a 

frase que correu célere o vasto território nacional: “’Roube, mas faça’, essa é uma mera opinião, 

mas que por si só condena mais que as decisões de todos os juízes e tribunais de Justiça”701. 

Nessa passagem, identificamos outra forma de conceber a opinião pública, como aquela que se 

origina de conversas de boca em boca que possuem também a força de julgar e absolver como 

                                                           
701 “Lembrai-vos da frase, cidadãos paulistas!”, Jornal do Brasil, 23 de março de 1957, 1ºC, p. 5. 
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a opinião pública que se origina de outros meios, especialmente quando a imprensa dá 

amplitude ao debate difundindo em suas páginas esse boca a boca. Pode-se, assim, interpretar 

que, nesse caso, a opinião pública fala pela imprensa. 

 Por fim, o JB vê positivamente a atitude de Juscelino Kubitschek ao chamar no Catete 

diretores dos jornais do RJ para entrevista juntamente com Lucas Lopes, o Ministro da Fazenda, 

e afirma: “o JORNAL DO BRASIL compareceu. Não tinha porque deixar de fazê-lo, tratando-

se de convite do Chefe de Estado, cuja legalidade nunca nestas colunas se contestou, para expor 

assunto que não lhe pertencia privadamente ou politicamente, mas a todo o povo brasileiro”, 

pois “se não comparecêssemos, seríamos acusados – e desta vez com razão – de facciosos 

ou apaixonados. Fomos – e ouvimos”. Dessa entrevista, o JB destaca que o Ministro da 

Fazenda expôs “suas ideias a parlamentares e jornalistas, e através dos jornalistas a todo o 

povo, e se propõe a debatê-las, a defendê-las, não através da corrupção ou da pressão 

parlamentar, mas através da conquista da opinião pública”702. 

 Primeiro, a imprensa se faz enquanto intermediária, levando ao conhecimento do povo 

os assuntos discutidos na esfera administrativa, ou seja, meio pelo qual os homens públicos 

falam ao povo, publicizando os assuntos políticos. E nessa função de intermediária, acaba 

agindo sobre um público amplo e essa ação auxilia na formação da opinião pública, como 

exposto por Lippmann (2010). 

 Essa perspectiva de a mídia agir sobre um público amplo e por isso ser fundamental para 

a formação da opinião pública também aparece no jornal Ultima Hora, quando, diante do 

episódio da carta Brandi, afirma que “as últimas e irritadas declarações do general Maurell 

Filho sobre a carta que ‘O Globo’ e a ‘Tribuna de Imprensa’ estamparam como sendo dirigida 

pelo deputado argentino Brandi ao sr. João Goulart, não deixam mais dúvida sobre a origem 

criminosa do singular documento”. Assim, destaca que “o que, porém, torna-se indispensável, 

é que o povo seja, ininterruptamente, esclarecido. A opinião pública que foi durante dias e dias 

enganada com a divulgação de boatos e mentiras em torno da carta falsa reclama agora 

informações nítidas e verdadeiras”703. E nesse caso, o próprio UH iria trabalhar em prol desse 

esclarecimento, o que já vinha fazendo em relação à política econômica do café, quando 

argumenta que “os termos brutais em que o problema vem sendo colocado de parte dos 

entreguistas corresponde a uma realidade: é que a opinião pública, cada vez mais esclarecida, 

prepara-se para resistir com todas as suas energias à ofensiva contra a emancipação econômica 

                                                           
702 “A reunião de ontem”, Jornal do Brasil, 24 de outubro de 1958, 1ºC, p. 3. 
703 “Que seja esclarecida a opinião pública sobre a falsidade da casta Brandi”, Ultima Hora, 11 de outubro de 1955, 

1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
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do Brasil”. Assim, na tarefa de esclarecer a opinião pública, o jornal se empenha fortemente, 

fazendo constantes denúncias sobre o “entreguismo”704. 

 Em ambas as referências à opinião pública, identificamos que seria a perspectiva de que 

a imprensa age sobre um público, assim, contribui para formar a opinião pública (LIPPMANN, 

2010). No entanto, diferente dos jornais anteriores, o UH traz a perspectiva de que tal ação 

também poderia ser negativa, tendo em vista que alguns integrantes da imprensa poderiam estar 

trabalhando não para esclarecer a opinião pública, mas ao contrário, para enganá-la e com isso 

alcançar o objetivo de desestabilizar a democracia para, assim, “impedir a marcha do 

progresso”. Dessa forma, há o reconhecimento de que nem sempre a opinião pública seria 

esclarecida e os diários podem trabalhar em favor desse esclarecimento ou para turvá-la, sendo 

que o centro da exposição do UH estaria nessa capacidade da imprensa agir sobre o público, 

trazendo a observação de que nem sempre tal ação seria em defesa da democracia. Essa situação 

permite que se identifique um conflito entre os diários para estabelecer a visão mais legítima 

sobre um assunto (CHARTIER), que de modo mais profundo seria uma disputa para ver quem 

estaria no comando da opinião pública, quem conseguiria orientar a opinião pública, não 

apenas colocando as pautas para debate, mas coordenando as posições sobre cada pauta 

(BOURDIEU). 

 Por fim, o CM traz uma apreciação bem particular ao afirmar “que a opinião pública 

esclarecida pode não ganhar eleições, mas certamente se levantará contra um pleito fraudado 

na base de dois milhões de votos”705. Nesse caso, a opinião pública estaria relacionada ao 

resultado das urnas, mas a novidade está no reconhecimento de que o resultado nem sempre 

seria fruto da vontade da opinião pública tida como esclarecida. Em outros termos, levanta a 

hipótese de haver uma opinião pública que não seria esclarecida e que poderia tomar o comando 

da opinião quando essa teria como origem o resultado das urnas. Ao lembrarmos das críticas 

aos homens públicos, pode-se dizer que tal situação para a democracia brasileira poderia ser 

muito problemática, pois, na perspectiva dos jornais, poderia conduzir pessoas inadequadas aos 

postos de comando.  

Diante desse cenário, o CM argumenta que “o poder, politicamente falando, está tanto 

nas posições do Executivo quanto nas do Legislativo, do Judiciário, e nas posições que definem 

roteiro político”, assim, “nas posições de liderança, de captação e direção de opinião, de força 

opinativa. As democracias são regimes destinados não a coagir, mas a viver sob uma 

                                                           
704 “Café e petróleo: e entreguismo não esconde seus propósitos”, Última Hora, 05 de setembro de 1958, 1ºC, p. 

3, “Flash” do momento 
705 “A importância da política da fraude”, Correio da Manhã, 31 de maio de 1955, 1ºC, p. 6. 
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esplêndida coação – a da opinião pública”706. E certamente, nesse ponto, a “opinião pública 

esclarecida” não se calaria diante dos possíveis ataques à democracia, funcionando como um 

contrapeso diante das ações daqueles que estariam no poder. Considerando que a opinião 

pública teria tido importante ação nos movimentos de novembro de 1955, segundo o CM, “os 

movimentos de novembro tiveram, assim, um sentido democrático, reunindo, na ocasião, forças 

ecléticas no quadro da opinião pública, forças que estiveram eventualmente identificadas em 

face à emergência que para o país queriam criar os golpistas”707. Por isso, argumenta em outro 

texto que “a anestesia da opinião pública somente favorece a ação dos que, por uma forma ou 

outra, desejam subverter a ordem constitucional. Esta ordem já começou a ser subvertida no 

plano econômico”, então, não espanta “que a obra iniciada naquele setor seja concluída pelos 

empreiteiros da desordem política”708.  

Se tentarmos uma aproximação entre os autores que trabalham conceitualmente a 

opinião pública, o CM se identifica mais com a perspectiva de Champagne (1996), mas o que 

destacamos seria a ênfase do jornal em construir a opinião pública como essencial ao regime, 

à sua conservação. Assim, o diário evidencia que a opinião pública não seria una, não seria 

coesa, nem monolítica, ao contrário seria formada por diferentes forças que simbolizam 

distintas correntes de opinião e aí residiria o seu caráter democrático, mas essas distintas forças 

deixariam de lado suas diferenças em função de um objetivo partilhado, o combate a um inimigo 

comum – os golpistas que desejavam subverter a ordem constitucional, descrição próxima da 

abordagem de Laclau709 quando se refere à formação dos grupos, ou melhor, da identidade dos 

grupos.  

Questões que também nos remete à perspectiva de Bourdieu sobre a “opinião pública”, 

ou seja, esta seria “um instrumento de ação política” e que “o estado da opinião em um dado 

momento do tempo é um sistema de forças, de tensões” (1987, p. 138 – 139). 

 

5.2 DEMOCRACIA E LIBERDADE 

 

                                                           
706 “Posse ao eleito”, Correio da Manhã, 27 de setembro de 1955, p. 6, 1ºC, editorial principal. 
707 “Convivência impossível”, Correio da Manhã, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
708 “Dos pelegos ao latim”, Correio da Manhã, 26 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
709 Laclau (2013) preocupa-se com formação de grupos sociais. Para ele, existiriam alguns elementos comuns que 

unificariam em um grupo indivíduos socialmente distintos, e geralmente um dos elementos que geraria a amálgama 

do grupo seria a luta contra um inimigo comum a todos os indivíduos heterogêneos. Assim, as diferenças não 

seriam suprimidas, porém, ocorreria a formação da identidade do grupo a partir desses elementos comuns a todos 

os integrantes do grupo. Para a construção dessa identidade, o discurso teria papel central. 



302 

Se a democracia, segundo a concepção extraída dos jornais, seria o regime da opinião, 

por extensão também seria o regime da liberdade. Será que os diários partilham dessa 

percepção? 

Um dos primeiros elementos ligados à liberdade e democracia que o OG apontou se 

refere à liberdade de culto, “sem distinções nem preferências”. Nesse sentido, argumenta que 

no Brasil “ninguém se pode queixar, nem se queixa, de ser, neste capítulo, tratado 

desigualmente”710. Em função do Congresso Eucarístico ocorrido em 1955 no Brasil, OG volta 

a falar sobre religião e liberdade, ao afirmar que a formação política do Brasil seria “senão 

reflexo dos preceitos do cristianismo, quando colocamos na primeira linha de uma tábua de 

direitos e garantias o respeito pela pessoa humana, pela sua liberdade”. Acrescenta que “por 

duas vezes nos associamos aos graves conflitos mundiais”, justamente pela “nossa identificação 

com a regra da vida moral, que aceitamos como indispensável da fé cristã”, mas a batalha não 

teria sido encerrada, pois “pelas mesmas razões continuamos a lutar contra o totalitarismo 

vermelho e ateu, que nos ameaça do Oriente”, isso porque não “aspiramos à paz marxista, a que 

considera a Religião como o ópio dos povos, a que destrói todas as franquias espirituais, civis 

e políticas, a que não conhece cidadãos, mas simples membros do ‘Partido’, do partido único – 

negação de todas as conquistas democráticas”711.  

O Globo elabora uma complexa associação entre os ideais democráticos e os preceitos 

da religião cristã (em específico a católica), para deslegitimar o comunismo. Assim, o diário 

colocaria em lados opostos a democracia, com a liberdade de culto e o comunismo que não 

possuiria culto nenhum. Dessa forma, o “totalitarismo vermelho”, na perspectiva do OG, não 

desejaria acabar apenas com a liberdade de as pessoas escolherem uma religião, mas desejaria 

acabar com a possibilidade de existir qualquer religião. Contudo, a oposição entre democracia 

como símbolo de liberdade e comunismo como símbolo de escravidão não se encerraria nos 

argumentos baseados na religião.  

Ainda argumenta que “a vantagem do sistema democrático está principalmente na 

possibilidade, que tem a crítica, de se exercer livremente, e por igual de permitir aos atacados 

a garantia de ampla defesa e máxima publicidade desta. É o que não consentem as ditaduras, 

mesmo as mais brandas”712. Dessa forma, “os regimes ditatoriais totalitários são corroídos pelo 

impiedoso câncer da supressão da liberdade. Foi essa chaga incurável, mais que os azares da 

Guerra, que destruiu Hitler com todas as suas ‘panzer’ e Mussolini com todas as suas baionetas” 

                                                           
710 “Pela paz religiosa entre os argentinos”, O Globo, 16 de junho de 1955, 1ºC, p. 1. 
711 “O Brasil e o Congresso eucarístico”, O Globo, 16 de julho de 1955, p. 1. 
712 “A democracia no Governo Café Filho”, O Globo, 21 de setembro de 1955, p. 1, EP 
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e, também, “há de ser ela que destruirá as ditaduras vermelhas”. Nessa classificação, entraria o 

comunismo russo, que segundo o jornal “não passa de um sistema bárbaro de escravizar homens 

e de anular consciências em nome de benefícios futuros”, ao ponto de se “negar aos comunistas 

a condição humana consciente e livre”, pois “os homens servilizados pelo comunismo são 

autômatos”. Para corroborar essa afirmação, usa o exemplo de Stalin que enquanto vivo seria 

visto e seguido como o líder supremo e após sua morte teria sido execrado. Assim, “os 

comunistas conseguiram realizar o maior de todos os seus planos, a supressão da liberdade. 

Mas a sua vitória é o começo da derrota”, pois “a história mostra com exemplos fartos, remotos 

uns e bem próximos outros, que nenhuma sociedade se mantém indefinidamente nesse estado 

de absoluta supressão da liberdade. Por menor que o pareça, a campanha anti-stalinista bem 

pode ser o começo do fim”713. 

Em editorial intitulado “O malogro do nacionalismo e do estatismo no mundo”, OG 

alega que o nacionalismo e o estatismo teriam sido essenciais para o fascismo e o nazifascismo 

e como ambos os conceitos não seriam compatíveis com os ideais democráticos, especialmente 

com o conceito de liberdade. De um lado, porque pelo estatismo, o fascismo714 teria conseguido 

absorver pelo Estado “todas ou quase todas as atividades nacionais, em quaisquer campos”. De 

outra parte, o nacionalismo “foi a bandeira da xenofobia e o preconceito da guerra, em que 

acabaram perecendo”. Dessa forma, OG defende que, agora no pós-guerra, a luta que se trava, 

seria “um renovado conflito entre a liberdade ameaçada agora pelo comunismo e os povos, que 

não querem abrir mão das franquias democráticas”. Assim, “o que realmente divide a 

humanidade é o choque de duas concepções715. Numa, a pessoa humana é que conta; noutra, o 

Estado, esmagador, síntese de todas as forças, propulsor e monopolizador de todas as 

iniciativas”. Por isso, “nenhum democrata pode estar, senão por engano, do lado dos que 

                                                           
713 “O começo do fim”, O Globo, 05 de abril de 1956, 1ºC, p. 1. 
714 O Globo utiliza o conceito de fascismo tanto para o Itália de Mussolini quanto para a Alemanha de Hitler. 
715 No editorial “Flagrantes e contrastes entre dois mundos”, O Globo, 24 de fevereiro de 1959, 1ºC, p. 1. OG 

afirma que “BERLIM é, na atualidade, o teste definitivo entre os dois mundos antagônicos”, o mundo livre – 

Ocidente democrático - e o mundo escravizado – Oriente comunista, assim, “toda aquela imensa categoria de 

povos, situados atrás da cortina de ferro, apenas nominalmente se constitui em Estados soberanos”. Essa mesma 

distinção entre “dois mundos” é retomada em “Com os dedos cruzados”, O Globo, 16 de setembro de 1959, 1ºC, 

p.1. No editorial “Na soleira do ano novo”, O Globo, 31 de dezembro de 1959, 1ºC, p.1.” a ideia de que “dois 

blocos políticos em que se divide o mundo” reaparece e se faz novamente uma comparação entre ambos. O Globo 

no editorial “Fidel Castro contra as Américas”, O Globo, 06 de julho de 1960, 1ºC, p. 1. “Também compreender 

as posições de Fidel Castro a partir dessa dualidade: “mundo livre e o mundo comunista, entre a civilização cristã 

e o marxismo materialista e ateu”, sendo que “nesse conflito colossal, o governo de Fidel Castro está consistente 

e deliberadamente servindo o totalitarismo comunista e bandeando-se francamente para o outro lado. A sua 

preferência seria apenas lamentável, se não fosse também perigosa, pondo em risco a segurança da América. E 

isso que é preciso acentuar, isso e que basta ver, isso e que deve ser o princípio diretor para a ação inevitável dos 

outros povos da América”. 
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suprimem a liberdade. Seja a do indivíduo, seja a da empresa particular. A democracia tem 

sua base no indivíduo, suas prerrogativas e seus direitos. O estatismo é o oposto; é a opressão 

do indivíduo pelo Estado”. Assim “como escreveu um dos mais lúcidos espíritos da atualidade 

europeia, ‘um povo que depende por inteiro do Estado não é um povo; é uma plebe’”716.  

OG constrói uma intrincada argumentação. Primeiro, associa o nazismo e o fascismo ao 

comunismo, como uma estratégia que autorizaria sua fala no debate público ao mobilizar 

imagens (Segunda Guerra Mundial) que construiriam o comunismo como a negação dos ideais 

democráticos, nesse caso, especialmente em relação à liberdade. Para isso, relaciona os 

conceitos de nacionalismo e estatismo, que seriam os preceitos básicos do fascismo e do 

nazismo, como pertencentes também ao comunismo. Como resultado, o jornal passa a 

deslegitimar as ações políticas, econômicas e sociais que são embasadas no nacionalismo e no 

estatismo, com o intuito último de chegar ao caso brasileiro e desautorizar a intervenção do 

Estado na sociedade, classificando-a como não democrática, pois interferiria na liberdade de 

iniciativa.  

Essa argumentação é corroborada quando OG acrescenta que o Brasil estaria se 

defrontando “com uma nova ‘poussee’ do nacionalismo que Vargas cunhou como um princípio, 

quando criou o Estado Novo, ou seja, a supressão do regime de opinião”. Entretanto, lembra 

que “o nacionalismo fascista empobreceu a Alemanha e a Itália que só agora, vivendo 

democraticamente se estão recuperando. A ressureição da Alemanha causa mesmo assombro 

ao mundo” e o seu exemplo demonstraria que “o progresso de qualquer grupo humano não 

é incompatível com o regime de liberdades. Ao contrário; a servidão estatal e xenófoba é que 

cria a miséria e leva à revolução ou à guerra”. E “no BRASIL a economia dirigida, a 

administração do Estado nos serviços públicos tem sido simplesmente catastrófica. Poderemos 

sem risco insistir nessa direção?” Como reposta, OG afirma que “parece que nenhuma força 

verdadeiramente democrática será capaz de inclinar-se por essa, já comprovadamente 

ruinosa, solução”717. Isso nos leva a interpretar que, na percepção do jornal, quem iria por esse 

caminho (intervenção estatal) não seria “verdadeiramente democrático” e, nesse caso, haveria 

uma situação que autorizaria uma intervenção para “restituir ao regime sua pureza 

democrática”, lembrando qual foi o discurso que legitimou 1964. 

Dessa forma, o que permeia o debate seria a discussão sobre até onde, em uma 

democracia com base no ideal de liberdade, a intervenção do Estado poderia chegar, ou seja, 

                                                           
716 “O malogro do nacionalismo e do estatismo no mundo”, O Globo, 21 de junho de 1957, 1ºC, p. 1. 
717 “O malogro do nacionalismo e do estatismo no mundo”, O Globo, 21 de junho de 1957, 1ºC, p. 1. 
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em um Estado altamente interventor, a democracia ficaria em segundo plano por cercear a livre 

iniciativa. Nesses termos, pode-se levantar a hipótese de que OG utilizaria o ideal democrático 

de liberdade para defender o laissez faire da ortodoxia econômica.  

Sintetizando, quando OG faz associação entre democracia e liberdade, o faz 

basicamente em comparação com o comunismo, que segundo o jornal tornaria os seres humanos 

autômatos. Assim, a liberdade, para OG, diria respeito aos cultos, ao pensamento, à crítica e à 

livre iniciativa e o Estado, ou o que chama de estatismo, coibiria qualquer dessas iniciativas, 

cercearia a individualidade humana. De outro lado, tem-se a democracia-liberal, que possui 

como base o ideal de liberdade fundada na figura do indivíduo e nas suas iniciativas. Assim, ao 

falar em liberdade, o diário faz uma associação direta entre democracia e capitalismo. Dessa 

forma, o jornal se aproxima grupo que Capelato (1989) define como imprensa liberal brasileira, 

que apesar de suas diferenças possuíam alguns pontos em comum, como o combate à inflação, 

a posição amplamente favorável ao capital estrangeiro, o antinacionalismo, a defesa do livre 

comércio e por fim, o anti-intervencionismo. Afastando-se assim do modelo nacional-

desenvolvimentista (MEYRER, 2017). 

Duas semanas após OG lançar o editorial sobre nacionalismo e estatismo, o JB publica 

o texto “Privatismo e Estatismo”, onde argumenta que “a celeuma em torno dessas duas 

categorias transpôs-se nos últimos tempos do campo teórico para a aplicação prática na vida 

brasileira”. Diante dessa afirmação, o JB ratifica a sua posição, ao afirmar que de tal maneira o 

debate sobre privatismo e estatismo “se tornou absorvente que impõe a reafirmação nítida de 

pensamento desta folha, conservador nos seus objetivos e liberal na sua essência”. Pode-

se indagar o que isso significaria e o próprio jornal esclarece: “Conservador no seu espírito de 

manter a continuidade, através do tempo, da nossa maneira de ser brasileiros, da nossa 

fisionomia nacional” e “liberal na sua preocupação de defender, em face das ideologias 

agressivas do mundo moderno, o senso cristão da pessoa humana e o conceito jurídico da 

legalidade democrática. Dessa diretriz, que data da fundação do JORNAL DO BRASIL, não 

temos motivo para desviar-nos”718.  

Esses esclarecimentos são significativos, pois em qualquer verbete ou trabalho sobre o 

Jornal do Brasil, ele sempre é classificado de liberal-conservador e católico, sem que haja, no 

entanto, uma preocupação em definir tais conceitos, o que fica mais claro com a declaração do 

próprio JB exposta acima. Ou seja, o conservador descrito pelo periódico permite que o 

associemos aos costumes, à moral e a cultura, e, nesse ponto, o liberal seria uma das 

                                                           
718 “Privatismo e Estatismo”, Jornal do Brasil, 07 de julho de 1957, 1ºC, p. 5. 
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características da “maneira de ser brasileiro”, baseado no ideal cristão e na legalidade 

democrática. Nesse sentido, o liberal caracterizado pelo JB pode estar associado às escolhas, a 

liberdade de escolher como se quer viver e esse ponto é justamente o que o aproxima do 

conservadorismo, especialmente do clássico ligado à Edmund Burke (2014)719. Essa concepção 

é coerente com a afirmativa do jornal feita no início da análise desta pesquisa, sobre as 

representações de povo, onde o diário assevera que até aceita que Cuba vire socialista, se isso 

fosse um desejo de seu povo, se houvesse lastro cultural para isso, e que não fosse uma mera 

imposição de forças estrangeiras720. 

 Ainda podemos questionar como tais afirmações, especialmente os conceitos de 

privatismo e estatismo, se relacionam à liberdade e essa, por sua vez, à democracia? O JB 

mesmo trata de responder a essa questão:  

 

A obsessão do Estado se tornou, nos dias que correm, tanto mais grave quanto nem 

sempre decorre das reivindicações da justiça nem dos imperativos da ordem, mas 

aparece como fenômeno próprio do século XX. Ela começa por preconizar, nos limites 

de uma economia nacional fechada, a abolição da concorrência e o exercício da 

ditadura econômica por uma burocracia de técnicos onisciente ou de chefes 

onipotentes, e termina por produzir, no plano político, uma vasta organização 

concentracionista, a que – à direita como à esquerda - se aplica o esquema que 

Tomsky721 com experiência própria, denunciava no Estado soviético: ‘Um partido no 

poder e todos os outros na prisão’722. 

 

 Acrescenta que, no caso brasileiro, “o problema do estatismo” atinge duas áreas 

diversas. De um lado, tem-se a “defesa de um patrimônio condicionado pelo interesse direto 

para a segurança nacional, pela significação histórica da realização material, e pelo perigo para 

as liberdades públicas que resultaria da concentração de riquezas de base em mão de 

particulares”, nesses caso, enquadram-se Volta Redonda e a grande siderurgia, os poços e as 

refinarias de petróleo, a eletrificação de Paulo Afonso que simbolizariam não apenas conquistas 

econômicas, “mas também da história da energia do homem brasileiro”. De outro lado, “a ação 

do Estado atinge às vezes o ridículo e, infelizmente, dados seus poderes discricionários, não só 

o ridículo, é quando intervém em zonas próprias da economia privada”723. Entretanto, não deixa 

                                                           
719 Burke (2014) em Reflexões sobre a revolução na França, considerado como a obra fundadora do 

conservadorismo argumenta que os povos deveriam ser livres para escolher a maneira como desejariam viver e tal 

escolha não poderia ser uma imposição, nem algo arbitrário ela teria que ser baseada nas tradições forjadas pela 

experiência. 
720 “As revoluções”, Jornal do Brasil, 09 de setembro de 1960, 1ºC, p. 3. 
721 Mikhail Pavlovitch Tomsky (1880-1936) autor de “Os sindicatos, o partido e o Estado”, livro composto de uma 

seleção de palestras do Tomsky. Foi presidente do Conselho Central dos Sindicatos da União Soviética entre 

setembro de 1922 a maio de 1929 e integrou o Partido Operário Social-Democrata Russo, no qual se aproximou 

da facção bolchevique deste, sendo posteriormente expurgado da liderança do partido. 
722 “Privatismo e Estatismo”, Jornal do Brasil, 07 de julho de 1957, 1ºC, p. 5. 
723 Como exemplo, o jornal difunde: “o leitor, se correr os olhos do espelho de preços que o JORNAL DO BRASIL 

publica dia a dia, verá a que alturas de inconsciência atinge essa tentativa de contenção do mercado num País em 
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de argumentar que seria injusto acusar o Governo de conspirar “para implantar um Estatismo 

ainda mais radical”, porém, “pela ausência de sentido realmente construtivo, pelo espírito 

falsamente dinâmico, pelo jogo das hesitações e indefinições, ele abre, infelizmente, 

oportunidade aos adversários, notórios ou encobertos, do regime, para que sonhem com todas 

as aventuras”. Finaliza o texto reforçando que “nossa posição, porém, queremos que fique 

bem nítida. Somos contra as hemiplegias ideológicas que limitam a liberdade do homem à 

sombra da ação do Estado”. Ainda acrescenta: “somos contra a ressureição artificial de um 

individualismo econômico obsoleto. E confiamos nas soluções brasileiras em que se aproveite 

a trágica experiência do homem moderno para fazer desta Nação uma terra de homens livres – 

e felizes”724. 

 Nessas passagens, identificamos que o JB concordaria com a intervenção do Estado em 

áreas estratégicas da economia, mas o mesmo não se aplicaria às áreas da iniciativa privada. 

Assim, deveria haver um equilíbrio na intervenção estatal. Dessa forma, a discussão de fundo 

seria a mesma já identificada no OG – até onde o Estado poderia intervir –, sendo que o JB 

concede um grau de intervenção maior do OG, achando inclusive necessária a intervenção para 

que não houvesse excesso de concentração de riqueza, o que também deturparia o ideal 

democrático, especialmente uma possível democracia social. 

Contudo, o Jornal do Brasil deixa explícito em outros textos que a ordem democrática 

se funda “na liberdade e na supremacia do Direito”725. Então, para que a “democracia, com o 

seu patrimônio de liberdade, não sofresse um colapso, pisada pelas legiões totalitárias”, os 

soldados brasileiros foram enviados à 2ª Guerra Mundial726. Por fim, afirma que “vivemos numa 

democracia”, mas pode-se questionar o que isso significa? Para o diário, quer dizer “o livre 

funcionamento das instituições e, nele, o respeito à imprensa”727. 

Dessa forma, o JB marcaria uma importante diferença em relação à OG. Para o jornal 

dos Marinho, o ideal de liberdade estaria associado à democracia concebida como não 

intervenção do Estado nas atividades econômicas, sociais e culturais, especialmente o não 

cerceamento das iniciativas privadas.  O JB, embora não desconsidere esses elementos, defende 

um grau de intervenção estatal maior do que OG, concebendo a relação entre liberdade e 

democracia por outro prisma, ao considerar o regime democrático como aquele baseado na 

                                                           
que não há distribuição organizada e em que órgãos oficiais ora querem que o varejo venda por menos do que 

compra, ora se esquecem de reajustar as tabelas à baixa que as condições econômicas impõem”. 
724 “Privatismo e Estatismo”, Jornal do Brasil, 07 de julho de 1957, 1ºC, p. 5. 
725 Sob o imperativo da ordem”, Jornal do Brasil, 03 de maio de 1957, 1ºC, p. 5. 
726 “Preito de saudade e gratidão”, Jornal do Brasil, 02 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
727 A ‘terceira data’”, Jornal do Brasil, 18 de novembro de 1958, 1ºC, p. 3. 
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liberdade de opinião/expressão. Com isso, quando há a associação entre liberdade e democracia, 

no JB identificou-se também uma relação com a liberdade de imprensa. 

O Ultima Hora traz um tom distinto. Em 1955, quando associa liberdade e democracia, 

anuncia que “o essencial, agora, é superar a crise, a fim de que a campanha eleitoral decorra 

normalmente”, para na sequência fazer a defesa de alguns ideais e valores democráticos: “uma 

marcha democrática, limpa, legal, sem quebra dos princípios de liberdade que constituem a 

fonte criadora das reformas sociais, nos conduzirá a objetivos acordes com a aspiração 

popular”. Assim, “as paixões e os apetites devem ser arrefecidos, a fim de evitarmos que, na 

confusão, os direitos do povo sejam escamoteados”, pois “a lição do passado é de que, sempre 

que os atritos no campo da política se aguçam, as liberdades, temporariamente embora, 

perecem, são rudemente sacrificadas”, ou seja, “por melhores que tenham sido, em todas as 

emergências, as vontades dos líderes, tal desgraça a História tem registrado invariavelmente”. 

Finaliza o texto instituído da função pública de auxiliar da coisa pública para proferir palavras 

de ordens: “Que todos, pois, assumam um compromisso perante a Nação e perante a própria 

consciência: as liberdades, em quaisquer circunstâncias, devem ser mantidas. Que, pelo menos 

neste ponto, não falte a lealdade mais real. Sejamos enérgicos e duros, na defesa da 

liberdade!”728.  

Nessa defesa, UH é incisivo, como podemos observar na declaração de março de 26 de 

1955: “ULTIMA HORA tem denunciado, dia a dia, que no Brasil o governo é que empreita a 

subversão, cumprindo implacável um plano sinuoso – como devem ser todos os planos 

liberticidas” – orientado “à sinistra tarefa de desesperar a Nação a fim de forçá-la a aceitar como 

remédio heroico a revisão da política nacionalista de defesa dos minérios e, finalmente, a 

supressão de todas as liberdades públicas”729. 

Também utiliza a queda de Perón como exemplo “aos que, entre nós, desejam uma 

mudança no sentido de restringir as liberdades democráticas. É o fim de um ditador que não foi 

feito pelas massas, nem pela preferência do homem da rua. O poder lhe foi transmitido pela 

força dos quarteis”730, assim, com a queda de Perón os argentinos voltariam à “Liberdade”731. 

Retoma a argumentação de que a experiência do General Perón não demonstraria apenas que o 

                                                           
728 “A propósito da lealdade partidária”, Última Hora, 2 de março de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
729 “A verdadeira missão da nova COFAP”, Última Hora, 26 de março de 1955, 1ºC, p. 4. Coluna de Ultima Hora. 
730 Tal afirmação decorre da percepção que “Fundamentalmente, o peronismo era uma ditadura militar que, para 

melhor defender-se da predominância de determinados setores capitalistas, atraiu o apoio dos trabalhadores. Na 

base de favores oficiais, criou-se uma CGT peronista, que dava cobertura popular à ditadura. No momento em que 

surgiu a divergência no seio das forças armadas argentinas, Perón que havia resistido a todas as campanhas internas 

e externas dos seus adversários de tendências várias, perdeu a sua substância vital. Começou a morrer aos poucos, 

sentiu-se que a CGT era uma força falsa, artificial, não lhe garantindo a estabilidade”. 
731 “A lição do Peronismo”, Ultima Hora, 20 de setembro de 1955, 1ºC, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
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“assunto golpe no Brasil está ultrapassado”, mas de modo mais amplo evidenciaria que “é o 

fim, nesta altura de nossa história política, de qualquer pretensão ditatorial na América, onde 

se luta pela liberdade – e liberdade para todos e não somente para alguns!”. Nesse sentido, “a 

Argentina é, portanto, uma advertência séria e, talvez, oportuna e salutar...”732. 

Especificamente no caso brasileiro, o UH não deixa de reforçar que “a nossa 

Constituição garante a liberdade para todos, e não apenas para uma parcela de brasileiros”. 

Dessa forma, institui-se a função pública de falar pela coletividade para difundir que “ele [o 

povo] quer o respeito às leis, à prática da Constituição, porque ele ama a liberdade que só 

pode ser, realmente, desfrutada, sob o império da Lei” (grifo do jornal)733. Entretanto, também 

reconhece “que o Brasil de hoje, o Brasil da siderurgia e do petróleo (campo, portanto, de um 

choque de interesses e competições muito mais brutal e agressivo que o do Brasil pré-

revolucionário de 30), precisa equipar a Justiça”, que seria a “suprema garantida dos direitos 

individuais – com os instrumentos indispensáveis a sobrevivência não apenas da liberdade de 

imprensa, mas de todas as liberdades que formam a base do regime democrático”. Nesse 

sentido, ao relacionar democracia e liberdade, inclui no rol das liberdades a liberdade de 

imprensa, de modo semelhante ao JB. 

No caso do UH, percebemos que a tônica da relação entre democracia e liberdade seria 

um pouco distinta do OG, que centrou sua preocupação na intervenção do Estado em áreas 

privadas, ou melhor, argumentou que tal intervenção desmedida acabaria com a liberdade e, em 

decorrência, com a democracia. Já o JB também evidenciou essa preocupação, mas enfatizou 

que liberdade e democracia estariam associadas especialmente pela existência da liberdade de 

imprensa. Por seu turno, o UH também se preocupa com as possíveis ameaças que a liberdade 

estaria sofrendo no regime democrático brasileiro, mas essas ameaças não seriam decorrentes 

do estatismo, mas de grupos que desejariam chegar ao poder de forma não democrática. Nesse 

caso, observa-se uma recorrente necessidade de defesa do ideal de liberdade, ou melhor, das 

liberdades públicas e, para isso, busca-se a legitimidade na Constituição, de modo especial a 

liberdade de imprensa. Assim, no UH, o conceito de liberdade estaria associado a 

constitucionalidade, não existindo democracia sem liberdade, e para que se preserve a primeira 

seria necessário que a última estivesse sempre garantida. 

                                                           
732 “A catástrofe argentina tornou o golpe no Brasil um assunto ultrapassado”, Ultima Hora, 23 de setembro de 

1955, 1ºC, p. 4, Coluna de Ultima Hora. 
733 “Quinze milhões de brasileiros afirmarão, nas urnas de três de outubro, seu anseio de progresso, soberania e 

tranquilidade: No povo é que está a força”, Última Hora, 30 de setembro de 1955, 1ºC, p. 1, EP. 
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Por sua vez, o jornal Correio da Manhã deixa explícito que o regime democrático seria 

o “regime de liberdades e de legalidade”734, mas o jornal não fica apenas nessas afirmações 

vagas, e defende que 

 

A liberdade que desfrutamos não é alguma coisa abstrata e formal, simples direito a 

expressar de maneira negativa. A democracia é ato de comunhão com os interesses 

populares. A defesa da liberdade faz-se estendendo, ampliando e fortalecendo o desejo 

de mantê-la e enraizá-la na consciência de todas as classes. A liberdade garantida pelo 

regime democrático deve ser una e equânime. Este é o problema da consolidação 

da democracia brasileira. Este é o problema do momento.  

O passo à frente que devemos dar exige do Poder Legislativo imaginação bastante 

para despertar o ânimo popular. Vamos estender a área da liberdade por zonas ainda 

não vitalizadas pelos seus benefícios. Vamos interessar essas zonas na defesa das 

liberdades tão caras a nós. É um terreno virgem que desde 1945 está esperando o 

cultivo dos partidos políticos, através de leis e iniciativas735. 

 

 O CM busca reforçar a liberdade existente no Brasil. Primeiro, por considerar que seria 

algo muito além da liberdade permitida pelo Estado, estaria diretamente associada ao regime 

democrático. Nesse sentido, estender a liberdade até “zonas ainda não vitalizadas” seria também 

consolidar o regime e isso se tornou uma bandeira do jornal, tanto que o diário entra no debate 

público para apelar ao Legislativo a extensão da liberdade. E nesse ponto, sua ênfase estaria 

centrada nas camadas populares, ou seja, seria para esse grupo que se deveria estender a 

liberdade, atribuindo essa tarefa ao Legislativo, pois ao despertar o ânimo popular e com isso o 

seu interesse, a defesa da liberdade ganharia novo impulso. 

O CM ainda busca deslegitimar os “movimentos ‘salvadores’ de caráter liberticida”, que 

visariam implantar regimes de força como solução para a crise econômica que o Brasil 

atravessaria, pois argumenta que “sem as liberdades democráticas o consumidor não poderá 

reagir contra a alta dos preços conveniente aos interesses egoístas do Estado, principalmente 

voltado para a sua salvação, como Estado”, pois “os consumidores não teriam a quem delegar 

representação nesta luta de sobrevivência com os preços, se aqui se implantasse um regime de 

força”. Volta a argumentar que “quanto mais aguda seja a crise, mais importante será manter e 

fortificar o exercício das liberdades políticas para que as minorias não prevaleçam na 

elaboração e na orientação econômica do governo”.   

O CM acrescenta que “as cassandras da crise são no fundo socialmente covardes”, pois 

desejariam “romper a legalidade, que só tem um nome e um sentido, e não pode ser adjetivada 

(como fazem os comunistas ao falar em democracia popular, por exemplo) porque lhes falta a 

verdadeira coragem de defender a arena livre, e com franqueza, os interesses dos menos 

                                                           
734 “O isolamento dos comunistas”, Correio da Manhã, 14 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
735 “A Câmara e o mausoléu”, Correio da Manhã, 05 de fevereiro de 1955, 1ºC, p. 6. 
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aquinhoados da sorte”736. Nessa defesa da liberdade, concebe que a ausência de liberdade 

prejudicaria justamente as camadas mais populares, o que dialoga com a perspectiva anterior 

da necessidade de levar a liberdade à todas as zonas para evidenciar as vantagens desse conceito 

especialmente nos meios populares. Ao fazer isso, o jornal reconheceria também a força política 

desses grupos.  

Dentre o já citado editorial em que o CM elenca cinco pontos essenciais para a causa da 

legalidade, um deles seria justamente a manutenção das liberdades públicas e individuais, pois 

“estas liberdades não representam para os brasileiros uma dádiva ou uma mercê de quem quer 

que seja. Foram conquistadas”. Assim, institui-se a condição de falar pela coletividade para 

difundir que “de nenhuma delas o povo abre mão. Ao contrário: deseja ampliá-las mais tarde”. 

Por isso, em uma tomada explícita de posição, argumenta que “não admitimos que nenhuma 

delas seja suprimida, limitada ou suspensa. Nada de estados de sítio, nem de estados de 

emergência, nem qualquer outro expediente que venha colocar as liberdades ao arbítrio de um 

poder executivo hipertrofiado”737.  

 Na perspectiva do CM sobre a liberdade, pode-se identificar a recorrência na defesa da 

necessidade de se expandir o máximo possível a liberdade ao país. Nesse ponto, encontramos 

uma estratégia discursiva de legitimação da fala recorrente nos diários, ou seja, o jornal difunde 

uma ideia, nesse caso, a necessidade de expandir a liberdade, como se fosse uma tomada de 

posição sua, ao mesmo tempo em que traz a mesma argumentação, mas como se fosse uma 

posição da coletividade e, para isso, institui-se da função pública de falar pela coletividade. 

 Dentre os jornais analisados, o CM é o que mais enfatiza a defesa da liberdade, pois para 

o jornal, a liberdade seria o regime em si, assim, defende-a em diferentes frontes. Outro fator 

que apareceu especialmente no JB e UH e que está diretamente ligado ao conceito de opinião 

pública é a relação entre democracia e liberdade de imprensa. Então, se de modo direto ou 

indireto a questão da liberdade de imprensa apareceu nos diários, será oportuno compreender 

melhor o que os jornais teriam a dizer a respeito.  

 

5.3 DEMOCRACIA E LIBERDADE DE IMPRENSA 

  

                                                           
736 “Preços e golpes”, Correio da Manhã, 26 de março de 1955, 1ºC, p. 6. 
737 “Os cinco pontos”, Correio da Manhã, 28 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
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O Jornal do Brasil, quando se refere à liberdade de imprensa, traz para o debate a tarefa 

do Conselho de Imprensa Interamericano738, declarando que esse organismo, há algum tempo, 

“tem desenvolvido pesquisas e informações, por todo o Continente, com o intuito de divulgar 

com imparcial critério o que realmente ocorre em cada país sobre as disposições dos respectivos 

governos no que toca à liberdade de imprensa”. Informa que em alguns países haveria uma boa 

vontade “em relação ao funcionamento dos órgãos de opinião”, já em outros o que se observa 

seria uma “evidente indisposição, sem nenhum sinal de que possam melhorar essas 

desfavoráveis condições da imprensa que não esteja disposta a transformar-se em turibulo, 

louvando incondicionalmente as autoridades superiores, achando que tudo se passa como no 

melhor dos mundos”. Nesse segundo caso, o que estaria em jogo, ou melhor, o que não estaria 

conseguindo ser efetiva seria a função pública de vigilante do poder público, pois “esse 

abastardamento da opinião contamina todas as camadas, para que não apareçam as mazelas de 

uma administração cujo único propósito é implantar a demagogia, de modo a esconder a 

verdade aos olhos de quantos podem divulgá-la”739.  

Nesse sentido, segue a argumentação, na supressão da liberdade de imprensa os países 

se tornam “presa fácil do totalitarismo”, visto que “suprimem todas as garantias individuais, 

sufocam todas as condições que permitem o funcionamento dos órgãos de opinião”. No 

entanto, “a democracia permanece com o seu conceito tão elevado, que eles procuram todos os 

meios de ocultar a sua supressão dentro de certas fronteiras, simulando que vivem sob o 

funcionamento do regime único que ampara a liberdade individual”, em tais países, o diário 

afirma, que existiriam “simulacros de democracia”. Assim, argumenta que “as democracias tem 

na liberdade um ponto de contato, invariável sob todas as latitudes, enquanto os governos 

totalitários, francos ou disfarçados, se parecem no modo de suprimir a faculdade de pensar”, 

pois “sabem que com liberdade de imprensa os golpes políticos não conseguem impressionar a 

opinião pública, denunciados nos seus primeiros movimentos pelos órgãos que são o espelho 

do pensamento coletivo”740. 

                                                           
738 Conselho ligado a SIP – Sociedade Interamericana de Imprensa, “uma organização sem fins lucrativos que se 

dedica a defender a liberdade de expressão e de imprensa em todas as Américas”. “Tudo começou em 1926, 

quando o Primeiro Congresso Pan-americano de Jornalistas, realizado em Washington, D.C., aprovou uma 

resolução que recomendava a criação de um órgão interamericano permanente de jornalistas. Essa resolução, no 

entanto, ficou esquecida até 1942, quando se realizou no México o Congresso Pan-americano seguinte, também 

denominado “primeiro”, e quando se decidiu criar uma Comissão Permanente. Conferências posteriores realizadas 

em Caracas, Bogotá e Quito estabeleceram a SIP com seu nome atual e aprovaram seus Estatutos e Regulamentos. 

Conferências posteriores realizadas em Caracas, Bogotá e Quito estabeleceram a SIP com seu nome atual e 

aprovaram seus Estatutos e Regulamentos” (SIP, 2022). 
739 “Restos totalitários no continente”, Jornal do Brasil, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 5.  
740 “Restos totalitários no continente”, Jornal do Brasil, 02 de agosto de 1955, 1ºC, p. 5. Argumentação retomada 

ao difundir que na Argentina, pós-queda de Perón, a democracia renasceu marcada pela “ideia de liberdade” que 
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Assim, para o jornal, um regime que cerceia a imprensa, que limite sua liberdade, não 

poderia ser chamado de democrático, mas vale o destaque que o jornal deu à necessidade de os 

regimes buscarem sua legitimidade a partir da construção de que são democráticos. Tal situação 

evidencia dois pontos: o primeiro, já mencionado pelo JB, de que a democracia já teria 

adquirido “conceito tão elevado” nas sociedades que mesmo os regimes não democráticos 

buscam construir uma aura democrática; e, segundo, que a imprensa livre seria a legitimadora 

e a fiadora dos regimes democráticos. Novamente, o diário concebe que a tarefa essencial do 

jornalismo seria funcionar como órgãos de opinião, porém, eis uma especificidade do discurso 

jornalístico, os diários se constroem como o espelho do pensamento coletivo, ou melhor, da 

“opinião coletiva”. Nesse sentido, pode-se dizer que há uma mescla entre a ideia de espelho, 

baseada nos ideais de neutralidade e objetividade, vinculada ao modelo de jornalismo norte-

americano, com a necessidade de ser expor opiniões, algo próprio do jornalismo francês. Na 

concepção, especialmente do JB, seria nesse ponto que o jornalismo se tornaria útil e necessário 

ao regime democrático, na verdade, tornar-se-ia a sua condição de existência, especialmente 

por agir sobre um público, auxiliando na formação da opinião pública. 

Nesse mesmo editorial, JB apresenta alguns elementos do jornalismo do período. 

Primeiro, haveria um esforço interamericano, a partir da América Latina, para possibilitar 

melhores condições da imprensa, de modo geral, e do jornalismo, em específico, exercerem 

suas funções, algo impossibilitado em países com cerceamento da liberdade de imprensa. 

Denota-se o esforço, a partir dos Congressos Pan-americanos de Jornalistas, de buscar marcar 

a especificidade da profissão jornalismo, antes mesmo, por exemplo, de existir o diploma de 

jornalista no Brasil. Assim, o movimento em prol da institucionalização do jornalismo e, 

também, da formação de um campo jornalístico no Brasil, na década de 1950, responde a um 

processo mais amplo que busca ao mesmo tempo maior reconhecimento e autonomia ao 

jornalismo, em especial na América Latina, justamente em função dos diversos governos 

ditatoriais instalados no continente.  

 Dentro desse contexto e possivelmente ligado a esse processo mais amplo, surge no 

Brasil a proposta de criação da Ordem dos Jornalistas, que para vigorar precisaria ser aprovada 

pelo Congresso. O JB esclarece que “a Ordem dos Jornalistas é uma velha aspiração da classe, 

                                                           
é a “ideia central do regime democrático”, e como “sinal mais evidente de que um povo vive em regime 

democrático”, restabeleceu a liberdade de imprensa. Assim, afirma, que “as ditaduras não podem viver senão no 

regime de coação, de restrições, de censura ao exercício da profissão jornalística. É necessário, para dominar as 

massas, impedir que os jornais estampem livremente suas ideias, interpretando o pensamento nacional, únicos 

meios de adulterar a personalidade coletiva. Sem isso, não conseguem durar os governos discricionários”. 

“Sintomas de nova ordem”, Jornal do Brasil, 27 de setembro de 1955, 1ºC, p. 5. 
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que passa, assim, a controlar a atividade do profissional da pena, como a Ordem dos Advogados 

controla a ação dos profissionais do Direito. Fica, deste modo, feita a equiparação entre as duas 

nobres profissões”. Assim, o “jornalista passará a ser submetido ao Conselho da Ordem dos 

Jornalistas”. Com isso, desloca-se “para a própria classe a competência para se entender com 

os jornalistas, garantindo seus direitos e velando pelo cumprimento de seus deveres, devendo 

guardar na sua conduta diária os preceitos de ética que serão formulados, de modo a que a classe 

se sinta senhora de suas responsabilidades”. 

 

Os jornalistas terão a sua conduta apreciada pelos jornalistas, reunidos no Conselho, 

e se esta conduta fugir aos padrões estabelecidos, se a sua linguagem não corresponder 

à censura intima ditada pelo respeito à reputação alheia, o Conselho examinará as 

hipóteses que forem surgindo no atropelo da atividade de todas as horas, procurando 

corrigir excessos e derrames que podem ser incluídos entre as transgressões dos 

preceitos de ética. 

Este corpo de regras tem por finalidade conferir à classe a posição de relevo que ela 

merece, pelo relevante papel que desempenha na sociedade atual, sendo chamada a 

sexta arma, pela eficiência que tem a imprensa na vida moderna, cheia de 

complexidade, com os seus problemas emaranhados e que estão a merecer o mais 

cuidadoso exame, cabendo à imprensa destacar; na multiplicidade das facetas dos 

fatos atuais, aqueles que poderiam concorrer para soluções mais adequadas.741 

 

 A emergência dessa proposta dialoga diretamente com o processo de institucionalização 

do jornalismo e, também, com a formação do campo jornalístico, pois teria o objetivo de dar 

mais autonomia aos jornalistas no sentido de serem julgados e avaliados pelos pares e não mais 

por agentes externos à prática jornalística. A Ordem ainda funcionaria como uma entidade que 

vela pelos seus interesses e que lhes construa um padrão de conduta ou, nos termos do próprio 

jornal, para que a “classe se sinta senhora de suas responsabilidades”. Tudo isso daria maior 

legitimidade ao jornalismo no debate público e mesmo no desempenho de suas funções. Dentro 

dessas funções, o jornal destaca a imprensa como sexta arma, que parece ser associada a funções 

próprias do jornalismo, que é a de selecionar, selecionar dentre os milhões de acontecimentos, 

aqueles que merecem se tornar acontecimentos jornalísticos para então serem focalizados pelos 

poderes públicos competentes para que se encaminhe uma solução.  

 Dentro da temática da liberdade de imprensa, a partir de agosto de 1956, o JB ocupou-

se por meses em se posicionar em relação as mudanças na Lei de Imprensa, ou melhor, na “atual 

lei que regula os delitos derivados dos excessos da palavra escrita”. O JB argumenta que em 

seus comentários anteriores “tivemos oportunidade de declarar que a liberdade de imprensa é 

um bem permanente e que não pode mais estar sujeito às veleidades doutrinárias ou às 

                                                           
741 “Ordem dos jornalistas”, Jornal do Brasil, 20 de agosto de 1955, 1ºC, p. 5. 
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explosões de vindita”742. Nesse mesmo dia, tanto o Correio da Manhã quanto o Ultima Hora 

se posicionaram frente à proposta.  

O CM logo se coloca contrário a qualquer modificação da legislação de imprensa e se 

institui da função pública de falar pela coletividade, ao afirmar que “a decisão do presidente da 

ABI, sr. Herbert Moses, de defender com a maior intransigência, a liberdade de imprensa, que 

o governo ou forças paralelas pretendem golpear, através de uma legislação draconiana, 

encontrou a mais viva ressonância na consciência democrática do país”. Assim, “a imprensa 

carioca e a de todo o país mobilizam-se neste instante para a defesa de um princípio 

constitucional básico: o da liberdade de opinião”, pois “não é um princípio cuja intocada 

manutenção interesse apenas à imprensa. Nele consubstanciam-se a própria essência e a vida 

mesmo do regime. Não é possível, em face da investida liberticida, nenhuma posição de 

indiferença”. Nesses termos, “ou a imprensa mantém inatingida a sua liberdade ou o país 

descarrilhará para a ilegalidade”. Ainda acrescenta que “considerar aplicável a lei de segurança 

do Estado à atividade jornalística não é pensamento que possa ocorrer a nenhum cidadão 

identificado com a cultura política, e muito menos a um legislador que encontre nas liberdades 

civis o substrato do regime democrático”. Conclui, em uma tomada explícita de posição que:  

 

Batize com o nome que batizar o sr. Vieira de Melo ao seu decálogo, chamando-o 

nova lei ou simples alteração, encontrará, no desempenho dessa melancólica tarefa, a 

oposição inflexível do Correio da Manhã a qualquer tentativa de mascarar de jurídica 

a prisão de jornalistas, a apreensão, suspensão, interdição ou fechamento de jornais, 

tenham a orientação que tiverem. A cada pressão que o Congresso venha a sofrer, para 

votar, em cadência de marche-marche, o aparato liberticida, a imprensa saberá 

oferecer pressão maior aos que se acovardarem e não reagirem a esse atentado que se 

dirige ao próprio coração do regime. Nação e imprensa são idênticas: não podem viver 

sob regime de coação743. 

 

 Nessa defesa da liberdade de imprensa, onde o CM se utiliza em diversos momentos da 

condição de falar pela coletividade para defender sua argumentação, o JB e o CM consideram 

que a liberdade de imprensa seria diretamente atacada, pois a revisão permitiria a prisão de 

jornalistas, apreensão de jornais já impressos, a interdição e até o fechamento de jornais. Para 

ambos os diários, caso tal lei fosse aprovada, o país escorregaria para a ilegalidade, pois seria 

atacado em um de seus elementos centrais, a liberdade de opinião, ou melhor, se atacaria o 

próprio coração do regime. Certamente, os diários estão legislando em causa própria, mas isso 

não desautoriza suas tomadas de posição. 

                                                           
742 “Reforma precipitada e inoportuna”, Jornal do Brasil, 30 de agosto de 1956, 1ºC, p. 5. 
743 “Decálogo liberticida”, Correio da Manhã, 30 de agosto de 1956, 1ºC, p. 6. 
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Quanto ao Ultima Hora, o que esse diário tem a dizer sobre a proposta de revisão da Lei 

de Imprensa? O UH inicia sua apreciação sobre o assunto diferente dos demais periódicos: 

“dissemos em nosso editorial de segunda-feira última que a liberdade de imprensa no Brasil 

está no limiar de uma nova era: a da integração de nosso jornalismo aos princípios modernos 

da grande imprensa mundial”. Acrescenta que ao se fazer “um balanço da expressiva reação da 

unanimidade dos mais responsáveis órgãos de opinião no País e de suas associações de classe, 

diante da perspectiva de uma decisão do Congresso para elaboração de uma lei de 

responsabilidade contra a indústria da difamação”, acaba por “conduzir-nos à conclusões as 

mais animadoras em torno da maturidade que já atingimos no plano jornalístico”.  

Então, o UH afirma que “é preciso primeiro destacar a maciça condenação que partiu 

de todos os grandes jornais contra a chamada imprensa do achincalhe e da subversão”, até 

mesmo alguns órgãos, que são “politicamente afins com o pasquim que encarna os métodos 

amorais da chamada ‘imprensa amarela’, reconheceram publicamente que não é mais possível 

qualquer solidariedade com o que denominaram ‘excessos de linguagem e desvio de 

temperamento’”. Dessa forma,  

 

Reconhecendo implicitamente a oportunidade e a necessidade de uma revisão no 

campo da total irresponsabilidade que protege os ‘profiteurs’ da calúnia e da 

falsificação, os grandes jornais no País concluem que não é, não pode e não deve estar 

em jogo a liberdade de imprensa. O que está em causa é uma definição das 

responsabilidades daqueles que usam a imprensa para a prática de delitos comuns, 

crimes que qualquer cidadão, seja qual for o seu setor de atividades, não pode cometer 

sem incidir nas penas da lei. 

Daí a conclusão praticamente unânime de que o melhor caminho a seguir não é o da 

elaboração de uma nova lei de imprensa, mas sim de uma lei de responsabilidades, 

moldada na já clássica e comprovadamente eficiente lei anglo-saxônica, o ‘Libel 

Law’, sob cuja égide jornais com a força moral de um ‘Times’ transformaram-se num 

símbolo universal da liberdade de crítica e de respeito a autoridade legítima e à 

dignidade humana. 

 

 Nesse sentido, argumenta que “estamos nesse ponto inteiramente de acordo com a 

advertência partida de um grande matutino carioca no sentido de que nenhum açodamento deve 

desfigurar o histórico debate em que o Congresso se vai empenhar para extirpar da vida nacional 

toda e qualquer modalidade de ‘gangsterismo’ escrito”. Acrescenta: 

 

Estamos, por outro lado, perfeitamente seguros de que não passam de provocação 

primária as tendenciosas ‘manchettes’ que falam em ‘regimes de supremacia’ que 

teriam sido decididos pela Maioria do Congresso para a discussão e aprovação do 

novo código de responsabilidades contra a indústria da difamação e do ‘assassinato 

moral’. Todas as entidades de classe, os nossos sindicatos patronais e 

profissionais, além da A. B. I., são vozes imprescindíveis no debate e na elaboração 

dessa legislação, cuja conquista, no conjunto que forma a estrutura jurídica em que a 

Nação tem vivido e crescido, corresponde hoje a uma aspiração de todas as camadas 

de opinião do País. 
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Para justificar sua argumentação, traz exemplos da França, Itália e Inglaterra para 

afirmar que não será pela “falta de jurisprudência que nossos legisladores terão dificuldades em 

elaborar uma lei de responsabilidades que atenda efetivamente à nova fisionomia política, social 

e econômica que o Brasil apresenta nessa sua última arrancada para defender a verdadeira 

liberdade de imprensa”. Conclui que a “verdadeira liberdade de imprensa” “jamais se 

confundiu com o jornalismo liberticida, cujos excessos e desregramentos felizmente, acabaram 

por despertar o insopitável movimento de autodefesa que a imensa maioria da Nação apoia”744. 

Nessas passagens, identificamos que o UH enveredou por uma linha de argumentação 

distinta do CM e do JB, mas não oposta aos dois matutinos, pois o que o CM e o JB estão 

discutindo seria algo que para o UH já estaria resolvido. Ou seja, nessa proposta de legislação, 

assim como defendem “os grandes jornais no País”, a liberdade de imprensa não estaria e nem 

poderia estar em jogo, segundo o UH não seria essa a tônica do projeto, tanto que para resolver 

qualquer impasse o diário lança a proposta de que o assunto não deveria ser tratado em termos 

de elaboração de uma nova lei de imprensa, mas de uma “lei de responsabilidades”. E sobre a 

necessidade dessa lei de responsabilidade, que puna quem utilizaria a pena para cometer crimes, 

há um consenso, evidentemente, não sobre o seu conteúdo, mas sobre a necessidade em si.  

Dentro desse debate é possível identificar que a crítica do UH se direcionaria 

especialmente a um jornal ideologicamente seu opositor, isto é, o Tribuna da Imprensa, ou 

melhor, o que o UH estaria combatendo seria um método de fazer jornalismo, aquele com 

linguagem virulenta, de ataques pessoais, bem no estilo pasquim como o próprio diário 

mencionou. E para reforçar sua posição, argumenta que os jornais de maior responsabilidade 

do país se colocaram contra o que o UH chama no próprio título do editorial de “indústria da 

infâmia e da calúnia”, movimento apoiado, inclusive, por jornais politicamente próximos ao 

Tribuna da Imprensa. Pode-se pensar que, nesse caso, estaria se referindo à O Globo, mas 

quando o UH argumenta que pela legislação atual os “‘profiteurs’ da calúnia e da falsificação” 

estariam de certo modo protegidos de responder criminalmente pelos seus atos, o diário deixa 

explícito que aquilo que o motivaria na defesa da necessidade de se elaborar a lei de 

responsabilidade foram os acontecimentos durante a campanha presidencial de 1955, 

especificamente o episódio da publicação da Carta Brandi, que envolveu diretamente OG e a 

Tribuna, além do apoio ao movimento que culminou no contragolpe de 11 de novembro de 

1955. Essa hipótese fica mais sólida quando lemos apenas o título de um editorial já citado: “‘O 

Globo’ e a ‘Tribuna da Imprensa’ unidos na empreitada de Falsidade e Torpezas”. Assim, 

                                                           
744  “Lei de responsabilidade contra a indústria da infâmia e da calúnia”, Última Hora, 30 de agosto de 1956, 1ºC, 

p. 3, Coluna “Flashes” do momento. 
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também não é aleatório que a posposta da lei de responsabilidade tenha saído de um líder do 

PSD – tal situação também deve ser considerada e, possivelmente, interferiu de algum modo 

no posicionamento do UH. 

Entretanto, não podemos desconsiderar que para legitimar sua tomada de posição o UH 

recorre a um expediente propriamente jornalístico, ou seja, a perspectiva de que, ao se aprovar 

a lei de responsabilidade, o jornalismo brasileiro estaria se aproximando dos “princípios 

modernos da grande imprensa mundial”, que dizem respeito ao modelo de jornalismo norte-

americano, especialmente ao exercido pelo Times. E, também, se pensarmos pela lógica 

bourdiana, estaria se travando uma disputa no interior do campo entre os jornais que Bourdieu 

chama de “sensacionalistas” e os jornais “sérios”, obviamente o UH se colocando entre os 

últimos em combate ao modo de fazer jornalismo dos primeiros. 

De outra parte, o CM e o JB consideravam que a nova legislação seria um ataque à 

liberdade de imprensa, lembrando que o CM afirmou que a imprensa ofereceria pressão para 

que a legislação não fosse aprovada e tal pressão se confirmou. Nesse sentido, o JB, para 

reforçar a relevância da imprensa aos governos, lança o editorial intitulado “A imprensa na 

colaboração com o governo”, onde em uma tomada explícita de posição difunde que “já 

tivemos ocasião de dizer que a liberdade de imprensa é mais favorável ao governo do que aos 

que manejam a pena e se inspiram nos propósitos de servir à comunidade brasileira”. E tal 

serviço é prestado através da função pública de vigilante do poder público, como pode ser 

melhor compreendido quando se lê:  

 

Eles não estão mourejando dia e noite, sempre à espreita, vigilantes na observação dos 

fatos e ocorrências, só com o mero proposito de estabelecer aos olhos do povo 

certas mazelas sociais, apontando falhas nos serviços públicos, focalizando 

incúrias, negligências, transgressões das autoridades que tergiversam e cochilam 

no desempenho de suas atribuições essenciais. 

Toda a máquina administrativa deve ser inspecionada, para que o bem público não 

seja sacrificado em benefício do bem particular, das conveniências privadas ou 

injunções partidárias. 

A imprensa, na sua faina, desempenha alta missão inerente ao regime 

democrático, e para que esse papel não seja sacrificado é que ela reclama o privilégio 

de se manifestar de modo preciso, sem coação ou constrangimento. 

O povo tem direito a saber a verdade e de como os delegados que escolheu para tomar 

conta do patrimônio nacional se conduzem no desempenho do mandato que lhes foi 

outorgado. Isto é essencial, é fundamental dentro do regime consagrado pelas nossas 

tradições políticas. 

 

Ainda, acrescenta que “essa liberdade de informação decorre do sistema de 

representação qualquer obstáculo que lhe venha a ser criado não prejudica tanto ao exercício da 

profissão como ao próprio regime e aos órgãos do poder constituído”. Assim, “a liberdade de 

opinar ou a liberdade de informar atuam como elementos permanentes de colaboração com 
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as autoridades públicas, animadas, como estão, do alto proposito de servir, e não de exercer os 

seus cargos como expressão de veleidade ou de honrarias”. Conclui que “essa função que a 

imprensa exerce está inspirada e é movida pelo espírito público, e não pode sofrer coação 

ou fretamento, pois qualquer restrição poderá atingir o próprio exercício da nobre profissão, 

que deve ser realmente livre para poder ser útil à coletividade”745. 

Tratando-se de discurso autorreferencial, esse texto é repleto de construções que visam 

legitimar a necessidade de uma imprensa livre para o funcionamento e manutenção do regime 

democrático, enfatizando que o jornalismo seria algo intrínseco ao regime. E nessas 

construções, o jornal destaca a função pública de vigilante do poder público, que seria um 

controle externo ao governo, em nome do interesse dos cidadãos, por isso toda a tônica em 

afirmar que a imprensa seria movida por interesses coletivos, ou melhor, pelo “espírito 

público”. Outro fator relevante é a enunciação de que somente uma imprensa livre pode ser útil 

à coletividade, no caso, o JB estava se referindo às pressões políticas que naquele momento 

estavam emergindo, mas poderíamos pensar que implicaria também em uma busca de 

autonomia em relação a outras formas de pressões políticas e econômicas, pressões abertas ou 

veladas que poderiam interferir na forma e no conteúdo dos textos jornalísticos.  

Por fim, uma distinção trazida pelo JB vale a ressalva, a referência entre “a liberdade 

de opinar” e “liberdade de informar”. Sobre a questão, o jornal defende que nesse período, 

tão importante quanto os diários informarem, estaria a sua função pública de opinar, lembrando 

que para legitimar as suas tomadas de posição o JB afirma que interpreta e publica as opiniões 

que seriam as do povo, da nação. Nessa função de opinar, entra novamente em jogo a relação 

entre a imprensa e a opinião pública, a primeira sendo essencial para a formação da segunda e 

ambas seriam o sustentáculo do regime de opinião, isto é, a democracia, representação 

diretamente associada ao elemento motivador da publicação desse editorial.  

A partir de então, pode-se dizer que o JB e o CM iniciaram uma verdadeira campanha 

em prol da liberdade de imprensa. Do final de setembro até o final do mês de outubro de 1956, 

encontramos a publicação de textos editoriais, na mesma data e com a mesma temática em 

ambos os diários. No dia 23 de setembro, o JB publica o editorial “Abolido o direito de defesa” 

e o CM o seu texto “Tumor militar”. No texto do JB, a tônica da questão centrava-se na crítica 

a uma das medidas do projeto de legislação, que permitia que edições inteiras fossem 

                                                           
745 “A imprensa na colaboração com o governo”, Jornal do Brasil, 15 de setembro de 1956, 1ºC, p. 5. A função 

pública de vigilante do poder público é novamente enfatizada do editorial “Polícia quer silêncio”, Jornal do Brasil, 

08 de maio de 1959, 1ºC, p. 3. 
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confiscadas sob a alegação de conter “escrito ou apenas frases isoladas que podem ser 

interpretadas como propaganda de guerra ou de subversão da vida constituída”746. 

O Correio da Manhã, nesse mesmo dia, compreende que aqueles que estão preparando 

o “tumor da ditadura militar”, isto é, os militares que tutelariam o governo, encontraram uma 

barreira apenas na liberdade de imprensa, por isso, “preparam a lei de remonta contra os jornais, 

porque se consideram desacatados”. Tal lei “traz a justificativa típica dos sistemas ditatoriais: 

lei de desacato”, dessa forma, para saciar as ambições dos militares, “é preciso, é inevitável, o 

sacrifício das liberdades públicas, que começam pelas fundamentais de opinião e de crítica. 

É preciso isto para o eclipse total”747.  

Nesse momento, identificamos uma mudança na estratégia argumentativa de ambos os 

jornais, que passaram da defesa da liberdade de imprensa como essencial à democracia, para o 

ataque àqueles que estariam projetando a nova legislação, acusando-os de desejarem subverter 

o regime a partir do cerceamento da liberdade de opinião e crítica. Nesse ponto, identificamos 

que a preocupação do CM estaria centrada especialmente no cerceamento da liberdade de 

opinião e não tanto na liberdade de informação, não que ambas não estejam interligadas, mas 

não se pode desconsiderar que o diário enfatiza o aspecto opinativo do jornal, mantendo-se 

coerente com a linha adotada pelo jornal que, desde a sua fundação, insere-se no debate público 

como um jornal de opinião e sem vínculos político-partidários, também uma forma particular 

de inserção e legitimação no campo jornalístico. Pensando em uma lógica bourdiana, 

precisamos considerar que a nova legislação não partiu, nem foi projetada, pelo campo 

jornalístico, mas sim do campo político, o que nos orienta na melhor compreensão do sentido 

das críticas à proposta da lei. 

Essa perspectiva fica mais explícita quando o JB afirma que o governo a “preparou 

durante longos dias, às ocultas”, configurando-se em “uma peça infeliz, que procura justificar 

a iniciativa visando criar uma série de restrições à propagação de ideias e comentários através 

dos órgãos de opinião, interrompendo, assim, uma tradição do regime republicano, que até os 

governos de fato não tiveram a coragem de interromper”. Desde que a democracia voltou a ser 

reestabelecida, “a liberdade de opinar figura como preceito central. É a forma de vigilância do 

povo aos delegados e representantes de sua soberania, para dela fazerem uso determinado”748, 

ou seja, novamente identificamos o destaque dado à função pública da imprensa enquanto 

vigilante do poder público. Identificamos, nesses comentários, mais uma vez, uma aproximação 

                                                           
746 “Abolido o direito de defesa”, Jornal do Brasil, 23 de setembro de 1956, 1ºC, p. 5. 
747 “Tumor militar”, Correio da Manhã, 23 de setembro de 1956, 1ºC, p. 6. 
748 “A mensagem sobre a imprensa”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1956, 1ºC, p. 5. 
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com a perspectiva de Lippmann (2010) sobre a relevância da mídia para a formação da opinião 

pública. Assim, o JB também considera os diários enquanto “órgãos opinativos” e não apenas 

informativos, destacando a necessidade do acesso do público à propagação de ideias e 

comentários que, a partir das reformas na década de 1950, passaram a ser melhor delimitadas 

através da separação gráfica e editorial. Ao trazermos esse comentário, não desejamos opor 

modelos de jornalismo, apenas desejamos evidenciar que o caso brasileiro possui suas 

particularidades, onde apropriações foram feitas e utilizadas dependendo do contexto e do 

debate em jogo.  

Cabe novamente mencionar que o UH concebeu a proposta de nova legislação como 

uma aproximação do jornalismo brasileiro aos “princípios modernos da grande imprensa 

mundial”, tendo como exemplo máximo o jornal norte-americano Times. Já o CM e o JB 

compreenderam a proposta como um ataque à liberdade de imprensa, inclusive como uma 

tentativa de levar a democracia à derrocada, e na defesa da liberdade de imprensa enfatizaram 

a necessidade da difusão de ideias e comentários. Esse pode ser apenas um destaque dado em 

função da disputa em curso ou como decorrência da especificidade do texto componente do 

corpus documental – editorial. 

Hipoteticamente, poderíamos pensar que estaria havendo também uma crítica a alguns 

elementos do modelo norte-americano, por exemplo, a padronização da linguagem e 

especialmente o copydesk, julgado por alguns jornalistas como uma intervenção, como Ribeiro 

deixou explícito a partir dos depoimentos de Nelson Rodrigues (2007)749. Entretanto, nesse 

caso, tem-se um agravante, ou seja, o fato de a proposta não ter partido do meio jornalístico, 

especialmente no caso do CM que não realizou mudanças editoriais, apenas inovou 

tecnicamente com a aquisição de máquinas novas. O JB, por sua vez, concebido a posteriori 

como ícone da modernização, iniciou o processo gradativamente a partir de 1956. 

Mas, afinal, o que tal reforma visaria, em que ela seria baseada? Segundo informações 

retiradas do próprio JB, trata-se de uma revisão na interpretação do art. 141 da Constituição de 

18 de setembro de 1946750, ou seja, o Congresso regulamentou o referido texto no Decreto nº 

                                                           
749 Uma das fontes utilizadas por Ana Ribeiro em sua tese que foi publicada em livro foram os depoimentos de 

distintos jornalistas. Nesses depoimentos Nelson Rodrigues chega a chamar a equipe do copydesk de "idiotas da 

objetividade" (2007). 
750 “Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos 

direitos concernentes à vida, à liberdade, a segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes”. Esse artigo 

é composto de 38 incisos, dentre os quais a crítica a nova interpretação se refere especialmente ao inciso “5º - É 

livre a manifestação do pensamento, sem que dependa de censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, 

respondendo cada um, nos casos e na forma que a lei preceituar pelos abusos que cometer. Não é permitido o 

anonimato. É assegurado o direito de resposta. A publicação de livros e periódicos não dependerá de licença do 

Poder Público. Não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de processos violentos para subverter a ordem 

política e social, ou de preconceitos de raça ou de classe” (BRASIL, 1946). 
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2.083 de 12 de novembro de 1953, mas agora o Executivo desejaria dar uma interpretação 

distinta. Entretanto, o JB considera a primeira interpretação como autêntica, pois ela “se origina 

do próprio órgão que a elaborou”, isto é, do Congresso que fez a Constituição, do Poder 

Legislativo. Assim “essa é, pois, a interpretação autêntica, a que se sobrepõe a todas as demais 

da tecnologia jurídica” e “o Executivo, por seus assessores, dá uma reviravolta na lógica e na 

hermenêutica e se coloca em oposição ao que já estava assentado em lei regular”.751  

O Correio da Manhã, no mesmo dia, publica o editorial intitulado “Artigo quarenta”, 

no qual faz uma crítica já elaborada pelo JB em relação ao Artigo 40, que prevê o direito a 

“qualquer chefe de Polícia, de farda ou de jaquetão, de apreender na boca das rotativas a palavra 

escrita livre e independente”. Diante disso, assevera:  

 

O que temíamos e anunciamos aconteceu. O governo eleito nas mais dramáticas 

condições políticas e cuja posse assumiu, naquele momento, o significado histórico 

de reafirmação da vontade democrática do país - este governo, em menos de um ano, 

violenta a Constituição para atingir o regime em seu próprio fundamento: a 

liberdade de imprensa. 
Se o Congresso votar a lei militar que o sr. Kubitschek lhe enviou, terá sido 

atravessada a linha que separa a legalidade da ilegalidade. Esta linha foi ultrapassada, 

ontem, pelo sr. Kubitschek, sob evidente pressão dos militares que tutelam o governo. 

Segue argumentando que “é uma ironia: o homem que dois dias depois de empossado, 

sob estado de sítio, suspendeu a censura aos jornais (legal sob estado de sítio), esquece-se de 

que existe este remédio constitucional, justamente para defender o Estado e o regime quando 

ocorrerem desordens nas ruas...”. Dessa forma, “o tutelado presidente da República” “não 

meditou sobre o erro político que cometeu ao assinar a mensagem contra a imprensa”, pois “os 

que lutam pela preservação do regime, daqui por diante jamais descansarão enquanto a 

Constituição e o regime não voltarem a vigorar em toda a sua plenitude: com o arquivamento 

pelo Congresso ou através de um pronunciamento do Supremo Tribunal Federal contra a lei 

liberticida”. E para que isso ocorra, “a imprensa está convencida de que é preciso destruir o 

jugo militar sobre o poder civil da República”, concluindo que “sob o pretexto de regulamentar 

o 5º do art. 141 da Constituição, o artigo 40 da lei ontem enviada ao Congresso é uma ponte 

que a qualquer momento poderá conduzir o país de volta à ditadura”752.  

Enquanto o JB atesta pela ilegitimidade da nova interpretação que agora quer ser dada 

ao art. 141 da Constituição, observamos nova estratégia do CM, isto é, apela para a “consciência 

democrática” do então Presidente da República. Para tanto, relembra as condições em que foi 

empossado e suas primeiras medidas após tomar posse, que seguiam pelo caminho da 

legalidade. Contudo, também convoca toda a imprensa para que se mobilize contra a 

                                                           
751 “A mensagem sobre a imprensa”, Jornal do Brasil, 10 de outubro de 1956, 1ºC, p. 5. 
752 “Artigo quarenta”, Correio da Manhã, 10 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 
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regulamentação e, como forma de legitimar suas tomadas de posição, retoma a questão de JK 

estar sendo tutelado pelos militares e a necessidade de se quebrar o jugo militar. Se essa foi 

uma bandeira inicialmente erguida pelo CM, agora o jornal a constrói como sendo uma bandeira 

de toda a imprensa, estratégia – construir uma bandeira que é sua como sendo da coletividade 

– já identificada nos demais periódicos. 

Conforme os dias se passam, o tom de ambos os diários vai ficando mais duro, como 

percebido quando o JB argumenta que o elemento mais preocupante da proposta “é o espírito 

que inspirou a reforma, é o sopro totalitário que percorre todo o arcabouço do anteprojeto 

endossado pelo Executivo. Isto não poderá ser corrigido”, pois “a babugem totalitária, por mais 

que se raspe aqui e ali no projeto, estará sempre presente, como o denominador comum”753. 

Nessa mesma data, o CM também se pronuncia de modo bem semelhante ao argumentar que 

os golpistas “são todos semelhantes na inadaptação ao regime de liberdades democráticas”. 

Então, o próprio jornal indaga: “quem são os golpistas? Claro está que são, ainda, todos aqueles 

que insistem em falar em ‘regime de exceção’. Em novembro de 1955, eram apenas eles”, mas 

“agora são eles e os outros, isto é, os que afrontam o país querendo obrigar o Poder Legislativo 

à aprovação da lei contra a imprensa, querendo fazer tábua rasa da Constituição e da liberdade 

de expressão uma franquia democrática perseguida”. Conclui que “golpistas por golpistas, são 

todos semelhantes na inadaptação ao regime de liberdades democráticas, tentando furtar 

violentamente suas pessoas, seus interesses e vinculações ao exercício da crítica e da 

fiscalização públicas” e reforça a posição do jornal: “nunca fomos, nem seremos jamais 

cúmplices dos que atentam contra o regime – quer o façam armados de um estatuto de exceção 

ou de uma lei contra a imprensa”754. 

Ainda na defesa da liberdade de imprensa, o CM declara que, “com objetividade, 

devemos nesta hora dizer ao país que a luta pela liberdade de imprensa não é luta que interesse 

só a uma classe, ou que se deve fazer apenas em nome de princípios abstratos”. Ainda mais, 

“devemos mostrar ao povo que a maior vítima de uma imprensa censurada não são os jornais, 

mas o povo, que não terá mais quem lhe defenda as reivindicações, quem caustique os erros do 

governo”, pois “sem liberdade de imprensa não haverá luta contra carestia, contra a 

especulação, contra os assaltos à economia popular. Começa-se censurando a imprensa para se 

                                                           
753 “Repulsa nacional à reforma”, Jornal do Brasil, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 5. A perspectiva de que tal 

revisão possui um cunho totalitário é retomada em: “A situação da imprensa no continente”, Jornal do Brasil, 26 

de outubro de 1956, 1ºC, p .5. 
754 “Convivência impossível”, Correio da Manhã, 18 de outubro de 1956, 1ºC, p. 6. 



324 

terminar liquidando o direito de reunião”, ou seja, “com a censura iniciam-se os governos 

discricionários – o governo de alguns contra todos”755. 

Percebe-se que a discussão se radicaliza, o CM e o JB insistem no argumento do perigo 

para a democracia do cerceamento da liberdade de imprensa, que conduziria inevitavelmente a 

uma ditadura. E para isso, ambos os jornais, ao longo do debate, conceberam à função pública 

de vigilante do poder público um papel de destaque, na defesa dos interesses do povo. Assim, 

dentre as funções públicas talvez essa seja a que mais conseguiria interpelar e mobilizar a 

população na defesa da liberdade de imprensa. A partir do exposto podemos observar que o CM 

e o JB lançam mão de diversos argumentos para mobilizar diversos setores da opinião pública: 

a imprensa, os parlamentares, o Executivo e a população em geral, em prol do que se tornou 

uma bandeira para ambos: a luta pela liberdade de imprensa. 

Essa perspectiva também pode ser percebida quando o JB publica o editorial que trata 

da reunião convocada pela Sociedade Interamericana de Imprensa, em Havana, Cuba, para qual 

o JB enviou como seu representante Manuel Francisco do Nascimento Brito756. A “Associação 

Brasileira de Imprensa comparece, na pessoa de seu presidente Herbert Moses757; são duas 

autênticas vozes a se pronunciarem sobre os aspectos assumidos pelo funcionamento da 

imprensa dentro de nossas fronteiras”. Então, aproveita para divulgar que: 

 

Essas duas vozes estarão ali para dizer que a Nação persiste no seu culto à liberdade 

e que a iniciativa que agora apareceu com o objetivo de criar restrições à manifestação 

do pensamento encontrou por toda parte a mais decidida repulsa da elite cultural do 

País, assim como da grande massa popular, que se dispuseram a combater o ensaio de 

reforma da legislação de imprensa, recebida com perplexidade pela grande opinião, 

estando já formada, dentro do próprio Congresso, uma expressiva corrente 

oposicionista, que se prepara para obstruir a passagem da reforma nos termos 

propostos pelo Executivo. 

 

Dessa forma, “os autênticos representantes da imprensa estarão em Cuba reafirmando o 

espírito de luta de toda a classe, defendendo as suas prerrogativas dentro do programa de ação 

da Sociedade Interamericana de Imprensa” e o tema central dos debates “será a liberdade de 

                                                           
755 “Dos pelegos ao latim”, Correio da Manhã, 26 de outubro de 1956, 1ºC, p .6. 
756 Manuel Francisco do Nascimento Brito, “em 1946 assumiu a Superintendência do Sistema Jornal do Brasil, 

que incluía o jornal, a agência de notícias, uma gráfica e redes de rádio. [..] em 1949, a convite do conde Pereira 

Carneiro, tornou-se consultor jurídico do Jornal do Brasil e da Rádio Jornal do Brasil. Em 1952 ingressou na 

Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP), como membro do Comitê pela Liberdade de Imprensa”. Quando se 

iniciou o processo de reformas no JB, “Nascimento Brito — que adquirira grande influência no jornal — foi 

encarregado da compra de novo equipamento gráfico, necessário à expansão pretendida. Em 1956, trocou a 

Superintendência do Sistema Jornal do Brasil pelo cargo de diretor executivo da empresa. [...] Ainda em 1956 foi 

eleito membro do conselho executivo da SIP e diretor-secretário da União dos Proprietários de Jornais e Revistas” 

(KUSHNIR, 2010, s./p.). 
757 Herbert Moses em maio de 1931 foi eleito presidente da Associação Brasileira de Imprensa (ABI). 

Sucessivamente reeleito, permaneceria à frente da entidade por um período de 33 anos”, isto é, até do Golpe Militar 

de 1964. (Ferreira, 2010, s./p.). 
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imprensa na América Latina, face às frequentes violações dos preceitos democráticos, 

acrescentando que será focalizada a situação da Nicarágua e do Brasil”. Então, conclui que 

“nós, que antes ocupávamos um lugar de eleição, baixamos a ponto de nos tornar assunto dos 

debates em torno das violações da norma tradicional, como nos governos de fato!”758. 

Dias depois, o jornal Ultima Hora também se posiciona frente a reunião convocada pela 

Sociedade Interamericana de Imprensa, mas sob uma perspectiva distinta. Argumenta que “os 

jornais golpistas se servem agora da Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP), ora reunida 

em Havana, não só para atacar o Governo do Sr. Juscelino Kubitschek”, mas “também para 

comprometer o prestígio internacional do Brasil, através de um noticiário tendencioso e 

equívoco, quando não contrário à própria tese que eles defendem”. Assim, “o sr. Herbert 

Moses, o sr. Chagas Freitas759 e um incerto sr. Nascimento Brito, que ninguém conhece, estão 

oferecendo os pretextos para essa exploração política, como delegados do Brasil àquela 

assembleia. Mas a contradição é flagrante”.  

Se, de um lado, “o sr. Chagas Freitas apresenta na Sociedade um parecer, recomendando 

à assembleia que se dirija ao Presidente da República brasileira, protestando contra as ameaças 

à liberdade de imprensa no Brasil”, de outro, “reconhece o trabalho da própria comissão de 

‘liberdade de imprensa’ da SIP que afirma: ‘existe no momento completa liberdade de imprensa 

no Brasil’”, justamente pelo fato de Kubitschek, em um de seus primeiros atos ao assumir o 

governo, ter abolido o estado de sítio que privava os jornalistas brasileiros do direito de crítica. 

Então, questiona o que fez Moses, presidente da ABI, “portanto, de presidente dos jornalistas 

brasileiros e não apenas de ‘certos jornalistas’ interessados na provocação e na baderna”, diante 

de tal depoimento? “Dá o seu apoio ao parecer do sr. Chagas Freitas e oferece à imprensa 

americana um quadro inteiramente falso da verdadeira imprensa no Brasil”. Então, lança mais 

questionamentos:  

 

Por que o sr. Moses não diz aos seus colegas da SIP que o projeto da nova lei de 

imprensa está no Congresso, onde será debatido, discutido e analisado livremente 

pelos legítimos representantes do povo? Por que o sr. Moses não explica aos seus 

colegas americanos que uma coisa é liberdade e outra é responsabilidade? Defende, 

acaso, o presidente da ABI o direito de caluniar, difamar e subverter as instituições 

democráticas? Que espécie de jornalismo defendem os srs. Moses e Chagas Freitas? 

Que papel estão representando na assembleia da Havana? 

Os jornalistas americanos ali reunidos precisam ser esclarecidos, com isenção e 

objetividade, sobre a exata situação da imprensa brasileira. Esta deveria ser a 

                                                           
758 “A situação da imprensa no continente”, Jornal do Brasil, 26 de outubro de 1956, 1ºC, p. 5. 
759 Chagas Freitas possuía o controle direto sobre os jornais O Dia e A Notícia, e exercia grande influência nos 

meios jornalísticos cariocas. Em 1956, foi eleito presidente do Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e 

Revistas, iniciando um período de 14 anos à frente da entidade” (Keller; Xavier, 2010, s./p.). 
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verdadeira missão do já venerado sr. Moses e de seus colegas de delegação. O Brasil 

não foi a Havana defender a ‘imprensa amarela’. Ou foi?”760. 

 

Nesses casos há uma verdadeira luta de representações (CHARTIER, 2002c): o UH 

mantém a mesma posição desde o início da discussão, enfatizando que a proposta de nova 

legislação não se trataria de uma lei de imprensa que visaria cercear a liberdade de imprensa, 

mas apenas da elaboração de uma lei para punir os exageros na palavra escrita, ou seja, para 

coibir um estilo de jornalismo ligado ao sensacionalismo, marcado que está pelos 

acontecimentos de 1955, basta observar que retoma a expressão “jornais golpistas”. Assim, 

durante o período em que o CM e o JB fizeram uma campanha em prol da liberdade de imprensa, 

o UH não se pronunciou em seus editoriais, porém, quando o debate ganhou repercussão 

internacional, o diário volta a se posicionar, criticando a forma como o assunto vem sendo 

tratado por alguns jornais da grande imprensa. Então, coloca-se a tarefa de esclarecer os 

jornalistas americanos presentes na reunião da SIP. 

Para o UH, há um conflito entre o “verdadeiro jornalismo”, aquele que deseja se 

aproximar dos padrões do moderno jornalismo mundial, baseado nos ideais de neutralidade e 

objetividade jornalísticos e que responde à lei anglo-saxônica ‘Libel Law’, e o jornalismo ligado 

à “imprensa amarela”, que se utilizaria do sensacionalismo, mas no caso brasileiro nem tanto 

para ampliar seu público, mas para tumultuar política, econômica e socialmente o país, algo 

extremamente prejudicial à democracia. Já o JB e o CM compreendem a proposta e tratam do 

início de um processo que pode conduzir a derrocada do regime democrático. Dessa forma, 

tanto em uma abordagem quanto na outra, a democracia aparece como ameaçada.  

O JB e o CM são os diários que mais se preocupam com a questão da liberdade de 

imprensa em textos editoriais. Em sentido oposto, tem-se OG, no qual encontramos apenas duas 

referências e que estavam relacionadas à subcategoria liberdade. Por sua vez, o UH se 

pronunciou sobre a liberdade de imprensa, mas em termos numéricos de forma bem inferior ao 

CM e JB, e no pouco que se pronunciou ofereceu uma intepretação alternativa a esses dois 

matutinos. As diferenças se manifestam, sobretudo, com relação a proposta de lei de 

regulamentação de imprensa de 1956. Se de um lado, JB e CM criticam veementemente tal 

proposta, UH, sem desmerecer a liberdade de imprensa, não se opõe à proposta proveniente do 

governo apoiado explicitamente por esse jornal etc. 

Um elemento que vem perpassando as representações sobre liberdade e liberdade de 

imprensa é a questão da legalidade, que será tratado a seguir. 

                                                           
760 “Que espécie de imprensa o Brasil defende em Havana?”, Última Hora 03 de novembro de 1956, 1ºC, p. 3, 

Coluna “Flashes” do momento. 
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5.4 DEMOCRACIA E LEGALIDADE  

 

Sobre a legalidade, OG busca legitimar sua fala a partir do vivido. Dessa forma, afirma 

que “a história demonstra que os regimes de força nunca se estabilizam nos quadros de 

tranquilidade política nem da social. Vivem num constante movimento de transformações quase 

cotidianas”. Assim, “negam hoje o que afirmaram na véspera, enquanto constroem 

pirandeltanamente [sic] a ‘verdade’ de amanhã”. A partir desse comentário, constata que “só a 

legitimidade dos poderes e o império da lei é que conferem às formas de governo a 

possibilidade de duração natural, e essa mesma limitada pela renovação periódica dos 

mandatários do povo”. Nesse caso, para OG, a legalidade estaria associada a dois fatores: a 

legitimidade dos poderes, adquirida através de eleições sem fraudes, e o império da lei. 

Entretanto, na sequência, o jornal argumenta que “é certo que a excelência de uma obra de 

administração não decorre necessariamente da legalidade, porque resulta do esforço e da 

capacidade dos que dirigem o Estado”, pois “aqui e alhures se pode apreciar muitas vezes o 

contraste entre a desordem, que vem de cima, e a infraestrutura constitucional das instituições”. 

Dessa forma, para OG: 

a superioridade da democracia está em que ela contém, com a prática dos seus 

princípios, o corretivo aos desmandos, pelo direito de objeção e de debate, além de 

equilibrar a autoridade com a responsabilidade, cerceando o arbítrio e proscrevendo a 

violência, como método de impor soluções” 761. 

 

Esse argumento é muito semelhante ao utilizado pelo OG ao afirmar que nem tudo 

depende de boas eleições, ou seja, eleições sem fraudes, limpas e corretas não garantem uma 

boa administração. Nesse caso, retoma a mesma linha de raciocínio para afirmar que a 

legalidade na qual as eleições estão inclusas, também não garantiria uma administração 

eficiente. 

Tais constatações novamente ligam diretamente a democracia aos homens, ou melhor, 

pode-se dizer que, para OG, para o funcionamento pleno da democracia, seria necessária a 

existência de homens à altura dos cargos eletivos, ao mesmo tempo em que um povo que consiga 

elevar tais homens aos postos de comando, senão pouco adianta “boas eleições” e a 

“legalidade”, o fracasso tende a vir. Em resumo, a democracia não produziria necessariamente 

bons governos, tanto que OG acentuou a superioridade da democracia no seu caráter de permitir 

o debate, de resolver os conflitos de forma pacífica e na possibilidade de se eliminar a violência 

                                                           
761 “Pela paz religiosa entre os argentinos”, O Globo, 16 de junho de 1955, 1ºC, p. 1. 
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institucional no limite do possível (BOBBIO, 1986). Dessa forma, aliado às representações 

anteriores, o ideal associado à democracia, mais valorizado pelo jornal, seria a liberdade.  

OG abre espaço para reforçar um questionamento que surgiu no decorrer da campanha 

presidencial de 1955: “se as soluções – e algumas urgentes – de que o Brasil carece poderiam 

ser alcançadas dentro do quadro legal”, acrescenta que “a indagação não é nova nem original. 

Ao contrário, constitui um velho tema que se reproduz por toda parte”. Então, traz como 

exemplo a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, afirmando que em ambos os países “a sabedoria 

dos homens ou o seu espírito prático souberam suprir com boa-vontade e com arranjos fáceis, 

para o bem comum, o que não constava expressamente das leis ou dos costumes”. Entretanto, 

no Brasil, “quando uma iniciativa útil se choca com um texto da Constituição ou da lei, ou a 

iniciativa não vai a diante, com prejuízo para todos, ou o espírito reformista reclama revisão 

apressadas, é uma questão de temperamento nacional. Nada é mais perigoso do que contrariá-

lo”762.  

Dentro dessa lógica, o jornal afirma que “não vale a pena indagar, nem a isso se presta 

um artigo de jornal, se o Brasil está precisando de uma transformação nas suas instituições 

políticas e nos seus métodos de administração. Toda gente sabe que está”. Há um “excesso de 

burocracia” que impede “muitas realizações, reclamadas pela Nação”, assim, “sem qualquer 

atinência à batalha presidencial, teremos de reconhecer a insuficiência da nossa organização 

institucional, a ferrugem que impede a máquina de trabalhar com rendimentos e celeridade”. 

Por isso, “quem quer que venham para o governo terá de falhar, se a transformação não se fizer, 

e profunda”. Depois de ter difundido tais tomadas de posição, justifica-as alegando que “não há 

nessa afirmação nenhum espírito golpista, como hoje melancolicamente se diz”, e acrescenta: 

“ESTE JORNAL nunca propugnou em favor de soluções extralegais, embora sempre 

assinalando que a reforma terá de vir inevitavelmente. Só não veio, ainda, exatamente por obra 

facciosa dos correligionários do Sr. Kubitschek”763.  

Ainda lembrando que o OG associa a legalidade à legitimidade dos poderes e o império 

da lei, e o último corresponde ao respeito aos preceitos constitucionais, por isso, para o diário, 

preserva-se “pela prática correta a normalidade das instituições brasileiras”764. Por esse 

                                                           
762 “Nuanças e variantes do legalismo”, O Globo, 13 de setembro de 1955, p. 1, EP. 
763 Afirmação decorrente da constatação de que “um grupo, que se apoderou, por isso ou por aquilo, da maioria do 

Congresso. E, porque dela dispõe, não permite nenhuma mudança. Derrotou a emenda parlamentarista para vigorar 

lá e lá. Derrotou a cédula oficial. Derrotou a maioria absoluta. Há de derrotar tudo que não for manter de pé um 

presidencialismo perempto, contanto que assegure aos Srs. Kubitschek e Goulart, quando vierem (se vierem), a 

totalidade dos poderes enfeixados nas mãos de poucos contra os interesses de quase todos”. “Nuanças e variantes 

do legalismo”, O Globo, 13 de setembro de 1955, p. 1, EP. 
764 “A demissão do Ministro da Fazenda”, O Globo, 06 de outubro de 1955, 1ºC, p. 1. 
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motivo, OG defenderia que “temos de reagir no Brasil contra a mentalidade de se avaliar da 

validade de uma lei de acordo com os interesses de cada um. Se o texto legal satisfaz, somos 

seus defensores intransigentes; se, porém, nos contraria, passamos a considerá-lo letra morta e 

a desrespeitá-lo acintosamente”. Dessa forma, “não pode existir ordem legal nem estabilidade 

jurídica. Não pode haver ordem e tampouco progresso”765. Em outros termos, significa afirmar 

que o “Império da Lei” também não possui ressonância entre os homens públicos brasileiros. 

Nessas passagens, identificamos que para o OG existiria uma divergência entre a 

legislação existente no Brasil e a realidade brasileira, distância ampliada em função da 

incapacidade de os homens públicos brasileiros equacionarem a realidade com as leis 

(existentes ou não) e com os problemas nacionais.  Dessa forma, o diário defende que o Brasil 

necessitaria de reformas para que fosse possível “destravar o país”. Tal constatação não possui 

em si elementos de um discurso antidemocrático. Entretanto, podemos questionar para OG: 

como tais reformas seriam instituídas? A partir dos homens públicos que compõe o governo? 

A partir da oposição? A partir das leis existentes e das lógicas legais previstas em uma 

democracia?  

Mas como isso ocorreria? Para o OG, se desde o retorno à democracia em 1945, não 

foram os melhores alçados ao poder, e se os partidos nem existiriam segundo as normas da 

Constituição, em síntese, retomando uma constatação já efetuada, tudo indica que para o OG a 

democracia brasileira não possuiria meios para conseguir fazer as reformas que o diário julga 

necessárias ao Brasil. Assim, esse discurso negativo pode perfeitamente fundamentar a opção 

revolucionária/golpista para implantar tais reformas que OG aponta como necessárias.  

Dessa forma, não é por acaso que OG vê a necessidade de se construir como não sendo 

um jornal com espírito golpista e que não propugnou por soluções extralegais. Isso porque, se 

de um lado, a afirmação em si de que seria necessário que houvesse reformas nas “instituições 

políticas e nos seus métodos de administração” evidenciariam um “espírito golpista”, de outro, 

seu discurso deslegitimador e difamador das instituições democráticas vigentes indiretamente 

dariam margem para a possibilidade de ações extralegais como alternativa para solução dos aos 

“problemas do país”.  

O Jornal do Brasil também concebe a legalidade como um dos preceitos democráticos, 

ainda a associa ao “funcionamento regular das instituições republicanas” e ao “direito de 

manifestar livremente o pensamento através da imprensa escrita e falada”766. Dessa forma, após 

os movimentos que culminaram “no trágico 24 de agosto”, o jornal afirma que agora o poder 

                                                           
765 “A Constituição e o regime”, O Globo, 19 de setembro de 1957, 1ºC, p. 1 
766 “Sob a vigilância do Judiciário”, Jornal do Brasil, 04 de agosto de 1955, 1ºC, p. 5. 
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civil estaria em “vias de ser fortalecido, em consequência do prestígio reconquistado pela 

legalidade”. Assim, assume seu posicionamento: “nós ainda cremos nas possibilidades de uma 

ressureição do bom senso, numa reintegração dos espíritos e na união das forças que não 

descreram das virtudes da Legalidade”, forças que “marchando coesas com elementos civis e 

militares, consigam ditar a palavra de ordem na hora exata, quando os adversários da 

democracia se considerarem donos de todos os trunfos”. Isso porque “em nenhuma parte do 

mundo os governos de arbítrio conseguiram realizar nada em proporções às suas mirabolantes 

promessas”. Em sentido contrário, “deixaram por todos os lados conflitos, guerras, crises 

econômicas, que o restabelecimento da Legalidade procurou corrigir, num ingente esforço das 

forças políticas e econômicas de cada povo”767.  

Nesses trechos, pode-se identificar que a legalidade, para o JB, estaria associada 

diretamente ao poder civil fortificado, mas reconhece que para a manutenção da “Legalidade” 

seria necessário que tanto as forças civis como as militares estivessem unidas, obviamente cada 

uma exercendo apenas as funções que lhes caberiam. 

Dessa forma, no dia seguinte ao movimento de 11 de novembro de 1955, o JB afirma 

que “o Congresso foi convocado e, numa de suas sessões de maior significação política, 

resolveu restaurar a legalidade interrompida, dando a solução para pôr fim à anormalidade 

provocada”, com a aprovação da “moção considerando o Presidente do Senado, Sr. Nereu 

Ramos, como substituto legal do Presidente da República”. Instituindo-se a função pública de 

intérprete do pensamento coletivo, difunde que “o povo aguardava essa decisão com ansiedade, 

porque ela não vinha apenas restaurar os quadros da normalidade jurídica, como devolver-lhe 

a paz e a ordem”768. Nesses trechos, o jornal afirma que com o movimento de 11 de novembro 

a legalidade havia sido suspendida, pois levou ao afastamento do então presidente interino, 

Carlos Luz, então, como o cargo de Presidente da República estava vago, as instituições 

republicanas não poderiam funcionar normalmente, elemento que caracterizou a quebra da 

legalidade para o JB. Contudo, no dia seguinte, com a aprovação do nome de Nereu Ramos 

para o cargo de Presidente da República, a legalidade havia sido reestabelecida. 

Dentro desse contexto, argumenta que “ninguém quer para o País soluções extralegais. 

Pouco a pouco vão se convencendo as elites políticas de que os nossos problemas não são de 

ordem militar, apresentando características técnico-administrativas que devem ser resolvidas 

dentro da realidade jurídica que nos envolve”. Isso porque “os nossos problemas são de ordem 

técnica, e dentro da lei devem ser solucionados, com muito mais probabilidades do que fora 

                                                           
767 “Clima para o voto livre”, Jornal do Brasil, 18 de março de 1955, 1ºC, p. 5. 
768 “No interesse da normalidade”, Jornal do Brasil, 12 de novembro de 1955, 1ºC, p. 5.  
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dela. Já experimentamos o arbítrio, e ele foi o criador de crises que ainda evoluem e castigam 

nos nossos dias”769.  

Identificamos, assim, que o jornal busca evidenciar que um regime pautado na 

legalidade seria sempre superior a um regime de arbítrio. Parecem afirmações óbvias e 

possivelmente se fossem observadas em outro contexto não fariam muito sentido, tanto que 

após a metade de 1957 praticamente não se fala em legalidade no JB, o que nos leva a concluir 

que foi uma temática que emergiu a partir do contexto politicamente conturbado. Entretanto, 

não podemos deixar de ressaltar que a maioria dos conselhos e observações difundidas pelo JB 

foram direcionadas às “elites políticas”, ou seja, aos homens públicos e não ao povo. Dessa 

forma, em mais um diário encontramos a ideia de que seriam os homens públicos os que mais 

estariam com dificuldades para seguir na legalidade, isto é, dento da lógica democrática. 

O jornal Ultima Hora, já em janeiro de 1955, manda um recado para Café Filho, “eis 

um fenômeno que o Sr. Café Filho certamente não esperava: o respeito à legalidade e às 

instituições está injetando novas forças ao movimento democrático que, acima de partidos e 

idiossincrasias, está unificando a resistência ao golpe”. A posição de UH é explicitada quando 

declara que “há dias divulgamos através destas colunas o nosso programa de ação para 1955” 

e nele o jornal declarou que apoiariam todos os candidatos “que, pela sua ação, se colocassem 

ao lado da legalidade e do regime”770. No dia seguinte às eleições, argumenta que até o momento 

se conseguiu fazer “recuar os golpistas em seus intentos maquiavélicos, devem estar vigilantes 

ante as novas ameaças que surgem”, mas alerta que “a defesa da Legalidade é, assim, uma 

bandeira em torno da qual os partidos deverão permanecer unidos e dispostos a lutar contra 

qualquer aventura golpista, seja qual for a sua modalidade”771. 

 O UH faz da defesa da legalidade uma de suas bandeiras de luta. Primeiro, defenderia a 

legalidade dos “golpistas” que levaram Vargas ao suicídio e assim Café Filho ao poder, e, 

depois dos “golpistas” que desejariam impedir as eleições – em ambos os casos se referiria a 

praticamente o mesmo grupo de pessoas. Para tanto, institui-se diversas vezes da função pública 

de auxiliar da coisa púbica para dizer ao povo e aos homens que estão no governo o que deveria 

ser feito. Nesses termos, aquela disputa anunciada pelo OG entre, de um lado, os que se 

constroem como legalistas e, de outro, os “golpistas”, vai ficando mais clara. 

                                                           
769 “A ordem legal favorece as soluções”, Jornal do Brasil, 04 de julho de 1956, 1ºC, p. 5. 
770 “É o regime, e não um homem, que está ameaçado”, Última Hora, 28 de janeiro de 1955, 1ºC, p. 4. 
771 “Venceu o regime na maior das eleições realizadas no Brasil”, Ultima Hora, 04 de outubro de 1955, 1ºC, p. 

4, Coluna de Ultima Hora. 
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 Isso pode ser percebido diante do editorial que se refere à posse de Juscelino Kubitschek 

e João Goulart, no qual o UH afirma que o país retorna à normalidade administrativa e política, 

pois “desde o memorável dia da posse de Getúlio Vargas, em 31 de janeiro de 1951, que o 

Brasil passou a viver, pela incompreensão e o egoísmo de uma minoria irresponsável, em 

sobressaltos, registrando-se, então, os mais impressionantes episódios da sua história”. Nesse 

sentido, decorre “a ânsia nacional de que chegasse este dia: 31 de janeiro de 1956, marcando a 

grande vitória sobre a conspiração reacionária e consolidando o espírito de Legalidade e 

respeito à Constituição, de que o País necessita para trabalhar e viver em paz”. Entretanto, 

também argumenta que o próprio jornal encerra uma fase, “a fase de sua grande batalha pela 

sobrevivência da Lei em nosso País. Desde o nosso primeiro número até agora, em combates 

de vida ou morte, ULTIMA HORA jamais deixou de estar à frente da luta pela Legalidade”. 

Ainda, acrescenta que “as urnas escolheram Juscelino Kubitschek. Mas, se o eleito houvesse 

sido Juarez Távora ou Ademar de Barros, a nossa posição de combatente pela Legalidade seria 

a mesma. Nunca olhamos pessoas e, sim, princípios!”772. 

 Nesses termos, ao se construir no debate público enquanto um agente que lutaria pela 

legalidade, o UH aufere ganhos simbólicos. Dessa forma, ainda argumenta: “Compreendam 

todos que em 11 de novembro, a legalidade foi defendida e não golpeada para que atingíssemos 

determinados fins no campo do desenvolvimento econômico e da democracia”, pois  

 

A legalidade não vive de seu aparato formal. Vive é do que encerra, do que representa 

seu conteúdo... a legalidade no Brasil em nossos dias, atente à necessidade de defender 

as riquezas nacionais contra os apetites e manobras estrangeiras, visa permitir o 

engrandecimento da nação e um padrão de vida realmente digno para as massas 

trabalhadoras. Em suma: a legalidade tem por fim possibilitar o diálogo entre o 

Governo e a nação com o objetivo de encontrarmos as soluções brasileiras para os 

problemas do Brasil. O nosso processo de democratização, assim, acha-se intima e 

profundamente ligado ao processo de desenvolvimento industrial, preparando-nos um 

futuro de bem-estar, de cultura e prosperidade”773 

 

 Encontramos explícito, nesses trechos, o que já havíamos constatado a partir de tomadas 

de posições anteriores, ou seja, para o jornal, a democracia não poderia ser dissociada do 

desenvolvimento industrial, ao mesmo tempo defende que desenvolvimento não seria apenas 

compatível com um regime democrático, como o regime democrático seria essencial para que 

o desenvolvimento fosse positivo para a coletividade e não apenas para alguns grupos já 

favorecidos, e tudo isso amalgamado e permitido pela legalidade. Lembrando que a linha 

editorial do UH defende um modelo econômico específico, aquele projetado por Vargas e 

                                                           
772 “Não devem ser traídas as promessas feitas ao povo!”, Última Hora, 31 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 1. 
773 “A reforma ministerial e a realidade brasileira”, Última Hora, 20 de maio de 1957, 1ºC, p. 1.  
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colocado em prática por JK, ou seja, o nacional-desenvolvimentismo, que como vimos no 

capítulo II, pressuporia o Estado como agente condutor do processo de industrialização e 

também como promotor da ampliação da cidadania política (PÉCAULT, 1990; MEYRER, 

2017).  

Essa perspectiva é reforçada quando o UH afirma que os dispositivos da Constituição 

seriam a “base mínima do regime democrático. Não se trata, para nós, de respeitar apenas o 

sentido literal dos dispositivos que, em 1946, os representantes do povo tornaram lei 

fundamental. Trata-se de dar-lhes conteúdo profundo, sem o qual não há legislação que 

subsista”.  A compreensão da legalidade para UH pode ser auferida do seguinte texto:  

 

A GRANDE lição desse decênio constitucional foi, sem dúvida, a do consenso de que 

só o regime democrático assegura o desenvolvimento brasileiro e toda ameaça 

contra ele esconde ou acoberta um atentado à nação. Dispositivos constitucionais 

representam, assim, os fundamentos para uma política capaz de permitir a solução dos 

problemas próprios da nossa época, abrindo as perspectivas para a solução de todos 

os outros. Só com as franquias da lei e com a vigilância dos direitos que ela assegura 

poderemos enfrentar as grandes lutas que vamos travando, contra o golpismo 

desvairado, contra as tendências de exclusivismo aristocrático, contra as ameaças as 

nossas riquezas e à nossa liberdade, primeiro passo dos inimigos do Brasil, pois, 

caracterizado por ser um passo contra a lei básica, um atentado à Constituição.  

 

UH conclui que “a Constituição é uma bandeira, - de democracia, de liberdade, de 

desenvolvimento, que os brasileiros honraram ontem, com as homenagens próprias do dia, e 

horam continuadamente”. Assim, “sob a sua proteção é que realizaremos as grandes tarefas que 

nos cabem, de transformar o Brasil na grande nação com que todos sonhamos e que breve há 

de ser”774. Dessa forma, o conteúdo dado à legalidade, à legislação, refere-se a propiciar um 

desenvolvimento que seja partilhado entre os diferentes grupos na sociedade brasileira. Seria 

um projeto de Brasil em que o “bolo” não precisa primeiro “crescer” para depois ser dividido775, 

mas é um crescimento que desde o início beneficie o máximo de indivíduos possíveis, eis o 

cerne do conceito de democracia defendido pelo Ultima Hora. Dessa forma, a defesa da 

legalidade não seria apenas uma forma do jornal buscar legitimidade no debate público e com 

isso auferir ganhos simbólicos e porque não reais, mas integraria seu projeto de Brasil, que teria 

como base três premissas: democracia, legalidade e desenvolvimento, que deveriam 

permanecer amalgamadas, ou seja, pelo projeto nacional-desenvolvimentista a cidadania em 

todas suas formas deveria ser ampliada à medida que a modernização econômica promovesse 

a independência nacional (PÉCAULT, 1990). 

                                                           
774 “Constituição e democracia”, Última Hora, 19 de setembro de 1957, 1ºC, p. 3. Coluna Flash do momento. 
775 Em alusão a famosa frase do então Ministro da Fazenda Delfin Netto na ditadura militar, durante os governos 

Costa e Silva (1967-1969) e Medici (1969-1973). 



334 

Por fim, o jornal Correio da Manhã, é um dos diários que mais toca no tema da 

legalidade e, como já identificamos nos capítulos anteriores, fez da defesa da legalidade a sua 

bandeira de luta, inclusive, de modo mais recorrente do que o UH. Essa posição é exposta no 

editorial publicado quando deixa de dar apoio à candidatura JK por ele ter aceitado “marchar” 

com Jango, defendendo que mesmo sem candidato o CM segue “em defesa da legalidade”, pois 

“acima das pessoas está o regime, e este ou se depura por meio dos recursos legítimos de 

que dispõe ou afunda na mais torpe das ditaduras”776.  

Esse trecho indica que o CM acredita que a democracia, enquanto regime, possui meios 

para se depurar, mas seria preciso ver se a democracia brasileira conseguiria executar essa 

tarefa. Em outros termos: será que a democracia brasileira conseguiria se depurar dos Joãos 

Goulartes? Caso não conseguisse, o CM já traçou o seu destino. E nesse caso, possivelmente o 

jornal estivesse se referindo a uma ditadura de cunho personalista, baseada na ascensão de um 

líder carismático ao poder, inclusive por via eleitoral, e que a partir dessa posição passe a 

instalar um regime ditatorial, próximo ao que ocorreu com Perón na Argentina. Dessa forma, 

pode-se perguntar se o CM não estaria, assim como constantemente fez OG, criando 

argumentos que legitimariam um golpe para “cortar o mal pela raiz”?  

Nesse sentido, o próprio jornal esclarece suas tomadas de posição frente a João Goulart 

e tenta desfazer algumas possíveis interpretações equivocadas: 

 

Ninguém pense que o nosso propósito é dar uma carta branca aos aventureiros e 

oportunistas nestes termos: - se o sr. João Goulart é assim, como o Correio o descreve, 

então podem dar o golpe militar, desde que ele é candidato à vice-presidência da 

República. Não, de modo nenhum. Exatamente o oposto é o nosso pensamento. 

Combatemos a candidatura do sr. João Goulart, mas defendermos e defenderemos o 

seu direito de empossar-se e ocupar o cargo, se for eleito. Defendemos e defenderemos 

esse direito do sr. João Goulart, como de quiser outros candidatos, mesmo do sr. 

Ademar de Barros se for eleito e diplomado pela Justiça Eleitoral. Faremos essa 

campanha legalista na defesa ainda daqueles que menos desejamos no governo – 

defesa leal e correta do direito de adversários dentro da lei. 

Pois acima do problema dos candidatos – o Correio coloca hoje o problema da 

legalidade e do regime. Esta é a nossa primeira, fundamental e imutável posição. 

Uma posição antigolpista e pela legalidade777. 

 Nesses termos, a questão da legalidade seria inarredável para o CM e, nesse momento, 

consiste em dois aspectos: primeiro, defender o direito de que qualquer cidadão possa, dentro 

das regras constitucionais, ser candidato; e segundo, a posse aos eleitos independentemente de 

quem for, desde que diplomado pela Justiça Eleitoral.  

 Essa perspectiva é reforçada quando o CM afirma que “ainda ontem, levantando mais 

uma barreira de legalidade contra a nova onda de boatos golpistas, escrevemos nestas 

                                                           
776 “Desliga-se o ‘Correio’ do sr. Kubitschek”, Correio da Manhã, 28 de abril de 1955, 1ºC, p. 6. 
777 “Pela legalidade”, Correio da Manhã, 26 de julho de 1955, 1ºC, p. 6. 
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colunas que só à Justiça Eleitoral caberá reconhecer, proclamar e diplomar os eleitos”. Todavia, 

reconhece que “entre nós, as ondas de boatos de golpes não precisam de nenhum motivo para 

subir e avançar”, já se caracterizam como movimentos cíclicos. Entretanto, argumenta que  

 

Ninguém terá recursos para promover atentados contra as instituições sem contar ao 

mesmo tempo com uma movimentação da opinião pública. Pelo lado militar, o general 

Teixeira Lott liquidou ontem mais uma vez as possibilidades golpistas e as tendências 

para soluções extralegais. Para fixar a atitude da opinião pública – estamos 

contribuindo com a nossa invariável posição antigolpista e legalista. Sem 

compromissos com quaisquer candidaturas, com os movimentos livres e 

independentes, estamos à vontade para colocar acima do problema dos candidatos – 

o problema do regime e da legalidade.778 

 

 É importante a afirmação do CM de que sem apoio da opinião pública qualquer 

movimento que apele para ações extralegais que visasse atingir as instituições democrática não 

atingiria seu objetivo. Com isso, coloca novamente a opinião pública como defensora do regime 

ao defender a legalidade. O diário se coloca nominalmente como aquele que estaria à frente da 

opinião pública. Nesses termos, a imprensa seria considerada como a própria opinião pública 

e o CM como aquele que capitanearia os movimentos da opinião, uma forma bem particular de 

se legitimar no debate público e, também, no campo jornalístico.   

A questão da legalidade é tão central que o CM publica um editorial onde elenca cinco 

pontos essenciais para a causa da legalidade, e a justifica dessa forma: 

 

No meio da confusão e dos debates descontrolados - vamos nos fixar em alguns 

pontos essenciais para a causa da legalidade. Precisamos destacá-los, nitidamente, 

como realidades concretas. Tudo o mais deve ficar de lado. Não vamos perder tempo 

com preocupações secundárias ou com detalhes. A mobilização pela legalidade deve 

se concentrar e cerrar fileiras em torno de um programa mínimo a ser cumprido, a 

todo o custo, para a defesa e manutenção do regime democrático: Isto é: regime das 

liberdades públicas e individuais.  

 

 Para o CM, os cinco pontos para a causa da legalidade seriam: 1) a Constituição de 1946 

mantida na íntegra e inviolável; 2) autonomia do Poder Legislativo; 3) respeito às decisões do 

Poder Judiciário; 4) realização das eleições na data marcada e inadiável; e 5) manutenção das 

liberdades públicas e individuais. A escolha desses cinco pontos não foi furtuita, mas segundo 

o diário porque seriam justamente esses pontos “os alvos dos ataques dos golpistas e pregadores 

de regimes de exceção”. Assim, “vamos sustentar os nossos cinco pontos essenciais para a 

causa da legalidade e das liberdades. E esta causa não é estática nem platônica”, pois “ela está 

                                                           
778 “Não morreu pela desordem”, Correio da Manhã, 03 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. Argumentação retomada em 

“Mortos e vivos”, Correio da Manhã, 05 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
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mobilizando a consciência civil e militar da nação. É uma causa de homens livres, de homens 

sem vocação para os regimes de escravidão e servidão moral”779.  

 Dentro desse contexto, apoia o “movimento da legalidade”, nascido para “se opor à 

agitação conspiratória do neo-fascismo indígena”. Tal “expansão mostra como os sentimentos 

legalistas são os de toda a nação e constituem a inalterável vocação do povo brasileiro. Estão 

isolados do país aqueles que o querem garrotear, em nome de soluções salvadoras”. Então, 

reconhece que “nos regimes de ordem jurídica a salvação está precisamente no exercício da 

democracia e não na sua extinção. Morta, ela é um foco de infecção a poluir todo o corpo da 

nacionalidade”. Assim, “a legalidade uniu acima dos partidos os brasileiros, colocando-os 

indistintamente sob a égide da causa suprema: a da sobrevivência do regime”. No entanto, 

alerta: “é vital para o país que o movimento da legalidade continue a se desenvolver com 

máxima energia em todo o território nacional”780. Ainda no editorial “Ação pela legalidade”, o 

CM afirma categoricamente que  

 

Durante meses este jornal teve uma causa: a da legalidade. Defendeu-a em todas 

as frentes. Não se imobilizou ante o perigo dos julgamentos equívocos. Permaneceu 

fiel à linha que é a única compatível com os nossos brios de nação politicamente 

organizada. As deformações de julgamento a que se arriscava não seriam como jamais 

o foram as do povo e do país que confundiram sua sorte com o próprio destino da 

legalidade. Elas provinham de uma zona difusa, dos grupos que, instalados no poder, 

do poder dependentes ou só do poder sedentos, não tinham como não tem, para a 

imediata satisfação de suas ambições, outro caminho a seguir que não o da supressão 

das liberdades públicas e do garroteamento das instituições democráticas. Acima 

desse vozerio do golpe está o magnífico instinto de liberdade781.  

 

 Nessas passagens, o jornal novamente concebe a sua batalha pela legalidade como sendo 

da coletividade da nação e do povo, fazendo questão de expor que todo o movimento “golpista” 

era proveniente de um pequeno grupo que estava no poder, isto é, aqueles que foram alçados 

ao poder após o suicídio de Getúlio Vargas. A busca por deslegitimar tal movimento também 

pode ser identificada a partir da classificação do movimento como “neofascismo indígena”, ou 

seja, uma cópia ‘ala brasileira” do neofascismo. Nesse sentido, há uma dupla deslegitimação: 

primeiro, por ser caracterizado como neofascista, que por si só já carrega uma carga negativa; 

e segundo, por ser adjetivado de “indígena”, tal expressão que remete ao que seria local, às 

peculiaridades adquiridas quando incorporadas ao contexto brasileiro, e geralmente essas novas 

                                                           
779 “Os cinco pontos”, Correio da Manhã, 28 de agosto de 1955, 1ºC, p. 6. 
780 “Vontade de legalidade”, Correio da Manhã, 06 de setembro de 1955, 1ºC, p. 6. 
781 “Ação pela legalidade”, Correio da Manhã, 11 de outubro de 1955, p. 6, 1ºC, editorial principal. A defesa da 

legalidade também é feita nos editoriais: “Reconhecimento dos eleitos”, Correio da Manhã, 07 de outubro de 

1955, p. 6, 1ºC, editorial principal.; “Estratégia para a ditadura”, Correio da Manhã, 16 de novembro de 1955, p. 

6. 
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característica adquirem sentido pejorativo, nesse caso, seria o mesmo que dizer que seria um 

movimento neofascista “piorado”, remetendo à ideia de atraso. 

Em sua batalha em defesa da legalidade, o CM se coloca na linha de frente não apenas 

nominalmente, mas o faz a partir de diversos textos em que se institui a função pública de 

auxiliar da coisa pública para dizer o que deveria ser feito, traçar caminhos, construir objetivos 

para atingir uma meta que é a manutenção da legalidade. Para tanto, chama atenção a frequente 

utilização de palavras exortativas, especialmente o “vamos”, destacando assim que seria uma 

luta coletiva, que o CM estaria à frente da opinião pública, mas não seria uma luta apenas sua, 

seria uma “causa de homens livres”.  

Essa estratégia discursiva, aliada ao reconhecimento que o jornal já possui entre os pares 

e o público, ampliaria o seu poder de interpelação e com isso o respaldo na sociedade, 

aumentando o seu volume geral de capital, que também lhe geraria ganhos econômicos. Para 

corroborar tal situação, basta lembrarmos das cifras que passamos no capítulo dois, quando 

identificamos que em 1955 o jornal atingiu a maior volume de publicação exemplares/dia 

durante o período de nossa pesquisa. Nesse sentido, pode-se dizer que a causa da legalidade lhe 

gerou capital simbólico e econômico, embora não tenhamos como averiguar a recepção de suas 

tomadas de posição, não se pode desconsiderar que o CM e o UH foram de fato relevantes para 

que, dentre todos os sobressaltos políticos de 1955, JK conseguisse tomar posse em 31 de 

janeiro de 1956. 

Depois de tantos textos em defesa da legalidade, não é de espantar que o CM reivindique 

o levantamento do estado de sítio e o faz falando em nome da coletividade ao escrever que “a 

Nação espera que o primeiro ato de autoridade do presidente Juscelino Kubitschek seja o 

imediato levantamento do sítio, reencontrando-se o seu governo, através desse gesto, com a 

indomável vocação do país para o regime da liberdade responsável”. Acrescenta, a partir da 

função pública de intérprete do pensamento coletivo, que “deverá fazê-lo o novo governo, 

honrando assim os anseios de legalidade de que se nutre a nação, e que constituíram mesmo o 

motivo do seu apoio a medidas de força destinadas a garantir a posse dos eleitos pelo povo”. 

Isso porque “os sentimentos legalistas que empolgaram o Brasil não cessaram no dia em que se 

realizaram as eleições, como não cessarão ante o ato da posse”, eles “desdobram-se em 

vigilância em torno da organização ministerial, cujo teor moral e técnico deve ser impecável. E 

envolverão todos os atos do governo”782. 

                                                           
782 “Liberdade responsável”, Correio da Manhã, 22 de janeiro de 1956, 1ºC, p. 6. 
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 No ano de 1956, CM faz questão de recordar a sua batalha na defesa da ordem legal, ao 

argumentar que “numa luta terrível de vários meses, enfrentando a maior onda de insanidade 

política que já dominou este país, este jornal, dia a dia, sobrepondo-se a todos os interesses e a 

todas as considerações, batalhou tenaz e intransigentemente pelo respeito e o acatamento da 

ordem legal”. Assim, o governo que emergiu dessa luta é compreendido como “expressão de 

uma alta consciência nacional legalista”, sendo que “legalidade não significa apenas respeito à 

voz das urnas e posse dos eleitos. Significa, também, respeito às liberdades individuais, respeito 

à liberdade de informar, respeito à imunidade parlamentar”783. Por fim, em um de seus últimos 

textos editoriais em prol da legalidade, conseguimos apreender novos sentidos atrelados a esse 

ideal democrático e, também, percebendo que o jornal ainda busca adquirir ganhos simbólicos 

a partir de sua bandeira de luta e tomadas de posições anteriores. 

 Dentre os jornais, o CM foi o que mais ferrenhamente defendeu a legalidade, 

transformando-a em uma verdadeira bandeira de luta, na qual ficou explícito que a legalidade 

seria um conjunto amplo de princípios e valores. Entretanto, toda essa defesa nos faz pensar 

que se precisam ser defendidos quer dizer que estariam ameaçados, assim não seria por acaso 

que uma das subcategorias com mais ocorrências foi a que associa a democracia com situações 

de ameaça (ver anexos, 17, 18, 19, 20).  

                                                           
783 “Violência na trégua”, Correio da Manhã, 01 de junho de 1956, 1ºC, p. 6. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Objetivamos com essa pesquisa analisar como o Correio da Manhã, Jornal do Brasil, 

O Globo e Ultima Hora representaram a democracia vigente entre 1955 e 1960, bem como, 

buscamos averiguar as formas como esses jornais construíram discursivamente o seu próprio 

papel institucional nesse regime democrático. O problema central da pesquisa foi compreender 

as tomadas de posições desses diários em relação à democracia,  a fim de averiguar se essas 

posições, considerados os espaços ocupados pelos veículos estudados e o contexto político e 

jornalístico pré-golpe midiático-civil-militar de 1964,  podem ter contribuído para legitimação 

de ações de apoio à manutenção do regime democrático ou medidas que avalizariam a 

derrubada desse regime. 

Assim, partimos do princípio de que, para compreender adequadamente as 

representações sobre a democracia, seria necessário que também analisássemos como os jornais 

construíram o seu papel institucional na democracia. Considerando as mudanças estruturais em 

andamento, em diferentes campos - político, econômico, social e na própria imprensa - 

levantamos a hipótese de que as mudanças pelas quais a imprensa estava passando possam ter 

influenciado na perspectiva sobre o seu papel legítimo nessa sociedade também em 

transformação, bem como nas representações sobre a política do período.  O desenvolvimento 

dessa hipótese pauta no conceito de “político” de Rosanvallon (1995), que teria justamente essa 

dimensão simbólica, o espaço de criação do social, local responsável por produzir sentido, ou 

seja, “lugar onde se articulam o social e sua representação”. 

Dessa forma, conseguimos confirmar nossa hipótese, pois compreendemos que o 

processo de formação do campo e o de institucionalização do jornalismo, legitimaram as 

tomadas de posição dos diários, pois estes passaram a utilizar de modo particular os ideias de 

neutralidade e especialmente de objetividade, isto é, a partir de uma lógica atrelada a 

perspectiva  de que uma das funções públicas centrais da imprensa seria a de difundir opiniões, 

mas opiniões objetivas, no sentido de que os diários marcariam o seu lugar de fala. Como 

observamos quando os jornais abordam a questão da opinião pública e da liberdade de 

imprensa, ou seja, a objetividade não significaria ausência de afinidades ideológicas, ao 

contrário, seria marcar esses posicionamentos e a partir dessa demarcação efetuar as tomadas 

de posição. Assim, a partir da incorporação do ideal de objetividade apropriado enquanto 

demarcador do lugar de fala de cada diário, especialmente nos textos editoriais, os jornais 

obtiveram maior autoridade para atuar também como agentes políticos.  
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 Em nossa pesquisa, identificamos que a democracia foi associada constantemente a 

alguns sujeitos (povo e homens públicos), instituições (partidos, voto e eleições) e ideais 

(opinião pública, liberdade, liberdade de imprensa e legalidade). A partir dessas associações 

observamos que os jornais construíram distintas funções públicas com base na relação que 

estabeleceram com esses sujeitos, instituições e ideais. Para essa análise criamos algumas 

categorias específicas que consideramos definidoras dessas funções públicas que os jornais se 

autoatribuíram: defensor dos interesses populares, auxiliar da coisa pública, interprete do 

pensamento coletivo, falar pela coletividade e vigilante do poder público. 

 No entanto, o significado de povo nos jornais em geral, apresentou uma alternância entre 

povo nação, povo população, povo-eleitor, povo trabalhador. Em qualquer um desses 

significados o povo seria representado em uma linha evolutiva, estaria em um estágio ou 

processo de amadurecimento. Delineiam-se duas linhas principais de interpretação: uma que 

concebe o povo de forma mais pessimista em relação à sua participação política e outra mais 

positiva, porém, ambas indicavam que a democracia vigente estaria passando por problemas, 

enfatizando-se, assim, a instabilidade da democracia no Brasil.  

 A forma como cada jornal articulou tal função pública, expõe uma disputa entre os 

jornais sobre qual deles seria o mais autorizado a desempenhar a função pública de defensor 

dos interesses populares e com isso auferir os ganhos simbólicos e materiais decorrentes. Tal 

função pública, também sinalizava que o regime democrático brasileiro estaria sob constantes 

ameaças: demagogos, populismo e crise econômica apareciam como fatores da crise. Assim, os 

diários ao se colocarem na condição de defensores dos interesses populares estariam também 

defendendo a democracia. 

 Já as funções de auxiliar da coisa pública e vigilante do poder público são acionadas 

principalmente com relação aos homens públicos. Estes, de modo geral, foram concebidos 

como aqueles que estariam exercendo (por eleição ou indicação) ou disputando algum cargo 

público que possua caráter de representação da coletividade, o que os diferencia dos homens 

privados cuja atuação está ligada a interesses particulares. Dentre os jornais, o JB foi o que 

mais se preocupou em delimitar quem seriam os homens públicos. Encontramos representações 

em que os diários se referem aos homens públicos brasileiros em sentido geral e também a 

homens públicos específicos, em ambos casos predominam as representações negativas. 

Em JB, CM e OG duas categorias de homens públicos podem ser identificadas: o 

“verdadeiro homem público” e o “demagogo”. Sendo que a principal crítica aos homens 

públicos estaria no fato de colocarem os interesses particulares acima dos coletivos, visando 
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apenas a manutenção do poder. Situação que colocava em evidência a imperfeição da 

democracia brasileira e a dificuldade em atender as demandas do povo devido, em parte, a 

precariedade dos quadros dirigentes. Ao mesmo tempo, deixava claro que a própria ordem 

democrática estaria sendo comprometida pelos políticos “ávidos pelo poder”.  

  Nesse contexto, os diários se instituem da função pública de falar pela coletividade para 

dizer o que o povo espera deles, com isso também se constituíam como intermediários entre 

povo e homens públicos. Os jornais com frequência recorreram a função de auxiliar da coisa 

pública para, de um lado, alertar e, de outro, aconselhar os homens públicos. Questão que leva 

a outra temática, a possível disputa entre os campos (jornalístico e político) sobre quem seria o 

interprete mais legítimo dos anseios populares. No caso do JB essa função é mais explícita, ao 

declarar-se um “órgão de opinião”, porém não seria a sua opinião que estaria estampada em 

suas páginas, mas a do povo, dessa forma, a imprensa seria a legítima “mandatária” do povo. 

Desse modo, os jornais ao tratar do homens públicos, o fizeram especialmente a partir 

dos lugares de auxiliar da coisa pública, aconselhando, advertindo e sugerindo caminhos a 

serem seguidos e/ou vigilante do poder público para zelar pelo bem público, tendo em vista a 

má qualidade da maioria dos homens públicos, possivelmente como uma forma de suprir  o 

propalado “deserto de homens” e com isso minimizar os efeitos da citada “acefalia política”. 

O que permite que se pense que, de um lado, esses diários estariam afirmando sua 

posição na sociedade como defensores dos “cidadãos de bem” e da democracia e, de outro que 

estariam construindo para si um papel maior do que meros intermediários entre o povo e os 

homens públicos. Nesse sentido, podemos colocar em perspectiva a hipótese de que os jornais 

poderiam estar construindo a si como uma espécie de homens públicos exemplos, expressando 

o desejo de assumir um lugar no campo político, extrapolando, com isso, o campo jornalístico. 

Marcando novamente uma possível disputa/conflito entre campos. 

Quando os diários se referem aos partidos identificamos que estes são considerados 

como essenciais ao regime democrático.  Entre os quatro diários OG é o mais crítico de todos, 

declarando a “falência desses grêmios”, se utilizando da função pública de interprete do 

pensamento coletivo para autorizar sua fala. A crítica à falta de apego aos programas, que 

facilitaria a miscigenação ideológica, inclusive com os comunistas seria recorrente nos diários 

com exceção de UH, mas que também reconhecia a necessidade de os partidos voltarem sua 

atenção para a realidade, caso contrário seriam suplantados por ela. 

De uma forma, ou de outra, constata-se que os partidos, na configuração que possuiriam, 

estariam fadados ao fracasso, assim, os quatro jornais indicam a necessidade de uma 

reformulação partidária, para evitar a derrocada dos partidos e com eles a democracia. A fim 
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de afirmar e defender a necessidade da imprensa para a coletividade, na defesa da democracia, 

os jornais lançam alguns projetos, reforçando a função pública de auxiliar da coisa pública. 

Em todos os casos a visão que preponderou foi a de que a democracia estaria sob ameaça 

na medida que os partidos, que seriam instituições que deveriam zelar pela conservação do 

regime, atuavam no sentido contrário, podendo levar a sua derrocada. Assim, o que predominou 

foi uma representação negativa dos partidos no geral, sendo que, em cada diário, a crítica era 

dirigida aos partidos com menor afinidade ideológica, tendo como resultado a deslegitimação 

dos partidos brasileiros, um dos pilares da democracia moderna. 

Uma das instituições fundamentais da democracia, o voto, é outro tema em que os 

jornais se manifestaram, exercendo função pública de auxiliar da coisa pública, especialmente 

aconselhando os eleitores. Nas representações sobre o voto, identificamos duas correntes. O 

OG e JB concebem o voto na democracia predominantemente como um dever. Disso decorre 

que esses diários evidenciam uma grande preocupação em construir no eleitorado o sentido da 

relevância do ato de votar tanto para o bem quanto para o mal, salientando que pelo voto se 

decidiria o destino do Brasil. No UH e no CM há a ênfase na construção do voto enquanto um 

direito, mais do que um dever. Essa última posição dá maior legitimidade ao voto, instrumento 

pelo qual a democracia poderia corrigir eventuais erros, ou seja, pela sua prática ela se 

aperfeiçoaria. Porém o JB e o OG questionam sobre a capacidade do voto como fundamento da 

democracia no Brasil, ao mesmo tempo em que levantam dúvidas sobre a compatibilidade entre 

a democracia e realidade brasileira. 

Assim como na questão dos votos, os jornais tematizaram as eleições no país 

principalmente se investindo da função de vigilante e de auxiliar da coisa pública aconselhando 

e propondo meios para tornar as eleições mais limpas possíveis. De um modo geral, o discurso 

predominante é de que existiria uma preocupação latente com a consolidação do processo 

eleitoral no Brasil, pois esse ainda estaria sujeito a muitos sobressaltos e à movimentos que 

contestariam os resultados das eleições. Em síntese, havia indícios de que a democracia 

representativa ainda não encontraria toda a receptividade necessária para se estabilizar. 

Por fim, os diários associaram a democracia a conceitos. Em diversos momentos ao 

longo do trabalho utilizaram o conceito de opinião pública, em alguns momentos para legitimar 

suas tomadas de posição a partir do peso que o conceito carrega, outras vezes utilizaram o 

coletivo opinião pública para se colocar na condição de falar pela coletividade. Foi concebida 

também enquanto resultados das urnas e pesquisas de opinião.  
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Nesse sentido a utilização dos conceitos acima estabelecem ligações com a definição de 

opinião pública enquanto uma complexidade de fatores que conduz a “um resultado incerto”, 

mas acima de tudo, que não pode ser controlado por apenas um agente (indivíduo ou instituição) 

e sim envolve diferentes agentes, como partidos e jornais. Assim, tem-se, por exemplo, a 

“opinião oficial”, a “opinião política (partidária)” e a “opinião jornalística” como integrantes 

da opinião pública Champagne (1996). E também enquanto a ação da mídia sobre um público, 

perspectiva que se aproxima do conceito definido por Lippmann (2010).  

A partir dessas concepções os diários buscaram autorizar sua atuação em defesa da 

democracia, geralmente se concebendo enquanto integrantes da opinião pública, construindo 

sua especificidade em relação aos demais agentes, a partir da lógica de produção jornalística. 

Os diários reforçaram, explicitamente funções públicas como interprete do pensamento coletivo 

e vigilante do poder público. Ocorrendo a mesma legitimação quando os diários se colocavam 

na defasa da liberdade de imprensa. 

Os jornais, assim, se auto-procalamaram defensores das liberdades e da legalidade 

política em conformidade com o ideário hegemônico no mundo Ocidental capitalista. Mesmo 

divergindo quanto a maior ou menor participação do Estado, era o “mundo livre” nos moldes 

capitalistas que defendiam, sendo que o conceito de liberdade variava conforme os interesses 

das empresas jornalísticas.  

Identificamos que ocorreram diversas lutas de representação entre os jornais, nos 

distintos temas analisados. Os jornais a partir da função pública de falar pela coletividade e 

interprete do pensamento coletivo buscaram autorizar sua fala no debate público, bem como 

construir a necessidade do seu produto, questão reforçada pelas funções públicas de vigilante 

do poder público e auxiliar da coisa pública. A partir dessas funções os diários também 

construíram sua relação com os sujeitos povo e homens públicos, com a instituição partido, ou 

seja, como um intermediário entre essas instâncias. 

O que nos chamou atenção foi o constante conflito entre os jornais. Em cada uma dessas 

temáticas, ocorreram lutas de representação, geralmente com dois blocos distintos e nessas lutas 

de representação os diários buscavam deslegitimar os oponentes do bloco oposto. Dessa forma, 

esse conflito entre os diários seria um indicativo da incipiência do campo jornalístico, onde as 

disputas entre os jornais ainda estavam dando a forma ao campo. Assim, centraram-se mais no 

estabelecimento de posições no interior desse campo em formação, sendo que são essas disputas 

que conferem a especificidade de cada campo, e nessas disputas também ocorre a delimitação 
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das condições de produção consideradas legítimas, sendo desprestigiados os agentes que não 

seguem as regras legítimas.  

Nessas lutas de representação intracampo, segundo nossa hipótese, quem teria saído 

mais desprestigiada foi a própria democracia vigente. Assim, se pudermos falar em uma 

representação do campo sobre a democracia seria uma representação negativa, pela qual não se 

critica diretamente o regime democrático em si, mas se condena seus homens públicos, suas 

principais instituições, deixando entrever que a democracia vigente seria uma “democracia 

instável”, sob constante ameaça, “incipiente”, “imatura”. Defendemos que as disputas internas 

ao campo geraram como subproduto uma visão negativa em relação à democracia vigente. 

Sendo que essa representação poderia ser apropriada por distintos grupos, de distintas formas, 

inclusive para legitimar medidas extralegais que levassem à derrocada do regime. Como 

conformador dessa visão, não desconsideramos os fatores externos ao campo, especialmente o 

político, que condicionaram as tomadas de posição e acirraram os conflitos. 

Nessas associações e construções de funções públicas, a perspectiva preponderante seria 

que a democracia brasileira, de distintas maneiras, estaria sob constante ameaça, principalmente 

por parte dos agentes que deveriam protegê-la, entre eles alguns jornais e ocupantes dos 

principais postos de comando do país. 

Segundo nossa perspectiva, os diários, na ânsia de defender seus pontos de vista, suas 

tomadas de posição, sua linha editorial, acabaram tentando impor sua visão de mundo sobre os 

demais, especialmente dentre os outros jornais, o que não trouxe um saldo positivo à 

democracia. 

Da mesma forma acreditamos que, ao se imputarem distintas funções públicas os jornais 

buscram obter o reconhecimento da coletividade como defensores legítimos da democracia. No 

entanto, em sua visão negativa ou,  mais especificamente, da fragilidade democrática do país, 

ameaçada por uma parcela do povo não engajado ou imaturo, por partidos frágeis, políticos 

corruptos, eleições ainda ameaçadas por fraudes, esses jornais acabaram contribuindo para a 

conformação de um ideário, já na década de 1950, que justificariam medidas de caráter 

extralegal para que se “conduzisse à verdadeira democracia”, pois pode-se concluir que, direta 

ou indiretamente, para os jornais, não se estaria vivendo em uma democracia plena, havendo 

necessidade de correções. Nesse sentido, os jornais analisados, assumiram a função de 

questionar as instituições democráticas vigentes com base nos seus pressupostos ideológicos, 

alianças políticas e interesses econômicos.  Ao fazê-lo abriam cada vez mais a “ferida” da 

democracia brasileira. 
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Acreditamos que portas para outras pesquisas foram abertas, como continuação do 

presente estudo. Dessas portas destacamos duas que nos interessam particularmente; 

estabelecer paralelos entre o discurso dos jornais com o discurso proveniente de outros campos, 

por exemplo, os discursos parlamentares, de intelectuais, de especialistas, buscando assim, a 

partir do conceito de Campo de Produção Ideológica, compreender os discursos de distintos 

campos sobre a democracia. Outra possibilidade seria dar seguimento na análise dos jornais, 

estendendo o recorte temporal até 1965 e talvez incluindo mais diários. 
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ANEXO 1 – Correio da Manhã, 02 de março de 1955 – Editorial no canto superior 

esquerdo da página 6 
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ANEXO 2 – Jornal do Brasil, 02 de março de 1955 – Editorial no canto superior 

esquerdo da página 5 
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ANEXO 3 – Jornal do Brasil, 11 de setembro de 1957 - Editorial no canto superior 

esquerdo da página 3 
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Anexo 4 – O Globo, 02 de março de 1955 – Editorial na capa 
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ANEXO 5 – Ultima Hora, 02 de março de 1955 – Coluna “Coluna de Ultima Hora” 

reconhecida como o lugar por excelência da “opinião oficial” do jornal – canto superior 

esquerdo 
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ANEXO 6 – Ultima Hora, 24 de fevereiro de 1956 – Editorial na capa 
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ANEXO 7 – Ultima Hora, 11 de fevereiro de 1957 – Coluna “Flashes do Momento” 

reconhecida como lugar por excelência da “opinião oficial” do jornal, canto superior 

esquerdo – página 3 
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ANEXO 8 – Ultima Hora, 06 de maio de 1958 - Coluna “Flash do Momento” 

reconhecida como lugar por excelência da “opinião oficial” do jornal, superior central – 

página 3 
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ANEXO 9 – Ultima Hora, 18 de maio de 1960 - Coluna “Coluna de UH” reconhecida 

como lugar por excelência da “opinião oficial” do jornal, canto superior esquerdo – 

página 3 
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Anexo 10 – Quadro escolha de edições a serem coletadas 

Parte 1/3 
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Anexo 10 – Quadro escolha de edições a serem coletadas – parte 2/3 
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Anexo 10 – Quadro escolha de edições a serem coletadas – parte 3/3 
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ANEXO 11 – Exemplo do quadro elaborado a partir da amostragem inicial de 15% 
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ANEXO 12 – Exemplo do quadro elaborado a partir do critério qualitativo – roteiro de 

eventos 
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ANEXO 13 – Especificidades formação corpus documental do Correio da Manhã 

[Legenda na próxima página]. 

Formação Corpus Documental Correio da Manhã 

Tipo coleta 

Edições 

selecionadas para 

verificação* 

Edições não 

encontradas 

Edições com 

ausência de 

editorial 

Editoriais 

verificados 

Editoriais 

não 

selecionados 

Editoriais 

selecionados 

QUANTITATIVA 

Amostragem 

(anos referência) 

1955 45 2 -- 43 10 33 

1956 45 1 -- 44 19 25 

1957 45 1 -- 44 26 18 

1958 45 -- -- 45 32 13 

1959 45 5 -- 40 26 14 

1960 44 -- -- 44 21 23 

Total 269 9 0 260 134 126 

 

QUALITATIVA 

Roteiro de 

eventos** 

(eventos 

selecionados) 

Reforma eleitoral 25/07/1955 131 -- -- 13 4 93 

“Revolução libertadora” 16 a 

23 de setembro de 1955 
131 -- -- 13 4 93 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1955 
84 -- -- 8 05 86 

Movimento “11 Novembro” 

de 1955 
131 1 -- 12 -- 127 

Eleição presidencial 

argentinas 23/02/1958 
131 2 -- 11 58 6 

Eleições gerais brasileiras 

03/10/1958 
131 -- -- 13 29 1110 

Revolução Cubana 01/01/1959 131 2 -- 11 1011 112 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1960 
131 -- -- 13 4 93 

Total 99 5 0 94 29 65 

 

Total geral CM  368 14 0 354 163 191 
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Legenda: 

(*) – Todas as edições verificadas do Correio da Manhã possuíam apenas um texto editorial principal em cada edição; 

(**) – Como efetuei primeiro a coleta pela amostragem, alguns editoriais verificados na metodologia do roteiro de datas já haviam sido contabilizados na amostragem, nestes 

casos, descontei esses editoriais para que não fossem contados duas vezes. Seguem as especificações:  

1 – Ao total 15 edições selecionadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

2 – Ao total 3 editoriais não selecionados, mas 1 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

3 – Ao total 11 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

4 - Ao total 15 edições verificadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução 

libertadora” 16 a 23 de setembro de 1955; 

5 – Ao total 3 editoriais não selecionados, mas 1 já haviam entrado na contabilidade da amostragem e 2 na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de 

setembro de 1955; 

6 - Ao total 12 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem e 3 na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro 

de 1955; 

7 - Ao total 14 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

8 - Ao total 7 editoriais não selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

9 - Ao total 3 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

10 - Ao total 13 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

11 - Ao total 12 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

12 - Ao total 2 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem. 
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ANEXO 14 – Especificidades formação corpus documental do Jornal do Brasil 

[Legenda na próxima página]. 

Formação Corpus Documental Jornal do Brasil 

Tipo coleta 

Edições 

selecionadas para 

verificação* 

Edições não 

encontradas 

Edições com 

ausência de 

editorial 

Editoriais 

verificados 
Editoriais não 

selecionados 

Editoriais 

selecionados 

QUANTITATIVA 

Amostragem 

(anos referência 

1955 45 1 -- 44 15 29 

1956 45 2 -- 43 11 32 

1957 45 2 -- 43 21 22 

1958 45 -- -- 45 20 25 

1959 45 2 -- 43 23 20 

1960 44 -- -- 44 23 21 

Total 269 7 0 262 113 149 

 

QUALITATIVA 

Roteiro de 

eventos** 

(eventos 

selecionados) 

Reforma eleitoral 25/07/1955 131 -- -- 13 42 93 

“Revolução libertadora” 16 a 23 de 

setembro de 1955 
131 -- -- 13 54 85 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1955 
86 -- -- 8 17 78 

Movimento “11 Novembro” de 

1955 
131 1 -- 12 1 119 

Eleição presidencial argentinas 

23/02/1958 
131 2 -- 11 1110 011 

Eleições gerais brasileiras 

03/10/1958 
131 -- -- 13 -- 1312 

Revolução Cubana 01/01/1959 131 2 -- 11 813 314 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1960 
131 -- -- 13 -- 1312 

Total 99 5 0 94 30 64 

 

Total geral JB 368 12  356 143 213 
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Legenda: 

(*) – Todas as edições verificadas do Jornal do Brasil possuíam apenas um texto editorial principal em cada edição; 

(**) – Como efetuei primeiro a coleta pela amostragem, alguns editoriais verificados na metodologia do roteiro de datas já haviam sido contabilizados na amostragem, nestes 

casos, descontei esses editoriais para que não fossem contados duas vezes. Seguem as especificações:  

1 – Ao total 15 edições selecionadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

2 – Ao total 5 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

3 - Ao total 10 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

4 - Ao total 6 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

5 – Ao total 9 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

6 - Ao total 15 edições verificadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução 

libertadora” 16 a 23 de setembro de 1955; 

7 - Ao total 2 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

8 - Ao total 13 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro 

de 1955; 

9 - Ao total 13 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

10 - Ao total 12 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

11 - Ao total 1 editorial selecionado, mas este já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

12 - Ao total 15 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

13 - Ao total 9 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

14 - Ao total 4 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem. 
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ANEXO 15 – Especificidades formação corpus documental de O Globo 

Formação Corpus Documental O Globo 

Tipo coleta 

Edições 

selecionadas para 

verificação* 

Edições não 

encontradas 

Edições com 

ausência de 

editorial 

Editoriais 

verificados 

Editoriais 

não 

selecionados 

Editoriais 

selecionados 

QUANTITATIVA 

Amostragem 

(anos referência 

1955 45A 2 15 28 5 23 

1956 45A -- 14 31 6 25 

1957 45A 1 17 27 10 17 

1958 45B -- 18 28 8 20 

1959 45A -- 12 33 10 23 

1960 44C 1 10 36 12 24 

Total 269 4 86 183 51 132 

 

QUALITATIVA 

Roteiro de 

eventos** 

(eventos 

selecionados) 

Reforma eleitoral 25/07/1955 13A, 1 -- 72 6 0 63 

“Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro 

de 1955 
13A, 1 -- 2 11 -- 114 

Eleição presidencial brasileira 03/10/1955 8A, 5 -- 26 6 1 57 

Movimento “11 Novembro” de 1955 13A, 1 -- 78 6 19 5 

Eleição presidencial argentinas 23/02/1958 13A, 1 2 510 7 4 311 

Eleições gerais brasileiras 03/10/1958 13A, 1 -- 4 9 -- 912 

Revolução Cubana 01/01/1959 13A, 1 2 613 5 3 2 

Eleição presidencial brasileira 03/10/1960 13D, 1 -- 114 14 -- 14 

Total 99 4 34 64 9 55 

 

Total geral OG 368 8 120 247 60 187 

[Legenda na próxima página]. 
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Legenda: 

(*) – Algumas edições verificadas do O Globo apresentam mais de um texto editorial principal em cada edição, todos os casos serão especificados abaixo: 

A – Todas as edições com um editorial apenas; 

B – Uma edição com dois editoriais; 

C - Três edições com dois editoriais; 

D – Duas edições com dois editoriais;  

(**) – Como efetuei primeiro a coleta pela amostragem, alguns editoriais verificados na metodologia do roteiro de datas já haviam sido contabilizados na amostragem, nestes 

casos, descontei esses editoriais para que não fossem contados duas vezes. Seguem as especificações:  

1 - Ao total 15 edições selecionadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

2 – Ao total 8 edições com ausência de editorial, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

3 - Ao total 7 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

4 - Ao total 13 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

5 - Ao total 15 edições verificadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução 

libertadora” 16 a 23 de setembro de 1955; 

6 - Ao total 3 edições com ausência de editorial, mas 1 já havia entrado na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro de 1955; 

7 - Ao total 11 editoriais selecionados, mas 2 já havia entrado na contabilidade da amostragem e 4 na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro 

de 1955; 

8 - Ao total 8 edições com ausência de editorial, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

9 - Ao total 2 editoriais não selecionados, mas 1 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

10 - Ao total 6 edições com ausência de editorial, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

11 - Ao total 4 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

12 - Ao total 11 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

13 - Ao total 8 edições com ausência de editorial, mas 2 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

14 - Ao total 3 edições com ausência de editorial, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 
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ANEXO 16 – Especificidades formação corpus documental de Ultima Hora 

Formação Corpus Documental Ultima Hora 

Tipo coleta 

Edições 

selecionadas para 

verificação* 

Edições não 

encontradas 

Edições com ausência 

de editorial e/ou 

Coluna** 

Textos*** 

verificados 

Textos não 

selecionados 

Textos 

selecionados 

QUANTITATIVA 

Amostragem 

(anos referência 

1955 45A 3 1 45 7 38 

1956 45B 1 6 68 34 34 

1957 45C 2 -- 68 39 28 

1958 45D 4 -- 47 28 19 

1959 45E -- 27 23 18 5 

1960 44F 1 26 17 6 11 

Total 269 11 60 268 132 135 

 

QUALITATIVA 

Roteiro de 

eventos**** 

(eventos 

selecionados) 

Reforma eleitoral 25/07/1955 13F, 1 -- 1 12 32 93 

“Revolução libertadora” 16 a 23 de 

setembro de 1955 
13F, 1 -- 04 12 1 125 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1955 
8F, 6 1 1 6 -- 67 

Movimento “11 Novembro” de 

1955 
13G, 1 1 1 16 1 158 

Eleição presidencial argentinas 

23/02/1958 
13F, 1 2 1 10 59 510 

Eleições gerais brasileiras 

03/10/1958 
13H, 1 -- -- 15 -- 1511 

Revolução Cubana 01/01/1959 13F, 1 612 1 6 413 2 

Eleição presidencial brasileira 

03/10/1960 
13I, 1 -- 914 5 -- 510 

Total 99 10 14 82 14 69 

 

Total geral UH 368 21 74 350 146 204 

[Legenda na próxima página]. 
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Legenda: 

(*) – Algumas edições verificadas do Ultima Hora apresentam mais de um texto editorial principal em cada edição, todos os casos serão especificados abaixo: 

A – Quatro edições com dois textos; trinta e seis edições com um texto apenas;  

B – Quatorze edições com dois textos; cinco edições com três textos; duas edições com quatro textos; dezessete edições com um texto apenas; 

C – Dezenove edições com dois textos; três edições com três textos; vinte e uma edições com um texto apenas; 

D – Seis edições com dois textos; trinta e cinco edições com um texto apenas; 

E – Duas edições com três textos; uma edição com dois textos; quinze edições com um texto apenas;  

F – Todas as edições com um texto apenas; 

G - Quatro edições com dois textos; uma edição com três textos; 

H – Duas edições com dois textos; 

I – Uma edição com dois textos; 

(**) – A inclusão do termo coluna apenas no quadro referente ao jornal Ultima Hora se fez necessário pois, esse jornal possuía a característica de não publicar editoriais 

diariamente, dessa forma, para tornar viável a pesquisa optou-se por incluir textos de duas colunas não assinadas – Coluna “Coluna de UH” e Coluna “‘Flashes’ do Momento” 

- , cujas características se aproximam dos textos editorias, assim, podem ser tomadas como expoentes de uma visão que o jornal vendia como sendo a oficial. Os períodos de 

publicação dessas colunas eram intercalados ao longo dos seis anos de pesquisa, assim, não ocorreu confluência entre as publicações. 

(***) - A inclusão do termo textos apenas no quadro referente ao jornal Ultima Hora se fez necessário pois, em seu corpus documental não há apenas textos editoriais, mas 

também, provenientes de colunas não assinadas. 

(****) – Como efetuei primeiro a coleta pela amostragem, alguns editoriais verificados na metodologia do roteiro de datas já haviam sido contabilizados na amostragem, nestes 

casos, descontei esses editoriais para que não fossem contados duas vezes. Seguem as especificações:  

1 – Ao total 15 edições selecionadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

2 - Ao total 4 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

3 - Ao total 10 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

4 – Ao total 1 edição com ausência de editorial e/ou coluna, mas este já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

5 - Ao total 14 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

6 - Ao total 15 edições selecionadas para verificação, mas 2 edições já haviam entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução 

libertadora” 16 a 23 de setembro de 1955; 

7 - Ao total 13 editoriais selecionados, mas 2 já havia entrado na contabilidade da amostragem e 5 na contabilidade do evento “Revolução libertadora” 16 a 23 de setembro 

de 1955; 

8 – Ao total 18 editoriais selecionados, mas 3 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

9 - Ao total 6 editoriais não selecionados, mas 1 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

10 – Ao total 6 editoriais selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

11 – Ao total 17 editoriais selecionados, mas 2 já haviam entrado na contabilidade da amostragem; 

12 – Ao total 7 edições não encontradas, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

13 - Ao total 5 editoriais não selecionados, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 

14 - Ao total 10 edições com ausência de editorial e/ou coluna, mas 1 já havia entrado na contabilidade da amostragem; 
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ANEXO 17 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no jornal Correio da Manhã 

Parte 1 
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Anexo 17 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no jornal Correio da Manhã – parte 2 
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ANEXO 18 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no Jornal do Brasil 

Parte 1 
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Anexo 18 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no Jornal do Brasil – parte 2 
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ANEXO 19 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no O Globo 

Parte 1 
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Anexo 19 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no O Globo – parte 2 
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ANEXO 20 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no Ultima Hora 

Parte 1 
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Anexo 20 – Especificação unidades de análise, categorias e subcategorias no Ultima Hora – parte 2 
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ANEXO 21 – Exemplo de como as categorias são marcadas no texto e que surgem a partir dos textos 
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ANEXO 22 – Capa do Jornal do Brasil antes das mudanças no layout – 26 de maio de 

1955 
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ANEXO 23 – Capa do Jornal do Brasil após as mudanças no layout – 10 de setembro de 

1957 
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ANEXO 24 – Capa Correio da Manhã, com a rotativa de 9 colunas – 29 de agosto de 

1954 
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ANEXO 25 – Capa Correio da Manhã, com a rotativa de 8 colunas – 26 de maio de 1955 
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ANEXO 26 – Capa O Globo, 26 de maio de 1955 
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ANEXO 27 – Capa Última Hora, 26 de maio de 1955 
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